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AO  LEITOR 


Dando  publicidade  aos  pareceres  com  que  se  dignaram  hon- 
rar-nos  os  Exmos.  Srs.  Drs.  José  Freire  Parreiras  Horta,  chefe 
interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  António 
Ferreira  Vianna,  notável  jurisconsulto  e  economista  e  João  Martins 
da  Silva  Coutinho,  distincto  engenheiro,  presidente  da  Companhia 
Estrada  de  Ferro  Principc  do  Gram  Pará,  temos  por  fim  justificar  o 
apparecimento  do  presente  livro,  considerado  por  tão  competentes 
autoridades  como  útil  e  proveitoso  á  administração  e  aos  interesses 
industriaes. 

Dê  elle  semelhante  resultado,  é  o  que  desejamos  como  recom- 
pensa aos  esforços  empregados. 

Rio,  IO  de  Março  de  1886. 

Cyro  Pessoa  Júnior 


Parecer  oicial  ôaáo  em  yirtnde  de  áespaclio  do  Exio.  Sr.  Con- 
selheiro  António  da  Mn  Prado,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Nepcios  da  Agricnltnra,  Comiercio  e  Oliras  Pfllcas. 


((  lUm.  e  Exm.  Sr. — Em  obediência  ao  respeitável  despacho  de 
V.  Ex.  de  17  do  corrente  mez,  examinei  accuradamente,  como  me 
cumpria,  o  trabalho  organizado  pelo  Sr.  Cyro  Diocleciano  Ribeiro 
Pessoa  Júnior  acerca  das  estradas  de  ferro  do  Brazil. 

Tendo  o  autor  sujeitado  esse  mesmo  trabalho  ao  juizo  dos  illus- 
trados,  Exm,  Sr.  Dr.  António  Ferreira  Vianna  e  Engenheiro  João 
Martins  da  Silva  Coutinho,  obteve  de  tão  competentes  autoridades 
os  honrosos  pareceres  que,  com  justa  satisfação  transmitto  a  V.  Ex. 
visto  patentearem  melhor  do  que  me  fora  dado  fazer  o  mérito  da 
memoria  que  o  Sr.  Pessoa  Júnior  escreveu  á  custa  de  perseverantes 
esforços,  firmando-se  cm  dados  que  desde  muito  tempo  methodi- 
camente  coUige  e  do  que  me  cabe  dar  testemunho  pessoal. 

A  impressão  desse  interessante  trabalho  será  de  incontestável 
utilidade  a  todos  quantos  se  occupam  com  o  estudo  da  viação 
férrea  no  Brazil  e  preencherá  em  parte  a  falta  sensivel  que  resulta 
de  não  haver  nesta  Secretaria  de  Estado  organização  especial  de 
cstatistica  de  tão  importante  ramo  de  melhoramentos  públicos. 

Animado  por  esta  forma  o  zeloso  autor  da  memoria  sobre  viação 
férrea  no  Brazil  não  deixará  certamente  de  promover  os  aperfei- 
çoamentos e  desenvolvimentos  de  que  forem  susceptíveis  as  edições 
futuras. —  Directoria  das  Obras  Publicas  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura  em  10  do  Dezembro  de  1885.—  7*  -^• 
Parreiras  Horta,  d 
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Illm.  Sr.  Cyro  Diocleciano  Ribeiro  Pessoa  Júnior.  —  Li  com 
muita  attenção  o  seu  longo  e  útil  trabalho  sobre  as  nossas  estradas 
de  ferro,  assim  as  exploradas  pelo  Estado,  provindas  e  municipios, 
como  por  emprezas  particulares.  Não  conheço  outro  tão  completo  e 
de  mais  fácil  instrucção.  Em  breve  tempo  póde-se  achar  os  neces- 
sários esclarecimentos  no  que  pe.rtence  ao  estudo  económico,  tech- 
nico  e  histórico  de  qualquer  das  nossas  estradas  de  ferro,  organi- 
zados em  taboas  simples  e  claras.  Não  menor  serviço  presta  V.  S. 
á  administração  e  legislação,  colligindo  em  um  só  corpo  os  actos 
do  poder  legislativo  e  executivo  relativos  a  um  ramo  tão  difficil  e, 
posso  dizer,  pouco  estudado. 

Com  sinceridade  o  louvo  por  tão  dilatado  esforço,  que  a  mim 
também  cabe  apreciar,  por  haver  emprehendido  trabalhos  seme- 
lhantes. 

Guardo  com  cuidado  a  cópia,  queá  sua  graciosidade  devo  e  re- 
servo, como  manancial  abundante,  de  que  não  posso  prescindir. 

O  zeloso  e  esclarecido  Sr.  ministro  das  obras  publicas,  conhecendo 
tão  importante  trabalho,  não  hesitará,  estou  certo,  de  mandal-o 
para  a  Imprensa  Nacional,  (*)  remunerando,  como  lhe  fòr  possível 
o  serviço  feito  á  administração  e  sciencia  jurídica,  económica  e 
legislativa. 

Receba  a  confissão  do  meu  reconhecimento  e  estima.—  António 
Ferreira  Vianiia,  —  Rio,  29  de  Novembro  de  1885. 


Illm.  Sr.  Cyro  Diocleciano  Ribeiro  Pessoa  Júnior. —  O  trabalho 
que  V.  S.  submetteu  a  meu  fraco  juizo  tem  grande  valor,  pelo  me- 
thodo  e  clareza  com  que  foi  organizado  e  pela  importância  da  ma- 
téria de  que  trata.  Reunindo  todos  os  dados  estatisticos  sobre 
nossas  estradas  de  ferro,  muitos  dos  quaes  se  acham  dispersos  e  só 
com  grande  difficuldade  se  consegue,  o  Jlivro  de  V  S.  presta  grande 
auxilio,  principalmente  á  administração,  aos  profissionaes,  ás  em- 
prezas e  a  todos  interessados  nesse  género  de  industria. 


n  Desislimos  da  impressão  que  havíamos  solicitado  ao  MíDÍstorio  da  Agri- 
cultura sob  a  condição  do  serem  indemnizadas  as  respectivas  despezas  com  um 
numero  sufficiente  de  exemplares.—  O  autor. 
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A  legislação  geral,  que  serviu  de  base  ás  concessões  e  a  parti- 
cular relativa  á  cada  uma  das  nossas  estradas  de  ferro,  construídas 
por  companhias  ou  pela  administração  geral  e  provincial ;  as  con* 
dições  technicas  das  linhas  e  suas  obras  de  arte  notáveis ;  os  auxi- 
^ios  pecuniários ;  o  movimento  económico  das  emprezas  até  a  época 
presente,  tudo  emfim  que  se  refere  ao  maior  instrumento  de  pro- 
gresso do  nosso  paiz  se  acha  disposto  no  trabalho  de  V.  S.  com 
fidelidade,  proficiência  e  clareza. 

E'  geralmente  conhecida  a  dificuldade  que  se  encontra  entre 
nós  para  se  conseguir  apontamentos  e  dados  estatísticos  sobre 
qualquer  serviço  ou  industria,  e  por  isso  tem  o  trabalho  de  V.  S. 
dobrado  valor,  representando  grande  esforço  e  diligencia  alliados 
ao  louvável  desejo  de  bem  servir  ao  paiz. 

Felicitando  a  V.  S.  pela  conclusão  de  sua  obra  que  ha  de  ser 
devidamente  apreciada,  tenho  o  prazer  de  subscrever-me  —  De 
V.  S.  attencioso  amigo  e  obrigado,  J.  M.  da  Silva  Coutinho. —  Rio 
de  Janeiro,  i  de  Dezembro  de  1885. 
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Na  pagina  99  bnde  principia  o  periodo  :  Na  iéi  ti;  1^35  de  23  de 
Setembro  de  1871  se  ddu  credito  para  o  pagamento  da  garantia  do  ca- 
pital addicional  as  companhias    autorisadas    peio    Decreto    n^    1767 

—  devèUr-se para  pagamento  da  garantia  do  capital,   Auto- 

risada   pelo  Decreto  n.  1767. 

Na  pag;  256  em  lugar  de  :  Seih  aiizilió  pecuniário  do  Estado  é  lou- 
vável o  ômpreliendimento  de  unia  exnprbza  de  tal  ordel3[i  etc. — deve 
ier^sc 1 . . .  é  louvável  uma  empifeza  de  tal  ordem  etc.  i 

Na  pag.  259,  tratándo-se  da  extensão  em  trafego  da  estrada  dé  fdrro 
Principé  do  Gram-Paráj  em  lugar  de  2*^.000  deve  Uf<-se 25^.000 

Na  revisão  escaparam-nos  alguns  outros  erros  de  troca  de  lettras^ 
i^lié  facilmente  podem  sdr  corrigidos  na  leitura i 
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QUE  AUTORIZA  A  CONCESSÃO  DE  PRIVILÉGIOS 

E  OUTROS  PAVORES  PARA  A  CONSTRUCÇÃO 

DE  ESTRADAS  DE  FERRO 


Lçi  n.  641  fle  26íle  Jnilio  1 1852  une  antorízon  a  constrncçâo 
fle  estradas  de  ferro 


DECRETO  N.  6il  —  de  26  de  junho  de  1852 


Autoriza  o  GoToroo  para  conceder  a  uma  ou  mais  Companhias  a  construeçSo  total 
ou  parcial  de  um  caminho  do  ferro  que,  partindo  do  Município  da  Corto,  Tá 
terminar  nos  pontos  das  ProTinciàs  do  Minas  Geraes  e  S.  Paulo^  que  mais  con- 
Teoiontes  forem. 


Hei  por  bem  Sanecionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da   Assembléa  Gerai  Legislativa  : 

Ari,  l.°  O  Governo  fica  autorizado  para  conceder  á  uma  ou 
mais  Companhias  a  construcção  total  ou  parcial  de  um  cami- 
nho de  ferro  que,  partindo  do  Município  da  Côrle,  vá  terminar 
nos  pontos  das  Províncias  de  Minas  Geraes  e  S.  Paulo,  que  mais 
convenientes  forem.  Esta  concessão  comprehenderá  o  privilegio 
do  caminho  de  ferro  por  um  prazo  que  não  excederá  a  no- 
venta annos,  contados  da  incorporação  da  Companhia,  tendo-se 
em  vista  o  plano  e  orçamento  da  obra  projectada  debaixo  das 
condições  seguintes  : 

§  l.'*  A  Companhia  emprezaria  terá  o  direito  de  desapropriar, 
na  forma  da  Lei,  o  terreno  de  dominio  particular  que  fôr  ne- 
cessário para  o  leito  do  caminho  da  ferro,  estações,  armazéns 
e  mais  obras  adjacentes  ;  e  pelo  Governo  lhe  serão  gratuita- 
mente pnra  o  mesmo  fím  concedidos  os  terrenos  devolutos  e 
nacionaes  e  bem  assim  os  comprehendidos  nas  sesmarias  e  posses, 
salvas  as  indemnisações  que  forem  de  direito. 

§  2.0  O  Governo  poderá  conceder  o  uso  das  madeiras  e  outros 
materiaes  existentes  nos  terrenos  devolutos  e  nacionaes,  para  a 
construcção  do  caminho  de  ferro. 

§  S.*"  Poderá  também  o  Governo  conceder  a  isenção  de  di- 
reitos de  importação  sobre  os  trilhos,  machinas,  instrumentos 
e  mais  objectos  destinados  á  mesma  construcção  ;  bem  como» 
durante  um  prazo  determinado,  a  dos  direitos  do  carvão  de 
pedra  que  consumir  a  Companhia  em  suas  officinas  e  custeio  da 
estrada. 


§  4.**  Duranle  o  prazo  do  privilegio  nao  se  poderá  conceder 
outros  caminhos  de  ferro  que  fiquem  dentro  da  distancia  de 
cinco  leguiis  tanto  de  um,  como  de  outro  Indo  e  na  mesma  di- 
recção deste,  salvo  se  houver  accôrdo  com  a  Compiinhia. 

§  5.^  Durante  o  mesmo  privilegio,  a  Gompaniiia  terá  direito 
a  perceber  os  preços  de  transporte,  que  forem  fixados  pelo 
Governo  em  uma  Tabeliã  organizada  de  accôrdo  com  a  Com- 
panhia, cujo  máximo  não  excederá  o  custo  actual  das  con- 
dacções. 

§  6.^  O  Governo  garantirá  á  Companhia  o  juro  até  cinco  por 
cento  do  capital  empregado  na  constnicção  do  caminho  de  ferro, 
ficando  ao  mesmo  Governo  faculdade  de  contratar  o  modo  e  tempo 
do  pagamento  deste  juro. 

§  7.°  Para  o  embolso  dos  juros  despendidos  pelo  Thcsouro 
Nacional  estabelecerá  o  Governo   uma  escala  de  porcentaírem, 

Sue  começará  a  receber  logo  que  a  Companhia  tiver  feito  divi- 
endos  de  oito  por  cento  pelo  menos. 

§  8.»  Fixará  o  Governo  de  accôrdo  com  a  companhia  o  má- 
ximo dos  dividendos,  dado  o  qual,  terá  logar  a  reducçâo  nos 
preços  da  Tabeliã  de  transportes. 

§  Q.'»  A  Companhia  se  obrigará  a  não  possuir  escravos,  a  não 
empregar  no  serviço  da  construcçào  e  custeio  do  caminho  de 
ferro  senão  pessoas  livres  que,  sendo  nacionaes,  poderão  gozar 
da  isenção  do  recrutamento,  bem  como  da  dispensa  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional,  e  sendo  estrangeiras  participarão  de 
todas  as  vantagens  que  por  Lei  forem  concedidas  aos  colonos 
úteis  e  industriosos. 

§  10.  A  Companhia  não  poderá  emiitir  acções  ou  promessas 
de  acções  negociáveis,  sem  que  se  tenha  constituído  em  socie- 
dade legal  com  Estatutos  approvados  pelo  Governo. 

§  11.  O  caminho  de  ferro  não  impedirão  livro  transito  dos 
caminhos  actuaes,  e  de  quaesquer  outros  que  para  commo- 
didade  publica  se  abrirem ;  nem  a  respectiva  Companhia  terá 
direito  a  qualquer  taxa  pela  passagem  nos  pontos  de  inter- 
secção . 

§  12.  No  contrato  o  Governo  marcará  o  prazo  em  que  de- 
verá a  Companhia  começar  e  ncabar  os  trabalhos  da  construcção 
do  caminho  de  ferro,  commínando  uma  multa  de  quatro  a 
vinte  contos  de  réis  na  f»lta  de  cumprimento  em  um  ou  ou- 
tro caso  ;  e  sob  pena  de  ficar  sem  eiieito  o  mesmo  contrato  se 
a  Companhia  deixar  pela  segunda  vez  de  começar  ou  acabar  a 
obra  dentro  do  prazo  que  de  novo  for  marcado. 

§  13.  O  Governo  lerá  a  faculdade  de  effectuar  o  resgate  da 
concessão  do  caminho  de  ferro,  se  o  julgar  conveniente,  con- 
venrlonando-se  com  a  Companhia  sobre  a  época  e  a  maneira  de 
o  realizar. 

§  14.  Por  meio  dos  necessários  Regulamentos,  e  de  inielli- 
gencia  com  a  Companhia,  providenciará  o  Governo  sobre  os 
meios  de  fiscal ísação,  segurança  e  policia  do  caminho  de  ferro, 
bem  como  estatuirá  quaesquer  outras  medidas  relativas  á  con- 
strucção, uso,    conservação  e  custeio  do  caminho  de  ferro,  pò- 
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dendo  impor  aos  infractores  penas  de  multa  até  duzentos  mil 
réis,  e  de  prisão  até  Ires  mezes,  o  solicitando  do  Corpo  Legislativo 
providencias  acerca  de  penas  mais  graves  e  proporcionadas  aos 
crimes  que  possam  a  Afectar  a  sorte  da  empreza,  as  garantias  do 
publico,  e  os  interesses  do  Estado. 

Art.  2.*^  Se  apparecerem  Companhias  que  se  proponham  a 
construir  caminhos  de  ferro  em  quaesquer  outros  pontos  do 
Império,  poderá  o  Governo  igualmente  contratar  com  ellas  sobre 
as  mesmas  bases  declaradas  no  artigo  antecedente.  Neste  caso, 
porém,  serào  os  respectivos  contratos  submeltidos  á  approvaçào 
do  Corpo  Legisl.Uivo  afim  de  resolver  sobre  a  conveniência 
das  lindas  projectadas,  a  opportunidade  das  emprezas  e  a  res- 
ponsabilidade do  Thesouro. 

Art.  3.''  O  Governo  restituirá  a  Thomaz  Cochrano  a  quantia 
de  quatro  contos  de  réis  e  o  respet-tivo  juro  de  seis  por  cento 
ao  anno  que  pagou  de  muita  pela  falta  de  cumprimento  do  con- 
trato para  a  contrucção  da  estrada  de  ferro  que  foi  reconhecido 
sem  vigor. 

Art.  4.0  Ficam  sem  vigor  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Nenocios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de 
Junho  de  1852,  3i<»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Francisco  Gonçalves  Martins, 


Regnlaiento  solire  a  desapropriação  para  a  constrncção  Mm  e 
míçosflas  Mas  férreas 

DECRETO  N.  1664—  de  27  de  outubro  dd  1855 

D(â  RogulamoDlo  para  execurSo  do  Decreto  n.  816  de  10  do  Julho  do  corrente  anno 
lobre  as  desapropriações  para  eonstrucçâo  de  obras  e  serviços  das  estradas  de 
íarro  do  Brazil. 

Hei  por  bem  que,  na  execução  do  Decreto  n.  816  de  10  de  Julho 
do  corrente  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  estabelecer  o  pro- 
cesso para  a  desapropriação  dos  prédios  e  terrenos  que  forem 
necessários  para  a  eonstrucçâo  das  obras  e  mais  serviços  perien- 


—  6  — 

centes  á  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  essoutras  estradas  de 
ferro  do  Brazil,  e  a  marcar  as  regras  para  indemnização  dos  pro- 
prietários dos  ditos  prédios  e  terras,  se  observe  o  Regulamento 
que  com  este  baixa,  assignado  por  Luiz  Pedreira  do  Couto  Fer- 
raz, do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secreta rto  de  Estade  dos  Ne- 
gócios do  Império^  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Outubro  de  1855,34®  da  In- 
pendencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz. 


Reg^ULlamento  para  escooução  da  lei  n.  816  do  IO   de 
«Jullio  do  cox-roTito  anno 


Art.  1.0  As  estradas  de  ferro,  autorizadas  por  lei  e  decreto  do 
Governo  Imperial,  nào  poderão  ser  executadas  pelos  emprezarios 
ou  companhias,  a  quem  tiver  sido  incumbida  a  sua  execução, 
sem  que  tenham  sido  approvadas  as  respectivas  plantas  por  de- 
creto. 

Ari.  2.'' Pela  approvação  das  plantas  por  decreto  enlender-se- 
hão  desapropriados,  em  favor  dos  emprezarios  ou  companhias 
incumbidas  da  construcçào  das  estradas  de  ferro,  todos  os  pré- 
dios e  terrenos  comprehendidos  total  ou  parcialmente,  nos  planos 
e  plantas  das  respectivas  estradas,  que  forem  necessários  para  a 
sua  construcção,  estações,  serviço  e  mais  dependências. 

Nenhumaautoridade  judiciaria  ou  administrativa  poderá  ad- 
mittir  reclamação  ou  contestação  contra  a  desapropriação  resul- 
tante da  approvação  das  plantas  por  decreto. 

Art.  3.0  O  eniprezario  ou  companhia  incumbida  da  construc- 

§*  ão  da  estrada  de  ferro,  não  tomará  posse  dos  terrenos  e  prédios 
desapropriados,  sem  que  preceda  a  respectiva  indemnização; 

O  processo  de  indemnização  será  promovido  pelos  agentes  do 
emprezario  ou  companhia  perante  os  Juizes  do  Civel,  onde  os 
houver,  e  na  falta  destes,  perante  os  Juizes  Municipaes  dos  res- 
pectivos termos,  no  caso  de  não  poderem  o  emprezario  ou  os  di- 
rectores da  companhia  convencionar  amigavelmente  com  os  pro- 
prietários, ou  quando  estes  forem  menores  ou  interdictus,  si  seus 
tutores  ou  curadores  não  aceitarem  as  offertas. 

Art.  4.'»  Para  se  instaurar  o  processo  perante  o  Juiz  do  Civel 
ou  Municipal,  conforme  o  disposto  no  artigo  antecedente,  o  em- 
prezario ou  agentes  da  companhia  lhe  requererão  cm  separado  a 
citação  de  cada  um  dos  proprietários,  e  de  seus  tutores  ou  cura- 
dores, no  caso  de  serem  menores,  para  effoito  de  nomearem  dous 
árbitros,  que  com  os  dous  nomeados  pelo  emprezario  ou  compá- 
phia,  6  com  o  designado  pelo  Governo,  procedam  á  avaliação  do 


prédio  ou  terreno^  sendo  que  nâo  qaeíram  aceitar  a  quantia  que 
o  emprezarlo  ou  agente  da  companhia  deverão  ofFerecer  para  essa 
indemnização. 

O  requerimento  deverá  ser  instruído  cdm  os  seguintes  docu- 
mentos :  1°  cópia  do  decreto,  que  approvou  o  plano  das  obras  ; 
2°,  cópia, da  planta  especial  do  terreno  ou  do  prédio  ;  3°,  altestado 
de  um  Engenheiro  designado  pelo  Governo,  certificando  âef  o 
terreno  ou  prédio,  de  que  se  tratar,  comprehendido  no  plano  ap- 
provado  por  decreio  imperial,  e  ser  exacta  a  planta,  que  delle  se 
apresentar;  4<>,  declaração  dos  dous  árbitros  que  nomearem  para, 
cora  os  do  proprietário,  e  o  designado  pelo  Governo,  procederem 
á  avaliação  da  indemnização,  si  a  oíTerta  nâo  fôr  aceita: 

Si  sé  tratar  de  indemnização  de  prédio  urbano,  certidão  da 
decima  que  tiver  sido  paga  no  T  semestre  do  ultimo  anno  finaU'* 
ceiro,  e  no  caso  de  não  se  ter  pago  decima  nesse  semestre, 
por  nôo  ser  devida,  certidão  na  ultima  anterior,  e  da  primeira 
posterior  que  se  houver  pago. 

A  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  fica  dispensada 
da  apresentação  do  documento,  de  que  trata  p  tt.  1*  dos  processos 
de  indemnização  dos  prédios  e  terrenos  comprehendidos  na  1*  sec- 
ção da  referida  estrada  contratada  pelo  Governo  Imperial  com 
Mr.  E*  Pricp. 

Ari.  5.»  Os  proprietários  ou  seus  tutores  ou  curadores,  a  quêm 
fôr  feita  a  citação,  serão  obrigados,  sob  pena  de  revelia,  a  decla'' 
rar  dentro  de  cinco  dias,  depois  da  citação,  si  aceitam,  ott  nfio, 
a  indemnização  offerecida  e  no  caso  do  não  aceitarem,  declararão 
a  quantia  que  pretenderem  e  nomearão  logo  dous  árbitros  que 
deverão  proceder  com  os  do  emprezarlo  ou  companhia,  e  o  desi- 
gnado pelo  Governo,  á  avaliação  da  indemnização,  si  o  emprezarlo 
ou  companhia  não  se  conformar  com  o  pedido  feito  pelo  proprie- 
tário. 

Nos  casos  de  revelia  o  juiz  nomeará  os  árbitros  que  competiria 
ao  proprietário  nomear. 

Art.  6.»  Os  tutores  e  curadores  dos  proprietários,  que  os  ti- 
verem, serão  autorizados  por  simples  despacho  do  Juiz  de  OrphSos 
a  aceitar  as  offertas  da  indemnização  que  acharem  úteis  a  seus 
tutelados  ou  curados. 

Art.  7.**  Si  o  oflFerecimenio  do  emprezarlo  ou  companhia,  Ott 
pedido  do  proprietário  fôr  aceito,  recebida  por  este  a  quantia,  oU 
depositada,  si  recusar  ou  não  puder  recebel*a,  o  Juiz  do  Givel  ou 
o  Municipal  mandará  passar  em  favor  do  emprezarlo  ou  compa- 
nhia mandado  de  posse,  que  será  executado,  sem  embargo  de 
quaesquer  embargos  e  servirá  de  titulo  ao  emprezarlo  ou  com- 
panhia. 

Art.  8.»  Si  nem  o  offerecimenio  do  emprezario  ou  companhia 
nem  o  pedido  do  proprietário  fôr  aceito,  os  árbitros  nomeados  se 
reunirão  sobre  a  presidência  do  Juiz,  a  que  se  refere  o  art.  S*» 
no  dia  e  hora  fixados  por  este,  e  em  sua  presença  farão  a  avaliação 
da  indemnização  devida,  observadas  as  regras  dos  ârts.  II  e  13« 

Art.  Q.*"  Feita  a  avaliação  e  recebida  pelo  proprietário  a  sua  im* 
portaneiai  ou  dapositadaf  si  recusar,  ou  nãô  poder  reoebdl^ã> 
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mandará  o  juiz  passar  mandado  de  posse  na  forma  do  art.  7s  si 
as  indemnizações  nâo  excederem  as  olferlas  do  emprezario  oa 
companhia ;  as  partes  qae  as  tiverem  recasado  pagarão  as  custas 
do  processo  ,  si,  porém,  forem  superiores,  será  o  emprezario  ou 
companhia  eondcmnado  nas  custas. 

Art.  10.  As  pessoas  que  forem  nomeadas  árbitros  pelo  empre- 
zario ou  companhia  ou  pelos  proprietários  não  poderão  recusar  o 
encargo,  salvo  sendo  empregados  públicos  ou  tendo  algum  impe- 
dimento dos  declarados  no  art.  8**  do  Decreto  n.  806. 

Ari.  li.  Os  árbitros,  que  não  forem  escusos  pelo  Juiz,  e  que 
não  comparecerem  no  dia  fixado  á  avaliação  dos  prédios  e  terrenos 
desapropriados,  poderão  ser  compellidos  a  cumprir  o  seu  dever 
com  multa  até  SO^jMKM),  e  prisão  até  8  dias.  As  multas  e  prisão 
serão  ordenadas  pelo  Juiz  administrativamente,  revertendo  as 
multas  em  favor  da  respectiva  municipalidade. 

Art.  12.  Para  proceder  a  avalinção  das  indemnizações  dos  ter- 
renos que  não  forem  quintas  das  cansas  sujeitas  ao  pagamento  da 
decima,  os  árbitros  observarão  as  seguintes  regias. 

i^  As  indemnizações  não  poderão  ser  em  caso  algum  inferiores 
ás  offertas  do  emprezario  ou  agentes  da  companhia,  nem  supe- 
riores ás  exigências  dos  proprietários. 

2.'  Si  os  terrenos  ou  prédios,  que  houverem  de  ser  desapro- 
priados somente  em  parte,  ficarem  reduzidos  a  menos  da  metade 
ue  sua  extensão,  ou  ficarem  privados  das  serventias  necessárias 

Sara  uso  e  gozo  dos  terrenos  e  prédios  não  comprehendídos  na 
esapropriação,  ou  ficarem  muito  desmerecidos  do  seu  valor  pela 
privação  de  obras  e  berafeitorias  importantes,  serão  desapro- 
priados e  indemnizados  no  seu  todo,  si  assim  requererem  os  seus 
proprietários. 

3.*  Serão  fixadas  indemnizações  em  favor  de  cada  uma  das 
partes,  que  as  reclamarem  sob  títulos  differentes. 

No  caso  de  usufructo,  porém,  uma  só  indemnização  será  fixada 
em  attenção  ao  valor  total  da  propriedade,  e  u.sufructuario  e  o 
proprietário  exercerão  seus  direitos  sobre  a  quantia  fixadj . 

4.^  Os  árbitros  altenderão  á  localidade,  ao  tempo,  ao  valor  em 
que  ficar  o  resto  da  propriedade,  ao  damno  qu^  provier  da  des- 
apropriação, ea  qunesquer  outras  circnmslanci»s  que  influam  no 
preço :  porém  as  construcções,  plantações  e  quaesquer  bemfeilo- 
rias  feitas  na  proprIedade,'depni8  de  conhecido  o  plano  das  obras, 
e  com  o  fim  de  elevarem  a  indemnização,  não  deverão  ser  aiten- 
didas. 

5.''  As  partes  ou  seus  procuradores  poderão  apresentar  suas 
observações  resumidamente,  e  os  árbitros  poderio  ouvir  os  pe- 
ritos que  julgarem  conveniente,  fazer  vistorias  nos  logares  ou 
delegar  para  este  fim  um  ou  alguns  de  seus  membros. 

Art.  13.  Para  a  avaliação  das  indemnizações  dos  prédios  su- 
jeitos a  decima  serão  observadas  as  seguintes  regras  : 

1.*^  Nenhuma  indemnização  poderá  ser  menor  do  que  o  valor 
de  20  annos  do  rendimento  do  prédio,  devendo  ser  calculado  este 
rendimento  pela  decima  que  houver  pago  no  ultimo  semestre  im- 
mediato  áquelle,  em  que  houver  de  verlficar-se  a  desapropriação; 
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e  no  caso  de  não  ter  pago  decima  neste  semestre,  pela  certidão 
da  que  pairou  no  semestre  anterior.  Si  não  houver  pago  decima 
no  referido  semestre,  regular-se-ha  o  preço  somente  pela  ultima 
decima  paga,  salvo  o  caso  de  se  haverem  feito  no  prédio  obras 
importantes  depois  desse  pagamento. 

2.*  Nenhuma  indemnizciçào  Sirá  elevada  a  maior  quantia  no 
que  importarem  os  ditos  20  annos  de  rendimento  calculado  pela 
decima,  e  mais  iO  Vo  dessa  importância,  si  o  referido  prédio 
estiver  alugado,  e  os  proprietários  furom  maiores  ;  si,  porém,  fo- 
rem mirnores  ou  morarem  nos  prédios  que  tiverem  d'  ser  indem- 
nizados, ou  forem  corporações  de  mão  morla,  ou  os  preaios  esti- 
verem no  ultimo  caso  da  regra  1%  a  indemnização  poderá  ser 
elevada  aié  20  Vo  í>cima  dos  20  annos  de  rendimento  calculado 
pela  decima.  Si  os  prédios  forem  de  corporações  que  não  paguem 
decima,  ou  pertencerem  ao  Esladj,  e  nao  estiverem  comprenen- 
didos  na  disposição  da  2'^  parte  do  §  l^  do  art.  1°  do  Decreto  de 
26  de  Junho  de  1852,  a  avaliação  se  fará,  no  i<»  caso  sobre  a  base 
do  aluguel  do  prédio  com  a  porcentagem  devida,  a  juizo  dos  ár- 
bitros, nào  excedendo  a  20  7o,  e  no  2"  caso  será  a  nvallaçào  feita 
por  estimativa,  precedendo  informação  de  dous  Engenheiros  e 
dois  mestres  de  obras  desi^^nados  pelo  Juiz  do  Civel. 

3.*  A  indemnizíiçào  dos  prédios,  que  estiverem  situados  em 
localidades  nào  sujeitas  ao  imposto  da  decima  será  feita  segundo 
a  avaliação,  a  que  se  proceder  sobre  a  base  do  seu  aluguel  com  a 
porcentagem  devidn,  a  juizo  dos  árbitros,  nào  excedendo  a  20%. 

4.*  A  indemnização  daqueUes  a  que  por  seu  destino  especial 
não  puderem  ser  applicadas  as  regras  dos  paragraphos  anteriores, 
será  feita  segundo  as  regras  estabelecidas  para  os  terrenos  no 
art.  12. 

Art.  14.  Os  proprietários  dos  terrenos  e  prédios,  pelos  quaes 
devam  passar  as  estradas  de  ferro  autorizadas  pelo  Corpo  Legis- 
lativo, e  concedidas  a  empreznrios  ou  companhias  pelo  Governo 
Imperial,  nào  poderão  impedir  que  esses  terrenos  ou  prédios  se- 
jam examiuíidos  e  percorriíios  pelos  Engenheiros  encarregados  do 
levantamento  dos  phmos  e  plantas  das  estradas. 

Os  emprezarios  ou  companhias  e  seus  Engenheiros  poderão  re- 
correr ás  autoridades  administrativas  ou  policiaes  no  caso  de  re- 
cusa dos  proprietários. 

Fica  porém  entendido  que  terão  os  ditos  proprietários  o  direito 
de  serem  indemnizados  do  valnr  de  quaesquer  bemfeitorias,  que 
tenham  sido  destruídas  ou  damnificadas  por  esses  exames. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Outubro  de  1855.— Lmíjt 
Pf (Ire ira  do  Couto  Ferraz. 
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Replainento  sobre  a  seprança,  polícia  e  conmação  das 
•  eslraflas  lie  ferro  em  trafego' 

DECRETO  N.  1930—  de  2ô  de  abril  de  18S7. 

Approra  o  Regulamonto  para  a  fiscalísaçâo  da  segurança,  conservação  er  policia 
das  estradas  de  ferro,  em  yirtude  do  §U  do  art.  1°  do  Decreto  n.  641  de  26 
de  Junho  do  I8j2. 

Em  virtude  do  §  14  do  art.  1°  do  Decreto  n.  641  de  26  de 
Junho  do  1852,  Hei  por  bem  Approvar  o  Refi:ulamento  pjira  a 
fiscalisação  da  segurança,  conservação  e  policia  das  estradas  de 
ferro,  o  qual  com  este  baixa,  assignado  por  Luiz  Pedreira  do 
Couto  Ferr.iz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Abril  de  1857,  36° 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz, 

FiE!OUJLiA.MElVTO 

CAPITULO  I 

CONSTRUCÇÃO  E  CONSERVAÇÃO 

Art.  1.°  As  estradas  de  ferro  servidas  por  locomotivas,  ou 
sejam  administradas  pelo  Eslado,  ou  por  companhias  nnonymas, 
OU  por  qualquer  individuo  ou  corporação,  são  vias  publicns,  e 
como  taes  sujeitas  ás  regras  geraes  da  Legislação  concernentes 
ao  arruamento,  esgoto  das  aguas,  edifiração  lateral  e  quaesíjuer 
outras  na  parte  em  que  não  forem  contrariadas  pelas  disposições 
do  presente  Regulamento. 

Art.  2. <>  Qualquer  destas  estradas  será  cercada  de  ambos  os 
lados  em  toda  sua  extensão. 

Art.  3.°  Na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  nas  capitães  das  Pro- 
víncias, até  meia  légua  além. do  ponto  que  fôr  designado  pelo 
Governo,  e  dentro  das  villas  atravessadas,  se  farão  cercas  ou 
muros,  que  nâo  deixem  passagem  a  um  homem. 
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Exceptua-se  o  caso  em  que  seja  indispensável  percorrer  Jongi- 
tadinalmente  uma  rua  publica,  porque  então  será  o  transito 
sujeito  ás  regras  especiaes  que  o  Governo  julgar  conveniente 
prescrever. 

Art.  4.®  Fora  dos  limites  do  artigo  antecedente  far-se-hão 
valias  ou  cercas  capazes  de  vedar  a  passagem  a  bois  ou  cavallos. 

Onde  se  fizerem  cercas,  serão  d^^  preferencia  as  vivas  de 
espinho  de  qualquer  espécie,  que  a  administração  da  companhia 
mandará  dobrar  pelo  menos  uma  vez  cada  anno,  sob  as  penas 
impostas  nas  posturas  raunicipaes  da  corte  para  os  que  não 
cumprem  semelhante  obrigação  em  seus  terrenos. 

Art.  S.*"  Nas  divisas  de  terreno  occupado  por  uma  estrada  de 
ferro  ninguém  poderá  edificar  senão  muro  ou  parede  sem  porta 
ou  janella  ;  deixar  beirada  de  telhado  para  a  parte  da  estrada  de 
ferro  ;  nem  correr  pára  esta  as  aguas  pluviaes  que  cahirem  sobre 
o  mesmo  telhado. 

Art.  6.0  Si  a  natureza  do  terreno  e  a  sua  orientação  tornarem 
prejudiciaes  as  edificações  lateraes  por  causa  da  sombra,  a  admi- 
nistração (k  estrada  de  ferro  terá  o  direito  de  marcar  a  máxima 
altura  dos  muros  divisórios,  não  excedendo  de  ires  braças  a 
minima  distancia  deiles  em  que  poderá  qualquer  levantar 
prédios  ou  plantar  arvores  de  grande  crescimento. 

Do  juizo  da  administração,  quando  offender  a  propriedade  de 
alguém,  haverá  recurso  para  o  juizo  arbitral,  e  da  decisão  deste 
para  o  Governo  na  Corte  e  para  o  Presidente  nas  Províncias. 

Art.  T.*»  Sempre  que  qualquer  pessoa  tiver  de  edificar  muro 
ou  parede  nas  divisas  da  estrada  de  ferro,  compele  á  adminis- 
tracção  desta  marcar  o  arruamento. 

Art.  8.0  As  disposições  dos  arts.  5°  e  6®  não  vedam  a  con- 
servação dos  prédios  anteriormente  existentes. 

Comtudo,  quando  estes  se  houverem  de  reedificar,  terá  a 
administração  da  estrada  o  mesmo  direito  que  compete  ás  Ga- 
maras Municipaes  para  rcgularisar  as  conslrucções . 

Art.  9.0  As  referidas  disposições  são  somente  applicaveis  ás 
estradas  de  ferro  propriamente  ditas. 

AS  estações,  os  armazéns  e  mais  dependências  ficam  sujeitos  ao 
direito  commum  em  relação  aos  vizinhos  confrontantes. 

Art.  10.  As  estradas  de  ferro  não  poderão  impedir  a  nave- 
gação dos  rios  ou  canaes,  nem  a  circulação  de  quaesquer  vias 
publicas,  que  de  facto  prestassem  servidão  ao  tempo  da  concessão 
de  (qualquer  estrada  de  ferro,  ou  de  outras  que  para  o  futuro  se 
abrirem,  satisfeitas,  porém,  as  clausulas  dos  artigos  seguintes. 

Art.  11.  As  pontes  ou  viaduclos  sobre  os  rios  e  canaes  terão  a 
capacidade  necessária  para  que  a  navegação  não  seja  embaraçada, 
podendo,  porém,  ser  obrigados  os  donos  dos  barcos  a  arrear  os 
mastros,  si  assim  o  exigir  a  altura  das  pontes,  que  serão  fixas. 

Art.  12.  Os  cruzamentos  com  as  ruas  ou  caminhos  públicos, 
existentes  ao  tempo  da  concessão,  podem*  ser  superiores,  infe- 
riores, ou,  quando  absolutamente  se  nào  possa  fazer  por  outro 
modo,  ao  nivel ;  construindo-se,  porém,  por  conta  da  companhia 
ou  pessoa  a  quem  pertence  a  estrada  de  ferro  as  obras  que  os 
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mesmos  crazamentos  tornarem  necessárias,  ficando  também  a 
seu  cargo  as  despezas  com  os  si^naes  e  guardas  que  forem 
precisos  para  os  poriões  durante  o  dia  e  a  noite.  Terá  neste  caso 
a  ad ministra ^'ão  da  estrada  o  direito  de  alterar  a  direcção  das 
ditas  ruas  ou  caminlios  públicos,  com  o  fim  de  melhorar  os 
cruzamentos,  ou  de  diminuir  o  seu  numero,  precedendo  consen- 
timento do  Governo,  e  salva  a  disposição  do  §  11  do  art.  1°  da 
Lei  de  26  de  Junho  de  1852. 

Art.  13.  As  vias  publicas  quo  se  abrirem  depois  da  concessão 
de  uma  estrada  de  ferro  poderão  atravessal-a  superior  ou 
inferiormente,  ou  quando  for  absolutamente  indispensável,  ao 
nível,  com  tanto  que  não  lho  imponham  o  ónus  das  obras 
necessárias,  nem  qualquer  outra  despeza. 

Os  cruzamentos  ao  nivel  não  poderão  estabelecer-se  sem  o 
consentimento  expresso  da  administração  das  estradas  de  ferro,  de 
cujas  decisões  haverá  o  recurso  do  art.  6.o 

Art.  14.  Em  todos  os  cruzamentos  superiores  ou  inferiores 
com  as  vias  ordinárias,  o  Governo  terá  ó  direito  de  marcar  a 
altura  dos  vãos  do  viaducto,  a  largura  destes  e  a  que  deverá 
haver  entre  os  parapeitos  em  relação  ás  neressidades  da  circu- 
lação da  via  publicNo  que  ficar  inferior,  ouvindo  sempre  a  admi- 
nistração da  estrada  de  ferro. 

Art.  15.  Si  o  cruzamento  for  de  duas  estradas  de  ferro,  a  de 
mais  moderna  concessão  ficará  sujeita  aos  mesmos  ónus  que  as 
estradas  ordinárias  novamente  abertas. 

Ari.  16.  Em  todos  os  cruzamentos  de  nivel  haverá  portões  de 
um  e  outro  lado. 

Nos  cruzamentos  com  as  estradas  publicas  fecharão  habitual- 
mente a  estrada  de  ferro»  abrindo-se  somente  para  darem 
passagem  aos  combois. 

Serão  construídos  e  collocados  de  modo  que  fechem  a  estrada 
publica  até  a  pa>:sagem  dos  combois,  apenas  fòr  avistado  ou 
esperado  qualquer  trem. 

Art.  17.  Nos  cruzamentos  de  caminhos  do  uso  particular 
serão  assentados  sobre  estes  os  portões  ou  cancí^llas,  abrindo-se 
para  a  parte  dos  terrenos  as  que  derem  communicação. 

Art.  18.  A  administração  da  estradado  ferro  poderá  recusar 
prissagens  sobre  os  trilhos',  quando  assim  julgar  conveniente,  a 
particulares,  e  fechar  as  que  tiver  concedido,  comtanto  que 
pague  as  devidas  indemnizações,  ou  compre  os  terrenos  privados 
de  servidão. 

Da  recusa,  porém,  permittida  neste  artigo  haverá  o  recurso  do 
art.  6%  com  effeito  suspensivo. 

Art.  19.  Sempre  que  uma  estrada  de  ferro  seguir  ou  cruzar 
ao  nivel  uma  rua  ou  estrada  ordinária,  os  carris  não  poderão  ter 
mais  de  uma  pollegada  de  altura  sobre  o  chão  da  rua ;  em  taes 
circumstancias  se  farão  rampas  lateraes^  subindo  ou  descendo, 
as  quaes  nunca  terão  maior  declive  do  que  5%;  podendo  to- 
davia ter  declive  inferior  a  5  Vo>  u^i^si  v<-*z  que  o  seu  compri- 
mento não  exceda  a  5  braças. 

Art.  20.  A  administração  de  uma    estrada    de    ferro    será 
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sempre  obrigada  a  dar  esgoto  ao  Jeito  da  estrada  e  Valletas 
lateraes. 

<js  donos  dos  terrenos  contíguos  não  poderão  embaraçar  o 
mesmo  esgoto,  nem  vedar  que  para  conservai -o  se  façam  em 
seus  terrenos  as  obras  necessárias. 

Os  que  interceptarem  ou  destruírem  qualquer  destes  esgotos, 
além  de  restabelecei -os  á  sua  custa,  soffrerão  a  multa  de 
20*000. 

Art.  21.  Quando  o  leito  da  estrada  fôr  superior  aos  terrenos 
lateraes,  a  administração  providenciará  para  que  nos  ditos  ter- 
renos nl\o  fiquem  estagnadas  mais  aguas  do  que  antes  de 
construir-se  a  estrada  de  ferro.. 

Os  interessados  poderão  compellrr  civilmente  a  administração 
da  estrada  de  ferro  oo  cumprimento  deste  preceiío. 

Art.  22.  Sendo  os  carris  assentados  era  aterro,  nenhuma  ex- 
cavação  se  poderá  fazer  em  distancia  menor  do  que  a  altura  do 
aterro,  contada  esta  distancia  do  pé  do  talude. 

Exceptuam-se  os  aterros  de  30  palmos  e  d'ahi  para  cima,  para 
os  quaes  a  mínima  distancia  das  excavações  poderá  ser  sempre 
de  30  palmos. 

Penas  :  multa  de  SOjJOOO  além  da  obrigação  de  obstruir  as 
excavações. 

Art.  23.  A  menos  de  SO  braças  de  distancia  de  cada  um  dos 
carris  exteriores  da  estrada  de  ferro,  ninguém  poderá  depositar 
matérias  inflammaveis,  nem  construir  casns  cobertas  de  sapé, 
folhas  de  palmeira,  casca  de  páo  ou  de  qualquer  substancia 
inflammavei. 

As  que  já  existirem  serão  reformadas  ou  mudadas  mediante 
indemnização. 

Os  infractores  não  terão  direito  a  reclamação  alguma,  em  caso 
de  incêndio  ou  explosíio  produzida  por  faisens  da  fornalha  da 
machina,  e  serão  responsáveis  civil  c  criminalmente  pelo  damno 
causado  por  taes  incêndios  ou  explosões. 

Ari.  24.  Excepluam-se  das  regras  precedentes  os  depósitos 
provisórios  de  produclos  agrícolas  no  tempo  de  colheita. 

Ainda  neste  caso  porém  incumbe  aos  donos  acautelar-se  contra 
o  incêndio  casual  produzido  pelas  faíscas  da  fornalha  da  loco- 
motiva, não  podendo  por  tal  motivo  ter  direito  a  indemnização 
alguma. 

Ari.  25.  A  administração  da  estrada  de  ferro  fará  derribar  as 
matas,  ou  arvores  que  houver  em  terrenos  devolutos,  na  dis- 
tancia de  10  braças  de  um  e  outro  lado  da  estrada. 

Quando  os  terrenos  forem  occupados  por  particulares,  procu- 
rará enlender-se  amigavelmente*  com  estes,  recorrendo  á 
desapropriação,  si  não  quizerem  chegar  a  accôrdo. 

Art.  26.  E*  prohibido: 

l.o  Fazer  casas  em  logares  donde  as  chuvas  possam  levar  as 
terras   para  as  valletas  de  esgoto  da  estrada  de  ferro. 

2."*  Atulharas  valletas  por  qualquer  modo. 

3.*^  Encaminhar  para  a  estrada  de  ferro  aguas  pluviaes  ou 
quae^quer  outras. 
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4.°  Vedar  de  qualquer  iqodo  o  escoamento  da  estrada  de  ferro* 

5.°  Depositar  materiaes  ou  outros  objectos  quer  na  estrada  de 
ferro  quer  em  Jogares  donde  possam  correr  ou  rolar  para 
ella. 

6. "^  Plantar  arvores,  cujas  ramagens  cubram  qualquer  porção 
do  recinto  da  estrada  de  ferro. 

7.0  Deixar  animaes  mortos  á  flor  da  terra  amenos  de  cem 
braças  de  distancia  dos  trilhos  exteriores. 

Penas  :  multas  de  cincoenta  mil  réis  c  obrigação  de  reparar  o 
damno  causado. 

Art.  27.  E'  também  prohibido,  e  se  reputará  crime,  ainda  que 
do  damno  causado  não  resulte  desastre: 

1.°  Introduzir  de  propósito  animaes  dentro  do  terreno  oc- 
cupado  pela  estrada  de  ferro. 

2.^  Cortar  as  cercas  para  lenha  ou  para  qualquer  fim,  sem  que 
seja  na  época  de  dobral-as,  e  sempre  em  presença  de  um  guarda 
da  estrada. 

S."*  Arrancar  a  gramma  ou  outras  plantas  dos  taludes. 

4.0  Derribar  os  postes  e  marcos. 

S.*'  Destruir  no  todo  ou  em  partes  qualquer  obra  pertencente 
á  estrada  de  ferro. 

Penas  :  multa  de  cem  mil  réis,  além  das  mais  em  que  incor- 
rerem segundo  o  Código  Criminal. 

Art.  28.  Não  estando  murados  ou  edificados  os  terrenos  late- 
raes  á  estrada  de  ferro,  poderá  a  administração  desta  por  occasiào 
de  reparos  depositar  temporariamente  materiaes  nos  ditos 
terrenos  e  tirar  os  de  que  carecer  durante  as  obras  que  estiver 
fazendo,  comtanto  que  indemnize  os  prejudicados  por  qualquer 
damno  causado. 

CAPITUTO  II 

POLICIA  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO  E  SUAS  DEPENDÊNCIAS 

Art.  29.  Nenhuma  estrada  de  ferro  será  aberta  ao  transito 
publico  sem  ter-se  previamente  reconhecido  por  exame  man- 
dado fazer  pelo  Governo  na  Corte,  e  pelos  Presidentes  nas  Pro- 
víncias, que  oíferece  a  devida  segurança. 

Art.  30.  Todas  as  regras  policiaes  estabelecidas  para  as  es* 
tradas  de  ferro,  ou  seja  nos  regulamentos  do  Governo  ou 
nos  da  respectiva  administração  devidamente  approvados,  com- 
prehenderãò,  além  da  estrada  de  ferro  propriamente  dita,  os 
taludes,  cavas,  fossos,  caminhos  lateraes,  desvios,  estações, 
armazéns,  cercas  vivas,  muros,  pontes  de  embarque,  offlcinas, 
depósitos  e  quaesquer  obras  de  que  dependa  o  trafego  da  linha 
férrea . 

Art.  31.  Ao  entrar  em  serviço  um  estrada  de  ferro  deverá  a 
respectiva  administração  apresentar  ao  Governo  uma  planta  des- 
criptiva  de  toda  a  linha  e  obra^  accessorías,  a  qual  será  depo- 
sitada nos  Archivos  públicos. 
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Por  esla  planta  se  resolverão  quaesquer  duvidas  que  na 
pratica  possa  offerecer  a  execução  do  artigo  antecedente  e  dos 
seguintes. 

Art.  32.  As  estradas  de  ferro  e  as  suas  dependências  assigna- 
ladss  na  planta  não  serão  sujeitas  á  policia  municipal. 

O  governo  imperial  as  fará  inspeccionar  e  punir  as  infracções 
pelos  meios  definidos  neste  regulamento. 

Art.  33.  Todas  as  pessoas  e  vetiiculos  que  entrarem  nas  esta- 
ções ou  pateos,  ou  em  qualquer  ponto  dos  terrenos  pertencentes 
á  estrada  de  ferro,  ficarão  sujeitos,  emquanto  ahi  permanecerei!), 
aos  regulamentos  e  instrucções  concernentes  ao  serviço  e  policia 
das  estradas  de  ferro. 

Art.  34.  Nenhuma  infracção  do  regimen  das  estações  e  dos 
carros,  commettida  por  estranhos,  será  punida  senão  depois  que 
o  infractor  fòr  advertido  com  palavras  urbanas  sobre  a  regra  a 
que  deve  sujeitar-se,  e  desprezar  a  advertência. 

Art.  35.  £m  todas  as  salas  de  espera  das  estações  estará  pa* 
tente,  em  logar  bem  accessivel  á  vista,  um  quadro  contendo  em 
typos  bem  legíveis  os  arts.  33  e  34. 

Art.  36.  Haverá  sempre  no  escriptorio  de  cada  estação  um 
ou  mais  exemplares  do  presente  regulamento,  de  todas  as 
instrucções  concernentes  ao  serviço  e  policia  da  estrada  de  ferro, 
que  poderão  ser  examinados  e  consultados  por  qualquer  pessoa  ; 
não  tendo,  porém,  esta  o  direito  de  o  levar  comsigo  sob  nenhum 
pretexto,  nem  mesmo  para  as  salas  contíguas. 

Cada  chefe  de  comboio'  lerá  igualmente  um  exemplar  de  .que 
fará  o  uso  que  entender  conveniente  para  evitar  as  infracções, 
6  cuja  leitura  permitiirá  aos  viajantes  quej[o  exigirem. 

Art.  37.  Extracto  do  mesmo  regulamento  e  instrucções  serão 
fornecidos  aos  raachinistas,  foguistas,  guarda-freios,  guardas  da 
estrada,  e  quaesquer  agentes  ou  empregados  da  estrada  na  parte 
concernente  ás  funcções  de  cada  um. 

Ari.  38.  Desde  o  pôr  do  sol  até  a  chegada  ou  passagem  do  ul- 
timo comboio  haverá  nas  estações  luzes  exteriores,  quer  da 
parte  dos  trilhos  quer  da  entrada  do  publico. 

Haverá  também  luzes  nas  passagens  ao  nivel  das  estradas  pu- 
blicas, sempre  que  for  necessário: 

Ari.  39.  As  horas  de  partida  e  chegada  de  cada  comboio  e  da 
passagem  pelas  estações  intermédias  serão  annuncíadas  repetidas 
vezes  e  affixadas  em  editaes  em  todas  as  estações. 

Não  poderão  ser  alteradas  sem  aviso  ao  publico  cóm  antecipação 
de  oito  dias  pelo  menos. 

Exceptuam-se  os  casos  em  que  o  contrario  exigir  a  segurança 
publica^  nos  quaes  a  administracção  da  estrada  se  submetterá  ás 
modificações  que  forem  ordenadas  pelo  Governo  na  Corte,  e  pelos 
Presidentes  nas  Províncias. 

Art.  40.  Qualquer  estrcda  de  ferro  deverá  manter  um  guarda 
em  cada  cruzamento  de  via  publica  ao  nivel. 

Onde  forem  longos  os  inlervallos  destes  cruzamentos  haverá 
maior  numero  de  guardas,  de  sorte  que  não  esteja  a  cargo 
de  cada  um  mais  de  mil  e  quinhentas  braças  de  via  férrea. 
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Nas  visinlianças  das  grandes  povoações  a  exlensão  de  braças 
poderá  ser  reduzida  ao  limite  que  o  Governo  marcar. 

Ari.  41.  As  obrigações  dos  guardas,  seus  dislinctivos,  os 
sígnaes  que  devem  empregar,  as  mulias  e  mais  penas,  em 
que  puderem  incorrer  pelas  infracções  que  commetterem, 
serào  definidos  em  regimento  especial  approvado  pelo  Go- 
verno. 

Art.  42.  Ninguém  poderá  parar  nos  cruzamentos  ao  nivel 
nem  entrar  no  recinto  da  estrada  de  ferro  senão  os  empregados 
da  estrada,  exercendo  suas  funcções,  c  as  autoridades,  nos 
mesmos  casos  em   que  podem  entrar  nas  casas  particulares. 

Pena  :  cinco  mil  reis  de  multa. 

Em  qualquer  destas  excepções  os  dous  guardas  mais  próximos 
arvorarão  immediatamenie  o  signal  de  pararem  os  trens  para 
evitar-se  o  perigo. 

Art.  43.  Todos  empregados  de  uma  estrada  de  ferro  usarão  de 
um  liislinclivo  bem  visivel,  tendo  no  braço  os  que  servirem  nas 
estações,  e  nos  chapéos  os  que  andarem  nos  comboios  ou  esta- 
cionarem na  estrada. 

Os  Ruardas-freios  dos  comboios  e  os  simples  guardas  andarão 
armados  de  sabre  :  o  chefe  do  comboi  somente  poderá  trazer  tam- 
bém arma  de  fugo. 

An.  4i.  A  administração  de  qualquer  estrada  de  ferro  terá  o 
direito  de  reter  os  animaes  que  se  encontrarem  no  recinto  cer- 
cado da  estrada  até  que  lhe  sejam  pagas  a  multa  e  despezas;  o 
quando  estas  cubram  o  valor  do  animal,  o  de  fazel-o  vender  em 
leilão  publico  para  seu  paofamento. 

Art.  45.  Ninguém,  nem  a  própria  adminisíraçuo,  pode  dar  ou 
vender  licença  para  servidões  em  sentido  longitudinal  da  estrada 
de  ferro. 

Si  alguma  se  abrir  abusivamente  não  se  poderá,  para  conser- 
val-a,  allegar-se  a  posse,  embora  de  anno  ou  de  mais. 

Art.  46.  Nas  passagens  estabelecidas  para  commodidade  do 
um  só  proprietário,  ou  ainda  de  um  proprietari»)  e  seus  aggre- 
gados  ou  arrendatários,  a  via  férrea  está  sempre  livre,  e  os  por- 
tões fechados,  abrindo-se  estes  e  tornando-se  a  fechar,  excepto 
nas  horas  prohibidas,  a  cada  individuo  ou  vehiculo  que  tiver  do 
atravessar  a  estrada  de  ferro. 

Art.  47.  A  administração  da  estrada  não  será  obrigada 
a  manter  guardas  nas  passagens  a  que  se  refere  o  artigo 
antecedente. 

O  proprietário,  a  quem  for  concedida  a  passagem,  pôde  possuir 
duas  ou  mais  chaves  dos  portões,  e  entregal-as  a  quem  lhe  pa- 
recer, comtanto  que  seja  o  mesmo  proprietário  o  único  respon- 
sável pelas  infracções  dos  regulamentos. 

Art.  48.  A  cada  proprietário,  que  tiver  uma  passagem  ao 
nivel,  se  dará  nota  por  escripto  das  horas  em  que  fôr  prohibido 
o  transito  atravez  da  via  férrea. 

Pena  :  clncoenta  mil  réis  do  multa  por  cada  infracção. 

Art.  49.  Todo  o  occupante  de  um  terreno  (seja  ou  não  sua 
propriedade)  que  confinar  com  a  estrada  de  ferro  e  estiver  delia 
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separado  por  cerca  de  espinhos  por  elle   feita  para  seu  uso,  é 
obrigado  a  dobral-a  uma  vez  por  anno. 

Na  época  própria  o  guarda  do  dislricto  o  avisará,  e  nao  se  come- 
çando o  serviço  em  três  dias,  o  participará  ao  chefe  da  estação 
mais  próxima,  o  qual  fará  por  escripto  2*  intimação,  marcando 
o  prazo  de  cinco  dias. 

Art.  50.  Findo  o  segundo  prazo  terá  a  administração  da  es- 
trada a  direito  de  mandar  fazer  o  serviço  por  conta  do 
omisso  e  de  cobrar  delle  executivamente  a  despeza  que  com  isto 
fizer. 

Art.  51.  Os  ramos  e  galhos  cortados  serão  todos  lançados 
para  a  parte  do  dominio  particular,  ao  qual  pertencerão,  salvo 
si  a  cerca  tiver  sido  feita  pela  administração  da  estrada  de 
ferro. 

Art.  5â.  Penetrando  no  recinto  da  estrada  ou  parando  nos 
cruzamentos  qualquer  pessoa  estranha,  salvas  as  excepções  do 
art.  42,  o  guarda  que  a  avistar,  ainda  que  esteja  no  districto  do 
outro,  advertil-a-ha  com  palavras  urbanas  para  que  saia  e  não 
sendo  attendido  a  prenderá. 

Art.  53.  Igualmente  deverá  qualquer  guarda  prender,  quando 
o  puder  fazer  dentro  do  recinto  da  estrada  de  ferro,  ao  infractor 
dos  arls.  26  e  27. 

Art.  54.  O  guarda,  que  nestes  casos  effectuar  uma  prisão 
conduzirá  o  preso  á  estação  mais  próxima,  si  a  distancia  e 
o  tempo  o  permittirem  sem  prejuízo  de  outros  deveres  a 
seu  cargo.  No  caso  contrario  o  entregará  ao  chefe  do  primeiro 
comboi  que  passar,  o  qual  deverá  conduzir  até  aquelle 
ponto. 

Art.  55.  O  administrador  da  estação,  ouvindo  em  presença 
de  dous  empregados  a  parte  verbal  da  pessoa  que  conduzir  o  in-  * 
fractor,  a  reduzirá  a  termo  assignado  por  elle  e  pelos  referidos 
dous  empregados,  com  o  qual  procederá  na  forma  do  art.   57 
ou  59. 

Art.  56.  Não  podendo  prender  o  infractor,  o  guarda  tomará 
notas  do  que  occorrer  para  participar  nas  occasiões  e  pela  forma 
que  lhe  prescrever  o  seu  regimento. 

Art.  57.  O  infractor,  que  fôr  preso  por  um  guarda,  será 
posto  em  liberdade  si  quizer  pagar  na  estação,  a  que  fôr 
conduzido  ou  remetlido,  a  multa  em  que  incorreu,  e,  sendo  esta 
arbitrada  entre  limites,  o  miaimo  da  estabelecida  pelo  regu- 
lamento. 

Art.  58.  Em  caso  de  abuso  da  parte  dos  guardas,  os  preju- 
dicados pagarão  a  multa  para  se  libertarem  de  constrangimento, 
terão  direito  contra  os  ditos  guardas  a  quaesquer  acções  civis 
ou  criminaes  estabelecidas  pelas  leis  do  paiz,  devendo  além 
disto  a  administracção  restituir  a  multa,  sempre  que  a  tiver 
recebido. 

Este  direito  prescreve  no  prazo  de  seis  mezes. 

Art.  59.  Os  que  recusarem  pagar  as  multas  serão  remettidog 
com  o  termo,  de  que  trata  o  art.  55,  á  autoridade  policial  mais 
próxima,  a  qual  procederá  como  fôr  de  direito. 
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Art.  60-  Da  conducçâo  destes  presos  poderão  ser  encarre- 
gados os  guardas  araiados,  mas  nunca  se  empregarão  cordas 
ou   ferros. 

Art.  61.  Todos  os  objectos  esquecidos  pelos  viajantes  nas 
estações  ou  nos  carros,  não  sendo  reclamados  no  prazo  de 
três  dias,  serão  remettidos  á  estação  que  existir  na  sede  da 
administração  central,  e  virão  acompanhados  de  informação 
escripta  do  dia  e  logar  em   que  foram  achados. 

Art.  62.  Estes  objectos  serão  recolhidos  a  um  deposito,  e  re- 
gistrados em  livro  especial,  rubricado  na   forma   do  art.  55. 

Art.  63.  De  treg  em  ires  mezes  se  publicará  a  lista  dos 
objectos  existentes  no  deposito,  e  os  que  não  forem  recla- 
mados em  dez  dias  da  data  do  annuncío  serão  remettidos 
ao  deposito  publico,  onde  a  seu  respeito  se  procederá  segundo 
a  legislação  concernente  aos   bens  do  evento. 

Art.  64.  O  mesmo  destino  terá  no  prazo  áf^  seis  mezes  todo 
o  volume  conduzido  a  frete  e  não  reclamado. 

Ari.  65.  Exceptuam-se  das  disposições  precedentes  o  volume 
não  reclamado  ou  o  objecto  esquecido  que  forem  responsá- 
veis por  pagamento  de  frete ;  neste  caso  a  administração  terá 
direito  de  vender  em  hasta  publica,  no  fim  de  seis  mezes, 
o  dito  volume  ou  objecto,  e,  deduzido  o  frete,  seguir-se-ha 
a  respeito  do  restante  o  disposto  no  final  do  art.  63. 


CAPITULO  III 

INSPECÇÃO  E  FISCALISAÇAO  DO  TREM  RODANTE 

Art.  66.  Nenhuma  locomotiva  poderá  entrar  em  serviço  sem 
que  passe  pelos  exames  e  experiências  que  a  engenharia 
aconselhar,  em  presença  do  engenheiro  fiscal  do  Governo, 
ou  de  quem  o  mesmo  Governo  determinar,  o  qual  terá  o 
direito  de  exigir  repetição  dos  ensaios,  ou  outros  que  julgar 
necessários. 

Art.  67.  A  opposição  por  escripto  do  engenheiro  fiscal  ou 
da  pessoa  commissionada,  segundo  o  artigo  antecedente,  que 
assistiu  á  experiência,  suspende  o  emprego  da  locomotiva ; 
mas  a  administração  da  estrada  pode  exigir  nova  experiência 
em  presença  de   árbitros,  que  decidirão  sem  appellação. 

Art.  68.  Será  aberto  a  cada  locomotiva  um  registro  especial, 
do  qual  conste  a  data  em  que  começou  a  trabalhar,  o  seu 
custo,  a  despeza  que  costuma  a  fazer  por  dia  ou  por  viagem, 
o  numero  de  léguas  que  anda,  a  qualidade,  o  tempo  e  o 
cujsto  dos  concertos  que  tem  tido  e  todas  as  circumstancias 
que  occorrerem  na  duração  da  machina. 

Art.  69.  Ninguém,  excepto  o  machinista  e  o  foguista,  po- 
derá subir  á  locomotiva  ou  ao  carro  das  provisões  (tender; 
sem  licença  escripta  de  quem  dirigir  como  chefe  a  circu- 
lação da  estrada. 
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Exceptuam-se  o  engenheiro  fiscal  do  governo,  ou  quem  suas 
vezes  fizer,   declarando  os  motivos  ao  chefe  do  comboi, 

Ari.  70.  Cada  comboi  será  movido  por  uma  só  locomotiva, 
excepto  nas  rampas  que  possam  exigir  machinas  de  re- 
forço. 

Art,  71.  A  locomotiva  ou  locomotivas  marcharão  sempre 
na  frente  do  comboi;  e  só  poderão  ir  na  retaguarda  ou 
empurrando  os  carros  nas  manobras  das  estações  em  caso  de 
accidentes,  ou  por  motivos  imperiosos  e  imprevistos.  Nestes 
mesmos  casos  so  poderão  ir  por  esta  forma  até  a  linha  de 
desencontro  ( Jornot )  mais  próxima,  e  a  velocidade  nunca  ex- 
cederá de  duas  léguas  por  hora. 

Ari.  72.  Nos  comboios  haverá  um  chefe  a  que  obedecerão 
todos  os  outros  empregados.  Haverá  lambem  pelo  menos  um 
machínista  e  um   foguista  para  cada   machina. 

Art.  73.  Deverá  haver,  pelo  menos,  um  guarda-freio  por 
cada  trem  de  seis  carros,  dous  por  trem  de  sete  a  12,  três 
por  trem  de  19  a  24,  cinco  para  25  carros,  e  assim  por 
diante. 

Ari.  74.  Cada  comboi  deverá  conter  carros  das  Ires  classes 
de  viajantes  em  numero  suflQciente,  a  juizo  do  engenheiro 
fiscal  do  Governo,  sem  que  todavia  o  numero  de  vehiculos 
do  comboi  exceda  ao  máximo  que  o  Governo  marcará,  quando 
lhe  fôr  apresentada  a  planta  da  estrada  de  que  trata  o 
art.    31. 

Art.  75.  Nenhum  comboi  se  moverá  sem  levar  a  ferra- 
menta e  os  sobresalentes  necessários  para  pequenos  reparos 
oceorrentes. 

Art.  76.  De  noite  a  locomotiva  terá  um  lampeão  ou  pharol 
de  côr,  que  facilmente  se  destingua  de  qualquer  luz  ordi- 
nária . 

Estes  c  outros  signaes,  de  qualquer  natureza  que  sejam, 
constarão  de  um  regimento  proposto  pela  administração  e 
approvado  pelo  Governo,  sem  cujo  accôrdo  não  poderão  ser 
alterados. 

Art.  77.  Cada  carro  de  viajantes  deverá  conter: 

Exteriormente  a  indicação  da  classe,  numero  do  carro  e 
nome  da  companhia   proprietária. 

Interiormente,  em  caracteres  bem  legiveis,  a  lotação  e  uma 
instrucção  resumida  das  principaes  regras  a  que  devem  su- 
jeitar-se  os  viajantes. 

Art.  78.  O  assento  para  cada  pessoa  não  terá  menos  de  dous 
palmos  de  largura  e  dous  e  meio  de   fundo. 

Em  cada  carro  ou  compartimento  de  carro  haverá  luz  nas 
viagens  de  noite. 

Art.  79.  Nos  combois  que  conduzirem  viajantes  será  abso- 
lutamente prohibido  transportar  substancias  sujeitas  á  explosão 
ou  facilmente  inflammaveis. 

Os  que  infringirem  esta  disposição,  occultando  laes  matérias, 
âcarão  responsáveis  civil  e  criminalmente  por  todos  os  acci« 
dentes  que  d'aqui  resultarem. 
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Ârt.  80.  O  Governo  poderá  exigir  que  no  lugar  do  deposito 
das  machínas  haja  constantemente  um  carro  com  todos  os 
instrumentos  e  preparos  que  forem  necessários  para  occorrer 
promptamente  a  qualquer  accidente;  e  bem  assim  machínas 
de  soccorro  ou  de  reserva,  em  estado  de  poderem  immedia- 
tamente  partir,  nos  pontos  que  forem  designados  pela  admi- 
nistração. A  esta  incumbe  estabelecer  as  regras  que  se  deve- 
rem seguir  nos  casos  de  pedidos  de  soccorro,  e  de  partida 
das  machinas  para  prestal-os. 

Art.  81.  O  Governo  na  corte,  ou  os  presidentes  nas  pro- 
víncias, todas  as  vezes  que  julgarem  conveniente,  poderão 
mandar  instituir  exames  sobre  as  locomotivas  e  sobre  todo 
o  trem  rodante  da  estrada  de  ferro. 


CAPITULO  IV 

CIRCULAÇÃO  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO 

Art.  82.  Qualquer  passageiro  terá  direito  ao  logar  cujo  bi- 
lhete houver  comprado. 

Si  por  não  chegarem  os  lugares,  ou  por  outra  círcum^ 
stancia  fílha  de  culpa  da  administração,  achar-se  aquelle  sem 
o  seu  logar,  soíTrera  esta  uma  multa  igual  a  dez  vezes  o 
valor  do  bilhete. 

Art.  83.  No  preço  do  transporte  do  viajante  se  comprehen- 
derá  o  das  suas  bagagens,  comtanto  que  não  tenham  peso 
maior  de  três  arrobas,  e  um  volume  excedente  de  12  palmos 
cúbicos. 

Passando  deste  peso  o  volume  a  administração  da  estrada 
poderá  cobrar  o  respectivo  frete. 

O  enfardamento  das  bagagens  de  mais  de  um  passageiro 
em  um  só  volume  não  dará  a  este  o  direito  de  exceder  os 
limites  do  artigo  antecedente. 

Art.  84.  Si  o  viajante  ao  comprar  o  bilhete  declarar  que 
leva  na  bagagem  dinheiro,  jóias,  pedras  preciosas,  ou  quaes- 
quer  objectos  notoriamente  excedentes  em  valor  aos  que  com- 
mummente  constituem  a  bagagem  própria  de  um  viajante, 
a  administração  terá  direito  de  veriGcar  a  exactidão  do  ma- 
nifesto. Geando  responsável  pelos  valores  manifestados. 

Art.  85.  Em  falta  da  declaração  precedente  a  administração 
responderá  pelas  bagagens,  mas,  perdida  alguma,  a  estimação 
para  a  paga  só  comprehenderá  objectos  do  uso  ordinário  dos 
viajantes,  e  não  outros  valores  não  manifestados,  embora  se 
prove  que  existiam. 

Art.  86.  Si  a  administração  vender  para  a  mesma  hora  bi- 
lhetes que  excedam  as  faculdades  do  comboi,  será  obrigada 
a  fazer  partir  outro  comboi  sem  mais  demora  do  que  a  indis- 
pensável á  policia  da  estrada  e  á  segurança  do  transito;  não 
o  fazendo  ficará  sujeita  á  comminação  do  art.  82. 
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Art.  87.  Nenhum  comboi  poderá  partir  de  uma  estação  sem 
que  o  machínísta  examine  com  muita  particularidade  o  estado 
da  locomotiva,  dos  carros  de  provisões  e  dos  freios,  e  em 
geral  o  de  todos  os  outros  carros. 

Art.  88.  Nào  se  dará  signal  de  partida  antes  de  se  fecharem 
as  portinholas. 

O  dito  signal  se  repetirá  dous  minutos  depois,  e  só  então 
se  porá  o  comboi  em   movimento. 

Art.  89.  No  intervallo  entre  o  i°  signal  de  partida  e  o 
definitivo  ninguém  poderá  entrar  ou  sahir  dos  carros,  ex- 
cepto por  força  maior,  retardando-se  neste  caso  o  ultimo 
signal. 

Art.  90.  Salvo  caso  de  força  maior,  nenhum  comboi  deverá 
parar  senão  nos  pontos   annunciados  ao  publico. 

A  parada  onde  houver  desvios  nunca  será  na  via  destinada 
á  circulação  dos  trens. 

Art.  91.  A  velocidade  dos  carros  será  diminuída  300  braças 
antes  de  qualquer  cruzamento  ao  nível,  ou  de  qualquer  ponto 
de  parar,  por  forma  que  o  comboi  possa  parar  completamente 
antes  de  chegar  a  qualquer  dos  dous  pontos,  si  assim  o  exi- 
girem as  circumstancias. 

Nas  estações  a  diminuição  deverá  ser  tal  que  as  machinas 
em  regra  precisem  de  novo  impulso  para  chegarem  ao  logar 
do  desembarque. 

Art.  92.  Em  qualquer  estrada  de  ferro  deverá  haver  um 
regimento  de  signaes  approvado  pelo  Governo. 

Além  do    telegrapho   eléctrico  e    dos    signaes    usados    nos 

.  combois,   se  empregarão  signaes  fixos  na  entrada  das  estações, 

nos  cruzamentos  ao  nivel    de  ruas  publicas,   nas  bifurcações 

e  em  todos  os  pontos  que  pela   maior  possibilidade  de  acci- 

dentes  se  puderem  considerar  perigosos. 

Art.  93.  O  Governo  terá  sempre  o  direito  de  exigir  pre- 
cauções especiaes  para  as  fortes  rampas  e  longos  subterrâ- 
neos. 

Art.  94.  Nenhum  comboi  de  viajantes  poderá  exceder  em 
velocidade  a  cinco  léguas  por  hora,  nem  os  de  mercadorias  a 
três.  Esta  velocidade,  porém,  poderá  ser  elevada  com  consen- 
timento do  Governo. 

Art.  95.  Onde  os  trilhos  forem  assentados  ao  longo  de  uma 
rua,  franca  ao  transito  ordinário,  a  velocidade  não  excederá 
a  duas  léguas  por  hora,  ou  seja  motor  o  vapor,  ou  a  força 
animal. 

Art.  96.  A  pessoa  que  de  propósito  collocar  sobre  os  carris 
algum  estorvo  ou  destruir  qualquer  parte  essencial  da  estrada, 
ou  por  qualquer  modo  provocar  accidentes,  ainda  que  estes 
sejam  evitados  por  acto  alheio  á  vontade  do  delinquente,  sof- 
frerá  a  pena  de  prisão  de  um  a  oito  annos,  além  da  repa- 
ração do  damno  causado   á  estrada  de  ferro. 

Si,  porém,  resultarem  contusões,  ferimentos,  ou  mortes, 
além  de  soifrer  as  penas  decretadas  neste  artigo,  será  pro- 
cessado como  autor  de  taes  contusões,  ferimentos  ou  mortes. 
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Ari.  97.  A  pessoa  que  para  qualquer  fim  derrubar  matos  nas 
vizinhanças  da  estrada  de  ferro  deverá  fazel-o  de  modo  que  não 
obstrua  os  trilhos. 

O  infractor  será  sujeito  ás  comminações  do  artigo  antece- 
dente. 

Art.  98.  Si  algum  dos  crimes  de  que  tratam  os  dous  artigos 
antecedentes  for  commettido  por  uma  reunião  de  pessoas  que 
constitua  sedição,  lebellião,  ou  insurreição,  serão  por  ella  puní- 
veis como  autores  também  os  que  o  forem  por  qualquer  destes 
crimes,  embora  o  fim  delles  fosse  diverso. 

Art.  99.  Os  empregados  que  por  omissão  ou  negligencia  derem 
causa  a  accidentes,  si  destes  não  resultarem  ferimentos  ou 
mortes,  serão  punidos  com  as  penas  estabelecidas  nos  regula- 
mentos da  estrada. 

Havendo  ferimentos  ou  mortes,  serão  além  disto  processados  e 
punidos  na  forma  do  Código  Criminal. 

Art.  100.  O  machinista  ou  foguisla  que  abandonar  o  comboi 
antes  de  completar  a  viagem  redonda  que  principiou,  será  punido 
com  prisão  de  6  mezes  até  2  annos,  salvo  á  administracção  da 
estrada  o  direito  de  demissão . 

Art.  101.  Qualquer  comboi  poderá  transportar,  além  das  malas 
do  correio,  cartas  de  particulares,  selladas,  inutilisando  o  sello 
por  dous  traços  de  tinta. 

A  administração  da  estrada  de  ferro  não  será  responsável  pelas 
cartas  sem  sello  que  se  acharem  nas  bagagens  ou  occultas  sem 
culpa  sua  nos  volumes  transportados. 

Art.  102.  E'  prohibido  a  qualquer  passageiro: 

i,^  Viajar  nos  carros  sem  bilhete. 

2.<>  Viajar  em  carro  de  classe  superior  da  que  faz  menção  o  seu 
bilhete. 

3.0  Entrar  ou  sahir  sem  ser  pela  portinhola  que  o  guarda  desi- 
gnar e  abrir. 

4. o  Sahir  em  qualquer  logarque  não  seja  nos  pontos  da  estação 
e  estando  o  comboi  completamente  parado. 

5.**  Passar  de  um  para  outro  carro,  ou  debruçar- se  para 
fora. 

O.*»  Fumar  durante  a  viagem,  excepto  em  carros  designados 
para  este  fim,  si  a  administração  julgar  conveniente  estabelecel- 
os  ;  e  nas  salas  das  estações,  emquanto  ahi  permanecerem  senho- 
ras, salvo  si  a  sala  tiver  aquelle  destino  especial. 

7.^  Entrar  nos  carros  (embora  com  bilhete)  em  estado  de  em- 
briaguez, indecentemente  vestido,  ou  levando  comsigo  cães,  ou 
pacotilha  que  aos  outros  incommode,  ou  matérias  inflammaveis, 
ou  arma  de  fogo,  salvo  fazendo  neste  ultimo  caso  verificar  por 
um  empregado  da  estrada  que  a  arma  está  descarregada. 

Ari.  103.  Os  cães  poderão  ser  transportados  com  mordaça  nos 
carros  de  anímaes,  aos  preços  da  tabeliã  para  carneiros. 

Art.  104.  Qualquer  individuo  que  infringir  as  disposições 
do  art.  102,  será  advertido  com  civilidade  pelos  empregados 
da  estrada  de  ferro:  si  depois  de  1»  e  2*  admoestação  per- 
sistir na  infracção,  será  posto  fora  do  estabelecimento  restituindo- 
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se-lhe  o  valor  do  bilhete  que  houver  comprado,  si  não  tiver  co- 
meçado a  viagem. 

Si  a  infracção  de  alguma  das  referidas  disposições  fôr  commet- 
tida  durante  a  viagem,  tomar -se -ha  nota  do  facto,  e  proceder -se- 
lia  na  forma  dos  a rts.  55, 57  e  59,  afim  de  ser-lhe  applicada  a 
muita  de  20^  a  50^  em  que  incorrerá. 

CAPITULO  V 

TRAFEGO  K  COBRANÇA  DE  TAXAS 

Art.  105.  Qualquer  tarifa  de  fretes  de  uma  estrada  de  ferro 
conterá  preços  distinctos  para  as  seguintes  classes : 

i.*'  Géneros  de  importação  em  geral. 

2.*  Ditos  de  exportação. 

d.°  Ditos  alimentícios,  sejam  importados,  ou  produzidos  no  paiz 
não  comprehendidas  as  bebidas  espirituosas. 

4.0  Carvão,  lenha,  materiaes  para  constrncção,  excepto  ma- 
deira. 

5.<>  Estrumes  e  outras  substancias  de  utilidade  á  lavoura,  e  de 
valor  insignificante  em  relação  ao  volume. 

6.0  Madeiras  em  geral. 

7.0  Animaes  vivos  de  dififerentes  espécies. 

8. o  Viajantes  de  três  classes. 

9.0  Locomotivas  e  carros  de  qualquer  espécie. 

Art.  106.  As  três  primeiras  classes  serão  taxadas  por  arroba, 
para  cada  légua. 

A  4.*  e  S."*  por  palmo  cubico. 

A  7.»  e8."  por  cabeça. 

A  9^  por  cada  légua. 

As  madeiras,  por  palmo  de  comprimento,  classificando-se  as 
bitolas  e  taxando  cada  uma  em  separado. 

Art.  107  Podem  ser  exceptuados  dos  preços  geraes  da  tarifa,  e 
pagar  maior  frete : 

l.o  Qualquer  massa  indivisível  pesando  mais  de  10  arrobas. 

2.0  Qualquer  volume  excedendo  a  50  palmos  cúbicos. 

3.°  Os  objectos  de  maior  responsabilidade,  como  louça,  vidros, 
mobílias,,  pianos  e  outros. 

4.«»  Os  de  conducção  perigosa,  como  pólvora  e  outros  materiaes 
inflammaveis. 

5.°  Os  de  grande  valor,  como  moeda,  metaes  preciosos  e  outros 
desta  natureza. 

6.0  Os  volumes  de  bagagem  excedente  á  permittida  segundo  o 
art.  82. 

Art.  108.  A  massa  indivisível  superior  a  50  arrobas  de  peso, 
ou  300  palmos  cúbicos  de  volume  será  objecto  de  ajuste,  e  a 
administração  da  estrada  poderá  recusar  taes  cargas,  si  não  lhe 
convierem. 
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Art.  109.  No  calculo  dos  fretes  as  fracções  da.legua,  arroba,  ou 
outra  unidade  serão  contadas  por  unidades  inteiras,  si  excederem 
de   M»,   e  por  meias  unidades  si  estiverem  abaixo  desle  limite. 

Art.  110.  As  tarifas  approvadas  pelo  Governo  serão  publicadas 
nos  jornaes  pelo  menos  uma  vez  por  semana. 

Nenhuma  alteração  nos  preços  se  poderá  fazer  eífectiva  sem 
annuncio  prévio  com  um  mez  de  antecedência. 

Art.  111.  Das  cargas  recebidas  se  expedirá  um  conhecimento 
de  talão,  cujo  numero  será  lançado  com  tinta  em  cada  volume  no 
acto  do  recebimento. 

Cada  talão  somente  abrangerá  as  cargas  que  forem  remettidas 
de  uma  vez  por  uma  só  pessoa  a  outra,  ou  uma  só  firma  com- 
mercial. 

Art.  112.  A  remessa  far-ae-ha  pela  ordem  da  numeração,  salvo 
convindo  o  dono  na  demora. 

Quem  quizer  ser  preferido  para  uma  remessa  immediata,  com 
preterição  de  outras  cargas,  pagará  frete  duplo. 

Art.  113.  A  entrega  das  cargas  se  fará  mediante  restituição 
dos  conhecimentos,  os  quaes,  inutilisados  por  um  carimbo  na  es- 
tação que  tiver  feito  a  entrega,  serão  devolvidos  á  que  remetta  as 
cargas. 

Art.  114.  Em  falta  do  conhecimento,  a  pessoa  a  quem  forem 
enviadas  as  cargas,  verificada  a  sua  identidade  a  contento  da 
administração,  poderá  receberas,  passando  recibo  em  um  livro  do 
talão. 

Estes  recibos  para  os  fins  do  art.  113  substituirão  os  conheci- 
mentos, que  ficarão  por  elles  annullados. 

Art.  115.  Em  falta  do  recibo  precedente,  apresentando-se  o 
conhecimento  sem  o  carimbo  da  entrega,  será  a  administração  da 
estrada  responsável  pelas  cargas  extraviadas ;  salvo  os  casos  em 
que  na  forma  das  leis  cessar  esta  responsabilidade. 

Art.  116»  A  responsabilidade,  porém,  comprehenderá  somente 
o  valor  real  e  immediato  dos  volumes  extraviados,  e  não  os  lucros 
que  de  sua  entrega  eram  esperados. 

Art.  117.  O  trafego  das  estradas  de  ferro,  pelo  que  toca  ás 
avarias  dos  géneros,  ficará  sujeito  ás  disposições  do  Código 
Commercial^  sem  excepção  alguma. 

Art.  118.  Quem  declarar  falsamente  o  conteúdo  de  um  ou 
mais  volumes  para  pagar  menor  frete  será  obrigado  a  pagar  frete 
duplo  dos  objectos  não  manifestados. 

Si  antes  de  descobrir-se  a  fraude  extraviar-se  um  destes  volu- 
mes, só  poderá  reclamar  os  valores  declarados,  embora  prove 
concludentemente  que  outro  era  o  conteúdo. 

Art.  119.  Poderá  qualquer  pessoa  reunir  muitos  volumes  em 
um  só,  e  pagar  o  frete  deste  com  tanto  que ; 

1."^  Se  contenha  nos  limites  de  peso  e  volume  fixados  no  art. 
107  §§  l.«  e  2.^  e  art.  108. 

2.^  Seja  o  volume  total  remettido  a  uma  só  pessoa,  para  a  dis- 
tribuição. 

Art.  120.  A  pessoa  que  infringir  as  disposições  do  artigo  pre- 
cedente ficará  sujeita  ás  cumminações  do  art.  118.  E  extraviado  o 
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volume,  só  poderá  ter  acção  contra  a  administração  a  pessoa  a 
quem  era  remettído  o  volume  total,  e  nao  cada  uma  daquellas  a 
quem  se  destinavam  os  parciaes. 

Art.  121.  Si  morrerem  animaes  transportados  por  uma  estrada 
de  ferro,  somente  se  poderá  cobrar  o  seu  valor,  provando-se  que 
por  culpa  da  administração  foram  demorados  mais  tempo  do  que 
era  necessário,  que  foram  maltratados  durante  a  viagem  ou  ex- 
cedidas as  lotações  dos  carros. 


CAPITULO  VI 

DAS  MINAS  E  SUBTERRÂNEOS 


Art.  122.  o  direito  de  desapropriação  exercido  por  qualquer 
empreza  da  estrada  de  ferro,  individual  ou  collectiva,  eslende-se 
não  somente  aos  terrenos  e  bemfeitores  comprebendidos  nas  plan- 
tas, mas  também  as  minas  de  carvão,  de  arôa  e  ás  pedreiras,  ou 
quaesquer  maleriaes  necessários  ás  construcções  situadas  nas 
vizinhanças  da  estrada. 

Art.  123.  Os  proprietários  de  taes  minas  poderão  evitar  a  desa- 
propriação, fornecendo  os  materiaes  por  ajuste  amigável  e  preços 
razoáveis,  ou  consentindo  na  sua  extracção. 

Art.  124.  O  mesmo  direito  subsistirá,  nào  só  durante  a  cons- 
trucção,  mas  também  durante  as  obras  de  conservação  e  reparos 
que  exigirem  o  emprego  dos  materiaes. 

Art.  125.  As  pedreiras  e  minas  sujeitas  á  explosão,  situadas 
nas  immediações  de  uma  estrada  de  ferro  em  effectivo  trafego  não 
poderão  ser  aproveitadas  sem  as  cautelas  que  forem  prescriptas 
pelo  Governo^  ouvida  a  administração,  em  relação  á  segurança  do 
trafego. 

Art.  126.  Si  qualquer  pessoa  particular  ou  mesmo  o  Estado 
abrir  subterrâneo  por  baixo  de  uma  estrada  de  ferro,  em  busca 
d'agua  ou  explorando  mina,  ou  abrindo  via  de  communicação. 
ou  para  qualquer  outro  fim,  será  obrigado  a  fazer  as  obras  de  se- 
gurança necessárias ;  e,  no  caso  de  desastre,  ou  de  deterioração 
causada  pelo  subterrâneo  á  estrada  de  ferro,  será  responsável  não 
só  pelo  prejuízo  immediato,  mas  pelas  perdas  e  damnos  resultan- 
tes da  interrupção  do  trafego.  Sendo  pessoa  particular,  prestará 
previamente  fiança  a  contento  da  administração  da  estrada  de 
ferro  com  recurso  para  o  governo  na  Corte  e  para  os  presidentes 
nas  províncias. 

Art.  127.  Aos  mesmos  ónus  fica  sujeita  a  administração  da 
estrada  de  ferro,  (jue  abrindo  um  subterrâneo  para  qnalguer  fim 
prejudicar  uma  via  de  communicação  ou  outra  obra  publica,  ante- 
riormente existente. 

Si,  porém,  o  prejuízo  for  causado  á  propriedade  particular, 
bavera  opção  entre  a  indemnização  pelo  damno  causado  e  a  desa- 
propriação total  com  approvação  do  governo. 
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Art.  128.  As  minas  de  carvão  que  forem  descobertas  dentro 
da  zona  de  uma  estrada  de  fprro  poderão  ser  exploradas  além 
destes  limites,  embora  peneirando  em  terrenos  de  particulares, 
pagando-se  as  indemnizações  que  forem  devidas,  sem  prejuízo  do 
que  a  tal  respeito  dispuzer  a  legislação  que  regular  a  exploração 
e  a  lavra  de  taes  minas. 

Art.  129.  A  concessão  para  lavrar  e  aproveitar  as  ditas  minas 
e  as  de  pedras  preciosas,  ouro  ou  qualquer  metal,  que  forem  des- 
cobertos nos  exames  preliminares,  ou  nos  trabalhos  definitivos 
da  estrada  de  ferro,  será  regulada  pela  legislação  concernente  a 
este  objecto  e  pelos  contratos  celebrados,  ou  que  se  celebrarem 
com  os  respectivos  emprezarios. 

CAPITULO  VII 

INSPECÇÃO  POR  PARTE  DO  GOVERNO  E  IMPOSIÇÃO  DE  PENAS 

Art.  130.  Um  engenheiro  fiscal  por  parte  de  Governo  exercerá 
constante  inspecção  sobre  o  estado  de  toda  estrada  e  suas  obras, 
sobre  a  material  rodante  e  sobre  o  procedimento  da  administração 
da  estrada  de  ferro. 

O  engenheiro  fiscal  poderá  ter  os  ajudantes  que  o  Governo  en- 
tender necessários. 

Cada  um  delles,  quando  viajar  em  serviço,  terá  passagem  gra- 
tuita em  qualquer  comboí  para  si  e  um  criado,  sem  que  todavia 
possa  transmittír  este  direito  a  outras  pessoas. 

Art.  131.  O  enp:enheiro  fiscal  examinará,  sempre  quô  assim  o 
entender  conveniente,  os  livros  de  receita  e  despeza,  e  todos  os 
mais  relativos  á  circulação  dos  trens  e  cobranças  dos  fretes ;  e 
terá  o  direito  de  exigir  e  colher  os  dados  necessários  para  os  tra- 
balhos estatísticos  que  houver  de  apresentar  ao  governo. 

Art.  132.  O  engenheiro  fiscal  participará  ao  Governo  na  Corte 
ou  ao  respectivo  Presidente  nas  províncias,  todas  as  infracções 
dos  regulamentos,  instracçoes  ou  contratos,  que  commetterem  as 
administrações  da  estrada  de  ferro,  si  estas  á  primeira  advertência 
do  mesmo  fiscal  não  se  derem  pressa  em  corrigir  o  erro  ou 
abuso. 

O  governo  mandará  ouvir  á  parte  accusada,  abandonando  em 
seguida  o  negocio,  ou  remettendo-o  á  secção  dos  negócios  do  im- 
pério do  conselho  de  estado,  conforme  julgar  ou  não  o  caso  me- 
recedor de  processo. 

Art.  133.  A  secção  dos  negócios  do  império  do  conselho  de 
estado,  nos  casos  a  que  se  referem  os  dous  artigos  precedentes, 
poderá  si  o  julgar  necessário,  ouvir  novamente  as  partes :  feito 
o  que  julgará  sem  appellação,  podendo  impor  multa  até  1:000^000. 

Art.  134.  O  mesmo  processo  seguirão  todas  as  queixas  de  par* 
ticulares  contra  as  administrações  das  estradas  de  ferro  ;  nestas, 
porém,  08  queixosos  poderão  requisitar  que  a  secção  dos  negócios 
do  império  do  conselno  de  estado  tome  conhecimento  da  queixa. 
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Art.  135.  E' competente  para  fazer  as  advertências  e  intimações 
de  que  trata  o  art.  104  o  chefe  do  comboi  ou  quem  suas  vezes 
fizer. 

Quando,  porém,  o  facto  se  der  em  uma  estação,  a  pessoa  que 
fôr  intimada  para  retirar-se,  em  qualquer  das  hypotheses  da- 
quelle  artigo  poderá  appellar  para  o  engenheiro  fií^cai  do  governo 

Si  o  facto  tiver  logar  na  viagem  o  chefe  do  comboi,  logo  que  seja 
possivel,  sem  prejuizo  do  serviço,  lavrará  termo  delle  com  a  sua 
assignatura  e  de  duas  testemunhas  de  vista.  Será  responsável 
civil  e  criminalmente  pelos  abusos  que  com metter  no  exercício 
desta  faculdade,  prescrevendo  esta  responsabilidade  no  prazo  de 
seis  mezes  da  data  do  termo. 

Si,  porém,  o  chefe  do  comboi  expellir  alguém,  e  não  lavrar  o 
termo  acima  exigido  no  espaço  de  24  horas,  sofTrerá  a  multa  de 
50^  a  100^,  além  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  que  neste 
caso  não  prescreverá  no  prazo  de  seis  mezes. 

Art.  136.  Para  a  imposição  das  maltas  decretadas  neste  regu- 
lamento contra  pessoas  estranhas  á  administração  da  estrada  de 
ferro,  o  engenheiro  fiscal  do  Governo  terá  a  autoridade  que  têm 
os  fiscaes  municipaes  para  as  multas  por  infracção  de  postaras. 

As  que,  porém,  recahirem  em  empregados  da  estrada  serão  im- 
postas pela  administração.  A  esta  pertencerão  umas  e  outras ;  e,  no 
caso  de  uma  companhia  anonyma,  farão  parte  do  fundo  dereverva. 

Art.  137.  Com  a  declaração  das  multas  impostas  a  estranhos 
assignadas  pelo  engenheiro  fiscal  do  Governo,  poderá  a  adminis- 
tração cobral-as  executivamente.  Terão  igual  valor,  com  a  ru- 
brica do  engenheiro,  as  contas  de  prejuízos  a  que  se  referem  os 
arts.  !25,  96,  97  e  126  e  as  da  despeza  feita  por  conta  de  particu- 
lares em  dobrar  as  cercas  que  lhes  pertencerem,  ou  reparar  qual- 
quer damno  por  elles  causado,  comtanto  que  taes  contas  sejam 
rubricadas  pelo  referido  engenheiro. 

Art.  138.  £m  todas  as  questões  relativas  ao  alinhamento  e 
altura  dos  muros  ou  paredes  divisórias  entre  a  estrada  de  ferro 
e  os  visinhos,  abertura  de  portas,  janellas,  óculos,  ou  frestas  em 
taes  muros  ou  paredes^  beiradas  de  telhados,  canos  de  esgotos,  e 
recuamento  de  construcções  e  plantações,  a  administração  da  es- 
trada de  ferro  terá  as  mesmas  faculdades  que  as  camarás  muni- 
cipaes para  regularisar  e  aformosear  as  ruas  publicas. 

Ficarão  salvos  em  todos  os  casos  os  recursos  do  art.  6<'. 

Ari.  139.  Nas  reincidências  da  mesma  infracção  a  multa  será 
successivamente  o  dobro,  o  triplo,  o  quádruplo,  etc,  até  perfazer 
a  quantia  de  1:000^000. 

Art.  140.  Si  alguma  estrada  de  ferro  se  concluir  sem  as  obras 
de  protecção  exigidas  neste  regulamen.to,  o  Governo  ordenará  a 
conclusão  das  mesmas  obras  ;  e  conforme  a  gravidade  do  caso, 
poderá  mandar  multar  a  administração  por  semelhante  falta,  e 
até  suspender  o  trafego,  si  a  segurança  do  transito  publico  assim 
o  exigir. 

Art.  141.  Sempre  que  um  mesmo  facto  se  achar  sujeito  a 
penas  diversas  impostas  por  este  regulamento,  applicar-se-ha 
somente  a  maior. 
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CAPITULO  VIU 

DISPOSIÇÕES  DIVERSAS 

Art.  142.  A  administração  individual  ou  collectiva  de  uma 
estrada  de  ferro  é  civilmente  responsável  pelos  damnos  que 
causarem  os  seus  empregados  no  exercício  de  suas  funcções. 

Art.  143.  As  estradas  de  ferro  com  todas  as  obras  annexas 
mencionadas  na  planta  de  que  trata  o  art.  31,  assim  como  o  trem 
rodante,  utensílios,  mobílias  das  estações,  e  todas  as  cousas  ne- 
cessárias ao  trafego  o  circulação  da  linha^  não  serão  sujeitas  a 
penhora  nem  a  qualquer  acção  civil. 

Esta  isenção  não  comprehenderá  as  propriedades  alheias  ao 
trafego. 

Art.  144.  As  estradas  de  ferro  são  inalienáveis,  salvo  por  desa- 
propriação do  Governo,  nos  casos  em  que  o  permittirem  os  con- 
tratos, salvo  a  excepção  do  artigo  precedente. 

Art.  145.  Sempre  que  a  administração  superior,  ou  directoria 
de  qualquer  estrada  de  ferro  tiver  sua  sede  fora  do  paiz,  serão 
exercidas  por  seus  agentes,  superintendentes  ou  representantes 
no  Império,  as  funcções,  que  neste  regulamento  se  commettem  á 
administração  quando  forem  de  natureza  que  em  consequência 
de  sua  ausência  não  possam  ser  por  ella  immediatamente  pre- 
enchidas. 

Art.  146.  A  palavra—  Administração  —  empregada  em  diver- 
sos artigos  acima  estabelecidos,  comprehende  não  só  a  adminis- 
tração superior  da  estrada  de  ferro,  como  quaesquer  agentes  seus 
segundo  as  attribuições  de  cada  um,  na  conformidade  dos  res- 
pectivos estatutos,  contratos  ouinstrucções. 

Art.  147.  Os  caminhos  de  ferro  construídos  por  particulares, 
dentro  da  sua  propriedade,  para  seu  uso  privado  e  de  sua  família 
ou  de  sua  industria  particular,  não  serão  sujeitos  ás  disposições 
deste  regulamento. 

Art.  148.  Si  alguns  proprietários  visinhos  entre  si  se  combi- 
narem para  construir  um  caminho  de  ferro  dentro  das  proprie- 
dades dos  associados  e  para  seu  uso  exclusivo,  ainda  neste  caso 
escapará  o  dito  caminho  á  acção  do  governo,  embora  tenha  por 
termo  uma  estação  de  estrada  de  ferro. 

Art.  149.  Nosdous  últimos  casos  o  caminho  de  ferro  não 
poderá  tomar  a  frete  viajantes  nem  cargas,  sem  licença  do  Go- 
verno, ficando,  porém,  sujeitos  pelo  facto  da  concessão  á  regra 
geral  das  estradas  de  ferro,  no  que  forem  npplicaveis. 

Art.  150.  Os  ramaes'  de  qualquer  espécie,  que  forem  neces- 
sários para  chamar  freguezia  para  a  estrada  de  ferro,  gozarão 
sempre  do  direito  de  desapropriação  dos  respectivos  terrenos  e 
bemfeitorias.  Estes  ramaes,  porém,  em  regra  não  serão  privile- 
giados. 

Art.  151.  Todas  as  plantas,  secções  e  quaesquer  desenhos  rela- 
tivos á  estrada  de  ferro,  que  houverem  de  ser  apresentados  ao 
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Governo,  lerão  as  respectivas  escalas  com  a  refefencia  ao  palmo 
do  Brazíl,  igual  a  22  ceutimetros. 

Aul.  152.  O  Governo  terá  sempre  o  direito  de  fixar  a  natureza 
dos  eixos  e  rodas  que  podem  trabalhar  em  i^ma  estrada  de  ferro, 
conforme  as  velocidades  que  nella  forem  permittidas. 

Art.  153.  Os  livros  de  receita  e  despeza,  os  de  entrada  e  sabi- 
da de  mercadorias,  e  quaesquer  que  se  julírarem  importantes, 
serão  rubricados  pelo  presidente  da  companhia  quando  este  for 
de  nomeação  do  Governo  ;  no  caso  contrario,  ou  na  ausência  ou 
falta  daquelle,  pelo  engenheiro  fiscal. 

Qualquer  dos  dous  poderá  incumbir  a  rubrica  a  pessoa  de  sua 
confiança,  por  despacho  lançado  na  1*  folha. 

Art.  154.  Haverá  em  todas  as  estações  um  livro  rubricado 
com  os  precedentes,  no  qual  os  viajantes  escreverão  as  queixas 
que  tiverem  contra  a  administração  da  estrada,  assignando-as  com 
duas  testemunhas. 

Art.  155.  Qualquer  estrada  de  ferro  deverá  conter  marcos  de 
quarto  em  quarto  de  légua,  ou  de  750  em  750  braças.  Os  de 
léguas  inteirasse  distinguirão  dos  outros  pelo  seu  tamanho. 

Art.  156.  Os  contratos  anteriores  a  este  regulamento  serão 
obseryados,  ainda  na  parte  que  a  elle  se  oppuzer,  guardada  a 
disposição  do  artigo  seguinte. 

Os  que  se  celebrarem  para  o  futuro  respeitarão  sempre  as  pre- 
sentes estipulações,  sob  pena  de  nullidade. 

Art.  157.  As  companhias  de  estrada  de  ferro  que  tem  actual- 
mente contrato  com  o  Governo,  reclamarão  no  prazo  de  8  mezes 
da  publicação  deste  regulamento  contra  as  disposições  que  lhes 
parecerem  contrarias  a  seus  contratos,  os  quaes  neste  caso  serão 
respeitados. 

Em  falta  de  reclamação  no  prazo  marcado,  enXender-se-ha  que 
concordam  em  modificar  os  contratos  de  conformidade  com  as 
presentes  disposições. 

Art.  158.  O  presente  regulamento  não  será  executado  na  parte 
em  que  contém  disposições  dependentes  de  medida  legislativa, 
emquanto  estas  não  forem  approvadas  pelo  poder  competente. 

Art.  159.  Ficam  revogadas  as  disposiçães  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Abril  de  1857 •—Lww  Pe' 
dreira  do  Couto  Ferraz. 
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Ampliação  das  liisposições  replamentares  solire  a.  seprança, 
conserração  e  policia  das  Mas  férreas 


DECRETO  N.  2813  —  de  23  de  abril  de 

Amplia  algumas  das  disposições  do  Rogalamonto  para  a  fiscalisação  da  sego- 
rança,  conserração  e  policia  das  Oitradas  do  ferro,  approTado  pelo  Decreto 
n.  1930  de  26  de  Abril  de  1857. 

Tendo  a  experiência  demonstrado  ser  necessário  tomarem-se 
algumas  providencias  relativas  ao  serviço  das  estradas  de  ferro, 
cuja  regularidade  pôde  ser  prejudicada,  pela  má  vontade  ou  ne- 
gligencia dos  macbinistas  ou  foguistas:  Hei  por  bem  Determinar 
que  o  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1857  para  a  fiscalização  da 
segurança,  conservação  e  policia  das  estradas  de  ferro,  seja  exe- 
cutado com  as  ampliações  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de 
Abril  de  1862,  41°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello, 


AmpliaQÕos  de  a.lgu.ixia.s  disposições  do  Regula- 
mento  para  a,  flsoalisação  da  segixiranca»  oonser- 
vação  e  policia  das  estradas  de  ferro»  approvado 
pelo  Decretou*  IdSO  de  2G  de  A.l^ril  de  ISSr,  a  qixe 
se  refere  o  I>eoreto  desta  data* 


Art.  1.®  O  machinista  ou  foguista  que,  inscripto  no  serviço  da 
estrada,  ou  contratado  pela  companhia,  recusar -se  por  propósito 
ou  negligencia,  a  servir  no  comboio  para  que  fôr  designado,  de 
modo  que  a  viagem  não  possa,  por  sua  falta,  começar  na  hora 
marcada,  será  punido  com  prisão  de  15  dias  a  dous  mezes,  e 
multa  de  505000  a  lOOíl,  salvo  á  administração  da  estrada  o  direito 
de  demissão. 

Art.  2.°  Combinando-se  dous  ou  mais  macbinistas  ou  foguistas 
para  deixarem  de  prestar  os  serviços,  a  que  se  obrigaram,  seja 
qual  fôr  a  causa  que  alleguem,  serão  punidos  com  prisão  de  um 
a  três  mezes  e  multa  de  iOOiJ  a  200$,  salvo  ( como  no  artigo  an- 
terior )  á  administração  da  estrada  o  direito  de  demissão. 
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Art.  S.'»  Ficarão  isentos  de  pena,  quando  os  factos  a  que  se  re- 
fere o  artigo  precedente  se  derem  em  virtude  de  falta  de  paga- 
mento, ou  quando  os  contratos  não  forem  cumpridos  por  parte 
da  administração  da  estrada,  em  cuja  hypothese  ficará  ella  res- 
ponsável por  todos  os  prejuízos,  perdas  e  damnos  que  resultarem 
desta  falta. 

Art.  4.'  A  administração  da  estrada  fica  obrigada  nos  con- 
tratos que  fizer  d*ora  em'  diante  C3m  os  machinistas  ou  foguistas, 
a  inserir  as  disposições  do  artigo  100  do  Regulamento  de  26  de 
Abril  de  1857,  assim  como  as  do  que  ora  baixam  approvados,  afim 
de  que  taes  empregados  não  possam  em  tempo  algum  allegar  a 
ignorância  que  o  justifique. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Abril  de  1862.—  Manoel 
Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


Lei  peantorizon  o  lioremo  a  conceder  isenção  de  direitos  para 
os  materiaes  importados  para  a  constrncção  de  estradas  de  ferro 

LEI  N.  2237  —  de  3  de  maio  de  1873 

Autoriza  o  tioverno  para  faealtar  às  companhias  do  estradas  do  ferro  que  se  orga- 
nizarem no  Brazil  isenção  de  direitos  á  todos  os  materiaes  necessários  que  im- 
portarem. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art,  1.0  E'  autorizado  o  Governo  para  facultar  a  todas  as  com- 
panhias que  se  organizarem  para  construcção  de  estradas  de  ferro, 
no  Brazil,  isenção  de  direitos  de  importação  relativos  a  todo  ma- 
terial, trem  rodante,  apparelhos,  machinas,  ferramentas  e  com- 
bustível necessário  á  construcção  e  custeamento  das  mesmas  es- 
tradas ;  fixando  o  Governo  previamente  a  quantidade  e  qualidade 
dos  objectos  que  houverem  de  ser  despachados  com  tal  isenção. 

Art.  2.''  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  3  de  Maio  de  1873,  52°  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco 
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U\  p  antorizon  a  constrncção  de  estraáas  de  ferro  na  Dromcia 
lio  Rio  Grande  ilo  Snl 

DECRETO  N.  2397  — de  10  de  setembro  de  1873 

Manda  eonstrair  ama  estrada  de  forro  que  communique  o  lilioral  da  Capital 
da  Provineia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  com  as  frontoiras  e  abre  o 
credito  necessário  para  as  despezas  com  os  estudos  primitiTos  e  eonstrucção  da 
mesma  estrada. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.0  O  Governo  fará  construir  uma  estrada  de  ferro  que 
communique  o  littoral  e  a  Capital  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul  com  as  fronteiras  nos  pontos  mais  convenientes, 
de  modo  que  fiquem  satisfeitos  os  interesses  commerciaes  e  as 
condições  estratégicas. 

§  l.o  Fica  desde  já  aberto  o  credito  de  400:000^  para  os  es- 
tudos e  trabalhos  preliminares,  que  devem  preceder  a  fixação 
do  traço  da  estrada  e  o  máximo  do  seu  custo,  que  não  excederá 
de  40.000:000^1000. 

§  2.*"  A  eonstrucção  será  realizada  por  conta  do  Estado  no  tpdo 
ou  pelo  menos  na  parte  que  constituir  a  linha  principal  em  re- 
lação a  defesa  da  Provincia  ;  podendo  o  Governo  contrahir  um 
empréstimo  dentro  ou  fora  do  Império,  até  a  importância  do  ca- 
pital fixado  na  forma  do  §  1°,  a  medida  que  as  despezas  da  cori' 
stiuicção  o  forem  exigindo,  e  conceder  subvenção  kilometrica 
ou  a  garantia  de  juro'  até  7  «/o,  incluída  a  que  der  a  Provincia, 
á  Companhia  ou  Companhias  com  que  contratar  parte  da  referida 
linha  férrea. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Setembro  de  1873,  52o  (ja 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 
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Lei  coQceileniIo  Dará  a  conslrncção  de  estradas  de  ferro  nas 
DroTíncías  garantia  ou  fiança  de  jnros 

DECRETO  N.  2450—  de  24  db  setembro  de  1873 

Coneede  subvenção  kilomotriea  on  garantia  de  jnros  ás  Companhias  que  con* 
struirom  estradas  de  ferro,  na  conformidade  da  Lei  n.  641  de  26  de  Junho 
de  i852. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  qae  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.0  A  Lein.  641  de  26  de  Junho  de  1852  será  d*ora  em 
diante  observada  com  as  seguintes  alterações  : 

§  1.°  A's  Companhias  que,  na  conformidade  do  art.  2°  da 
referida  Lei,  se  propuzerem  a  construir  vias  férreas,  demon- 
strando com  seus  planos  e  dados  estatísticos,  que  estas  podem 
dar  de  renda  liquida  4  Vo,  fica  o  Governo  autorizado  para  con- 
ceder uma  subvenção  kilometrica  ou  garantir  juros,  que  não 
excedam  de  7  %,  correspondentes  ao  capital  empregado  e  pelo 
prazo  de  30  annos. 

§  2.*^  Havendo  garantia  provincial  o  Governo  se  limitará  a 
aíiançal-a. 

§  3.°  O  Governo  só  poderá  conceder  subvenção  ou  garantia 
de  luros  ás  estradas,  que  servirem  de  principal  communicação 
entre  os  centros  productores  e  os  de  exportação,  e  não  conce- 
derá estes  favores  a  mais  de  uma  estrada  em  cada  Provinda, 
emquanto  esta  estrada  não  produzir  uma  renda  liquida,  que  dis- 
pense os  ditos  favores. 

§  4.°  A  somma  do  capital,  a  que  o  Governo  por  esta  Lei  fica 
autorizado  a  conceder  subvenção  ou  garantia  de  juros,  não  po- 
derá exceder  de  100.000:000^000. 

§  5.""  A  despeza  annual  com  o  pagamento  da  subvenção  e  dos 
juros  garantidos  ás  estradas  de  ferro  decretadas  pelas  Assem- 
bléas  Provinciaes,  a  que  o  Governo  houver  feito  applicação  desta 
Lei  será  eíFectuada  pelo  meios  ordinários  do  orçamento,  e  na 
deficiência  destes,  por  operações  de  credito  para  as  quaes  fica  o 
Governo  autorizado,  dando  de  tudo  conta  annualmente  á  As- 
sembléa Geral. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Setembro  de  1873| 
52o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior* 
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Regulamento  para  as  concessões  de  estrailas  de  ferro  praes 
ou  pTíncíaes 

DECRETO  N.  5^61  —  de  28  de  fevereiro  de  1874 

Ayprora  o  Regulamento  para  à  boa  exoeaçSo  dos  Decretos  Legislatiros  ns«   641 
de  26  de  Janho  de  1852  e  3i50   de  24  do  Setembro  de  1873. 

Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento  para  a  boa  execação  dos 
Decretos  Legislativos  ns.  641  de  26  de  Janho  de  1852  e  2450  de  24 
de  Setembro  de  1873,  relativos  a  concessões  de  estradas  de  Ferro, 
qae  com  este  baixa,  assignado  por  José  Fernandes  da  Costa  Pe- 
reira Júnior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  28  de  Fevereiro  de  1874,  53""  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior^ 


Xteguiam^iiLto  a  que  ae  refere  o  l>eoreto  desta  datei, 
para  a  exeouQão  dos  de  ns*  641  de  dB  de  Junlio 
de  X9S»  e  d450  de  94  de  Sotemtoro  de  1S73 

Art.  l.<>  Compete  ao  Governo  geral  a  concessão  de  estradas 
de  ferro  : 

§  l.^»  Que  liguem  duas  ou  mais  províncias,  a  Corte  com  as 
províncias,  e  o  Império  com  os  Estados  limitrophes. 

§  2.<>  Que  sejam  especialmente  destinadas  ao  serviço  da  Admi* 
nistração  geral  do  Estado,  ainda  que  circumscriptas  nos  limites 
do  território  provincial. 

§  3.»  Que  constituam  prolongamentos  das  estradas  actuaes  per- 
tencentes ao  Estado  ou  por  elle  decretadas. 

Art.  2.°  Compete  ás  Administrações  provínciaes  a  concessão 
de  estradas  de  ferro  : 

§!.<*  Que  não  transponhamos  limites  das  respectivas  pro- 
víncias, salva  a  hypothese  de  haver  com  a  mesma  direcção» 
dentro  de  uma  zona  de  30  kilometros  de  cada  lado,  outra  estrada 
pertencente  á  Administração  do  Estado  ou  já  estabelecida  ou  ini^ 
ciada  pelo  Governo  geral. 

§2.»  Que  sejam  ramaes,  convergentes  a  estradas  da  compe- 
tência do  Governo  geral»  uma  vez  que  se  circumscrevam  no  ter- 
ritório da  Província. 
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Art.  3.**  Compete  cumulativamente  ao  Governo  geral  e  ás 
Administrações  provinciaes  a  concessão  de  estradas  de  ferro,  no 
interior  das  províncias,  que  tenham  por  fim  ligar  os  grandes 
centros  de  população  aos  portos  marítimos,  e  possam  ser  conside- 
radas coroo  grandes  artérias  do  movimento  commercial  da 
província. 

A  competência  neste  caso  resolve-se  peia  iniciativa  e  pela  pre^ 
stação  de  fundos. 

Ari.  4.»  Podem  as  Administrações  provinciaes  contratar  à 
prolongamento  das  estradas  que  actualmente  pertencem  ao  Es- 
tado, ou  foram  por  elle  decretadas  no  interior  das  províncias, 
uma  vez  que  obtenham  do  Governo  a  necessária  autorização  e 
expressa  declaração  de  não  pretender  executar  o  mesmo  prolon- 
gamento. 

Art.  5.^  A  concessão  de  estradas  de  ferro  da  competência  de 
Governo  geral  far-se-ha  mediante  concurrencia,  ou  independeu - 
teigente  deste  meio,  á  companhia  que  oífereça  garantias  sniOft- 
cientes,  sob  as  condições  geraes  expressas  no  presente  regula- 
mento e  outras  especiaes  que  se  julguem  necessárias,  e  que  serão 
publicadas  previamente,  no  caso  de  concurrencia. 

Art.  6."^  Terão  preferencia  para  a  concessão,  dada  igualdade 
de  condições  quanto  á  idoneidade,  tempo  de  privilegio,  extensão 
de  zona  privilegiada  e  responsabilidade  do  Thesouro  : 

1 .0  A  companhia,  ou  seu  incorporador,  que  apresentar  logo  es- 
tados definitivos  da  linha,  organizados  de  conformidade  com  o 
presente  Regulamento ; 

2.°  A  companhia,  ou  seu  incorporador,  que  prove  pertencer-lbe 
a  propriedade  da  idéa  e  ter  promovido  a  realização  delia  : 

3.°  As  companhias  emprezarias  de  estradas  de  ferro  já  con- 
struídas ou  de  construeção  adiantada,  a  respeito  de  linhas  que 
sejam  natural  prolongamento  das  que  tenham  construído  ou  es- 
tejam construindo ; 

4.^  A  empreza  de  navegação  fluvial  que  naturalmente  se  ligue 
á  projectada  estrada  ; 

5.®  A  empreza  que  prove  ter  já  construído,  custeado  e  admi- 
nistrado satisfactoriamente  alguma  estrada  de  ferro. 

Art.  7.®  A  concurrencia  versará  especialmente  sobre  o  prazo 
do  privilegio,  extensão  da  zona  privilegiada,  e,  si  houver  con- 
cessão de  favores  pecuniários,  sobre  o  quantum  da  garantia  de 
juro  ou  de  subvenção  kilometrica,  a  que  o  Estado  deva  ficar 
obrigado. 

Art.  8. o  Quando  o  Governo  não 'possuir  os  dados  necessários 
para  designar  o  traçado  de  uma  linha  férrea  e  as  condições  geraes 
de  sua  execução,  deverão  as  companhias  ou  incorporadorcs  de 
companhias,  que  pretenderem  essa  linha,  exhíbír,  com  docu- 
mentos fidedignos  :  1°  o  reconhecimento  geral  da  zona  que  a 
projectada  estrada  tiver  de  atravessar,  indicando  as  povoações  e 
localidades  a  que  ella  directa  ou  indirectamente  interessar  ;  i^  os 
pontos  obrigados  e  a  extensão  aproximada  da  linha  ;  3""  a  esta- 
tística da  população  e  dos  géneros  de  exportação  e  importação 
das  referidas  localidades. 
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Art.  9."  O  Governo  poderá,  segundo  as  circumstancías,  con- 
ceder ás  compnDbias  que  se  propuzerem  á  construcçào  e  custeio 
de  estradas  de  ferro,  de  conformidade  com  este  Regulamento, 
todos  ou  alguns  dos  favores  seguintes  : 

§  1.0  Privilegio  até  90  annos,  contados  da  incorporação  de  com- 
panhia, não  podendo  durante  esse  tempo  ser  concedidas  outras 
estradas  de  ferro  dentro  da  mnxima  zona  de  30  kílometros  de  um 
e  de  outro  lado  e  na  mesma  direcção,  salvo,  si  houver  accordo 
com  a  empreza  privilegiada.  Esta  prohibição  nào  comprehende 
a  construcção  de  outras  vias  férreas  que  embora,  partindo  do 
mesmo  ponto,  mas  seguindo  direcções  diversas,  possam  apro- 
xiinar-se  e  até  cruzar  a  linha  da  estrada  a  cuja  empreza  foi  con- 
cedido privilegio,  com  tanto  que,  dentro  da  zona  privilegiada, 
não  recebam  géneros  ou  passageiros  mediante  frete  ou  passagem. 

§  2.0  Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e  nacionaes  e  bem 
assim  dos  comprebendidos  nas  sesmarias  e  posses,  excepto  as 
indemnizações  que  forem  de  direito,  para  o  leito  da  estrada,  es- 
tações, armazéns  e  outras  obras  especificadas  no  respectivo 
contrato. 

§  3.0  Direito  de  desapropriar,  na  forma  do  Decreto  n.  816  de  10 
de  Julho  de  1855,  os  terrenos  de  dominio  particular,  prédios  e 
bemfeitorias,  que  forem  precisos  para  as  obras  de  que  trata  o  pa- 
ragrapho  antecedente. 

§  4.»  Uso  das  madeiras  e  outros  materiaes,  existentes  nos  ter- 
renos devolutos  e  nacionaes,  indispensáveis  para  a  construcção 
da  estrada. 

§  5. o  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos,  ma- 
chinas,  instrumentos  e  mais  objectos  destinados  á  construcção  ; 
bem  como,  durante  o  prazo  que  for  determinado  no  contrato, 
dos  direitos  do  carvão  de  pedra  indispensável  para  as  officinas  e 
custeio  da  estrada. 

Esia  isenção  não  se  fará  effectiva  emquanlo  a  companhia  em- 
prezaria  não  apresentar,  no  Thesouro  Nacional,  ou  na  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  província,  a  relação  dos  sobreditos  objectos, 
especificando  a  respectiva  quantidade  e  qualidade,  que  aquellas 
repartições  fixarão  annualmente,  conforme  as  instrucções  do  Mi- 
nistério da  Fazenda. 

Cessará  o  favor,  ficando  a  companhia  emprezaria  sujeita  á  resti- 
tuição dos  direitos  que  teria  de  pagar  e  á  multa  do  dobro  desses 
direitos  imposta  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  ou  pelo  da  Fazenda,  si  provar-se  que  ella  alienou, 
por  qualquer  titulo,  objectos  importados,  sem  que  precedesse  li- 
cença daquelles  Ministérios,  ou  da  Presidência  da  província,  e  pa- 
gamento dos  respectivos  direitos. 

§  6.0  Preferencia,  em  igualdade  de  circumstancias,  para  lavra 
de  minas  na  zona  privilegiada,  sendo  expresso  em  contrato 
especial  o  numero  de  datas  que  o  governo  julgue  conveniente 
conceder,  bem  como  as  condições  a  que  deve  ficar  sujeita  a 
empreza. 

§  7.0  Preferencia  para  acquisição  de  terrenos  devolutos  exis- 
tentes á  margem  da  estrada,  eíFectuando-se  a  venda  pelo  preço 
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mínimo  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1850,  si  a  companhia  em- 
prezaría  distribuil-os  por  immigrantes  ou  colonos  que  importar 
e  estabelecer,  nào  podendo,  porém,  vendel-os  a  estes,  devida- 
mente medidos  e  demarcados,  por  preço  excedente  ao  que  fôr 
autorizado  pelo  Governo. 

Art.  10.  Além  dos  favores  já  mencionados,  poderá  o  Governo 
conceder  garantia  de  juro,  até  ao  máximo  de  7  Vo  sobre  o  ca- 
pital despendido  bona  fide,  ás  companhias  que  se  propuzerem 
construir  estradas  de  ferro  da  competência  da  Administração 
geral,  ou  decretadas  pelas  Assembléas  Legislativas  F^rovincíaes, 
que  sirvam  de  principal  communicação  entre  os  centros  produ- 
otores  e  os  de  exportação  das  províncias. 

A  concessão  desta  garantia  ficará  dependente  da  apresentação 
de  planos  definitivos  e  dados  estatísticos,  com  os  quaes  se  de- 
monstre que  a  empreza  poderá  tei*,  pelo  menos,  4  y  o  de  renda 
liquida. 

Art.  11.  Quando  as  eátrndas  forem  da  exclusiva  competência 
doGoverno  geral,  ou  por  elle  decretadas  na  hypothese  do  art.  3.^ 
do  presente  Regulamento,  não  vigorarão  os  contratos  celebrados 
com  as  respectivas  companhias  emprezarías,  em  que  se  garantam 
juros  ou  se  conceda  subvenção  kilometríca  e  os  outros  favores 
expressos  no  Decreto  n.  641  de  26  de  Junho  de  1852,  sem  que 
sejam  approvados  pelo  Poder  Legislativo. 

Art.  12.  Si  uma  estrada  tiver  sido  decretada  pela  Assembléa 
Provincial  com  garantia  de  juro,  e  estiver  nas  condições  do 
art.  10,  o  Governo  poderá  conceder  á  respectiva  companhia  ou 
emprezario  todos  ou  alguns  dos  favores  expressos  no  art.  9.®  e, 
além  disso,  afiançar  a  garantia  provincial  por  tempo  não  ex- 
cedente a  30  annos,  especificando  no  acto  em  que  contrabir  esta 
obrigação  os  termos  em  que  poderá  ser  eífectiva. 

Art.  13.  8ia  Assembléa  Provincial  não  tiver  concedido  garantia 
de  juro,  ouconcedel-a  inferior  a  7  o/*»  a  estrada  nas  condições  do 
referido  art.  10,  poderão  Governo  conceder  garantia  até  77© ou 
a  addícional  precisa  para  completar  este  máximo. 

Art.  14.  A  fiança  concedida  pelo  Governo,  nos  termos  do 
art.  12,  bem  como  a  garantia  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
vigorarão  sem  dependência  de  approvação  do  Poder  Legislativo. 

Art.  15.  Em  vez  de  garantia  de  juro  poderá  o  Governo  con- 
ceder ás  companhias  empresarias  de  estrada  de  ferro,  que  estejam 
nas  condições  do  artigo  10,  subvenção  não  excedente  a  5.*  parte 
do  capital  orçado  para  construcção  das  mesmas  estradas. 

Esta  subvenção  far-se-ha  eífectiva  á  proporção  que  cada  kilo- 
metro  fôr  sendo  construído. 

Poderá  igualmente  tomar  acções  das  referidas  emprezas  até  ao 
máximo  acima  indicado,  não  recebendo  dividendos  senão  quando 
a  renda  liquida  da  estrada  attingir,  em  relação  ao  capital  dos 
outros  accionistas,  o  juro  de  7  ^/o. 

Art.  16.  Havendo  subvenção,  em  vez  de  garantia  de  juros» 
concedida  pelas  Assembléas  Provineiaes,  o  Governo  limitar-se-ha 
a  a3iançal-a  ;  podendo,  porém,  ampliar  este  favor  até  ao  limite 
do  art.  15. 
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A  17.  A  subvenção  kilometrica  ou  a  fiança  de  subvenção 
kilometrica,  concedidas  a  estradas  de  ferro  decretadas  pelas  As- 
sembléas  Legislativas  Provinciaes  nos  termos  dos  arts.  15  e  16, 
vigorarão  sem  dependência  de  approvação  do  Poder  Legis- 
lativo. 

Ari.  18.  A  concessão  de  garantia  de  juro,  subvenção  kilome- 
trica, ou  a  simples  fiança  de  taes  concessões  feitas  pelas  Assem- 
bíéas  Provinciaes,  dãoao  Governo  o  direito  de  exigir  das  respe- 
ctivas companhias  em  prezarias  obrigações  addicionaes  ás  con- 
trahidas  para  com  as  Administrações  das  Províncias,  que  julgar 
CLonven lentes,  na  forma  do  presente  Regulamento. 

Art.  19.  Não  poderá  ser  outorgada  garantia  de  juro,  subvenção, 
ou  fiança  de  juro  ou  de  subvenção  concedida  pelas  Assembleas 
Provinciaes,  a  mais  de  uma  estrada  em  cada  província  eraquanto 
esta  estrada  não  produzir  renda  liquida  que  dispense  os  men- 
cionados favores. 

Enlende-se  que  existe  renda  liquida,  para  este  efl^eito,  desde  que 
a  empreza,  durante  três  annos  consecutivos,  realizar  dividendos 
na  razão  do  juro  que  tiver  sido  garantido  ou  afiançado  pelo  Go- 
verno, ou  na  máxima  de  7  %  dado  o  caso  da  subvenção  kilo- 
metrica, de  conformidade  com  os  artigos  antecedentes. 

Art.  20.  São  considerados  nas  condições  do  art.  10,  para 
concessão  de  garantia  de  juro,  subvenção  kilometrica,  ou  fiança 
de  garantia  de  juro  ou  de  subvenção  kilometrica,  as  estradas 
de  ferro  que  directamente,  ou  ligando-se  a  outras,  servirem  de 
principal  communicação  entre  os  centros  produclores  de  qualquer 

Erovincia,  e  os   mercados  situados  no  littoral  oujuntoa  rios  e 
ígôas  navegáveis  da  mesma,  ou  de  outra  provincia,  que  tenham 
commercio  marítimo  ou  internacional. 

Art.  21.  Nas  concessões  de  estradas  de  ferro  pelo  Governo,  além 
das  clausulas  que  forem  convenientes  em  referencia  a  cada  uma, 
serão  expressas  as.  seguintes: 
§  1.0  Não  poderão  começar  os  trabalhos  de  construcção  sem 

Sue  tenham  sido   nreviamente    submettídos  á   approvação  do 
overno  o  plano  dennitivo  e  o  orçamento  das  despezas,  bem  como 

0  relatório  geral  demonstrativo  das  obras  projectadas. 
Esse  plano  conterá: 

1.0  A  planta  geral  da  linha  férrea,  na  escala  de  1:4000,  em  que 
serão  indicados  os  raios  de  curvatura  e  a  configuração  do  terreno 
representada  por  meio  de  curvas  de  nível  distantes  três  metros 
entre  si ;  bem  como,  em  uma  zona  nunca  menor  de  80  metros 
de  cada  lado,  os  campos,  matas  terrenos  pedregosos,  e  sempre 
que  fôr  possível,  as  divisas  das  propriedades  particulares,  as 
tprras  devolutas e as  minas; 

2.°  O  perfil  longitudinal,  na  escala  de  1  por  400,  para  as 
alturas,  e  de  1:4000  para  as  distancias  horizontaes,  indicando 
a  extensão  e  cotas  dos  declives ; 

3.0  Perfis  iransversaes,  na  escída  de  1  por  200,  em  numero 
sufficiente  para  a  determinação   dos  volumes  de  obras  de  terra  ; 

4. o  Planos  geraes  das  obras  mais  importantes,  na  escala  de 

1  por  200 ; 
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5. ''Relação  das  pontes,  viaductos, pontilhões  e  boeiros,  com 
as  principaes  dimensões,  posição  na  linba,  systema  de  construcçSo 
e  quantidade  de  obra  ; 

6.°  Tabeliã  da  quantidade  de  excavações  para  executar*seo 
projecto,  do  transporte  médio  da  remoção  dos  materiaes  a  sua 
classificação  aproximada ; 

7.°  Tabeliã  de  alinhamento  eseus  desenvolvimentos^  r^ios  de 
curvas,  cotas  de  declividades  e  suas  extensões  ; 

8.0  Cadernetas  authenticadas  das  notas  das  operações  topogra- 
phícas,  geodeiicas  e  astronómicas,  feitas  no  terreno. 

§  â.o  A  estrada  de  ferro,  suas  dependências  e  material  serão 
Jbem  conservados,  de  maneira  que  o  trafego  se  effectue  com  faci- 
lidade e  segurança,  sob  pena  de  multa  ou  suspensão  do  servíçOi 
ou  de  ser  a  conservação  feita  pela  publica  administmção  á  custa 
da'empreza. 

§  3/  A  estrada  de  ferro  esuas  obras  não  impedirão  em  tempo 
dlgum  o  livre  transito  dos  caminhos  actuaes,  e  de  outros  que 
por  commodidade  poblica  se  abrirem  ;  nem  as  respectivas  com* 
panhias  terão  o  direito  de  exigir  encargo,  imposto  ou  taxa  alguma, 
pelo  cruzamento  de  outras  estradas  ou  caminhos  de  qualquer 
natureza,  devendo  correr  por  sua  conta  a  despeza  para  segu- 
rança do  trafego,  nos  pontos  de  intersecção  dos  referidos  caminhos . 

4,0  As  emprezas  serão  obrigadas  a  observar  as  disposiçõas  do 
Regulamento  de  26  de  Abril  de  1857,  e  bem  assim  quaesqQer 
outras  da  mesma  natureza,  que  forem  decretadas  para  aeguFQnçt 
e  policia  das  estradas  de  ferro,  uma  vez  que  as  PQV99  disposições 
não  vão  de  encontro  aos  respectivos  contratos. 

§5. o  As  companhias  emprezarias  terão  seu  domicilio  legal  no 
Império  e  pessoa  que  nelle  as  represente  em  referencia  a  todoí 
os  seus  direitos  e  obrigações. 

§  6.'' Findo  o  prazo  da  concessão,  a  não  ha  ver  expressa  estiput 
lação  em  contrario,  reverterão  para  o  Estado  todas  as  obras  dfi 
estrada,  bem  como  o  respectivo  material  rodante,  sem  indemoi* 
sacão  alguma. 

§  7.<>  Nos  contratos  serão  marcados  os  prazos  ^m  que  g$ 
companhias  emprezarias  deverão  começar  e  concluir  os  trabalhos 
de  construcção  da  estrada,  comminando-se*lh9S  pQna  de  multa 
ou  de  caducidade  da  concessão. 

g  8.0  Logo  que  os  dividendos  da  empreza  excedam  a  8  o/,,  o 
Thesouro  Nacional  receberá  uma  quota  do  excesso  da  r^nda 
liquida,  na  escala  que  fôr  estabelecida,  para  indemnisaçlp  dof 
juros  ou  subvenção  que  tiver  i)ago. 

§  9.0  O  Estado  terá  o  direito  de  desapropriar  a  estrada  pas* 
sado  o  prazo  de  15  annos ;  sendo  o  preço  da  desapropriação 
regulado,  em  falta  de  accordo,  pelo  termo  médio  do  rendimento 
liquido  do  ultimo  quinquennío. 

I  10.  Os  preços  de  transporte  serão  ôxados  em  tabeliã  appro- 
vadas  pelo  Governo,  não  podendo  exceder  os  dos  meios  ordinarÍQ3 
de  conducçào  no  tempo  da  organização  da  mesma  tabeliã. 

§  il.As  tarifas,  por  esta  forma  organizadas,  não  poderão  ser 
elevadas  sem  approvação  do  Governo ,  e  emquanto  subsistir  9 
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garantia  do  juro  concedida  pelo  Estado  ou  flança  de  garantia  pro* 
vincial,  também  não  poderão  ser  reduzidas  sem  essa  approvação. 

§  ii.  Quando  os  dividendos  excederem  a  12  ^/o  em  dous  annos 
consecutivos,  terá  o  Governo  direito  de  exigir  redacção  nas 
tarifas. 

Ârt.  22.  São  igualmente  obrigadas  as  companhias  emprezarias: 

§  i.**  A  prestar  os  esclarecimentos  ou  informações  que  lhes 
forem  exigidos  pelo  Governo,  pelos  Presidentes  das  províncias 
por  onde  passar  a  estrada,  pelos  Engenheiros  Fiscaes  ou  por 
outros  funccíonarios  públicos,  autorizados  pelos  mesmos  Pre- 
sidentes ou  pelo  Governo. 

§  2.*  A  aceitar,  como  definitiva  e  sem  recurso,  a  decisão  do 
Governo  sobre  o  uso  mutuo  das  estradas  de  ferro  que  lhes  per- 
tençam ou  a  outras  emprezas.  Fica  entendido  que  nas  estradas 
de  ferro  subsidiadas  pelo  Thesouro,  de  conformidade  com  os 
art<^.  iO  a  19  do  presente  Regulamento,  o  accordo  das  emprezas 
interessadas  não  prejudicará  o  direito  do  Governo  ao  exame  das 
estipulações  que  pactuarem  e  á  modificação  destas,  si  entender 
que  são  offensivas  dos  interesses  do  Estado. 

%  3.^  A  transportar  gratuitamente  os  dinheiros  do  Estado, 
bem  como  as  malas  do  Correio  e  os  empregados  que  as  acompa- 
nharem. 

§  4.«  A  transportar  com  abatimento  não  menor  de  50  o/o  do 
preço  dasrespectívas-tarifas: 

l.«  Os  Juizes  e  Escrivães,  quando  viajarem  por  motivo  de  seu 
offlcio ; 

S.''  As  autoridades,  escoltas  políciaes  e  respectivas  bagagens, 
quando  forem  em  diligencia  : 

3.**  Os  offlciaes  e  praças  da  Guarda  Nacional,  de  Policia  ou  de 
i.<^  linha,  que  se  dirigirem  a  qualquer  dos  pontos  servidos  pelas 
linhas  férreas,  por  ordem  do  Governo  ou  das  Presidências  das 
províncias , 

4.''  Os  colonos  e  immigrantes,  suas  bagagens,  utensílios  e 
instrumentos  aratorios ; 

5.0  As  sementes  e  plantas  enviadas  pelo  Governo,  ou  pelas 
Presidências  das  províncias,  para  serem  distribuídas  gratuita- 
mente aos  lavradores. 

§  5.<>  A  transportar,  com  abatimento  não  inferior  de  15  «/o,  os 
passageiros  e  cargas  do  Governo,  não  especificados  no  paragrapho 
anterior. 

§  6."  A  admittir  gratuitamente,  para  praticarem  no  serviço 
da  construcção  ou  custeio  da  estrada,  os  Engenheiros  ou  estu- 
dantes da  Escola  Central,  da  Militar  ou  de  outro  qualquer  Insti- 
tuto de  Engenharia  que  o  Governo  designar,  não  excedendo  a  12. 

§  7.**  A  pôr  á  disposição  do  Governo,  em  circumstancias 
extraordinárias,  logo  que  este  exigir,  todos  os  meios  de  trans- 
porte de  que  dispuzerem. 

Neste  caso  o  Governo  pagará  a  quantia  que  fôr  convencionada 
pelo  uso  da  estrada,  não  excedendo  ao  valor  da  renda  média  de 
periodo  idêntico  nos  últimos  annos. 
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§  8-0  A  estabelecer  linhas  telegraphicas  para  o  serviço  da 
estrada,  pondo-as  á  disposição  do  publico  mediante  tarifas 
approvadas  pelo  Governo,  ou  entregando  a  este  um  fio  especial 
para  aquelle  fim. 

§  9.°  A  não  possuir  escravos,  nem  empregal-os  no  serviço, 
quer  da  construcção,  quer  do  custeio  da  estrada. 

§  10  A  entregar  Irimensalmente  ao  Enprenheiro  Fiscal,  ou 
remetter  ao  Presidente  da  proviucia,  um  relatório  cirumstanciado 
do  estado  dos  trabalhos  de  construcção,  acompanhado  da  cópia 
dos  contratos  de  empreitada  que  celebrar,  e  da  estatística  do 
trafego  ;  abrangendo  as  despezas  de  custeio,  convenientemente 
especificadas,  e  o  peso,  volume,  natureza  e  qualidade  das  mer- 
cadorias que  transportar,  com  declaração  das  distancias  médias 
por  ella  percorridas,  da  receita  das  estações,  e  da  estatística  dos 
passageiros,  aendo  estes  devidamente  classificados. 

Art.  23.  As  emprezas  que  tiverem  garantias  de  juro,  sub- 
venção, fiança  de  garantia  ou  de  subvenção  provincial,  sub- 
metterão  á  approvação  do  Governo,  antes  do  começo  dos  trabalhos 
de  construcção  e  da  abertura  do  trafego,  o  quadro  de  seus  em- 
pregados e  a  tabeliã  dos  respectivos  vencimentos.  Qualquer 
alteração  posterior  dependerá,  igualmente  de  autorização  do 
Governo. 

Art.  24.  Na  concessão  dos  favores  autorizados  pelo  Decreto 
de  24  de  Setembro  de  1873  o  Governo  a ttenderá,  quanto  seja 
possível,  sem  prejuízo  das  disposições  expressas  nos  arts.  10  a 
49  do  presente  Regulamento,  aos  interesses  de  iodas  as  pro- 
víncias, dando  preferencia  ás  estradas  de  ferro  que,  estando  nas 
condições  do  dito  art.  10,  se  adaptarem  igualmente  a  um  plano  de 
viarão  férrea  que  ligue  as  províncias  entre  si  e  com  a  capital 
do  Império. 

Art.  25.  Não  poderá  exceder  a  cem  mil  contos  a  somma  dos 
capitães  das  emprezas  de  viação  férrea,  decretadas  pelas  Assem- 
bléas  Provinciaes,  a  que  fôr  concedida  garantia  de  juro,  subvenção 
ou  fiança  de  juros  ou  de  subvenção,  nos  termos  dos  art.  10 
a  12  e  13  a  19 

Art.  26.  A  despeza  annual  com  o  pagamento  da  subvenção 
e  dos  juros  garantidos  ás  estradas  de  ferro  decretadas  pelas  As- 
sembléas  Provinciaes,  e  de  conformidade  com  o  presente  Regu- 
lamento, será  efl^ecluada  pelos  meios  ordinários  do  orçamento, 
ou,  na  deficiência  destes,  por  operações  de  credito,  dando  de  tudo 
conta  o  Governo,  annualmente,  á  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Fevereiro  de  1874'— /oíá 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior, 
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Disposições  especiaes  sobre  a  concessão  de  esíraílas  de  ferro  pe 
m  fiança  on  sarantia  de  jnros  do  Estado 

DECRETO  N.  699S  --  dk  10  de  agosto  de  1878 

Estabelece  bases  goraes  para  a  eooeossSo  das  estradas  do  ferro   com  âança  ou 
garantia  de  juros  do  Estado. 

Convindo  estabelecer  bases  geraes  para  a  concessão  das  estradas 
de  ferro  com  fiança  ou  garantia  de  juros  do  estado,  em  virtude 
dos  Decretos  ns.  641  de  26  de  Junho  de  1853,  e  2450,  de  S4  de 
Setembro  de  1873  :  Hei  por  bem  Approvar  as  clausulas  que  com 
este  baixam,  assignadas  por  João  Lins  Vieira  Cansansàp  de  Si- 
nimbu, do  Meu  Conselíio,  Senador  do  Império,  Presidente  do  Coof 
selho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicns,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Jaoeiro  em  10  de 
Agosto  de  1878,  57°  dd  Independência  e  do  Império.  i 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


Olaasiilas    a    que   se   re£ex>e    o    Decreto    n»    6d9S 
desta    data 


DO  CAPITAL  GARANTIDO 

E'  concedida  ás  emprezas  de  estrada  de  ferro,  em  virtude  dos 
Decretos  legislativos  ns.  641,  de  26  de  Junho  de  1852,  e  SI450,  de 
24  de  Setembro  de  1873,  a  fiança  ou  garantia  do  Estado  dos  juros 
de  7  o/o  ao  anno  sobre  o  capital  que  for  fixado  e  reconhecido  pelo 
Governo  como  necessário  e  sufiQcien  te  á  construcçào  de  todas  as 
obras  das  estradas  de  ferro^  cujo  privilegio  lhes  foi  dado  ;  para 
acquisiçào  do  material  fixo  e  rodante  e  outros ;  linha  telegraphica; 
compra  de  terrenos  ;  indemnizações  de  bemfeitorias  e  quaesquer 
despezas  feitas  antes  ou  depois  de  começados  os  trabalhos  de 
construcçào  das  mesmas  estradas  até  sua  conclusão  e  aceitação  de- 
finitiva e  serem  ellas  abertas  ao  trafego  publico. 
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§  i.o  O  capital  fixo  mencionado  nesta  clausula  é  determinado  á 
vista  do  orçamento  fundado  nos  planos  e  mais  desenhos  de  caracter 
geral,  docupienlos  e  requisitos  necessários  á  execução  de  todos  os 
trabalhos,  quer  digam  respeito  ao  leito  da  estrada,  quer  ás  suas 
obras  de  arte  e  edifícios  de  qualquer  natureza,  ou  se  refiram  ao 
material  fixo  e  rondante  desta  e  á  sua  linha  telegraphica. 

Todos  estes  planos  e  mais  desenhos,  documentos  e  requisitos, 
uma  vez  definitivamente  approvados,  não  poderão  ser  alterados, 
no  todo  ou  em  parte,  sem  prévia  approvação  do  Governo. 

Os  planos  e  mais  desenhos  de  detalhe  necessários  á  construcção 
das  obras  de  arte,  taes  como  :  pontes,  viaductos,  pontilhões, 
boeiros,  tunneís,  ou  os  de  qualquer  edíQcio  da  estrada  de  ferro, 
bem  como  os  necessários  ao  material  ílxo  e  rondante,  serão  su- 
jeitos á  approvação  do  Fiscal  por  parte  do  Governo  um  mez  antes 
de  dar-se  começo  á  obra,  e  si,  findo  este  prazo,  não  tiver  a  com- 
panhia solução  do  Fiscal,  quer  approvando,  quer  exigindo  modi- 
ficações, serão  elJes  considerados  como  approvados. 

No  caso  de  serem  exigidas  modificações  pelo  Fiscal  do  Governo, 
a  Companhia  será  obrigada  a  fazei -as,  e  si  o  não  fizer,  será  dedu- 
zida do  capital  garantido  a  som  ma  gasta  na  obra  executada  sem 
a  modificação  exigida . 

§  2.»  Si  alguma  alteração  for  feita  em  um  ou  maior  numero  dos 
ditos  planos,  desenhos,  documentos  e  requisitos  já  approvados 
pelo  Governo,  sem  consentimento  deste,  a  companhia  perderá  o 
direito  á  garantia  ou  á  fiança  dos  juros  sobre  o  capital  que  se 
tiver  despendido  na  obra  executada,  segundo  os  planos,  desenhos, 
documentos  e  mais  requisitos  assim  alterados. 

Si,  porém,  a  alteração  for  feita  com  approvação  do  Governo  e 
delia  resultar  economia  na  execução  da  obra  construída  segundo 
â  dita  alteração,  a  metade  da  somma  resultante  desta  economia 
será  deduzida  do  capital  garantido. 

II 

DO  MODO  PB  TORNAR  BFFBCTIVA  A  FIANÇA  OU  A  GARANTIA 

A  fiança  ou  garantia  de  juros  far-se-ha  effectiva,  livres  de 
quaesquer  impostos,  em  semestres  vencidos,  nos  dias  30  de  Junho 
e  31  de  Dezembro  de  cada  anno  e  pagos  dentro  do  terceiro  mez 
depois  de  findo  o  semestre,  durante  o  prazo  de  30  annos,  pela 
seguinte  forma  : 

§  1.**  Emquanto  durara  construcção  das  obras  os  juros  de  sete 
por  cento  (  7  %)  serão  pagos  sobre  as  quantias  que  tiverem  sido 
autorizadas  pelo  Governo,  e  recolhidas  a  ura  estabelecimento 
bancário,  para  serem  empregadas  á  medida  que  forem  neces- 
surias. 

As  chamadas  limitar-se-hão  ás  quantias  exigidas  pela  con- 
strucção das  obras  em  cnda  anno.  Para  esse  tim  as  companhias 
apresentarão  ao  lltfinisterio  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
PublicaSj,  no  Rio  de  Janeiro,  dous  mezes  antes  do  começo  das 
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obras,  o  sea  respectivo  orçamento,  que  será  fandado  sobre  as 
mesmas  bases  em  que  se  fuodou  o  orçamento  geral  que  regulou 
a  fiança  ou  garantia  dos  juros  sobre  o  capitHl  fixo. 

Decorrido  que  seja  o  primeiro  anno  da  entrada  das  cbamadas, 
cessarão  os  juros  até  a  conclusão  das  obras,  que  deviam  ser  exe- 
cutadas nesse  anno.  Construídas  que  sejam  eilas,  continuará  o 
pagamento  dos  juros. 

§  t.^  Os  juros  pagos  pelo  estabelecimento  bancário  sobre  as 
quantias  depositadas  serão  creditados  á  fiança  ou  á  garantia  do 
Governo,  e  bem  assim  quaesquer  rendas  eventuaes  cobradas 
pelas  companhias,  como  sejam  :  taxas  de  transferencias  de 
acções,  etc. 

^-  i  3."^  Nos  capitães  levantados  durante  a  construcçao  não  será 
íncluido  o  custo  do  material  rodante,  nem  o  de  macbinas  e  appa« 
relhos  de  qualquer  natureza  necessários  ao  seu  reparo  e  conter- 
yação,  o  qual  só  será  lançado  em  couta  para  garantia  dos  juros 
seis  mezes  antes  de  serem  o  dito  material,  machinas  e  apparelhos 
acima  referidos  empreitados  no  trafego  da  estrada. 

§  4.0  Entregue  a  estrada  ou  parte  desta  ao  transito  publico,  os 
juros  correspondentes  ao  respectivo  capital  serão  pafjos  em  pre- 
sença dos  balanços  de  liquidação  da  receita  e  despeza  de  custeio  da 
estrada,  exhíbidos  pela  companhia  e  devidamente  examinados 
pelos  agentes  do  Governo. 

§  5.0  Além  d>í  quantia  necessária  á  construcçao  das  obras  em 
cada  anno,  a  que  se  refere  a  parte  â^  do  §  i»  da  clausula  2^  as 
companhias  poderão  fazer  uma  cbamada  de  capitães  no  principio 
do  primeiro  anno,  no  valor  de  10  por  cento  ( iO  °/o)  do  capital 
garantido  para  atiender  ás  despezas  preliminares  que  tiverem 
feito  antes  de  encetarem-se  os  trabalhos  da  construcçao  da 
estrada. 

III 

FAVORES   DIVERSOS 

Além  da  fiança  ou  da  garantia  a  que  se  refere  a  clausula  i^ 
ficam  igualmente  concedidos  ás  emprezas  das  estradas  de  ferro  os 
seguintes  favores  : 

§  1.^  Privilegio  pelo  tempo  já  fixado  no  decreto  da  concessão, 
contado  da  incorporação  da  companhia,  não  podendo  o  Governo 
conceder  durante  esse  tempo  outras  estradas  de  ferro  dentro  da 
zona  de  iO  kilometros  medidos  de  um  e  de  outro  lado  do  eixo  da 
estrada,  e  na  mesma  direcção  desta,  salvo  accordo  com  a  com- 
panhia. 

Esta  prohibição  não  comprehende  a  construcçao  de  outras  vias 
férreas  que,  embora  partindo  do  mesmo  ponto,  sigam  direcções 
diversas  e  possam  approximar-se  até  cruzar  a  linha  concedida, 
com  tanto  que,  dentro  da  zona  privilegiada,  não  recebam  géneros 
ou  passageiros  mediante  frete  ou  passagem. 

§  2.*^  Cessão  gratuita  de  terrenos  nacionaes  devolutos,  e  bem 
assim  dos  com9)rehendidos  nas  sesmarias  e  posses,  exceptuadas  as 
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Indemnízaçoes  que  forem  de  direito,  para  o  leito  da  estrada,  esta- 
ções, armazéns  e  outras  obras  especificadas  no  respectivo  con- 
trato. 

§  3.°  Direito  de  desapropriação,  na  forma  do  Decreto  n.  816  de 
iO  de  Julho  de  1855,  de  terrenos  de  dominio  particular,  prédios 
e  bemreiíorias  que  forem  precisos  para  as  obras  de  que  trata  o 
paragrapho  antecedente. 

§  4.0  Uso  das  madeiras-^  outros  materiaes  existentes  nos  ter- 
renos nacionaes  devolutos,  indispensáveis  á  construcçào  e  con- 
servação da  estrada. 

§  5.°  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  todo  o  material 
destinado  ao  leito  da  estrada,  linha  telegraphica,  pontes,  via- 
ductos,  estações,  oíHcinas,  utensílios  c  trem  rodante,  bem  como 
durante  o  prazo  de  20  annos,  depois  de  aberta  ao  trafego  a 
estrada  ou  qualquer  parte  desta,  dos  direitos  de  importação  sobre 
o  carvão  de  pedra  ou  outro  qualquer  comtiustivel  destinado  ás 
o£Qcinas  e  custeio  da  mesma  estrada. 

Esta  isenção  não  se  fará  eíTeciiva  emquanto  as  companhias  não 
apresentarem  no  Thesouro  Nacional  ou  na  Thesourarla  de  Fa- 
zenda, na  província,  a  relação  dos  sobreditos  objectos,  especifi- 
cando a  respectiva  quantidade  e  qualidade,  devidamente 
informada  pelo  Engenheiro  Fiscal  por  parte  do  Governo,  que  as 
fixará  annualmente,  conforme  as  instrucções  do  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

Cessará  este  favor,  ficando  as  companhias  sujeitas  ao  pagamento 
dos  direitos  e  á  multa  do  dobro  dos  mesmos,  imposta  pelo  Mi- 
nistro da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  si  se  provar 
que  a  companhia  alienou,  por  qualquer  titulo,  objectos  impor- 
tados, sem  que  precedesse  licença  daquelle  Ministério  ou  da 
Presidência  da  província  e  pagamento  dos  respectivos  direitos. 

§  6.^  Preferencia,  em  igualdade  de  círcumstancias,  para 
lavrar  minas  na  zona  privilegiada,  sendo  expresso  em  contrato 
especial  o  numero  de  datas  que  o  Governo  julgue  conveniente 
conceder,  bem  como  as  condições  a  que  devem  ficar  sujeitas  as 
companhias. 

§  7.0  Preferencia  para  acquisição  de  terrenos  devolutos 
nacionaes  existentes,  a  margem  da  estrada,  eífectuando-se  a  venda 
pelo  preço  mínimo  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1850,  si  as 
companhias  distribuil-os  por  immigrantes  ou  colonos  que  impor- 
tarem e  estabelecerem  :  não  podendo,  porém,  vendel-os  a  estes, 
sem  estarem  devidamente  medidos  ou  demarcados,  por  preço 
excedente  ao  que  for  autorizado  pelo  Governo. 

IV 


CAUSA  DE  CADUCIDADE    DO  PRIVILEGIO,  DA    PlANÇA   OU  DA  GARANTIA 
DE  JUROS  E  MAIS  FAVORES 

Si  dentro  do  prazo  de  lâ  mezes,  contados  da  presente  data, 
estiverem  organizadas  as  companhias  de  estradas  de  ferro  já 
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autorizadas,  caducarão  o  privilegio  e  mais  favores  de  que  tratam 
estas  clausulas. 

E  si  depois  de  organizadas  as  compaQhías  decornerem  mais 
doze  mezes,  sem  dar-se  começo  aos  trabalhos  de  construcção  da 
estrada,  também  caducarão  os  mesmos   privilégios,  fiança  ou 

§arantía  e  mais  favores  de  que  tratam  as  clausulas  mencionadas 
o  presente  decreto,  salvo  caso  de  força  maior,  julgado  tal  pelo 
Governo,  e  somente  por  elle. 

Em  todo  caso  nenhuma  prorogação  será  concedida,  sem  pre- 
ceder o  pagamento  de  um  conto  de  réis  (1:000^000)  de  multa 
por  cada  mez  da  prorogação  requerida. 

A  construcção  das  obras  não  será  interrompida,  e  si  o  fòr  por 
mais  de  três  mezes,  caducarão  igualmente  o  privilegio,  âança  ou 
garantia  e  mais  favores  acima  mencionados,  salvo  caso  de  força 
maior,  julgado  tal  pelo  Governo^  e  somente  por  elle. 

Si  no  prazo  fixado  para  cada  empreza  não  estiverem  concluídos 
todos  os  trabalhos  de  construcção  da  estrada,  e  esta  aberta  ao 
trafego  publico,  as  companhias  pagarão  uma  multa  de  i  a  2  % 
por  mez  de  demora  sobre  as  quantias  despendidas  pelo  mesmo 
Governo  com  a  garantia  até  esta  data. 

E  si  passado  doze  mezes^  além  do  prazo  acima  fixado,  não 
ficarem  concluídos  todos  os  trabalhos  acima  referidos  e  não 
estiver  a  estrada  aberta  ao  trafego  publico,  ficarão  também  ca* 
ducos  o  privilegio,  fiança  ou  garantia  e  mais  favores  já  men- 
cionados, salvo  caso  de  força  maior,  só  pelo  Governo  como  tal 
reconhecido. 


DO  TRAFEGO  DA  ESTRADA 

As  companhias  obrigam-se  a  construir  e  a  manter  as  estradas 
que  lhes  pertencem  nas  condições  da  mais  perfeita  segurança  e 
regularidade  a  jaizo  do  Governo  e  de  conformidade  com  os  regu- 
lamentos e  instrucções  por  este  já  expedidos,  ou  que  para  o 
futuro  o  forem  em  relação  ás  estradas  de  ferro  do  Império. 

No  caso  de  interrupção  do  trafego,  excedente  de  três  dias 
consecutivos  por  motivo  não  justificado,  o  Goverao  terá  o  direito 
de  ímpôr  uma  multa  por  dia  de  interrupção  igual  a  renda  liquida 
do  dia  anterior  a  ella,  e  restabelecerá  o  mesmo  trafego,  correndo 
as  despezas  por  conta  das  companhias 

VI 

DO  TREM  RODANTE 

O  trem  rodanle  compor-se-ha  de  locomotivas,  alimentadores 
(tender),  de  carros  de  l''  e  2"  classe  para  passageiros,  de  carros 
especiaes  para  o  serviço  do  correio,  wagons  de  mercadorias,  in- 
clusive os  de  gado,  lastro,  freio,  e  finalmente  de  carros  para 
Gonducção  de  ferro,  madeira,  etc. 
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As  companhias  deverão  fornecer  o  trem  rodante  proporcio- 
nalmente á  extensão  de  cada  uma  das  secções  em  que  se  dividir 
n  estrada^  e  que  a  juízo  do  Governo  deva  ser  aberta  ao  transito 
publico,  e  si  nesta  secção  o  trafego  exigir,  a  juizo  do  Fiscal  por 
parte  do  Governo,  maior  numero  de  locomotivas,  carros  de 
passageiros  e  wagons  que  proporcionalmente  a  ellas  cabiam,  as 
companhias  serão  obrigadas,  dentro  de  seis  mezes  depois  de 
reconhecida  aquelia  necessidade  por  parte  do  Governo  e  delia 
scientes,  a  augmentar  o  numero  de  locomotivas,  carros  de  pas* 
sageiros,  vagons  e  mais  material  exigidos  pelo  Fiscal  por  parte 
do  Governo,  com  tanto  que  tal  augmento  fique  dentro  dos 
limites  estabelecidos  no  primeiro  período  desta  clausula 

As  companhias  incorrerão  na  multa  de  dous  a  cinco  contos  de 
réis  por  mez  de  demora,  além  dos  seis  mezes  que  lhes  são  conce- 
didos para  o  augmento  do  trem  rodante  acima  referido. 

E  si  passado  seis  mezes  mais,  além  do  fixado  para  o  augmento, 
este  não  tiver  sido  feito,  o  Governo  fornecerá  o  dito  augmento  de 
material  por  conta  das  companhias. 

Vil 

DAS  TARIFAS 

As  tarifas  dos  transportes  pela  estrada  serão  organizadas  pelas 
companhias  e  approvadas  pelo  Governo,  mas  nunca  poderão 
exceder  nas  suas  taxas  as  dos  transportes  pelos  meios  ordinários. 

Estas  tarifas,  uma  vez  approvadas,  não  poderão  ser  alteradas 
sem  consentimento  do  Governo,  emquanto  subsistir  a  fiança  ou  a 
garantia  de  juros  do  Estado. 

VIII 

DAS  PASSAGENS  DO  ESTADO 

As  companhias  obrigam-se  a  transportar  com  abatimento 
de  50%: 

!.•  As  autoridades,  escoltas  policiaes  e  respectiva  bagagem 
quando  forem  em  diligencia  ; 

2.^  Munição  de  guerra  e  qualquer  numero  de  soldados  do 
exercito  e  da  guarda  nacional  ou  da  policia  com  seus  officiaes  e 
respectiva  bagagem,  quando  mandados  a  serviço  do  Governo  a 
qualquer  parte  da  linha,  dada  a  ordem  para  tal  fím  pelo  mesmo 
Governo  ou  Presidente  da  província  ; 

3.0  Os  colonos  e  immigrantes,  suas  bagagens,  ferramentas, 
utensílios,  e  instrumentos  aratorios ; 

4.*"  As  sementes  e  as  plantas  enviadas  pelo  Governo  ou  pelas 
Presidências  das  províncias  para  serem  gratuitamente  dis- 
tribuídas aos  lavradores ; 


5."^  Todos  os  géneros  de  qualquer  natureza,  que  sejam  pelo 
mesmo  Governo  ou  pelos  Presidentes  das  províncias  enviados 
para  attender  aos  soccorros  públicos  exigidos  pelas  seccas,  inun- 
dações, peste,  guerra  ou  outra  calamidade  publica. 

Todos  os  mais  passageiros  e  cargas  do  Governo,  acima  não 
especificados,  serão  transportados  com  abatimento  de  quinze  por 
cento  (16  Vo.) 

Sempre  que  o  Governo  o  exigir,  em  circumstancias  extraordi- 
nárias, as  companhias  porào  ás  suas  ordens  todos  os  meios  de 
transporte  de  que  dispuzerem. 

Neste  caso  o  Governo,  si  o  preferir,  pagará  ás  compnnhias  o  que 
fôr  convencionado  pelo  uso  da  estrada  e  todo  seu  material,  não 
excedendo  o  valor  da  renda  média  do  periodo  idêntico  nos  úl- 
timos três  annos. 

As  malas  do  correio  e  seus  conductores,  bem  como  quaesquer 
sommas  de  dinheiro  pertencentes  ao  Thesouro  Nacional  ou  ao 
provincial,  serão  conduzidos  gratuitamente  pelas  companhias, 
em  carro  especialmente  adoptado  para  esse  fim. 


IX 


DO  TELEGBAPHO 


O  Governo  poderá  realizar  em  toda  extensão  da  estrada  as  con- 
strueções  necessárias  ao  est.belecimento  de  uma  linha  telegra- 
phica  de  sua  propriedade,  usando  ou  não,  como  melhor  parecer- 
Ihe,  dos  mesmos  postes  das  linhas  telegraphícas  das  companhias, 
responsabilisando-se  esta  pela  guarda  dos  fios,  postes  e  apparelhos 
eléctricos  que  pertencerem  ao  Governo. 

Emquanloisto  não  se  realizar,  as  companhias  são  obrigadas  a 
expedir  todosostelegraramasdo  Governo  com  cincoenta  por  cento 
(50  Vo)  de  abatimento  na  tarifa  estabelecida  para  os  telegrammas 
particulares. 


00  CUSTEIO    DA    ESTRADA 


As  despezas  de  custeio  da  estrada  comprehendem  as  que  se  fi* 
zerem  com  o  trafego  de  passageiros,  de  mercadorias,  com  reparos 
e  conservação  do  material  rodanle,  offlcinas,  estacões  e  todas  as 
dependências  da  via  férrea,  taes  como  armazéns,  oflQcinas,  depó- 
sitos de  qualquer  natureza  ;  do  leito  da  estrada  e  todas  as  obras 
d'arte  a  ella  pertencentes* 
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XI 

DOS  DOCUMENTOS  QUE  AS    COMPANHIAS  SAO    OBRIGADAS     A    EXHIBIR  KM 
RELAÇÃO  AO  TRAFUGO    DA    LINHA 

1.°  A«  companhias  obrigam-se  ainda  a  exibir,  sempre  que  lhes 
forem  exigidos,  os  livros  de  receita  e  despeza  do  custeio  da  es- 
trada e  seu  movimento,  e  prestar  todos  os  esclarecimentos  e  in- 
formações que  lhe  forem  reclamados  pelo  Governo  em  relação  ao 
trafego  da  mesma  estrada  ou  pelos  Presidentes  das  províncias» 
pelos  Fiscaes  por  parte  do  mesmo  Governo  ou  por  qualquer  agen- 
te deste  competentemente  autorisado,  e  bem  assim  a  entregar 
semestralmente  aos  supraditos  fiscaes  ou  ao  Presidente  da  pro- 
víncia, um  relatório  circumstanciado  do  estado  dos  trabalhos  em 
construcção  e  da  estatística  do  trafego,  abrangendo  as  despezas  de 
custeio  convenientemente  especificadas,  e  o  peso,  volume,  natu- 
reza e  qualidades  das  mercadorias  que  transportar,  com  decla- 
ração das  distancias  médias  por  ellas  percorridas,  da  receita  de 
cada  uma  das  estações,  e  da  estatística  de  passageiros,  sendo  estes 
devidamente  classificados . 

2.°  A  aceitar  como  definitiva  e  sem  recurso  a  decisão  do  Go- 
verno sobre  as  questões  que  se  suscitarem  relativamente  ao  uso 
reciproco  das  estradas  de  ferro  que  lhes  pertencerem  ou  a  outra 
empreza,  ficando  entendido  que  qualquer  accôrdo  que  celebrar 
não  prejudicará  o  direito  do  Governo  ao  exame  das  estipulações 
que  eífectuar  e  a  modificação  destas,  si  entender  que  são  offensívas 
aos  interesses  do  Estado. 

3.^  A  sabmettera  approvaçãodo  Governo,  antes  do  começo  do 
trafego,  o  quadro  de  seus  empregados  e  a  tabeliã  dos  respectivos 
vencimentos,  dependendo  igualmente  qualquer  alteração  poste- 
rior de  autorização  e  approvação  do  mesmo  Governo. 

XII 

DA  FISCALISAÇAO    POR  PARTE  DO  GOVERNO 

A  físcalisação  da  estrada  e  do  serviço  está  incumbida  a  um  En- 
genheiro Fiscal  e  seus  ajudantes,  nomeados  pelo  Governo,  e  por 
elle  pagos  ;  e  o  exame,  bem  como  o  ajuste  de  contas  de  receita  e 
despeza  para  o  pagamento  dos  juros  afiançados  ou  garantidos,  a 
uma  commissão  composta  do  Engenheiro  Fiscal  e  por  elle  presi- 
dida ou  por  quem  suas  vezes  fizer,  de  um  agente  da  companhia 
e  de  mais  um  empregado  designado  pelo  Governo  ou  pela  Pre- 
sidência da  província. 

XIII 

DO  RESGATE  DA  ESTRADA 

O  Governo  terá  o  direito  de  resgatar  a  estrada  decorridos  que 
sejam  os  primeiros  trinta  annos,  contados  da  data  da  conclusão 

K.  7 


—  so- 
da estrada,  sendo  o  respectivo  preço  regalado,  em  falta  de  ac- 
côrdo,  pelo  termo  médio  do  rendimento  liquido  do  altimo  quin- 
quennio ;  flcando  entendido  que,  no  caso  do  Governo  realizar  o 
resgate  antes  ou  depois  de  expirado  o  prazo  do  privilegio  desi- 
gnado na  clausula  3*,  §  1^,  o  preço  não  será  inferior  ao  capital 
afiançado  ou  garantido. 

A  importância  a  que  fica  obrigado  o  Estado  será  paga  em  tantas 
apólices  da  divida  publica  de  6  7o  ao  anno,  quantas  forem  neces- 
sárias para  produzir  a  renda  liquida  média  no  quinquennio  acima 
mencionado,  ou  a  média  da  renda  que  o  capital  afiançado  ou  ga- 
rantido produzir  nos  três  últimos  annos  do  resgate,  quando  fôr 
este  feito  depois  dos  primeiros  30  annos  e  antes  de  findar  o  tempo 
do  privilegio  ou  depois  de  íindo  esse  tempo. 

Cf  resgate  não  compreh^nde  as  propriedades  estranhas  ao  ser- 
viço e  uso  da  estrada  de  ferro. 

XIV 

DA  DIVISÃO  DE  LUCROS  E  BÇDUÇÂO  DE  TARIFAS 

Logo  que  os  dividendos  excederen^  a  oito  por  cento  (8  ^/o)  o 
excedente  será  repartido  igualmente  entre  o  Governo  e  as  com- 
paohias,  cessando  essa  divisão  logo  que  forem  embolsados  ao  Es- 
tado os  juros  por  este  pagos. 

Quando  os  dividendos  excederem  a  doze  por  c»nto  (i%  Vo)  em 
dous  annos  consecutivos,  as  companhias  serão  obrigadas  a  reauzir 
as  tarifas  si  o  Governo  assim  o  julgar  conveniente. 

XV 

DESACGÔBDO  B  ARfirTRAMENTO 

No  caso  de  desaccordo  entre  o  Governo  e  as  companhias  sobre 
a  intelligencia  das  presentes  clausulas,  esta  será  decidida  por  ár- 
bitros, sendo  um  escolhido  pelo  Governo  e  outro  pelas  compa- 
nhias, e  um  terceiro  por  accôrdo  de  ambas  as  partes.  Si  este  ac- 
côrdo  não  fôr  possível,  seguir-se-hãoam  tal  caso  as  seguintes 
regras: 

1,*  Si  o  accôrdo  fôr  sobre  direitos  e  deveres  a  questão  será  de- 
cidida definitivamente  pelo  mais  antigo  membro  do  Conselho  de 
Estado ; 

2.*  Si  versar  sobre  a  execução  das  obras,  a  sorte  decidirá  entre 
quatro  Engenheiros  nacionaes,  escolhidos  dous  pelo  Governo  e 
dous  pelas  companhias. 

XVI 

DA  ALIENAÇÃO  DA  ESTRADA 

As  companhias  não  poderão  alienar  as  estradas,  ou  parte  des- 
tas, sem  prévia  autorização  do  Governo. 
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XVII 

DO  CAMBIO  PARA  PAGAMENTO  DA  FIANÇA  OU  DA  GARANTIA 

Si  OS  capitães  das  companhias  forem  levantados  em  paizes  es- 
rangeiros,  regularão  cambio  de  vinte  e  sete  dinheiros  (27  d.) 
por  mil  réis  para  todas  as  suas  operações. 

XVIIl 

DAS  MULTAS  EM  OBRAL 

Pela  inobservância  de  qualquer  das  presentes  clausulas  e  para 
a  qual  não  se  tenha  comminado  pena  especial,  poderá  o  Governo 
ímpôr  multas  de  duzentos  mil  réis  até  cinco  contos  de  réis,  e  o 
dobro  na  reincidência. 

DISPOSIÇÃO  6ÉRAL 

As  clausulas  do  presente  decreto  serSo  applicadas  ás  estradas 
de  ferro  concedidas  por  virtude  da  Lei  n.  2450  de  24  de  Setembro 
de  1873,  mediante  contratos  celebrados  com  os  respectivos  con- 
cessionários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Agosto  de  lã78.«-  João 
Lin$  Vieira  Cansanção  de  Sinimbu 


Clansnlaspara  as  concessões  de  estradas  de  ferro 


DECRETO  N.  7959  —  de  29  de  dezembro  de  1880 

Approya  as  clausulas  quo  dovem  regular  as  coneessões  de  o|trada«  de  ferro  bo 

Império 

Convindo  uniformar  os  termos  das  concessões  de  estradas  de 
ferro  geraes  no  Império,  Hei  por  bem  Approvar  as  clausulas  que 
eom  este  baixam,  e  que  de  ora  em  diante  devem  regular  as 
mesmas  concessões. 

Manoel  Buarque  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura^  Commercío  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  ei^ecutar.  Palácio 
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do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1880,  59o  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Buarque  de  Macedo. 


Olausulas  a  que  se  refere  o  i>eoreto  n«  Y9SS9  desta 

data 


E'  concedido   á  companhia  que  organizar 

privilegio  por.  .  .  .  annos  para  a  construcção,  uso  e  gozo  de 

uma  estrada  de  ferro,  na 'proviniia  ou  provincias  de 

entre e  passando  por 

Além  do  privilegio,  o  Governo  concede  os  seguintes  favores: 

1.0  Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e  nacionaes,  e  bem 
assim  dos  comprehendídos  nas  sesmarias  e  posses,  excepto  as 
indemnisações  que  forem  de  direito,  para  o  leito  da  estrada,  es- 
tações, armazéns  e  outras  obras  especiflcadas  no  respectivo  con- 
trato. 

2.0  Direito  de  desapropriar,  na  forma  do  decreto  n.  815  de  10 
de  Julho  de  1855,  os  terrenos  de  domínio  particular,  prédios  e 
bemfeitorías,  que  forem  precisos  para  as  obras  de  que  trata  o 
paragrapho  antecedente. 

3.0  Uso  das  madeiras  e  outros  materiaes  existentes  nos  terrenos 
devolutos  e  nacionaes^  indispensáveis  para  a  construcção  da  es- 
trada. 

4.0  Isenção  de  direito  de  importação  sobre  os  trilhos,  ma- 
chinas,  instrumentos  e  mais  objectos  destinados  á  construcção, 
bem  como  sobre  o  carvão  de  pedra,  indispensáveis  para  as  ofi- 
cinas e  custeio  da  estrada. 

Esta  insenção  não  se  fará  efifectiva  emquanto  a  companhia  não 
apresentar,  no  Thesouro  Nocional,  ou  na  Thesouraria  de  Fazenda 
da  província,  a  relação  dos  sobreditos  objectos,  especificando  a 
respectiva  quantidade  e  qualidade,  que  aquellas  repartições  fi- 
xarão annua (mente,  conforme  as  instrucções  do  Ministério  da  Fa- 
zenda. 

Cessará  o  favor,  ficando  a  companhia  sujeita  a  restituição  dos 
direitos  que  teria  de  pagar  e  á  multa  do  dobro  desses  direitos  im- 
posta pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
ou  pelo  da  Fazenda,  si  se  provar  que  ella  alienou,  por  qualquer 
titulo,  objectos  importados,  sem  que  precedesse  licença  daquelles 
Ministérios,  ou  da  Presidência  da  província,  e  pagamento  dos 
respectivos  direitos. 
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8.^  Preferencia,  em  igualdade  de  circumstancias,  para  lavra  de 
minas  na  zona  privilegiada,  sendo  expresso  em  contrato  especial 
o  numero  de  datas  que  o  Governo  julgue  conveniente  conceder, 
bem  como  as  condições  a  que  deve  ficar  sujeita  a  empreza. 

6.0  Preferencia  para  aquisição  de  terrenos  devolutos  existentes 
á  margem  da  estrada  ;  eífectuando-se  a  venda  em  lotes  alternados 
de  maneira  que,  sendo  o  primeiro  da  companhia,  o  segundo  fi- 
cará pertencendo  ao  Estado  e  assim  por  diante,  e  pelo  preço  mí- 
nimo da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1850,  si  a  companhia  os  distri- 
buir por  immigranles  ou  colonnos  que  importar  e  estabelecer, 
não  podendo,  porém,  vendel-os  a  estes,  dívidamente  medidos  e 
demarcados,  por  preço  excedente  ao  que  fôr  marcado  pelo  Go- 
verno. 

Essa  preferencia  só  terá  logar  durante  a  construcção  estrada. 
Si,  decorridos  cinco  annos  depois  de  concluída  a  estrada,  não  ti- 
verem os  terrenos  sido  distribuídos  a  immigrantes,  a  companhia 
os  adquirirá  á  razão  do  preço  máximo  da  lei,  índemnisando  o 
Estado  da  diíferença  que  estiver  por  pagar. 

II 

Si  no  prazo  de.  .  *  .  contados  desta  data,  não  estiver  incor- 
porada a  companhia,  caducará  a  presente  concessão. 

III 

A  companhia  será  organizada  de  accordo  com  as  leis  e  regula- 
mentos em  vigor. 

Terá  representante  ou  domicilio  legal  no  Império. 

As  duvidas  e  questões  que  se  suscitarem  estranhas  á  intelli- 
gencia  das  presentes  clausulas,  serão  resolvidas  de  accôrdo  com  a 
legislação  brazileíra, 

IV 

Os  trabalhos  da  estrada  começarão  no  prazo  de. . .  mezes,  con- 
tados da  data  da  approvação  da  planta  geral  e  do  perfil  longitu- 
dinal da  linha ;  e  proseguirão  sem  interrupção,  devendo  ficar 
todos  concluídos  no  prazo  de. . . . 


Os  trabalhos  de  construcção  não  poderão  ser  encetados  sem 
prévia  autorização  do  Governo ;  para  isso  os  projectos  de  todos 
esses  trabalhos  serão  organizados  em  duplicata  e  submettidos  á 
approvação  do  mesmo  Governo.  Um  dos  exemplares  será  devol- 
vido á  companhia  com  o  visto  do  Chefe  da  Directoria  das  Obras 
Publicas  do  Ministério  da  Agricultura,  e  o  outro  ficará  archivado 
no  mesmo  Ministério. 
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VI 


....  mezes  depois  de  incorporada  a  companhia,  serão  apresen- 
tados ao  Governo  a  planta  geral  da  linha  concedida  e  um  perfil 
lóagitudinal,  com  indicação  dos  pontos  obrigados  de  passagem. 

O  traço  será  indicado  por  uma  linha  vermelha  e  continua  sobre 
a  planta  geral  na  escala  de  1  por  4.000,  com  indicação  dos  raios 
de  curvatura  e  a  configuração  do  terreno  representada  por  meio 
de  curvas  de  nivel  equidistantes  de  3  metros ;  e  bem  assim,  em 
uma  zona  de  80  metros,  pelo  menos,  para  cada  lado,  os  campos, 
matas,  terrenos  pedregosos,  e,  sempre  que  for  possível,  as  divisas 
das  propriedades  parliculares,  as  terras  devolutas e  minas. 

Nessa  planta  serão  indicadas  todas  as  distancias  kilometricas 
contadas  do  ponto  de  partida  da  estrada  de  ferro,  a  extensão  dos 
alinhamentos  rectos,  e  bem  assim  a  origem,  a  extremidade,  o  des- 
envolvimento, o  raio  e  sentido  das  curvas. 

O  perfil  longitudinal  será  feito  na  escala  de  1  por  400  para  as 
alturas,  e  de  1  por  4.000  para  as  distancias  horizontaes,  mos- 
trando respectivamente  por  linhas  pretas  e  vermelhas  o  terreno 
natural  e  as  plataformas  dos  cortes  ,e  aterros.  Indicará,  por  meio 
de  três  linhas  horizontaes,  traçadas  abaixo  do  plano  de  com- 
paração. 

i.o  As  distancias  kilometricas,  contadas  a  partir  da  origem  da 
estrada  de  ferro ; 

2.<>  A  extensão  e  indicação  das  rampas  e  contra-rampas  e  a  ex- 
tensão dos  patamares ; 

3.*  A  extensão  dos  alinhamentos  rectos  e  o  desenvolvimento  e 
raio  das  curvas. 

No  perfil  longitudinal  e  na  planta  será  indicada  a  posição  das 
estações,  paradas,  obras  de  arte  e  vias  de  communicação  trans- 
Tersaes. 

O  perfil  longitudinal  será  acompanhado  por  um  certo  numero 
de  perfis  transversaes,  inclusive  o  peral  typo  da  estrada  de 
ferro. 

Estes  perfis  serão  feitos  na  escala  de  i  por  100. 

O  traçado  e  o  perfil  longitudinal  poderão  ser  apresentados  por 
secções,  com  tanto  que  estas  se  estendam  de  um  ponto  de  pas- 
sagem obrigado  a  um  outro,  e  que  no  prazo  marcado  tenham 
sido  apresentadas  todas  as  secções. 

vn 


. . .  mezes  depois  da  approvação  do  traçado  e  do  perfil  lon- 
gitudinal, a  companhia  apresentará  projectos  completos  e  espe- 
cificados de  todas  as  obras  necessárias  para  o  estabelecimento 
da  estrada,  suas  estações  e  dependências,  beiú  como  as  plantas 
de  todas  as  propriedades  que  fôr  necessário  adquirir  por  meio 
de  desapropriação. 
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Os  projectos  das  obras  de  arte  compor-se-hão  de  projecções 
horizontaes  e  verticaes  e  de  cortes  transversaes  e  longitadinaes 
na  escala  de  1  por  100. 

Os  projectos  das  estações  mais  importantes  e  das  pontes  po- 
derão, mediante  prévia  concessão  do  Governo»  ser  apresentados  á 
medida  que  tiverem  de  ser  executados. 

Apresentará  igualmente : 

A  relação  das  pontes,  viaductos,  pontilhões  e  boeiros,  com 
as  principaes  dimensões,  posição  na  linha,  systema  de  construc- 
ção  e  quantidade  de  obra ; 

A  tabeliã  da  quantidade  de  excavações  necessárias  para  ex- 
cutar-se  o  projecto,  com  indicação  da  classificação  approximada 
dos  materiaes  e  das  distancias  medias  de  transporte ; 

A  tabeliã  dos  alinhamentos,  raios  de  curvas,  cotas  de  declivi- 
dades  e  suas  extensões ; 

As  cadernetas  authenticadas  das  notas  das  operações  topogra- 
phicas,  geodésicas  e  astronómicas  feitas  no  terreno  ; 

Os  desenhos  dos  trilhos  e  accessorios  em  grandeza  de 
execução. 

A  companhia  devera  também  apresentar  os  dados  e  infor- 
mações que  tiver  colligido  sobre  a  população,  industria,  com- 
mercio,  riqueza  e  composição  mineralógica  da  zona  percorrida 
pela  estrada. 

vm 

Antes  de  resolver  sobre  os  projectos  submettidos  á  sua  ap- 
provação,  poderá  o  Governo  mandar  proceder,  a  expensas  da 
companhia,  ás  operações  graphicas  necessárias  ae  exame  dos 
projectos  e  poderá  modificar  esses  projectos  como  julgar  con- 
veniente. 

O  Governo  poderá  designar  os  pontos  em  que  devem  ser  esta- 
belecidas as  estações  e  paradas. 

A  companhia  não  poderá,  sem  autorização  expressa  do  Governo, 
modificar  os  projectos  approvados. 

Todavia,  não  obstante  a  approvação  do  perfil  longitudinal, 
a  companhia  poderá  fazer  as  modificações  necessárias  ao  esta- 
belecimento das  obras  d*arte,  passagens  de  nivel  e  paradas  indi- 
cadas no  projecto  a pprovado. 

A  approvação  dos  projectos  apresentados  pela  companhia  não 
poderá  ser  Invocada  para  justificar  a  revogação  de  nenhuma  des- 
tas condições. 

IX 

Procurar-se-ha  dar  ás  curvas  o  maior  raio  possível.  O  raio  mí- 
nimo será  de...  metros. 

As  curvas  dirigidas  em  sentidos  contrários  deverão  ser  sepa- 
radas por  um  tangente  de  10  metros  pelos  menos. 

A  declividade  máxima  será  de... 
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A  estrada  será  dividida  em  secções  de  serviço  de  locomotivas, 
procurando-se  em  uma  destas  uniformar  as  condições  technicas 
de  modo  a  eífectuar  o  melhor  aproveitamento  de  força  dos 
motores. 

As  rampas,  contra-rampas  e  patamares  serão  ligados  por 
curvas  verticaes  de  raios  e  desenvolvimentos  convenientes.  Toda 
a  rampa  seguida  de  uma  contra-rampa  será  separada  desta  por 
um  patamar  de  30  metros  pelos  menos ;  nos  tunneís  e  nas  curvas 
de  pequenos  raios  se  evitará  o  mais  possível  o  emprego  de  fortes 
declives. 

Sobre  as  grandes  pontes  e  viaductos  metallicos,  bem  como  á 
entrada  dessas  obras,  se  procurará  não  empregar  curva»  de 
pequenos  raios  ou  as  fones  declividades,  afim  de  evitar  a  pro- 
ducção  de  vibrações  nocivas  ás  juntas  e  articulações  das  diversas 
peças. 

As  paradas  e  estações  serão  de  preferencia  situadas  sobre  porção 
da  linha  em  recta  e  de  nível. 


A  estrada  poderá  ser  de  via  singela  ;  mas  terá  os  desvios  linhas 
auxiliares  que  forem  necessários  para  o  movimento  dos  trens. 

A  distancia  entre  as  faces  internas  dos  trilhos  será  de... 
(1,"60  1,™00  ou.da  estrada  em  que  se  encontrar  ou  fôr  prolon- 
gamento). 

As  dimensões  do  perfil  transversal  serão  sujeitas  á  approvação 
do  Governo. 

As  valletas  longitudínses  terão  as  dimensões  e  declives  neces- 
sários para  dar  prompto  escoamento  ás  aguas. 

A  inclinação  dos  taludes  dos  cortes  e  aterros  será  fixada  em 
vista  da  altura  destes  e  da  natureza  do  terreno. 

XI 

A  companhia  executará  todas  as  obras  d'arte  e  fará  todos  os  tra- 
balhos necessários  para  que  a  estrada  não  crêe  obstáculo  algum 
ao  escoamento  das  aguas,  e  para  que  a  direcção  das  outras 
vias  de  communicação  existentes  não  receba  senão  as  modifi- 
cações indispensáveis  e  precedidas  de  approvação  do  Governo. 
Os  cruzamentos  com  as  ruas  ou  caminhos  públicos  poderão  ser 
superiores,  inferiores,  ou,  quando  absolutamente  se  não  possa 
fazer  por  outro  modo,  de  nivel,  construindo,  porém,  a  com- 
panhia, a  expensas  suas,  as  obras  que  os  mesmos  cruzamentos 
tornarem  necessárias  ficando  também  a  seu  cargo  as  despezas 
com  os  signaes  e  guardas  que  forem  precisos  para  as  cancellas 
durante  dia  e  noite.  Terá  nesse  caso  a  companhia  o  direito  de 
alterar  a  direcção  das  ruas  ou  caminhos  públicos,  com  o  fim  de 
melhorar  os  cruzamentos  ou  de  diminuir  o  seu  numero,  prece- 
dendo consentimento  do  Governo,  e,  quando  fôr  de  direito,  da 
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Camará  Municipal,  e  sem  que  possa  perceber  qualquer  taxa  pela 
passagem  nos  pontos  de  intersecção. 

Executará  as  obras  necessárias  á  passagem  das  aguas  utili- 
sadas  para  abastecimento  ou  para  fíns  industriaes  ou  agrícolas» 
e  permittirá  que,  com  idênticos  fins,  taes  obras  se  effectuem  em 
qualquer  tempo,  desde  que  delias  não  resulte  damno  á  própria 
estrada. 

A  estrada  de  ferro  não  poderá  impedir  a  navegação  dos  rios 
ou  canaes,  e  nesse  intuito  as  pontes  ou  viaductos  sobre  os  rios  e 
canaes  terão  a  capacidade  necessária  para  que  a  navegação  não 
seja  embaraçada. 

Em  iodos  os  cruzamentos  superiores  ou  inferiores  com  as  vias 
de  communícação  ordinárias  o  Governo  terá  o  direito  de  marcar 
a  altura  dos  vãos  dos  viaductos,  a  largura  deste  e  a  que  deverá 
haver  entre  os  parapeitos  em  relação  ás  necessidades  da  circulação 
da  via  publica  que  ficar  inferior. 

Nos  cruzamentos  de  nivel  os  trilhos  serão  collocados  sem  sa- 
liência nem  depressão  sobre  o  nivel  da  via  de  communicação  que 
cortar  a  estrada  de  ferro,  de  modo  a  não  embaraçar  a, circulação 
de  carros  ou  carroças. 

O  eixo  da  estrada  de  ferro  não  deverá  fazer  com  o  da  via  de 
communicação  ordinária  um  angulo  menor  de  45.^ 

Os  cruzamentos  de  nivel  terão  sempre  cancellas  ou  barreiras 
vedando  a  circulação  da  via  de  communicação  ordinária  na 
occasião  da  passagem  dos  trens;  havendo,  além  disso,  uma 
casa  de  guarda  todas  as  vezes  que  o  Governo  reconhecer  essa 
necessidade. 

XII 

Nos  tunneis,  como  nos  viadnclos  inferiores,  deverá  haver  um 
intervallo  livre  nunca  menor  de  i^^^O  de  cada  lado  dos  trilhos. 
Além  disso,  haverá  de  distancia  em  distancia,  no  interior  dos 
tunneis,  nichos  de  abrigo. 

As  aberturas  dos  poços  de  construcção  e  ventilação  dos  tunneis 
serão  guarnecidas  de  um  parapeito  de  alvenaria  de  dous  metros 
de  altura  e  não  poderão  ser  feitas  nas  vias  de  communicação 
existentes. 

XIII 

A  companhia  empregará  materiaes  de  boa  qualidade  na  exe- 
cução de  todas  as  obras,  e  seguirá  sempre  as  prescripções  da 
arte,  de  modo  que  obtenha  constracções  perfeitamente  so- 
lidas. 

O  systema  e  dimens(5es  das  fundações  das  obras  d*arte  serão 
fixados  por  occasião  da  execução,  tendo  em  attenção  a  natureza 
do  terreno  e  as  pressões  supportadas,  de  accordo  entre  a  com- 
panhia e  o  Governo.  A  companhia  será  obrigada  a  ministrar  os 

E.  8 
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apparelhos  e  pessoal  necessário  ás  sondagens  e  lineamento  de 
estacas  de  ensaios,  etc. 

Nas  superstructura  das  pontes  as  vigas  de  madeira  só  po- 
derão ser  empregadas  provisoriamente,  devendo  ser  substituídas 
•  por  vigas  metaliicas,  looro  que  o  Governo  o  exija.  O  emprego  do 
ferro  fundido  em  longerões  não  será  tolerado. 

Antes  de  entregues  á  circulação,  todas  as  obras  d'arte  serão 
experimentadas  fazendo-se  passar  e  repassar  sobre  ellas,  com 
diversa  velocidade  e  depois  estacionar  algumas  horas,  um  trem 
composto  de  locomotivas  ou,  em  falta  destas,  de  carros  de  mer- 
cadorias quanto  possível  carregados. 

As  despezas  destas  experiências  correrão  por  conta  da  com- 
panhia. 

XIV 

A  companhia  construirá  todos  os  edifícios  e  dependências  ne- 
cessárias para  que  o  trafego  se  effectue  regularmente  e  sem  perigo 
para  a  segurança  publica. 

As  estações  conterão  salas  de  esperas,  bilheteria,  accommo- 
dação  para  o  agente*  armazéns  para  mercadorias,  caixas  d*agua, 
latrinas,  mictórios,  rampas  de  carregamentos  e  embarques  de 
animaes,  balanças,  relógios,  lampeões,  desvios,  cruzamentos, 
chaves,  signaes  e  cercas. 

As  estações  e  paradas  terão  mobília  apropriada. 

Os  edifícios  das  estações  e  paradas  terão  do  lado  da  linha  uma 
plataforma  coberta  para  embarque  e  desembarque  dos  pas- 
sageiros. 

As  estações  e  paradas  terão  dimensões  de  accordo  com  a  sua 
importância.  O  Governo  poderá  exigir  que  a  companhia  faça 
nas  estações  e  paradas  os  augmentos  reclamados  pela  necessi- 
dade da  lavoura,  commercío  e  industria. 

XV 

O  Governo  reserva  o  direito  de  fazer  executar  pela  companhia, 
ou  por  conta  delia,  durante  o  prazo  da  concessão,  alterações, 
novas  obras  cuja  necessidade  a  experiência  baia  indicado  em  re- 
lação á  segurança  publica,  policia  da  estrada  de  ferro  ou  do 
trafego. 

XVI 

O  material  rondante  (locomotivas,  tenders  e  carros,  quer  de 
passageiros,  quer  de  mercadorias  de  qualquer  natureza)  será 
construído  de  modo  que  haja  segurança  nos  transportes  e  com- 
modidade  para  os  passageiros.  O  Governo  poderá  prohibir  á 
emprego  de  material  que  não  preencha  estas  condições. 

Esse  material  compor-se-ha,  para  a  abertura  de  toda  a  linha 
ao  trafego... 
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'  Todas  as  indemnisaçoes  e  despezas  motivadas  pela  coa« 
stracção,  conservação ,  trafego  e  reparação  da  estrada  de 
ferro  correrão  exclusivamente  e  sem  excepção  por  conta  da  com- 
panhia. 

XVIIÍ 

A  companhia  será  obrigada  a  cumprir  as  disposições  do  Regu- 
lamento de  26  de  Abril  de  1857,  e  bem  assim  quaesquer  outras 
da  mesma  natureza,  que  forem  decretadas  para  segurança  e  po- 
licia das  estradas  de  ferro,  uma  vez  que  as  novas  disposições  não 
contrariem  as  clausulas  deste  contrato. 

XIV 

A  companhia  será  obrigada  a  conservar  com  cuidado  durante 
todo  o  tempo  da  concessão,  e  a  manter  em  estado  que  possam 
perfeitamente  preencher  o  seu  destino,  tanto  a  estrada  de  ferro  e 
suas  dependências,  como  o  material  rodante,  sob  pena  de 
multa,  suspensão  da  concessão,  ou  de  ser  a  conservação  feita 
pelo  Governo  á  custa  da  companhia.  No  caso  de  interrupção 
do  trafego,  excedente  de  30  dias  consecutivos,  por  motivo 
não  justificado,  o  Governo  terá  o  direito  de  impor  uma  multa 
por  dia  de  interrupção  igual  á  venda  liquida  do  dia  anterior  a 
ella,  e  restabelecerá  o  trafego,  correndo  as  despezas  per  conta  da 
companhia. 

XX 

O  Governo  poderá  realizar  em  toda  a  extensão  da  estrada 
as  consirucções  necessárias  ao  estabelecimento  de  uma  linha 
telegraphíca  de  sua  propriedade,  usando  ou  não,  como 
melhor  lhe  parecer,  dos  mesmos  postes  das  linhas  telegra- 
phicas  que  a  companhia  é obrigada  a  construírem  toda  a  extensão 
da  estrada,  responsabilisando-se  a  mesma  companhia  pela  guarda 
dos  fios,  postes  e  apparelhos  eléctricos  que  pertencerem  ao 
Governo. 

Emquanto  isto  não  se  realizar,  a  companhia  é  obrigada  a 
exi)edir  telegrammas  do  Governo  com  50  <>/o  de  abatimento  da 
tarifa  estabelecida  para  os  telegrammas  particulares. 

XXI 

Durante  o  tempo  da  concessão  o  Governo  não  concederá  outras 
estradas  de  ferro  dentro  de  uma  zona  de...  (20  kilometros  no 
máximo)  kilometros,  limitada  por  duas  linhas  parallelas  ao 
eixo  da  estrada. 
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O  Govôrno  reserva-se  o  direito  de  conceder  outras  estradas 
que,  tendo  o  mesmo  ponto  de  partida  e  direcções  diversas, 
possam  approximar-se  e  até  crazar  a  linha  concedida,  com 
tanto  que,  dentro  da  referida  zona,  nao  recebam  géneros  ou 
passageiros. 

XXII 

A  fiscalisaçao  da  estrada  e  do  serviço  será  imcumbida  a  um 
engenheiro  fiscal  e  seus  ajudantes,  nomeados  pelo  Governo  e  por 
elle  pagos,  aos  quaes  compete  velar  pelo  fiel  cumprimento  das 
presentes  condições. 

E'  livre  ao  Governo,  em  todo  o  tempo  mandar  engenheiros  de 
sua  confiança  acompanhnr  os  estudos  e  os  trabalhos  da  construcçào, 
afim  de  examinar  se  são  executados  com  proficiência,  methodo  e 
precisa  actividade. 

XXIII 

Si,  durante  a  execução  ou  ainda  depois  da  terminação  dos 
trabalhos,  se  verificar  que  qualquer  obra  não  foi  executada  con- 
forme as  regras  d'arte,  o  Governo  poderá  exigir  da  companhia  a 
sua  demolição  e  reconstrucção  total  ou  parcial,  ou  fazei -a  por 
administracção  á  custa  da  mesma  companhia. 

XXIV 

Um  anuo  depois  da  terminação  dos  trabalhos  a  companhia  en- 
tregará ao  Governo  uma  planta  cadastral  de  toda  a  estrada  bem 
como  uma  relação  das  estações  e  obras  d*arte,  e  um  quadro  de- 
monstrativo do  custo  da  mesma  estrada . 

De  toda  e  qualquer  alteração  ou  acquisição  ulterior  será  também 
enviada  planta  ao  Governo 

XXV 

Os  preços  de  transporte  serão  fixados  em  tarifas  approvadas 
pelo  Governo,  não  podendo  exceder  os  dos  meios  ordinários 
de  conducção  no  tempo  da  organização    das   mesmas  tarifas. 

As  tarifas  serão  também  revistas,  pelos  menos,  todos  os  cinco 
annos. 

XXVI 

Pelos  preços  fixados  nessas  tarifas  a  companhia  será  obrigada 
a  transportar  constantemente,  com  cuidado,  exactidão  e  presteza, 
as  mercadorias  de  qualquer  natureza,  os  passageiros  e  suas  ba- 
gagens, os  animaes  domésticos  e  outros,  e  os  valores  que  lhe 
forem  confiados. 
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XXVII 

A  companhia  poderá  fazer  todos  os  transportes  por  preços  in- 
feriores aos  das  tarifas  approvadas  pelo  Governo,  mas  de  um  modo 
geral  e  sem  excepção,  quer  em  prejuízo,  quer  em  favor  de  quem 
quer  que  seja .  Estas  baixas  de  preço  se  farão  effectivas  com 
o  consentimento  do  Governo,  sendo  o  publico  avisado  por  meio 
deannuncios  afflxados  nas  estações  e  insertos  nos  jornaes.  Si  a 
companhia  fizer  transportes  por  preços  inferiores  aos  das  tarifas 
sem  aquelle  prévio  consentimento,  o  Governo  poderá  applicar  a 
mesma  reducçao  a  todos  os  transportes  de  igual  categoria,  isto  é, 
pertencentes  a  mesma  classe  de  tarifa,  e  os  preços  assim  redu- 
zidos não  tornarão  a  ser  elevados,  como  no  caso  de  prévio  con- 
sentimento do  Governo,  sem  autorização  expressa  deste,  avi- 
sando-se  o  publico  com  um  mez  pelo   menos   de   antecedência. 

As  reducçoes  concedidas  a  indigentes  não  poderão  dar  logar  á 
applicação  deste  artigo. 

XXVIII 

A  companhia  obriga-se  a  transportar  com  abatimento  de 
80  Vo  : 

i.<>  As  autoridades,  escoltas  policiaes  e  respectivas  bagagens 
quando  forem  em  diligencia  ; 

2. **  Munição  de  guerra  e  qualquer  numero  de  soldados  do 
Exercito  e  da  Guarda  Nacional  ou  da  Policia  com  seus  officiaes  e 
respectiva  bagagem,  quando  mandados  a  serviço  do  Governo,  a 

ãualquer  parte  da  linha,  dada  a  ordem  para  tal  fim  pelo  mesmo 
overno,  pelo  Presidente  da  província  ou  outras  autoridades  que 
para  isso  forem  autorizadas. 

3.<*  Aos  colonos  e  immigrantes,  suas  bagagens,  ferramentas, 
utensílios  e  instrumentos  aratoríos ; 

4.0  As  sementes  e  as  plantas  enviadas  pelo  Governo  ou  pelas 
Presidências  das  províncias,  para  serem  gratuitamente  distri- 
buídas aos  lavradores ; 

5.°  lodosos  géneros, de  qualquer  natureza  quê  sejam,  pelo 
Governo  ou  pelos  Presidentes  das  províncias,  enviados  para  at- 
tender  aos  soccorros  públicos  exigidos  pela  secca,  inundação, 
peste,  guerra  ou  outra  calamidade  publica. 

Todos  os  mais  passageiros  e  cargas  do  Governo,  geral  ou  pro*- 
vincial,  não  especificados  acima  serão  transportados  com  abati- 
mento de  quinze  por  cento  ( 15  %  ). 

Terão  também  abatimento  de  15  °lo  os  transporte  de  materíaes 
que  se  destinarem  á  constrncção  e  custeio  dos  ramaes  e  prolonga- 
mento da  própria  estrada,  e  os  destinados  ás  obras  munícipaes 
nos  municípios  servidos  pela  estrada. 

Sempre  que  o  Governo  o  exigir,  em  circumstancias  extraordi- 
nárias, a  companhia  porá  ás  suas  ordens  todos  os  meios  de  trans- 
porte de  que  dispuzer. 
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Neste  caso  o  Governo;  si  o  preferir,  pagará  á  companhia  o  qae 
fôr  convencionado,  pelo  uso  da  estrada  e  todo  o  seu  material,  nâo 
excedendo  o  valor  da  renda  média,  de  período  idêntico,  nos  úl- 
timos tresannos. 

As  malas  do  Correio  e  seus  conduclores,  os  fanccionarios  en- 
carregados por  parle  do  Governo  do  serviço  da  linha  telegraphica, 
bem  como  quaesquer  sommas  de  dinheiro  pertencentes  ao  The- 
souro  Nacional  ou  Provincial,  serão  conduzidos  gratuitamente, 
em  carro  especialmente  adaptado  para  esse  fim. 

XXIX 

Logo  que  os  dividendos  excederem  de  12  7o,  o  Governo  terá  o 
direito  de  exigir  a  reducçâo  das  tarifas  de  transportes. 

Estas  reducções  se  effectuarão  principalmente  em  tarifas  diffe- 
renciaes  para  os  grandes  percursos  e  nas  tarifas  dos  géneros  des- 
tinados á  lavoura  e  á  exportação. 

XXX 

o  Governo  poderá  fazer,  depois  de  ouvida  a  companhia,  con- 
cessão de  ramaes  para  uso  particular,  partindo  das  estações  ou 
de  qualquer  ponto  da  linha  concedida,  sem  que  a  companhia 
tenha  direito  a  qualquer  indemnização,  salvo  si  houver  augmento 
eventual  de  despeza  de  conservação. 

Todas  as  obras  definitivas  ou  provisórias  necessárias  para  obter, 
neste  caso,  a  segurança  do  trafego,  serão  feitas  sem  ónus  para  a 
companhia. 

XXXI 

Na  época  fixada  para  terminação  da  coQcessão.  a  estrada  de 
ferro  e  suas  dependências  deverão  achar-se  em  bom  estado  de 
conservação.  Si  no  ultimo  quinquennio  da  concessão  a  conser- 
vaçlo  da  estrada  fôr  descurada,  o  Governo  terá  o  direito  de  con- 
fiscar a  receita  e  empregal-a  naquelle  serviço. 

XXXU 

o  Governo  terá  o  direito  de  resgatar  a  estrada  depois  de  de- 
corridos. . .  annos  desta  data. 

O  preço  do  resgate  será  regulado,  em  falta  de  accôrdo,  pelo 
termo  médio  do  rendimento  liquido  do  ultimo  quinquennio  e 
tendo-se  em  consideração  a  importância  das  obras,  material  e 
dependências  no  estado  em  que  estiverem  então. 

Si  o  resgate  se  effectuar  depois  de  expirado  e  prazo  do  privi- 
legio de annos,  o  Governo  só  pagará  á  companhia  o  valor  das 

obras  e  material  no  estado  em  que  se  achar,  com  tanto  que  a 
somma  que  tiver  de  despender  não  exceda  ao  que  se  tiver  effe- 
ctivamen te  empregado  na  construcção  da  mesma  estrada. 
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A  importância  do  resprate  poderá  ser  paga  em  títulos  da  divida 
publica  interna  de  6  %  de  juro  annual. 

Fica  enteudido  que  a  presente  clausula  só  é  applicavel  aos 
casos  ordiuariose  que  nãoabro^a  o  direito  de  desapropriação 
por  utilidade  publica  que  tem  o  Estado. 

XXXIII 

A  companhia  n§o  poderá  alienar  a  estrada  ou  parte  desta  sem 
prévia  autorização  do  Governo. 

Poderá,  mediante  consentimento  do  Governo,  arrendar  a  es- 
trada e  o  material  fixo  a  outra  companhia  ou  empreza,  á  qual 
passará  a  propriedade  do  material  rodante  e  os  direitos  e  obri- 
gações deste  contrato  referentes  ao  custeio  da  estrada. 

XXXIV 

A  companhia  obriga-*s8  a  não  possuir  escravos  q  a  não  em- 
pregar nos  diversos  serviços  da  estrada  senão  pessoas  livres. 

XXXV 

No  caso  de  desaccôrdo  entre  o  Governo  e  a  companhia,  sobre  a 
intelligencia  das  presentes  clausulas,  esta  será  decidida  por  ár- 
bitros nomeados 

Servirá  de  desempatador  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado. 

XXXVI 

Pela  inobservância  de  qualquer  das  presentes  condições,  poderá 
o  Governo  impor  multas  de  duzentos  mil  reis  até  cinco  contos 
de  réis  e  o  dobro  na  reincidência. 

xxxvu 

Para  garantia  da  execução  do  contrato  que  celebrar,  o  con- 
cessionário depositará  no  Thesouro  Nacional,  antes  da  assignatura 

do  mesmo  contrato,  a  quantia  de , em  dinheiro  ou 

titules  da  divida  publica. 

XXXVIII 

Si,  decorridos  os  prazos  fixados,  não  quizer  o  Governo  proro- 
gal-os,  e  for  declarado  caduco  o  contrato,  o  concessionário  ou  a 
companhia  perderá  em  beneficio  do  Estado  a  caução  prestada. 

Esta  será  completada  á  medida  que  delia  forem  deduzidas  as 
multas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1880.—  tfa- 
noel  Buarque  de  Macedo. 
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Disposições  complementares  solire  concessões  ile  estrailas  de  terro 
com  garantia  ou  fiança  ile  jnros. 

DECRETO  N.  7960  — de  29  de  dezembro  de  1880 

Altera  as  clausulas  do  Docroto  n.  6995  de  10  Agosto  do  1878. 

Hei  por  bem  Alterar  as  clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.  6995  de  iO  de  Agosto  de  1878,  que  estaMeceu  bases  geraes 
para  a  concessão  das  estradas  de  ferro  com  ifiançaou  garantia  de 
juros  do  Estado ;  de  conformidade  com  as  que  com  este  baixam, 
assignadas  por  Manoel  Buarque  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do^Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1880, 59<> 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Buarque  de  Macedo. 


Oletixsiilas  a  quo  so  refero  o  I>oox*eto  zi.  '7960 
dosta  data* 

I 

As  concessees  que  de  ora  em  diante  se  fizerem  de  estradas  de 
ferro  com  subvenção  kilometrica,  fiança  ou  garantia  de  juros,  se- 
rão reguladas,  em  tudo  que  não  fôr  relativo  a  mesma  subvenção, 
fiança  ou  garantia^  pelo  Decreto  n.  7959  desta  data. 

II 

O  referido  decreto  será  applicavel  ás  estradas  de  ferro  já  con- 
tratadas, si  a  estas  tiver  o  Governo  de  conceder  subvenção  kilc- 
metrica,  fiança  ou  garantia  de  juros. 

Neste  caso  porém,  como  no  da  clausula  antecedente,  as  dispo- 
sições do  Decreto  n.  7959  desta  data  serão  completadas  pelas  do 
de  n.  6995  de  10  de  Agosto  de  1878,  quanto  á  apresentação  prévia 
de  planos  geraes,  orçamento  das  obras,  forma  de  pagamento  e 
remissão  da  fiança  ou  garantia  de  juros;  additando-se  o  que  in- 
teressar á  subvenção  kilometrica,  si  esta  fôr  concedida. 
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ni 

o  Governo  poderá  conceder  autorização  a  uma  empreza,  ou  com- 
panhia, para  fazer  a  expensas  desta  os  estudos  completos  de  uma 
estrada  de  ferro  a  que  o  mesmo  Governo  se  proponha  conceder 
subvenção  kilometríca,  fiança  ou  garantia  de  juros,  nos  termos  da 
Lei  n.  2450  de  24  de  Setembro  de  1873 ;  fazendo  somente  effectívo 
o  favor  depois  de  approvados  esses  estudos. 

Si,  construída  a  estrada,  se  reconhecer  por  exames  a  que  o 
Governo  mandará  proceder,  que  o  máximo  do  capital  afiançado  ou 
garantido  foi  excedido  por  causas  imprevistas,  ou  por  emprego 
justificado  do  mesmo  capital,  o  Governo  concederá  a  fiança  ou 
garantia  de  juros  ao  excedente,  si  para  isto  estiver  autorizado 
pela  Lei  n.  2450  de  24  de  Setembro  de  1873,  ou  por  outra  que  a 
tenha  substituído  ou  ampliado ;  no  caso  contrario  recommendará 
a  concessão  da  nova  fiança  ou  garantia  ao  Poder  Legislativo. 


Todas  as  economias  que  por  qualquer  motivo  se  fizerem  na  exe- 
cução de  uma  estrada  de  ferro  com  fiança  ou  garantia  de  juros, 
resultarão  em  beneficio  do  Estado,  dando  legar  a  uma  reducção 
correspondente  no  capital  afiançado  ou  garantido. 

Fica  expresso  ou  entendido  que  em  caso  algum  o  Estado  se 
obrigará  a  pagar  juros  sobre  quantias  que  não  tenham  sido  des- 
pendidas com  obras  e  material  da  estrada,  ou  em  serviços  que,  a 
juizo  do  Governo,  a  esta  interessarem  directamente. 

VI 

Nos  contratos  que  se  celebrarem  para  a  concessão  de  subvenção 
kilometríca,  fiança  ou  garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro,  se- 
rão reproduzidas  todas  as  condições  do  presente  Decreto  e  as  dos 
de  ns.  6995  de  10  de  Agosto  de  1878  e  7959  desta  data,  que  de- 
vam constituir  os  mesmos  contratos ;  de  forma  que  as  emprezas 
ou  companhias  contratantes  tenham,  por  este  meio,  conhecimento 
ímmediato  de  todos  os  seus  direitos  e  obrigações. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1880.—  Mmoel 
Buarque  de  Macedo. 


SEGUNDA  PARTE 


ESTRADAS    DE  FERRO 


PROVÍNCIA  DO  AMAZONAS 


ESTRADA  DE  FERRO  MADEIRA  E  MAMORÉ 


Pelas  diversas  explorações  feitas  reconheceu-se  que  as  ca- 
choeiras dos  rios  Madeira  e  Mamoré,  que  comprehendem  uma 
extensão  de  330  kíiometros,  offerecem  difficuldades  ao  estabe- 
lecimento de  uma  linha  fluvial  de  navegação  que  pelo  Guaporé 
pôde  chegar  até  a  capital  da  provincia  de  Matto  Grosso,  e  pelo 
Mamoré  até  Loreto,  na  Republica  da  Bolívia,  com  o  desenvol- 
vimento de  cerca  de  2.000  kilometros,  depois  da  queda  do 
Guajará-mirim.  Para  aproveitar  esse  caminho  natural,  desen- 
volver a  vida  em  vasto  e  fértil  território  nacional,  que  se  acha 
deserto  e  inútil,  estabelecer  meios  de  facíl  e  rápida  communicaçâo 
com  uma  das  nossas  províncias  mais  longínquas,  sem  dependência 
de  paizes  ribeirinhos,  attrahíndo  ao  mesmo  tempo  o  commercio 
da  Bolívia,  resolveu  o  Governo  Imperial  preferir  a  construcçao  de 
uma  estrada  de  ferro  á  eifectuar  as  obras  hydraulicas  necessárias 
para  a  navegação  não  interrompida  dos  mencionados  rios  e  por 
este  motivo  fez,  por  Decreto  n.  4509  de  20  de  Abril  de  1870,  a 
concessão  de  privilegio  exclusivo  por  50  annos  ao  coronel  George 
Churchpara  a  construcçao,  uso  e  gozo  de  uma  estrada  de  ferro 
que,  {)artíndo  de  um  ponto  vantajoso  nas  proximidades  da 
cachoeira  de  Santo  António  e  evitando  as  quedas  dos  rios  Madeira 
e  Mamoré,  fosse  terminar  nas  proximidades  da  cachoeira  de 
Guajará-mirím. 

Interessado  o  coronel  Church  na  realização  de  sua  empreza 
para  auferir  as  vantagens  do  contrato  que  com  o  Governo 
da  Bolívia  havia  firmado  para  a  navegação  dos  seus  rios, 
contratou  em  19  de  Janeiro  de  1872  a  construcçao  da  estrada 
com  James  A.  Longridg,  na  qualidade  de  representante  da 
PvJ)lic  Works  Construction  Company,  pela  somma  de  £  600.000, 
e  organizou  na  praça  de  Londres  a  companhia  The  Madeira 
and  Mamoré  Railway,  transferindo-lhe  todos  os  direitos  e  obri- 
gações da  sua  concessão. 

Por  Decreto  n.  5073  de  28  de  Agosto  do  mesmo  anno,  foi 
dada  á  companhia  autorização  para  funccionar  no  Império. 
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Apresentados  os  estudos  de  exploração  da  linha  foram  appro- 
vados  por  Decreto  n.  5085  deli  de  Setembro,  e  depois  modificados 
pelo  de  n.  5144  de  20  de  Novembro  do  mesmo  anno. 

Em  1873  nomeou  o  Governo  uma  com  missão  de  enge- 
nheiros para  tíscalizar  a  construcção  das  obras  e  incumbia 
a  mesma  commissão  do  exame  e  verificação  da  propriedade 
territorial  na  região  banhada  pelo  Madeira. 

Nesse  anno  a  Public  Works  abandonou  os  trabalhos  em 
consequência  da  inexequibilidade  do  orçamento  por  que  havia 
contratado  toda  a  construcção  da  estrada  e  também  pela  re- 
cusa por  parte  da  companhia  do  pagamento  de  saques  fir- 
mados por  seus  agentes. 

Perante  os  tribunaes  inglezes  protestou  a  Public  Works  por 
perdas  e  damnos  e  requereu  annullação  do  seu  contrato. 

A*  vista  dessa  resolução  a  Madeira  and  Mamoré  providen- 
ciou sobre  a  continuação  dos  trabalhos,  conseguindo  á  17  de 
Setembro  do  dito  anno  celebrar  contrato  para  a  construcção 
da  estrada  na  extensão  de  153,5  milhas  com  os  emprezarios 
Stephen  Wallace  Dorsey  e  Jostah  Galdwell  pela  quantia  de 
t  925.000. 

A'  Santo  António  do  Madeira,  em  5  de  Fevereiro  de  1874 
chegaram  os  engenheiros  desses  emprezarios. 

Em  30  de  Junho  desse  anno  foi  requerida  a  garantia  do  Estado 
dos  juros  de  7  «/„  sobre  o  capital  de  £  390.00(^  para  completar  o 
de  £  1.000.000,  julgado  necessário  á  conclusão  das  obras,  juski- 
fícando-se  com  a  seguinte  exposição  relativa  a  situação  financeira 
da  companhia  : 

Dbspeza  —  Custo  approximado  da  estrada 
nos  termos  do  novo  contra- 
to £ 925.000 

Agencia  extraordinária  £. . .       75.000  ==  1 .000.000 

REGfiitÂ  —  Dinheiro  em  deposito  £.  j 580.000 

Obras  realizadas  £ 5.000 

Materiaes  no  Brazil  £ 25.000  =     610 .000 

Dspicrr  —      £. 390.000 


Sujeita  a  pretenção  á  decisão  da  Assembléá  Geral  Legislativa, 
pediu  o  Governo  autorização  para  conceder  a  solicitada  garantia 
até  o  máximo  capital  addícional  de  £  400.000  sob  a  condição 
de  somente  se  tornar  ella  eíTectiva  depois  de  empregada  na  estrada 
a  reserva  de  £680.000  que  mencionava  a  companhia  estar  em 
deposito. 

Com  a  National  Bolivia  Navigation  Company  e  a  Public  Works 
Construction  Company  litigava  a  Madeira  and  Mamoré  acerca  de 
seus  capitães  e  pagamentos  não  realizados,  quando,  devido  a  pro- 
messa do  governo  brazileiro  relativa  á  garantia  de  juros  para  o 
capital  addícional  da  companhia,  conseguiu  esta  chegar  a  accôrdo 
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com  aquellas,  pondo  termo  ás  contendas  levantadas,  sendo  então 
a  13  de  Oatubro  do  mesmo  anno  ajustadas  e  aceitas  as  seguintes 
condições  que  resumimos  : 
«  1.0  A  Public  J^orks  aceita  a  proposta  das  Navigation  4  Rail- 
way  Companies  para  transferir  ao  Sr.  CaldweU  lodos  os  direitos 
resultantes  dos  contratos  de  Maio  de  1871,  Janeiro  de  1872  e 
escriptura  de  transferencia.  Apresentará  para  serem  attestados 
pelos  ensrenheiros,  suas  reclamações  por  obras  feitas  e  material 
fornecido,  de  conformidade  com  o  respectivo  contrato.  Entre- 
gará esses  certificados  e  outros  que  possua  ao  Sr.  Caldioell  para 
serem  pagos,  e  igualmente  os  planos  e  o  material  existente  em 
Santo  António. 

«  2.«>  As  companhias  Navigation  &  Railway  darão  inteira  qui- 
tação á  Public  Works  que  fica  desobrigada  de  quaesquer  recla- 
mações por  falta  de  cumprimento  dos  contratos  de  Maio  de  187i 
e  Janeiro  de  1872. 

«3.°  As  três  companhias  reunidas  se  auxiliarão  no  empenho 
de  fazer  cessar  todos  os  litígios. 

«  4.<>  A  Publio  Works  será  embolsada,  por  forma  previamente 
estabelecida,  da  somma  de  £  45.000,  de  despezas  com  as 
obras  etc. 

«  5.0  Finalmente,  o  contrato,  celebrado  em  Setembro  de  1873, 
entre  os  Srs.  Dorsey  &  Caldioell  e  as  Navigation  &  Railway  Com- 
panies não  se  effecluará  pela  transferencia  dos  direitos  da  Public 
Works  ao  Sr.  Caldwell  e  nem  este  poderá,  em  virtude  dessa 
transferencia  e   por  qualquer  outro  motivo,  fazer  reclamação 
alguma  ás  Navigation  &  Railway  Companies.  • 
Referindo  essa  òccurrencia,  o  Ministério  da  Agricultura,  em 
relatório  apresentado  á   Assembléa  Geral   Legislativa  em  1875, 
mencionou  que  o  governo  da  Bolívia,  por  decreto,  havia  expressa- 
mente declarado  que  o  deposito  de  £  580.000  do  empréstimo  bo- 
liviano, feito  em  favor  da  companhia  de  navegação,  só  podia  ser 
applicado  á  construcção  da  estrada  de  ferro  do  Madeira  e  Ma- 
moré ; 

Que  tendo  sido  a  estrada,  destinada  a  ligar  a  navegação  do  alto 
ao  baixo  Madeira,  projectada  para  uma  extensão  de  247  kilo- 
metros,  tudo  fazia  suppor  que  maiores  seriam  os  obstáculos  que  se 
opporiam  á  sua  construcção,  entre  os  quaes  avultava  um  largo  e 
profundo  pantanal  que  para  ser  evitado  traria  o  augmento  de  um 
terço  á  extensão  da  linha  ; 

Que  os  primitivos  estudos  (1),  não  se  podia  duvidar,  tinham 
sido  inexactos  porque  aquelles  que  os  sustentavam  como  verda- 
deiros, foram  os  próprios  que  declararam  no  accordo  que  effecti- 
vamente  a  extensão  da  linha  parecia  maior  do  que  se  suppunha  ; 
Que  d'ahi  resultava  provavelmente  a  insuflQciencia  decapitai  de 
£  1.000.000. 

Em  1876  incumbiu  o  Governo  da  Bolivia  a  seu  enviado  ex- 
traordinário em  Londres  de  entender-se,  na  sua  passagem  pelo 


(i)  Plantas  Keller. 
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Rio  de  Janeiro,  com  o  Governo  Imperial  sobre  a  concessão  da 
garantia  de  juros  ao  capitai  addicional  para  a  realização  da 
estrada. 

Das  conferencias  havidas^  teve  o  enviado  da  Bolívia  a  certeza  de 
ser  dada  a  concessão  desde  que  proseguisse  a  companhia  as  obras 
encetadas. 

No  mesmo  anno  á  requerimento  do  representante  da  Madeira 
and  Mamoré  foi,  por  Decretou.  6357  de  18 de  Outubro, prorogado 
o  prazo  para  a  conclusão  das  obras. 

Em  Setembro  de  1877  firmou-se  contrato  com  Philips  e  Thomaz 
Gollins,  de  Philadelphia,  para  o  proseguimento  das  obras  á  razão 
de  £  5.900  pormilha  ingleza  com  uma  cubação  determinada,  de- 
clarando-se  que  no  caso  de  elevar-se  esta,  seria  aquella  somma 
augmentada  conforme  a  tabeliã  de  preços  que  serviria  igualmente 
para  o  caso  da  cubação  ser  menor  do  que  a  calculada  para  o  con- 
trato. 

Por  decreto  n.  6747  de  24  de  Novembro  do  mesmo  anno  foi 
concedida  por  30  annos  a  garantia  do  Estado  dos  juros  de  7  % 
sobre  o  máximo  capital  de  £400.000,  com  a  clausula  de  só  se  tor- 
nar effectiva  depois  de  empregada  a  somma  de  £  600.000,  em 
deposito  no  Banco  de  Inglaterra. 

Os  novos  contratantes  deram  principio  á  construcção  em  25  de 
Fevereiro  de  1878. 

Posteriormente  sobrevieram  á  empreza  novas  diflQculdades  fi- 
nanceiras em  consequência  da  resolução  tomada  pelos  Tribunaes 
inglezes  que  impediram  a  realização  de  um  pagamento  de  £.  7.000 
por  conta  do  deposito  feito  no  Banco  de  Inglaterra  de  £  600.000 
por  obras  executadas  pelos  emprezarios  Gollins. 

Em  13  de  Junho,  ainda  de  1878,  a  National  Company  Navigation 
Bolívia  protestou  perante  o  governo  da  republica  contra  o  acto 
por  que  elle  dispoz  do  deposito  de  £]600.000. 

Por  Lei  n.  2814  de  19  de  Janeiro  de  1879  foi  approvada  a  con- 
cessão da  garantia  dada  pelo  Decreto  n.  6747  de  24  de  Novembro 
de  1877  ao  capital  addicional  de  £  400.000. 

Depois  de  haverem  esses  emprezarios  dado  todo  o  desenvolvi- 
mento aos  trabalhos,  feito  sibilar  a  locomotiva  em  uma  extensão 
de  6  kilometros  e  realizado  novos  estudos  em  mais  de  100  kiio- 
metros,  despendendo  cerca  de  275.000  dollars,  resolveram  aban- 
donar tudo,  officiando  em  4  de  Agosto  de  1879  á  Presidência  da 
província  sobre  a  suspensão  das  obras  e  a  existência  dos  materi^es 
em  Santo^  António  e  ao  longo  da  linha,  por  terem  recebido  com- 
municação  de  haver  a  camará  dos  lords  dado  provimento  em 
grau  de  appellaçãoao  pleito  intentado  pelos  possuidores  de  apóli- 
ces do  empréstimo  boliviano,  que  solicitaram  a  entrega  do  depo- 
sito dê  £  600.000  do  Banco  de  Inglaterra,  capital  de  que  dis- 
punha a  Madeira  and  Mamoré  para  satisfazer  seus  compromissos. 

Fallida  a  companhia,  foi  por  Decreto  n.  8255  de  10  de  Setembro 
de  1881  declarado  caduca  a  concessão  do  privilegio  e  da  garantia 
de  juros. 

Referindo  esse  acto  lembrou  o  Ministério  da  Agricultura,  em  re- 
latório apresentado  á  Assembléa  Geral  Legislativa  em  1882,  a  con- 
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veniencia  de  providenciar-se  sobre  a  construcçao  da  estrada  e, 
nesse  mesmo  anno  foi  consignado  na  Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro 
o  credito  de  15O:0O0íJ  para  se  proceder  aos  estudos  respectivos. 

Em  seguida  a  25  de  Novembro  foi  nomeada  a  commissão  lech- 
nica  para  o  indicado  íim,  sob  a  direcção  do  engenheiro  Carlos 
Alberto  Morsing,  a  qual  tendo  partido  á  seu  destino  em  10  de 
Janeiro  de  1883,  á  19  de  Março  chegou  á  Santo  António  e  á  20 
iniciou  nhi  com  toda  a  solemnidade  os  respectivos  trabalhos. 

As  demonstrações  de  sympathia  que  receberam  os  membros  da 
commissão  pelos  logares  em  que  tocaram  desde  a  sua  partida  do 
Rio  de  Janeiro,  incitaram,  em  cada  um  delles,  a  gloria  de  aifrontar 
os  perigos  a  que  se  iam  expor  para  ver  realizar-se  um  dos  mais 
desejados  melhoramentos  naquellas  inhospitas  regiões. 

Em  quatro  mezes  de  luta  entre  a  vida  e  a  morte  pôde  a  commis- 
são effectuar  trabalhos  na  extensão  de  112  kilometros,  tendo 
durante  esse  curto  prazo  perdido  engenheiros  distinctos,  como 
índio  do  Brazil,  Thomaz  Cerqueira  e  Leitão  da  Cunha  que  succum- 
biram  victimas  de  enfermidades  endémicas  daquellas  florestas 
virgens. 

Sendo  péssimo  o  estado  de  saúde  do  pessoal  da  commissão^  foi 
esta  obugada  a  retirar-se,  no  mez  de  Julho,  para  Manáos  afim  de 
entregar-se  a  trabalhos  de  escriptorio.  Em  sua  passagem  por 
Sanlo  António  encontrando  em  poder  do  negociante  João  Baptista 
Alvares,  entre  outros  objectos  pelo  mesmo  arrecadados  e  perten- 
centes á  mallograda  empreza  Collins,  as  plantas  originaes  dos 
estudos  feitos  pela  Public  Works,  obteve-as  para  verificar  sua 
importância  em  relação  aos  trabalhos  que  havia  executado,  e  pelo 
exame  feito  no  terreno  achou-se  que  tinham  sido  organizadas 
regularmente  por  isso  que  seu  traçado  combinava  em  tudo  com  o 
explorado  desde  Santo  António  até  Caldeirão  do  Inferno. 

Satisfeito  o  engenheiro  Morsing  com  os  resultados  obtidos,  no 
intuito  de  alcançar  que  o  traçado  dos  americanos,  já  verificado,  e 
o  da  Public  Works  ficassem  perfeitamente  ligados,  mandou  correr 
a  parte  da  linha  que  fnltava,  tornando  assim  completa  toda  a 
extensão  da  estrada,  desde  Santo  António  até  Guajará-mirim. 

Dando  conta  do  resultado  dos  trabalhos,  em  officio  de  5  de 
Fevereiro  de  1884  declarou  o  mesmo  engenheiro  ao  Ministério 
da  Agricultura  que  havia  sido  confeccionada  a  planta  geral  de 
toda  a  linha  na  escala  de  1:4.000  desde  o  Ponto  Velho,  7  kilo- 
metros abaixo  de  Santo  António  até  Guajará-mirim,  com  a  exten- 
são total  de  SOl^^jSOO,  extensão  esta  que  podia  ser  reduzida  á  340»^, 
nos  estudos  definitivos ; 

Que  o  movimento  de  terra  não  excederia  de  5  metros  cúbicos 
por  metro  corrente  para  estrada  de  bitola  estreita  e  não  havia 
pontes  ou  outras  obras  d'arte  importantes  e  difficeis ; 

Que  a  maior  ponte  seria  a  de  Jacy-Paraná,  de  3  vãos  com  45"^ 
cada  um  e  a  segunda,  em  importância,  sobre  o  rio  Ribeirão  teria 
também  3  vãos  de  30°*;  outras  haviam  comparativamente 
pequenas ; 

Que  o  alinhamento  era  excellente,  tendo  o  menor  raio  de  curva 
191'»,18,  que  seria  empregada  somente  uma  vez ; 
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Que  a  extensão  total,  em  Jinha  recta,  era  de  245. 602»,72,  ha- 
vendo uma  tangente  de  39.262" ; 

Que  a  extensão  total  em  cQivas  era  de  115,957,28  e  os  declives, 
brandos,  teriam  no  máximo  0,01626  ; 

Que  orçava  o  custo  dn  estrada  com  os  trabalhos  preliminares, 
estações,  ofiScinas,  cães,  via  permanente,  telegrapho  e  material 
rodante  em  47:000^  o  kiloraetro. 

Considerando,  como  sufficientes  para  estudos  preliminares,  os 
trabalhos  realizados,  entendeu  o  mesmo  engenheiro  que  não 
havia  necessidade  de  maiores  sacrifícios  para  que  seja  realizada 
definitivamente  a  construccão  da  estrada. 

Não  confiou,  porém,  o  Governo  nos  estudos  assim  confeccio- 
nados, em  consequência  de  ter  deixado  a  commissão  de  fazer  a 
necessária  exploração  e  exame  do  terreno,  além  do  Caldeirão  do 
Inferno  ;  e  por  isso  mandou  proseguir  nos  trabalhos,  concedendo 
exoneração  ao  engenheiro  Morsing  que  a  solicitou  e  incumbiu  da 
direcção  dos  serviços  ao  !<> engenheiro  Júlio  Pinkas. 

Apezar,  porém,  dessa  resolução,  nomeou  uma  commissão  com- 
posta dos  engenheiros.  Conselheiro  Sobragy,  Monteiro  de  Barros 
6  Francisco  Bicalho,  para  dar  parecer  sobre  a  importância  dos 
mesmos  estudos. 

No  desempenho  dè  sua  commissão  declararam  esses  engenheiros 
que  consideravam  suflQcientes  como  estudos  preliminares  os  apre- 
sentados pelo  engenheiro  Mersing. 

Também  a  respeito  o  C/uô  de  Engenharia  deu  por  uma  sua  com- 
missão o  seguinte  parecer  : 

«  A  commissão  abaixo  assignada,  nomeada  pelo  conselho  dire- 
«  ctor  para  organizar  os  trabalhos  executados  pela  commissão 
«  de  estudos  da  estrada  de  ferro  do  Madeira  e  Mamoré,  e  informar 
<  sobre  o  valor  technico  de  taes  trabalhos  e  si  satisfazem  elles 
«  o  fim  para  que  foram  organizados,  vem  apresentar  o  resultado 
«  do  exame  a  que  procedeu  sobre  os  planos  e  mais  documentos, 
«  que  foram  apresentados  pelo  chefe  da  referida  commissão  de 
«  estudos,  com  relação  a  semelhante  assumpto. 

«Os  trabalhos  feitos  por  essa  commissão  não  são  definitivos 
«  e  nem  como  lai  foram  apresentados  ;  mas  apenas  estudos  pre- 
«  liminares  oíFerecendo  elementos  para  o  calculo  approximado 
«  do  custo  da  estrada  e  base  suflQciente  para  a  deliberação 
«  que   o  Governo  tivesse  de  tomar  sobre  a  execução  da  obra . 

«  Nesse  intuito,  verificou  a  commissão  de  estudos  o  traçado 
«  da  linha,  corrido  pela  empreza  GoIIins,  desde  Santo  António 
€  até  a  Cachoeira  do  Caldeirão  do  Inferno,  na  extensão  de  cerca 
€  de  106  kilometros  e  correu  uma  linha  entre  Santo  António, 
«  de  rio  abaixo,  e  Ponto  Velho,  de  cerca  de  6  kilometros,  sendo 
«  este  ultimo  ponto  julgado  preferível  para  a  estação  inicial  por 
«  apresentar  melhores  condições  de  porto. 

«  Além  disso,  correu  a  commissão  outra  linha,  rio  acima,  de 
«  cerca  de  16  kilometros  (linha  do  projecto)  desde  a  Cachoeira 
«  do  Caldeirão  do  Inferno,  até  o  Salto  do  Giráo,  onde  fez  juncção 
€  do  traçado  Collins,  por  ella  já  verificado,  com  o  trecho  de  16 
«  kilometros  acima  referido  e  a  linha  que  fora  corrida  pela  em- 
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«  preza  Public  Works,  desde  o  Salto  do  Giráo  alé  o  ponto  terminal 
«  da  estrada,  no  Guajará-uiirím,  medindo  esta  altima  parte 
«  cerca  de  232  kilometros ;  sendo,  portanto,  a  extensão  total  da 
«  estrada,  desde  o  novo  ponto  inicial  adoptado  (em  Ponto  Velho) 
«  até  Guajará-mirim,  de  cerca  de  361  kilometros. 
«  Do  Giráo  até  Guajará-mirim  a  commissào  não  fez  estados 

<  próprios  sobre  o  terreno  ;  mas  á  vista  das  enormes  difficul- 

<  dades  com  que  lutara,  sendo  quasí  todo  o  pessoal  atacado  de 

<  terrível  moléstia  que  dizimou  considerável  parle  delia  (cerca 

<  de  25  Vo)  e  tendo,  por  outro  lado,  reconhecido  por  verificação 

<  pnrcial  que  as  plantas  orgíinizadas  pela  empreza  Public  Works 
«  (encontradas  em  poder  do  delegado  de  policia  de  Santo  António, 
«  que  as  forneceu  á  commissão)  oifereciam  o  grau  de  exactidão 

<  exigível  em  um  estudo  preliminar  — adoptou-as,  usando  assim 
«  da  faculdade  que  era  dada  pela  parte  íinal  do  art.  1<>  das  in- 
«  strucções  approvadas  pela  portaria  de  25  de  Novembro  de  1882, 

<  modificadas  pelas  alterações  que  baixaram  com  a  portaria  de  30 
«  de  Julho  de  1883. 

«  A'  vista  do  exame  que  instituíram  sobre  os  documentos  re- 
€  feridos,  e  das  informações  fornecidas  pelo  ex-chefe  da  com- 
«  missãq  de  estudos,  incontestavelmente  um  dos  nossos  mais 
«  hábeis  e  experimentados  engenheiros  sobre  questões  de  estradas 
«  de  ferro  —  são  os  abaixo  assignados  de  parecer  que  — -  os  tra- 
«  bolbos  apresentados  ao  Club  de  Engenharia  pelo  referido  ex- 
«  chefe^  offerecem,  como  estudos  preliminares,  subido  valor 
€  lechnico  e  satisfazem  o  fim  para  que  foram  organizados.  Sala 
«  das  sessões  do  conselho  director  do  Club  de  Engenharia,  em  16 
«  de  Julho  de  1882.—  Herculano  V.  F.  Penna,  relator.—  André 
«  Rebouças.—  António  Paulo  de  Mello  Barreto,—  F,  de  Paula 
«  Màyrink.—J,  M-  da  Silva  Coutinho.^  Francisco  Pereira  Passos» 
€  —  Aarão  Reis. —  Carlos  Niemeyer,* 


A  commissão  a  cargo  do  engenheiro  Júlio  Pinkas,  adoptou  a 
primeira  parte  dos  trabalhos  dos  americanos,  cujo  alinhamento 
inteiramente  conservou,  desde  Santo  António  até  o  Caldeirão  do 
Inferno. 

Assim  o  alinhamento  adoptado  constituiu  a  1<^  e  2»  secção  do 
projecto  da  linha  com  o  comprimento  total  de  123  kilometros, 
excepção  feita  de  um  trecho  de  16,5  kilometros  entre  o  Caldeirão 
do  Inferno  e  Giráo.  Deste  ponto  em  diante  as  três  secções  que 
seguem-se  representam  a  linha  estudada,  tendo  como  ponto  de 
partida  o  salto  do  Giráo,  indo  o  traçado  em  linha  direita  cortar 
todas  as  voltas  do  rio  até  a  cachoeira  do  Madeira  em  frente  a  fóz 
do  Bení.  Alcançando  este  ponto  obrigado  e  não  sendo  mais 
possível  internar-se  a  linha  para  chegar  a  Guajará-mirim  no 
Mamoré  por  afastar-se  bastante  da  direcção  geral  do  plató  que 
até  o  Ribeirão  o  acompanha,  esta  forçosamente  teve  de  canir 
entre  o  Igapó  e  o  rio  sobre  a  estreita  língua  de  terra  enxuta  que 
os  separa. 
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A  linba,  assim  projectada,  tem  de  comprimento  329,6  kíIome« 
tros  entre  os  pontos  extremos  e  foi  dividida  em  cinco  secções, 
tendo  : 

1»  secção 60  kilometros 

2*»      >      63       » 

3»      »      66       » 

4»      >      60       » 

5»      »      80,6    » 

Somma 329,6 

Do  comprimento  total  de  329,600  metros  são : 

17,6  °/o  em  curvas,  tendo  58.291,25  metros  de  extensão,  e 

82,4  o/o  em  tangentes,  tendo  271.308,55  de  extensão. 

A  maior  tangente  tem  20.087,52  metros  de  extensão  e  acha-se 
no  fim  da  3^  e  começo  da  4<^  secção. 

O  raio  menor  empregado  na  linha  é  de  160  metros,  e  foi  apenas 
empregado  qaatro  vezes  com  uma  extensão  total  de  1.007'»,99. 

Todas  as  mais  curvas,  á  excepção  de  uma  de  190°^  jde  raio  e 
197'",24  de  extensão  na  1*  secção,  têm  raios  maiores  de  200"». 

Da  extensão  total  em  curvas  que  é  de  68.291«',22  são  19.918™,98 
collocados  em  curvas  de  raio  acima  de  800"*  e,  por  tanto,  sem  in*- 
fluencia  apreciável  na  marcha  dos  trens. 

A  distribuição  das  curvas  em  differentes  raios  é  a  seguinte : 


Maiores  de               1.000     metros  3.2  «/o 

com 

10.572»65 

>       >    1.000  a      800           >      2.8% 

» 

9.347°',33 

»       »       800  a      600           >      1.0<»/o 

> 

3.328»,12 

>       »        600  a      400           »      6.2  «/o 

» 

20.570^,73 

>       >        400  a      200           »      4.0  •/« 

k* 

13.258»,10 

>       >       200  a      160  inclusive  0.4  o/o 

» 

1.205»,23 

17,6  °/o 

58.291™,25 

A  curva  que  mais  vezes  foi  empregada  é  de  400™  de  raio. 

A  direcção  geral  da  linha  tomada  entre  seus  extremos  é 
S.  31°,  20',0.  O  azimuth  inicial  é  S.  28%25',0  e  o  fmal 
S.  2°,3i'  E,  proveniente  dos  30°,  56'  em  que  importa  a  differença, 
das  deflexões  a  esquerda  e  a  direita. 

O  ponto  mais  afastado  da  linha  ideal  entre  estações  está  no  fim 
da  2^  secção  do  kílometro  123  junto  ao  Salto  do  Giráo  e  Oca  a 
16.000  metros  em  distancia  vertical  da  linha  Santo  António — 
Três  Irmãos. 

O  comprimento  da  linha  ideal  entre  extremos  é  de  264i^ ;  da 
que  liga  os  pontos  obrigados,  284S  e  o  da  linha  projectada  329>',6, 
resultando  contra  a  primeira  um  alongamento  de  25  °/o  e  contra 
a  segunda  que  é  a  estudada  um  alongamento  de  17  Vo  somente. 
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A  subdivisão  dos  trechos  entre  pontos  obrigados  dá: 

para  a  linha  de  Santo  António  a  Três  Irmãos,  compri- 
mento ideal 136  k 

para  a  linha  de  Santo  António  a  Três  Irmãos,  compri- 
mento effôclivo 156  > 

alongamento 20 

=  21.32  7o 

De  Três  Irmãos  ao  Beni,  comprimento  ideal 100^ 

»     »       »       »     »  »  efectivo..       107 

»     »       »       »     »             »            alonga- 
mento   7  =:  7  % 

Do  Beni  a  Guajará-mirira  comprimento  ideal —  48 

>     »    »  »  »  eíFectivo..  67,6 

>>»          »                   »            alonga- 
mento           9,6  =  20  «/o 

D*onde  se  deduz  que  o  traçado  estudado  pelos  americanos  e  que 
foi  adoptado  para  os  estudos  é  o  que  maior  alongamento  tem 
sobre  a  respectiva  linha  ideal,  havendo  sido  o  resto  da  linha  per- 
feitamente estudado. 

Dos  329^  ,600  de  comprimento  da  linha  são: 

Denivel 123. 100,18-=  37,3  «/o 

Em  declives 206. 999,82  ==.62,7  % 

>  rampas... 110.743,  2  =  23,6  o/o 

>  contra-rampas 95. 736,62  =  29,1  o/o 

A  rampa  mais  forte  é  de  25  °/o,  empregada  três  vezes  com 
uma  extensão  de  1.704"»  =  0,5  ^/o  de  comprimento  total. 

O  ponto  culminante  da  linha  tem  a  cotal97'",20  acima  do  ní- 
vel do  mar,  acha-se  no  kilometro  218  entre  a  cachoeira  Três 
Irmãos  e  a  do  Ribeirão. 

As  condiç?)es  technicas  da  linha  são  bastante  favoráveis  para 
uma  estrada  de  ferro  de  bitola  estreita.  Os  maiores  declives  são 
de  curta  extensão  e  as  curvas  de  menor  raio,  poucas  vezes  em- 
pregadas, só  se  acham  combinadas  com  rampas  de  15  «/o. 

Devendo  preceder  á  construcção  a  revisão  do  projecto,  talvez 
que  entre  o  rio  Mystico  e  o  salto  do  Giráo  se  possa  evitar  a  des- 
cida para  o  rio  e  conseguíntemente  a  curva  que  se  descreve 
encurtando  a  linha  cerca  ae  10  kilometros,  além  da  diminuição 
do  movimento  da  terra  nesse  trecho.  Está  indicada  na  planta 
geral  do  traçado  essa  variante. 

Na  construcção  da  estrada  o  movimento  de  terra  attingirá  a 
3.75  metros  cúbicos  por  metro  corrente,  sendo  o  total  a  mover-se 

m3 

i.238.786,76dosquaes: 

Em  cortes 1.158.123.86 

>  empréstimos 80.662.90 
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O  corte  que   atlinge  maior  profundidade  tem  !2"»  e  cuba 

m3 

14f.825.8   e   o   aterro    de    maior   attura    atinge    i5,0%    cuba 

m3 
64.337.6. 

A  largura  da  plataforma  nos  aterros  é  de  3  metros  e  permitte 
que  os  dormentes  de  1.8  de  comprimento  sejam  mantidos  em 
suas  posições  por  60  centímetros  de  lastro  de  cada  lado. 

Os  taludes  adoptados  em  aterros  são  de  1:1  1/2  e  nos  cortes  em 
terra  1:1/2,  em  rocha  serão  ver ticaes  ou  em  1:10  segundo  a  con- 
sistência e  stratiíicação  que  se  encontrar. 

O  calculo  do  movimento  de  terra  basêa-se  sobre  esses  elemen- 
tos ea  altura  ou  profundidade  dos  aterros  e  cortes,  considerado 
horisontal  o  terreno  no  sentido  transversal. 

O  numero  de  obras  d*arte  de  toda  a  linha  distribue-se  por  : 

Pontes  de  ferro 45°. . .  5 

Idem 20°». . .  4 

Idem 10°» . . .  9 

Idem 6°». . .  1 

Idem , 5«. .  .10 

Pontilhões  de  alvenaria  de  1  a  2 18 

Boeiros  capeados  de  alvenaria  de  0,4  a  0,8 47 

»            »       »          »       secca  de  0,4  a  0,8 47 

»       de  tubos  de  0,45,  0,75,  0,95 116 

Pontilhões  de  madeira  de  0,70  a  3,0 231 

A  maior  obra  d'arte  de  toda  a  linha  é  a  ponte  sobre  o  rio  Jacy- 
Paraná  de  3  vãos,  cada  um  de  45™. 

Para  a  execução  dessas  obras  necessitar-8e*ha  : 

m3 

Concreto  para  alicerces 2.056.51 

m3 

Alvenaria  com  argamassa  de  cimento  para  alicerces.       2.931.72 

m3 

»      ordinária  para  boeiros,  encontros  e  pilares       6.228.00 

m3 

»       de  apparelhos  para  soleiras 56 .  78 

m3 

»       de  pedra  secca 870.80 

m3 

Lajões  para  capas 448.86 

me 

Tubos  de  louça  de  0,45,  0,75 831 .  31 

me 

Madeiras  roliças  de  0,20 10.800 

me 

Vigas  de  madeira  lavrada  30/30 1.844 


4^ 


Ferro  forjado  para  cavilhas 

tm 

Ferro  laminado,  etc,  em  pontes 657,8 


—  79  -- 

São  três  as  estações  projectadas  e  que  o  trafego  necessita  ;  uma 
no  rio  Madeira,  junto  á  cachoeira  de  Santo  António,  outra  no 
Mamoré  acima  do  Guajará-mirim  ea  terceira  acima  da  cachoeira 
do  Madeira,  servindo  ao  ramal  e  navegação  do  Beni  e  Madre  de 
Dios.  Uma  só  linha  telegraphica  será  sufflciente  para  o  serviço  da 
estrada. 

Para  o  trafego  o  material  calculado  como  necessário  compõe-se 
de  4  locomotivas,  um  carro  mixto  para  passageiros,  i5  ditos  co- 
bertos e  10  abertos  para  mercadorias,  10  vagões  para  gado,  10  de 
lastro,  20  trolys  e  3  velocípedes. 

Para  o  assentamento  da  via  permanente  está  calculada  a  extensão 
da  linha,  comprehendendo  desvios,  era  335^000,  que  necessitam 
de  670  kilometros  de  trilhos  (typo  Vig:nolle)  de  19  kilogrammas 
por  metro  corrente  e  7.2  de  comprimento;  190.000  talas  de 
juncção  e  380  milheiros  de  cavilhas  completas  de  0,25  kilo- 
grammas cada  uma. 

Sendo  fixada  a  via  por  quatro  grampos  sobre  cada  dormente  em 
linha  recta  e  seis  grampos  em  curvas,  serão  precisos  3.500  mi- 
lheiros de  grampos  de  0,15  kilogrammas  cada  um,  representando 
todo  o  material  um  peso  de  13.770  toneladas,  sem  incluir  os 
desvios,  cruzamentos  e  giradores.  O  numero  de  dormentes  neces- 
sários para  toda  a  linha  é  de  412.000  communs  e  300  especiaes 
para  os  desvios. 

O  orçamento  apresentado  á  vista  desses  estudos  resume-se  nas 
seguintes  verbas : 

I  Revisão  de  estudos,  roçado,  etc 337:047^1200 

U  Movimento  de  terra 1 .855:081Ã959 

III  Alvenaria  de  obras  d'arte 169:340#452 

IV  Obras  d'arte  correntes 26 :  70!  WOO 

y  Superstructura  das  pontes 192:500^080 

VI  Via  perman48nte 2.992:132Sl00 

VII  Estações  e  paradas 453:3095276 

Vin  Material  rodanle 196:380^00 

IX  Telegrapho 69:978^008 

X  Administração 1.65O:O0OjSI0OO 


Somma 7.9i2:469#375 

10  «/o  eventuaes 794:246^5(937 

Total  (1) 8.736:716*312 

ou  26:507*020  por  kilometro. 


(1)  Cambio  a  20. 
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província  do  PARi 

ESTRADA  DE   FERRO  DE  BELÉM  Á  BIUGANÇA 

Em  virtude  da  lei  provincial  n.  809  de  6  de  Abril  de  1874  e  de 
accôrdo  com  a  de  n.  86i  de  20  de  Abril  de  1876,  contratoa  a  Presi- 
dência a  conslrucção  desta  estrada  de  ferro,  em  21  de  Março  de  1879, 
concedendo  á  empreza  que  se  organizasse  para  leval-a  á  effeito 
privilegio  por  40  annos  e,  durante  o  prazo  de  30  annos,  a  garantia 
da  província  do  juro  annual  de  7  «/o  para  o  capital  necessário 
não  excedente   de  30:000^  por  kilometro  de  linna  construída. 

Approvado  o  contrato  pelo  lei  provincial  de  21  de  Maio  do 
mesmo  anno,  organizou-se  logo  depois  na  praça  do  Rio  de  Janeiro 
a  respectiva  empreza  que  tomou  o  nome  de  Companhia  Estrada  de 
ferro  de  Bragança,  com  o  capital  nominal  de  8.000:000^51000. 

Registrados,  em  obediência  á  lei  n.  3150  de  4  de  Novembro  de 
1882,  os  estatutos  na  Junta  Gommercial  da  mesma  praça  a  1  de 
Janeiro  de  1883,  firmou  a  companhia  em  1  de  Junho  termo  de 
novação  de  contrato,  de  accôrdo  com  a  lei  provincial  n.  100  de  8 
de  Novembro  de  1882,  pelo  qual  ficou  estipulado  que  a  garantia 
de  juros  de  7  7o  da  província  seria  somente  dada  sobre  o  capital 
empregado  na  razão  de  28:000^  por  kilometro,  incluindo-se 
nesta  somma  a  importância  das  obras  e  do  material  fixo  e  rodante. 

Tendo  sido,  em  9  de  Agosto  de  1882,  approvados  os  estudos 
definitivos  da  1>  secção,  a  24  de  Junho  de  1883  deu  a  companhia 
começo  á  construcção. 

Em  fins  do  anno  de  1884  abriu-se  ao  trafego  o  trecho  com- 
prehendido  entre  a  capital  da  província  e  a  colónia  provincial — 
Benevides ;  em  17  de  Maio  de  1885  até  Santa  Isabel  e  em  30  de 
Novembro  do  mesmo  anno  até  Apehú. 

A  Assembléa  Provincial  deu  ultimamente  autorisaç^o  á  Presi- 
dência para  fazer  a  encampação  da  estrada  c  em  assembléa  geral 
dos  accionistas  da  companhia  teve  a  directoria  poderes  para  tratar 
dessa  operação. 

EXTENSÃO 

k 

Em  trafego :  Da  linha  principal  que  vai  da  capital 
até  o  logar  denominado  Apehú,  a  2  kilometros  do 
rio  deste  nome 61.000 

A'  construir :  De  Apehú  até  o  porto  de  Bragança,  no 
littoral  (1) 202.000 

Total 263.000 


(1)  No  accôrdo  celebrado,  entre  o  Governo  Provincial  e  a  companhia 
em  6  de  Junho  de  1885,  ficou  determinado  que  «  dentro  do  praso  de  seis 
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CUSTO 

Foi  fixado  no  contrato  provincial  em  28:000^000  por  kilometro. 
Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  a  espécie  da  moeda  para  o  pa- 
gamento dos  juros,  resolveu  a  Presidência,  á  vista  dos  contractos 
celebrados,  que  deveriam  ser  pagos  os  juros  em  ouro  ou  em  papel 
ao  cambio  de  27. 

CONDIÇÕES  TECHNICAS 

Bitola 1,»0 

Declividade  máxima 3  % 

Raio  minimo  das  curvas 250°^ 

MATERIAL  RODANTE 

Consta  de  3  locomotivas  de  21  toneladas  ( cada  uma  ),  2  carros 
de  1»  classe,  3  de  2»  para  passageiros,  7  vagões  fechados,  2  abertos 
para  mercadorias,  2  brakes  e  iO  carros  diversos,  sendo  2  para 
conducção  de  gado. 

ESTAÇÕES 

m 

S.  Braz kilometro  0,000 

Marco  da  Legoa 

Souza 

Providencia 

Ânanindea 

Marituba 

Benevides 

Maguary 

4*  Travessa 

Santa  Izabel 

Apebú 


30.300 


61.000 


mezes  da  data  em  que  fòr  a  companhia  autorisada  a  levantar  os  capitães 
para  construcção  da  secção  da  estrada  de  Apahú  á  Bragança,  tendo  a 
assembléa  provincial  votado  a  verba  necessária  para  a  respectiva  ga- 
rantia de  juros,  deverá  a  companhia  dar  começo  aos  trabalhos  desta 
secção,  pagando  por  cada  mez  que  exceder  do  dito  praso  a  multa  de  um 
conto  de  réis.  E  se  dentro  de  16  mezes  não  estiverem  começados  os  tra- 
balhos, pagará  a  companhia  uma  multa  de  30  contos  de  réis,  e  cessará 
a  garantia  de  juros  sobre  a  quantia  de  õ65:600$000,  correspondente  aos 
10  0/^  levantados  para  despezas  preliminares,  ficando  subsistindo  a  ga- 
rantia de  juros  somente  dos  capitães  correspondentes  as  secções  da  estrada 
que  desde  o  littoral  estiverem  então  abertas  ao  trafego  ;  salvo  o  caso  de 
íorça  maior  só  pelo  presidente  da  provincia  como  tal  reconhecido.  Se 
os  trabalhos  tiverem  sido  começados  dentro  dos  16  mezes  e  não  forem 
cjncluidos  dentro  de  30  mezes,  contados  do  S3u  eíFectivo  começo,  a  com- 
panhia pagará  a  multa  de  60  contos  de  réis,  e  cessará  também  neste 
caso  a  garantia  de  juros  sobre  a  referida  quantia  de  565:600$000,  ficando 
subsistindo  a  garantia  de  juros  somente  dos  capitães  correspondentes  ás 
secções  da  estrada  que  desde  o  littoral  estiverem  entãi.*  abertas  ao  tra- 
fego ;  salvo  o  caso  de  força  maior  só  pelo  presidenta  da  provincia  como 
tal  reconhecido. 

K.         41 
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Segando  o  ultimo  balanço  de  1885  publicado  pela  Companhia, 
o  custo  da  linha  de  S.  Braz  a  Benevides,  incluindo  material 
rodante  etc,  foi  de  1.313:0OOjSf0O0. 


PROVIllA  DO  CEARÁ 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  SOBRAL 


A  construcção  desta  estrada  de  ferro  foi  resolvida  em  !<>  de 
Junho  de  1878  pelo  Governo  Imperial  para  de  melhor  modo  soc- 
correr  a  milhares  de  indivíduos  que,  victimas  dos  calamitosos 
effeitos  da  sôcca  que  assolava  o  centro  da  província,  haviam  pro- 
curado o  lilioral  onde  se  achavam  em  completa  inactividade  e 
sem  recursos. 

Declarada  estrada  geral  para  o  serviço  do  Estado,  por  Decreto 
n.  6940  de  19  de  Junho,  foram  na  mesma  data  expedidas  as  in- 
strucções  para  serem  feitos  os  respectivos  estudos  e  encetar-se  a 
construcção. 

Encarregado  o  engenheiro  Luiz  da  Rocha  Dias  da  direcção  de 
lodos  os  trabalhos,  deu  elle  começo  em  30  de  Julho  do  mesmo 
anno   aos  estudos  preliminares. 

A 14  de  Setembro  inaugurou-se  a  construcção  do  trecho  de  Ca- 
mocim  a  Granja. 

Tendo  em  30  de  Novembro  terminado  os  trabalhos  de  explo- 
ração entre  Granja  e  Sobral,  procedeu-se  ao  levantamento  dos  es- 
tudos definitivos,  os  quaes,  sendo  presentes  ao  Governo  Imperial, 
foram  a pprovados  por  Decretos  ns.  7655  de  21  de  Fevereiro 
e  7861  de  19  de  Outubro,  de  1880. 

Entre  Camocim  e  Granja  foi  aberta  a  linha  ao  trafego  á  15  de 
Janeiro  de  1881  e  até  Sobral,  ponto  terminal  da  estrada,  em  31  de 
Dezembro. 

EXTENSÃO 

Do  porto  de  Camocim,  onde  está  situada  a  estação  marítima, 
até  a  cidade  de  Sobral  tem  a  linha  em  trafego  o  desenvolvimento 
de 128^^920» 

CUSTO 

Excedem  á  6.000:000^51000  as  despezas  feitas  que  dependem  de 
final  liquidação. 
Calcula -se  em  pouco  mais  de  50:000^000  o  custo  kilometrico. 
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gondiqQes  technicas 

Bitola i"»  .0 

Declividade  máxima 1 .8  Vo 

Raio  minimo  das  curvas 181». 03 


OBRAS  D  ARTE 

A  mais  importante  é  a  ponte  sobre  o  rio  Gamocim  qae  tem  4",5 
de  largura  e  de  vão  total  112". 

MATERIAL     RODANTE 

Consta  de  5  locomotivas,  11  carros  para  passageiros,  32  para 
cargas,  2  para  correio  e  bagagem  e4  para  conducção  de  ani- 
maes. 

MOVIMENTO    DO    TRAFEGO 


ANNOS 

RECEITA 

DESPEZA 

DEFICIT 

1881 

1882 

23:633$936 
52:954$844 
81:508^41 
63:997$105 

46:249$847 

85:2i7|622 

14i:709|623 

150:150|655 

22:715$9H 

1883 

60'200Í882 

1884 

86*1531550 

ESTAÇÕES 


Gamocim. . . . 

Granja 

Angica 

Pitombeiras 

Massapé 

Sobral 


kilometro 


0,000°» 

24,425°^ 

43,780'» 

79,133» 

106,320» 

128,920» 


PROLONGAMENTO 


Autorizados  os  estudos  preliminares  para  o  melhor  traçado  do 
prolongamento  da  estrada  de  Sobral  até  Ipii,  por  aviso  de  20  de 
Abril  de  1883,  foram  elles  realizados  e  concluídos  a  26  de  Janeiro 
de  1884,  verificando-se  que  a  extensão  total  do  prolongamento 
será  de  87^^  648»  e  deverá  ler  três  estações,  uma  em  Pacujá  no  kilo- 
metro 32,840,  outra  em  Muquim,  no  kilometro  64^100  e  a  ultima 
em  Ipú,  no  kilometro  87,648.  A  construcção  da  linha  com 
todas  suas  dependências,  material  rodante  etc,  foi  orçada  em 
2.464:904<J205  ou  28:122^701  por  kilometro. 

Sobre  os  elementos  do  trafego  referiu  o  engenheiro  em  chefe  e 
director  da  estrada: 

«  A  vegetação  da  zona  percorrida  pelo  traçado  é,  em  geral,  ra- 
chitica  ;  melhorando,  porém,  nas  proximidades  do  Ipii.  As  prin- 


-84  - 

cipaes,  senão  únicas,  madeiras  de  lei,  são  a  aroeira,  o  páa  d*arco 
( ipé  6  0  angico.  No  contraforte  da  serra  da  Ibiapaba  que  separa 
o  valle  do  Jaibara  do  de  Acarahú,  ou  roais  precisamente,  do  de 
Caissára  (  ambos  tributários  do  Acarahú  ),  depara-se  excelienle 
pedra  calcarea  da  quni  já  se  extrahe,  nas  proximidades  de  Sobral, 
cal  de  muilo  boa  qualidade.  Na  zona  cortada  pelo  prolongamento 
predomina  a  industria  pastoril.  No  município  do  Ipú,  sobre  tudo 
na  serra  da  Ibiapaba,  florescem  culturas  de  algodão,  canna  de 
assucar  e  cereaes.  Os  princípaes  géneros  de  exportação  são  o  al- 
godão e  couros  salgados  ou  curtidos.» 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  BATURITÉ 

A  construcção  desta  estrada  de  ferro  foi  contratada  pelo 
governo  provincial  em  25  de  Julho  de  1870.  Para  leval-a  a 
effeito  encorporou-se  na  cidade  da  Fortaleza  a  Companhia  Cea- 
rense da  via  férrea  de  Baturité  que,  por  Decreto  n.  4780  de 
30  de  Agosto  de    1871,  teve  autorização  para  funccionar. 

Por  lei  provincial  n.  1421  de  9  de  Setembro,  foi  substituída 
a  subvenção  concedida  á  companhia,  de  4:000^000  por  légua,  pela 
garantia  de  juros  de  6  %  ao  anno  sobre  o  capital  de  800:000^000, 
destinado  á  construcção  da  1*  secção  da  estrada. 

£m  21  de  Outubro  foram  approvados  os  estudos  deOnitivos 
do  primeiro  trecho  da  linha  até  Arronches  e  á  4  de  Novem- 
bro fez-se  innovação  do  contrato  provincial  para  a  eflectividade 
da  garantia  de  juros,  concedida  pela  lei  n.  1421. 

A*  20  de  Janeiro  de  1872  foi  inaugurada  a  construcção  das 
obras,  €endo  por  lei  n.  2224  de  26  de  Abril  concedida  isenção 
de  direitos  de  importação  para  os  respectivos  materiaes. 

Por  Decreto  n.  5260  de  19  de  Abril  de  1873  permittio  o  Governo 
Imperial  que  a  companhia  elevasse  o  seu  capital  á  2.600:000^000. 

Autorizado  pela  Lei  n.  2450  de  24  de  Setembro  -de  1873, 
concedeu  o  Governo  Imperial,  por  Decreto  n.  5606  de  25  de 
Abril  de  1874,  fiança  da  garantia  provincial  sobre  esse  capital, 
que  fora  reconhecido  como  necessário  á  construcção  de  toda  a 
estrada  desde  Fortaleza  até  Canoa  e  ramal  de  Maranguape. 

Os  estudos  definitivos,  com  excepção  do  orçamento,  relativos 
ao  trecho  de  Pacatuba  á  Canoa,  foram  approvados  por  Decreto 
n.   6042  de  27  de  Novembro  de  1875. 

Concluída  a  construcção  da  linha  até  Pacatuba  foi  esta  aberta 
ao  trafego  em  30  de  Novembro. 

Achava-se  a  estrada  em  trafego  até  Pacatuba  e  o  seu  ramal 
para  Maranguape,  na  extensão  total  de  40^,500,  quando  o 
Governo  Imperial  resolveu,  em  consequência  da  sêcca  que 
então  assolava  a  província,  resgatal-a  para  continuar  por  conta 
do  Estado  a  sua  construcção,  afim  de  suavisar  do  melhor 
modo  os  eífeitos  daquella  calamidade,  offerecendo  á  população 
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faminta  os  recursos  ^precisos,  para  mantel-a  nos  hábitos  do  tra- 
balho, e  por  isso  em  data  de  1  de  Junho  de  1878,  expedio  o  Decreto 
n.  6919  no  qual  não  só  determinou  o  resgate  como  mandou 
proseguir  na  execução  das  obras  para  o  seu  prolongamento 
até  Canoa  e  conslrucçâo  do  ramal  de  Baturiíé,  fazendo  baixar 
na  mesma  data  para  este  fim  o  Decreto  n.  6920. 

Expedidas,  em  3  do  mesmo  mez,  as  respectivas  instrucções  para 
a  liquidação  das  contas  da  companhia,  serviços  do  trafego  e 
construcçà©,  foi  encarregado  o  engenheiro  Carlos  Alberto  Morsing 
da  direcção  de  todos  os  trabalhos. 

Inaugurada  em  1  de  Julho  a  conslrucçâo  do  trecho  de 
Pacatuba  á  Canoa,  tomou  o  Governo  posse  do  trafego  da 
estrada  em   3    de  Setembro. 

Em  31  de  Dezembro  terminou-se  o  exame  das  contas  da 
extincta  companhia^  sendo  este  o  resultado : 

Activo 1.232:589^1508 

Passivo 595:138^019 

Saldo 637:451^489 

A  somma  desse  saldo  foi  distribuída  por  3.101  acções  da  refe- 
rida companhia. 

Km  7  de  Setembro  de  1879inaugurou-seo  ramal  da  Alfandega, 
cuja  conslrucçâo  tornou-se  necessária  para  o  transporte  de 
mercadorias  e  maleriaes  destinados  á  estrada. 

Em  14  de  Março  do  1880  abriu-se  ao  trafego  o  trecho  da 
2''*  secção  da  linha  entre  Pacatuba  e  Canoa. 

Começada  a  29  de  Abril  de  1881  a  construcçao  do  ramal  da 
Canoa  á  Baturité,  foi  elle  entregue  ao  trafego  em  2  de  Fevereiro 
de  1882. 

EXTENSÃO 

Da  linha  principal  que  vai  da  capital  (Fortaleza)  até  a 
povoação  da  Canoa 91^  .065 

Do  ramal  de  Maranguape  que  parte  da  estação  de  Ma- 
racanahú,  no  kilometro  20,800"»,  para  a  cidade  da- 
quelle  nome 7.300 

Do  ramal  de  Baturité  quo  parle  da  eslação  de  Canoa, 
no  kiiometro  91,065"',  para  a  cidade  daquelle  nome.  9.860 

Do  ramal  da  Alfandeg-i  que  desce  da  estação  central 
para  o  edifício  daquella  repartição 1.622 

k       m 

Total,  em  trafego 109.847 

CUSTO 

Tem  o  Estado  despendido  com  a  acquisiçâo  e  construcçao  de 
toda  a  estrada  a  somma  de  6.519:244^814  ou  77:449^5000  por 
kiiometro. 
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CONDIÇÕES  TECHNIGAS 

ffl 

Bitola 1,0 

DecUvidade  máxima 1,8  7o 

Relação  da  extensão  em  nivel 28,7  °/o 

»        »        »           »    declive 71,3  ""/o 

»    dos  alinhamentos  rectos 71,2  °/o 

»      »              »       em  curvas 28,8  «/o 

m 

Raio  minlmo  de  curvas 120 

m 

Altura  máxima  dos  córles 14 

m 

»  »         »  aterros 16 

Custo  de  remoção  de  terra,  por  kilomelro         4:3460000 

>  »         »        >  pedra      >  >  643^500 

>  »         >        >  alvenaria»  >  1:869^000 

Peso  de  superstructura  metallica 22,5  Kg  por  metro. 

OBRAS  d'arte 


m 

ViADUCTos:  1  de  11  arcos  de  3,60  de  altura. 

(  10  de  10  á  50 
Pontes....  }  m 

9  de  ãl  á  10 


Pontilhões.  í 


20  de  1,50  á  4 

m 

111  abertos  de  0,40  á  4,00 

m 

/  72  com  arcos  de  0,70  á  3,00 
BoEiRos....  I  16  com  tubos  de  barro. 
(  37  de  0,4  ál.OO. 

MATERIAL  RODANTE 


Consta  de  13  locomotivas,  10  carros  de  1'  classe  e  7  de  2%  para 
passageiros,  60  vagões  fechados  e  24  abertos,  para  mercadorias,  e 
Í8  vagões  diversos. 
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UOVIUENTO  DO  TRAFEOO 


ANNOS 

RECEITA 

DE3PEZA. 

DEFICIT 

SALDO 

1875 

47:069$087 

77:089|810 

30:020$773 
15:334$803 

$ 

1876 

85:244$185 

100:578Í988 

$ 

1877 

117:206|l77 

114:016!  ,864 

$ 

3:189$913 

1878 

111:537$030 

47:560Í295 

11 

63:976$735 

1879 

233:144$702 

129:137$173 
163:675|093 

$ 

104:007$529 

1880 

25d:313$313 

í; 

92:638$220 

1881 

316:9381300 

208:749$118 

51 

108:189$242 

1882 

400:79i$10õ 

277:404;í;033 

S 

123:3801  072 

1883 

396:903$532 

326:100í;483 

15 

70:8031019 

1884 

299:508$614 

261:157$793 

$ 

38:350$821 

ESTAÇÕES 


Fortaleza  ( central). 

Arronches 

Mendobim 

Maracanahú 

Maranguape  (ramal). 

Munguba 

Pacaluba 

Guahyba 

Bahú , 

Aguaverde 

Acarape 

Cannafistula.. 

Canoa 

Balurité  (ramal) 


kílometro 


0.000™ 

7.200» 
11.300» 
20.800" 

7.300» 
26.600» 
33.200» 
40.000» 
51.200» 
57.200» 
65.500» 
78.600» 
90.700» 

9.860» 


As  despezas  de  constracção  do  ratnal  de  Maranguape  impor- 
taram em  135:346^045  a  saber  : 

Revisão  do  traçado  e  locação  da  linha. ...  2:056MOO 

Preparação  do  leito 4:727^119 

Movimento  de  terras 52:020^381 

Obras  d'arte 17:022|}484 

Superstractura  de    ferro  ,  inclusive  mão 

d*obra 57 :  465^1461 

Indemnizações , 2:055^200 

Total 135:346^1045 


Casto  kilometrico  18:955^748.  (1) 


(1)  Relatório  do  Ministério  da  Agricultura  de  1877. 


A  sub-secção  de  Maracanahú  á  Pacatuba  custou : 

Preparação  do  leito 65:574^412 

Obras  d'arte 19:520í9934 

Superstructura  metallica  ,  inclusive  mão  d'obra..  99:958^832 

Indemnizações 2:414§800 

Conservação 480j?900 

Total 187:9495878 

custo  kilometrico  14:964^162. 

DE  BATURITÉ  A  QUIXADÁ 

PROLONGAMEiNTO 


Autorizados  os  estudos  preliminares  para  o  prolongamento  da 
estrada  de  Baturité  até  á  villa  de  Quixadá,  foram  elles  realisados 
em  1883,  sob  a  inspecção  do  director  e  engenheiro  em  chefe  da 
estrada,  Ernesto  António  Lassance  Cunha,  que  no  mesmo  anno 
03  apresentou  ao  Ministério  da  Agricultura,  fazendo-os  acom- 
panhar do  seguinte  orçamento  : 

(Extensão  da  linha  84S200.) 

Estudos   definitivos,  organização  do  projecto  e 

locação  da  linha 54:730^000 

Indemnizações  e  desapropriações 10:110§iOO 

Trabalhos  preparatórios 17 :410íJ590 

Movimento  de  terras 453:837^421 

Obras  d'arte  correntes 157:380í§931 

»      especiaes 35:847^989 

Superstructura  de   pontes,   pontilhões  e  boeiros.  108:218^631 

Via-permanente 659:  H4íi508 

Estações  e  edifícios 383:159^988 

Material  rodante 154:960^000 

Telegrapho 17:442^000 

Administração,  direcção  e  conducção 368:90òS00O 

Diversas  e  eventuaes 1^9:887^(842 

Total 2.620:000^000 

ou  31:116^391  por  kílometro. 
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CONDIÇÕES    TKCHNICAS 

Declividade  máxima..; 1,8**/, 

Raio  minimo  das  curvas ISO»" 

Relação  entre  as  declividades: 

atamares b1^,^i  ,20 

Declives 26^,618,80 

Relação  entre  os  alinhamentos : 

Tangentes 49S517,59 

Curvas 34S682,41 

Volume  de  terra  por  melro  corrente 8°>S388 

Obras  d'arte 122 

Estações ^ .* í> 

Altitude  5^^  ponto  mais  baixo  da  linha lOS"» 

í  »      »  »    alto  .     214 

Sobre  as  vantagens  desse  prolongamento,  elementos  do  trafego 
e  zona  que  vai  percorrer,  disse  em  seu  relatório  o  engenheiro 
Lassance  Cunha: 

•  A  falta  de  dados  eslatislicos  impossibilila-mo  de  calcular  pre- 
cisamente qual  a  renda  provável  da  estrada  projectada,  mas  as 
razões  que  passo  a  expor  confirmam  a  opinião  de  que  a  renda 
kilometríca  não  poderá  ficar  aquém  da  produzida  pela  parte 
actualmente  em  trafego.  O  prolongamento  da  estrada  de  Baiurilé 
é  melhoramento  reclamado  com  urgência  por  todos  que  conhecem 
o  Ceará,  mormente  por  aquelles  que  assistiram  a  ultima  das 
seccas  periódicas  que  infelizmente  assolam  esta  provincia.  As 
opiniões  não  se  dividem  sobre  as  vantagens  resultantes  deste  pro- 
jecto ;  pelo  contrario  estão  todas  concordes  em  proclamal-o  curao 
benéfico  á  lavoura  do  sertão,  a  qual  definha  por  falta  de 
meios  de  transporte  para  os  seus  productos,  como  fonte  de 
renda  para  o  Estado  nas  épocas  normaes,  e  como  auxiliar  indis- 
pensável das  seccas  que  a  flagellam,  tendo  a  ultima  demonstrado 
a  impossibilidade  absoluta  de  levar  ao  alto  sertão  pelos  meios 
primitivos  géneros  em  qunnlidade  suflaoiente  a  alimentar  a  popu- 
lação:—causa  estaque  determinou  a  deslocação  da  mesma  po- 
pulação em  busca  do  litloral,  onde,  si  ficou  abrigada  da  fome, 
achou  a  morte  na  peste  que  diariamente  a  dizimou  aos  milhares, 
segundo  consta  das  estatísticas. 

4L  Assim,  o  prolongamento  da  ferro-via  de  Baiurilé,  artéria 
destinada  a  unir  a  capital  aos  sertões  do  sul  da  provincia,  não 
tem  somente  fim  industrial,  mas  lambem  o  de  minorar  os  effeitos 
da  sêcca. 

B.  12 
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<  A  villa  de  Quíxadá  está  situada  em  bella  planície  de  onde 
surgem  enormes  rochas  massiças,  que  dão  á  região  aspecto  dos 
mais  interessantes.  Densas  pastagens,  temperatura  agradabi- 
iissima,  magnificas  lagoas,  tudo  concorre  para  que,  em  chegando 
ali  a  estrada  de  Baturité,  se  converta  o  Quixadá  em  grande  em- 
pório dos  sertões  do  sul.  Actualmente  é  pequena  a  villa  mas 
florescente  e  mui  recommendada  pela  salubridade  de  seu  clima. 
E*  banhada  pelo  rio  Sitia,  affluenle  do  Quixeramobim,  distante 
50  kilometros  da  cidade  deste  nome. 

€  Nas  proximidades  fica  a  serra  do  Estevão  onde  os  terrenos 
são  magnificos  para  cultura  do  café,  que  ali  estava  sendo  en- 
saiada com  muito  proveito  quando  sobreveio  a  sôcca  de  1877. 
E'  assim  para  esperar  que,  chegada  a  linha  a  Quixadá,  renasça 
ali  a  agricultura. 

«  Para  provar  que  o  capital  empregado  neste  trecho  será  per- 
feitamente retribuído,  basta  considerar  que  á  exportação  dos 
productos  da  serra  do  Estevão  e  da  região  atravessada  pela 
linha  virá  unir-se  todo*  o  algodão  procedente  de  Pedra  Branca, 
município  algodoeiro  dos  mais  productores  da  província.  Os 
municípios  do  Riacho  do  Sangue,  Telha,  Icó  e  Crato  fazem  hoje 
todo  o  seu  commercio  ou  a  maior  parle  pelo  porto  do  Aracaty, 
servíndo-se  dos  meios  primitivos  de  transporte  ou  fazendo  per- 
muta com  parte  do  Piauhy,  donde  recebem  gado  em  troca  dos 
productos  da  lavoura.  As  distancias  que  separam  do  porto  do 
Aracaty  estes  pontos  são  assim  estimadas  : 

Riacho  do  Sangue 150  kilometros 

Icó 250 

Telha  ou  Iguatú 250  » 

Crato 400 

«  Estes  mesmos  municípios  medem  até  o  Quíxadá  as  seguintes 
distancias : 

Riacho  do  Sangue 100  kilometros 

Icó 200  » 

Telha  ou  Iguatú i90 

Crato 350 

«  Com  tão  considerável  reducção  de  distancias  não  ha  duvidar 
aue  todo  o  commercio  daquelles  municípios  virá  a  ser  feito  pelo 
Quixadá. 

«  Constituír-se-ha,  portanto,  o  Quixadá  empório  de  todos  estes 
municípios,  com  grande  movimento  commercial,  tudo  em  pro- 
veito da  prosperidade  e  augmenlo  da  renda  da  estrada  de  Batu- 
rité. Que  este  facto  se  dará,  nada  é  para  duvidar,  pois  que,  além 
do  encurtamento  das  distancias,  outras  condições  vêm  para  isto 
influir,  como  seja  não  ser  actualmente  a  praça  commercial  do 
Aracaty  o  que  foi  outr'ora,  ser  péssimo  o  seu  porto  e  concor- 
rerem outras  circumstancias  que  têm  dado  causa  a  que  o  com- 
mercio do  sul  do  Ceará  se  haja  desviado  para  o  porto  do  Mossoró, 
na  província  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  prejuízo  das  rendas 
do  Ceará .  • 
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CONSTRUCÇAO 

Na  lei  n.  3230  de  3  de  Novembro  de  1885  foi  consignado  o 
credito  de  400:000^5000  para  a  construccâo  das  obras  no  exercício 
de  1884-1885. 

Acha-se  ainda  em  vigor  essa  lei. 


PBOVIIIÂ  DO  RIO  GBAtíDE  DO  NORTE 


ESTRADA  DE  FERRO  DE   NATAL  A'  NOVA  CRUZ 

A  construccâo  desta  estrada  de  ferro  foi  autorizada  por  lei  pro- 
vincial n.  68â  de  8  de  Agosto  de  1873  que  concedeu  garantia  de 
juros  de  7  Vo  sobre  o  capital  necessário  á  mesma  construccâo. 

Contratada  em  2  de  Julho  de  1874,  o  Governo  Imperial,  em  vir- 
tude da  lei  n.  2450  de  24  de  Setembro  de  1873,  concedeu  por 
Decreto  n.  5877  de  20  de  Fevereiro  de  1875  fiança  da  garantia 
provincial,  fixando  por  Decreto  n.  7048  de  18  de  Outubro  de  1878, 
depois  de  haver  por  Decreto  n.  6875  de  26  de  Abril  do  mesmo 
anno  approvado  os  estudos  difinitivos,  em  5.496:05i^544  o  capital 
necessário  á  sua  construccâo  ou  em  45:421^920  por  kilometro. 

Organizada  em  Londres  a  Imperial  Brazilian  and  Nova  Cruz 
Railway  Company  Limited,  passaram  a  pertencer-lhe  o  privilegio, 
favores  e  obrigações,  mencionados  no  Decreto  n.  7048,  por  trans- 
ferencia feita  que  foi  approvada  pelo  Decreto  n.  7084  de  14  de 
Novembro  de  1878. 

A  construccâo  das  obras  foi  officialmente  inaugurada  a  27  de 
Fevereiro  de  1880. 

Em  28  de  Setembro  de  1881  abrio-se  ao  trafego  a  1»  secção,  e 
toda  a  estrada  em  31  de  Dezembro  de  1882. 

A  concessão  desta  estrada  foi  dada  pelo  prazo  de  80  annos  com 
o  privilegio  da  zona  de  30  kilometros  para  cada  lado  do  eixo  da 
linha  e  na  sua  direcção. 

A  garantia  e  fiança  dos  juros  de  7  V©  é  por  30  annos. 

EXTENSÃO 

Da  cidade  do  Natal  (capital  da  província)  até  á  villa  de  Nova 
Cruz  tem  toda  a  estrada 121^  000 


Foi  fixado  em  5.496.052^544  ou  45.421^920  por  kilometro. 
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CONDIÇÕES    TECHNICA8 

Bitola 1,™0 

Declividade  máxima 2,5  Vo 

Relação  da  extensHo  em  nível 28,6  % 

»       dos  alinliamen tos  rectos 75,8  Vo 

Raio  mínimo  das  curvas 110" 

OBRAS  d'arte 

As  mais  importantes  siio  :  os  dous  viaductos  sobre  o  rio  Capió. 
Tem  cada  um  25™  de  vão.  A  ponte  sobre  o  rio  Curumalahú,  de 
42""  de  vão,  systema  Prat,  e  outras  cinco,  de  treliças,  tendo  cada 
uma  o  vão  de  12". 

MATERIAL    RODANTE 

Possue  11  locomotivas,  1  carro  salão^  9  de  1«  classe,  9  de  2** 
para  passageiros,  6  para  fumantes,  correio  e  bagagens,  56  vagões 
fechados,  67  abertos,  para  mercadorias  ,  13  para  conducção  de 
gado,  17  de  plala-fórma,  47  para  lastro  e  2  trolys. 

MOVIMENTO    DO     TRAFEGO 


ANNO 

RECEITA 

DESPEZA 

DEFICIT 

1882 

46:3408740 
89:072S430 
69:8710340 

105:714$917 
181):792$600 
229:316$755 

59:374$177 

1883 

100:720|170 
IÕ9:345Í415 

1884 

Para  que  semelhante  resultado  possa  desapparecer  tem  sido 
propostas  pela  companhia  e  approvadas  pelo  Governo  Imperial 
varias  modiGcações  nas  tarifas  em  vigor. 


ESTAÇÕES 

Natal kilometro  0,000™ 

Pitimbú .  12,000™ 

Cajupiranga »  23,500™ 

S.  José »  40,740™ 

Sapé »  44,900™ 

Baldhum »  51,800™ 

Estiva .  60,000™ 

Govaninha *  63,500™ 

Penha »  80,220™ 

Pequery »  86,600™ 

Curumalahú »  92,000™ 

Lagoa  da  Montanha »  102,000™ 

Nova  Cruí »  121,090™ 
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RAMAL  DO  CEARA'-MraiM 

A  companhia,  tendo  por  contrato  provincial  a  concessão  para  a 
construcção  com  garantia  de  juros  de  7  %,  de  um  ramal  para  o 
Ceará-mlrim,  obteve  do  Governo  Imperial  a  fiança  dessa  garantia, 
reduzida  á  6  V©  pelo  prazo  de  30  annos  sobre  o  capital  de 
i.417í500^000,  considerado  necessário  para  a  execução  das  re- 
spectivas obras,  pelo  Decreto  n.  9i20  de  31  de  Maio  de  1884. 

Para  esse  mesmo  Decreto  foram  approvados  os  estudos  defini- 
tivos da  linha  que  mede  a  extensão  de  43  kilometros. 

Por  a  assignatura  do  contrato  foi  prorogado  o  prazo  pelos  De- 
cretos ns.  9338  e  9042  de  16  de  Dezembro  de  1884  e  13  de  Maio 
de  1885. 

Construído  o  ramal  do  Ceará-mirim,  melhorarão  as  condições 
do  trafego  da  estrada  por  attingir  esta  uma  zona  que  é  conside- 
rada a  mais  fértil  e  productora  da  provinda,  e  onde  existe  grande 
numero  de  fabricas  de  assucar. 


PBOVIJÍCIA  DA  PARAHYBA 


ESTRADA  DE  FERRO  CONDE  DEU 

O  Governo  Imperial  por  Decreto  n.  4838  de  15  de  Dezembro 
de  1871  autorizou  a  incorporação  de  uma  companhia  cujo  fim 
fosse  levar  a  eífeito  a  construcçâo  de  uma  estrada  de  ferro,  a  que 
se  deu  logo  o  nome  de  Conde  d* Eu,  entre  a  capital  da  província  e 
a  villa  de  Alagôa  Grande,  com  ramificação  para  as  villas  do  Ingá 
e  Independência. 

Por  lei  provincial  n.  435  de  22  de  Junho  de  1872  foi  concedida 
a  garantia  de  juros  de  7  Vo  por  30  annos  sobre  o  máximo 
capital  de  5.000:0005000,  julgado  necessário  á  construção  das 
obras  e  acquisíção  do  material  rodante. 

O  Decreto  n.  6433  de  15  de  Outubro  de  1873  prorogou  por  um 
anno  o  prazo  marcado  para  a  organização  da  companhia. 

Em  virtude  da  lei  n.  2450  de  24  de  Setembro  de  1872  foi  con- 
cedida por  Decreto  n.  5608  de  25  de  Abril  de  1874  fiança  da  ga- 
rantia de  juros  provincial. 

Nova  prorogação  foi  dada  ainda  por  Decreto  n.  5835  de  24  de 
Dezembro  para  a  organização  da  companhia. 

Por  Decreto  n.  5974  de  4  de  Agosto  de  1875  foram  alteradas  al- 
gumas das  clausulas  dos  Decretos  n.  4838  e  5608  de  15  de  De- 
zembro de  1871  e  25  de  Abril  de  1874  e  concedida  mais  a  ga- 
rantia de  juros  do  Estado  de  7  Vo  sobre  o  capital  addicional  de 
1.000:000^000  ;  e  assim  ficou  elevado  a  6.000:000í?090  o  capital 
máximo  para  a  construcçâo, 

Organizada,  em  Londres,  a  15  de  Setembro  de  1875,  a  compa- 
nhia que  se  denominou  Thé  Conde ^  d^Eu  Railway  Company  Li- 
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mited,  á  seu  requerimento  foram  por  Decreto  n.  6681  de  12  de 
Setembro  de  1877  alteradas  algumas  e  consolidadas  todas  as  clau- 
sulas dos  decretos  anteriores,  relativos  á  estrada,  e  fixado  em 
6.000:000^000  o  capital  máximo  para  aconstrucçào  de  140  kilo- 
metros  de  linha,  á  vista  dos  estudos  que  ficaram  approvados. 

Não  tendo  podido  a  companhia  dentro  do  prazo  de  18  mezes, 
marcado  no  Decreto  n.  6681  dar  começo  á  construcção  das  obras, 
foi-lhe  o  mesmo  prazo  prorogado  até  3Í  de  Dezembro  de  1880  por 
Decreto  ji.  7754  de  7  de  Julho  do  mesmo  anno;  sendo  determi- 
nado que  a  linha  comprehenderia  a  extensão  de  121  kilometros  e 
que  somente  se  construiria  o  ramal  do  valle  do  Parahyba  até  a 
villa  do  Pilar. 

Os  pontos  objectivos  da  estrada  que,  pelo  Decreto  n.  4838,  foram 
indicados,  ficaram  assim  alterados,  não  só  em  consequência  do 
contrato  provincial  de  23  de  Setembro  de  1875  que  supprimiu  o 
trecho  de  Molungú  á  Alagôa  Grande,  como  por  aquelle  decreto, 
(7754)  e  por  isso  ficou  limitado  o  ponto  terminal  da  linha  prin- 
cipal —  até  Molungú  —  ò  do  ramal  que  se  dirigia  para  a  villa  do 
Ingá  até— a  villa  do  Pilar—;  lendo  sido  e  conservado  sem 
alteração  o  do  ramal  de  Independência. 

Além  da  garantia  e  fiança  de  juros,  goza  a  estrada  do  privilegio 
da  zona  de  20  kilometros  para  cada  lado  do  eixo  da  linha  e  na  sua 
direcção  pelo  tempo  de  90  annos.  O  prazo  marcado  para  poder-se 
dar  o  seu  resgate  é  ao  fim  de  30  annos,  contados  da  data  da  con- 
clusão de  todas  as  obras. 

Os  trabalhos  de  construcção  começaram  a  9  de  Agosto  de  1880 
e  em  7  de  Setembro  de  1883  foi  inaugurado  o  trafego  da  linha 
principal  entre  a  capital  e  a  povoação  do  Molungú ;  o  do  ramal  do 
Pilar  a  28  de  Novembro  eo.de  Independência  em  4  de  Junho 
de  1884. 

EXTENSÃO 

Da  linha  principal  que  parte  do  porto  da  Parahyba 

(na  cidade  deste  nome)  até  a  povoação  de  Molungú.      75^  ,500 
Do  ramal  de  Independência  que  parte  de  Molungú  para 

a  villa  daquelle  nome 21 .826 

»    ramal  do  Pilar  que  parte  da  estação  de  Entronca- 
mento, no  kilometro  30,600,  para  a  villa  daquelle 

nome 24.213 

Total  em  trafego 121 .  539 

CUSTO 

Foi  fixado  em  6.000:000^000  ou  a  49.5865687  por  kilometro. 

CONDIÇÕES  TECHNICAS 

Bitola 1,"^0 

Declividade  máxima 2,17  o/o 

Relação  da  extensão  em  nivel 32,57  «/o 

»       dos  alinhamentos  rectos 45,37  Vo 

Raio  minimo  das  curvas 100". 
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OBRAS  D  ARTE 


Tem  23  pontes,  sendo  a  mais  importante  a  de  Gobé  sobre  o  rio 
Parahyba,  que  mede  238™,05  de  extensão,  tendo  16  vãos  dos  quaes 
5  com  24°>,04  e  11  com  10°». 


MATERIAL  RODANTE 


Possue  9  locomotivas,  13  carros  de  passageiros,  144  wagões  para 
carga  e2  guindastes  volantes. 


MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


ANNO 

RECEITA 

DESPEZA 

DEFICIT 

SALDO 

1883..,. 
1884.... 

90:6750690 
148:056$920 

45:2i5$263 

i79:602$180 

$ 

31:545$260 

45:469$127 

ESTAÇÕES 

Parahyba * kilometro 0.000'» 

Santa  Rita .        12.000'» 

Reis »        19.000"=» 

Espirito  Santo »        24.000™ 

Entroncamento »        SO-GOO»» 

Cobé »      aa.ooo"» 

Sapé »        45.760" 

Araçá >        56.000'» 

Pau  ferro »        6o. 800'» 

Molungú »        75. 500"» 

Cachoeira (ramal)....  »        93.000»» 

Independência.           »      ....  *        97.326" 

Coitizeiro *      »        46.000"» 

Pilar »       ....  *        54.854" 

PROLONGAMENTO 


DO  PORTO  DA  CAPITAL    PARA  O  DE  CABEDELLO    NA  FOZ  DO  PARAHTBA 

Com  O  intuito  de  melhorar  as  condições  da  província,  em  rela- 
ção ao  seu  commercio,  o  Governo  Imperial  autorizou,  em  aviso  de 
30  de  Dezembro  de  1880  a  companhia  a  fazer  os  estudos  do  pro- 
longamento da  estrada  alé  o  porto  do  Cabedello  na  foz  do  Para- 
hyba por  offerecer  o  mesmo  porto  todas  as  vantagens  á  navegação 
costeira  e  transatlântica. 

A  extensão  verificada  pelos  estudos  feitos,  que  já  foram  apre- 
sentados ao  Governo,  é  de  18k,500. 
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A  lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882  deu  autorização  para 
se  garantir  os  juros  de  6%  até  o  capital  máximo  de  800:000^000 
que  fôr  ncessarío  á  coustrucçâo  das  respectivas  obras. 

Na  lei  n.  3230  de  3  de  Setembro  de  188i  foi  designado  o  credito 
de  48:0l}0|$000  para  o  pagamento  dessa  garantia. 

Nâo  está  feita  ainda  a  concessão  para  a  construcção  do  prolon- 
gamento da  línba  e  elTectividade  da  garantia  de  juros. 

A  realização  desse  melhoramento  considerado  como  importan- 
tíssimo para  o  futuro  da  província,  tem  sido  pedida  ao  Governo 
Imperial  em  varias  representações  dos  habitantes  e  do  commercio 
da  capital  e  pelos  agricultores  e  proprietários. 

A  Assembléa  Legislativa  Provincial,  por  sua  vez,  também  a 
solicitou . 

A  propósito  de  uma  representação  contraria,  feita  por  alguns 
commerciantes,  estabelecidos  na  capitai,  que  receiam  a  concur- 
rencia  no  seu  género  de  negocio,  tive  occasião  de  informar  (1)  o 
seguinte:  <  Em  6  de  Junho  de  1882  informei  sobre  a  matéria,  a 
«  cujo  parecer  me  reporto,  additando  que  a  utilidade  do  prolon- 
*  gamento  da  estrada  de  ferro  Cond3  d' Eu  até  o  Cabedello  na  oro - 
€  vincia  da  Parahyba,  ficou  demonstrada  pelo  engenheiro  nscal 

<  de  então  Dr.  Azevedo,  em  seu  officio  de  11  de  Dezembro  de  1880, 
(  em  virtude  do  qual  foi  expedido  por  este  Ministério  o  aviso  de 
«  30  do  mesmo  mez  e  anno,  autorizando  os  estudos  o  propostas 
c  desta  obra,  os  quaes  já  foram  apresentados  pela  companhia. 

«  Hoje,  porém,  representam  contra  ella  os  commerciantes  da 
c  capital  daquella  província,  em  um  abaixo  assignado,  levados 
«  pelo  receio  e  erro  de  supporem  que  o  porto  do  Cabedello  vae 

<  matar  a  capital  e  acarretar  a  mudança  desta  para  aquella  loca- 
c  lidadecom  detrimento  dos  estabelecimentos  commerciaes  e 
c  proprietários  dos  prédios.  Não  foi  este  o  pensamento  e  nem  as 
€  vistas  do  Governo  Imperial  com  a  autorização  dos  estudos  e 

<  propostas  das  obras  desse  prolongamento  e  nem  poderá  con- 
c  cebel-o  quem  conhecer  a  situação  daquella  localidade. 

(L  O  Cabedello  é  uma  língua  de  terra  entre  o  rio  Parahyba  e  o 
d  Oceano,  com  clima  ardeate  e  sem  agua  potável  e  só  se  presta  a 
a  estabelecimentos  marítimos  ;  impossível  é  construir  alli  uma 
<L  cidade  com  as  condições  da  capital  da  Parahyba  que  se  estende 
«  por  uma  colina  de  suave  declive,  cercada  de  florestas  e  bafejada 
«  constantemente  por  frescas  brisas,  com  agua  potável  de  superior 
a  qualidade. 

«  O  fim  dessa  obra  é  estabelecer  o  porlo  do  Cabedello,  livre 
«  dos  embaraços  oppostos  á  navegação  pelo  rio  acima  do  Parahyba 
«  com  sinuosidades,  baixios,  rochedos  e  bancos  de  areia,  creados 
«  por  grandes  cheias  do  rio. 

a  Cumpre  não  esquecer  que  a  montante  do  Cabedello  fica  a 
«  secco  da  garganta  que  obriga  todos  os  navios  a  ancorar  no 
a  Cabedello  e  alli  esperar  a  maré. 


(1)  Na  Secretaria  da  Agricultura. 
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cc  Referem  os  jornaes  da  capital  que,  no  dia  12  do  passado  mez, 
«  junlo  á  ilha  do  Stuart,  no  logar  Rocas,  dentro  do  rio,  encalhou 
«  o  lugar  inglez  Inlieritance  que  calava  13  1/2  pés  d'agua,  econ- 
«  dúzia  carvão  de  pedra  pnra  a  empreza  da  estrada  de  ferro, 
c(  não  obstante  já  ter  alijado  parte  da  carga. 

«  O  estabelecimento  de  portos  junto  as  cidades  e  ligados  por  es- 
«  Iradas  de  ferro,  náo  tem  prejudicado  a  estas  e  pelo  contrario 
c<  tem  auxiliado  o  seu  engrandecimento  e  prosperidade  ;  assim  a 
«  creação  do  novo  porto  em  S.  Nazaire,  na  foz  do  Loire,  fez 
«  augmentar  a  cidade  de  Nantes  :  o  porto  de  Pouillac,  na  foz  do 
<f  Gironde  para  os  paquetes  transatlânticos,  não  prejudicou  a 
«  bordeaux  ;  no  Sena  florescem  os  portos  do  Havre  e  de  Rouen 
«  sem  prejudicar  Paris,  assim  como  no  Tamisa,  sem  detrimento 
«  de  Londres. 

«  São,  pois,  destituídos  de  fundamento  algum  os  terrores  pa- 
«c  nicos  dos  commerciantes  e  habitantes  da  capital  da  Parahyba 
cc  sobre  o  desappareclmento  e  morte  da  cidade  actual. 

«  Não  é  lambem  verdade  que  o  terreno  entre  a  capital  e  o  Ca- 
<c  bedelloseja  estéril,  bem  peio  contrario,  alli  abunda  a  baunilha, 
«  producto  agrícola  domais  alto  valor  conhecido.  Não  está  cuiti- 
«  vado  pela  simples  razão  de  que  ó  necessário  drainal-o  e  na  pro- 
cc  vincia  ainda  nâo  ha  lavradores  com  capitães  necessários  para 
«  emprehender  trabalhos  dessa  categoria. 

«  Os  representantes  pedem  ao  Governo  Imperial  que  a  verba 
«  votada  pelo  Parlamento  para  esta  obra  seja  de  preferencia  em- 
c<  pregada  no  prolongamento  da  estrada  de  ferro  para  a  Alagôa 
«  Grande  e  Campina  Grande.  Nfto  cabe  nas  attribuições  do  Go- 
«  verno  mudar  o  destino  desta  verba  sem  acto  do  Poder  Legis- 
«  lativo. 

<K  Elles  entendem  que  com  o  simples  trabalho  de  dragagem  se 
cc  poderá  obter  o  melhoramento  do  porto,  tornando-o  praticável 
«  até  a  capital.  Estes  trabalhos  de  dragagem  são  muito  caros  e 
«  incertos  os  seus  resultados.  Quanto  tem  gasto  o  Governo  com  a 
«  acquisiçãode  dragas  e  seu  custeio  no  Recife,  Rio  Grande  do  Sul 
«  e  Maranhão  ?  Que  resultado  pratico  tem  obtido  ?  Uma  draga 
«  importa  de  80  á  300  contos  de  réis,  o  seu  custeio  e  trabalho  em 
«  mais  de  60  á  100  contos,  como  tem  succedido  naquellas  pro- 
«  vincias. 

«  No  entanto,  com  a  garantia  de  juros  de  um  capital  inferior  a 
«  800  contos,  se  obterão  os  benefícios  que  resultarão  ao  commercio 
«  directo  com  o  estabelecimento  de  um  ancoradouro,  um  porto 
«  de  descarga  e  um  ramal  económico,  ligando-o  á  capital  da  pro- 
«  vincia. 

«  O  Presidente,  no  seu  ofiQcio  de  29  do  mez  passado,  cobrindo 
«  essa  representação,  lembra  o  alvitre  de  ser  commissionado  um 
«  engenheiro  hydraulico  afim  de  estudar  o  porto  do  Cabedello  e 
«  da  capital.  Não  me  parece  indispensável  esse  estudo,  que  já  foi 
ff  feito  por  um  engenheiro  hydraulico,  mandado  pela  companhia 
«  da  estrada  de  ferro,  o  qual  reconheceu  a  necessidade  de  estabe- 
«  lecer-se  o  porto  no  Cabedello,  livre  das  difflculdades  de  prati- 
«  cagem  do  rio  Parahyba,  sendo  de  parecer  favorável  o  enge- 

E.  13 
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«  nheíro  fi<?cal  rte  então,  Dr.  Azevedo,  e  o  actual  e  pelo  que  foi  ha 
a  pouco  cumcníssíonaiio  pelo  Governo  paia  e&a minar  aijuella   es- 

ct  Irada  de  ferro. » 

(Janeiro  de  Í884.) 


mmm  m  pebmmbuco 

ESTRADA  DE  FERRO  DO  RECIFE  A  S.  FRANCISCO 

Em  consequência  da  autorização  contida  na  lei  n.  Gil  de  26  de 
Junho  de  I85â  fez  o  Governo  Imperial,  por  Decreto  n.  lOJO  de  7 
de  Agosto  do  mesmo  anno,  concessão  por  90  aiinos  para  a  con- 
strucçào  desta  estrada  de  ferro  dando,  além  do  privilegio  da  zona 
de  cinco  léguas  de  cada  lado  a  partir  do  eiiLO  da  linha  e  na  sua 
direcção,  a  garantia  do  Estado  dos  juros  de  5  Vo  para  o  capital 
que  fosse  n^ressario. 

Approvada  pela  lei  n.  725  de  3  de  Outubro  de  18j3  essa  con- 
cessão, foram  por  Decreto  n.  Í2!45  de  13  do  mesmo  mez  e  anno 
modiScadas  as  condiçõns  impostas,  sendo  fixado  em  £  875.1^3 
o  capital  considerada  necessário  á  consirucçào  da  estrada  até  a 
confluência  dos  rios  Una  e  Pirangy,  conlorme  os  estudos  feitos 
pelo  engenheiro  Bortiiwick. 

Orgonizad.i  em  i8o3,  na  cidade  de  Londres,  a  Becife  and  S. 
Francisco  Riilwiy  Compmy,  que  tomou  a  si  a  ronstrucção  da  es- 
trada, obteve  autorização,  por  Decreto  n.  1246  de  13  de  Outubro 
do  mesmo  anno,  para  funccionar  no  Império,  sendo  approvados  os 
seus  estatutos. 

Por  lei  provincial  n.  153  de  21  de  Setembro  de  i854  foi  ele- 
vado o  capital  necessário  á  construccão  das  obras  a  £  1.200.000 
e  sobre  este  concedida  a  garantia  dos  juros  de  2%.  A' uK^sma 
som  ma  também  o  Governo  Imperial  estendeu  a  garantia  do  Es- 
tado dos  juros  de  5  %,  expedindo  o  Decretou.  1629  de  11  de 
Agosto  de  1855. 

Inaugurada  a  construcçào  em  7  de  de  Setembro  de  1855  foi 
aberta  ao  trafego  a  1^  secçào  na  extensão  de  31^  ,511  era  8  de 
Fevereiro  de  1858.  Neste  anno  devido  ásditliculJ.ides  tinanceiras 
alí-ançou  a  companhia  que,  por  lei  n.  2183  de  5  de  Junho,  fosse 
autorizada  a  contrahir  um  empréstimo  de  £  400.000  com  a  ga- 
rantia do  Estado  como  fiador. 

Os  juros  desse  empréstimo  sho  abatidos  no  pagamento  da  garantia 
do  capital,  desde  o  dia  1"  de  Junho  de  1860,  por  ler  o  Governo  to- 
mado a  SI,  em  virtude  do  aecônlo  celebrado  em  Londres  a  10  de 
Abril  do  mesmo  anno,  fazer  directamente  o  mesmo  empréstimo. 
O  contrato  celebrado  e  no  qual  foram  estabelecidas  as  condições 
para  o  empréstimo  foi  approvado  por  Decreto  n.  2700  de  28 
de  Novembro. 
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Em  3  de  Dezembro  do  mesmo  anão  de  1860,  foi  aberta  ao  tra- 
fego a  2''  secçào  da  estrada  com  a  extensão  de  âtí^  ,160  o  no  anno 
de  i86á  n  3*se(Çíio  com  38^  ,117  a  13  de  M'io ;  o  primeiro  trecho 
da  4*  secção  com  17k  ,8iá  a  7  de  Setembro  e  o  segundo  com 
llíí,129a30deNov»^mbro. 

Na  lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867  teve  o  Governo  autori- 
zação pnra  emprestar  alé  a  quuniía  de  150:000/>000  á  companhia 
para  o  nugmenio  do  trem  rodante  da  estrada,  mediante  condicções 
para  o  respectivo  pagamento  e  juros. 

Ainda  por  lei  n.  1767  de  9  de  Julho  de  1870  foi  o  Governo 
autorizado  a  conceder  a  grorantia  do  Estado  dos  juros  de  5  %  para 
o  capital  addiciouíil  despendido  com  a  cnnstrucçâo  da  linha  até  a 
importância  de  4.316:977^, 77.  Por  accôrdo  celebrado  cm  Londres 
a  ^0  de  Agosto  do  mesmo  anno  e  em  que  foram  moditiadas  al- 
gumas condições  de  clausulas  de  decretos  anteriores,  estendou- 
se,  em  cumprimento  da  lei  supra,  a  garantia  de  5  o/o  ao  capital 
addirional  de  £  488.600  e,  por  isso,  Geou  gozando  a  companhia 
da  ííarantia  do  Estado  dos  juros,  de  5  %  ao  anno  sobre  o  capital 
do  £  1.685.660  e  de  2  o/o  da  província  (que  sempre  tendo  sido 
pago  pelo  Estado  )  sobre  o  de  £  1.200.000. 

Para  o  resgate  da  estrada  foi  aberto  ao  Governo  pela  lei  n.  1953 
de  17  de  Julho  de  1871  o  credito  de  20.000:000^000  que  também 
foi  destinado  para  outras  despezas  semelhantes. 

Na  lei  n.  20J5  de  23  de  Setembro  também  de  1871  se  deu 
credito  para  o  pagamento  da  garantia  do  capital  addicional  ás 
companhias  autorizadas  pelo  decreto  n.  1767. 

EXTENSÃO 

Da  estação  central  e  marítima  que  está  situada  junto  a  fortaleza 
das  Cinco  Pontas,  na  cidade  do  Recife,  até  a  villa  de  Palmares,  onde 
se  acha  a  estação  terminal,  tem  a  estrada,  em  trafego. . .    I24i^  ,739 

CUSTO 

Na  construcção  da  linha  e  acquisição  do  material  rodante  des- 
pendeu-se,  além  do  capital  garantido  de  £  1. €85. 660  mais  a 
somtnn  de  £  156.542  que  não  tem  garantia,  pelo  que  o  capital 
actual  é  de  £  1.842.202  ou  16.375:869áí000  ao  cambio  par. 
O  custo  kilometrico.  relalivamonte  ao  capital  garantido,  e  de 
£  13.513  ou  120:115^^54;  o  que  foi  gasto  pela  companhia  é  de 
£  13.513  ou  131:271^111  ao  cambio  par. 

CONDIÇÕES  TECHNIGAS 

Bitola 1,»60 

Declividade  máxima 1,2o  «/o 

Relação  da  extensão  em  nivel 19,43  % 

»        dos  alinhamentos  rectos 55,34  ^jo 

Raio  mínimo  das  curvas. , 400" 
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OBRAS  D  ARTE 

Além  de  ura  tunnel,  com  145™  de  comprimenlo,  lera  10  pontes 
das  quaes  é  a  mais  importante  a  de  Afogados  que  mede  a  extensão 
de  116»». 

MATERIAL  RODANTE 

Consta  de  33  locomotivas,  10  carros  de  1*  classe,  6  de  2%  11 
de  3*  para  passageiros ;  6  com  freios  para  correio  e  bagagem  ;  200 
wagões  cobertos,  5  abertos  (altos),  62  ditos  de  maieriaes,  16  de 
freio,  20  para  madeiras  e  7  para  conducção  de  animaes.  Além 
deste  «material  está  autorizada  a  companhia  a  despender  até  o 
máximo  de  137:000^000,  por  conta  do  custeio,  com  a  açquisição 
de  mais  50  wagões  cobertos  e  60  abertos  para  mercadorias  atím 
de  satisfazer  ás  necessidades  do  trafego  que  tem  tido  grande 
desenvolvimento. 

MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


DESPEZA 


1858. . . 
1859... 
1860.., 
1861... 
1862. . , 
18Ô3, . . 
1864... 
1865... 
18Ò6... 
1867... 
1868.., 
1869... 
1870. . . 
1871... 
1872... 
1873... 
1874... 
1875... 
1876... 
1877. . . 
1878. . . 
1879... 
1880... 
1881.. 
1882... 
1883.., 
1884.. 


118; 

150; 

169; 

305: 

356; 

380; 

429; 

543; 

645; 

598 

514; 

849 

867 

720 

934; 

882 

826 

738 

696 

953 

1.019; 

902 

1.117 

1.205 

1.078 

1.121 

1.090 


570|830 
059$877 
548$584 
923$030 
273$468 
809$876 
118$023 
097$910 
6201646 
370Í225 
546$620 
:015$800 
536S100 
715$172 
;347§640 
612$130 
935^130 
252$051 
244^600 
;043$380 
215$886 
761$552 
4681064 
216f783 
111$016 
:119$859 
224$313 


114:519$106 
106:1525997 
159:957$700 
244:71(^934 
331:065$900 
392:991$162 
327:779$630 
339:915$174 
360:227$973 
372:481.$8õl 
376:924$786 
524:0774185 
504:160$012 
457:260$609 
449:798$026 
478:879$661 
413:973$895 
458:010$071 
367:890$220 
449:199$873 
501:119$197 
610:732$8õ0 
551:468$575 
790:4  5$533 
787:7741590 
636:176$f)55 
677:1561833 


$ 


12:181$286 

S 


4:051$724 
43:907$880 

9: 580^684 
61:212$067 
25:207$568 

101:338$393 
203:182$736 
285:392$673 
22õ:888$374 
237:621$834 
324:938$615 
363:356$148 
263:454$563 
484:549$614 
403:732S469 
412:961$235 
280:241$980 
328:354$380 
503:843$507 
518:016$689 


5Q6:019$489 
414:781$250 
290:336$426 
484:943$204 
413:067§479 
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ESTAÇÕES 

ra 

Çlnco  Pontas kilomelro  0,000 

Afogados - »  2,768 

Boa  Viagem »  8,724 

Prazeres »  12,275 

Ilha »  24,225 

Cabo »  31,511 

IpoJQca >  38,367 

Olinda »  45,035 

Timbó-assú >  51,834 

Escada »  57,671 

Limoeiro »  63,910 

Freixeiras »  70,149 

Aripibú »  78,291 

Ribeirão »  86.876 

Gameleira »  95,788 

Cuyambuca »  104,020 

Agua  Preta »  113,610 

Una »  124,739 

Foi  reconstruída  a  estação  central  das  Cinco  Pontas,  com  suas 
dependências,  para  o  fim  de  ter  maior  capacidade  exigida  pelo 
serviço  do  trafego. 

Com  o  pagamento  da  garantia  de  juros^  desde  a  inauguração  da 
estrada  até  30  de  Junho  de  1884,  tem  o  Estado  despendido  a 
somma  de  14.575:677^49,  calculada  ao  cambio  par,  sendo  : 

5  o/,  do  Governo  Geral 11.238:092^613 

Adiantamento  da  garantia  provincial 
de  2  o/o .... ; 3 .  337 :  584^636 

Abatida  a  somma  que  o  Estado  tem  recebido  de  juros  do  em- 
préstimo de  £  400.000,  desde  a  data  em  que  foi  realizado  até 
31  de  Maio  de  1884,  no  valor  de  5.973:333^^333,  restam  somente 
8.602:343^1916,  quantia  eíTectivamente  paga  á  companhia. 


RESGATE 


A  lei  n.  3230  de  3  de  Setembro  de  1884  deu  autorização  ao 
Governo  para  effectuar  o  resgate  desta  estrada  por  haver  já 
expirado  o  prazo  de  30  annos,  marcado  nas  clausulas  da  primitiva 
concessão. 

Sobre  a  questão  de  resgate  escreveu  o,  então  engenheiro  fiscal 
da  estrada,  Dr.  Ezequiel  Corrêa  dos  Santos  Júnior,  em  relatório 
apresentado  ao  Ministério  da  Agricultura  em  data  de  4  de  Abril 
de  1883,  o  seguinte  ; 
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Capital  garantido 

Fixado  o  capital  desta  empreza  em  £  1.200.000  pelo  arl.  1''  do 
Decreto  n.  16á9  de  11  de  Agosto  de  185o,  começou  o  Estado,  a 
partir  das  datas  das  inaugurações  das  varias  secções,  a  pagar  o 
juro  de  7  Vo  da  quota  distribuída  á  secção,  a  saber  : 

1»    secção    8  de  Fevereiro  de  1858  £  375.000-00-00 

2*        *        3  .Dezembro    »  18t)0  £  230.977-9-1 

d^        .        13  .Maio             .  1862  £  314.898-3-1 

7  »  Setembro      .  1862  £  177.427-16-11 


4a 


30    .  Novembro    .  1862  £      101.696-10-11 


Total £  1.200.000-00-00 

A  lei  n.  1767  de  9  de  Julho  de  1870  autorizou  o  Governo 
Geral  a  estender  a  garaniia  de  5%  ao  capital  addicional  de 
£485.660-00-00;  a  partir  desta  ultima  data  furam  semestral- 
mente pagos  á  companhia  os  juros  de  7  %  sobre  o  capital  pri- 
mitivo e  os  de  5  %  sobre  o  capital  addicional. 

Conforme  as  liquidações  efiTectuadas  nesta  provincia,  que  dão 
conta  somente  da  receita  e  despeza  de  custeio  realizadas  em  Per- 
nambuco, desde  a  inauguração  até  31  de  Dezembro  de  1883  re- 
cebeu a  companhia  de  juros  garantidos : 

£  1.480.870-12.0  ou  ao  cambio  par  13.163:294^77;  a  saber  : 

5  °/o  do  Governo  Geral 

£    1.152.001-8-9  ou  10.240:012í5í696 

adiantamento  da  garantia  provincial  de  2  Vo 

£  328.869-3-6  ou  2.923:281^581 

Conforme  as  liquidações  de  Londres  que  mencionam  toda  a 
receita  airecadada  e  o  total  da  despeza  feita,  a  somma  dos 
juros  pagos  á  companhia  desde  a  inauguração  até  o  fim  do  exer- 
cicio  financeiro  de  1882-1883  sobe  a 

£  1.578.763-13-10  ou  ao  cambio  par  14.033:455^030,   a  saber: 
5  °/o  do  Governo  Geral 

£  1.213.775-19-10  ou  10. 789: 119^5916 
adiantamento  da  garantia  provincial  de  2  ""lo 

£  364.987-14-00  ou  3.24i:335íill4 
Si  abatermos  de 

£  1.578.763-23-10  ou  14.033:455^030 
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que  represeuta  o  dispêndio  feito  em  juros  a  importância  de 

£  6Í4. 000-00-00  ou  5.724:444^444 

correspondente  aos  juros  áel^jo  ao  anno  do  empréstimo  de 
£  400.000  feito  pelo  Governo  á  Companhia  desde  a  d;ita  dá  nego- 
ciarão íiié  31  de  Maio  do  18«3,  temos  (|ue  o  eífeotivo  gasio  feito 
pelos  cofres  do  Est;»docom  a  garantia  a  esta  ferro-via  aléo  íim  do 
uilimo  exercício  íinanceiro  é  de 

£  934. 763-13-10  ou  8.309:010^586 
Resgate  da  via- férrea 

Em  meu  ultimo  relatório  annnal  já  expuz  alííumas  reflexões  e 
considerações  relativas  ao  lesgate  deste  cfíminlio  de  ferro.  Ter- 
minando no  correr  do  presente  anno  de  1884  o  prazo,  findo  o 
qnal  pode  o  Governo  efleetuar  o  resgate,  julgo  do  meu  dever, 
antes  de  concluir  este  tiab;ilho,  mencionar  a  V.  Ex.  os  pniveilos 
e  vantafícns  que  de  tal  openiçào  adviriam,  uma  vez  que  fosse  a 
exploração  do  trafego  desta  esirrida  cedida  a  uma  outra  empreza 
que,  mediante  juro  inferior  á  taxa  de  7  °/o,  adiantasse  o  capital 
necessíirio  á  re  lizaçào  da  encampavâo. 

Passo  a  resunndamenle  expor  as  disposições  regulamentares 
que  se  referem  ao  resgate  e  pn  curarei  .•>pós  demonstrar  a  dimi- 
nuição que  tal  negocinçãu  Irará  aos  encargos  com  que  esta  em- 
preza pesa  actualmente  sobre  os  cofres  públicos. 

Conforme  a  condição  1^  e  ^  1»  da  condição  25^  do  Decreto 
n.  1030  de  7  de  Agosto  de  1852,  e  bem  assim  o  art.  21  do  De- 
creto n.  Iá45  de  13  de  Outubro  de  1853  o  resgate  pcderá  ter  logar 
a  partir  de  i3  de  Oufudro  de  i884, 

0§  2«da  condição  25»*  do  Decreto  n.  1030  de  7  de  Agosto  de 
1852  modificado  pelo  art.  16  do  Decreto  n.  1245  de  13  de  Outubro 
de  1853  estipula  que  o  pieço  do  resjiate  seja  calculado  yelo  tirmo 
médio  do  rendimento  liquido  dos  cinco  annos  mais  rendosos  dos 
últimos  sete, 

O  processo  a  seguir  na  operarão  é  regulíido  pelo  §  3«>  da  con- 
di cçào  25-' do  Decrelo  deioncessào  n.  lOi^O  de  7  de  Agosto 
de  1852  do  sepuinle  modo:  a  ampnnlna  VíCeberd  do  Governo  ima 
somma  em  fundoò  pvblicos  que  dê  igual  (  ao  acima  fixado  )  rendi' 
mento,  descontadas  qi>aesquer  quantias  rfsnltantes  da  gawnt  ado 
juro  que  por  ventura  a  companhia  deva  cinda  e  as  de  amortização 
que  possa  ter  rrcebido  por  consentimento  do  Govtrno  ou  que  haja  de 
receber  naoccosiào. 

Esse  mesmo  Decreto  de  concessão  n.  1030  fixa  na  condição  20^ 
em  8  o/o  a  taxa  do  dividendo  a  pariir  da  qual  tem  o  Governo  di- 
reito ao  reembolso  d;is  garíintias  adiantadas  ;  o  Decreto  n.  1245 
de  13  de  Outubro  nào  revogou  a  disposição  que  permille  ao  Go- 
verno ser  reembolsado  das  garantias  adianladns,  ao  contrario  re- 
duziu a  7  3/4  o/o  a  taxa  do  dividendo  a  partir  da  qual  tem  logar  o 
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reembolso ;  o  arl.  2°  do  Decreto  n.  1629  de  11  de  Agosto  de  1855 
ainda  se  refere  á  obrigação  do  reembolso  ;  finalmente,  por 
accôrdo  celebrado  em  Londres  a  20  de  A-j^osto  de  1870,  em  troca 
do  favor  da  garantia  a  maior  capital  o  Governo  exigia  a  reducção 
a  6  l/â  °lo  da  taxa  do  dividendo,  limite  de  onde  começa  a  ser  pago 
dos  adiantamentos  feitos. 

Todas  as  disposições  citadas  conferem  ao  Governo  do  Brazil  o 
direito  de,  no  acto  do  resgate,  exigir  da  companhia  o  cumprimento 
da  obrigação  que  esta  aceitou  de  restituir  ao  mesmo  Governo  as 
garantias  por  este  adiantadas  ;  não  se  pôde,  em  contrario,  apre- 
sentir  o  argumento  de  que  não  lendo  ainda  sido  feito  reembolso 
algum,  tal  obrigação  deixou  de  ter  valor,  porquanto  não  foi  con- 
cordado que  ella  ficaria  dependente  da  primeira  parcella  de  ga- 
rantia restituída,  o  que  seria  illogico  e  absurdo.  Embora,  em 
vista  do  que  expuz,  seja  outorgado  ao  Governo  o  direito  de  des- 
confàr  da  somma  que  tem  de  dar  pelo  resgate  a  importância  que 
até  hoje  tem  pago  de  garantia,  islo  é  : 

£  1.578. 763-13-10  ou  ao  cambio  par  14.033:455^1030,  alten- 
dendoa  que  tal  desconto  acarretará  considerável  prejuízo  aos  ac- 
cionistas que,  longe  de  receberem  qualquer  quola  por  suas  acções, 
serão  ao  contrario  sujeitos  a  um  pagamento  ;  aitendendo  mais  a 
que,  si  o  resultado  colhido  com  o  estabelecimento  desta  via-ferrea 
não  correspondeu  ás  esperanças  que  nella  foram  depositadas,  tal 
conseíjuencia  proveio  em  parte  de  não  ter  sido  immediatamente 
autorizado  ou  levado  a  effeito  o  prolongamento  da  estrada  e, 
outrosim,  que  o  prejuizo  sofFrido  pesou  mais  sobre  os  accionistas 
que  até  hoje  não  receberam  dividendo  superior  a  5  1/2  *»/o,  ao 
passo  que  o  Estado,  si  por  ventura  com  a  garantia  tem  despendido 
avultada  importância,  maior  lucro  tem  auferido  do  notável 
augmento  das  rendas  geraes  e  provinciaes  que  provocou  a  aber- 
tura desta  via  de  communicação  ;  considerando  ainda  que  tal 
exigência,  embora  solidamente  firmada  em  disposições  do  con- 
trato, poderá  causar  abalo  do  credito  do  Brazil  na  Inglaterra  ;  é 
minha  humilde  opinião  que,  uma  vez  resolvido  o  resgato,  medida 
a  meu  ver  de  incontestável  utilidade,  conceda  o  Governo  Imperial 
á  companhia  o  favor  de  abrir  mào  do  direito  outorgado  pelo 
§  3*^  da  condição  25**  do  decreto  de  concessão. 

Para  bem  calcular  o  encargo  que  occorrerá  aos  cofres  públicos 
com  o  resgate  e  outrosim  mencionar  o  modo  mais  commodo  de 
effectuar  a  negociação,  passo  a  relatar  o  estado  financeiro  da 
companhia  em  r  de  Janeiro  ultimo. 

DBSPEZA  COXTA  DE  CAPITAL         RECEITA 

Dispêndio    com    a  Capital  (60.000  ac- 

coDstrucçSo     da  çôes) £    i. 200.000 

ostrada  o  acqui-  Emprestimu   foito 

siçlo    do  mate-  pelo  Govoroo  do 

rial  rodante,  ele.  £  Í.842.2U2— 15— 10  Brazii 400.000 

Balanço 10.647—4—2       Debontnres 252.850 


JC  1.852.850-00-00  £    1.852.850 
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Possue  o  Estado  13.549  acções  que  representam  £  270.980  de 
capital  e  além  de  accionista  é  credor  da  companhia  peio  emprés- 
timo de  £  400.000;  pelo  direito  que  regula  as  associações  ano- 
nymas,  está  o  Goyerno  como  accionista  sujeito  á  responsabilidade, 
limitada  ao  numero  de  acções  que  possue,  do  pagamento  não  só 
do  próprio  empréstimo  de  que  é  credor,  como  dos  realizados  por 
meio  de  obrigações,  fácil  é  pois  calcular  o  dispêndio  que  exigirá 
do  Estado  a  liquidação  da  empreza. 

Levando  o  balanço  de  £  10.647  em  conta  para  pagamento  da 
importância  das  debentures,  fícarào  a  pagar  £  242.203,  das  quaes 
caberão  aos  cofres  públicos  pela  responsabilidade  correspondente 
a  suas  acções 

£  65.939; 

a  esta  importância  devemos  accrescentar  o  capital  representado 
pelas  46.451  acções  em  mãos  de  particulares  ou 

£  929.020 

e  abater  a  quota  que  compete  a  essas  46.451  acções,  pagarão 
Governo  pelo  empréstimo  de  £  400.000  que  o  mesmo  adiantou  á 
companhia,  a  saber: 

£309.673; 

a  indemnização  a  dar  á  empreza  será,  pois,  accresceotando  ainda 
X  34.714  para  pagamento  de  materiaes  em  deposito  e  outras  contas 
em  suspenso 

£720.000 

No  meu  fraco  entender  um  meio  fácil  de  eíFecluar  o  resgate 
seria  a  adopção  do  projecto  de  lei  que  com  a  devida  vénia  passo 
a  apresentar: 

—  <  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  a  uma  empreza  que 
para  esse  fim  se  incorporar,  privilegio  por.. .  annos  para  a  ex- 
ploração do  trafego  da  ferro -via  do  Recife  ao  S.  Francisco. 

A  empreza  para  esse  fim  organizada  obriga-se  a  entregar  ao 
Governo  em  uma  ou  duas  prestações  no  correr  de  um  anno  a 
importância  de  £  720.000  que  o  mesmo  Governo  empregará  no 
resgate  da  mesma  via -férrea.  As  debentures  emittidas  pela  actual 
companhia  poderão  figurar  como  numerário  nas  prestações  pelo 
valor  nominal ;  as  acções  da  actual  companhia  poderão  ahi  figu- 
rar pelo  valor  nominal  diminuída  da  responsabilidade  que  sobre 
ellas  pesarem  em  consequência  dos  empréstimos  que  onerarem  na 
occasião  o  passivo  da  actual  companhia. 

Fica  o  Governo  Imperial  autorizado  a  garantir  o  juro  annual 
de  6  Vo  ao  anno  ao  capital  do  £800.000  necessário  á  empreza  para 
cumprimento  da  disposição  antecedente  e  mais  despezas  neces- 
sárias ao  seu  estabelecimento.  Esta  garantia  é  devida  a  contar  do 
dia  em  que  for  entreííue  cada  prestação  e  sobre  a  quota  por  ella 
representada  correspondente  ao  capital  total. 

E.  14 
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O  Governo  reserva-se  o  direito  de  exercer  a  inspecção  neces- 
sária sobre  a  conservação  da  eslrítda  e  suas  obras,  bem  como  sobre 
as  despezas  de  custeio  que  rep:ui;im  a  garantia. 

Desde  que  os  dividendos  excedam  a  8  Vo,  o  e^ccedente  perten- 
cerá ao  Governo  para  reeml)oL<o  das  garantias  adiantadas  ;  (indo 
o  reembolso,  metade  do  excesso  perlencerá  aos  accionistas  e  a 
outra  metade  constituirá  o  fundu  de  amortizMçâo. 

O  fundo  de  amortização  será  empregado  ou  em  tiiulos  da  divida 
publica  do  Brazil  ou  em  ac(,ões  da  companhia  e  depositado  no 
eststbeleci mento  de  credito  que  as  partes  concordarem  vencendo 
o  juro  competente,  que  será  semestralmente  empregado  nos 
mesmos  tiiulos  ou  acfões. 

Quando  o  fundo  de  amortização  attingir  a  £  800.000,  a  estrada 
de  ferro  com  suas  dependências  reverterá  ao  dominio  do  Estado, 
sen}  mais  indemnização.  » 

Devo  a?ora  demonstrar  o  allivio  que  tal  operação  acarretará' 
aos  encargos  que  actualmente  pesam  sobre  o  Thesouro  com  esta 
ferro- via. 

Garantia  paga  pelo  Thesouro  nos  cinco  últimos  exercícios 
financeiros,  já  abatida  a  importância  dos  juros  do  empréstimo: 

1878  .  1879 £    43.578 

1879  -  1880 »  46.428 

1880-1881 *  57 .  ^5  J 

1881  -  188á .  50.743 

1882  - 1883 .  48.745 

Rendimento  liquido  da  estrada  no  mesmo  período: 

1878  - 1879 £  36. 704 

1879  -  1880 »  33.854 

1880  -  1 881 *  2  2 .  7á9 

1881-  1882 •  29.539 

1882  -  1883 .  31.537 

cuja  média  é  30.872. 

A  gnr«nlia  a  que  o  Governo  será  obrigado  após  o  resgate  pelo 
modo  exposto  acima  importa  em 

£48.000; 

abatendo  dessa  importância  a  média  do  rendimento  liquido  acha- 
mos para  encargo  provável  do  Estado  com  a  garantia  após  o 
resgate  realizado  pelo  syslema  exposto 

£17.128, 

importância  que,  comparada  com  a  média  do  dispêndio  feito  nos 
cinco  últimos  annos  pelos  cofres  públicos, 

£49.409, 
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apresenta  uma  econoQiia  annual  de 

£32.281, 

oa,   ao  cambio  par  e  abatendo  os  dividendos  que  actualmente 
percebe  o  Governo  no  valor  de  130:000^;  proximamente 

156:942^223. 

Qaando  esse  algarismo  não  baslasse  para  atlestar  o  grande 
proveito  e  utilidade  de  effeeiuar  o  resgate,  muitas  outras  razões 
ainda  recommendam  tal  medida. 

E'  incontestável  que  do  modo  por  que  foi  construída  esta  es- 
trada, já  quanto  ao  traçado  gnindemente  defeituoso,  já  quanto  ao 
capital  tôo  avultado  que  somente  uma  producyão  anormal^da 
zoDa  por  ell»i  servida  pôde  peimitlir  rendimento  liquido  superior 
ao  juro  garantido,  o  enearíío  da  garantia  pesará  eternamente 
sobreoThesouro.  Até  boje  a  quantia  paga  por  essa  verba  excede 
ao  que  teria  sido  necessário  á  consiruccào  da  estrada,  urííe  pois 
acabnr  com  este  estado  de  cousas  verdadeiramente  calamitoso; 
grande  prejuízo  já  tem  soflrido  o  Estado  e  a  continuação  do 
actual  contrato  não  promelle  futuro  melbor ;  em  outra  parte 
deste  relatório  d»  monstrei  que  a  receita  kil(»metrion  desta  estrada 
é  considerável  relalivimenleásoutias  ferro-viíis  brazileiras,  não 
é  pois  admissível  que  ella  cresça  de  modo  a  cobrir  a  garantia. 

Ao  próprio  accionista,  a  quem  muito  deve  interessar  a  prospe- 
ridade da  empreza.  ó  de  toda  a  conveniência  o  resgate  do  modo 
pelo  qual  expuz,  desde  que  elle  troque  as  acções  que  possue  pelas 
da  nova  empreza.  Permittindo  o  Governo  que  figurem  como 
numerário  nas  prestações  que  a  nova  companhia  tem  de  pagar 
as  antigas  acções,  com  um  preço  inferior  ao  actual  valor  nominal, 
haverá,  quanto  ao  antigo  capital,  uma  pequena  reducção  de  divi- 
dendo a  princípio ;  mas  é  evidente  que  sendo  a  nova  garantia 
diminuta,  e  constante  o  augmento  de  receita  que  tom  apresentado 
esta  estrada,  dentro  de  curto  prazo  o  saldo  excederá  n  garantia  e  o 
dividendo  augmentará  ;  além  disso  é  justo  que  o  accionista  soífra 
lambem  um  pequeno  prejuízo,  desdo  que  ao  Governo  tem  cabido 
enorme  sacrificio  e  continuará  a  caber,  si  nào  findar  o  actual 
contrato. 

O  processo  que  expuz  para  o  resgate  da  estrada  permitte  ao 
Thesouro  uma  economia  annual  superiora  cento  ecincoenta 
contos,  nenhum  prejuízo  serio  traz  ao  accionista,  porquanto  a 
diminuição  que  haverá  nos  primeiros  dividendos  será  depressa 
compensada  por  um  rápido  augmento  dos  mesmos,  além  de  que 
ficará  a  nova  empreza  livre  de  encargos  de  empréstimos  ;  si 
accrescentar  que  tal  processo  poderá  mais  taide  sor  estendido  ao 
prolongamento,  cuja  exploração  do  trafe«íO  poderá  ser  concedida 
á  mesma  empreza,  o  que  lhe  augmentará  o  capital  garantido, 
chego  a  conclusão  de  que  não  assiste  á  actual  companhia  direito 
algum  de  reclamar  contra  a  decisão  do  Governo  Imperial,  favo- 
rável aó  resgate. 
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Na  assembléa  geral  que  se  reunia  em  Londres  a  i7  de  Outubro 
de  1882,  o  presidente  da  directoria  da  companhia,  referindo-se ao 
resgate,  declara  que  tal  operação  lhe  parecia  difiQcilde  realizar-se, 
desde  que  o  Governo  em  1870  estendeu  a  garantia  ao  capital 
addicional  por  trinta  annos,  a  contar  dessa  data.  Nenhum  fun- 
damento, porém,  tem  esse  argumento,  desde  que  o  accôrdo  cele- 
brado em  Londres  a  20  de  Agosto  de  1870  para  a  extensão  da  ga- 
rantia ao  capital  adiiicional,  não  alterou  disposição  alguma  dos 
decretos  anteriores  relativa  ao  resgate,  e  simplesmente  estipulou 
na  clausula  IO*»  que  em  caso  algum  elle  pagaria  essa  nova  garan- 
tia durante  prazo  superior  a  trinta  annos. 

«  O  Governo  Imperial,  sem  prejuízo  do  que  se  acha  estipulado 
nos  contratos  anteriores,  flcará  exonerado  da  obrigação  da  garan- 
tia do  capital  addicional  de  £  483.660  no  fim  de  30  annos,  conta- 
dor desta  data.  » 

Em  resumo,  urge  proceder  ao  resgate,  porquanto,  apezar  de 
toda  a  economia  e  solicitude  na  gerência,  a  continuação  da  actual 
concessão  é  prejudicial  ao  Estado,  que  em  caso  algum  deixará  de 
supportar  o  forte  ónus  de  uma  elevada  garantia,  prejudicial  á 
lavoura  da  província,  que  em  circurnstancia  alguma  conseguirá 
tarifa  suíficientemente  baixa,  prejudicial  ao  accionista,  que  não 
deve  unicamente  visar  um  dividendo  nunca  excedente  de  6  Vo. 


Sobre  a  questêío»  também  o  en^enbeiro  Dr.  i%.riatti- 
(les  Gralvao  de  Queiroz  escreveu  em  data  de  4 
de  il.gro8to  de  19^^  s 


Na  forma  dos  Decretos,  que  regulam  a  concessão  da  Estrada  de 
Ferro  do  Recife  a  S.  Francisco  terá  o  Governo  a  faculdade  de 
resgatar  essa  concessão  a  datar  de  13  de  Outubro  do  corrente 
anno. 

Approxima-se  assim  a  opportunidade  d'uma  medida,  que  se- 
gundo vamos  ver,  é  aconselhada  por  grandes  interesses  do  Es- 
tado, quer  financeiros,  quer  administrativos. 

São  taes  os  ónus,  que  pezam  sobre  o  Thesouro,  e  taes  os  incon- 
venientes de  diversas  naturezas,  que  embaraçam  a  publica  admi- 
nistração, com  relação  ao  regular  desenvolvimento  da  viação 
férrea  de  Pernambuco,  ónus  e  inconvenientes  devidos  ás  con- 
dições em  que  aquella  empreza  se  mantém,  que,  findo  o  prazo, 
que  terminará  a  13  de  Outubro,  não  deveria  o  Governo  adiar  por 
um  só  dia  a  encampação  dessa  estrada. 

Ainda  feito  nas  condições  as  mais  desfavoráveis  de  quadra 
financeira  e  de  interpretação  das  fclausulas  que  terão  de  regulal-o, 
o  resííate  trará  immediatamente  um  immenso  allivio  aos  cofres 
públicos  e  a  inteira  solução  de  grandes  embaraços,  com  que  não 
tem  cessado  de  lutar  o  Governo  desde  os  primeiros  dias  de  exis- 
tência da  Companhia. 
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A  imprensa  de  Pernambuco  já  por  mais  de  uma  vez  se  occupou 
deste  assumpto  ;  e  o  Engenheiro  fiscal  delle  tem  tratado  em  seus 
últimos  relatórios,  emittindo  opinião  no  sentido  da  conveniência 
e  vantagens  da  operação.  Infelizmente,  porem,  nem  a  imprensa, 
por  lhe  faltarem  os  dados  preciso?,  nem  o  Engenheiro  fiscal,  por 
tratar  apenas  accidentalmente  dn  questão,  elucidaram-nademodo 
a  firmar  o  juizo  do  publico  e  do  Governo  sobre  a  necessidade  e  con- 
veniência da  medida. 

Também  já  em  1865  cogitou  pela  primeira  vez  o  Governo  de 
encampar  a  estrada,  recommendando  em  instrucçoes  expedidas 
ao  Engenheiro  Viriato  de  Medeiros,  em  commissão  na  Europa,  que 
tem  lermos  babeis  procurasse  saber  da  Directoria  se  eslava  re- 
solvida a  permutar  as  acções  da  Companhia  (então  no  valor 
de  £  1.200.000),  por  títulos  da  divida  publica  interna  ou  ex- 
terna e  ao  par,  na  forma  do  art.  5°  do  Decreto  n.  1083  de  22 
de  Agosto  de  1860.  » 

O  Engenheiro  Viriato  não  conseguiu  chegar  a  accôrdo  com  a 
Directoria  a  tal  respeito  ;  mas  em  assembléa  geral,  que  se  reuniu 
a  23  de  Junho  de  1866,  concordou  a  Companhia  na  transferencia 
da  empreza  ao  Governo  Imperial  «  pelo  preço  de  todo  o  capital 
despendido  e  mais  os  juros  que  fossem  devidos  sobre  a  garantia 
addiccional  desde  a  inauguração  da  linha.  » 

Como  se  vê  dos  documentos  publicados  nessa  época  relativos  ao 
assumpto,  os  motivos,  que  levaram  então  o  Governo  a  pensar  na 
transferencia,  eram  simplesmente  as  constantes  reclamações  e 
difficuldades  levantadas  pela  Companhia  ;  difficuldades  que  se  tem 
perpetuado  até  hoje. 

Actualmente  porém  a  questão  mudou  de  face,  e  o  empenho, 
que  deve  ter  o  Governo  na  encampação,  é  menos  fundado  na  ne- 
cessidade de  acabar  com  essas  difliculdades  do  que  nos  interesses 
económicos  do  Estado. 

Desde  que  o  prolongamento  da  estrada  além  de  Una,  em  vez  de 
ser  feito  pela  mesma  Companhia,  foi  iniciado  e  proseguiu  por 
conta  e  administração  do  Estado  e  com  a  circumslancia  especial  de 
quebra  de  bitola,  nasceu  a  conveniência  de  reunirem-se  sob  essa 
mesma  administração  as  duas  porções  da  linha  ;  e  cessaram  de 
existir  as  razões,  que  se  poderiam  oppor  ao  resgate,  fundadas  nos 
maus  resultados  que  seaitribuem  geralmente  á  exploração  de  taes 
emprezas  pelo  Governo. 

E  essa  mesma  conveniência  converteu-se  logo  em  necessidade, 
independentemente  de  quaesquer  interesses  financeiros,  desde 
que  declarou-se  de  interesse  geral  emandou-se  construir  também 
por  conta  do  Estado  a  Estrada  de  Ferro  do  Recife  a  Caruaru,  que 
corroem  parte  na  zona  privilegiada  da  linha  ingleza,  e  cuja  con- 
cessão estava  por  isso  sujeita  para  com  a  Companhia  da  do  Recife 
ao  S.  Francisco,  a  compromissos,  cuja  satisfação  esta  ha  de  em 
tempo  reclamar  e  que  serão  em  breve  a  origem  de  questões  bem 
serias,  por  ora  incubadas. 

Assim  o  assumpto,  que  primitivamente  reduzia-se  á  simples 
comparação  arilhmetica  dos  encargos  pecuniários  immediatos  do 
Thesouro,  produzidos  de  um  lado  pela   garantia   de  juros  e  de 
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outro  pela  compra  da  eslrada,  ó  hoje  muito  mais  complexo  e 
aífecm  interesses  de  ordens  diíTerentes,  que  complicam  o  resultado 
a  colher  do  resgate. 

Em  face  dos  algarismos,  que  demonstram  quão  caro  pagamos  os 
serviços  dessa  empreza  e  por  quanto  m^^uos  poderíamos  tel-os  tão 
bem  feitos,  é  incontestável  a  v;iutao:em  que  ao  paiz  advirá  da  ope- 
ração ;  mas  a  importância  dos  resultados  desta  só  pôde  ser  bem 
apreciada  á  luz  de  uma  analyse,  que  comprohenda  os  benefícios 
de  ordens  differentes,  que  delia  hão  de  provir  e  as  medidas  com- 
plementares que  devem  concorrer  para  tornal-a  tâo  proveitosa  e 
efiQcaz  quanto  pôde  ser. 

A  determinação  exacta  do  quanto  terá  o  Estado  de  despender 
com  o  fr^síjaste,  de  accordo  com  as  disposições  vigentes  dos  De- 
cretos e  contratos  da  concessão,  é  sem  duvida  o  ponto  capital  da 
questão  ;  e  sô  depois  de  fixado  deíinilivamonte  o  preço  do  resgate 
é  que  se  poderá  examinar  com  base  segura  si  os  encargos  prove- 
nientes da  encampação  serão  ou  nào  inferiores  aos  que  pesam 
actualmente  sobre  o  Thesouro  em  virtude  da  garantia  de 
juros. 

Começaremos  portanto  por  fixar  esse  qunntum  ;  e  para  não  com- 
plicar a  no^sa  exposição  com  as  citações,  reunimos  em  um  annexo 
as  diversas  disposições  que  regulam  o  resgate  ou  a  elle  se  refe- 
rem. 

Pela  combinação  dessas  disposições,  alteradas  ou  explicadas 
umas  pelas  outras,  se  conclue  claramente  : 

1.°  —  Que  o  resgate  é  facultativo  ao  Governo  a  contar  de  13 
de  Outubro  próximo  futuro  ; 

2.0  _  Que  pelo  resgate  temo  Governo  do  pagar  uma  somma 
em  fundos  públicos  ijue  dê  rendimento  igual  á  média  da  renda 
liquida  da  Gompani  ia  (e  não  da  estradi)  nos  cinco  annos  mais 
reniosos  dos  últimos  sete,  sendo  esse  rendimento  calculado  sobre 
o  capital  garantido,  (e  nà>)  S"hre  o  capital  representai  >  em  acções  )  ; 

3. o  —  Que  da  somma  assim  calculada  será  descontada  qualquer 
quantia  devida  pela  Companhia  ao  respectivo  fundo  de  amorti- 
zação e  proveniente  de  dividendos,  que  ella  tenha  realizado, 
excedentes  de  6!4  Vodo  capital  garantido,  (cls.  í*  e  3*  do  De- 
creto n.  1767  de  9  de  Julho  e  accordo  de  20  de  Agosto  de 
1870 ) ; 

4.°  —  Que  pertencerá  á  Companhia,  (nao  se  comprehendendo 
nos  valores  transferidos  ao  Estado  ),  o  fundo  de  reserva,  que  por 
ventura  exista  por  occasiào  do  resgate ; 

6.0  —  Que,  continuando  o  Governo  obrigado  a  pagar  os  juros 
e  amortização  do  empréstimo  de  400.000  libras,  até  remil-o,  será 
deduzida  essa  quantia  da  somma,  que  terá  de  pagar  em  fundos 
públicos,  tal  que  produza  sobre  o  capital  garantido  (de  £  1.685.660 
=«  13.206:031íí740)  rendimento  igual  á  media  dos  dividendos 
distribuídos  pela  Companhia  nos  cinco  annos  mais  rendosos  do 
últimos  sete,  (  art.  7°  do  contrato  de  10  de  Abril  des  1860). 

Isso  posto  e  admittídas  as  conclusões  acima,  como  as  que  legi- 
timamente derivam  das  disposições  que  tem  de  regular  as  con- 
dições do  resgate,  bastará  conhecer  qual  a  média  do  rendimento 
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líquido  da  Companhia  no  período  indicado  e  qual  a  importância 
devida  ao  fundo  de  amortização  nos  termos  da  clausula  1<^  do 
accordo  de  Londres  par;i  se  precisar  o  algarismo  etfeclivo  da 
indemnização  a  que  o  Governo  é  obrigado. 

Quíinto  ao  rendimento  liquido  veritica-se  dos  relatórios  da  Di- 
rectoria nos  últimos  seteannos  que  r  média  dos  dividendos  dis- 
tribuídos aos  aícionistas  é  de5  í/á  °/o,  inferior  á  taxa  média  da 
garantia,  que  é  6,4á  «/o. 

E  quanto  ao  fundo  de  amortização  existente  é  nuHo,  por  isso 
mesmo  gue  a  Companhia  nunca  tpve  renda  superior  a  6  '/á  Vo. 

Cabe  aaui  notar  que  o  capital  eíFeciivo  da  Companhia  compõe-se 
de  elementos  diversos,  como  se  vô  da  respectiva  couta  de  i^  de 
Janeiro  de  1883  constante  do  ultimo  relatório  da  Directoria. 

Montra  essa  ronta  (|ue  o  capitíil  de  responsabilidade  ou  repre- 
sentado em  acções  (  o  stock  )  é  apenns  de  £  l.áOO.OOO,  m»ns  que 
esta  somma  reunida  ás  do  capital  obriqnçõesy  levantado  parte  pelo 
empréstimo  do  Governo  (f  400. OOÒ)  e  partft  por  d  be atures 
<£25á.4U0)  a  juros  de  5  1/2,  5  e  4  l/i  %,  prefaz  valor 
superior  ao  capital  garantido  ;  sendo  o  excesso  de  £  16t).740. 

Ora,  embora  as  disposi(,ões,  que  estipularam  o  modo  de  ealcu- 
]ar-se  o  preço  do  resgate,  nào  sejam  bastante  explicitas  e  claras  a 
respeito  da  quantia  sobre  que  deve  ser  calculado  o  rendimento 
liquido  da  Companhia,  para  em  igual  quantia  ser  ella  indemni- 
zada com  títulos  da  dívida  publica  de  igual  rendimento  ;  parece 
evidente  que  os  limites  de  renda  liquida,  estabelecidos  para  os 
diversos  effeitos  indicados  nessas  disposições,  devem  n*rerir-se  ao 
capital  approvado  e  garantido  pelo  Governo,  independentemente 
da  forma  por  que  leiiha  sido  realizado. 

O  contrario  importaria  ler  o  Governo  a  faculdade  de  diminuir  a 
garantia  de  juros,  limitando-a  a  menor  capital  por  meio  do  res- 
gate ;  o  que  nào  poderia  entrar  nas  i menções  do  nosso  Governo, 
nem  seria  justo. 

Podemos  portanto  considerar  como  liquido  que  a  importância 
a  converter  pelo  resgate  em  títulos  de  divida  com  juros 
de  5  i/t  o/o,  rendimento  liquido  da  Companhia,  é  precisamente  a 
de  £  I.â85.tí60,  que  é  ado  capital  garantido,  feita  a  dedução  das 
£  400. 000  do  empréstimo. 

Somente  as  debantures  na  importância  de  £  166.740,  differença 
entre  esse  capitai  e  o  effectivo,  podem  ser  consideradas  ci^nio  en- 
cargos da  Companhia,  com  os  quaes  nada  tem  que  ver  o  Governo, 
parle  contratante.  Essas  terão  de  ser  levadas  como  divida  á  conta 
das  acções  na  liquidação  consecutiva  ao  resgate,  tirando  o  Go- 
verno, como  accionista  que  é  de  13.549  acções,  sujeito  apenas, 
como  os  demais  accionistas,  á  parte  de  responsabilidade  que  lhe 
cabe  correspondente  ás  suas  occões. 

Essa  parte  corresponde  a  £  37.6Sá. 

Assim,  para  eíTectuar-so  o  resgate  terão  de  efFectuar-se  as  se- 
guintes operações  : 

1.»  — Permuta  de  49.451  acções  da  Companhia,  no  valor  de 
£  9i9.020,  e  de  4.283  debentures  de  5  ^  %,  no  valor  de  £  85.660, 
por  titules  de  divida  de  igual  juro,  que  o  Estado  emittirá ; 
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2.«—  Pagamento  pelo  Governo  de  £  37.65â  á  massa  da  Com- 
panhia em  liquidação,  para  satisfarão  da  responsabilidade  corres- 
pondente a  46.451  acções. 

3.0  __  Desobrigação  para  a  Companhia,  de  todos  e  quaesquer 
ónus  relativas  ao  empréstimo  de  £  400.000,  de  que  é  devedora,  e 
cujos  juros  e  amortização  continuarão  a  cargo  do  Governo,  so- 
mente com  a  diíFerença  de  serem  então  pagos  directamente. 

4. a  _  Pagamento  ou  resgate  pela  Companhia  da  somma  de 
£  166.740,  correspondente  ás  debentures  não  resgatadas  pelo  Go- 
verno, mediante  rateio  entre  os  accionistas  na  razão  de  2£  IS'*  07** 
por  acção. 

E'  intuitivo  que  contra  o  resultado  de  taes  operações  nada  terá 
que  allegar  a  Companhia,  que  delias  só  colherá  vantagens. 

Com  effeito,  salvo  essa  pequena  contribuição  de  i£  15^  07^  por 
cada  acção  para  pagamento  dos  compromissos  contrahidos  além 
do  capital  garantido,  os  accionistas  têm  somente  a  lucrar  com  a 
troca  de  suas  acções,  sujeitas  a  todas  as  eventualidades  de  uma 
empreza  em  paiz  estrangeiro,  por  titulos  regulares  da  divida  pu- 
blica do  mesmo  paiz,  que  lhes  assegurarão  juro  certo  e  não  menor 
que  aquelle  que  lhes  produziam  essas  acções. 

Só  depois  de  26  annos  de  existência  da  empreza  a  quota  com 
que  esta  concorreu  para  a  retribuição  do  capital  nunca  attingiu 
siquer  á  metade  do  total  preciso  para  uma  distribuição  de  5  l/i ''/o; 
e  o  Estado  é  que  concorre  ainda  com  maior  parcella  para  o  fundo 
liquido  annualmente  destribuído  ;  a  Companhia  não  pôde  certa- 
mente esperar,  nem  allegar,  que  o  seu  dinheiro  em  acções  possa 
vir  a  ter  juros  superiores  em  época  próxima,  por  maior  que  seja 
o  desenvolvimento  do  trafego  da  estrada  d'oraem  diante. 

Pelo  lado  da  Companhia  não  pôde  pois  haver  duvida  em  ac- 
cordar  no  resgate  mediante  o  processo  acima  indicado. 

Vejamos  agora  pelo  que  toca  ao  Estado  quaes  os  resultados  da 
operação. 

Para  isto  teremos  de  comparar  os  actuaes  encargos  do  Thesouro 
provenientes  da  garantia  de  juros  com  os  resultantes  do  resgate 
nas  condições  indicadas. 

Tomaremos  para  base  dos  cálculos  comparativos  os  dados  rela- 
tivos ao  anno  próximo  findo  de  1883,  que  nada  teve  de  anormal ; 
e  para  tornar  bem  salientes  os  resultados  do  resgate,  figuraremos 
a  hypothese  de  que  já  em  1°  de  Janeiro  deste  anno  elle  se  achasse 
eífectuado  e  a  estrada  tivesse  passado  ao  domínio  do  Estado. 

Resumindo  os  diversos  ónus,  que  ao  Estado  importaria  o  res- 
gate pela  forma  que  ficou  exposta,  temos  que  o  encargo  total  delie 
proveniente  será  representado  pela  obrigação  de  uma  despeza  an- 
nual  de  €  72.782  correspondente  aos  juros  a  5  1/2  Vo  de 
£  1.323.312,  importnncia  esta  dos  titulos  a  emittir  pnra  a  compra 
de  todas  as  acções  da  Companhia  (inclusive  as  do  Estado)  e  das  de- 
bentures  em  Yn\OT  óe  £  8o MOy  e  ainda  para  o  pagamento  das 
£  37.652  devidas  pelo  Estado,  c:  mo  accionista,  á  liquidação. 

Não  comprehendemos  nesse  encargo  os  juros  e  amortisação  do 
empréstimo  de  £  400.000,  porque  o  ónus  derivado  desse  emprés- 
timo nenhuma  alteração  solTrerá  em  consequência  do  resgate  ; 
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pelo  que  podemos  eliQiinal-o  de  ambos  os  termos  de  nossa  com- 
paração, para  símplifícal-a. 

Abslrahimos  também  por  emquanto  da  circamstancia  de  já  pos- 
suir o  Estado  grande  numero  de  acções,  o  que  diminuirá  em 
igual  valor  o  effeclivo  dos  litulos  a  emittir. 

Comparando  o  algarismo  da  nova  responsabilidade  (£  72.782) 
com  a  actual  proveniente  da  garantia  de  juros,  que  é  de  £  80.283 
(excluída  sempre  a  responsabilidade  correspondente  ao  emprés- 
timo de  £  400.000),  já  se  vê  que  só  pela  conservação  da  espécie 
dos  titules  garantidos,  realisar-se-hia  uma  economia  annual  de 
£  7.501  ou  84;716^i94  de  nossa  moeda  (ao  cambio  ordinário 
das  remessas  para  Londres).  E  reunida  a  essa  importância  a  des- 
peza  annual  de  12:540,$  que  se  faz  com  a  repartição  íiscai  da  es- 
trada 8  que  desappareceria,  sobe  a  economia  a  97:256/Í294. 

Quer  isto  dizer  que,  independentemente  d£  qualquer  alteração  no 
saldo  liquido  deixado  pela  estrada  e  sem  levar  em  conta  toda  a 
serie  de  outras  vantagens  concomittantes,  o  resgate  iraria  a  re- 
ducção  immediata  de  97:256^294  na  despeza  que  custa  annual- 
mente  ao  Estado  a  Estrada  de  B'erro  do  Recife  ao  S.   Francisco. 

Assim,  figurando  o  caso  em  relação  ao  anno  próximo  passado  : 

Segundo  o  extracto  da  «  conta  de  renda  »  da  Companhia,  que 
vem  junto  ao  relatório  da  Directoria  o  saldo  do  custeio  da  Compa- 
nhias favor  da  garantia,  conforme  a  liquidação  definitiva  feita  em 
Londres,  foi  nesse  anno  de  £  41.598 —16*— 01^  e  o  Governo 
pagou  £  38.684—048—00'^  a  completar  a  importância  de  £  80.283— 
— OOá— 00^  da  garantia . 

Ora,  si  desde  o  principio  desse  anno  a  concessão  estivesse  res- 
gatada mediante  as  operações,  já  mencionadas,  o  Governo  teria 
pago  em  Londres  £31.183— 04— 00  emvez  de  £38.684  —  04  —  00 
e  teria  poupado  12:540^  na  verba  físcalisação,  isso  na  supposiçâo 
de  que  o  saldo  do  custeio  da  estrada  não  diíferisse  do  saldo  do 
custeio  da  Companhia. 

Mns  essa  economia  immediata  não  é  tudo,  nem  é  a  principal 
vantagem  da  medida.  A  grande  vantagem  económica  do  resgate 
reside  principalmente  nessa  diíTerença,  que  se  verifica  entre  o 
saldo  effeclivo  da  Companhia,  levado  a  favor  da  garantia  de  juros, 
e  o  saldo  real  do  custeio  da  estrada  de  ferro.  Ahié  que  se  ma- 
nifesta Q  quanto  custa  ao  paiz  o  serviço  que  presta  essa  Compa- 
nhia como  intermediaria. 

Confronta ndo-se  os  balancetes  demonstrativos  da  receita  e  des- 
peza da  estrada  e  da  Companhia  em  1883,  apresentados  pelo  En- 
genheiro fiscal  e  pela  directoria  vê-se: 

i .  °—  Que  a  receita  bruta  da  estrada  foi  de ... .      1 .  121 :  119íí859 
e  a  despeza  total  da  empreza  no  Brazil. , .  *         636:1 76 ji655 

produzindo  o  saldo  liquido  de 484:943jl204 

2  ®—  Que,  segundo  a  liquidação  definitiva  das 
contas  em  Londres,  a  despeza  total  da  Com- 
panhia no  Brazil  e  na  Inglaterra,  levada  á 
conta  do  custeio,  foi  de 751:728^00 

E.  13 
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sendo  o  saldo  líquido  a  favor  da  garantia 
reduzido  a:  £  41.598— 16»— Old— 

3.<>— Que,  eliminando-se  das  despezas  da  em- 
preza  no  Brazil  as  que  não  pertencem  ao 
custeio  da  estrada,  mas  sào  exclusivamente 
motivadas  pela  concessão,  Ocam  as  desse 
custeio  reduzidas  a 

elevando-se  portanto  o  saldo  liquido  a 

Assim,  entre  a  somma  das  despezas  da  Compa- 
nhia, levada  á  conta  do  custeio  ou  da  ga- 
rantia de  juros,  e  a  das  despezas  propria- 
mente de  custeio  da  estrada  houve  a  diíTe- 
rença  de 

Isto  é:  da  receita  total  arrecadada   o  custeio  da 

estrada  absorveu 42  % 

a  concessão. 24 % 

e  a  garantia  de  juros 34% 


369:767iSll40 


475:005/1711 
646:114^148 


276:722,5(289 

475:005,51711 
276:722^289 
369:767^40 

1.121:495^140 


Convém  notar  que  entre  a  receita  bruta  da  estrada  ( liquidação 
da  província  )  e  a  receita  total  arrecadada  pela  Companhia  ( liqui- 
dação de  Londres  ha  uma  pequena  dífferença  ( 375^281  )  prove- 
niente de  taxas  cobradas  em  Londres. 

Tal  é  portanto  a  quota  —  34  %,  que  da  receita  da  estrada  annual- 
mente  se  dispende  em  gastos  completamente  dispensáveis  e  só 
devidos  á  manutenção  de  uma  companhia  exploradora  interme- 
diaria, com  sede  fora  do  Império  e  concessionaria  de  favores  em 
termos  laes  que  a  tornam  onerosíssima  ao  nosso  Thesouro. 

Na  relação  constante  do  annexo  n.  5  estão  mencionadas  as  di- 
versas verbas  de  despezas  que  se  acham  nesse  caso,  isto  é,  que 
gravam  o  custeio  pela  companhia,  mas  que  deixarão  de  existir 
desde  que  o  custeio  se  faça  pelo  Estado. 

Não  é  uma  economia  hypothetica  nem  dependente  de  boa  ou  má 
administração,  mas  natural  e  simplesmente  devida  ás  condições 
especiaes  distinctas,  em  que  se  acha  a  Companhia  e  se  achará  o 
Governo. 

Desde  que  o  serviço  se  faça  pelo  Estado  e  sob  a  mesma  admi- 
nistração do  prolongamento,  as  actuaes  despezas  do  custeio  da 
Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco  soffrerão  não  so- 
mente a  reducção  correspondente  ás  verbas  indicadas,  como 
ainda  a  da  que  provém  da  respectiva  administração  superior,  ou 
gerência,  que  figura  nas  contas  ha  importância  de  13:855^301. 

O  que  o  Estado  já  paga  a  um  Director  pela  administração  de  40 
kilometros  em  trafego,  pagará  pela  de  toda  a  linha,  com  grande 
proveito  ainda  para  a  unidade  e  uniformidade  do  serviço. 

Reunindo  essa  economia  á  de  376: 722^289  temos  pois,  que,  in- 
dependentemente de  quaesquer  reducções  possíveis  na  aespeza 
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actual  do  custeio,  ou  de  augmento  na  receita,  o  saldo  liquido 
deixado  pela  estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco  teria  sido 
em  1883  de  659:969^149,  si  o  trafego  se  tivesse  feito  por  conta  e 
direcção  do  Estado,  sem  a  mínima  alteração  supposta  no  pessoal 
e  no  regimen  económico  do  serviço  actual. 

Ora  esse  saldo  seria  mais  que  sufficiente  para  satisfazer  ao 
compromisso  annual  proveniente  do  resgate  (  £  72.782=» 
646:951^105),  salvo  as  differenças  de  cambio  ;  ao  passo  que  o 
saldo  apurado  por  intermédio  da  companhia  (  366:767^140=:» 
=  £  41.598—16—01 )  ficou  muito  longe  de  cobrir  o  compromisso 
proveniente  da  garantia  actual  (  £  80.283  =  713:626,S666). 

A'  vista  de  semelhante  resultado  o  que  se  poderá  objectar  contra 
a  conveniência  do  resgate  ? 

A  companhia  paga  annaalmente  quantia  superior  a  90:000^^1000 
de  vencimentos  a  empregados  da  estrada,  que  estariam  sujeitos 
ao  imposto  de  2  Vo  da  Lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880,  si 
esses  vencimentos  fossem  pagos  pelo  Estado. 

Além  da  receita  do  trafego  a  estrada  produziria,  pois,  em  bene- 
fício do  Estado,  mais  a  somma  de  18:000^000  a  levar  em  conta 
das  vantagens  do  resgate. 

Sommando-se  essas  quatro  parcellas: 

l.a—  Despezas  supprimidas  no  custeio  pela  ex- 

tíncção  da  companhia 276:722^289 

t,^^  Dita  dita  peia  dispensa  do  gerente 13:855^301 

3.*—  Deducção  de  2  %  dos  vencimentos  dos  em- 
pregados   18:000ii(000 

4.*—  Despeza  supprimida  pela  exlincçâo  da  re- 
partição fiscal 12:540^000 

a  somma 321:117^90 


representa  finalmente  a  economia  annual  a  rea- 
lisar  no  custo  do  serviço  da  estrada  com  a 
sua  transferencia ;  elevando-se  o  saldo  li- 
quido definitivo  a  690:509^455,  assim 
demonstrado  : 

Receita  total 1.121:119^69 

Despeza  idem 751:728^000 

A  deduzir 321:1173590         430:610*410 

Saldo 690 :  509JJ459 


Com  este  saldo,  que  corresponde  a  5,22  Vo  do  capital  garantido, 
pagará  o  Governo  os  juros  dos  títulos  emittidos,  na  importância 
annual  de  646: 951^^100  (  72.782  £  ao  par  )  e  ainda  lhe  sobrarão 
43:558*355»  para  occorrer  ás  differenças  de  cambio. 

Em  conclusão:  o  resgate,  ao  mesmo  tempo  que  reduzirá  de 
713:626*666  a  646:951*100  o  compromisso  annual  do  Governo, 
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elevará  de  369:764^140  a  690:509^449  o  prodacto  liquido  coro  que 
se  conta  a  favor  desse  compromisso.  O  resgate  importa  pois 
o  exonprarse  o  paiz  inteiramente  do  ónus  que  lhe  custa  a  concesião 
da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco, 

Mas  esse  allivío  de  um  pezado  e  longo  ónus  pecuniário  nao  é  a 
única  libertação,  que  deveremos  ao  resgate. 

£*  preciso  notar  que  nas  mãos  da  Companhia  a  estrada  de  ferro 
não  deixa  de  ser,  é  verdade,  um  instrumento  de  progresso  para  a 
província  e  o  Império  ;mas  o  Estado  nào  pode  utilizar-se  do  mí- 
nimo serviço  desse  instrumento  sem  pagaNo,  assim  como  não  é 
senhor  de  fazer  no  regimen  da  mesma  estrada  a  menor  modifi- 
cação, que  lhe  pareça  conveniente  ao  maior  desenvolvimento  da 
producção  da  zona  servida. 

Uma  estrada  de  ferro  não  presta  somente  os  serviços  simples- 
mente mercantis  ou  que  se  traduzem  immediataraente  em  receita 
do  custeio  ;  tem  capacidade  sempre  disponível  ou  aproveitável 
para  prestar  gnmdes  serviços  á  administração  ou  de  utilidade 
publica,  independentemente  de  remuneração  pecuniária  ou  sem 
diminuição  de  seus  lucros.  E  desses  serviços  o  Estado  só  tem  a 
faculdade  de  utilizar-se  sendo  proprietário  do  instrumento. 

A  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco  pela  sua  situação 
tranca  a  porta  á  maior  pnrte  da  víaçfio  férrea  interior  da  pro- 
víncia de  Pernambuco;  e  emquanto  dirií?il-a  a  companhia  in- 
gleza,  como  um  estado  no  Estado,  será  eiia  quem  dictará  a  lei  ao 
serviço  dos  transportes  em  toda  a  região  subordinada. 

E*  preciso  notar  que,  obrigado  actualmente  a  este  compromisso 
de  pagar  annualmenle  £  80.283  a  um  intermediário  para  explorar 
uma  estrada  no  valor  de  £  i. 865.660,  o  Estado  não  tem  e  nem  terá 
jamais  o  menor  domínio  ou  direito  de  propriedade  sobre  ella,  que 
será  perpetuamente  pertencente  á  mesma  companhia  interme- 
diaria á  vista  dos  termos  da  concessão  ;  ao  passo  que.  effectuado  o 
resgate,  que  diminuirá  o  compromisso,  passará  o  Estado  a  ser 
dono  e  proprietário  da  estrada,  podendo  desde  entã  o  dispor  delia 
como  lhe  aprouver. 

Si  se  attendera  que  a  transferencia,  para  fazer-se,  não  exige 
desembolso  algum  actual  que,  em  falta  de  fundo  s,  recbtmasse  do 
Estado  qualquer  operação  de  credito,  pois  que  o.  resgate  se  fará 
mediante  uma  simples  conversão  de  títulos  de  divida  já  existentes, 
quaes  sao  as  acções  e  debentures  do  capital  garantido. 

Sise  attender  a  essa  importaníissima  consideração,  dizemos, 
não  escapará  sem  duvida  ao  leitor,  o  menos  versado  em  economia, 
o  immenso  alcance  económico  de  semelhante  facto.  O  Estado,  que 
nada  possuía  em  penhor  de  sua  rjarantia  de  7  Vo,  passará  a  ser 
proprietário  de  um  caminho  de  ferro  no  valor  de  13.â06:O3i|í{740  = 
1.685.660£  por  meio  da  simples  substituição  dessa  garantia  alea- 
tória de  7  o/o  por  outra  garantia  fixa  de  5  íá  Vo  sobre  uma  mesma 
quantia. 

Em  taes  condiceões  pôde  ainda  ser  duvidosa  a  conveniência  do 
resgate  ? 

Não  ha  hypothese  de  que  a  Companhia  complete  em  tempo 
algum  a  amortização  de  todo  o  capital  despendido  na  coustrucção 
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da  estrada  e  saas  dependências,  para  que  possa  esta  reverter  ao 
domínio  do  Estado  nos  termos  da  clausula  3*  do  Decreto  n.  1767 
de  9  de  Julho  de  1870;  pois  que  essa  amortização  5o'  começará 
quando  a  renda  liquida  da  mesma  companhia  exceder  de  6  liVo, 
o  que  não  é  de  presumir  se  realise  nos  próximos  50  annos  futuros, 
visto  como,  para  que  este  dividendo  se  dê,  é  preciso  que  seja 
produzido  exclusivamente  pelo  saldo  da  estrada,  eeste  ainda  hoje 
não  atlinge  a  2  ^  %  do  capital  garantido. 

E  si  nesses  50  annos  não  começar  a  formar-se,  quando 
estará  constituído  esse  fundo  de  amortização  com  o  excesso 
de  6  %  7»? 

Isso  significa  que,  a  não  ser  por  meio  de  resgate,  a  es- 
trada de  ferro  do  Recife  nunca  pertencerá  ao  Esíado,  e  sor- 
verá pelos  90  annos  da  concessão  a  verba  do  nosso  orça- 
mento destinada  a  cobrir  aquelle  saldo,  até  que  elle  atiinja 
aos  7  o/o  garantidos. 

O  que  se  dá  com  o  fundo  de  amortização  succede  também 
em  relação  ao  fundo  de  reserva,  de  cuja  formação  não  se 
curou  nas  clausulas  da  concessão  e  só  veiu  a  ser  estipulada 
e   regulada  em   1870  pelo  accôrdo  de  Londres. 

Segundo  a  clausula  S"*  desse  accôrdo  a  Companhia  só  ó 
obrigada  a  crear  fundo  de  reserva  quando  seus  dividendos 
excederem  de  7  í^°/o;  devendo  applicar  a  esse  fim  um  terço 
do  excesso.  Emquanto  no  existir  esse  fundo,  que  é  desti- 
nado ás  despezas  extraordinárias  de  renovação  e  augmento 
do  material  da  em  preza,  essas  despezas  continuarão  a  ser 
levadas  á  conta  da  receita  e  despeza  da  estrada,  isto  é,  á 
cargo  da   garantia  (clausulas  5*  e  6*  do  accôrdo). 

D'ahi  a  existência  dessa  verba  extraordinária,  que  figura 
nas  contas  de  despezas  da  companhia,  sob  o  titulo  áe  quota 
da  conta  em  suspenso,  verba  que  merece  especial  attenção  do 
Governo  e  dos  Representantes  da  Nação. 

A  Companhia  precisa  naturalmente  de  ir  renovando  e  au- 
gmentando  o  seu  material,  á  proporção  que  se  deteriora  e 
que  se  vai  tornnndo  insuÉciente  com  o  accrescimo  do  tra- 
fego; mas,  como  não  lhe  convém  gravar  a  conta  de  capital 
com  esses  dispêndios  (que,  aliás  constituem  de  facto  e  de 
direito  económico  a  amortização  c  augmento  do  capital  im- 
mobilisado),  e  nem  tem  por  outro  lado  fundo  de  reserva 
destinado  a  esse  fim,  recorre  ao  expediente,  que  lhe  faculta 
a  concessão,  de  applicar  a  esse  fim  a  renda  arrecadada,  to- 
mando desta,  por  adiantamento,  as  quantias  precisas,  que  lan- 
çadas depois  á  conta  semestral  da  garantia  de  juros  sob  o 
titulo  de  quotas  da  conta  em  suspenso,  são  semestralmente 
pagas  pelo  Governo. 

Ora,  não  é  preciso  ser  grande  economista  para  compre- 
hender  que  este  systema  financeiro  anglo -brazileiro  importa 
uma  verdadeira   bigodeação  ao  nosso  Governo. 

De  feito,  só  com  argumentos  ainda  mais  singulares  do  que 
essa  pratica  se  poderá  contestar  que  ella  reduz-se  simples- 
mente a  fazer  o  Estado  á  sua  custa  a  substituição  e  o  au- 
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gmento  progressivo  do  material  da  Companhia,  para  mantel-o 
sempre  com  o  mesmo  préstimo  e  valor,  e  ainda  depois  pagar 
o  mesmo  Estado  á  doada  o  juro  de  7  %  sobre  esse  capital, 
empregado  em  benefício  delia  e  de  que  ella  constitue-se  desde 
então  proprietária. 
E*  exquisito,  mas  é  o  facto. 

Pelos  relatórios  da  directoria  se  vê  que  a  média  da  des- 
peza  annual  assim  feita  com  reconstrucções,  renovação  e  au- 
gmento  de  material  foi  de  9i:385]SI500  no  ultimo  quinquennio: 
tal  é  pois  em  média,  a  importância  que  o  Estado  annualmente 
gasta  para  conservar  e  reconstituir  o  capital  immobilisado  da 
Companhia  e  augmental-o  ao  mesmo  tempo,  de  modo  que  os 
accionistas  tenham  o  seu  primitivo  capital  sempre  no  mesmo  valor 
e  nada  dispendam,  nem   soffram  diminuição  nos  seus  lucros. 

E  essa  verba,  que  e  de  91:385^500  actualmente  que  a  es- 
trada tem  apenas  de  uso  26  annos,  terá  de  elevar-se  natu- 
ralmente d'ora  em  diante,  porque  a  deterioração  do  material 
se  irá  produzindo  em  maior  escala  até  de  todo  substituir-se 
o  primitivo  no  fím  de  um  prazo  que  não  excederá  de  90 
annos  contados  do  começo  do  serviço. 

Assim  é  que  já  o  anno  próximo  passado  elevou-se  a  117:870^220. 

Calculando-se  que  sejam  precisos  os  90  annos  da  concessão 
para  operar  essa  reconstituição  completa,  o  que  corresponde  á 
substituição  annual  no  valor  de  146:733$,  temos,  pois,  que, 
ao  terminar  o  prazo  da  garantia  terá  o  Governo  renovado  á 
sua  custa  todo  o  material  da  empreza  no  valor  de  13.206:031^740, 
lendo  pago  durante  esse  periodo  juros  dessa  mesma  quantia 
á  companhia  em  prezaria ;  e  que  no  fínal  de  contas  o  dono 
desse  material  será...  ainda  a  companhia. 

Não  é  preciso  reflectir  muito  sobre  semelhante  anomalia 
para  se  concluir  que  o  resgate  não  é  somente  uma  medida 
de  simples  conveniência,  mas  tornar-se  uma  necessidade  ur- 
gente, um   dever  indeclinável  do  Governo. 

Mas  o  Estado  não  se  limita  a  pagar  juros  somente  sobre 
o  dinheiro  que  dá  á  companhia,  empregando-o  na  conser- 
vação e  augmento  do  seu  capital  immovel :  a  bondade  vai 
mais  longe,  porque  pagam-se  juros  também  sobre  quantias 
consideráveis,  que  se  emprestam,  ou  se  adiantam  á  mesma 
companhia,  para  fazer  provisão  de  material  de  consumo  do 
custeio. 

Com  effeito,  além  da  verba,  que  vimos  de  analysar  com 
a  denominação  de  conta  èm  suspenso,  encontra-se  ainda  nas 
contas  da  despeza  a  cargo  da  garantia,  esta  outra  intitulada 
juros  sobre  capital  fluctuante  (interest  on  floatinq  capital)  de 
origem  não  menos  singular  e  digna  de  reparo.* 

Sobre  esta  ouçamos  o  que  diz  o  engenheiro  fiscal  em  seu 
relatório  do  anno  próximo  findo: 

<  Pelo  systema  adoptado  nesta  estrada  a  —  importância  dos 
materiaes  não  é  lançada  nas  contas  do  custeio  quando  estes 
entram  para  o  almoxarifado,  mas  somente  quando  são  utili- 
sados  em  alguns  dos  serviços  da  estrada;  dahi  resulta  que 
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a  repartição  do  almoxarifado  não  está  sujeita  á  âscalisaçâo 
dos  agentes  do  Governo,  mas  unicamente  a  cargo  da  admi- 
nistração da  companhia  que  pôde  fazer  acquisição  e  recolher  a 
deposito  a  quantidade  de  material  que  lhe  aprouver. 

«  Tal  pratica  nào  deixa  de  ser  proveitosa  pela  liberdade 
que  faculta  á  empreza  na  gerência  e  direcção  de  seus  ne- 
gócios  ; 

entretanto  devo  declarar  que  esta  diminuta  vantagem  não 
compensa  o  inconveniente  que  a  mesma  pratica  acarreta  com 
o  augmento  das  despezas  de  custeio,  pois  figura  nas  contas 
liquidadas  em  Londres  uma  verba  de  despeza  sob  o  titulo 
interest  on  floating  capital,  que  em  cada  semestre  attinge  a 
alguns  contos  de  réi$  e  que,  segundo  sou  informado,  é  devida 
ao  juro  que  a  Companhia  se  julga  com  direito  de  cobrar 
pelo  capital  empatado  em  materiaes  recolhidos  a  armazéns* 

«  Si  se  notar  que  para  taes  adiantamentos  de  materiaes  não 
contrahe  a  Companhia  empréstimos  mas  utilisa-se  em  cada  mez 
do  rendimento  aa  estrada^  rendimento  que  pertence  ao  Governo, 
pois  é  levado  a  favor  da  garantia  em  cada  semestre;  veri- 
fica-se  o  absurdo  de  o  Governo  estar  sujeito  a  juros  das  quantias 
que  de  boa  fé  paga  adiantado  por  conta  da  garantia,  a  que 
no  fim  de  cada  semestre  é  obrigado.  > 

Por  essa  ligeira  exposição  comprehende-se  bem  o  que  signi- 
fica a  tal  verba,  que  attesta  quanto  a  sciencia  financeira  no 
Brazil  está  longe  de  attingir  á   transcendência  da  ingleza. 

Em  vez  de  depositar  em  um  banco,  a  vencer  juros^  (que 
teriam  de  ser  levados  a  favor  da  garantia)  a  directoria  en- 
tende melhor  applicar  na  comprado  materiaes  (ferro,  carvão, 
ctc. )  os  saldos,  que  no  fim  dos  primeiros  mezes  de  cada 
semestre  lho  remette  o  gerente  da  estrada.  Manda  para  os 
armazéns  do  Recife  esses  materiaes,  e,  uma  vez  alli  deposi- 
tados, invertem-se  os  papeis:  em  vez  de  addicionarem-se  á 
receita  os  juros  de  taes  saldos  adiantadamente  recolhidos,  é 
agora  o  Estado  que  paga  os  juros  correspondentes  aos  mesmos 
saldos  convertidos  em  capital  fluctuante,  isto  é,  em  materiaes 
em  deposito. 

Entretanto  é  certo  que  em  nenhuma  clausula  dos  decretos 
e  accôrdos  da  concessão  se  estipulou  que  o  capital  com  ga- 
rantia de  juros  pudesse  exceder  ao  fixado  em  i,  1.685.660; 
assim  como  ó  também  certo  quC;  não  obstante,  tem  sido  aceita 
e  paga  essa  verba  extraordinária  na  liquidação  das  contas. 

Além  da  existência  dessas  duas  verbas,  que  vimos  de  ana- 
lysar,  uma  outra  circumstancía  de  alguma  importância  influo 
ainda  para  que  a  garantia  de  juros,  como  e  applicada,  se 
torne  extraordinariamente  pesada. 

Como  é  sabido,  a  renda  liquida  arrecadada  pela  estrada  em 
vez  de  ser  recolhida  ao  Thesouro  Nacional,  no  fim  de  cada 
mez,  como  seria  mais  regular  e  se  procede  [na  índia  com 
as  emprezas  subvencionadas,  é  remettida  mensalmente  para 
Londres^  onde  a  Companhia  delia  dispõe  como  entende;  e, 
feita  a   remessa  em  libras  ao  cambio   do  dia,  lança-se  logo 
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na  conta  das  despezas  de  custeio  a  differença  de  cambio  em 
réis.  Assim  das  12  remessas  feitas  no  decurso  do  anno  pró- 
ximo passado,  resultou  a  verba  de  despeza  differmças  de 
cambio:  97:932$110,  ou  mais  de  15  «/o  da  despeza  total  segundo 
a  liquidação  na  província. 

A  média  dessa  verba  no  ultimo  quinquennio  contado  de  1879 
foi  de  96:757^846  e  convém  notar  que  ella  irá  crescendo  na 
proporção  do  augmento  da  receita  da  estrada. 

Isso  importa  dizer  que,  seja  qual  fôr.  o  contingente  forne- 
cido annualmente  pela  estrada  em  favor  da  garantia  de  juros, 
o  Governo  paga  invariavelmente  todos  os  annos  a  differença 
de  cambio  correspondente  á  totalidade  de  80:283^  dessa  ga- 
rantia (sem  incluir  os  juros  das  £400.000).  E  é  preciso  não 
esquecer  que  é  sobre  parte  dessa  mesma  importância  remet- 
tida  por  adiantamento  no  começo  do  semestre  ejá  accrescida 
do  ónus  da  differença  de  cambio,  que  o  Governo  vem  ainda  a 
pagar  juros  (interest  on  floating  capital),  porque  ella  volta 
ao  Brazil  sob  a   forma  de  materiaes  para  os  depósitos. 

A  Companhia  paga  impostos  á  província  na  importância  de 
cerca  de  5:000^  annuaes;  mas  nas  contas  da  despeza  contra 
a  garantia  de  juros  lança  essa  importância.  Paga,  portanto,  o 
Estado  esse  imposto  provincial  por  mão  da  companhia,  que 
aliás  interpreta  a  garantia  de  juros  do  modo  o  mais  racional 
sob  este  ponto  de  vista. 

A  Companhia  inclue  finalmente  em  despezas  de  custeio,  contas 
de  medico  e  ajudas  de  custo  a  operários  vindos  da  Inglaterra  ; 
despendendo  assim  a  seu  bel  prazer  o  que  colhe  da  estrada, 
porque  pouco  lhe  importa  o  quanto  esta  lhe  deixe  liquido,  visto 
como  da  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres  haverá  sempre  a 
differença  a  completar  as  £  80.283. 

Mas  tudo  isso  que  ahi  íica  é  nada  em  relação  á  grande  margem 
de  que  ella  dispõe  para  tornar  illusorias,  burlar  deveras 
todas  essas  disposições  de  decretos  em  que  se  estipulam  prazos  e 
quotas  para  a  cessação  da  garantia,  reversão  da  estrada,  amorti- 
zação, creação  de  fundos,  etc.  etc. 

Si  algum  dia  o  trafego  da  estrada  de  ferro  do  Recife  attingir  a 
um  desenvolvimento  tal  que,  apezar  de  differenças  de  cambio, 
grandes  reconstrucções,  renovações  e  augmenlos  no  material  fixo 
6  rodante,  consideráveis  depósitos  de  material,  moléstias  e 
transportes  de  empregados  e  operários  vindos  de  Inglaterra, 
apezar  de  todas  estas  ç  outras  despezas  extraordinárias,  a  receita 
liquida  ainda  corresponda  ou  exceda  a  £  80.283;  nem  por 
isso  a  Companhia  se  verá  obrigada  a  accusar  rendimento  liquido 
superior  a  6%Vq,  que  determine  a  applicaçào  das  referidas  dispo- 
sições, de  modo  a  se  fazerem  effectivas  as  obrigações  e  os  prazos 
de  que  tratam. 

Com  effeito  para  evitar  essa  hypothese,  tem  ella  de  reserva  o 
que  chama  o  seu  6orrot(?m7  potver,  isio  é,  a  faculdade  de  au- 
gmentar  por  meio  de  obrigações  (bif  loans)  o  capital  a  remunerar 
com  aquella  receita,  de  modo  que  o  dividendo  sobre  o  capital 
âxo,  em  acções,  se  conserve  abaixo  dessa  quota  limite  (6s  Vo)* 
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•  O  borrowing  power  autorizado  é  de  275.000  £;  e  compre- 
hende-se  que^  alargando  o  uso  dessa  faculdade  ou  elevando  os 
juros  dos  debentures,  póde-se  diminuir  á  vontade  o  fundo  desti- 
nado ao  dividendo  pelas  acções. 

A  não  se  effectuar  o  resgate,  o  que  aproveitará  pois  ao  Estado 
o  crescente  desenvolvimento  do  trafego,  que  se  manifesta 
naquella  estrada  e  que  tomará  maior  incremento  depois  de 
construido  o  prolongamento  ? 


Parece  que  da  ligeira  analyse,  que  acabamos  de  fazer,  só  se 
pode  concluir  que  o  resgate  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao 
S.  Francisco  é  conveniente,  necessário  e  urgente.  São  de  sobra 
as  razões  que  o  aconselham. 

Entretanto  uma  outra  ordem  de  considerações  vem  ainda  corro- 
borar essa  conclusão  :  é  a  que  se  refere  á  economia  da  construcção 
e  custeio  do  prolongamento. 

Do  resgate  resultará  uma  reducção  considerável  nessas  duas 
verbas  do  orçamento  do  Ministério  da  Agricultura. 

Segundo  os  dados  offlciaes  despendeu  se  com  o  custeio  da 
parte  em  trafego  no  prolongamento,  em  1883,  a  somma  de 
107:564^678,  sem  incluir  diversas  verbas  de  despeza,  que  por 
defeito  da  escripturaçào  deixam  de  ser  lançadas  á  conta  do 
custeio  e  gravam  nominalmente  a  construcçào.  Essa  despeza 
distribuiu-se  por  17  kilumetros  em  trafego  até  28  de  Setembro 
e  por  31  até  31  de  Dezembro,  correspondendo  portanto  á  média 
de  5:000^  por  kilometro.  A  exorbitância  desse  algarismo  em 
relação  a  extensão  em  trafego  e  á  diminuta  importância  deste  é 
de  notar-se,  mas  explica -se  pela  circumstancia  de  se  achar  or- 
ganizado o  serviço  com  o  mesmo  pessoal  e  quasi  nas  mesmas 
condições  suflicientes  para  o  trafego  de  uma  extensão  quadrupla 
com  um  movimento  dobrado. 

Nas  condições  normaes  a  média  da  despeza  kilometríca  do 
custeio  nas  linhas  de  bitola  estreita  hoje  cusleiadas  pelo  Estado, 
tem  regulado  em  2:000í(,  como  se  pôde  verificar  pelos  rela- 
tórios annuaes  dos  respectivos  directores. 

Desde  que  pela  fusào  dos  serviços  do  prolongamento  com  os 
da  linha  ingleza  sesupprima  todo  o  estado  maior  de  uma  e  todas  as 
demais  despezas,  que  se  fazem  separadamente  e  podem  reunir-se 
com  pequeno  ou  nenhum  accrescimo  de  uma  delias,  essa  média 
excepcional  de  5:000^11  será  pois  reduzida  pelo  menos  a  2:000^000. 

No  presupposto  da  abertura  de  mais  50  kilometros  no  corrente 
exercício  foi  consignada  no  respectivo  orçamento  a  verba  de 
392:000^  para  o  custeio  do  prolongamento,  calculando-se  essa 
verba  sobre  a  base  de  5:000^  do  exercício  passado.  A  transfe- 
rencia da  linha  ingleza  no  Estado  terá,  portanto,  como  conse- 
quência reduzir  a  140:  OOO^Í,  no  máximo,  a  despeza  a  fazer-se 
por  conta  dessa  verba. 

£'  fácil  aliás  comprehender  que  a  fusão  das  duas  linhas  dará 
logar  a  uma  economia  muito  superior  á  que  avaliamos  por  esse 
1.      iê 
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modo  ;  pois,  attendendo-se  á  insignificância  do  actual  serviço  do 
prolongamento  em  relação  ao  do  todo  das  linhas  reunidas,  essa 
fusão  trará  a  suppressão  quasi  completa  daquelle. 

Assim  como  traz  a  reducçào  dos  gastos  actuaes  do  custeio,  a 
fusão  permittírá  também  considerável  diminuição  nas  despezas 
da  construcção,  tornando  indispensáveis  obras  custosas  que  se 
estão  construindo  ou  que  terão  de  ser  construídas  para  o  serviço 
especial  do  mesmo  prolongamento,  si  este  se  conservar  indepen- 
dente do  tronco. 

Entre  essas  avulta  o  grande  edifício  projectado  em  Palmares, 
destinado  a  ofiQcinas,  deposito  de  material  rodante  e  mais  depen- 
dências, —  cujo  orçamento  comprehendendo  machinismo  e  acces- 
sorios,  excede  a  400:000í?000. 

Tudo  isso  se  dispensará,  assim  como  armazéns  de  baldeação, 
uma  vez  que,  uniformisado  o  serviço  das  duas  linhas,  se  levem 
os  trilhos  da  estreita  até  o  Cabo  e  d'ahi  até  o  Recife  pelo  leito  e 
sobre  os  dormentes  da  larga,  conservando-se  concêntricas  as 
bitolas. 

Este  prolongamento  da  bitola  estreita,  que  custará  dispêndio 
inferior  ao  custo  das  officinas,  armazéns,  desvios,  etc,  em 
Palmares,  é  aliás  uma  medida  complementar  indispensável  da  do 
resgate.  Os  seus  resultados  económicos  são  incalculáveis. 

Limitar-nos-hemos  a  enumerar  aqui  alguns  dos  que  se  produ- 
zirão immediatamente : 

1.0  Cessará  a  baldeação  em  Palmares,  a  qual,  não  tendo  presen- 
temente muito  grande  importância,  apresentará  mais  tarde  graves 
inconvenientes,  quando  os  transportes  do  interior  forem  mais 
avultados. 

2.^  Serão  immediatamente  utilisados  todo  esse  material  rodante 
e  esses  trilhos  em  grande  quantidade  que  possue  o  prolongamento, 
sem  uso  nem  emprego  ha  mais  de  5  annos,  e  que,  além  de 
estarem  se  deteriorando,  consomem  uma  boa  verba  de  despeza 
para  serem  conservados  nesse  estado.  Só  locomotivas  existem  23  ; 
e  mais  de  200  kilometros  de  trilhos  se  acham  accumulados  e 
oxydando-se  á  espera  de  emprego. 

3.0  Poderão  ser  utilisados  e  funccionar  promiscuamente  no 
trecho  do  Recife  a  Una  os  dous  materiaes  rodantes  da  via  larga  e 
da  estreita,  compondo-se  mesmo  os  trens  indistinctamente  com 
locomotivas  e  carros  de  uma  e  outra  bitola,  mediante  simples 
acréscimos  no  systema  de  engates  dos  vehiculos  da  bitola  larga. 

O  material  rodante,  que  é  hoje  insufflciente  na  estrada  ingleza, 
se  achará  assim  duplicado  immediatamente,  pois  o  do  prolonga- 
mento é  quasi  em  igual  numero. 

4.0  Uma  só  ofiftcina  bem  montada,  a  que  já  existe  no  Cabo,  com 
os  acréscimos  que  se  fizerem  necessários,  servirá  para  a  repara- 
ção de  todo  o  material  rodante  e  mais  misteres  não  só  das  duas 
linhas  reunidas  como  ainda  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  a 
Caruaru,  que  se  porá  desde  então  em  communicação  com  aquellas. 
Importará  isso  considerável  diminuição  na  verba  de  construcção 
—  edifícios^  oficinas  e  dependências,  da  mesma  estrada. 

5.""  Será  facilitada  a  construcção  de  ramaes  que  venham  ter  á 


i 
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actual  linha  ingleza,  porque  a  redacção  da  bitola  nesta  ultima 
dispensará  as  baldeações,  que  seriam  precisas  sendo  esses  ramaes 
de  bitola  económica . 

6.0  Finalmente,  além  da  unidade  de  administração  em  toda  a 
linha  do  Recife  ao  S.  Francisco,  ficará  estabelecida  a  unidade  de 
bitola  na  viação  férrea  da  província,  e  dado  o  primeiro  passo  para 
a  mesma  unificação  em  todo  o  Império,  sem  o  mínimo  prejuízo 
do  material  e  obras  que  já  existem  do  typo  da  bitola  larga. 

Não  se  deve,  com  effeito,  perder  de  vista  que  a  bitola  já  gene- 
ralisada  de  i^  tende  a  constituir  o  typo  único  e  normal  da  rede 
de  communicações  geral  do  Império,  em  cujo  syslema  virá  for- 
çosa e  naturalmente  a  ser  adoptado,  sem  exceptuar  os  mesmos 
troncos  do  antigo  typo  já  existentes  da  Corte  a  Queluz,  Santos  ao 
Rio  Claro,  Rabia  a  Aiagoínhas  e  Recife  a  Una. 

A  via  de  um  metro,  depois  de  estender- se  por  centenas  de 
kilometros  e  anastomosear-se  pelo  interior  do  Império,  ha  de  ne- 
cessariamente, em  um  futuro  mais  ou  menos  próximo,  pro- 
longar-se  por  entre  os  trilhos  desses  troncos  mais  largos,  para, 
sem  o  embaraço  das  baldeações,  ir  buscar  os  mercados  ou 
portos  de  destino  e  origem  das  mercadorias. 

Crescendo  a  rede  tributaria  de  cada  um  desses  troncos  de 
diverso  typo,  a  respectiva  circulação  não  mais  poderá  subor- 
dinar-se  á  capacidade  do  pequeno  trecho  discordante,  que  teria 
de  dispor  elle  só  de  material  rodante  correspondente  ao  de  toda 
sede  sua  tributaria. 

Dotada  hoje  de  todas  as  vantagens  económicas,  que,  por  se 
reputarem  exclusivas  da  bitola  larga,  tornavam  até  aqui  duvi- 
dosa e  contingente  a  preferencia  entre  as  duas ;  e  sendo  susceptível 
da  mesma  economia  de  custeio  e  capacidade  de  trafego  em  igual- 
dade de  condições  technicas  de  traçado,  ao  passo  que  conserva 
como  exclusivas  as  vantagens  de  economia  de  estabelecimento, 
que  lhe  são  peculiares,  a  bitola  de  i"»,  já  não  soffre  a  concur- 
rencia  da  de  1"»,4S ;  e  pois  é  naturalmente  destinada  a  crear  a 
uniformidade,  constituindo  o  typo  único  invariável,  no  systema 
da  viação  férrea  do  Rrazíl. 

O  resgate  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  será  portanto  o  ponto 
de  partida  para  essa  unificação  da  bitola  como  também  será  o 
ponto  de  partida  para  a  adopção  de  igual  medida  em  relação  á 
estrada  de  ferro  da  Rabia,  ainda  mais  onerosa  ao  Estado  do  que 
aquella. 

Em  conclusão  o  resgate  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao 
S.  Francisco  é  uma  medida  urgente  da  maior  conveniência,  como 
fonte  de  grandes  economias  para  o  paiz.  E  por  isso  escrevemos 
estas  linhas,  convencido  de  que  prestaremos  com  a  sua  publica- 
ção um  serviço  ao  Estado,  instruindo  com  ellas  uma  causa  de 
interesse  publico. 


Damos  em  seguida  o  que  publicou  o  engenheiro  Eduardo  José 
de  Moraes. 
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o  resgate  das  estradas  de  ferro  Ingplezas 


Pelo  §  i°  do  art.  36  da  Lei  n.  3230  dô  3  do  corrente  mez,  fi- 
xando a  despeza  gemi  do  Império  no  vigente  exercício,  tieoa  o 
governo  autorizado  a  effectuaro  resgate  das  estradas  de  ferro  do 
Recife  ao  S,  Francisco,  eda  Bahia  a  Alagoínha,  de  conformidade 
com  as  clausulas  constantes  dos  contratos  celebrados  para  con- 
strucçãodas  mesmas  estradas. 

Esta  medida  de  elevado  alcance  económico,  é  o  único  alvitre  de 
que  pôde  lançar  mão  o  Governo  para,  fundado  no  direito  que  se  re- 
servou, e  no  dever  que  tem  de  salvaguardares  grandes  interesses 
do  Estado,  õppor  um  paradeiro  ao  desbarato  da  fortuna   publica . 

E,  pois,  no  intuito  de  concorrermos  para  o  estudo  de  questão 
de  lama  importância,  damos  em  seguida  uma  resumida  noti- 
cia não  só  do  movimento  económico  das  duas  ferro-vias  mencio- 
nadas, como  das  condições  reguladoras  dos  interesses  entre  o 
governo  e  as  companhias  emprezarias  das  referidas  estradas. 

Pelo  movimento  havido  nestas  estradas,  desde  que  iniciaram 
ellas  o  seu  trafego  se  reconhecerá  que,  apezar  dos  régios  favores 
que  lhes  foram  prodigalisados,  os  resultados  por  ellas  obtidos 
foram  os  mais  desastrosos  ás  finanças  do  Estado.  Si,  pois,  náo 
forem  ellas  resgatadas,  estes  resuUndosse  reproduzirão  no  futuro, 
'  aindfique  em  menor  escala,  desde  que  forem  abertos  ao  trafego  os 
seus  prolongamentos,  e  na  da  Bahia,  o  ramal  do  Timbó ;  visto  ser 
impossível  de  eliminar-se  a  causa  efficiente  dos  resaltndos  até  huje 
obtidos,  isto  é,  a  má  direcção  dada  aos  traçados  das  duas  estradas 
de  ferro. 

No  intuito  de  fazer  desapparecer  as  péssimas  condições  do 
movimento  financeiro  destas  duas  estradas,  pelo  notável  desequi- 
líbrio que  se  observava  entre  as  suas  minguadas  receitas  e  elevados 
custeios,  produzindo  constantes  deficits,  o  Estado  não  regateou 
meios,  impondo-se,  para  a  consecução  deste  tim,  aos  mais  penosos 
e  diremos  aiéaos  mnis inconcebíveis  sacriíicios. 

Assim  é  que  além  de  ter  sido  concedido  o  augmento  do  capital 
primitivamente  fixado  para  a  estrada  de  ferro  de  Pernambuco, 
foi  ainda  garantido  o  juro  de  seu  capital  addicional,  sem  novos 
ónus  para  a  companhia  emprezaria  da  construcção  desta  estrada, 
e  posteriormente  ordenou  o  Governo  a  construcção  dos  custosos 
prolongamentos  das  duas  estradas,  concedendo  ainda  á  da 
Bahia  igual  favor  já  concedido  á  de  Pernambuco,  para  a  con- 
strucção do  ramal  do  Timbó. 

Si  de  alguma  sorte  podem  ter  explicação  os  erros  commettidos 
na  época  da  concessão  primitiva  destas  estradas,  os  quaes  se  po- 
deriam até  considerar  como  inevitáveis,  como  um  tributo  imposto 
á  nossa  inexperiência,  ou  antes  á  nossa  ignorância  cm  matéria  de 
construcção  de  estradas  de  ferro,  o  mesmo  não  se  pôde  dizer  dos 
que  se  commetteram  posteriormente,  concedendo-se  a  estas  em- 
prezas  novos  e  immensos  favores,  sem  condições  compensa- 
doras. 
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Entre  estas  avulta  a  reversão  dessas  estradas  ao  domínio  do 
Estado,  findo  o  prazo  dos  privilégios. 

As  companhias  emprezarias  das  mesmas  estradas,  menos  felizes 
que  a  sum  congénere  da  provinda  de  S.  Paulo,  níio  lograram  vêr 
coroados  de  exilo  os  seus  esforços,  pois  que  houvesempre  necessi- 
dade, desde  que  abriram  ellas  o  seu  trafego,  de  concorrer  o  Go- 
verno, integral  ou  parcialmente,  com  o  pagamento  da  garantia 
de  juros  estipulada,  como  antecipação  de  suas  receitas. 

Reconhecendo-se,  porém,  que  o  trafego  dessas  estradas,  quer 
sob  o  ponto  de  vista  administrativo,  quer  sob  o  ponto  de  vista 
económico,  era  gravoso  ao  thesouro  publico,  tentou  o  Governo 
encampal-as. 

Este  projecto  não  chegou  a  realisar-se,  a  vista  das  desarrasoadas 
preienções  de  suas  respectivas  companhias. 

Felizmente  approxima-se  a  época  em  que,  pela  faculdade  que  o 
Governo  se  reservou,  pôde  resgatar  essas  estradas,  independente 
de  consenso  das  suas  respectivas  companhias,  si  a  conveniência 
publica  o  exigir,  como  imperiosamente  o  exige,  depois  de  passado 
30  annos  de  duração  de  seus  privilégios. 

Este  prazo  para  a  estrada  de  ferro  de  Pernambuco  deve  ter- 
minar a  13  de  Outubro  do  corrente  anuo,  e  para  a  da  Kahia,  no 
próximo  futuro  anno  de  1885. 

E,  effectivaniente,  o  prazo  de  90  annos  do  privilegio  concedido 
á  estrada  de  ferro  de  Peinambuco,  pela  clausula  1*  do  Decreto 
n.  1030  de  7  de  Agosto  de  1852,  determina  que  seja  elle  contado 
da  data  da  incorporação  da  companhia ;  declarando  na  sua  ultima 
parte  que,  esta  incorporação  se  deveria  verificar  dentro  do  prazo 
de  um  anno. 

Este  prazo  que  expirou  a  7  de  Abril  do  anno  seguinte  foi 
entretanto  neste  mesmo  anno,  a  13  de  Outubro,  ampliado  pelo 
art.  21  do  Decreto  n.  1245  da  referida  data. 

O  artigo  a  que  nos  referimos  é  do  teor  seguinte: 

<L  O  prazo  de  um  anno  marcado  na  ultima  parte  da  condição  l** 
do  Decreto  de  7  de  Agosto  de  1852  para  a  formação  da  companhia, 
começará  a  correr  da  data  dn  presente  d/creto.'> 

Quíinio  á  estrada  de  ferro  da  Bahia,  a  clausula  l^^do  Decreto 
n.  1299  de  19 de  Dezembro  de  1853,  é  inteiramente  idêntica  a 
da  concessão  feita  á  estrada  de  Pernambuco.  O  art.  4°,  porém, 
do  Decreto  n.  1614  de  9  do  Junho  de  1855  dispõe  o  seguinte: 
<L  A  organização  definitiva  da  companhia  terá  loqar  desde  a  data 
da  primeira' reunião  dos  accionistas  em  Londres^  depois  da  ap- 
provação  destes  estatutos  pelo  Governo  Imperial,  esta  reunião 
deverá  ser  communicada  ao  Ministro  do  Brazil  em  Londres,  Sua 
duração  será  pelos  90  annos*,  que  tem  de  durar  o  privilegio  da 
estrada  de  ferro  da  Bahia  ao  Rio  S.  Francisco,  sal^o  o  caso  de 
resgate  na  forma  do  contracto.» 

Não  conhecemos  a  data  da  primeira  reunião  dos  accionistas,  da 
qual  se  deve  contar  o  prazo  do  privilegio  desta  estrada-  Mas  como 
se  vê  da  data  do  decreto,  ella  deveria  ter-se  efí'ectuado  por  todo  o 
anno  de  1855. 

Conseguintemente,  por  lodo  o  próximo  futuro  anno  de  1885  de- 
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verá  terminar  o  prazo  de  30  annos  de  duração  do  privilegio  desta 
ferro- via. 

Incidentemente  deixaremos  aqui  consignado  que  o  igual  prazo 
da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy  foi  mandado  contar  dif- 
ferentemente  pelo  §  1"  da  clausula  36*  do  Decreto  n.  1759  de  26 
de  Abril  de  1856,  porque  nelle  ficou  estatuído  que  esse  prazo  fosse 
contado,  depois  da  abertura  de  toda  a  linha  ao  publico. 

E  como  esta  abertura  se  realisou  no  dia  16  de  Fevereiro  de  i867 
segue- se  que  o  prazo  de  30  annos  de  duração  do  privilegio 
desta  ferro-via  só  deve  terminar  a  16  de  Fevereiro  de  1897. 

Assim,  postos  em  relevo  os  prazos  acima  notados,  accrescenta- 
remos:  si  houve  muita  incúria  no  passado,  é  necessário  que  no 
presente,  emendando  a  mão,  se  saiba  acautelar  o  futuro. 

E,  pois,  o  correctivo  aos  erros  do  passado  está  nas  mãos  do  Go- 
verno, pela  autorização  recebida  do  Corpo  Legislativo,  eaccredi- 
tamos  que  elle  saberá  fazer  desta  autorização  o  mais  conveniente 
uso,  como  imperiosamente  o  exige  a  conveniência  publica. 

A*  vista  dos  resultados  negativos  obtidos  pelas  companhias  em- 
prezarids  das  duas  estradas  de  ferro  consideradas,  é  necessário 
que  o  Governo  desenvolva  o  máximo  cuidado,  sob  pena  de  ficarem 
descurados  os  grandes  interesses  do  Estado,  para  gue  tenham 
inteira  e  cabal  execução,  as  claras,  explicitas  e  terminantes  dis- 
posições estabelecidas  para  o  resgate  das  duas  ferro-viás  mencio- 
nadas. E  só  desta  sorte  é  que  ficarão  satisfeitas  as  vistas  dos  legis- 
ladores, determinando  que  se  effectuem  os  resgates  das  duas  es- 
tradas de  ferro,  de  conformidade  com  as  clausulas  constantes  dos 
contratos  celebrados  para  construcção  das  mesmas  estradas 

E'  tão  grave  o  estado  financeiro  das  duas  companhias,  (]ue 
eflFecluados  os  resgates  de  suas  estradas,  segundo  a  forma  acima 
estabelecida,  se  acharão  ellas  no  estado  da  mais  completa  insol- 
vabilidade. 

Não  se  compadeça,  porém,  o  Governo  com  este  deplorável  re- 
sultado, porque  si  grande  é  o  prejuízo  dos  accionistas  destas  es- 
tradas, maior  é  ainda  o  do  Estado  ;  e  do  Thesouro  do  Brazil  não  se 
compadeceram  aqueilas  companhias,  quando  foi  proposta  a  encam- 
pação* de  suas  linhas  férreas. 

Como  é  sabido,  a  responsabilidade  do  accionista  não  vai  além 
do  valor  de  suas  acções,  a  do  Estado,  porém,  não  tem  li- 
mites. 

E  si  isto  se  dá  hoje  com  as  emprezas  das  estradas  de  ferro  de 
Pernambuco  e  da  Bahia  pelo  insuccesso  de  suas  operações,  terá 
o  governo  amanha  de  enfrentar-se  com  a  companhia  da  estrada 
de  ferro  ingleza  de  S.  Paulo,  que  mais  feliz  do  que  aqueilas, 
forte  nos  seus  direitos  adquiridos,  terá  a  convicção  de  acreditar 
que,  com  a  sua  proverbial  pontualidade,  saiba  o  Governo  do 
Brazil  honrar  os  seus  compromissos. 

E,  effecti vãmente,  quando  tiver  de  ser  resgatada  esta  estrada 
de  ferro  ingleza,  como  necessariamente  acontecerá,  o  que  só  op- 
portunamente  deverá  ser  feito,  e  isto  para  que,  findo  o  prazo  do 
privilegio,  não  se  ache  constituido  um  estado  no  Estado  estamos 
convictos  que,  a  companhia  emprezaria  desta  estrada  de  ferro  não 
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cederá  um  ápice,  como  aliás  é  nataral,  do  qu«  lhe  fôr  stricta- 
meute  devido. 

Em  virtude  das  condições  estabelecidas  para  o  resgate  desta 
importante  via  férrea,  si  não  fòr  possível  o  Governo  chegar  a  um 
accôrdo  com  esta  companhia  para  a  fundação  de  um  fundo  de 
amortização,  como  fora  para  desejar,  teria  o  Governo  de  pagar 
á  sua  empreza,  si  fosse  ella  hoje  resgatada,  um  capital  em  fundos 
públicos,  sendo  estes  apólices  de  1:000^  da  divida  publica,  ao 
par  e  juro  de  6  %  ao  anno,  representado  por  55.039:888^(100, 
isto  é,  2,34  vezes  o  capital  garantido  da  referida  estrada. 

E  si  isto  já  se  dá  actualmente,  o  que  não  deverá  acontecer 
quando,  esgotado  o  prazo  que  resta  de  13  annos  para  completar 
os  30  de  duração  do  seu  privilegio,  se  queira  eíFectuar  o  seu 
resgate  ? 

Quanto  ás  estradas  de  ferro  de  Pernambuco  e  Bahia,  segundo 
documentos  officiaes,  estão  ellas  em  debito  para  com  o  Governo, 
pelo  adiantamento  feito  pela  garantia  de  juros,  como  antecipação  de 
suas  receitas,  desde  que  iniciaram  o  seu  trafego  até  o  fim  do  anno 
passado,  pela  enorme  quantia  de  40.802:335^729,  assim  distri- 
buída: 

Estrada  de  ferro  de  Pernambuco 14.111:674^140 

>  >     da  Bahia 26.690:661*589 

Esta  somma  total  é  superior  de  cercado  10.000:000*  da  impor- 
tância total  dos  capitães  garantidos  das  duas  referidas  estradas ! 

Si  nada  devessem  estas  companhias  ao  Estado,  e  fossem  hoje 
resgatadas  as  suas  respectivas  estradas,  só  teriam  ellas  o  direito 
a  receberem  do  Governo,  em  apólices  da  divida  publica  de 
1:000*.  ao  par  e  juro  de  6  %  ao  anno,  como  demonstramos 
mais  adiante,  um  capital  representado  por  9.034.902*650,  assim 
distribuído: 

Estrada  de  ferro  de  Pernambuco 8.292:013*800 

»  »      da  Bahia 742:888*850 

A'  vista,  porém,  de  tão  estranhos  resultados,  por  muitos,  talvez, 
não  cogitados  pela  enorme  diíTerença  que  se  nota  entre  o  activo 
e  o  passivo  destas  estradas  de  ferro,  não  se  pôde  affirmar,  como 
já  o  fizemos^  que  as  suas  respectivas  companhias  emprezarias 
se  acham  no  mais  completo  estado  de  insolvabilidade  ? 

Os  resultados  Ipostos  em  relevo,  origem  da  tremenda  interro- 
gação acima  formulada,  assim  se  demonstram: 

As  condições  do  resgate  das  estradas  de  ferro  mencionadas, 
acham-se  contidas  nas  soguites  clausulas  que  são  idênticas  para 
ambas: 

«  Si  o  Governo  entender  de  conveniência  publica  effectuaro 
resgate  da  concessão  do  caminho  de  ferro,  o  poderá  fazer  medi- 
ante prévia  indemnização  á  companhia  que  será  regulada  pela 
maneira  seguinte: 

i.^  Não  poderá  ter  loqar  esse  resgate,  salvo  de  accôrdo  com  a 
companhia,  seuxão  passadas  30  annos  de  duraçdo  do  privilegio. 
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â.»»  O  preço  do  resgate  será  regulado  pelo  termo  médio  do 
rendimento  liquido  dos  Ires  últimos  annos.  Este  paragraplio  da  con- 
dição 25*  do  Decreto  n.  1.030  de  7  de  Aofoslo  de  185á  ficou  alterado 
pelo  art.  16  do  Decreto  n.  1.245  de  13  de  Outubro  de  1853,  do 
seguinte  modo:  O  preço  do  resgate  será  regulado  pelo  termo  mé^ 
dio  do  rendimento  liquido  dos  cinco  annos  mais  rendosos  dos  últimos 
sete, 

3.*^  A  companhia  receberá  uma  somma  em  fundos  públicos, 
que  dê  igual  rendimento,  descontadas  quaesquer  quantias  resul^ 
t antes  da  garantia  de  juros,  que  por  ventura  a  companhia  deva 
ainda,  e  as  de  amortização,  que  possa  ter  recebido  por  consen- 
timento do  Governo,  ou  que  haja  de  receber  na  occasião.» 

A.pezar  da  clareza  dos  termos  do  ultimo  paragrapho,  os 
quaes  não  podem  admittir  duvidas,  foi  elle  entretanto  poste- 
riormente alterado  e  explicado  e  para  as  duas  estradas  pelos 
Decretos  ns.  1.628  e  1.6-29  de  8  e  11  de  Agosto  de  1865,  nos 
seguintes  lermos:  A  companhia  receberá  do  Governo  uma  somma 
em  fundos  públicos,  que  dê  igual  rendimento,  descontadas  quaes- 
quer quantias  que,  dada  a  hypothese  do  resgate,  dever  a  da  Bahia^ 
em  virtude  da  condição  25*  do  citado  Decreto  de  19  de  Dezembro 
de  1853,  e  a  de  .Pernambuco,  em  virtude  da  obrigação  que  é  im- 
posta pelo  §  10  do  art.  15  do  Decreto  n.  1.245  de  13  de  Outubro 
de  1853,  e  as  de  amortização  que  ti^rer  recebido  por  consentimento 
do  governo,  ou  que  haja  de  receber.» 

A  exigência  desta  alteração  ou  explicação,  teria  por  ventura 
sido  uma  tentativa  para  introducção  no  contracto  de  condições 
aleatórias  ?  Si  foi  realmente  esta  a  intenção,  parece-nos  que  o  seu 
objectivo  não  foi  alcançado. 

O  que  dispõem  não  só  a  cau^ula,  como  os  paragraphos  acima 
citados,  é  que,  quando  os  dividendos  da  companhia  excederem 
de  7  3/4  Vo,  o  excesso  de  taes  dividendos  seria  repartido  igual- 
mente entre  o  Governo  e  a  companhia  ;  dispondo  o  §  2°  do  re- 
ferido artigo  que,  o  dinheiro  assim  recebido  pelo  Governo,  depois 
de  deduzido  o  montante  dos  pagamentos  feitos  d  companhia  em  razão 
da  garantia  de  juros,  o  excesso  teria  a  applicação  designada  no 
final  do  referido  paraírrapho. 

Como  se  vê  o  paragrapho  citado  indicava  o  modo  de  effectuar 
a  companhia  o  pagamento  que  ella  era  obrigada  a  fazer  ao  Go- 
verno, pela  importância  dos  juros  garantidos,  que  recebia  como 
antecipação  de  sua  receita. 

Desde,  porém,  que  os  dividendos  desta  companhia,  como  da 
da  Bahia,  nunca  excederam  do  limite  acima  marcado,  o  que  as 
inhibiu  de  começarem  a  indemnisar  o  Estado  dos  dinheiros  que 
por  elle  lhes  haviam  sido  adiantados,  teriam,  por  ventura,  ficado 
prescriptas  as  suas  dividas?  Evidentemente,  nào,  e  contra  seme- 
lhante interpretação  protesta  o  disposto  no  art.  58  do  já  citado 
Decreto  n.  1 .245  de  13  de  Outubro  de  1853,  que  reza  assim : 

«  Na  expiração  da  concessão,  os  fundos  provenientes  da  liqui- 
dação dos  negócios  da  companhia,  do  saldo  do  fundo  de  reserva 
ou  de  amortização,  ou  do  saldo  que  possa  existir  em  poder  do 
governo,  segundo  as  condições  da  concessão,  serão  empregados 
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antes  de  serem  repartidos  entre  os  accionistas,  na  satisfação  das 
obrigações  que  a  companhia  tenha  contrahido  para  com  o  mesmo 
Governo.* 

A'  vista  do  disposto  no  §  !<>  das  condições  do  resgate,  e  depois 
do  que  já  deixamos  consignado  relativamente  ao  vencimento  do 
prazo  de  30  annos  dos  privilégios  concedidos  ás  duas  estradas  de 
ferro  de  Pernambuco  e  Bahia,  tem-se  que  as  referidas  estradas 
independente  de  accordo  com  as  respectivas  companhias,  podem 
ser  resgatadas;  a  de  Pernambuco  depois  do  dia  13  de  Outubro 
próximo,  e  a  da  Bahia  por  todo  o  próximo  futuro  anuo  de  1885, 
em  data  que  deve  ser  conhecida  oflQcialmente. 

Em  satisfação  ao  disposto  no  §  f  das  condições  do  resgate, 
teremos  o  seguinte:  para  a  estrada  de  ferro  de  Pernambuco, 
segundo  a  tabeliã  que  apresentámos,  como  se  verá  mais  adiante, 
os  cinco  annos  mais  rendosos  dos  últimos  sete,  são  os  de  1877, 
1878,  1880, 1881  e  1883. 

O  termo  médio  annual  do  rendimento  liquido,  destes  cinco 
annos  é  de  497:520^5(828 

Para  a  estrada  de  ferro  da  Bahia,  como  igualmente  se  verá  na 
tabeliã  destinada  a  esta  estrada,  os  cinco  annos  mais  rendosos  dos 
últimos  sete,  são  os  de  1877, 1880,  1881,  1882,  em  que  houve  um 
pequeno  rendimento  liquido,  e  o  anno  de  1878  em  que  o  deficit  foi 
menor, 

O  termo  médio  do  rendimento  liquido  annual  dos  cinco  annos 
considerados  dos  últimos  sete,  é  de  44:573^31, 

E  como  para  estas  duas  estradas  de  ferro  o  preço  do  resgate, 
segundo  o  paragrapho  citado,  é  regulado  pelo  termo  médio  do 
rendimento  liquido  dos  cinco  annos  mais  rendosos  dos  últimos 
sete,  visto  não  se  achar  nelle  estipulado,  como  o  fora  para  a 
estrada  de  ferro  ingleza  da  província  de  S.  Paulo,  de  Santos 
a  Jundiahy,  em  igual  paragrapho  da  clausula  36^  do  Decreto  n. 
1759  de  26  de  Abril  de  1856,  e  para  outras,  cujos  privilégios 
foram  posteriormente  concedidos,  que  este  termo  médio  do  ren* 
dimento  liquido  dos  cinco  annos  mais  rendosos  dos  últimos  sete, 
não  podia  ser  menor  de  7  «/o,  taxa  do  juro  garantido,  segue-se 
que  em  virtude  do  paragrapho  acima  citado,  o  preço  do  resgate 
das  duas  estradas  de  ferro  mencionadas,  serão  os  capitães,  em 
fundos  públicos,  que  dèm  um  rendimento  igual  ao  termo  médio 
do  rendimento  liquido,  achado  para  estas  duas  estradas  de  ferro, 
nos  cinco  annos  mais  rendosos  dos  últimos  sete,  isto  é,  os  alga- 
rismos acima  assignalados. 

Conseguintemente,  em  virtude  do  disposto  no  §  3**  as  duas 
companhias  referidas  deveriam  receber  do  Governo  si  o  resgate 
se  fizesse  actualmente  e  si  por  acaso  estivessem  quites  com  elle, 
uma  somma  em  fundos  públicos,  que  desse  um  rendimento  igual 
ao  termo  médio  do  rendimento  liquido  de  suas  respectivas  es- 
tradas. 

Admittindo-se  a  hypothese  de  que  nada  devessem  ellas  ao  Go- 
verno, e  suppondo-se  que  os  fundos  públicos  a  que  se  refere  o  pa- 
ragrapho citado,  são  apólices  da  divida  publica  de  1:000^,  ao  par  e 
juro  de  6  ^/o  ao  anno,  as  mencionadas  companhias  pelo  resgate  de 
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suas  estradas,  deveriam  receber  do  Governo,  em  apólices,  as  se- 
guintes sommas: 

Estrada  de  ferro  de  Pernambuco 8.292:0í3jf800 

>  >      da  Bahia 742:888^850 

Total 9.034:902^650 

Este  capital  ao  juro  de  6  <>/o  corresponde  a  542:094^159,  igual 
á  somma  do  termo  médio  do  rendimento  liquido  das  duas  estradas 
de  ferro ;  regulado  peio  disposto  no  §  V  das  suas  condições  de 
resgate. 

Si,  como  de  novo  o  repetimos,  as  companhias  emprezarias  das 
duas  estradas  nada  devessem  ao  Estado,  ler-se-hia  que  o  resgate 
delias  já  seria  uma  operação  vantajosa,  pois  que  se  diminuiria 
consideravelmente  a  responsabilidade  do  Thesouro  pela  garantia 
de  juros,  na  importância  annuai  de  2.082:655^556,  peia  de 
542:094/}159,  correspondente  ao  juro  de  6  Vo  das  apólices  dadas 
em  pagamento  do  resgate  das  estradas  de  ferro  mencionadas. 

Acresce  ainda  que,  resgatadas  actualmente  estas  estradas  de 
ferro,  as  reducções  a  aífectuar  nas  suas  despezas  de  custeio  de- 
veriam ser  consideráveis,  visto  como  poderia  ser  iramedialamente 
supprimida  a  sua  administração  superior,  a  qual  seria  exer- 
cida pela  de  seus  prolongamentos,  pertencentes  ao  Governo  ;  po- 
dendo ainda  serem  feitas  notáveis  reducções  em  outros  serviços. 

Vejamos  agora  o  que  aconteceria  si  o  Governo  não  fizesse  uso 
da  autorização  contida  na  lei  do  orçamento  do  vigente  exercício. 

Si  admíttir-se  que  as  duas  estradas  de  ferro  mencionadas,  pos- 
sam obter,  até  o  íim  do  prazo  do  privilegio,  a  de  Pernambuco, 
termo  médio,  ura  rendimento  liquido  de  5  7©  de  seu  capital,  e 
a  da  Bahia  2  Vo,  na  hypothese  mais  favorável,  se  contiuassera 
ellas  sob  a  administração  das  companhias  ingiezas,  ter-se-ia  que, 
a  partir  da  presente  data  até  o  fim  do  referido  prazo,  o  despen- 
dio  do  Thesouro  do  Brazil,  durante  os  60  annos  restantes,  com  o 
pagamento  da  garantia  de  juros  para  completar  os  7  Vo,  se  elevaria 
a  enorme  quantia  de  cerca  de  66.000:000^  assim  distribuídos: 

Estrada  de  ferro  de  Pernambuco iS.OOOrOOO^jMMK) 

>  »     da  Bahia 48.000:000^000 

Esta  somma  reunida  com  a  que  já  foi  despendida  até  o  fim  do 
anno  passado  se  elevaria  ao  fabuloso  algarismo  de  cerca  de 
106.000:000^0001 

Mas  ás  companhias  emprôzaria?  destas  estradas  de  ferro  como 
já  puzemos  em  relevo,  estão  em  debito  para  com  o  Governo  do 
Brazil  por  uma  somma  superior  a  40.000:000^,  e  isto  quando  o 
seu  activo  pouco  excede  de  9.000:000^?  l 

E  como,  em  virtude  do  disposto  no  §  3^  citado,  explicado  pelos 
artigos  dos  decretos  ns.  1628,  e  1629,  de  8  e  11  de  Agosto  de  1855, 
do  preço  do  resgate  devem  ser  descontadas  quaesquer  quantias  qus^ 
dada  esta  hypothese,  possa  a  companhia  dever,  em  virtude  da  obri- 
gação que  é  imposta  peio  art.  15  §  i^  do  decreto  n.  1245  de  13  de 
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Outubro  d9  1853,  como  será  effecluado  esse  desconto,  quando  o 
seu  passivo  é  superior  ao  seu  activo! 

Não  se  acham,  pois,  em  estado  de  ínsolvabilidade  as  compa- 
nhias emprezarias  destas  estradas  de  ferro. 

£  não  será  neste  sentido  que  si  deverá  proceder,  si  o  resgate 
fòr  eífectuado  como  deve  sel-o  e  o  determinou  o  Corpo  Legislativo 
de  conformidade  com  as  causuias  dos  contratos  celebrados  para  a 
construcçâo  das  mesmas  estradas  ? 


O  trafego  da  estrada  de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco  foi  aberto 
por  secções.  Sendo  estas  em  numero  de  quatro,  foram  assim 
successivamenle  abertas:  a  1%  no  dia  9  de  Fevereiro  de  1858  ; 
a  is  no  dia  2  de  Dezembro  de  Í860  ;  a  3*,  no  dia  14  de  Setembro 
de  186^,  e,  Onalmente,  a  4%  definitivamente  acceita  no  dia  31 
de  Dezembro  do  referido  anno. 

O  capitai  garantido  de  £  1.685.660  é  assim  dividido: 
je  1.200.000,  a  que  foi  elevado  pelo  Decreto  n.  1629  de  11  de 
Agosto  de  1855  o  de  £  875.123  que  havia  sido  estipulado  pelo 
Decreto  n.  1245  de  13  de  Outubro  de  1853,  como  o  máximo  ca- 
pital para  o  qual  o  Governo  garantia  juros. 

Este  capital  goza  da  garantia  de  juros  de  7  %,  sendo  5  %  do 
Governo  geral  e  2  «/o  do  provincial,  e  £485,660,  capital  addi- 
cional,  concedido  pelo  decreto  n.  1767  de  9  de  Julho  de  1870,  só 
gozando  da  garantia  de  juros  de  5  o/o  do  Governo  geral. 

EèXea  doi9  capitães  ao  cambio  de  27  d.  por  1^  importam 
em  14.983:644^444,  assim  distribuídos  : 

£  1.200.000        10.666:666^667 
£      485.660         4.316:977^777 

£  a  importância  annaal  dos  juros  em  962:515^56  assim  dis- 
tribuída : 

7  o/o  sobre  o  1«        746:666^(668 
5  °/o      >    >  2«        215:848^8 

A  importância  total  do  juro  acima  citado  é  a  que  se  acha  con- 
signada á  pag.  295  do  26''  relatório  do  Ministério  da  Agricul- 
tura do  presente  anno. 

O  capital  garantido  acima  designado,  é  differente  do  que  se 
acha  consignado  á  pagina  254  de  22o  relatório  da  Agricultura. 

A  despeza  realisada  com  a  garantia  de  juros  desta  ferro-via, 
desde  9  de  Fevereiro  de  1858,  em  que  foi  aberta  ao  trafego  a  sua 
i«  secção  até  o  Gm  do  anno  de  1868,  foi,  segundo  a  tabeliã  con- 
signada á  pagina  253  do  22»  relatório  do  Ministério  da  Agricul- 
tura de  1.978:758í?559,  sendo  portanto  a  média  geral  dos  11  annos 
decorridos  de  179:887^142. 

Entretanto,  parece  evidente  que  ha  nisto  manifesto  engano, 
considerando -se  que,  tendo  ficado  entregue  ao  trafego  toda  a 
linha  no  fim  do  anno  de  1862,  desta  data  em  diante  o  juro  ga- 
rantido ao  capital  primitivo  era,  como  deixamos  acima  con- 
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signado,  de  cerca  de  750  contos  anDualmenle,  o  que  prefaz  no 
pj-azo  referido  quantia  superior  a  8.000:000^,  e  isto  quando  no 
mesmo  periodo,  a  renda  liquida  desta  estrada,  segundo  a  refe- 
rida tabeliã,  apenas  attingiu  á  quantia  de  1.197:383^933,  tendo 
havido  deficit  no  anno  de  1863. 

Accresce  ainda  que,  em  documento  official,  na  memoria  sobre 
esta  estrada  publicada  pelo  conselheiro  Galvão,  então  chefe  da 
Directoria  do  Ministério  da  Agricultura,  deixara  elle  consignado 
ásua  pagina  305,  sob  o  titulo  -^Dispêndio  do  Thesouro  com  a  ga- 
rnntia  de  juros  —  o  seguinte: 

€  As  quantias  despendidas  pelo  Governo  geral  com  2  ^1^  garan- 
tidos pela  província  de  Pernambuco  á  estrada  de  ferro  elevam-se 
a  £  153.601  —  7"  —  7  d  ;  e  como  os  pagamentos  foram  effectuados 
em  Londres  a  câmbios  variáveis,  desde  Dezembro  de  1858  em  que 
teve  logar  o  primeiro  pagamento  até  o  mez  de  Janeiro  de  1868, 
aquella  somma  na  nossa  moeda  foi  representada  por  1.469:695^161. 

A  província  de  Pernambuco  ainda  não  eíFectuou  pagamento 
algum  por  conta  dos  2  %  garantidos. 

E  como  a  quota  do  Governo  geral  está  para  a  do  provincial  na 
razão  de  5  para  2,  segue-se  que  a  quota,  que  o  Governo  já  pagou 
por  sua  conta,  eleva-se  a 4.408:485^683 

Total 5.877:980ÍSI644.» 

Observando-se  a  relação  indicada,  estes  algarismos  não  se 
acham  de  accôrdo  com  o  primeiro  citado. 

E  eíFectivamente  admitlida  a  veracidade  do  primeiro,  o  segundo 
e  o  terceiro  deverão  ser  respectivamente..  3-674:237^902 

Total 5-143;933íl063 

€  Tendo  em  vista,  continua  a  ler-se  na  memoria,  a  despeza  effe- 
ctuada  em  1868  na  importância  de  225:478^255,  teremos  para  ga- 
rantia provincial  1.786:072^666  e  para  a  garantia  geral  até  1868, 
4.472 :681íí666,  total  6.261:754^331,  desde  9  de  Fevereiro  de  1858 
até  Dezembro  de  1868.» 

Mas  como  as  parcellas  indicadas  como  pertencentes  á  garantia 
provincial  não  dão  a  somma  acima  citada  para  esta  garantia,  e 
sim  a  de  1.695:173^416,  segue-se  que  feita  es  ta  simples  correcção, 
e  observando-se  a  relação  de  5  para  2,  que  a  quota  corres- 
pondente ao  Governo  gerai  é  de  4.237:932^520. 

Assim  teremos  : 

Garantia  provincial 1.695:173^16 

>         geral 4.237:933^540 

Total  da  garantia 5.933:106^956 

quantia  esta  muito  diiíerente  da  que  se  acha  consignada  na  tabeliã 
acima  citada. 
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Si  pois  o  tolal  acima  exprime  a  despeza  realisada  pelo  Governo 
até  o  fim  do  anno  de  Í868,  com  a  garantia  de  juros  da  estrada  de 
Pernambuco,  ler-se-ha  que  esta  despeza  até  o  fim  do  anno  pas- 
sado, segundo  a  tabeliã  abaixo,  extrahida  das  que  se  acham  con- 
signadas nas  pajçinas  253  e  29o  dos  22<>  e26o  relatórios  do  Minis- 
terioi^da  Agricultura,  se  elevará  ao  total  de  14.111:6745140  e  não 
ao  de  10.117:756jJ717,  como  se  deprehende  das  duas  referidas 
tabeliãs. 

Eis  a  tabeliã  a  que  nos  referimos  : 


RENDA     LIQUIDA 


PAGO  PBLA  GARANTTA  OB  JUROS 


1869 

324:938.í!615 

421:7375385 

1870 

363:356^148 

487:391^079 

1871 

263:4545563 

699:0605993 

1872 

484:540^614 

477:9655942 

1873 

403:7325469 

558:7835087 

1874 

412:961^23*) 

549:5545321 

1875 

280:241^980 

682:2735576 

1876 

328:3545380 

634:1615176 

1877 

503:843^507 

458:672^049 

1878 

518:0165689 

444:4985867 

1879 

292:028^702 

670:4865854 
396:4965067 

1880 

566:0195489 

1881 

414:7815250 

547:734^306 

1882 

290:336^26 

672:1795130 

1883 

484:9435204 

477:5725352 

TOTAL 

5.931:5585271 

8.178:5675184 

Emquanto,  pois,  não  fôr  rectificado  offlcialmente  o  algarismo 
acima,  deduzido  da  memoria  citada,  é  licito  suppor-se  que  é  elle 
verdadeiro,  maximé  atlendendo-se  ao  que  se  acha  consignado  á 
pagina  258  do  25*'  relatório  do  Ministério  da  Agricultura,  do  anno 
de  1883,  nos  seguintes  termos  : 

«  Segundo  as  liquidações  finaes  effectuadas  em  Londres  ha  sido 
esta  a  despeza  do  Estado,  até  fim  do  primeiro  semestre  de  i882, 
com  o  serviço  da  garantia  geral  e  fiança  da    garantia  provincial  : 

Garantia  total  de  5  Vo : 

£.      s     d 
1.152.019—16  —  2  ou  10.240:167,J185 

Garantia  total  de  7  % 

349.998—  8  — 6  ou    3.111:097^112 


1.502.019—  4  —  8        13.351:264^297 
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Abatido  o  juro  de  empréstimo  de  £.  400.000,  desde  i  de  Junho 
de  1860  até  3i  de  Maio  de  i88â 

£.      8       d 
616.000  --  O  -  O  «»  5.475:555^56 

Importância  dispendida 

886.018  —4  —  8  =7.875:7085741 

Da  tabeliã  consignada  á  pagina  295  do  26o  relatório  do  Ministério 
da  Agricultura,  do  corrente  anno,  extrahimos  mais  o  seguinte 
movimento  desta  ferro^via,  durante  o  quinquennio  de  1879-1883: 

Renda  liquida 2.048:109/W71 

Juros  garantidos 4.812:577^780 

Pago  pela  garantia  de  juros 2.76^:468^709 

o  que  corresponde,  termo  médio  annual,  ao  juro  de  3,7  °/o  do 
capital  garantido. 

O  trafego  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco  foi 
lambem  aberto  por  secções. 

Comprehendendo  eila  6  secções,  foram  estas  assim  successiva- 
mente  abertas :  a  l'',  no  dia  28  de  Junho  de  1860  ;  a  2",  a  10  de 
Setembro  do  mesmo  anno ;  a  3S  a  10  de  Setembro  do  anno  se- 
guinte :  a  4%  a  4  de  Agosto  de  1862,  e,  finalmente,  a  5»  e  6'*  a  21 
de  Janeiro  de  1863. 

O  seu  capital  garantido  é  de  £.  1.800.000  ou  ao  cambio  de  27  d 
por  1^  16.000:000^^0  não  16.002:000^  como  se  acha  consignado 
offlcialmente. 

A  garantia  de  juros  é  de  7  %,  sendo  5 «/o  do  Governo  geral  e 
2  «/o,  do  provincial. 

Mas  7  ^1»  sobre  a  quantia  official  acima  importa  em  1 .120:140^ 
e  nao  em  1.120:014^,  algarismo  este  com  que  foi  confeccionada 
a  tabeliã  da  pagina  319  do  26^  relatório  do  Ministério  da  Agri- 
cultura do  corrente  anno. 

Para  não  perturbarmos  os  cálculos  e  chegarmos  ao  mesmo  re- 
sultado apresentado  na  referida  tabeliã,  admittiremos  o  segundo 
algarismo  como  verdadeiro,  pondo  porém  em  relevo  que 
adoptado  o  primeiro,  se  deverá  acrescentar  ao  resultado  final  d.i 
mencionada  tabeliã,  a  quantia  de  3:023^000. 

Com  esta  estrada  deu-se  o  contrario  do  que  aconteceu  com  a 
de  Pernambuco. 

Emquanto  para  a  estrada  desta  província  se  achava  diminuída 
a  importância  do  dispêndio  realizado  com  a  garantia  de  juros, 
para  a  da  Bahia  se  acha  esta  importância  evidentemente  augmen- 
tada,  pois  que  segundo  a  já  citada  tabeliã  da  pagina  319  do  26^ 
relatório  do  Ministério  da  Agricultura,  figura  como  integralmente 
paga  a  garantia  de  juros  devida  a  esta  estrada  desde  o  anno  do 
1860,  e  isto  quando  neste  anno  apenas  fora  entregue  ao  trafego  as 
suas  duas  primeiras  secções,  uma  em  Junho  e  outra  em  Setembro, 
medindo  um  desenvolvimento  de  37  hilometros,  isto  é,  cerca  de 
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1/3  dâ  extençao  total  da  linha,  sendo  as  ultimas   secções,  como 
acima  deixamos  dito,  só  abertas  em  Janeiro  de  i863. 

Conseguintemente,  só  deste  anno  em  diante  é  que  o  total  da 
garantia  de  juros  devida  a  está  estrada  poderia  ter  começado  a 
ser  pago  integralmente. 

Na  memoria  já  citada  do  fallecido  conselheiro  Galvão,  eis  o  que 
ápag.  340selê  sob  o  iiinlo  —  Dispêndio  do  Thesouro  com  a 
garantia  : 

«  O  governo  geral  tem  pago  não  só  os  5  «/o  a  que  se  obrigou 
pelo  capital  despendido  até  1.800.000  £.,  como  os  2  o/o  garan- 
tidos pela  província  da  Bahia. 

Até  o  presente  a  província  ainda  não  satisfez  quota  alguma  de 
sua  divida,  que  elevava-se  no  dia  9  de  Janeiro  de  1868  a 
217.203£.— 1»  —  8  d.,  que  foi  paga  em  Londres  nos  prazos 
fixados  ;  e  como  o  cambio  oscillou  desde  Março  de  1861  em  que 
se  fez  o  primeiro  pagamento  até  aquella  data  entre  os  limites 
27  4/8  e  19  1/2,  a  quota  paga  correspondeu  a  £.  124.869.311  ;  e 
como  a  quotn  do  Governo  geral  esta  para  o  provincial  na  razão 
de  5  para  2,  segue-se  que  a  despeza  que  o  Governo  geral  pagou 
por  sua  própria  conta,  foi  de  6.374:609^023,  total  8.499:477^1364. 

Tendo  em  consideração  a  despeza  feita  em  1868  na  importância 
de  462:692^307  teremos  para  garantia  provincial  desde  Julho  de 

1860  a  Dezembro  de  1868 2,487:5616648 

Para  garantia  geral 6.463:904^120 

Total  da  garantia 8.951 :  465JJ768 

A  desordem  que  reina  neste  capitulo  é  de  tal  ordem  que  evi- 
dentemente podemos  assegurar  que  elle  se  acha  inteiramente 
truncado,  e  foi  impresso,  sem  ter  sido  revisto  pelo  seu  illustrado 
autor.  E  de  facto,  si  a  9  de  Janeiro  de  1868  a  divida  da  província 
da  Bahia  pelos  2  ""/o  garantidos  ao  capital  de  sua  estrada  de  ferro 
se  elevava  a  217.203  £  —  1»  —  8  d.,  a  do  Governo  geral  nesta 
mesma  época,  observada  a  relação  de  5  para  2,  deveria  ser  de 
543.007  £.  -  13»  —  6  d.,  total  760.210  £.  -  15«  —  2  d.,  e  não 
£.124.868.311. 

Occorre  ainda  ponderar  que  a  despeza  feita  no  anno  de  1868, 
na  importância  de  462.697.307,  não  pôde  evidentemente  corres- 
ponder á  garantia  provincial,  pois  que  si  assim  fosse,  a  garantia 
geral,  observada  sempre  a  mesma  relação,  deveria  ser  de 
1.156:743^1268,  total  1.619:440^571,  isto  é,  superior  cerca  de 
500:000^  ao  total  dos  juros  garantidos  ! 

Nestes  termos,  pensamos  que  não  deve  inspirar  conflança  não 
só  o  capitulo  da  memoria  alludida,  referente  ao  dispêndio  feito 
pelo  Thesouro  com  a  garantia  de  juros  desta  estrada,  até  o  anno 
de  1868,  como  o  dispêndio  indicado  para  os  annos  de  1860— 1863 
na  tabeliã  já  citada  da  pagina  319  do  26"^  relatório  do  Ministério 
da  Agricultura  do  corrente  anno  ;  visto  como  nella  se  dá  como 
integralmente  pago,  durante  os  referidos  annos,  os  juros  de  7  «/o 
garantidos,  o  que  nunca  poderia  ter  acontecido,  pelas  conside- 
rações que  ficaram  adduzidas. 
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Entretanto,  secundo  a  referida  tabeliã,  a  importância  paga 
pela  garantia  de  juros  durante  o  decennio  de  i860— 1869  foi 
de  11.200:140^000. 

No  decennio  seguinte,  de  1870  —1879  foi  este  dispêndio  de 
11.055:133*409,  visto  ter  sido  deduzido  o  total  de  145:006^1591  da 
renda  liquida  que  apresentaram  os  annos  de  1870,  1871,  1875  e 
1877. 

No  ultimo  quatriennio  de  1880  —  1883  a  importância  paga  pela 
garantia  de  juros  foi  da  4.435:388^150,  visto  ter  sido  levada  em 
conta  a  renda  liquida  de  44:667*850  que  apresentaram  os  annos 
de  1880,  1881  e  1883,  tendo  havido  deficit  no  de  1882. 

Asim  tem -se,  resumindo,  que  a  despeza  total  com  a  garantia  de 
juros  a  esta  ferro-via,  segundo  a  tabeliã  citada,  desde  1860  a  1883 
elevou-se  ao  enorme  algarismo  de  26.690:661*559,  assim 
distribuído  : 

De  1860—  1869 11.200:140*000 

.  1870-1879 11.055:133*409 

»  1880  —  1883 4.435:388*150 

Durante  24  annos  de  trafego,  houve  deficit  em  17. 

Estes  elevaram-se  a  1.522:404*518  assim  distribuído  : 

De  1860  —  1869 1.182:766*560 

»    1870  —  1879 254:558*338 

.    1880-1883 85:079*620 

O  que  apresenta  a  seguinte  média  annual  do  periodo  acima  : 

De  1860  —  1869 118:276*656 

.   1870  —  1879 25:455*833 

.   1880  —  1883 21:269*905 

Isto  quer  dizer  que  desde  que  começou  o  trafego  desta  ferro-via 
apezar  de  ter  o  Governo  sempre  satisfeito  religiosamente  os  seus 
compromissos,  pagando  com  pontualidade  os  juros  estipulados, 
os  accionistas  nunca  receberam  integralmente  os  7%  dos  juros 
garantidos. 

O  movimento  do  trafego  desta  ferro-via,  durante  os  últimos 
7  annos,  foi  o  seguinte : 

RENDA    LIQUIDA  DEFICITS 

1877 104:916*276 

1878 16:696*470 

1879 17:136*740 

1880 15:450*010 

1881 1:228*670 

1882 85:079*620 

1883 27:989*170 

O  termo  médio  annual  dos  cinco  annos  mais  rendosos  dos  úl- 
timos sete,  isto  é,  1877, 1878,  1880,  1881  e  1883,  é  de  26:577*331 
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e  não  de  44:573^331  como  foi  supposlo  no  artigo  antecedente,  o 
que  torna  ainda  menor  a  importância  do  resgate  desta  ferro-via. 

Como  matéria  connexa  consignaremos  também  aqui  o  movi- 
mento da  estrada  de  ferro  ingleza  da  provincia  de  S.   Paulo. 

O  trafego  desta  ferro-via  foi  aberto  em  toda  a  sua  extensão,  de 
Santos  a  Jundiahy,  no  dia  16  de  Fevereiro  de  1867. 

O  seu  capital  garantido  de  £.  2.650.000  compõe-se  de  duas 
partes  ;  o  primitivo  de  £.  2.000.000,  concedido  pela  clausula  18 
do  decreto  de  sua  concessão,  e  o  capital  addicional  de  £,  650.000, 
concedidO;pelo  Decreto  n.  2698  de  29  de  Outubro  de  1859,  para 
cobrir  a  importância  dos  juros  pagos  aos  accionistas  durante  a 
construcção  da  estrada . 

O  capital  total  de  £.  2.650.000  ao  cambio  de  27  d.  por  1^  é 
representado  por  23.555:850^.  £.  1.800.000  ao  cambio  de  27 
é  igual  a  23.555:555^556. 

Manteremos,  porém,  o  algarismo  official  acima. 

O  juro  annual  de  7  «/o  corresponde  a  1.648:909^500. 

O  quadro  abaixo  indica  o  movimento  da  renda  desta  estrada 
desde  a  abertura  de  seu  trafego  até  o  fim  do  anno  passado  : 


AN.N08 

nENDA  LIQCIDA 

PAGO 
PBLA  GARANTIA  DE  JDBOS 

EXCESSO  SOBRE 
A  GARANTIA  DE  JUROS 

1867 
1868 
1869 
1870 

1871 

932:2835444 
1.143:622^1 
1.440:3155016 
1.206:9775973 
1.863:4595103 
1.016:1095052 
1.847:4435976 
2.456-.7315530 
2.618:5.)45203 
.  2.289:1495580 
2.297:1365550 
3.007:5805-220 
2.900:1495670 
2.577:7305530 
3.404:9/6.^)30 
3.553:8305170 
4.075:280,5030 

716:6265086 
505:2875129 
208:5935884 
441:9315525 

214:5495603 

198:5345476 

1872 
1873 

632:8005448 

1874 

807:8225030 
969:6845703 
640:2l0508i» 

1873 

1876 

1877 

648:2275050 

1878 

■  1.35S:670572i) 

1879 

1.251 :2'i051 70 
928 -.82 15030  ' 

1880 

1881 

1.756:066.?530 

1882 

' 

1.90'i:920.?670 

1883 

2.426:3705530 

(i7) 

38.631:3705020 

2.505:2395072 

13.105:1475592 

Renda  liquida 38.631 : 370^(020 

Excesso  sobre  a  garantia  de  juros 13.105:147^592 

DiflFerença 25.526:222^428 

Pago  pela  garantia  de  juros 2.505:2393072 

Importância  da  garantia  de  juros  durante  17 

annos 28.031 :  461^5(500 

E.  18 
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A  média  annual  do  rendimento  liquido  desta  estrada  foi  por- 
tanto de  2.272:433^589  o  que  corresponde  ao  juro  de  9,65  Vo 
sobre  o  seu  capital. 

E  como  1  °/o  sobre  o  capital  desta  ferro-via  correspondo  á  quan- 
tia de  235:558^500  segue-se,  á  vista  da  tabeliã  acima,  que  desde  o 
anno  de  1874  começou  esta  ferro-via  a  repartir  com  o  Governo, 
em  virtude  do  disposto  na  sua  34^  clausula,  o  excesso  de  seus 
dividendos  de  8  7o. 

A  tabeliã  abaixo  indica  esse  excesso : 


ANNOS 

EXCESSO  SOBRE   8  % 

POR  QUmQdBNNIOS 

1874 

572:2631350  \ 
734:126,5207 

1875 

1876 

404:6815580  )              3.226:851^907 
412:668555) 
1.123:112)220 

1.015:681i5{670\ 
693:262^30/ 
1 .520:5085030  )              7.089:626|43O 
1.669:362/?170i 
2.190:812;^30  ) 

1877 

1878.... 

1879 

1880 

1881 

1882 

1883 

Total  do  doeonnio. 
Motãdo 


10.316:4785337 
5.158:239^^168 


A'  vista  deste  resultado,  era  de  presumir  que  o  Governo  já  es- 
tivesse não  só  embolsado  das  quíintias  que  adiantou  pela  í^aranlia 
de  juros,  como  do  saldo  entre  esta  quantia,  e  a  que  acima  ficou 


Os  rendimentos  líquidos  das  tabeliãs  acima  são  relativos  a  annos 
civis,  e  por  isso  é  possível  que  os  dos  annos  flnanceiros  não  attin- 
gissem  aos  algarismos  acima  especificados,  e  que  além  disso  as 
differenças  de  cambio  pelas  remessas  feitas  para  (Londres,  as 
despezas  quealli  se  effectuam  etc,  concorressem  para  resultados 
que  não  nos  é  dado  poder  aprecial-os.  Entretanto,  cumpre-nos 
pôr  em  relevo  que  segundo  as  observações  que  acompanham  a 
tabeliã  consignada  á  pag.  311  do  22^,  relatório  do  Ministério  da 
Agricultura  do  anno  de  1880,  se  vè  que  até  o  anno  anterior  a 
quantia  recebida  pelo  Governo  era  de  1.173:241^665,  achando-se 
então  reduzida  a  divida  daquella  estrada,  segundo  o  respectivo 
documento,  a  1.382:097^^407. 

No  26<»  relatório,  porém,  do  referido  ministério,  do  presente  anno 
acha-se  a  esse  respeito  consignado  o  seguinte,  á  sua  pag.  374. 

«  Por  conta  da  importância  de  £.  518.433— 15—  10,  paga  em 
virtude  da  garantia  de  juros,  tem  sido  indemnisado  o  Estado  da 
quantia  deX.  269.765—15—1,  achando-se  reduzida  aquella  im- 
portância a  £.  248.678—0—9.  > 
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A  vista  destas  citações  officiaes,  convém  deixar  registrado  o 
seguinte ; 

A  importância  ultima  de  £.  248,678—0—  9,  no  cambio  de  27  d. 
por  1^ corresponde  a  2.210:471^44. 

Sí^  pois,  é  esta  a  importância  real  da  divida  da  companhia  da 
estrada  de  ferro  de  S.  Paulo,  até  o  fim  do  anno  passado,  1883, 
evidentemente  é  erróneo  o  algarismo  de  1.382:097^407,  con- 
signado no  22o  relatório  do  Ministério  da  Agricultura,  de  1880, 
para  o  total  da  divida  desta  companhia,  até  o  íim  do  anno  anterior 
de  1879 ;  visto  como  desde  1873  que  nenhum  pagamento  foi  mais 
efTectuado  por  conta  da  garantia  de  juros  do  capital  dessa 
ferro- via. 

Devemos  ainda  observar  que,  nos  annos  de  1881  a  1883  houve 
excesso  de  renda  superior  a  12  Vp>  visto  ter  sido  o  rendimento 
liquido  desta  ferro-via,  no  triennio  considerado,  de,  respectiva- 
mente, 14,45  Vo,   15,08  Vo  e  16,91  %  do  capital  garantido. 

E  como  determina  a  clausula  34  do  contrato  com  esta  compa- 
nhia que,  quando  os  seus  dividendos  tiverem  sido  maiores  de  12  ^lo 
em  dous  annos  consecutivos,  deve  o  Governo  exigir  que  se  façam 
redacções  em  suas  tariffls,  afim  de  que  os  referidos  dividendos 
fiquem  dentro  daquelle  máximo,  segue-se  que,  sem  duvida,  a 
companhia  nào  distribuiu,  durante  o  triennio  considerado,  nem 
no  biennio  de  1878-1879,  dividendo  algum  superior  a  12  Vo  porque 
neste  caso  já  teria  o  Governo  exigido  a  reducçào  das  tarifas  desta 
ferro-via,  e  isto  desde  o  começo  do  anno  de  1883. 

As  condições  de  resgate  ou  desapropriação  desta  estrada  de 
ferro  são  as  estipuladas  na  clausula  36  do  Decreto  n.  1759  de  26 
de  Abril  de  1856,  assim  concebida  : 

«  Si  o  governo  julgar  conveniente  a  desapropriação  da  estrada 
com  todas  as  suas  ramificações  podel-o-ha  fazer  debaixo  das  se- 
guintes condições  : 

l.'^  A  desapropriação  não  poderá  ter  logar  antes  de  30  annos, 
depois  da  abertura  de  toda  a  linha  ao  publico ;  excepto  por  livre  e 
especial  accordo  da  companhia. 

2.°  O  termo  do  resgate  será  calculado  pelo  termo  médio  do  ren- 
dimento liquido  dos  últimos  cinco  annos,  comtanto  que  este  rendi- 
mento  não  seja  menor  de7  yo* 

3.0  A  companhia  receberá  do  Governo  uma  somma,  ôm  fundos 
públicos,  que  dê  igual  rendimento. 

4.®  Si  depois  de  haver  adquirido  a  propriedade  da  estrada  e  de 
suas  ramificações,  decidir  o  governo  arrendar  sua  administração 
ft  explorações  em  igualdade  de  condições,  será  a  companhia  pre- 
ferida. » 

Tendo  sido  esta  estrada  aberta  ao  publico,  em  toda  a  sua  ex- 
tensão, no  dia  16  de  Fevereiro  de  1867,  segue-se  que  só  poderá 
ser  ella  resgatada,  independente  de  accordo  com  a  companhia,  no 
anno  de  1897,  isto  é,  d'aqui  a  13  annos. 

Como  matéria  de  estudo  consideraremos  aqui  o  que  se  daria  se 
tivesse  ella  de  ser  resgatada  actualmente. 
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O  rendimento  liquido  do  ullimo  quinquennio  foi  o  seguinte: 

1879 2.900: 149^670 

1880 2.577 :730<5(530 

1881 3.40i:976^030 

1882 3.553:830^(170 

1883 4.075:280^030 

O  termo  médio  annualdo  quinquennio  é de  3.302:393^(286. 

A  somma  pois  precisa  em  fundos  públicos,  sendo  estes  apólices 
da  divida  publica  de  1:000^,  ao  par  e  juro  de  6  «/o,  para  que  dô 
igual  rendimento  ao  termo  médio  annual  acima  especificado, 
seria  representado  pelo  enorme  capital  de  55.039:888^100 !  isto 
é,  2,34  vezes  superior  ao  capital  garantido  da  referida  estrada 

Si  isto  já  se  dá  actualmente,  o  que  não  deverá  acontecer  no  fim 
de  13  annos,  ou  quando  se  tiver  de  resgatal-a,  com  os  elementos 
de  prosperidade  que  encerra  esta  tão  auspiciosa  via-ferrea  ? 


As  condições  que  regulavam  a  divisão  de  interesses  entre  o 
Governo  e  a  companhia  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  S.  Fran- 
cisco, estatuídas  no  seu  contrato  primitivo,  approvado  pelo  De- 
creto n.  1030  de  7  de  Agosto  de  1852,  eram  as  seguintes  : 

20*  condição.— A  companhia  embolsará  o  Governo  do  que  tiver 
despendido  em  virtude  da  garantia  estipulada  do  juro,  depois  que 
ella  tiver  realizado  o  dividendo  de  8  %,  guardada  a  seguinte 
escala  de  porcentagem: 

De    8  0/^  1  o/„ 

»     9  Vo  1  i/2  Vo 

»   10  Vo :..  2  Vo 

»   11  Vo  ..• 2  1/2  Vo 

»    12  o/o  3  Vo 

21*  condição.— A  garantia  cessa  logo  que  a  companhia  reali- 
zar o  rendimento  liquido  de  5  Vo  em  três  annos  consecutivos. 

Estas  condições  foram  substituídas,  em  virtude  do  art.  15  do 
Decreto  n.  1245  de  13  de  Outubro  de  1853,  pelas  seguintes  dis- 
posições: 

1.*  Quando  os  dividendos  da  companhia  excederem  a  7  3/4  V© 
ao  anno,  o  excesso  de  taes  dividendos  será  repartido  igualmente 
entre  o  Governo  e  a  companhia. 

2.*  O  dinheiro  assim  recebido  pelo  Governo,  depois  de'dedu2ido 
delle  o  montante  dos  pagamentos  feitos  á  companhia  em  razão  de 
garantia  de  juro,  si  algum  tiver  havido,  será  empregado  na 
compra  de  fundos  públicos  brazileiros,  ou  em  acções  da  compa- 
nhia da  estrada  de  ferro,  como  melhor  julgar  o  Governo,  e  for- 
mará com  os  juros  accumulados  um  fundo  destinado  para 
qualquer  pagamento  futuro  por  conta  da  garantia  de  juros. 

3.*  Quando  tal  fundo  chegar  a  uma  somma  igual  a  %  Vo  do 
capital  da  companhia,  multiplicado  pelo  numero  de  annos,  que 
ainda  restarem  do  privilegio,  a  deducçào  dos  dividendos  cessará. 
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4.*  Si  no  fim  de  90  annos  do  privilegio,  ou  quando  o  Governo 
usar  do  direito,  que  tem  pela  condição  25'S  de  resgatar  a  estrada, 
ou  em  qualquer  tempo,  que  a  companhia  declare  renunciar  a 
garantia  do  juro,  houver  um  excesso  desta  somraa,  depois  da  de- 
ducção  de  todas  os  quantias  pagas  peio  Governo  por  conta  da 
garantia  de  juro,  esse  excesso  será  dividido  em  três  partes,  uma 
das  quaes  pertencerá  ao  Governo  e  as  outras  duas  á  companhia. 

As  outras  condições  do  decreto  primitivo  que  não  foram  alte- 
radas são  as  seguintes. 

23*  condição.—  Logo  que  a  companhia  poder  fazer  o  dividendo 
de  12  Vc,  o  preço  do  transporte  será  reduzido,  reformando  o 
Governo  us  tabeliãs,  ouvindo  para  este  fim  a  mesma  companhia. 

De  qualquer  maneira  haverá  lodos  os  cinco  annos  revisão  das 
referidas  tabeliãs  para  receberem  as  modificações,  que  o  bem 
publico,  conciliado  com  o  interesse  da  empreza,  aconselhar. 

24»  condição.—  Não  obstante,  as   neducções  no  artigo  anterior 
declaradas,   si  a  companhia  fizer  dividendo  maior  de  12  Vo,  me- 
tade deste  excesso  será  destinado  para  a  amortização   do  capital 
da  empreza,  e  formará  um  fundo  que  será  administrado  debaixo- 
da  fiscalização  especial  do  Governo. 

Na  Noticia  sobre  a  estrada  de  ferro  do  Brazil  pelo  fallecido 
conselheiro  Galvão,  acha-se  publicado  a  pagina  277,  o  seguinte 
sobre  esta  estrada  de  ferro  : 

«  Fundo  de  emancipação,  E'  notável  que  no  contrato  primitivo 
concedendo  o  privilegio  para  esta  estrada  de  ferro,  tendesse 
inserido  a  clausula  da  reversão  da  estrada  para  o  Estado,  mediante 
um  fundo  de  amortização,  se  empregasse  todos  os  meios  para  que 
a  reversão  não  podesse  ter  logar. » 

£  depois  de  citar  textualmente  a  clausula  24^*  acima  consig- 
nada accrescenta : 

•  Isto  em  outras  palavras  quer  dizer  ;  a  companhia  empregará 
todos  os  meios  possíveis  para  que  o  dividendo  nunca  chegue  a 
12  Vo»  mas  si  lá  chegar,  ainda  assim,  só  metade  desse  excesso 
servirá  para  fundo  de  amortização. 

Passo  a  transcrever  os  artigos  do  contrato,  que  regulam  a  di- 
visão de  juros  entre  o  Governo  e  a  companhia,  para  que  se  veja 
quanto  elles  precisam  ser  reformados  no  sentido  da  formação  de 
um  fundo  de  amortização,  » 

E  sob  o  titulo  Fundo  de  reserva  a  pagina  279,  diz  o  seguinte : 
«  Nào  comprehondo  comoiescapoua  idca  da  formação  de  um  fundo 
de  reserva  em  uma  empreza  desta  importância.  E'  uma  idéa  que 
logo  acode  ao  espirito.  O  capital  garantido  é  destinado  para  a 
execução  das  obras  contratadas ;  a  receita  da  estrada  tem  de  fazer 
face  as  despezas  do  custeio;  e  si  a  receita  fôr  superior  á  despeza, 
o  excesso  deve  ser  lançado  cm  conta  do  Governo  para  diminuirá 
garantia.  Mas  si  a  receita  não  chegar  para  a  despeza  do  custeio, 
onde  se  ha  de  buscar  dinheiro  ? 

O  caso,  que  apresento,  já  se  verificou  nesta  estrada  e  verifica- 
se  até  hoje  na  estrada  de  ferro  da  Bahia.  O  recurso  é  diminuir  os 
juros  devidos  aos  accionistas :  dahi  tem  resultado,  que  em  logar 
de  receberem   elles  7  "/,„  minimo  da  garantia  promettida,  tem 
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recebido  6  e  5  %  que  acarreta  o  depreciamenlo  das  acções  de 
nossas  vias  férreas. 

Nas  emprezas  desta  ordem,  que  tem  privilegio  por  90  annos, 
devemos  acautelar  o  futuro;  si  fòr  necessário  augmentar  as  es- 
tações, e  trem  rodante,  ou  mesmo  se  houverem  grandes  estragos 
na  estrada,  provenientes  de  inundações  ou  desmoronamentos,  de 
que  meios  lançará  mão  a  companhia  para  prover  a  estas  nces- 
sidades  ? 

O  único  recurso,  que  têm,  é  a  garantia  de  luros,  e  terãoos 
accionistas  de  ficarem  privados  da  quota  com  que  contavam. 

£*  portanto  necessário  crear  um  fundo  de  reserva  para  estes 
casos. 

.  Proponho  por  isto  qae  se  trate  de  reformar  os  artigos  citados 
no  capitulo  anterior,  de  maneira  que  se  forme  não  só  um  fundo  de 
amortização  como  um  fundo  de  reserva.  Por  esta  forma  fica  mais 
solidamente  garantida  a  (t)mpaDhia  e  as  acções  das  nossas  estra- 
das de  ferro  hão  de  subir  no  mercado  de  Londres. 

Quanto  á  estrada  de  ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco  as  condições 
que  estipulam  a  divisão  de  interesses  entre  o  Governo  e  a  com- 
panhia são  inteiramente  idênticas  ás  já  mencionadas  para  a  estrada 
de  Pernambuco  e  constituem  ellas  as  condições  25*  a  28»  e30*  do 
Decreto  n.  1299  de  i9  de  Dezembro  de  1853. 

Sob  o  titulo  —  Fundo  de  amortização  desta  estrada  de  ferro, 
eis  o  que  se  lê  a  pagina  331  da  memoria  já  citada  do  fallecido 
conselheiro  Galvão: 

«  Pelos  contratos  existentes  o  Governo  só  pôde  vir  a  ser  o  pro- 
prietário desta  estrada  de  ferro,  mediante  compra  ou  resgate ; 
não  se  estabeleceu  um  fundo  de  amortização,  que  pudesse  com  o 
volver  dos  annos  igualar  o  capital  dos  accionistas,  e  então 
revertera  estrada  sem  ónus  para  o  Estado. » 

E  sob  o  titulo  — FMwdo  de  reserva,  á  pagina  333,  dizia  o  se- 
guinte : 

«  A  directoria  desta  estrada  de  ferro  tem  procedido  para  com  o 
Governo  de  um  modo  muito  distincto,  ella  tem  satisfeito  os  seus 
compromissos,  apezar  de  deficit  constante  que  tem  havido,  impos- 
sibilitando os  seus  accionistas  de  receberem  os  7  Vo  com  que  con- 
tavam. 

£'  portanto  muito  diíAcil  exigir  ainda  dos  accionistas  um 
novo  desfalque,  quer  para  o  fundo  de  amortização,  quer  para 
o  de  reserva.  No  entretanto  como  fim  de  levantar  as  acções 
da  companhia,  cujo  depreciamento  tem  sido  fatal  ás  empre- 
zas do  paiz  realizadas  com  capitães  inglezes,  parece  acertado 
estabelecer  novas  condições  que  garantam  melhor  a  compa- 
nhia contra  eventualidades,  que  possam  apparecer,  mas  que  só 
terão  applicação,  quando  forem  outras  as  suas  condições  de  prospe- 
ridade. » 

Para  a  estrada  de  ferro  ingleza  da  província  de  S.  Paulo,  de 
Santos  a  Jundiahy,  as  condições  reguladoras  da  divisão  de 
interesses  entre  o  Governo  e  a  sua  companhia,  são  as  estipuladas 
no  decreto  de  sua  primitiva  concessão  n.  1759  de  26  de  Abril 
de  1856. 
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£stas  condições  são  as  seguintes  : 

<  33»  condição.—- Quando  os  dividendos  da  companhia  exce* 
derem  a  8  °/o  ao  anno,  o  excesso  de  taes  dividendos  será  repartido 
igualmente  entre  o  Governo  e  a  companhia,  sendo  a  parte  des* 
tinada  áquelle  uma  compensação  pela  responsabilidade  a  que  se 
submelte  pela  garantia  de  juros. 

Da  parle  que  pertencer  ao  Governo,  será  deduzida  uma  quota 
proporcional  para  a  província  de  S.  Paulo.  Esta  divisão  de  in- 
teresses, entre  o  Governo  e  a  companhia,  só  terá  logar  durante  o 
tempo  em  que  subsiste  a  garantia  de  juros. 

34*  condição.— Quando  os  dividendos  da  companhia  tiverem 
sido  maiores  de  12  °/o  em  dous  annos  consecutivos,  terá  o  Go- 
verno o  direito  de  exigir  delia  reducção  tal  nas  tarifas,  qne  faça 
entrar  os  referidos  dividendos,  dentro  do  máximo  de  12  o/o. 

Si  em  qualquer  tempo  os  dividendos  forem  menores  de  7  o/o 
deverão  ser  reformadas  as  tarifas,  afim  de  se  fazerem  as  alterações 
necessárias  para   obler-se  maiores  dividendos. 

35«  condição.— No  fim  de  90  annos  deste  cojQtrato  cessará  o 
privilegio  concedido  á  companhia;  esta  porém  conservará  a 
plenitude  de  seus  direitos  sobre  a  estrada  de  ferro  e  seus  per- 
tences, podendo  uzar  delia  ecusteal-a  como  bem  lhe  approuver, 
salvo  sempre  o  direito  de  desapropriação  que  compete  ao  Go* 
verno.  » 

Referindo-se  ás  condições  acima  transcriptas  e  ás  do  resgate 
desta  ferro-via;  eis  como  se  pronunciou  o  fallecido  conselheiro 
Galvão  á  pagina  404  da  sua  memoria  já  citada,  no  artigo  sob  o 
título  —  Fundo  de  amortização.  E'  indispensável  reformar  estas 
condições  no  sentido  de  formar  um  fundo  de  amortização,  de 
modo  que  no  fim  de  certo  numero  de  annos,  amortizado  o  capital 
da  companhia,  reverta  a  estrada  para  o  Estado.  > 

E  na  pagina  seguinte  sob  o  titulo  —  Fundo  de  reserva  accre»- 
centava  : 

«  Si  nas  outras  vias  férreas  o  fundo  de  reserva  é  necessário, 
nesta  julgo  indispensável- 

As  despezas  extraordinárias  que  podem  isobrevir  com  os  des-^ 
moronamentos  da  serra,  desfalcarão  os  lucros  dos  accionistas,  e 
as  acções  da  companhia  sofifrerão  o  desconto  correspondente. 

Convém  portanto  garantir  os  accionistas  contra  estas  even- 
tualidades. 

Á  classificação  das  despezas,  que  deve  ser  lançada  á  conta  de 
custeio,  é  muito  importante  nesta  estrada* 

Accresce  mais  que  a  theoria  dos  planos  inclinados  tem  sido 
abandonada  em  toda  a  parte. 

Si  fosse  possível  formar  um  fundo  de  reserva  que  permiltisse 
levar-se  a  effeito  a  substituição  dos  planos  inclinados,  em  época 
não  mui  remota,  seria  a  satisfação  de  um  grande  desideratum. 

Na  clausula  XXIX  do  accôrdo  de  6  de  Novembro  de  1873, 
approvado  pelo  Decreto  n.  5525  de  9  de  Janeiro  de  1874, 
ficou  estipulado  o  seguinte,  a  respeito  do  fundo  de  reserva. 

«  Logo  que  o  governo  exigir,  a  companhia  se  obriga  a  crear 
um  fundo  de  reserva  sobre  as  bases  já  discutidas  e  aceitas  no 


;> 
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seu  contra  projecto  apresentado  ao  inspector  especial  em  Londres 
das  estradas  subvencionadas  pelo  Estado,  no  mez  de  Outubro  do 
anno  passado.  > 

Quando  engenheiro  fiscal  desta  estrada  de  ferro,  1877  - 1880, 
chamamos  sobre  este  ponto  a  attenção  do  Governo. 


E'  conhecido  o  histórico  do  augmento  que  teve  o  capital  ga- 
rantido da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco,  sem  que  pela  con- 
cessão feita  se  tivesse  podido  obter  os  favores  que,  em  compen- 
sação, podiam  ter  sido  impostos  pelo  Governo  á  companhia,  como 
fora  com  antecedência  suggerido  pelo  então  engenheiro  fiscal 
daquella  estrada  de  ferro,  o  pranteado  conselheiro  Manoel  Buar- 
que  de  Macedo,  no  tópico  (farantia  de  juros,  de  seu  relatório 
datado  de  28  de  Fevereiro  de  1867  ;  e  que  em  seguida  textual- 
mente reproduzimos  : 

€  Garantia  de  juros. -^  Deixo  de  parte  a  historia  da  extensão 
da  garantia  de  juros,  bem  conhecida  por  V.  Ex.,  a  quem 
cumpre  pesar  todas  as  razões  de  conveniência  para  resolvel-a. 

Julgo  ter  ministrado  em  meus  relatórios,  e  principalmente  no 
da  commissão  encarregada  do  exame  da  parle  do  capital  em- 
pregado em  Pernambuco,  e  da  qual  fui  relator,  todos  os  escla- 
recimentos necessários  ao  vecdadeiro  juizo  do  procedimento  da 
companhia  no  dispêndio  de  seus  dinheiros. 

De  passagem  tão  somente  observarei  que  a  ler  o  Governo  de 
conceder  tão  grande  favor  á  empreza,  deverá  fazel-o  mediante 
condições  compensadoras,  e  a  reforma  de  alguns  dos  principaes 
artigos  da  concessão.  Considero  capital,  neste  caso,  o  reslabele- 
cimênto  da  condição  2i°^  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  1030  de  7 
de  Agosto  de  1852,  pela  qual  cessa  a  garantia  de  juros,  desde  que 
a  receita  liquida  da  estrada  altingir  5  ^U  durante  três  annos 
consecutivos. 

Esta  disposição  incontestavelmente  a  mais  importante  da  con- 
cessão primitiva  da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco,  ou  antes  a 
única  que  alimentava  a  esperança  de  ver-se  o  Estado  completa- 
mente livre  da  garantia  de  juros,  foi  supprimida  pelo  art.  15  do 
Decreto  n.  1245  de  13  de  Outubro  de  1853. 

Não  conheço  os  motivos,  que  deram  loqar  a  um  semelhante  acto ; 
deviam  ser  muito  valiosos,  para  que  hoje  não  se  possa  taxal-o  de 
prejudicial  aos  interesses  do  Thesouro  Nacional. 

Si  a  companhia  consentisse  no  restabelecimento  daquella  clau- 
sula e  nas  de  que  passo  a  occupar-me,  o  sacrifício  do  Estado, 
concedendo  a  garantia  para  o  capital  excedente,  seria  de  pequena 
duração,  e  cessaria  brevemente  si  fosse  a  dita  clausula  referida 
ao  capital  de  £  1.200.000,  e  a  estrada  de  ferro  pudesse  desen- 
volver o  seu  trafego. 

O  contrato  celebrado  para  a  constracçào  da  estrada  de  ferro 
de  Pernambuco  não  contém  algumas  das  clausulas  essenciaes  e 
favoráveis  ao  Estado,  que  se  encontram  em  todas  as  concessões 
regulares  de  estradas  de  ferro  garantidas,  de  que  lenho  conhe- 
cimento. 
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O  mais  notável  destes  defeitos  é  sem  duvida  o  silencio  que 
guarda  o  contrato  sobre  o  que  se  deve  entender  por  custeio  da 
estrada  nos  ajustes  de  contas  da  garantia. 

V.  £x.  comprehende  perfeitamente  quaes  possam  ser  as  con- 
sequências de  semelhante  lacuna.  E  é  certo  que  a  companhia  em 
Pernambuco  entende  que  naquella  verba  se  devem  comprehender 
todas  as  despezas  da  renovação  de  trem  rodante,  reparações  com- 
pletas, substituição  de  qualquer  natureza  de  trilhos^  dormentes, 
accessorios,  obras  novas,  etc,  o  que  é  contrario  ao  que  habitual- 
mente se  estipula  nas  estradas  de  ferro  garantidas. 

Uma  semelhante  intelligencia,  reunida  á  suppressao  da  citada 
clausula  do  Decreto  n.  1030,  pôde  dar  logar  a  que  a  garantia 
de  juros  pese  sobre  os  cofres  nacionaes  por  todo  o  tempo  do 
privilegio.  E'  preciso  que  o  Governo  dirija  em  tempo  a  sua 
attenção  para  as  fataes  consequências  que  naturalmente  se  dedu- 
zirão de  tão  notável  falta. 

Para  o  provimento  das  despezas  que  não  são  consideradas  de 
custeio,  e  que  são  indispensáveis  ao  desenvolvimento  do  trafego 
e  outros  serviços  da  estrada,  devia  a  companhia  formar  um  fundo 
de  reserva. 

£'  mais  uma  falta  a  corrigir  no  contrato  de  Pernambuco. 

Creio  que  é  pensamento  do  Governo  diminuir  o  prazo  da  con- 
cessão, remediados  os  males  de  que  acima  fallei ;  e  continuando  a 
propriedade  da  estrada  para  a  companhia  no  fim  do  privilegio,  não 
ligo  grande  importância  á  questão  do  prazo,  porque  tenho  a  mais 
robusta  convicção,  que  a  garantia  cessará  dentro  de  muito  poucos 
annos. 

Si  porém  o  fim  é  que  a  estrada  reverta  para  o  Estado  expirado  o 
prazo  do  privilegio,  idéa  que  não  pôde  deixar  de  ser  muito  lou- 
vável, e  que  esta  de  accôrdo  com  os  princípios  económicos  e  que 
vem  remediar  um  dos  nossos  erros,  a  questão  do  prazo  é  essen- 
cial ;  neste  caso  a  formação  do  fundo  de  amortização  do  capital  da 
empreza  deve  ter  logar  em  condições  diversas  das  estipuladas 
na  condição  24*  do  contrato  de  7  de  Agosto  de  1852,  tendo-se  em 
vista  o  novo  prazo. 

Recapitulando,  não  hesito  em  aconselhar  a  garantia  de  7  Vo 
para  o  capital  excedente  si  a  companhia  sujeitar-se  ás  seguintes 
condições: 

i.^  A  garantia  cessará  desde  que  a  estrada  produzir  uma  receita 
liquida  dn  7  *^/o  durante  Ires  annos  consecutivos, 

2.*  Na  liquidação  das  contas  de  garantias  não  se  comprehen- 
derão,  como  despezas  de  custeio,  as  renovações  e  augmentos  de  trem 
rodante,asde  trilhos^  dormentes,  accessorios,  ele,  quando  forem 
completas  em  qualquer  parte  da  estrada  as  obras  novas,  etc,  cor- 
rendo as  despezas  de  semelhante  natureza  exclusivamente  por 
conta  da  empreza. 

3.*  A  companhia  formará  um  fundo  de  reserva,  que  será  des- 
tinado ás  despezas  que  não  forem  consideradas  de  custeio. 

4.»  A  companhia  destinará  1/5  dos  seus  dividendos  para  a  for- 
mação de  um  fundo  de  amortização,  que  será  administrado  sob  a 
ílscalisação  do  Governo. 

B.  19 
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S.»  Amortizado  que  seja  o  capital  da  empreza,  a  estrada  passará 
para  o  domínio  do  Estado. 

Estas  condições  podem  parecer  exageradas  :  ea  nâo  penso 
assim,  porque  não  soa  dn  escola  dosqae  absolvem  completamente 
todos  os  erros  da  companhia  :  e  entendo  que  aas  nctuaes  circum- 
stnncins  do  paiz  não  devemos  ser  ião  generosos  como  ouir*ora.  Em 
todo  o  caso,  aceitos  os  pritwipios  que  encerram  as  condições^  o  Go- 
verno poderá  modificar  a  sua  applicaçào  conforme  as  circum- 
stancias. 

Guíando-se  pelos  meios  acima  lembrados,  ou  por  outros,  que 
a  V.  Ex.  parecerem  mais  acertados,  se  chegará  a  um  resultado, 
qualquer  que  elleseja,  que  eu  reputo  preferível  ao  estado  da  in- 
certeza e  desanimo,  senão  de  desespero,  em  que  estão  os  accionistas 
da  companhia  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco.  » 

A  transcrípç*ão  deste  importante  documento,  na  memoria  do 
fallecido  conselheiro  Galvão,  é  immediatamente  seguida  de  outro 
não  menos  importante  e  notável,  devido  á  peona  do  illustre  conse- 
lheiro Oltoni,  actual  senador  do  Império,  e  assim  reproduzido  : 

«  O  Sr.  conselheiro  Ottoni,  no  seu  esboço  histórico  das  estradas 
de  ferro  do  Brtzil,  apresenta  as  suas  idéas  sobre  a  maneira  de 
tornar  efifectivas  as  concessões,  que  estão  dependentes  da  appro- 
vação  do  senado,  pelo  seguinte  modo: 

«  O  Sr.  conselheiro  Sinimbu,  no  aviso  de  24  de  Julho  de  1862 
promettía  oaugmento,  si  fosse  verificado  o  emprego  bona  fide;  e 
o  fallecido  Beliegarde  declarou  entrar  nessas  vistas.  Mas  o  aviso 
citado  contém  o  seguinte  período,  a  que  S.  Ex.  o  Sr.  conselheiro 
Domiciano  não  deu  o  valor  que  tinha  e  do  qual  não  derivou  os 
corollarios  que  era  seu  dever  derivar  ;  aqui  começa  a  nossa  di- 
vergência e  a  minha  censura.  Diz  o  aviso  : 

«  O  governo  imperial,  maniendo  tão  benévolas  disposições,  está 
também  no  propósito  de  tornar  a  nova  concessão  que  delle  se  es- 
pera, dependente  das  clausulas,  que  a  liçào  da  experiência  haja 
aconselhado  como  mais  salutares  tanto  ao  bom  resultado  da  em- 
prezacomo  aos  interesses  dos  respectivos  accionistas.  » 

Juntando  a  este  aviso  o  laudo  Viriato,  dcfine-se  a  situação  em 
que  achou  o  negocio  o  Sr.  conselheiro  Domiciano. 

Notarão  os  leitores  com  quanto  agrado  e  complacência  vou 
collocando  marcos  em  todos  os  pontos  em  que  nesta  minha  pere- 
grinação tenho  a  felicidade  de  achar-me  em  contacto  de  opinião 
comV.  Ex.:  preparo  assim  para  mim  próprio  consolações  ao 
pezar,  que  me  causa,  haja  sido  um  liberal  tão  distincto  quem 
compromettesse  o  Governo  nesta  desgraçada  questão. 

S.  Ex.  resolveu  conceder  o  augmento  de  garantia  nos  termos 
finaes  do  aviso  de  24  de  Julho  de  1862,  mas,  sem  definir  esses 
termos,  solicitou  logo  do  corpo  legislativo  os  meios  precisos  para 
o  effectivo  cumprimento  da  resolução  tomada, 

E'aqui  que  eu  vejo  o  seu  grande  erro,  desculpe-me  o  nobre 
ex-ministro. 

E  já  que  S.  Ex.  se  queixa  com  alguma  amargura  de  que  o  ti- 
vessem censurado^  sem  apontar-lhe  o  caminho  que  devera  seguir 
de  preferencia,  seja-me  licito  indical-o. 
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Antes  de  proferidas  as  palavras  —  o  Governo  resolve  o  au- 
gmento,  antes  do  pedido  de  fundos  ao  corpo  legislativo,—  S.  £x. 
devia  estudar  quaes  são  as  clausulas  que  á  luz  da  experiência  tem 
aconselhado,  isto  é,  que  concessões  nos  devia  fazer  a  compa-, 
nhia  em  troca  do  aun:mento  de  sacriQcios  que  pede  ;  e  chamando 
ao  gabinete  o  Sr.  Bramali  dízer-lhe  :  <  Aqui  está  na  minha  mão 
esquerda  o  vosso  augmento  de  garantia  ;  dizei  o  que  collocnes  na 
minha  mão  direita,  que  conserve  o  equilíbrio  com  a  sua  irmã. » 

Não  havia  de  ser  inexorável  o  inglez,  porque  era  fraca  a  sua 
posição,  e  forte  a  do  Governo.  Deliberada  a  concessão,  publicado  o 
acto,  votados  os  fundos,  as  posições  ficariam  trocadas  e  não  se 
obteria  concessão  séria,  como  não  se  obterá  si  o  senado  confirmar 
o  desgraçado  voto  da  camará  temporária. 

Não  se  infira  do  que  levo  dito  que  eu  approvo  e  bato  palmas 
ao  aviso  do  Sr.  conselheiro  Sinimbu  :  julgo-o  também  impru- 
dente e  exorbitante  das  attribuições  do  Governo:  attribuo-o,  peço 
vénia  a  S.  Es.,  á  preponderância  do  presidente  do  conselho,  por 
ser  o  eterno  protector  da  companhia  ;  m^  o  ultimo  periodo,  em 
que  estava  ou  devia  estar  a  salvação  do  thesouro,  foi  provavel- 
mente inspiração  do  honrado  Sr.  senador  Sinimbu. 

O  Sr.  Domiciano  tem  perfeita  razão  quando  diz  que  com  os  actos 
imprudentes  do  Sr.  Mello  e  Souza  rtj»oría  estava  aberta  para  as 
concessões.  Mas  não  a  tem,  accrescentando  — e  nma  vez  aberta  a 
porta,  nada  mais  natural  do  que  entrar  por  ella.  Eu  julgava  mais 
natural  que  se  procurasse  trancal-a.  Appliquem  á  politica  a  theoría 
do  Sr.  conselheiro  Domiciano,  e  imaginem  um  ministro  liberal  a 
entrar  pelas  portas  que  rwssos  adversarias  deixaram  abertas  ! 

S.  Ex.  se  funda  lambem  nas  palavras  do  fallecido  marechal 
Bellegarde,  que,  referindo-se  ao  laudo  Viriato,  accrescentou  :  In- 
clino-me  a  esta  opinião. 

Mas  inclino^me  não  significa  estou  resolvido,  e  quer  me  parecer 
que  o  estudo  e  hesitação  indicados  por  aquella  palavra  haviam  de 
levar  o  espirito  do  ministro,  si  perdurasse,  para  a  restricção  re- 
mediadora,  que  rematou  o  aviso  do  seu  antecessor. 

Mas,  o  Sr.  Domiciano  que  deliberou  o  augmento,  e  o  Sr.  se- 
nador Zacarias  que  levantou  a  questão  de  gabinete,  nem  na  tri- 
buna, nem  na  imprensa  deram  importância  ás  clausulas  que  de- 
viam attenuar  os  pesados  sacrificios  que  nos  vinham  impor. 

Nem  se  diga  que  não  se  oiTereceu  idéa  alguma :  a  minha 
emenda,  tratada  pelo  ministério  com  tão  soberano  desdém, 
acaso  será  absurda? 

Conceda- se  o  augmento  de  garantia :  mas  obrigue-se  a  companhia 
a  distribuir  somente  6  ^/o  de  juros,  e  com  í  "/o  amortizar  as  suas 
acções. 

Aqui  estava  o  equilíbrio  das  concessões  mutuas:  para  o 
thesouro  a  garantia  ficava  reduzida,  ipso  facto,  a  33  annos 
além  dos  já  decorridos,  corrigia-se  o  erro  económico  da  con- 
cessão perpetua. 

Quanto  aos  accionistas  cessariam  de  receber  apenas  2  ou 
3   %   de  seus  capitães  e  teriam  6  o/o. 

Eu  peço  licença    para  com  o  mais    profundo  respeito  re* 


commendar  esle  pensamento  ás  illustrações  do  nosso  senado. 
Opiniões  autorizadas  e  conhecedoras  da  praça  de  Londres  me 
affirmam  que,  a  não  ser  concedido  simplesmente  o  augmento 
de  capital,  a   transacção  pôde  ser  bem  aceitn. 

A  camará  dos  deputados  votou  a  concessão  sob  a  pressão 
politica  da  questão  de  gabinete;  mas  o  senado,  que  não 
Jevanta  questões  de  gabinete,  está  muito  mais  livre. 
'  Si  a  Assembléa  Geral,  para  salvar  a  honra  do  Governo,  tem 
de  approvar  toda  a  despeza  por  elle  decretada  abusivamente, 
a  mais  preciosa  das  atlribuições  do  poder  legislativo  passará 
para  o  executivo. 

Tal  era  o  estado  da  questão,  á  subida  do  presente  minis- 
tério, e  creio  que  não  está  mudado,  apezar  dos  grandes 
esforços  que  se  tem  feito  nos  últimos  mezes  para  evitar  a 
discussão  no  senado. 

Pode  ser  que  eu  esteja  em  erro;  mas  julgo  ver  nos  actos 
presentes  outra  vez  o  dedo  de  S.  Ex.  o  Sr.  Marquez  de 
Olinda.  Si  sou  injusto,  perdôe-me  Deus,  e  desculpe-me  o 
illustre  estadista;   escrevo  com   a  mão  na  consciência. 

Eu  confesso  que  não  sou  dos  que  julgam  sempre  e  sempre 
absurda  a  ingenuidade  do  monge,  que  altríbuia  todos  os 
males  seus,  e  do  próximo,  ao  guardião;  e  S.  Ex.  tem  sido 
guardião  de  facto  ou  de  direito,  na  maior  parte  das  nossas 
congregações  politicas,  desde  a  morte  do  Marquez  de  Paraná. 

líemais,  si  o  Sr.  Marquez  de  Olinda  contribuiu  para  a  pro- 
messa do  Sr.  Souza  o  Mello,  si  inspirou  o  aviso  do  Sr.  Si- 
nimbu, si  combinou  com  o  Sr.  Paula  e  Souza  os  meios  de 
illudir  a  discussão  do  senado,  por  uma  parte  S.  Ex.  é  flel 
aos  principies  em  que  aconselhou  o  Decreto  de  11  de  Agosto 
de  1855,  por  outra,  os  cavalheiros  que  nomeei  nao  se  podem 
julgar  humilhados  prestando  homenagem  a  uma  inlelligencia 
tão  alta,  tão  lúcida,  tão  vasta  como  a  do  notável  estadista. 
Poderão  concluir  que  a  minha  contestação  é  temerária,  e  em 
verdade  eu  a  enuncio  a  medo;  mas  posso  asseverar  que  é 
sincera. 

O  ministério  mandou  a  Londres  um  agente  especial  encar- 
regado de  comprar  a  estrada  de  ferro  do  Recife,  permutando 
as  suas  acções  por  apólices. 

Tentativa  que  não  dará  em  resultado,  parece-me,  senão  mais 
alguma  depressão  em  nosso  credito,  já  abalado  na  praça  de 
Londres. 

Poderão  dizer  que  é  um  principio  o  que  se  quer  realizar, 
a  absorpçao  das  estradas  de  ferro  pelo  Estado ;  mas  o  que 
consta  das  publicações  é  que  todas  as  faculdades  do  agente 
estão  concentradas  na  companhia  de  Pernambuco,  e  não  mostra 
elle  empenho  de  dissolver  as  outras ;  é,  pois,  transparente  a 
pretenção  de  que  fique  prejudicada  a  discussão  no  senado. 
Sabe-se  que  estão  no  ministério  duas  opiniões:  alguns  dos 
Srs.  ministros  votaram  na  camará  o  augmento  de  capital,  que 
foi  rejeitado,  si  não  me  engano,  pelo  Sr.  ministro  da  ma- 
rinhai e  com  máxima  energia  pelo  Sr.  ministro  da  agricul- 
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tura;  estes  dous  senhores  têm  por  natural  allíado  o  Sr.  mU 
nislro  da  guerra,  o  presidente  do  único  ministério  que  nesta 
questão  zelou  devidamente  os  interesses   públicos. 

O  empenho  de  evitar  a  todo  custo  o  debate,  quando  o  senado 
ainda  nào  se  pronunciou,  o  que  prova  é  que  o  ministério 
continua  dividido  neste  ponto,  como  nos  políticos  a  que 
alludiu  no  senado  o  Sr.  ministro  da  justiça.  Mas  si  a  en* 
campaçào  evitar  o  debate,  nào  comprehendo  eu  como  pôde 
ella  conciliar  as  opiniões  divergentes  do  ministério,  ou  ladear 
a  questão  do  augmento  de  capital  garantido.  Para  permutar 
as  acções,  é  questão  prévia  qual  o  computo  que  figurará  na 
transacção,  porque  a  lei  só  permitte  permutar  acções  gararí" 
tidas. 

Si  o  Sr.  Paula  e  Souza  é  voto  vencedor    do  ministério  e 

âuer  matar  a  esperança  da  companhia,  não  tem  mais  do  que 
izer  ao  senado  — o  ministro  é  da  opinião  do  deputado  — ; 
mas  é  ridiculo  querer,  antes  da  deliberação  legislativa,  impor 
desistência  á  companhia,  que,  armada  com  a  promessa  do 
Sr.  Domiciano,  com  a  questão  de  gabinete  do  Sr.  Zacarias, 
com  o  voto  da  camará  temporária,  nào  se  ha  de  curvar  a 
uma  simples  intimação  do   agente   especial. 

Si,  porém,  vencem  no  gabinete  os  votos  dos  que  julgam 
compromettida  a  honra  do  Brazil,  si  querem  conceder  o  ati* 
fjmento,  eliminando  da  questão  o  senado,  para  que  agencias? 
Abram  a  mão,  e  verão  cantada  em  prosa  e  verso  a  género- 
sidade  do  Governo  Imperial. 

Ha  sem  duvida  uma  terceira  supposição,  em  que  roais  me 
demorarei,  porque  é  a  que  oíferece  o  meio  pratico  de  sahir 
da  difflculdade:  mas  verão  os  leitores  que  ainda  neste  caso 
a  missão  do  ministério,  o  seu  caminho,  a  sua  estrada  limpa, 
que  nào  deixara  espinho  na  consciência,  não  é  a  do  Londres, 
mas  a  do   paço   do  senado. 

Cabe  aqui  mais  uma  transcripçao  do  opúsculo  do  Sr.  Do* 
miciano,  tão  rico  de  sinceridade,  de  liberalismo,  de  sãos  prin- 
cipies de  Governo;  mas  que  infelizmente  não  justificou  o 
acto  de  S.  Ex.,  e  menos  o  procedimento  de  seu  ministério 
na  camará  dos  deputados.  S.  £x.  discutindo  com  o  Sr.  Dr. 
Urbano  o  direito  imperfeito  que  a  companhia  derivou  do  aviso 
Sinimbu,  assim   se  exprime: 

<  O  acto  está  ainda  pendente  do  concurso  do  poder  legis- 
lativo, da  assignatura  do  respectivo  contrato  e  da  sujeição 
da  companhia  ás  clausulas  que  forem  julgadas  convenientes..... 
antes  da  vottição  dos  fundos  e  da  assignatura  do  contrato  com  as 
clausulas  referidas,  não  ha  direito  perfeito  da  parte  da  com« 
panhia,  nem  a  obrigação  correlativa  da  parte  do  Governo.  > 

Já  mostrei,  e  é  evidente  que,  proclamando  a  concessão  e 
pedindo  fundos,  o  Governo  se  desarmou  para  o  ajuste  das 
clausulas. 

Observarei  agora  que  pretender  ajustal-as  depois  da  votação 
dos  fundos  e  sem  o  concurso  do  corpo  hgislalivo,  ó  usurpar 
suas  allribuições.  Acaso   não   p$sist0  ao   parlamento  o  direito 
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de  sober  com  què  condições  se  imporá  ao  paíz  tão  pesado 
sacriflcio  ? 

Esta  questão,  isto  é,  as  clausulas  com  que  será  concedido 
o  augmento,  está  portanto  ainda  em  pé  e,  procurando  resol- 
vel-a  com  animo  sincero  e  patriótico,  achará  o  ministério 
excellente  sabida  ás  difliculdades  em  que  labora.  Qual  deve 
ser  a  clausula   capital? 

Eis  o  problema  verdadeiro  da  actualidade.  Nao  recommendo 
vaidosamente  a  minha  lembrança ;  somente  reproduzo-a,  por- 
que nenhuma  outra  foi  apresentada;  auqniento  de  garantia^ 
dividendo  de  6  <>/o,  i  "/o  para  amortizar  ds  acções.  Annunciada 
esta  emenda  na  í^  discussão  na  camará  temporária,  não  me- 
receu ao  Sr.  conselheiro  Domiciano,  nem  na  tribuna,  nem  na 
imprensa,  a  honra  de  ao  mepos  um  sim  ou  um  não ;  e  o 
Sr.  senador  Zacarias,  que  proferiu  o  seu  não  aceito,  não  se 
diofuou  também  discutir  a  emenda,  solidário  nisto  com  seu 
collega. 

Um  encerramento  inesperado,  em  dia  em  que  infelizmente 
força  maior  me  arredara  da  camará,  privou- me  de  cumprir 
o  meu  dever  para  com  SS.  EEx.,  divida  que  presentemente 
saldo. 

Que  a  minha  emenda  ergueria  da  depressão  as  acções  e  consul- 
taria os  interesses  dos  accionistas,  não  ha  duvidar  ;  que  sem  pre- 
juízo delles  melhoraria  a  condição  do  Governo,  é  também  incon- 
testável :  porque  foi  acolhida  com  tão  soberano  desprezo  ? 

Relendo  nos  Annaes  o  discurso  que  ouvi  a  S.  Ex.  na  2*  dis- 
cussão, e  apreciando  o  que  não  ouvi  na  3%  sou  arrastado  a  esta 
conclusão  :  S.  Ev.  não  examinara  a  questão  que  collocou  no  ter- 
reno da  confiança  :  louvou-se  no  esludo  do  seu  collega,  que,  por- 
tanto, fez  mal  em  eliminar-se  do  debate. 

Tanto  assim  que  S.  Ex.  disse  na  2''  discussão  (Annaes  de  i86i, 
t.  2  pag.  12),  «...  lendo  em  vista  que  o  thesouro  nacional  estava 
obrigado  por  força  do  contrato  a  pagar  por  90  annos  o  juro  do  ca- 
pital £1.200.000,  acabassem  cu  não  as  obras.». 

Oh  1  apezar  das  irregularidades  das  nossas  concessões,  em  ne- 
nhuma delias  se  escreveu  tal  deáproposilo:  parlar  a  rjarantia,  quer 
façam  quer  vão  façam  a  estrada  !... 

Oh!  S.  Ek.  não  leu  o  contrato. 

S.  Ex.  nesse  discurso  dignou-se  prometter-me  que  exami- 
naria attentamente  a  idéa  offerecida  ;  mas  de  suas  vantagens  ou 
inconvenientos  nada  disse  na  3^  discussão.  Creára,  porém,  tanto 
amor  á  sua  questão  de  gabinete,  que  para  o  caso  de  ser  batido  pa- 
receria próprio  o  seu  discurso  (naturalmente  sem  intenção)^  para 
desarmar  seus  successores  perante  a  reclamação  ingleza. 

E*  assim  que,  dizendo  o  officio  do  Sr.  Domiciano  que  fizera  a 
concessão  nos  termos  finaes  do  aviso  de  24  de  Julho  de  1862,  isto  é, 
reservando  o  ajuste  das  clausulas,  o  Sr.  presidente  do  conselho  o 
corrige  declarando  que  as  clausulas  já  tinham  sido  estabeleci- 
das, e  tinham  sido  observadas  :  eram  não  exceder  ao  capital  da 
Bahia  e  verificar-se  o  emprego  bona  fide  (vol.  3^  dos  Annaes, 
pag.  80). 
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E'  assim  que  S.  Ex.  completamente  oppõe  (pag.  81)  aos  erros  da 
companhia  os  erros  do  Governo,  que  é  tanto  ou  mais  culpado  dos 
desperdícios. 

E' assim,  finalmente,  que,  confessando  a  companhia  não  ter 
direito  a  pedir  favor,  e  não  havendo  de  seus  antecessores  pro- 
messa que  não  fosse  condicional,  S.  Ex.  exclama  : 

«...  como  é  que  se  ha  de  faltar  á  palavra  tão  solemnemente 
empenhada?  A  questão  é  de  honra  e  dignidade,  não  de  dinheiro 
como  se  tem  dito  malevolamente.  » 

Benevolamente  apreciava  S.  Ex.  as  opiniões  alheias  :  mas  como 
se  conciliam  as  suas  graves  palavras  com  o  direito  imperfeito  de 
seu  eolle<;a  da  agricultura,  e  imperfeito  ainda  depois  da  votação 
dos  fundos,  e  até  a  negociação  das  clausulas  ? 

Da  emenda  oíferecida,  de  seus  effeilos  em  relação  ao  Estado  e 
aos  accionistas,  V.  Ex.  não  disse  uma  só  palavra,  e  apenas  ao  sen- 
tar-se  teve  a  summa  bondade  de  declarar  —  não  aceito  a  emenda. 

Entretanto,  já  o  disse,  não  me  cega  a  vaidade  pelo  pensamento 
que  suggeri ;  seja  esse  ou  outro,  o  que  não  soffre  duvida  é  que  a 
historia  da  questão,  estudada  imparcialmente,  indica  ao  ministério 
actual  o  verdadeiro  caminho,  si,  como  deve  crer-se,  com  os  inte- 
resses públicos,  e  com  o  respeito  ás  attribuições  do  corpo  legisla- 
tivo, deseja  consolidar  a  solidariedade  governamental  com  seus 
antecessores. 

Não  tem  mais  do  que  propor  ao  senado,  como  emenda  á  lei,  as 
clausulas  com  que  deva  o  favor  ser  outorgado,  sejam  as  propostas 
na  Câmara,  sejam  outras  que  melhor  pareçam.  Franqueza,  publi- 
cidade, discussão,  respeito  ao  poder  legislativo:  não  mandar  ne- 
gociar nos  beccos  de  Londres  o  que  aqui  está  aífecto  á  decisão  do 
senado. 

Interessando-me  por  esta  questão,  procuro  estar  em  dia  com  as 
publicações  inglezas,  e  recorro  a  outras  fontes  de-informações  ; 
direi  o  que  tem  feito  até  a  ultima  data  o  agente  especial. 

Depois  de  uma  correspondência  altamente  inconveniente  e  le- 
vada até  o  extremo  de  accusações  reciprocas  de  descortezia,  in- 
sinuou que  a  companhia  pedisse  a  encampação  sob  condições  cuja 
execução  a  lodos  pareceu  absurda  ,  pensa,  porém,  o  hábil  corres- 
pondente do  Jornal  do  Commercio  que  equivalem  a  pagal-o  pela 
estrada  em  tilulosde  divida  o  equivalente  de  £  1.440.000. 

Si  assim  é,  quem  deu  ao  ministério  o  direito  de  augmentar 
£  240.000  ao  capital  garantido,  único  que  a  lei  permitte  trans- 
formar em  divida  publica  ? 

Si  esta  tristíssima  insinuação  partiu  do  governo  não  sei  como 
justifical-a. 

Quer  dizer  que  as  suas  opiniões  se  casaram,  parímdo  a. devida 
ao  meio.  Significa  que  o  Sr.  Paula  e  Souza  concede  metade  do  au- 
gmento  que  na  camará  estigmatisou,  para  não  aí!i\star-se  do  seu 
venerando  presidente  do  conselho. 

Importa  confessar  o  Governo  a  divida,  e  pedir  concordata  de 
50  7o. 

A  companhia,  felizmente,  recusou  :  venderá  a  estrada  rece- 
bendo em  apólices,  além  do  capital  garantido,  tudo  o  mais  que 
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despendeu,  08  juros  do  augmento  de  £  485.660  desde  a  promessa 
GansansSo  ;  é  muito  mais  do  que  passou  na  camará. 

Para  os  que  pensam,  como  eu,  que  a  encampação  das  companhias 
ÍDglezas  será  ruinosíssima  para  o  Brazil,  a  exageração  das  pre- 
tenções  é  uma  noticia  fausta:  Deus  ajude  a  companhia  de  Per- 
nambuco que,  dífiicultando  a  encampação,  zela  mais  os  interesses 
do  Brazil  do  que  o  nosso  ministério. 

Mns  offerecem  astutamente  outra  idéa,  cuja  aceitação  é  para 
temer-se,  visto  o  empenho  do  ministério  de  discutir  com  os  in- 
glezes,  e  não  com  os  senadores  do  Império.  Pedem  em  addição 
aos  7  *»/o  de  £  240.000  a  metade  da  renda  liquida,  metade  que, 
segundo  as  apreciações  e  esperanças  da  própria  companhia,  em 
dous  annos  ou  menos  equivalerá  ao  augmento  proposto  pelo 
Sr.  Viriato  de  Medeiros.  Pedem  metade  do  rendimento,  que  hoje 
se  abate  da  garantia,  pretendem  que  assim  o  sacrificio  ao  thesouro 
não  crescerá  um  só  vintém  ! 

E'  o  mesmo  que  dizer  :  desistimos  dos  7  Vo  de  £  485.669, 
comtanto  que  nos  deixem  dispor  de'metade  da  renda  até  prefazer 
£  33.996— 4— O  porá  nno! 

Muito  atrazados  nos  suppoera  esses  senhores  inglezes,  até  em 
arithmetica. 

Desengane-se,  porém,  o  ministério. 

Não  será  o  seu  agente  especial  quem  o  tirará  do  embaraço  : 
pondo  de  parte  a  triste  escolha  do  homem,  antipoda  das  princi- 
paes  qualidades  exigidas  pela  missão  que  lhe  deram,  o  problema 
é  de  SI  insolúvel,  salvo  si  praticarem  um  grande  abuso,  exauto- 
rando  o  corpo  legislativo.  Aliás,  a  agencia  especial  apenas 
accrescenlará  á  situação  o  triste  effeito  de  algumas  discussões  in- 
consideradas na  praça  de  Londres. 

Ao  senado  é  que  toca  presentemente  enveredar  esta  questão 
para  o  bom  catoinho.  Ou  reprove  o  augmento,  para  que  se  re- 
comece a  negociação  sobre  melhores  bases ;  ou  approve-o,  mas 
fazendo-o  dependente  de  clausula  expressa  que  attenue  os  en- 
cargos da  onerosíssima  concessão.  Ou  a  amortização  que  lembrei, 
ou  a  clausula  que  ditar  a  sabedoria  do  senado. 

A  camará  vitalícia  prestará  assim  á  nossa  pátria  um  serviço  que 
nós  deputados  não  soubemos  prestar:  digo-o  com  a  mais  profunda 
magua.  * 


Depois  do  que  deixamos  consignado  nos  artigos  anteriores,  que 
nos  seja  permittido  adduzir,  ao  terminarmos  o  presente  escripto, 
algumas  ligeiras  e  breves  ponderações  relativamente  á  impor- 
tante questão  do  resgate  das  estradas  de  ferro  inglezas. 

Não  somos  juristas  e  sim  engenheiros,  e  por  isso  pensamos  que 
exigindo  a  conveniência  publica  que  sejam  resgatadas  as  estradas 
de  ferro  do  Recife  e  Bahia  ao  S.  Francisco,  como  está  o  Governo 
no  direito  de  fazel-o,  que  os  resgates  das  referidas  ferro-vias  só 
poderão  ser  eíFecluados  de  accòrdo  coro  a  autorização  do  corpo 
egislalivo  :  islo  é,  de  conformidade  com  as  clausulas  constantes  d',s 
ovtratos  celebrados  para  construcção  das  referidas  estradas. 
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Admittída  esta  prelímiDar,  nos  parece  evidente  que  os  res- 
gates das  duas  estradas  de  ferro  consideradas,  só  poderão  ser 
levados  a  eifeito  pela  maneira  indicada  no  nosso  primeiro 
artigo  :  isto  é,  que  rendimento  liquido  a  que  se  refere  uma  das 
condições  do  resgate,  é  oda  estrada  de  ferro  e  não  a  renda  liquida 
da  companhia,  segundo  a  opinião  externada  por  um  illustrado 
collega,  no  folheio  sob  o  titulo.— O  resgate  da  estrada  de  ferro 
de  Pernambuco, 

Quanto  á  obrigação  de  reembolçarem  as  duas  companhias  ao 
governo  as  quantias  que  por  este  foram  despendidas  como  ga- 
rantia de  juros,  é  possível  que  estas  companhias  alleguem  que, 
não  se  lendo  verificado  as  hypotheses  figuradas  nas  condições 
que  regulam  a  divisão  de  interesses  entre  ellas  e  o  Governo  ;  isto 
é,  que  nao  tendo  os  seus  dividendos  nunca  excedido  de  7  3/4  ''/o, 
que  o  dispêndio  havido  corra  por  conta  do  mesmo  Governo,  pela 
responsabilidade  que  este  assumiu  com  a  promettida  garantia 
de  juros,  como  teria  elle  o  direito  de  receber  os  saldos,  si  estes 
se  produzissem,  durante  o  tempo  da  garantia,  si  antes  da 
expiração  deste  pra«o  já  estivesse  indemnizado  do  montante  dos 
pagamentos  feitos  em  razão  da  referida  garantia. 

E,  eífectivamente,  esta  ultima  hypothese  deverá  verificar-se, 
si  já  não  se  verificou,  na  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo. 

Si,  entretanto,  estas  ailegações  não  forem  julgadas  procedentes, 
é  claro,  como  já  tivemos  occasião  de  pôr  em  relevo,  que  as  com- 
panhias das  duas  ferro-vias  mencionadas  se  acharão  em  estado 
da  mais  completa  insolvabílidade. 

Na  hypothese  contraria,  porém,  as  duas  referidas  companhias 
só  terão  direito  de  receber  do  Governo,  pelo  resgate  de  suas 
respectivas  estradas,  si  ellas  forem  actualmente  resgatadas,  em 
fundos  públicos,  sendo  estas  apólices  de  divida  publica  de  IrOOOjSÍ, 
ao  par  e  juros  de  6  ^/o  ao  anno,  um  capital  representado  por  cerca 
de  9  a  10.000:000^. 

Nesta  hypothese,  o  custo  total  das  duas  estradas  de  ferro,  para 
o  Governo,  pela  acquisição  de  sua  propriedade,  se  elevará  a 
cerca  de  50.000:000^1 ;  pois  que  ao  custo  do  resgate,  pela  ma- 
neira acima  indicada^  é  preciso  ajuntar  a  importância  do  dis- 
pêndio feito  pelo  thesouro  com  a  garantia  de  juros. 

Como  já  deixamos  consignado,  a  somma  total  de  40.802:335^729 
despendida  pelo  thesouro  nacional  com  o  pagamento  da  de  juros 
ás  duas  estradas  de  ferro,  desde  que  iniciaram  ellas  o  seu  trafego 
até  o  fim  do  anno  passado,  si  são  exactos  os  documentos  ofiiciaes, 
foi  assim  distribuída  pelas  referidas  estradas  : 

De  Pernambuco 14.111:6745140 

Da  Bahia 26.690:661^589 

O  dispêndio  feito  com  a  estrada  de  Pernambuco  effecluou-se 
em  26  annos,  e  o  da  Bahia  em  24  ditos. 

A  média  annual,  pois,  do  dispêndio  feito  com  as  referidas  es- 
tradas, foi  a  seguinte  : 

Estrada  de  Pernambuco 542:756^698 

da  Bahia 1.412;110í?900 
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E  como  o  pagamento  das  médias  annuaes  acima  foi  sempre 
feito  semestralmente,  segue-se  que  a  estrada  de  Peniambaco 
recebeu  5á  prestações,  na  importância  média  de  271:378/1349, 
8  a  da  Bahia  48  ditas  de  556:055^450. 

Si,  pois,  estas  prestações  fossem  semestralmente  accumuladas 
ao  juro  de  6  <>/o  ao  anno,  ou  3  %  por  semestre,  taxa  esta  igual 
á  das  apólices  da  divida  publica,  ter-se-hía  que  o  capitai  accuma- 
lado,  no  período  acima  assignalado,  feito  o  calculo  pela  conhe- 
cida formula  lgC==i|gc+lg  (1+r)  tl-f  comp  Igr  teria  produzido 
a  enorme  som  ma  de  90.978:5:26^000;  isto  é,  mais  do  duplo  da 
quantia  eífectl vãmente  despendida  pelo  Governo. 

Esta  somma  lotai  seria  assim  distribuida  pelas  duas  estradas  : 

De  Pernambuco 33.026:300^000 

Da  Bahia 57.952:226^000 

Mas-  como  na  hypothese  acima  figurada,  sào  desastrosos  os 
resultados  obtidos  pelas  companhias  emprezarias  das  referidas 
estradas,  é  possivel  que  estas  recorram  á  generosidade  dos  po- 
deres públicos  deste  paíz,  para  que  Ities  sejam  outorgados  outros 
favores  e  concessões  equitativas. 

E' possivel  que  este  facto  possa  realizar-se,  pela  natural  òo- 
nhomia  dos  referidos  poderes,  ainda  que  este  termo  já  esteja 
condomnado,  como  dizem  os  clássicos,  pelos  puristas,  que  em 
seu  logar  querem  que  se  diga.  sinceridade^  ingenuidade,  stmpleza, 
bondade,  simplicidade  de  animo,  maxime  tendo  elies  de  tratar, 
com  capitalistas  inglezes,  questões  de  dinheiro  ;  pois  que  nos 
deve  servir  de  escarmento  a  tenacidade  com  que  a  companhia 
da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco  soube  proseguir  no  pedido  de 
garantia  de  juros  do  seu  capital  addicional,  nas  diíTerenies  phases 
do  desenvolvimento  desta  questão  até  o  seu  desenlace. 

E,  pois,  neste  intuito,  indagaremos  até  aonde  poderá  ser  le- 
YSiddi  Si  generosidade  brazileira,  aquella  mesma  generosidade,  a 
que  se  referiu,  em  seu  artigo  acima  transcripto,  o  illustreSr.  con- 
selheiro Ottoni. 

Neste  presupposto,  vamos  admittir  hypotheses,  afim  de  poder- 
mos chegar  as  suas  naturaes  consequências. 

Antes  de  tudo  convém  deixar  consignado  o  seguinte  : 

Para  que  os  poderes  públicos  deste  paiz  possam  ser  generosos 
para  com  as  companhias  consideradas,  é  necessário  que  se  admitia 
que  queiram  elles  ampliar  e  interpelrar,  em  seu  desfavor,  os 
claros,  explit^itos  e  terminantes  textos  de  suas  leis,  ou  clausulas 
de  seus  contratos  solemnes. 

Mas,  semelhante  objectivo  não  poderá  ser  considerado,  em 
direito,  como  um  verdadeiro  attentado  ao  senso  commum  ? 

Admitíamos,  pois.  que,  por  equidade,  se  ampliem  ás  duas 
companhias,  o  que  foi  posteriormente  concedido  á  de  S.  Paulo 
Railway  Company,  pelo  §  2°  da  clausula  36*  do  Decreto  n.  1759 
de  26  de  Abril  de  1856 ;  isio  é,  que  o  termo  médio  do  rendimento 
liquido  de  seus  cinco  annos  mais  rendosos  dos  últimos  sete,  não 
possa  ser  menor  de  7  ""lo,  taxa  do  juro  garantido. 
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Nesta  hypolhese.  o  Governo  lerá  de  pagar  ás  duas  companhias, 
pelo  resgate  de  suas  respectivas  estradas  de  ferro,  uma  somma 
em  fundos  públicos,  sendo  estes  os  já  anteriormente  fixados, 
representada  por  34.710:925^51933;  pois  que  o  juro  de  6%  deste 
capitai  é  igual  aos  7  %  dos  cupitaes  garantidos  das  referidas 
estradas. 

A  permuta  destes  últimos  capitães  por  apólices  da  divida 
publica,  de  juro  de  6  7o,  é  uma  outra  hypothese,  que  também 
poderia  ser  admitlida . 

O  capital  acima  mencionado  de  34.710:925^933,  se  dividiria 
pelas  duas  estradas  pela  seguinte  forma  ; 

Estrada  de  ferro  de  Pernambuco. . . .        16.041:925^933 
1  .      .      da  Bahia 18.669:000^^000 

A  acquisiçâo  feita  pelo  Estado  da  propriedade  das  duas  estradas, 
na  hypothese  figurada,  inciuindo-se  ao  valor  do  resgate  o  des- 
pendio  feito  com  a  garantia  de  juros,  se  elevaria  á  enorme  somma 
de  75.513:261^662  ;  assim  distribuída  : 

Importância  do  resgate 34.710:925:933 

Idem  despendida   com  a  garantia  de 
juros 40.802:335*729 

Nesta  hypolhese,  a  divida  publica  ficaria  augmentada  da  pri- 
meira parcella  acima  consignada,  e  os  juros  deste  capital,  igual 
ao  actual  da  garantia  de  juros  dos  capitães  destas  ferro  vias, 
continuaria  a  pesar  perpetuamente  sobre  o  thesouro  publico. 

Imaginemos  ainda  uma  outra  hypothese 

Admiita-se  que  o  Governo  resolva  nâo  fazer  uso  da  autori- 
zação recebida,  si  as  companhias  se  obrigarem  a  acceitar  a 
reducção  de  seus  divididendos  para  6  o/,,,  destinando  1  %, 
dos  7  ""/o  garantidos,  para  amortização  do  capital  de  suas  acções. 

Pela  realisação  desta  idéa  pugnou  brilhantemente  ha  20  annos 
í)  illustre  conselheiro  Ottoni,  como  representante  da  nação,  antes 
de  ser  concedido  o  capital  addicional  da  estrada  de  ferro  de 
Pernambuco. 

Mas  hoje,  depois  de  decorridos  20  annos,  e  quando  já  se  acha 
vencido  o  prazo  para  que  possam  ser  resgatadas  estas  estradas  de 
ferro,  será  opportuna  a  realisação  da  hypothese  figurada, 
quando  tão  elevado  ha  sido,  durante  o  periodo  assignalado,  o 
desembolso  do  Estado  com  a  garantia  de  juros? 

E'  o  que  não  nos  parece  razoável. 

E,  eifectí vãmente,  realisada  esta  hypothese,  no  fim  de  33  annos, 
as  duas  ferro  vias  mencionadas  reverteriam  ao  domínio  do  Estado, 
semonus  algum. 

Mas  nesta  época,  qual  deverá  ser  o  desembolso  do  Estado  com 
n  f,'arantia  de  juros^  quando  actualmente  já  este  se  eleva  a  quantia 
superior  a  40.000:000*000  ? 

Admittindo-se,  como  já  o  fizemos,  que,  continuando  estas 
estradas  a  serem  dirigidas  pelas  suas  respectivas  companhias 
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emprezarias,  apresentem  ellas  para  termo  médio  annual  o  se- 
guinte rendimento  liquido  ;  a  de  Pernambuco,  5  ^/o,  e  a  da  Bahia 
2  °/o,  sobro  os  seus  capitães  garantidos,  ter-se-ha  que,  no  fim 
do  prazo  considerado  para  a  reversão  ao  Estado,  o  dispêndio  do 
Thesouro,  cora  garantia  de  juros  para  completar  os  7  **/o,  se  teria 
elevado  a  quantia  superior  a  33.000:000^000  I 

Esta  somma,  reunida  com  a  despendida  até  o  fim  do  anno 
passado,  é  quasi  equivalente  ao  resultado  obtido  na  primeira  hy- 
poihese  considerada. 

Mas  será  acreditável  que  um  Estado,  oberado,  por  uma  divida 
publica  já  relativamente  enorme  ;  com  deficits  constantes  cm 
seus  orçamentos  annuaes;  sujeito,  á  responsabilidade  pela 
garantia  de  juros  de  suas  estradas  de  ferro  em  capital  superior 
a  240.000:000^1;  obrigado  a  fazer  eífectiva  esta  promettida 
gíirantia  em  cerca  de  15.000:000^51  annualmente  ;  no  único 
intuito  de  passar  por  generoso  possa  outorgar  os  favores  ou  fazer 
as  concessões  equitativas  que  ficaram  assignaladas  nas  hypolheses 
admittidas? 

E'  o  que  não  se  poderá  acreditar  senão  depois  dos  factos  consu- 
mados ! 

O  que,  porém,  nos  parece  evidente,  é  que  a  hypothese  que 
não  pôde  deixar  de  verificar- se,  é  a  de  serem  resgatadas  as  duas 
estradas  de  ferro  consideradas,  logo  que  terminem  os  prazos 
em  que  o  Governo  possa  realizar  os  seus  resgates,  indepen- 
dente de  accôrdo  com  as  suas  respectivas  companhias,  e  isto  nos 
termos  da  autorização  recebida  e  pela  forma  encarada  no  nosso 
primeiro  artigo. 


Existe  também  a  respeito  um  parecer  das  secções  reunidas  do 
Império  e  Fazenda,  do  Conselho  d'Estado  de  que  foi  relator  o 
Sr.  conselheiro  Lafayetle  Rodrigues  Pereira,  dado  em  1884  sobre 
consulta  feita  pelo  Governo. 


PROLONGAMENTO    DA    ESTRADA    DE    FERRO    DO  RECIFE 
AO  S.    FRANCISCO 

k  Recife  and  S .  Francisco  Railway  Company,  em  execução  ao 
disposto  no  art.  6»  do  decreto  n.  1245  de  13  de  Outubro  do  1853 
deveria  apresentar  dentro  de  6  annos,  a  contar  de  31  de  Dezem- 
bro de  1862,  data  era  que  entregou  ao  trafego  o  ultirao  trecho 
da  sua  linha  até  o  rio  Pirangy,  os  estudos  para  o  prolongamento 
da  estrada  até  o  S.  Francisco  ;  não  o  tendo  feito,  foi  o  Governo 
imperial  autorizado,  por  Lei  n.  1953  de  17  de  Julho  de  1871,  a 
mandar  fazer  taes  estudos  e  a  proceder  á  respectiva  con- 
strucçào. 

Esses  estudos  foram  feitos  pelo  engenheiro  João  Martins  da 
Silva  Goitinho,  mediante  contrato  cujas  clausulas  ficaram  .ippro» 
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vadas  por  Decreto  n.  5106  de  5  de  Outubro  de  I87â;  custaram 
ao  Estado  1:000^^  por  kilometro ;  700íi  para  os  de  estrada  dé. bitola 
larga  e  300^^  para  os  de  bitola  estreita. 

PoríiCto  de  9  de  Maio  de  1876  expediu  o  Governo  as  instrucções 
para  a  direcção  e  execução  dos  trabalhos  de  construção  ;  em  19  de 
Junho  celebrou  contrato,  mediante  concurrencia  publica,  com 
Francisco  Justiniano  de  Castro  Rebello  para  a  construcçào  das 
obras  desde  Una  até  Aguas  Bellas  na  extensão  de  256  kiloraetros  ; 
a  27  do  mesmo  mez  e  anno  contratou  também,  depois  de  aberta 
concurrencia  publica, com  a  companhia  Fives  Lille  o  fornecimento 
de  todo  o  material  rodante,  trilhos  e  mais  accessorios  da  linha. 

Os  trabalhos  de  revisão  e  locação  da  linha  foram  começados 
sob  a  direcção  do  engenheiro  José  Ewbanck  da  Gamara  a  19  de 
Junho,  e  a  24  de  Outubro  do  dito  anno,  de  1876,  foram  entregues, 
ao  empreteiro  das  obras  os  primeiros  20  kilometros,  por  se 
achar  terminada  a  respectiva  locação. 

Em  2  de  Dezembro  do  referido  anno  deu  o  empreiteiro  prin- 
cipio aos  trabalhos  de   construcçào. 

A  14  de  Maio  do  1880,  por  accôrdo  celebrado  entre  o  Governo 
e  o  empreiteiro,  foi  este  dispensado  da  construcçào  das  obras  da 
linha  entre  Garanhunse  Aguas  Bellas  e  incumbido  de  executar 
as  obras,  em  igual  extensão,  da  estrada  de  ferro  do  Recife  a 
Caruaru,  também  de  propriedade  do  Estado. 

O  assentamento  da  linha  começou  em  lo  de  Fevereiro  de  1881 
e  no  dia  2  de  Dezembro  de  1882  abriu-se  ao  trafego  o  primeiro 
trecho  deste  prolongamento,  comprehendido  entre  Palmares  e 
Catende,  com  a  extensão  de  17k  ,702^ ;  a  28  do  Setembro  de  1883  o 
de  Catende  a  Jaqueira  com  13^  ,308'" ;  a  1  de  Janeiro  de  1884  o  de 
Jaqueira  a  Marayal  com  8^  ,074'";  a  7  de  Setembro  do  mesmo  anno 
o  de  Marayal  a  S.  Benediclo  com  19^  ,899'»;  e  a  15  de  Janeiro  de 
188S  o  de  S.  Benediclo  á  Villa  de  Quipapá  com  13^  ,661'». 

KXTE.\'SÂO 

De  Palmares,  ponto  terminal  da  estrada  de  ferro  ingleza,  ate  a 
villa  de  Garnnhuns  estão  em  trafego  72^  ,6i3«»  e  em  construcçào 
72k  ,852,  medindo  toda  a  linha 140^  ,495"» 

CUSTO 

Não  é  por  ora  conhecido.  A  importância  paga  ao  empreiteiro 
desde  o  começo  dos  trabalhos,  em  1876  até  o  fim  do  anno  de  1884, 
oleva-se  a  6.262:011^5248. 

CONDIÇÕES  TKGUNICAS 

nl 

Bitola \fi    ^  . 

Declividade  máxima ...*  1,8     /o 

Relação  da  extensão  em  nivel 34,91  V© 

.       dos  alinhamentos  rectos 46,17  V© 

Raio  minimo  das  curvas. . .  * * 150 
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OBRAS  d'aRTB 

Tem  *i  tannoís,  o  de  Marayal  com  107"',2  de  comprimento 
e  o  de  Pilões  com  i^t^^fi ;  além  destas  obras  ha  até  Quípapá  16 
pontes,  das  qa»es  a  mais  importante  é  a  que  existe  sobre  o  rio 
Una>  medindo  a  extensão  de  il3",«)3S. 

MATERIAL  RODANTB 

Consta  o  seu  material  rodante  de:  9  locomotivas,  24  carros  de 
l*"  e  2^  classe  para  passageiros,  95  vagões  fechados  e  60  abertos 
para  carga,  14  para  bagagem,  15  para  transporte  de  auimaes,  2 
para  prisão,  26  de  lastro  e  12  de  pivot. 

MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


AXNOS 

RECEITA 

DESPEZA 

DEFICIT 

1883 , 

1884 

39:475$190 
79:376§500 

107:564$678 
137:5530032 

68:0895488 
58:176.S532 

ESTAÇÕES 

m 

Una Kilometro  0,008 

Boa   Sorte  (parada) »  8,000 

Catende »  17,702 

Jaqueira »  31,010 

Marayal »  39,083 

Ba  rra .  49,985 

S.  Benediclo .  58,983 

Quipapá »  72,643 

Agua  Branca »  84,500 


ESTRADA  DE  FERRO  DO  RECIFE  A  LIMOEIRO 

A  construcção  desta  estrada  de  ferro  foi  autorizada  pela  Lei  pro- 
vincial n.  856  de  5  de  Junho  de  1868  e  sua  concessão  foi  dada, 
mediante  concurrencia  publica,  em  contrato  de  16  de  Julho  de 
1870.  As  condições  impostas  neste  contrato  foram  modificadas 
em  data  de  13  de  Julho  de  1871  em  virtude  da  Lei  provincial 
n.  974  de  24  de  Abril  do  mesmo  anno. 

A  Lei  n.  2144  de  8  de  Março  de  1873  autorizou  o  Governo  Im- 
perial a  conceder  á  empreza  desta  estrada  de  ferro  e  seus  ramaes 
isenção  de  direitos  de  importação  sobre  o  respectivo  material 
íixo,  rodante  e  fluciuante. 
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Por  Lei  proYiocial,  n.  ill5  de  17  de  Janho  do  mesmo  anuo,  foi 
concedida  a  garantia  de  juros  de  7  <>/,,  por  30  annos,  sobre,  o  má- 
ximo capital  de  50:000^  por  kilometro  de  linha  construída. 

Encorporada,  em  Londres,  a  Great  Western  of  Brazil  Railway 
Company,  Limited,  para  o  íim  de  levar  a  effeíto  a  construeçào 
desta  estrada,  teve  autorização  para  funccíonar  no  Império, 
por  Decreto  n.  5305  de  10  de  Setembro  de  1873,  que  lambera  deu 
approvaçào  á  seus  estatutos. 

Por  Decreto  n.  5704  de  5  de  Agosto  de  i874  foi,  nos  termos  da 
Lei  n.  2450  de  24  de  Setembro  d^4873,  dada  pelo  Governo  Impe- 
rial a  Gança  do  Estado  á  garantia  de  juros  de  7  °/o  da  província. 

Por  Decreto  n.  6009  de  20  de  Outubro  de  1875  foi  permittida  a 
transferencia  dos  direitos  e  obri;?aç^s  para  a  construeçào,  cus- 
teio e  gozo  da  estrada  para  a  companhia  Great  Western  of  Brazil 
Mailwayy  Limited. 

Feitos  os  estudos  definitivos  da  linha  entre  a  cidade  do  Recife 
e  a  vílla  do  Limoeiro  e  do  ramal  deNazareth,  foram  approvados 
por  Decreto  n.  6014  de  30  de  Outubro,  e  pelo  de  n.  6015  da 
mesma  data  foi  reduzida  a  l^jO  entre  trilhos  a  bitola  de  1™,44  e 
fixado  o  máximo  capital  para  a  construeçào  em  46: 000^  por  kilo- 
metro até  a  somma  de  5.000:0005000. 

O  Decreto  n.  6165  de  12  de  Abril  de  1876  alterou  a  clausula  4» 
do  de  n.  6015  de  30  de  Outubro  de  1875,  relativamente  ao  em- 
bolso da  garantia  de  juros. 

Peio  Decreto n.  6746  de  17  de  Novembro  de  1877  foram  alte- 
radas e  consolidadas  todas  as  clausulas  dos  decretos  anteriores. 

Não  tendo  a  companhia  podido  dentro  do  prazo,  que  lhe  fora 
marcado  na  clausula  7*  do  Decreto  n.  6746  de  17  de  Novembro 
de  1877,  levantar  toda  a  quota  do  capital  autorizado  na  clausula  5^ 
(  £.  300.000  )  para  proseguir  nas  obras  da  parte  principal  da  es- 
trada, foi-lhe  prorogado,  por  um  anno,  o  mesmo  prazo  por  Decreto 
n.  6926  de  8  de  Junho  de  1878. 

A  25  de  Março  de  1879  começaram  os  trabalhos  de  construeçào 
e  em  24  de  Outubro  de  1881  abriu-se  ao  trafego  o  trecho  com- 
prehendido  entre  Recife  e  Pau  d'Alho  :  em  20  de  Fevereiro 
de  1882  o  compreheudido  entre  Páu  d'Alho  e  Limoeiro  e  o  ramal 
de  Nazareth,  cujo  traçado  foi  moditlcado  por  Decreto  n.  8.074  de 
7  de  Maio  de  1881,  era  15  de  Setembro  daquelle  anno. 

Por  Decreto  n.  8167  de  9  de  Junho,  desse  mesmo  anno,  foi  ap- 
provada  a  mudança  da  estação  de  Mussurepe  para  o  logar  deno- 
minado Santa  Rita,  no  kilometro  4i.500. 

A  concessão  desia  via  férrea  foi  dada  por  90  annos,  cora  a  zona 
privilegiada  de  20  kilometros  a  partir  do  eixo  da  linha  e  na  sua 
direcção.  Somente  depois  de  findos  30  annos,  contados  da  data  da 
conclusão'  de  todas  as  suas  obras  é  que  terá  o  Governo  o  direito 
de  resgatal-a. 

EXTENSÃO 

Da  linha  principal  que  parte  da  cidade  do  Recife,  onde 
se  acha  a  estação  central  e  maritima  nas  proxi- 
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midades  da  fortaleza  do  Brum  e  termina  na  vília 

do  Limoeiro 82^976 

Do  ramal  de  Nazareth,  que  parte  da  estação  de 
Carpina,  no  kilometro  59,875,  e  termina  junto  a 
cidade  d*aqueile  nome 13.  200 

Total— em  trafego.—        96.  176 

CUSTO 

Foi  fixado  em  0.000:000^  ou  em  46.000j$  por  kilometro»  mas 
o  preço  kilometrico  foi  de  51:978^660. 

CONDIÇÕES  TECHxNICAS 

Bitola 1,0 

Declividade  máxima • 1,5  °/o 

Relação  da  extensão  em  nivel 15.4  o/o 

»        dos  alinhamentos  rectos 60,2  % 

Raio  minimo  das  curvas 120 

O  movimento  de  terras  na  linha  principal  e  ramal  foi: 

mS  in3 

1.»  Secção  480.000  ou  18,5  por  me. 

2.»   »  320.000  >  14,0  »  » 

3.»   »  120.000  »  7,0  »  » 

4.»   >  88  000  »  5,0  »  >   . 

5.»   »  (Ramal)  76.000  »  6,0  »  » 

OBRAS     d'aRT£ 

A  principal  é  a  ponte  sobre  o  rio  Bcberibe,  entre  a  fortaleza  do 
Brum  eajpovoação  de  Santo  Amaro  das  Salinas.  Tem  de  desen- 
volvimento 180™,0,  divididos   em  vãos  de  20""  cada  um. 

O  seguinte  quadro  mostra  quaes  as  que  existem  em  toda 
a  estrada: 
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OBSERVAÇÕES 

1.* 

m 

402 

37 

1 

31 

Rocifc  aS.  Louronço 

2.  a 

iOS 

100 

47 

6 

17 

S.  Louronço  a  Pau   d*Alho 

3.a 

85 

84 

28 

25 

14 

Pau  (i'Alho  a  Lagoa  do  Carro 

4.a 

52 

51 

17 

10 

• . • ••  • 

10 

Lagoa  do  carro  a  Limoeiro 

5.a 

63 

62 

10 

15 

3 

Carpina  a  Nazaroth. 
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HATBRIAL  BODANTE 
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MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


ANNOS 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

1881 

59:825$690 
268:67^110 
478:269$250 
573:618$980 

42:433$080 
249:846$810 
373:845$680 
519:390$870 

Í7:392$610 

1882 

18 -8231 300 

1883 

104:4238570 

1884 

54:228$110 

ESTAÇÕES 


Recife 

Encruzilhada 

Arraial 

Macacos 

Camaragibe 

S.  Lourenço 

Tiuma 

S*  Rita 

Pau  d'AIho 

Carpina  * 

Lagoa  do  Carro 

C  Grande.... ^.* 

Limoeiro *. 

Trancunhaetn  (Ramal) 
Nazareth  » 


kilomelro 

0,000 

» 

3.150 

» 

6,550 

> 

13,750 

> 

18,376 

» 

25,175 

» 

30,120 

> 

38,000 

> 

48,822 

> 

59,875 

> 

66,685 

> 

73,580 

> 

82,976 

> 

67,243 

> 

72,944 

u 
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O  capital  da  companhia  é  representado  por  15.000  acções  qae 
foram  emittidas  a  £  20,  valor  nominal,  tendo  sido  as  entradas 
feitas,  por  acção,  de  £  5  ou  1/4  por  acção. 

Em  debentures  foram  emittidas  £  306.280,  com  o  valor  de 
cada  titulo  de  £  100  (stok)  ao  juro  annual  de  6  %.  O  sorteio  foi 
effectuado  em  Dezembro  de  1881 ;  o  pap:amento  dos  juros  faz-se 
nos  dias  1"  de  Fevereiro  e  !<»  de  Agosto  de  cada  anno. 

PROLONGAMENTO  DO  RAMAL  DE  NAZARETH 

Por  Decreto  n.  8822  de  30  de  Dezembro  de  1882  foi  de- 
clarada de  interesse  geral  para  o  serviço  do  Estado  esta  estrada 
de  ferro  e  concedido  o  prolongamento  do  ramal  de  Nazareth 
até  a  povoação  de  Tímbauba,  sem  garantia  de  juros  e  com 
a  clausula  de  reversão  para  o  Estado,  findo  o  prazo  do  pri- 
vilegio. 

Os  estudos  definitivos  da  linha  foram  approvâdos  por  De- 
cretos n.  8923  de  7  de  Abril  e  8970  de  7  de  Julho  de  1883. 

Por  Decreto  n.  9041  de  20  de  Outubro  do  mesmo  anno 
foi  alterada  a  disposifâo  da  clausula  30*  do  de  n.  8822 
de  30  de  Dexembro  de  1882,  determinando-se  que,  findo  o 
prazo  da  concessão,  .^i  já  estiver  amortizado  o  capital  da 
empreza»  passarão  para  o  Estado,  sem  indeinnizavão  al«:uma, 
as  obras,  o  material  fixo  e  rodante,  edificios  e  accessorios, 
que  constituem  o  prolongamento  de  que  irata  a  concessão  feita 
pelo  referido  Decreto  n.  8822.  Para  amortização  do  capital  da 
empreza  correspondente  ao  prolongamento  alludido,  será  dedu- 
zida da  renda  do  prolongamento  a  quantia  necessária  para 
distribuir  dividendo  de  7  o/o  sobre  o  capital  nelle  empregado, 
tevando-se  á  conta  do  fundo  de  amortização  o  excesso  até  1  <>/o. 

Si  a  renda  for  sufficiente  para  distribuir  maiores  dividendos, 
do  que  accrescer  a  8°/o  (isto  é,  os  7  °/o  dos  accionistas  e  1  «/o 
para  amortização )  a  quarta  parte  fará    parte  do  mesmo  fundo. 

O  orçamento  para  a  construeção  das  obras  e  acquisição  do 
material  fixo  e  rodante  é  de  2.138:528^000;  foi  approvado 
por  Decreto  n.  9472  de  25  de  Julho  de  1885.  Por  esse  orçamento 
o  preço  kilometrico  é  de  47:354^000. 

Pof  Decreto  n.  9499  de  l^de  Setembro  do  mesmo  anno,  de  1885, 
foi  concedida  prorogação  de  prazo  para  a  conclusão  das  obras. 

A  extensão  deste  prolongamento  mede  45^,160". 

RAMAL  DO  BOM   JARDIM 

Pira  a  villa  deste  nome  está  projectada  a  construeção  de 
I3ja  ramal,  partindo  da  estação  de  Nazareth. 

Tfem  a  companhia  a  respectiva  concessão  de  privilegio  que 
lljue  foi  dada  pelo  governo  provincial  com  garantia  de  juros 
da^  província. 

I^ao  consta  que  tenham  sido  approvados  os  estudos  definitivos* 
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ESTRADA  DE  FERRO  DO  RECIFE  A  CORUARU* 


Tendo  os  agricaltores,  estabelecidos  na  província,  representado 
ao  Governo  Imperial  sobre  a  conveniência  de  substituir  o  trecho 
do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco, 
entre  Garanhuns  e  Aguas  Bellas,  na  extensão  de  iOQi^ ,  approxi- 
madamenle,  por  uma  via-ferrea  que  melhor  altendesse  aos  in- 
teresses da  lavoura,  servindo  regiões  povoadas  e  productoras ; 
indicando  para  isto  o  traçado  entre  as  cidades  do  Recife,  Victoria  e 
Caruaru,  opinou  o  conselheiro  Manoel  Buarque  de  Macedo,  em 
parecer,  que  a  semelhante  respeito  apresentou  ao  ministério  da 
agricultura,  na  qualidade  de  director  das  Obras  Publicas  da 
Secretaria  de  Estado  do  mesmo  ministério,  pela  preferencia  do 
traçado  indicado. 

Aitendendo  o  Governo  á  conveniência  desse  melhoramento, 
por  Decreto  n.  705S  de  26  de  Outubro  de  1878,  declarou 
estrada  geral  para  o  serviço  do  Estado,  nos  termos  do  §  2« 
do  art.  1®  do  regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  5561  de  28 
dtí  Fevereiro  de  1874  a  via-ferrea  que  da  cidade  do  Recife, 
fosse  ter  á  de  Caruaru,  passando  pelos  povoados  de  Jaboatâo, 
Victoria,  Gravata  e  villa  de  Bezerros,  e  autorizou  os  respe- 
ctivos estudos   para  a  sua  construcçào  por  conta  do  Estado. 

Para  a  execuçiio  das  obras  fui  celebrado  com  o  empreiteiro 
do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  S.  Fran- 
cisco um  accôrdo,  em  14  de  Maio  de  1880,  no  qual  ficou  este 
dispensado  de  construir  o  trecho  do  mesmo  prolongamento 
entre  Garanhuns  e  Aguas  Bel  las,  permutando-se  pelo  de  toda 
a  Unha  desta  estrada. 

Realizados  os  estudos,  foram  approvados,  os  da  1»  secção, 
entre  Recife  e  Victoria,  com  51.k20o«,86D,  por  Decreto  n.  7679 
de  28  de  Fevereiro  de  1880,  e  os  da  2*  secção,  enlre  Victoria 
e  a  villa  de  Bezerros,  com  60.^  300™,  por  Decreto  n.  8577  de 
10  de  Junho  de  1882. 

Teve  começo  a  conslrucção  dos  primeiros  20it  a  26  de  Ou- 
tubro de  1881  e  nos  201^  imroediatos  a  1  de  Março  de  1882. 

A  25  de  Março  de  1885  foi  aberto  ao  trafego  o  primeiro  trecho 
de  17^  de  extensão,  entre  Recife  e  Jaboatâo,  com  Ires  estações. 


EXTENSÃO 

Do  Recife,  onde  tem  sua  estação  central,  até  a 
cidade  de  Caruaru 139^,371 

.Estão  em  trafego: 

Entre  Recife  e  Morenos 28.000 
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Em  construcção : 

De  Morenos  á  cidade  da  Víctoria  e  á  vília  de 
Bezerros  (1) 83.505 

Em  estudos 27.866 

CUSTO 

Não  pôde  ser  ainda  conhecido.  Os  trabalhos  execulados,  porém, 
pelo  empreiteiro,  até  31  de  Dezembro  de  1884,  importaram  em 
3.515:529^370. 

CONDIÇÕES   TECHNICAS 

Bitola 1»,0 

Declividade    máxima 1,8  ^/o 

Relação  da  extensão  em  nivel 44,05  ""ifo 

Relação  dos   alinhamentos  rectos 57^52  ^/o 

Raio  minimo  das  curvas 150°* 

OBRAS  d'artb 

Entre  Afogados  e  Victoria  existem  8  pontes,  a  maior  das 
quaes  tem  20*"  de  vão.  As  obras  de  construcção  mais  impor- 
tantes pertencem  á  2^  secção,  onde  estão  sendo  perfurados, 
para  atravessar  a  linha  a  serra  da  Russa,  7  tunneis  com  a 
extensão  total  não  inferior  a  700",  e  construídos  2  viaduclos, 
tendo  um  destes  de  transpor  uma  grota  na  altura  de  35"". 

MATERIAL   RODANTE 

Consta  de  10  locomotivas,  6  carros  para  passageiros,  30  wagons 
abertos  e  60  fechados  para  mercadorias,  8  para  lastro,  7  para 
animaes,  5  especiaes  para  gado  e  2  trolys. 

MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 
ANNO  RECEITA  DESPEZA  DEFICIT 

1886 51:490,5020  75:818:^612         24:328^92 


(1)  Até  a  cidade  da  Victoria  foram  abfertos  ao  trafego  mais  Í3''.  em  9 
dej^  Janeiro  de  1886. 
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ESTAÇÕES 

m 

Recife kilometro  0,000 

Tegipió »  8,794 

Joboatão »  16,426 

Morenos »  27,3S3 

Tapera >  38,263 

Victoria »  50,955 

Pombos >  64,075 


Os  serviços  de  conslrucção  e  trafego  desta  estrada  estão  sob  a 
mesma  direcção  dos  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  do 
Recife  a  S.  Francisco. 

ESTRADA  DE  FERRO  DO  RECIFE  A  CAXANGÁ 

Em  vírtade  da  lei  provincial  n.  518  de  21  de  Junho  de  1861 
foi  celebrado,  a  30  de  Outubro  de  1863,  o  contrato  concedendo, 
pelo  prazo  de  30  annos,  privilegio  para  a  construcçao  desta  es- 
trada de  ferro  suburbana.  Ao  contrato  foi  feito  um  addítamento 
em  30  de  Maio  de  1864. 

Em  1866  deu-se  começo  á  construcçao,  sendo  depois  organizada 
a  Brazilian  Street  Railway  Company  Limited,  na  praça  de  Londres, 
a  qual  levou  a  effeito  a  mesma  construcçao. 

Por  Decreto  n.  4371  de  16  de  Maio  de  1879  teve  a  companhia 
autorização  para  funccionar  no  Império. 

Em  contrato  de  24  de  Abril  de  1871,  approvado  por  lei  de  4 
de  Agosto  do  mesmo  anno,  foi  feita  a  concessão  do  ramal  dos 
Afflíctos  dto  Arraial,  sendo  approvados,  na  mesma  data,  os  estudos 
respectivos. 

As  leis  provinciaes  ns.  1726  e  1781,  de  23  de  Abril  e  5  de 
Junho  de  1883,  autorizaram  a  conslrucção  do  ramal  da  Várzea 
para  Capunga  e  Torre,  sendo  o  contrato  feito  a  3  de  Outubro  do 
mesmo  anno.  Os  respectivos  estudos  foram  approvados  na  mesma 
data. 

Goza  a  companhia  de  isenção  de  direitos  para  a  importação  dos 
materiaes  destinados  á  construcçao  da  estrada,  em  virtude  da  lei 
n.  1461  de  18  de  Setembro  de  1867. 

Foi  inaugurado  o  trafego  da  linha  a  12  de  Agosto  de  1867  e 
em  12  de  Dezembro  de  1871  o  do  ramal  dos  Aí&ictos. 

EXTENSÃO 

Da  Unha  principal,  que  parte  das  proximidades  da 

ponte  do  Recife,  até  Caxangá 14*^  600 

Do  ramal  dos  Afilictos 4,000 

»       »      da  Várzea  (em  construcçao) 9,600 

Total 27.^200"» 
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CUSTO 


Alé  o  Om  do  aano  de  1883  a  companhia  havia  des- 
pendido na  constracção  da  linha  principal  e 
ramaes 1.277:77^170 

CONDIÇÕES  TECHNICAS 

Bitola 1°^,20 

Declividade  máxima 1  ,3  **/© 

Ralo  minlno  das  curvas GO*" 

MATERIAL  RODANTE 

Consta  de  11  locomotivas,  20  carros  de  1^  classe  e  15  de  2"^ 
para  passageiros  e  15  wagons  para  carga  e  lastro. 

MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


ANNO 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

1878 

191:014$990 
19õ:584S410 
21<S  :135í;960 
247:648s;330 
2õ5:819$820 
258:557$820 

158:316$228 
151:967$883 
1Õ5:504$942 

183:327$29l 
174:713$629 

32:698$762 
43:616|õ27 

1879 

1880 

62:621$018 

1881 

83:'844$191 

1882 

1883 

ESTAÇÕES 

Ha  13  de  1«  classe,  11  de  2*^  e  4  paradas. 


O  dividendo  distribuído  pela  companhia  a  seus  accionistas,  nos 
últimos  annos,  foi  de  5  %. 


ESTRADA  DE   FERRO   DO   RECIFE   A  OLINDA  E  BEBERIBE 


Autorizada  a  construcção  desta  estrada  (suburbana)  por  leis 
provinciaes  ns.  667,  737,  e80i,  de  23  de  Abril  de  1866,  17  de 
Junho  de  1867  e  2  de  Maio  de  1868,  foi  dada  a  sua  concessão  com 
o  privilegio  por  30  annos  em  contrato  de  22  de  Julho  de  1868. 
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A  companhia  que  se  organizou  na  cidade  do  Recife  para  leval-a 
a  effeito  tomou  o  nome  de  —  Cmipanhia  de  Trilhos  Urbanos  do 
Becife  a  Olinda;  seus  estatutos  foram  approvados  por  Decreto 
n.  4337  de  6  de  Março  de  1869. 

Por  lei  n.  i846  de  6  de  Outubro  de  1870  foi  concedida  isenção  de 
direitos  de  importação  sobre  o  material  e  combustível,  necessários 
á  construcção  e  trafego  da  linha. 

A  construcção  das  obras  começou  em  8  de  Novembro  de  1869 ; 
a  24  de  Julho  de  1870  abriu-se  ao  trafego  a  1"  o  parte  da  2*  secção 
entre  Recife  e  Olinda,  sendo  a  outra  parte  entregue  também  ao 
trafego  a  15  de  Outubro  de  1871.  Em  30  de  Setembro  deéte 
mesmo  anno  foi  igualmente  entregue  ao  trafego  o  ramal  para 
Beberibe. 

EXTENSÃO 


Da  linha  principal  que  vai  do  Recife  á  cidade 

de  Olinda 8^.082 

Do  ramal  de  Beberibe 4  .450 

Total,  em  trafego 12  .532 

CUSTO 

O  capital  empregado  na  construcção  desta  estrada  foi  de 
500:000í?;  pelo  que  ficou  sendo  o  custo  kiloraetrico  39:897^701, 

CONDIÇÕES   TBCHNICAS 

Bitola l,no 

Declividade   máxima 3,6 Vo 

Raio  minimo  de  curvas 120°» 

OBRAS  d'arte 

A  mais  importante  é  a  ponte  de  ferro  que  existe  na  linha  do 
ramal  de  Beberibe  sobre  o  rio  deste  nome,  a  qual  tem  2  vãos  com 
17°"  cada  ura. 


MATERIAL  RODANTE 

Consta  de  7  locomotivas,  16  carros  de  1»  classe,  18  de  2»  e  1 
especial  para  passageiros,  7  wagons  fechados  e  9  abertos  para 
cargas,  2  carroçoes  e  2  trolys. 
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MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


ANNO 


RECEITA 


DESPEZA 


SALDO 


1873. 

1874. 
1875. 
1876. 
1877. 
1878. 
1879. 
1880. 
1881. 
1882. 
1883. 
1884. 


194:980$475 
166:095$195 
177:940$S80 
169:804$760 
178:240$610 
170:920$300 
171:262$180 
175;273$870 
180:138$640 
170:70õ$Ô80 
184:462$890 
192:82õS300 


131:541$592 
137:8528107 
139:667$3i9 
128:314$852 
137:964$236 
129:025$894 
122:533$990 
119:387$i44 
llõ:336$492 
126:768|000 
135:603$935 
140:494$130 


53:4381883 
28:243$088 
49:273$561 
41:489$908 
40:276^374 
41:899|406 
48:728$i90 
55:886$726 
64:802$i48 
43:937$i80 
48:858$955 
52:331$i70 


ESTAQOBS 

Existem  nos  seguintes  pontos :  Recife,  Príncipe,  Campo  Grande 
Salgadinho,  Duarte  Coelho,  Porto  da  Madeira,  Beberibe,  Pires^ 
Espinheiro,  Estrada  Nova,  Agua  Fria,  Pateo  do  Carmo,  Varadouro 
Encruzilhada  e  Olinda. 


O  dividendo  distribuído  o  anno  passado  pela  companhia  a  seus 
accionistas  foi  correspondente  aos  juros  de  8  Vo  ao  anno. 

Do  empréstimo  de  50:000j|f000,  contrabido  para  a  compra  de 
material  rodante  e  reparos  da  estrada,  já  acha-se  paga  a  somma  de 
21:000^000.  Os  juros  desse  empréstimo  são  de  7  V©. 


província  das  ALAGOAS 

ESTRADA  DE  FERRO  DE  PAULO  AFFONSO 


Para  a  construcçao  desta  estrada  de  ferro,  bem  como  da  de 
Sobral,  e  para  o  resgate  da  de  Baturíté,  foi  aberto  ao  Ministério  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  por  Decreto 
n.  6918  de  l""  de  Junho  de  1878,  o  credito  extraordinário  de 
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9.000:000^.  Precedeu  a  expedição  deste  Decreto  uma  exposição 
de  motivos,  assignada  por  todos  os  membros  do  gabinete  5  de  Ja- 
neiro do  qual  era  presidente  o  Exm.  Sr.  conseltieiro  João  Lins 
Vieira  Cansansão  de  Sinimbu.  Em  seguida,  por  Decreto  n.  6941 
de  19  do  mesmo  mez,  autorisou-se  o  levantamento  dos  estudos  e 
a  construcçuo  da  linha ;  para  sua  execução  foram,  expedidas  as 
respectivas  instrucções  por  portaria  da  mesma  data. 

Os  trabalhos  de  exploração  começaram  a  7  de  Agosto,  tendo 
terminado  em  Setembro,  foi  inaugurada  a  locação  da  linha  a  15 
de  Outubro^  ainda  do  mesmo  anno,  e,  somente  a  5  de  Julho  de 
1879,  foram  approvados,  por  Decretos  n.  7323,  os  estudos  defini- 
tivos de  toda  a  estrada  na  extensão  de  117^  ,13o'»,  a  partir  do 
porto  de  Piranhas  até  Jatobá,  no  rio  S.  Francisco. 

Sua  1*  secção  foi  aberta  ao  trafego  a  25  de  Feveiro  de  1881, 
em  10  de  Julho  de  1882  a  2""  e  a  2  de  Agosto  de  1883  a  3%  até  Jatobá. 

EXTENSÃO 

Do  porto  de  Piranhas  á  margem  do  rio  S.  Francisco,  onde 
está  situada  a  estação  central  até  Jatobá,  ponto  terminal  da  linha 
férrea 116^  ,000 

CUSTO 

As  despezas  realisadas  com  a  constracção  e  acquisição  do  ma-^ 
terial  fixo  e  rodante  sommâo  approximadamente  em  5.077:206^576 
ou  cerca  de  45:000^000,  por  kilometro . 

CONDIÇÕES    TECHNIGAS 

Bitola 1,^0 

Declividade  máxima 3  "/o 

Relação  da  extensão  em  nivel 3  «/o 

»      dos  alinhamentos  rectos 49®/' 

Raio  minimo  das  curvas 82 

Rampa 43  °/o 

Contra  rampa 27  «/o 

O  movimento  de  terra  nas  três  secções  foi  o  seguinte: 

Terra 99,215 

Pedra  solta 66,355 

.  Pedreira 80,965 

246,535 

OBRAS  d'ARTE 

As  mais  importantes  são  :  a  ponte  de  ferro  sobre  o  rio  Moxotó 
com  170'''  de  comprimento  e  o  cáes  em  Jatobá  com  cerca  de  40« 
de  extensão, 

í.       22 
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MATERIAL  RODANTE 

Consta  de  6  locomotivas  americanas,  2  carros  de  1>  classe,  4  de 
2*6  2  mixtos  para  passageiros,  2  para  bagagem  e  correio,  2  para 
animaes,  29  wagons  fechados,  25  abertos,  e  5  cobertos  de  rebordo 
para  mercadorias,  28  rasos  e  3  tanques. 

MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


annOS 

RECEITA 

DESPEZA 

DEFICIT 

1882(1) 

30:935$7õi 
57:541S790 
58:128$237 

100:390$613 

85:104$657 

209:8621664 

27!559è867 
(2)  213:007^927 

1883 

1884 

No  intuito  de  restringir  quanto  possível  a  despeza  desta  estrada 
o  Governo  Imperial,  por  Decreto  n.  9406  de  2o  de  Março  de  1885, 
alterou  as  modificações  feitas,  pelo  de  n.  93 i6  de  23  de  Dezembro 
de  1884,  nas  tabeliãs  do  pessoal.  Com  semelhante  reducção 
e  com  a  nova  classificar*ão  de  estações  julga-se  ter  havido  a  eco- 
nomia annual  de  139:000^000 

Alem  disto,  para  desenvolver-se  o  trafego  e  annullar-se  a 
concurrencia  dos  cargueiros  foram,  por  portaria  de  23  de  Novem- 
bro de  1884,  modificadas  as  tarifas  approvadas  pelo  Decreto  n. 
8484  de  15  de  Abril  de  1882. 

ESTAÇÕES 

m 

Piranhas :. Kilomelro  0,000 

Olhos  d'agua »  28,000 

Talhado .  41,000 

Pedra .  54,000 

Sinimbu »  69,000 

Moxotó »  83,000 

Quixába »  102,000 

Jatobá .  116,000 


O  fim  da  construcção  desta  linha  férrea  foi  estabelecer-se  com- 
municação  entre  o  baixo  e  o  alto  S.  Francisco. 

Com  a  desobstrucção  das  cachoeiras,  existentes  entre  Jatobá  e 
Joaseiro,  se  desenvolverá  muito  o  trafego  da  estrada,  por  isso  que 
terão  fácil  meio  de  communicaçao  com  o  liitoral  as  povoações 
ribeirinhas  do  S.  Francisco,  situadas  em  férteis  zonas  no  centro 
das  províncias  da  Bahia,  Pernambuco  e  Piauhy. 


(1)  O  trafego  para  o  tranportede  passageiros  e  mercadorias  foi  aberto 
a  10  de  Julho . 

(2)  O  deficit  vem  transportado  já  dos  annos  anteriores. 
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ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DE  ALAGOAS 


O  Governo  Imperial,  por  Decreto  n.  7S17  de  18  de  Outubro  de 
1879,  concedeu  autorização  a  Manoel  Joaquim  da  Silva  Leão  e 
Domingos  Moutinho  para  fazer  os  estados,  a  suas  expensas,  para 
a  construcçâo  de  uma  via  férrea,  de  bitola  de  l^^jO  entre  trilhos, 
desde  a  cidade  de  Maceió  até  a  villa  da  Imperatriz.  Feitos  os  es- 
tudos, foram  approvados  por  Decreto  n.  7895  de  12  de  Novembro 
de  1880,  sendo  pelo  mesmo  Decreto  dada  a  concessão  para  a  con- 
strucçâo da  estrada  com  o  privilegio  da  zona  de  20  kilometros,  a 
partir  do  eixo  da  linha  e  na  sua  direcção,  por  90  annos,  bem  como, 
em  virtude  da  lei  n.  2450  de  24  de  Setembro  de  1873,  a  garantia 
do  Estado  dos  juros  de  7  ^jo,  por  30  annos  sobre  o  capital  máximo 
de  4.553:000,9. 

Fazem  parte  integrante  da  concessão  as  clausulas  annexas  ao 
Decreto  n.  6995  de  10  de  Agosto  de  1878. 

O  prazo  marcado  para  poder  ter  logar  o  resgate  é  no  fim  de 
30  annos,  contados  da  data  da  conclusão  de  todas  as  obras  da 
estrada. 

A  companhia  cessionária  do  privilegio  desta  linha  férrea  foi 
organizaàa  em  Londres  a  18  de  Maio  de  1881  e  tomou  o  nome  de 
Alagoas  Railway  Company  Limited,  e  seus  estatutos  foram  appro- 
vados por  Decreto  n.  8223  de  20  de  Agosto  do  mesmo  anno. 

Tendo  antes  de  encelar-se  a  construcçâo  de  apresentar  a  com- 
panhia, em  satisfação  da  clausula  2""  do  Decreto  n.  7895  de  12  de 
Novembro  de  1880,  os  estudos  de  uma  variante  pelo  laboleiro  do 
Pinto,  resalvado  o  direito  de  poder  o  Governo  preferir  o  traçado 
pela  cidade  de  Maceió,  foi  por  Aviso  do  Ministério  da  Agricultura, 
de  13  de  Fevereiro  de  1882,  approvada  a  modificação  da  linha  para 
passar  a  estrada  por  aquella  cidade. 

Inaugurada  a  construcçâo  a  25  de  Março  do  mesmo  anno,  ti- 
veram as  obras  lento  andamento,  em  consequência  de  difficuldades 
sobrevindas  na  desapropriação  de  terrenos  precisos  ao  leito  da 
linha. 

Não  tendo  a  companhia  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  con- 
tados da  data  do  começo  da  construcçâo,  podido  concluir  todas  as 
obras,  foi  esse  prazo  prorogado  por  Decreto  n.  9246  de  19  de 
Julho  de  1884  até  2  de  Dezembro  do  mesmo  anno  com  imposição, 
porém,  do  pagamento  da  multa  de  1  Vo  por  mez  de  demora 
sobre  as  quantias  despendidas  pelo  Estado  com  a  garantia  de  juros, 
nos  termos  da  clausula  4*,  parte  5^  do  Decreto  n.  6995  de  10  de 
Agosto  de  1878. 

Da  imposição  da  multa  recorreu  a  companhia,  declarando  haver 
sido  reconhecido  no  próprio  Decreto  n.  9246  que  a  prorogação  do 
prazo  para  a  conclusão  das  obras  da  estrada  fora  devida  á  força 
maior  e  por  tal  motivo  não  havia  incorrido  na  referida  pena. 

Sobre  a  questão  foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  que,  em  parecer  de  6  d6  Outubro  do  dito  anno 
opinou  pela  improcedência  das  razoes  allôgadas,  e  em  vista  disto 
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foi  negado  provimento  ao  recurso  por  Imperial  Resolução  de  17 
de  Janeiro  de  1885. 

Em  3  de  Dezembro  de  1884  ínaugurou-se  o  trafego  em  toda  a 
extensão  da  estrada. 

EXTENSÃO 

Do  porto  de  Jaraguá,  na  cidade  de  Maceió,  onde  está  situada  a 
estação  central  e  marítima  da  estrada,  até  a  vílla  da  Imperatriz, 
seu  ponto  terminal S8k,000 

CUSTO 

Foi  fixado,  conforme  o  orçamento  approvado  pelo  Decreto 
n.  7895  de  12  de  Novembro  de  1880,  em  4.553:000^?  ou  51:738^036 
por  kílometro. 

CONDIÇÕES  TECHNICAS 


Bitola. 

1,™0 

Deeliv 

idade  n 
oda  ei 

laxima. 

20/0 

Relaçã 

tensão  em  nivei 

45,  51  7o 

» 

» 

»          •   declive 

43,  49  0/, 

> 

dos  alinhamentos  rectos. . . 

54,  61  7o 

» 

* 

»          em  curvas 

34,  397^ 

Raio  E 

nínimo 
maxiE 

das  curvas 

100™ 

Altura 

na  dos  cortes 

7,75 

• 

» 

»     aterros 

11,42 

OBRAS    D*ARTE 

Pontes : 

1    de 

24"^    de    vão em     Gulangy 

1       • 

21"^     .      .    > 

Capapí 

i        > 

20™      .      .    « 

Pau  amarello 

i        > 

20^^^      »      »    > 

»        > 

1       » 

14"^      »      »    1 

Maceió 

i        » 

12"^     »      .    ' 

Bebedouro 

5    > 

10™     •      »    cada  um 

►  Branca  grande. 
Branquinha , 
Macaco,  Car- 
rapatinho  e 
Canna  Brava. 

Pontilhões:    i 

de    9"*    de    vão 

em  Fernão    Velho 

2 

»     8°*     »      »  cada  um 

»  Riacho  Baffé  e 
Itamaraca 

1 

,     7"^    »       t    

•    Jacintho 

Boeiros  : 

26 
180 

de    5™    de    vão 

.      4~a3™ : 

Em  diíferentes  lo- 

33 

>  menos  de  3™  » ' 

gares. 

Na  estação  de  Jaraguá  a  ponte  construída  para  o  serviço  da 
estrada  tem  380  pés  de  comprimento,  de  largura  singela  e  mais 
70  pés  também  de  comprimento  no  fim,  de  largura  dobrada. 


i .  —  173  — 

MATEBIAL  RODÂNTE 

Consla  de  8  locomotivas,  3  carros  de  i*  classe,  4  de  2^  e 
2  mixtos  para  passageiros,  40  wagons  fechados,  10  abertos  para 
mercadorias  e  4â  diversos. 

MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 

De  3  de  Dezembro  de  1884  até  31  de  Maio  de  1883  a  receita 
foi  de  74:260jíil0 ;  a  despeza  de  67:621^509  e  o  saldo  de 
6:638^610. 

ESTAÇÕES 

m 

Jaraguá kilometro       0,000 

Maceió »  2,500 

Mercado »  3,600 

Bebedouro »  8,500 

Fernão  Velho »  14,600 

Utinga »  26,500 

Bom  Jardim »  44,800 

Ilamaracá >  53,500 

Muricy »  64,300 

Branquinha »  75,000 

Imperatriz »  88,000 


Por  lei  provincial  de  28  de  Julho  de  1885  foi  a  Presidência 
autorizada  a  conceder  á  Companhia  privilegio  exclusivo  para  a 
construcção  do  prolongamento  da  estrada  até  a  vil  la  de  S.  José 
da  Lage,  assim  como  para  a  construcção  de  dous  ramaes,  sendo 
um  em  direcção  á  villa  da  Assembléa,  passando  próximo  da  Ca- 
pella,  no  município  da  Atalaia  e  outro  que  passe  pelo  districto  de 
Gitítuba  em  direcção  ao  município  de  Gamaragibe. 


PROVÍNCIA  DE  SEBGIPfi 

ESTRADA  DÊ  FERRO  DE  ARACAJU'  A  SIMÃO  DÍAS 

A  construcção  de  uma  estradajde  ferro,  partindo  de  Larangeiras 
para  Simão  Dias,  passando  por  Itabaiana,  foi  primeiramente 
objecto  de  um  contrato  celebrado  pelo  Governo  Provincial  a  8  de 
Janeiro  de  1873,  pelo  qual  foi  feita  a  concessão  por  50  annos  com 
privilegio  da  zona  de  7  kilometros  de  cada  lado  do  eixo  da  linbn 
e  na  sua  direcção  ^ 
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Tendo  alei  provincial,  h.  957  de  29  de  Abril  do  mesmo  anno, 
aulorisado  a  construcção  de  outra  estrada  de  ferro  entre  Aracaju 
(  capital  da  província  )  e  Larangeiras,  foi  o  respectivo  contrato 
celebrado  a  18  de  Agosto  de  1874,  fazendo-se  a  concessão  também 
por  50  annos,  com  o  privilegio  da  zona  do  10  kilometros. 

Ambos  esses  contratos  foram  approvados  por  lei  provincial 
n.  1002  de  2  de  Abril  de  1875. 

Devendo  ser  as  duas  linhas  construídas  por  meio  de  uma  com- 
panhia para  cuja  organização  havia  sido  marcado  prazo^  e  não 
tendo  ella  em  tempo  sido  incorporada,  foi  por  actos  da  Presidência 
de  21  de  Julho  de  1877  e  4  de  Outubro  de  1880  prorogado  o 
alludido  prazo. 

Innovados,  em  11  de  Janeiro  de  1881,  os  contratos  celebrados, 
foram  alteradas  as  suas  condições,  ficando  estipulado  que  a  con- 
strucção seria  começada  no  prazo  de  2  annos  e  que  o  privilegio 
da  zona,  elevada  de  10  para  30  kilometros,  terminaria  ao  fim  de 
90  annos. 

Em  30  de  Janeiro  de  1882  foi  dada  pela  Presidência  a  concessão 
de  um  ramal,  partindo  de  Larangeiras  para  a  villa  da  Capella, 
sendo  marcado  o  prazo  de  18  mezes  para  a  sua  construcção  e  pro- 
rogado por  igual  tempo  o  da  linha  principal,  de  Aracaju  a  Simão 
Dias.  Esta  concessão  foi  approvada  por  lei  Provincial  n.  1.227  de 
27  de  Abril  do  mesmo  anno. 

Nesse  mesmo  anno  foram  começados,  pela  Brazilian  Explora- 
tion  Company,  limited^  e  concluidos  os  estudos  definitivos  para 
a  construcção  da  estrada,  lendo  sido  acompanhados  por  um  enge- 
nheiro nomeado  para  este  fim  por  portaria  do  Governo  Imperial 
de  17  de  Maio.  As  despezas  desses  estudos  e  dos  vencimentos  do 
engenheiro  alludido  correram  por  conta  do  engenheiro  Hugo 
Wilson,   na   qualidade  de  assobiado  na  concessão  do  privilegio. 

Por  lei  n.  3128  de  7  de  Outubro,  ainda  de  1882  foi  o  Go- 
verno Imperial  autorizado  <  a  conceder  garantia  de  juros  de 
5  a  6  7o  até  33  annos  sobre  o  capital  necessário  á  construcção  de 
uma  via-ferrea  de  bitola  de  1™,0  contratada  peia  administração 
provincial  de  Sergipe  que,  píiriindo  de  Aracaju,  termine  na  villa 
de  Simão  Dias,  com  um  ramal  entre  a  cidade  de  Larangeiras  e  a 
villa  da  Capella  »,  sob  as  seguintes  condições:  de  poder  ser  a  mesma 
estrada  desapropriada  pelo  Governo  geral  ou  provincial,  depois  de 
15  annos  da  sua  inauguração,  pagando-se  em  dinheiro  ou  titules  da 
divida  publica,  o  capital  empregado,  calculado  ao  juro  da  ga- 
rantia, ou  depois  do  prazo  desta  ou  antes  si  fôr  ella  dispensada, 
pagando-se  um  capital  correspondente  a  média  annual  da  renda 
liquida  do  ultimo  quinquennio  e  o  juro  igual  ao  da  garantia  ; 
não  realisado  o  resgate,  reverterão  para  o  Estado  todas  as  obras  e 
material  rodante,  sem  indemnisação,  no  fim  do  prazo  do  pri- 
vilegio. 

Organizada,  em  Londres,  a  Sergipe  Railway  Company,  Limited^ 
teve,  por  Decreto  n.  8.917  de  31  de  Marco  de  1883  autorização, 
para  fanccionar  no  Império  e,  na  qualidade  de  cessionária  do 
privilegio  desta  estrada,  apresentou  os  respectivos  estados    ^ 
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approvaçSo  do  Governo  Imperial  em  26  de  Julho  do  lâesmo 
anno,  pedindo  lhe  fosse  feita  a  concessão  da  garantia  de  juros. 

Não  deu  o  Governo  approvação  a  esses  estlidos  e  por  despacho^ 
do  Ministério  da  Agricultura,  de  13  de  Setembro  do  referido  anno, 
indeferiu  o  requerimento,  declarando  que  era  elevado  o  orça- 
mento de  19.307:000^000,  apresentado  para  a  construcção  de  183 
kilometrGs  de  linha  ao  preço  kilometrico  de  105:218^000. 

Em  requerimento  de/  de  Novembro,  ainda  do  mesmo  anno, 
pediu  a  companhia  entrega  das  cadernetas  e  livros  de  campo 
para  organizar  novos  estudos,  e  instrncções  sobre  as  alterações 
que  deveriam  ser  feitas,  em  relação  ás  condições  technicas  da 
estrada,  afím  de  que,  á  vista  dos  novo$  estudos,  se  tornasse  effe« 
Gtiva  a  garantia  de  juros. 

Por  despacho  de  14  do  referido  mez  mandou  o  Governo  fazer  a 
entrega  exigida,  declarando  que  tendo  sido  apresentado  pela  com- 
panhia um  orçamento  exageradíssimo,  firmado  em  estudos  leitos 
por  seus  engenheiros,  não  tinha  base  segura  para  fixar  o  capital 
preciso  á  construcção  da  estrada  ;  e,  devendo  ser  os  estudos  exe- 
cutados por  pessoa  de  sua  confiança,  não  podiam,  ser  realisados, 
por  falta  de  verba  no  orçamento. 

Por  uliimo,  em  requerimento  de  3  de  Janeiro  de  1884,  pediu 
a  companhia  a  nomeação  de  uma  commissao  fiscal  para  acom- 
panhar os  novos  estudos  e  organização  do  orçamento,  obrigando- 
se  a  pagar  de  autc^-mào  ou  a  restituirão  Thesouro  Nacional  a 
importância  das  despezas  feitas  com  o  pessoal  fiscal.  A  solução  do 
pedido  depende  ainda  de  despacho. 


A  construcção  desta  estrada  de  ferro  é  convenienie  ao  desen- 
volvimento da  província  de  Sergipe  que,  embora  pequena  em  seu 
território,  merece  ser  auxiliada  pelo  Estado.  ( 1 ) 

Na  escolha  do  traçado  deve  ser  o  Governo  previdente,  ado- 
ptando aquelle  que  nit^lhores  vantagens  offereça  ao  desenvolvi- 
mento da  zona  productora  da  província  para  que  não  se  registre 
mais  um  exemplo  de  ser  absorvida  pelas  despezas  de  custeio  a 
renda  do  trafego  que  der  a  estrada. 


(  i  )  Consta  que  a  companhia,  tendo  feito  novos  estudos,  a  13  de  Junho 
de  1885  í)erante  o  juiz  de  direito  da  capital,  presidente  da  camará  mu- 
nicipal, juiz  municipal,  promotor  publico  e  outras  autoridades  e  pes- 
soas gradas,  fez  bater  as  cavilhas  dos  primeiros  trilhos,  havendo-se 
por  inaugurados  os  trabalhos  de  construcção  da  estrada  com  o  as- 
sentamento da  via  permanente  em  100  metros,  do  que  se  lavrou  termo, 
fazendo-se  representar  a  Sergipe  Railway  Company  pelo  Capitão 
iliigeaia  José  de  Lima. 
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província  da  BAHIA 

ES  1  RADA  DA  FERRO  DA  BAHIA  AO  S.  FRANCISCO 


Em  virtude  da  lei  n.  641  de  26  de  Janho  de  1852  e  da  de  n. 
725  de  3  de  Outubro  de  1853  foi,  por  Decreto  n.  1299  de  19  de 
Dezembro  deste  ultimo  anno,  dada  a  concessão  para  a  construcção 
desta  estrada  de  ferro  com  o  privilegio  de  uma  zona  de  cinco  lé- 
guas, a  partir  do  eixo  da  linha  e  na  sua  direcção,  pelo  prazo  de  90 
annos,  contados  da  data  da  encorporação  da  companhia  que  se 
organizasse  para  levai-a  a  eífeito. 

Pelo  mesmo  prazo  se  fez  effectiva  a  garantia  do  Estado  dos 
juros  de  5  <»/o  para  o  capital  que  fosse  empregado  na  execução  das 
obras  das  primeiras  vinte  léguas,  e  bem  assim  ficou  determinado 
que,  passados  30  annos  da  duração  do  privilegio,  poderia  ser  a 
estrada  resgatada  pelo  Governo,  mediante  prévia  indemnização. 

Neste  sentido  foi  estabelecida  a  seguinte  clausula  : 

— «  O  preço  do  resgate  será  regulado  pelo  termo  médio  do  ren- 
dimento liquido  dos  cinco  annos  mais  rendosos  dos  últimos  sete, 
devendo  a  companhia  receber  uma  somma^  em  fundos  públicos, 
que  dè  igual  rendimento,  descontadas  quaesquer  quantias  resul- 
tantes da  garantia  de  juros,  que  por  ventura  a  companhia  deva 
ainda ;  e  as  de  amortização  que  possa  ter  recebido,  por  consen- 
timento do  Governo,  ou  que  naja  de  receber  na  occasião  ». 

Por  Decreto  n.  1344  de  11  de  Março  de  1854  se  declarou  que 
o  prazo  de  um  anno^  marcado  no  Decreto  de  concessão  para  a 
encorporação  da  companhia,  não  comprehendia  os  casos  de  força 
maior. 

Por  Decreto  n.  1602  de  16  de  Maio  de  1855  foi  provisoriamente 
fixado  o  capital  para  a  construcção  da  estrada  em£  1.800.000. 

Organizada,  em  Londres,  no  mesmo  anno  de  1855,  a  Bahia  and 
S.  Francisco  Railway  Company,  foram  seus  estatutos  approvados 
por  Decretou.  1614  de  9  de  Junho  epor  Decreto  n.  1615,  de  igual 
data,  foi  também  approvada  a  convenção  celebrada  entre  o  con- 
cessionário e  a  companhia,  relativa  aos  direitos  da  concessão. 

Em  14  de  Maio  de  1856  deu  o  Governo  approvação  aos  estudos 
definitivos  da  linha  até  Alagoinhas,  sendo  começadas  as  obras  de 
construcção  a  24  do  mesmo  mez. 

Foi  determinado  pelo  Decreto  n.  2.123  de  13  de  Março  de  1858 
que,  o  capital  provisoriamente  fixado  para  garantia  dos  juros  em 
£  1.800.000  para  as  primeiras  vinte  léguas  de  estrada,  seria  de- 
finitivamente marcado  para  a  mesma  garantia,  segundo  o  que  se 
reconhecesse  ter  sido  efi^ectivamente  despendido  até  aquella 
somma,  na  construcção  das  ditas  primeiras  vinte  léguas. 

A  28  de  Junho  de  1860  foi  inaugurado  o  trafego  da  1"  secção, 
entre  Jequítaia  e  Aratu ;  em  10  de  Setembro  do  mesmo  anno  o 
do  trecho  entre  Aralú  e  rio  Joannes ;  deste  ponto  á  Feira  Velha 
em  10  de  Setembro  de  1861 ;  de  Feira  Velha  á  Pitanga  em  4  de 
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Agosto  de  1862  e  de   Pitanga  a  Alagoinhas  a  i3  de  Fevereiro  de 
1863. 

EXTENSÃO 

De  Jequítaía,  arrabalde  da  capital  da  Bahia,  onde  se  acha 
situada  a  estação  central  e  marítima  da  estrada,  até  a  cidade  de 
Alagoinhas,  ponto  terminal  da  mesma  estrada 123  1^,340 

CUSTO 

Foi  flxado  em  £  1.800.000,  correspondente,  ao  cambio  par,  a 
16.002:000^.  Além  da  garantia  dos  juros  do  Estado  de  S^^/o 
goza  esse  capital  da  garantia  provincial  dos  juros  de  2  %.  (1) 

O  custo  kilometrico  foi    de  129:724^39. 

A  importância  paga  pela  garantia  de  juros  desde  1860  ató  1883 
foi  de  26.690:661^509. 

CONDIÇÕES    TECHNIGAS 

Bitola 1™,60 

Declividade  máxima 1  ,25  o/o 

Relação  da  extensão  em  nível 20  ,49  <>/o 

>       dos  alinhamentos  rectos 48  ,62  o/^, 

Raio  minimo  das  curvas 300™ 

obrâs  Duarte 

São  as  mais  importantes :  o  tunnel  de  Periperi  com  70"»  de 
comprimento  ;  o  de  Mapelle  com  2á6™  e  o  de  Pojuca  com  259",70; 
o  viaducto  de  Itapagipe  com  548™,86,  lendo  45  vãos. 

Além  dessas  ha  as  seguintes  pontes: 

De  Pojuca  com  136'»,51  de  extensão  com  11  vãos 

»  Joannes              >  115  ,64  »         »  »  5  » 

>  Jequitaia            »  72  ,28  »         »  »  4  > 

»  Periperi             »  54  ,86  »         »  »  4  » 

»  Jacuhymirim      »  23  ,02  »         »  »  2  > 

»  Jacuhype           »  21  ,26  »         »  »  2  » 

Para  abrigo  da  linha,  que  corre  paraliela  á  praia,  foi  construída 
uma  muralha  com  2.024™  de  comprimento. 

MATERIAL  RODANTE 

Consta  de  13  locomotivas,  1  carro-salão,  1  dito  de  dormitório, 
9  de  1»  classe,  9  de  2«,  12  de  3*  para  passageiros,  sendo  3  com 
freio  e  5  carros  antigos  ,  3  de  refeição,  30  wagons  para  conducção 
de  gado ,  58  cobertos  para  mercadorias  e  39  abertos  ditos,  10  para 
mel,  21  para  madeiras,  21  de  lastro  e  1  com  freio. 


(1)    Ignoramos  a  lei  que  a  autorisou:    sua    iiiiportaucia    tem  sido 
sempre  paga  pelo  Estado. 
fl.        23 
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MOVIMBNTO  DO  TRAFBGO 


J^Ht» 

JtBCBÍTA 

DBâPKÍA                      SALUn 

OHflOIT 

1860 

3i):%l>^65 
í;a;^ls957 

3â[;:ffAy763 

-i|0:S7,')S785 

íGf:Si5.>997 

a7r>U>97.vl66 

37S:.>7iÍ930 

399  a3aí?774 

:ilfi:37i+,548« 

3r»íl:Oei^:»9 

3Ha:iagfl*í85 

415:^36^084  ' 

3l7:0;iS.rJ22 

a6fi:âi 7^458 

4u4:ii34^tj85 

37:1  H75,^56 

61)6;  137^336 

47llí9l3t^0 

4M:  817321!) 

46ã;08fi.>460 

:i<W;.f63(5461 

412:159^990 

rplf7:Safí-680 

:ííÍ:  1491591 
113:,1M<3S3 

243:r-íVi,v.i:i0 

39'J;ií.Vi:,;79 
139;l^fívJ:30 
a73;e6yiUíí8 

431:^6^^534 
36V:íí9áA0ríô 
343:151^3^ 
:jtí!:3títv76 
440:íil3^778 
434:7SSj?jl5 
^0'>Mi4|^75 
3l56:C6Oáíi30 
40&:409íÍlSO 
flfíl:2*a^fffi0 
4&6:6laii30 
437:946^5930 
449^639^450 
5Ol:H335790 
497:i3l|610 
45íírO93í3^í0 
LÍííí;ra8AO'0 

14:1795826 
51:3275396 
89:7825779 
174:9175916 
228:3145935 
110:8435101 
2)5:317A184 

1861 

i862 

4863 

Í864 

1865 

1866 

1867 

227:6305092 
31:9375760 

I8ò8 

1869 

24:908i5339 

48:5155571 

1870 

1871 

1872 

25.0475694 
117:750.9193 

1873 

1874 

43:3935917 

1875 

8:2745055 
*  'ÍÓ4Í9Í5ÍÍ276' 

1876 

34:5335324 

1877 

1878 

16:6965470 
17:1365740 

1879 

"*Í5:45Ó5ÓÍÓ* 

1:228^670 

*  "27:9875170' 
67:8385650 

1880 

1881 

i882 : 

1883 

85:0795620 

1884 

ESTAÇÕES 

ra 

Jequitaia  (Bahia) kilometro       0,000 

Plataforma »  6,000 

Periperi »  10,960 

Olaria >  13,720 

Mapelle »  22,260 

Agua  Comprida »  28,000 

Muriliba » »  33,760 

Parafuso »  38,590 

Camassary >  46,640 

Matta »  68,570 

Pitanga »  75,120 

Pojuca >  81,120 

Catú ^  92,590 

Sitio  Novo »  107,270 

Alagoinhas »  123,340 


Tende  a  melhorar  o  trafego  desta  estrada  com  o  desenvolvi- 
mento da  linha  de  seu  prolongamento  e  da  do  ramal  do  Timbó, 
ambas  ainda  em  construcção. 
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Pela  lei  n.  3230  de  3  de  Setembro  de  1884  está  o  Governo 
autorizado  a  resgatar  esta  estrada,  findo  o  prazo  marcado  na 
respectiva  concessão,  o  qual,  conforme  as  condições  do  primitivo 
contrato,  findou  no  anno  de  1885. 

RAMAL  DO  TIMBÓ 


Por  aviso  de  31  de  Dezembro  de  1881  o  Ministério  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  autorizou  a  Bahia 
andS.  Francisco  Railway  Company  a  fazer,  por  conta  do  custeio 
da  linha  principal,  os  estudos  necessários  para  a  construcção  de 
um  ramal  férreo  que,  partindo  da  estação  de  Alagoinhas  da  Es- 
trada de  Ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco,  fosse  terminar  na  po- 
voação do  Timbó. 

Começados  os  estudos  a  18  de  Fevereiro  de  1882,  obteve  a  com- 
])anhia  que,  por  lei  n.  3127  de  7  de  Outubro  do  mesmo  anno,  fosse 
o  Governo  Imperial  autorizado  a  conceder- lhe  a  garantia  do  Es- 
tado dos  juros  de  6  <>/o,  j^or  30  annos,  até  o  máximo  capital  de 
3.000:000^,  necessário  a  sua  construcção. 

Por  Decretou.  8925  de  7  de  Abril  de  1883  fez-se  effectiva  a 
concessão  da  garantia  de  juros  pelo  prazo  de  30  annos  e,  por  igual 
tempo,  do  privilegio  da  zona  de  20  kilometros  para  cada  lado  da 
linha.  Findos  os  30  annos  da  duração  do  privilegio,  os  quaes  serão 
contados  da  data  em  que  fòr  o  ramal  aberto  ao  trafego,  terá  o  Go- 
verno direito  a  resgatal-o. 

Na  clausula  42<'  do  Decreto  n.  8925  declarou-se  que  a  concessão 
deste  ramal  não  alterava  o  direito  do  Governo  quanto  ao  resgate 
da  linha  principal,  na  forma  e  no  prazo  da  condição  32»  do  De- 
creto n.  1299  dfe  19  de  Dezembro  de  1853. 

Eflfectuados  os  estudos  definitivos,  foram  approvados  por  De- 
creto n.  9082  de  15  de  Dezembro  de  1883,  sendo  fixado  em 
3.650:000^0  capital  garantido  e  em  seguida  teve  a  companhia, 
por  aviso  de  31  do  mesmo  mez,  autorização  para  levantar  por 
conta  desse  capilal  a  importância  de  1.539:978^366,  para  as 
obras  da  construcção  durante  o  primeiro  anno. 

A  14  de  Junho  de  1884  deu-se  começo  á  construcção  da  linha 
que  deve  ser  entregue  ao  trafego  até  Dezembro  de  1886. 

Por  Decreto  n.  9255  de  2  de  Agosto  daquelle  anno  foi  modificado 
o  traçado  da  linha  entre  os  kilometros  18.500  e  25.208. 

Por  Decretou.  9276  de  13  de  Setembro  de  1884  foi  alterada  a 
disposição  da  clausula  39"*  do  n.  8925  de  7  de  Abril  de  1883 
para  que  o  custo  do  estabelecimento  do  ramal  e  a  receita  e  des- 
peza  do  seu  trafego  seja  completamente  descriminados  da  receita 
e  despeza  da  linha  principal,  havendo  escripturação  especial 
para  cada  estrada,  mediante  bases  que  serão  approvadas  pelo  Go- 
verno. O  saldo,  çiue  se  verificar  em  uma  qualquer  das  estradas, 
depois  de  deduzida  a  importância  de  7  Vo  sobre  o  re  pectívo  ca- 
pital garantido,  será  levado  á  conta  da  renda  da  outra  estrada  até 
perfazer  a  importância  dos  juros  garantidos. 
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EXTENSÃO 


Da  estação  de  Alagoinhas,  terminal  da  linha  férrea  da  Bahia  ao 
S.  Francisco,  e  central  do  prolongamento  desta  estrada,  até  a  po- 
voação do  Timbó 82k  588"». 

CUSTO 

Foi  fíxado,  pelo  Decreto  n.  9082  de  15  de  Dezembro  de  1883,  em 
2.650:000^  ou  32:083^320,  por  kilometro,  conforme  o  seguinte 
orçamento  que  foi  approvado  com  os  estudos  deOnitivos: 

Trabalhos  preliminares 165:820^00 

Movimento  de  terras 332:8985670 

Boeiros 68:09619600 

Pontilhões 278 :  947^324 

Pontes 64:004j?860 

Via  permanente 778:315í;000 

Material  rodante 219: 117^230 

Estações  e  ediflcios 191 :  377JJ580 

Offlcinas 28 :  500^(000 

Casas  para  o  pessoal 13:500^000 

Telegrapho 33:040^000 

Eventuaes  para  obras  imprevistas  6  ^/o 130:417^036 

2.304:034*300 
Administração  em  Londres,  levantamento  de 

capitães,  5  o/^ 115 : 201^5715 

Direcção    technica    e    administração    na    Ba- 
hia, 10  r 230:403*430 

Total 2.649:639*445 

Custo  fixado 2.650:000*000 

CONDIÇÕES  TECHNICA8 

Bitola 1,°^0 

Declividade  máxima 1,  66  o/o 

Relação  da  extensão  em  nivel 39,  56  «/o 

»     dos  alinhamentos  rectos 53,  26  »/o 

Raio  minimo  de  curvas 120°* 

OBRAS   D*ARTB 

Conforme  os  estudos  terá  a  linha  6  pontes,  179  pontilhões  e 
201  boeiros. 
As  pontes  são  : 

jh 

Em  Sahuype     de  1  vão  com  a  largura  de —       9,6 
»    Subahuma    »  i    »      »  »  12,2 

>  Inhambupe  »  1    »      >  >  12,2 

>  >  96>>  >  12,2 

•  >  »!»»  >  12,2 

No  Rio  da  Serra   »  4    »      »  »  12,2 

t.  Kg. 

Todas  com  o  peso  de  superstructura  metallica  de  109,8;]. 
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MATERIAL  RODANTE 


Constará  de  :  5  locomotivas,  4  carros  de  1"  classe  e  6  de  2**  para 
passageiros,  2  especiaes  para  correio,  36  wagons  cobertos  para 
mercadorias,  iO  ditos  para  gado,  20  ditos  para  lastro,  4  brake- 
vans,  6  wagons  para  madeira,  4  carros  para  conduzir  ferro»  iO 
wagons  para  car\rào,  2  ditos  para  mel  e  1  guindaste  volante. 

ESTAÇÕES 

m 

Alagoinhas  (linha  principal)...        kilometro  0,000 

Sahuype >  16,880 

Capianga »  31,040 

Barra  de  Sahuype »  38,510 

Entre  Rios »  50,740 

Lagoa  Redonda >  61,740 

Rio  Serra »  71,300 

Timbó »  82,350 

O  traçado  deste  ramal  percorre  uma  das  zonas  mais  férteis  e 
productoras  da  província  da  Bahia  ;  conforme  os  estudos  feitos  é 
provável  que  a  renda  do  trafego  dô  saldo  sufflcienle  a  cobrir  a 
importância  dos  juros  do  capital  garantido. 


PROLONGAMENTO  DA  ESTRADA  DE   FERRO  DA   BAHIA  AO 
S.  FRANCISCO 

Tendo  a  lei  n.  1953  de  17  de  Junho  de  1871  autorizado  a  con- 
strucção  do  prolongamento  da  linha  férrea  da  Bahia  ao  S.  Fran- 
cisco, depois  de  precedidos  os  respectivos  estudos,  resolveu  pri- 
meiramente o  Governo  Imperial  contratar  a  organização  de  taes 
estudos,  e  para  este  fím  celebrou  o  respectivo  contrato  com  o 
Engenheiro  António  Maria  de  Oliveira  Bulhões  sob  condições, 
que  foram  approvadas  pelo  Decreto  n.  5097  de  28  de  Setembro 
de  1872. 

Concluídos  e  apresentados  pelo  referido  en&:enheiro  os  men- 
cionados estudos,  abriu  o  Ministério  da  Agricultura,  por  editaes, 
concurrencia  para  a  construcção  das  obras  que,  effectivamenle, 
foram  contratadas  em  9  de  Março  de  1876. 

Para  o  serviço  da  direcção  technica  e  administrativa  foi  no- 
meado o  necessário  pessoal  sob  a  direcção  do  engenheiro  António 
Augusto  Fernandes  Pinheiro. 

As  instrucções  pelas  quaes  teve  de  reger-se  a  commissão  a  cargo 
desse  engenheiro  foram  expedidas  por  portaria  de  26  de  Feve- 
reiro do  mesmo  anno. 

A  24  de  Abril  deu-se  começo  aos  trabalhos  da  revisão  dos 
estudos. 

Em  26  do  mesmo  mez  resolveu  o  Governo  encarregar  ao  enge- 
nheiro Herculano  Vellozo  Ferreira  Penna  da  compra,  na  Europa, 
do  material  fixo  e  rodante  para  este  prolongamento. 
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Inangaroa-se  a  constraeçâo  das  obras  a  25  de  Outubro  e,  em 
1877,  ficaram  terminados  os  trabalhos  da  revisão  da  linha,  desde 
Alagoinhas  até  Villa  Nova  da  Rainha,  na  extensão  de  3211^,89™, 
sendo  a  sua  construcção  orçada  em  16.700:000^  ou  30:000^, 
por  kilometro. 

Em  18  de  Novembro  de  1880  abriu-se  ao  trafego  o  trecho  de 
Alagoinhas  á  Serrinha  com  llQi^  ,581"",  em  â  de  Janeiro  de  1884 
o  da  Serrinha  á  Salgada  com  36,^208^  e  em  15  de  Setembro  do 
mesmo  anno,  o  de  Salgada  a  Santa  Luzia  com  33^^  ,707^  ;  mede, 
portanto,  a  extensão  em  trafego  1801^  ,568°^.  (1) 

Por  portaria  do  Ministério  da  Agricultura  de  25  de  Janeiro  de 
1886  foram  approvadas  provisoriamente  novas  tarifas  para  o 
transporte  de  cargas  e  passageiros. 

EXTENSÃO 

De  Alagoinhas  (cidade),  onde  termina  a  linha  da  es- 
trada ingleza  que  parte  da  capital  da  Bahia,  até  Joa-  k    m 

seiro  que  íica  á  margem  do  rio  S.  Francisco 453,181 

Estão  em  trafego :  De  Alagoinhas  até  Santa  Luzia 180,568 

»       »    construcção:  De  Santa  Luzia  á  Villa  Nova 

da  Rainha 140,521 

>   estudadas :  Da  Villa  Nova  da  Rainha  a  Joaseíro. . .  132,092 

CUSTO 

E*  ignorado  por  depender  de  liquidação  de  contas,  quanto  a 
construcção  e  acquisiçãoe  transporte  de  material  fixo  erodante. 
Calculadas,  porém,  as  despezas  pelo  preço  kilometrice,  orçado 
pelo  engenheiro  Fernandes  Pinheiro,  teremos  que  elevam-se  ellas, 
para  a  parte  já  em  trafego,  a  5.417:040^000. 

CONDIÇÕES  TEGHNICAS 

Bitola 1,0 

Declividade  máxima 1,8  °/o 

Relação  da  extensão  em  nível 26,4  ^/o 

»       dos  alinhamentos  rectos ;  57,6  °/o 

Raio  minimo  das  curvas 153™ 

OBRAS  D*ÂRTE 

De  Alagoinhas  até  Santa  Luzia  ha  :  4  pontes,  sendo  a  maior 
de  26^  de  comprimento,  21  pontilhões  e  382  boeiros. 

MATERIAL  RODANTE 

Consta  actualmente  de  :  10  locomotivas,  2  carros  de  1*^  classe, 
4  míxtos,  e  3  de  2<»  para  passageiros,  3  para  bagagem  e  correio, 


(1)  Em  6  de  Fevereiro  de  1886  foram  inaugurados  ao  trafego  mais  47 
kilometros  de  linha  até  a  estação  de  Queimados ;  tem  pois  o  prolon- 
gamento em  trafego  220^,^60, 
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22wagons  fechados  para  mercadorias,  20  para  gado,  i  para  ca- 
valios,  17  carros  abertos  para  lastro,  6^  para  comoustiveU 
5  tanques  e  7  carros  para  diversos  serviços. 


MOVIMENTO  DO  TRAFlEaO 


ANNOS 

RECEITA 

DESPEZA 

DEFICIT 

1881 

Õ2:654$940 

203:2541700 
16Õ:407$935 
186:171$922 
227:432$031 

150:599^ 
115:6ia 
122:332 
147:295 

F760 

1882 ,. 

í^5 

1833 

Í6?2 

1884 

n511 

_ 

■STAQÕBB 

m 

Alagoinhas kilomeiro  0,000 

Aramary »  13,100 

Oariçanguinhas »  33,S0O 

Sipó »  52,500 

Agua-Fria »  56,500 

Lamarão »  85,400 

Serrinha >  110,581 

Salgada >  146,813 

Santa  Luzia >  180,568 

Rio  do  Peixe »  207,809 

Queimados '. >  226,959 

Jacuricy »  245,316 

Itiuba »  269,260 

Teririca >  297,652 

Cariaca »  310,273 

Villa  Nova >  321,993 


ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DA  BAHIA 


A  construcçâo  de  uma  estrada  de  ferro,  entre  a  cidade  da  Ca- 
choeira e  a  Chapada  Diamantina,  com  um  ramal  parafa  villa  da 
Feira  de  SanfAnna,  foi  objecto  da  lei  n.  1242  de  16  de  Julho  de 
1685  e  a  sua  concessão  foi  dada  por  Decreto  n.  3590  de  17  de 
Janeiro  de  1866,  sem  garantia  de  juros,  com  o  privilegio  da  zona 
de  5  léguas  para  cada  lado  do  eixo  da  linha  e  na  sua  direcção 
pelo  prazo  de  90  annos. 

Organizada,  em  Londres,  a  Paraguassú  Steam  Tratií-road  Coffi" 
pany,  limited,  que,  de  conformidade  com  o  Decreto  de  concessão 
deveria  levar  a  eflFeito  a  construcção  da  estrada,  obteve  esta  com- 
panhia, por  Decreto  n.  3905  de  3  de  Julho  de  1867  autorização 
para  fnnccíonar  no  Império,  e  em  6  de  Outubro  do  mesmo  anno 
deu  principio  a  construcção  primeiramente  as  obras  do  ramal. 
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Em  1869,  depois  de  ter  a  mesma  companhia  realizado  o  levanta- 
mento do  capital  de  £  89,908—6—8,  construído  uma  pequena 
parte  do  ramal  (  25  k )  e  feito  todos  os  seus  estudos,  entrou  em 
liquidação,  sendo  pelos  credores  aberta  a  fallencia. 

No  anno  de  1870  o  engenheiro  Hugh  Wilson  propoz-se 
comprar  a  massa  fallida  dessa  companhia  para  tomar  a  si  a  or- 
ganização de  outra  empreza  que  desse  execução  a  construeção  da 
estrada. 

Tendo  a  lei  provincial  n.  i246  de  27  de  Junho  de  1872  auto- 
rizado a  presidência  a  celebrar  o  respectivo  contrato,  foi  este  Ar- 
mado a  26  de  Setembro  do  mesmo  anno,  compromettendo-se 
Hugh  Wilson  a  nào  somente  comprar,  em  Londres,  a  massa  fallida 
da  Companhia  Paraguassú,  ficando  a  província  e  os  demais  accio- 
nistas desta  companhia  isentos  de  toda  e  qualquer  responsa- 
bilidade, como  encarregar-se  de  concluir  as  obras  do  ramal  da 
Feira  de  Sant*Anna,  a  ponte  entre  Cachoeira  e  S.  Félix  sobre 
o  rio  Paraguassú  e  a  organizar  companhia  para  os  mesmos  fins 
da  empreza  Paraguassú,  a  qual  tomaria  o  titulo  —  Companhia 
Estrada  de  ferro  Central  da  Bahia, 

Em  Fevereiro  de  1874  proseguiram  os  trabalhos  de  construeção 
do  ramal  e,  em  requerimento  de  19  de  Junho  deste  mesmo 
anno,  foi  pedida  ao  Governo  Imperial  a  concessão  dos  favores 
conferidos  á  Companhia  Paraguassú  e  bem  assim  a  garantia  do 
Estado  dos  juros  de  7  %  sobre  o  capital  correspondente  a  50:000§ 
por  kilometro  de  estrada,  comprehendidos  a  linha  principal  e 
ramal,  nos  termos  da  lei  n.  2450  de  24  de  Setembro  de  1873. 

A  concessão  da  garantia  do  Estado  dos  juros  de  7%  foi  dada, 
em  seguida,  por  Decreto  n.  5777  de  28 de  Outubro  ainda  do  anno 
de  1874  pelo  prazo  de  trinta  annos ;  computando-se,  porém,  o  ca- 
pital máximo  em  13.000:000^  para  a  extensão  da  linha  prin- 
cipal, inclusive  o  ramal,   ou  43.000:000^  por  kilometro. 

Em  7  de  Abril  de  187o  foi  provisoriamente  entregue  ao  tra- 
fego o  ramal  da  Feira  de  Sant*Anna  com  43  k  de  extensão,  fal- 
tando completar-se  algumas  obras. 

Tendo  sido  organizada  em  Londres,  a  6  de  Agosto  do  mesmo 
anno,  a  Brazilian  Imperial  Central  Bahia  Railway  Company  Li- 
mited, foram,  por  Decreto  n.  6044  de  27  de  Novembro  do  dito 
anno,  alteradas  algumas  das  clausulas  do  den.  5777  e,  por  Decreto 
n.  6094,  de  12  de  Janeiro  de  1876,  foi  dada  autorização  á  compa- 
nhia para  funccionar  no  Império. 

Por  aviso  n.  19  de  5  de  Maio  de  1876  deu  o  Ministério  da  Agri- 
cultura autorização  á  companhia  para  fazer  a  chamada  de 
£  476.000,  por  conta  do  capital  garantido,  e  declarou  approvado 
o  contrato  celebrado  pela  mesma  companhia  com  o  engenheiro 
Hugh  Wilson  para  a  construeção  de  toda  a  estrada,  á  razão  de 
43:000^  por  kilometro  fixando  definitivamente  em  13.000:000^  o 
capital  garantido. 

Neste  capital  ficou  também  comprehendida  a  importância  das 
obras  executadas  pela  extincta  Companhia  Paraguassú  e  na  somma 
de  £  476.000  incluiu-se  a  de  £  217.687,  destinada  ao  pagamento 
da  construeção  do  ramal  da  Feira  de  Sant*Anna, 
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Em. 2  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  de  1876,  foi  dífinitívamente 
considerado  aberto  ao  trafego  este  ramal. 

Por  Decreto  n.  6637  de  31  de  Julho  de  1877  foram  alteradas 
algumas  e  consolidadas  todas  as  clausulas  dos  Decretos  n.  3590 
de  17  de  Janeiro  de  1866,  n.  5777  de  28  de  Outubro  de  1874  e 
n.  6044  de  27  de  Novembro  de  1875.  A  zona  privilegiada  da  es- 
trada e  do  seu  ramal  ficou  limitada  a  20  kilometros ;  a  bitola  a 
1™,067  ;  sendo  dado  á  companhia  o  direito  de  poder  prolongar  a 
linha  principal  até  ao  rio  S.  Francisco,  ficando,  porém,  depen- 
dente de  ulterior  deliberação  do  Governo  Imperial  a  garantia 
de  juros. 

Determinou-se,  ainda  no  mesmo  Decreto  que  as  obras  do  pro- 
longamento só  teriâo  começo  depois  de  previamente  approvados 
os  respectivos  estudos. 

Que  somente  passados  30  annos,  contados  da  data  da  conclusão 
da  estrada,  poderia  o  Governo  resgatai -a. 

Os  estudos  definitivos  dos  primeiros  140  kilometros  da  linha 
principal  tiveram  approvaçào  por  Decreto  n.  7273  de  10  de  Maio 
de  1879.  A  construcção  foi  começada  nesta  parte  da  estrada  a  17 
desse  mesmo  mez  e  anuo. 

Por  aviso  n.  15  de  24  de  Abril  de  1880  foi  autorizado  o  segundo 
levantamento  do  capital  garantido  na  importância  de  £  476.000  e 
por  outro  aviso  n.  27  de  18  de  Agosto  de  1881  o  ultimo  (com- 
pletando todo  o  capital),  na  somma  de  £  510.500. 

A  23  de  Dezembro  de  1881  foi  aberto  ao  trafego  o  trecho  da 
linha  principal  entre  S.  Félix  e  Tapera  com  84^^. 

Apresentados  os  estudos  definitivos  do  trecho  dessa  mesma 
linha,  entre  os  kilometros  104  e  181,  e  181  a  257,  foram  aquelles 
approvados  pelo  Decreto  u.  8388  de  28  Janeiro  de  1882  e  estes 
peio  de  n.  8886  de  17  de  Janeiro  de  1883. 

O  trecho  comprehendido  entre  Tapera  e  João  Amaro  com  a  ex- 
tensão de  96"^  foi  entregue  ao  trafego  a  15  de  Outubro  de  1883,. e 
a  11  de  Janeiro  de  1885  mais  63»^  até  Queimadinhas. 

EXTENSÃO 

Da  linha  principal,  que  vai  da  cidade  de  S.  k 

Félix  á  Chapada  Diamantina 257,000 

Do  ramal,  que  parle  da  cidade  da  Cachoeira 

e  termina  na  Feira  de  SanfAnna  (cidade).  45,000 

Total 302,000 

Estam  em  trafego  :  Na  linha  principal 243,000 

»       »       »         No  ramal  (completo)...  45,000 

»       »    construcção :  Na  linha  principal. .  14,000 

CUSTO 

Foi  fixado  pelo  Aviso  n.  19  de  5  de  Maio  de  1876  em  13. 000:0005 
a  construcção  de  toda  estrada  e  seu  ramal  ou  43:000^1  por  kil. 

B.        24 
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G0NDI95ES  TBGHNICAS 

Bitola 1,«067 

Declividade  máxima 3% 

Relação  da  extensão  em  nivel 27,663o/o 

»         »    declive 72,337Vo 

>  dos  alinhamentos  rectos 68,448% 

>  >  »  em  curvas 31,552% 

Raio  mínimo  aas  curvas 120« 

Altura  máxima  dos  cortes 21"^ 

»  >        >   aterros 18"* 

OBRAS  DUARTE 

Viaducto ;    Príncipe  do  Gram  Pará,  com  88°»,40  de  comprimento. 
Barão  de  Cotegipe  >     67,10  >  » 

No  ramal :  2  com  54"',84  cada  um. 

Pontes;       17  diversas. 

No  ramal :  1  de  18"»,0  de  comprimento. 
Pontilhões:  32  diversos. 

No  ramal :  5  ditos. 
Soeiros :     623  em  ambas  as  linhas. 
Tunneis:      1  no  ramal  com  65",0  de  comprimento. 

SSo  importantes  pelas  suas  construcçQes :  a  ponte  de  desembar- 

Sue  em  S.  Félix  com  40"  de  comprimento  e  a  denominada 
K  Pedro  11  entre  as  cidades  da  Cachoeira  e  S.  Félix,  sobre  o  rio 
Paraguassú,  destinada  a  ligar  o  ramal  da  Feira  de  Sant*Anna  á 
linha  principal.  Esta  ponte  é  considerada  a  mais  importante  das 
construídas  no  Bra;sil ;  mede  355<",  em  seu  comprimento  que 
está  dividido  em  quatro  vãos,  tendo  os  dous  extremos  91"*,50  cada 
um  e  os  dous  centraes  86",  cada  um.  A  superstructura  repousa 
sobre  três  pilares  de  alvenaria  que,  com  os  pegões,  são  fundados 
em  rocha  viva.  A  largura  é  de  8",50,  sendo  4,"50  no  centro  do 
estrado  para  passagem  dos  trens,  cavalleiros,  carros  e  gado,  e 
2°,  de  cada  lado  para  pessoas  a  pé.  Sobre  os  pilares  repousam 
oito  longrinas  ae  ferro,  sendo  quatro  de  90",50  e  quatro  de 
85™,  correspondendo  a  outras  tantas  na  parte  superior  do  es- 
trado, a  8",  de  altura,  travejadas  longitudinal  e  transversal- 
mente por  treliças  do  mesmo  metal.  O  estrado  está  a  três  metros 
das  marés  cheias  e  a  parte  superior  da  ponte  a  li  metros  desse 
nível,  o  que  dá  á  construcção  um  aspecto  solemne. 
Foi  inaugurada  esta  ponte  a  7  de  Julho  de  1885. 

MATERIAL   RODANTS 

Consta  de  20  locomotivas,  16  carros  de  i^  classe,  32  de  2»  para 
passageiros,  100  wagons  fechados,  109  abertos  para  mercadorias 
e  265  diversos. 
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MOVIMBNIO  DO   TRAFEGO 


1875 
1876 
1877. 
1878 
1879 
1880 
1881. 
1882. 
1883 
1884 


73 

107:9; 
117:07: 
130:li 
161:97! 
178:01 
152:581 
278:71 
316: 
439:77t 


93:747$717 


$71- 
'|97í 


118:337|973 

126:522$233 

128:983$839 

131:790$660 

162:083$860 

156:99318'^ 

286:751$555 

290:170$3 

385:54^700 


19:807í 
10:37! 
9:451 


l:184$576 
30:188' — 
15: 


26:395$763 
54:232§390 


ESTAÇÕES 

Linha  principal 

S.  Félix kilometro 

Oâchoeirinha » 

Pombal » 

S.  José » 

Sapé » 

Genipapo > 

Candial » 

Curralinho » 

Cruz » 

Tapera > 

Serra  Grande » 

Tanqainho » 

Lagêdo » 

Lapa » 

Sitio  Novo » 

João  Amaro » 

Ramal  da  Feira  de  SanfAnna 

Cachoeira kilometro 

Belém » 

Serra » 

Conceição » 

Pinheiro > 

Cruz > 

Jacaré » 

Magalhães » 

Tapera » 

Feira »..  » 


0,000 

5,000 

20,000 

27,000 

41,000 

53,000 

60,000 

67,000 

76,000 

84,000 

93,000 

103,000 

121,000 

130,000 

163,000 

180,000 


m 
0,000 
7,000 
11,000 
14,000 
18,000 
24,000 
29,000 
33,000 
36,000 
45,000 
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Por  aviso  n.  35  de  12  de  Abril  de  1883  foi  a  companhia  auto- 
rizada a  fnzer  os  estudos  do  prolongamento  da  estrada  até  ao  rio 
S.  Francisco,  sem  direito  a  indemnisação  alguma,  si  os  mesmos 
estudos  não  forem  approvados. 

Nào  consta  ainda  que  tivessem  sido  apresentados  ao  Governo. 


Por  despacho,  de  24  de  Fevereiro  de  188S,  do  Ministério  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  foi  decla- 
rado que  o  prazo  para  a  conclusão  de  todas  as  obras  da  estrada 
deve  ser  contado  de  10  de  Maio  de  1879,  data  da  approvaçao  dos 
estudos  definitivos,  de  conformidade  com  a  terceira  parte  da 
clausula  10*  do  Decreto  n.  6.637  de  31  de  Julho  de  1877,  devendo, 
porisso  terminar  em  10  de  Maio  de  1886.  (1) 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  NAZARETH 

A  construcção  desta  estrada  de  ferro,  que  parte  da  cidade  de 
Nazareth  para  a  povoação  de  Onha,  foi  contratada  primitivamente 
pela  camará  municipal  de  Nazareth,  em   Fevereiro  de  1871. 

A  sociedade  em  commandita,  denominada  —  Companhia  Tram- 
road  de  Nazareth,  organizada  na  capital  da  Bahia  com  o  capital 
de  600:000^  para  leval-a  a  eífeito,  deu  começo  aos  respectivos 
trabalhos  de  construcção  no  mesmo  anno. 

Em  consequência  de  difficuldades  financeiras  essa  empreza  teve 
de  suspender  os  trabalhos  em  1872  ;  depois,  contratando  as  obras 
até  Onha,  pôde  inaugurar  o  trafego  em  1875. 

Dissolvida  a  sociedade  constituiu-se  uma  companhia  anonyma 
com  o  mesmo  titulo  de  —  Companhia  Tram-road  de  Nazareth, 
cujos  estatutos  foram  approvados  por  Decreto  n.  6107  de  19  de 
Janeiro  de  1876. 

Por  lei  provincial  n.  1780  de  27  de  Junho  de  1877  ficou  a  pre- 
sidência autorizada  a  fazer  eífectiva  a  concessão  do  privilegio, 
por  90  annos,  para  se  estender  a  linha  até  Santo  António  de  Jesus, 
com  direito  a  companhia  ao  prolongamento  até  os  limites  da  pro- 
vinda com  a  de  Minas  Geraes,  dando  a  garantia  dos  juros  de  7  %, 
por  20  annos,  até  o  máximo  capital  de  1.100:OOOJJ,  contado  o 
prazo  da  data  da  inauguração  do  trecho  entre  Onha  e  Santo  An- 
tónio de  Jesus ;  bem  assim  autorizou  o  empréstimo  de  500:000^000 
a  juros  de  7  7.,  ao  anno  com  a  obrigação  de  ser  pago,  capital  e 
juros,  em  prestações  de  5  Vo^  ^  começar  um  anno  depois  de  aberta 
a  linha  ao  trafego. 

Feitos  os  estudos  da  linha  de  Santo  António  de  Jesus,  foram 
approvados,  por  acto  da  presidência,  ôm  Novembro  de  1877. 


(1)  Não  consta  que  tenha  baixado  o  Decreto  necessário  para  validade 
deste  acto  conforme  os  precedentes  estabelecidos. 
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Fallindo  esta  companhia  organizou^se  logo  ama  outra  com 
igual  denominação,  a  qual  tendo  celebrado  com  a  presidência  da 
província  contraio,  em  5  de  Janeiro  de  1878,  nos  termos  da  lei 
provincial  n.  1.780,  deu  começo,  no  mesmo  mez,  á  construccão  da 
linha,  e  apresentou  seus  estatutos  ao  Governo  Imperial,  que  os 
approvou  por  Decreto  n.  6838  de  16  de  Fevereiro,  ainda  do  mesmo 
anno. 

Com  o  empréstimo  feito  pela  província  realisou  a  nova  com- 
panhia a  compra  da  massa  fallida  pela  quantia  de  409:936^000. 

Em  7  de  Setembro  de  1880  foi  aberto  ao  trafego  o  trecho  da 
linha  entre  Onha  e  Santo  António  com  26^  . 

Em  virtude  da  lei  provincial  n.  2484,  de  3'de  Outubro  de  1884, 
firmou  a  presidência  um  accordo  com  a  mesma  companhia,  em  8 
de  Abril  de  1885,  sobre  a  cobrança  da  divida  da  província 
mediante  as  seguintes  bases  :  <  a  companhia  passará  á  província 
2. 500  acções  ao  par,  formando  o  capital  de  500:000^^  com  que  ficará 
paga  de  igual  somma  do  empréstimo,  sendo  que  o  dividendo  dessas 
acções  se  vencerá  á  contar  de  1«  de  Outubro  do  1884. 

«  Os  juros  de  7  Vo  do  empréstimo  serão  pagos  a  contar  da  dala 
em  que  forem  entregues  as  respectivas  prestações  até  30  de  Se- 
tembro de  1884,  pagando  a  provinda  por  sua  vez  á  companhia  os 
juros  de  7  ^/oda  garantia  sobre  o  capital  de  1.130:000^  a  contar 
da  data  da  inauguração  do  trafego,  30  de  Outubro  de  1880 ; 

€  No  caso  de  prolongar-se  a  linha  da  estrada,  a  garantia  dos 
juros  de  7  %  será  effectuada,  calculando-se  a  receita  e  a  despeza, 
mediante  uma  base  kilometrica  > . 

EXTENSÃO 

Da  cidade  de  Nazareth,  onde  está  a  estação  central  da  estrada, 
até  S.  António  de  Jesus 34  k. 

CUSTO 

Despendeu  a  respectiva  companhia  com  a  construccão  das 
obras  e  acquisíçao  do  material  fixo  e  rodante  1.250:000^  ou 
mais  150:000^  que  o  capital  garantido.  O  custo  kilometrico 
foi  de  36:764^070. 

CONDIÇÕES  TECHÍÍICAS 

hl 

Bitola 1 ,0 

Declividade  máxima 2,5  «/o 

Relação  dos  alinhamentos  rectos 0,53  % 

Raio  mínimo  das  curvas 124™ 

OBRAS  d'artb 

As  mais  ittiportailtes  são:  8  pontes  de  solida  alvenaria  cuja 
superstructura  de  ferro,  representa  o  total  de  156™. 
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MATIBRIAL  RODANTB 


Consta  de  3  locomotivas»  3  carros  chefe»  9  para  passageiros  e  3i 
para  cargas. 


MOTIMSMTO  DO     TRAFEGO 


ANNOS 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

1881 

143:666$360 
164:6õ7$745 
130:9511060 
171:964$570 

100:712*706 

99:461$224 

100:843$431 

115:372$130 

29:607p29 
56:592|440 

1882 

1883 

1884 

BSTAQÕBS 


Nazareth 

Onba 

RioFando 

Tailinga 

Matum 

Gapella  de  Santo  António. 


ktlometro 


0,000 
8,000 
13,000 
17,000 
23,000 
34,000 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  SANTO  AMARO 

A  lei  provincial  n.  1812,  de  li  de  Julho  de  1878,  autorizou  a 
conslrucção  desta  estrada  de  ferro  por  conta  dos  cofres  provin- 
ciaes. 

Em  Setembro  do  mesmo  anno  deu-se  começo  á  construcção  das 
obras  e  a  23  de  Dezembro  de  1883  foi  aberta  ao  trafego  com  a  ex- 
tensão de  361^02,  entre  a  cidade  de  Santo  Amaro  e  a  povoação  do 
Jacu,  seu  ponto  terminal.  ^ 

BXTBNSÃO 

Da  cidade  de  Santo  Amaro,  onde  tem  a  estação  central,  até 
a  povoação  do  Jacu 36k,02 


CUSTO 


Construída  administrativamente  pela  directoria  das  obras 
publicas  provinciaes,  attingiu  o  custo  approximadamente  á 
2.400:000^  ou  60:629iií6^  por  kilometro. 
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OONDIQÕSB  TSGHNICA8 
Bilola 1^0 

Declividade  máxima 3  ^/o 

Relação  da  extensão  em  nível 32,  8  "^/o 

>      dos  alinhamentos  rectos 46,  3<^/o 

Raio  mínimo  das  earvas 90°^ 

OBRAS   DUARTE 

Além  de  outras^  existem:  4  pontes  de  ferro,  sendo  uma  com 
471°  de  vào,  duas  com  tl^^  e  a  ultima  com  10"°;  t  yiaductos,  tendo 
um  20"^  e  o  outro  4^>  de  comprimento. 

MATERIAL  RODANTE 

Consta  de  4  locomotivas,  6  carros  para  passageiros,  23  wagons 
para  mercadorias,  1  para  animaes,  10  para  lastro,  3  com  tanques 
do  ferro  para  mel,  1  guindaste  e  18  trolys. 

MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 

Durante  o  anno  de  1884  foi  este  o  resultado  : 

RICBITA  DBSPBZA  SALDO 

115:474/1487  109:650^316  5:824^171 


B8taç5es 

m 

Santo  Amaro kilometro       0,000 

Pilar 

Traripe 

Jacuhype —  * 

Terra  Nova 

Jacu • 


1,000 

6,000 

15,000 

25,500 

35,800 


A  Knha  desta  estrada  está  construída  em  parte  sobre  um  terreno 
sem  solidez,  pelo  que  aíim  de  melhorar  a  sua  conservação 
foi  fincada,  em  1884,  mais  uma  terceira  fileira  de  estacas,  ar- 
madas com  pontas  de  ferro,  para  dar  maior  garantia  ao  aterro  da 
Pindobeira  e  bem  assim  foram  também  fincadas  estacas  em  dous 
outros  aterros  próximos  aquelle  e  118  estacas  na  cabeça  do  aterro 
do  viadueto  da  Catacumba.  • 
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ESTRADA  DE  FERRO  BAHIA  E  MINAS 


Com  a  denominação  —  Estrada  de  Ferro  de  Caravellas  —  é  co- 
nhecida por  ser  do  porto  deste  nome,  na  província  da  Bahia,  o  se  a 
ponto  de  partida  para  a  cidade  de  Theophilo  Ottoni,  na  de  Minas 
Geraes. 

A  construcção  desta  estrada  foi  autorisada,  primeiramente  (no 
território  da  província  de  Minas  Geraes),  pela  lei  provincial  n. 
2475  de  25  de  Outubro  de  1878  que  mandou  conceder  o  privilegio 
da  zona  de  40k  para  cada  lado  do  eixo  da  linha  por  90  annos, 
contados  da  data  do  trafego  de  toda  a  estrada,  e  a  subvenção  de 
9:000^  por  kilometro  de  linha  completamente  acabada. 

Em  segundo  logar  (no  território  da  província  da  Bahia),  pela 
lei  provincial  n.  1946  de  28  de  Agosto  de  1879  que  mandou  con- 
ceder o  privilegio  da  zona  de  30^  para  cada  lado  do  eixo  da  linha 
por  50  annos,  contados  da  data  da  inauguração  do  trafego  de 
toda  a  estrada,  bem  como  a  subvenção  de  9:0005  por  kilometro 
de  linha  acabada. 

Nos  termos  das  citadas  leis  a  presidência  de  Minas  Geraes  fir- 
mou contrato,  em  23  de  Abril  de  1880,  e  a  da  Bahia,  a  19  de  Julho 
também  de  1880.  Neste  mesmo  anno  a  7  de  Outubro  tiveram 
começo  os  estudos  definitivos  necessários  á  construcção. 

Por  lei  n.  2.966,  de  26  de  Agosto  ainda  de  1880,  foi  o  Governo 
Imperial  autorizado  a  fazer  concessão  gratuita  á  companhia 
de  61^  de  terras  devolutas  de  cada  lado  da  linha  em  toda  a  sua 
extensão. 

Tendo  a  presidência  da  Bahia  approvado,  por  secções,  os  estudos 
definitivos  da  estrada  no  território  da  província,  deu-se  principio 
á  construcção  a  25  de  Janeiro  de  1881  e  ao  assentamento  da 
linha  em  16  de  Maio  do  mesmo  anno. 

Em  contrato  de  18  de  Julho,  também  de  1881,  fez  o  Governo 
Imperial,  nos  termos  da  lei  n.  2966^  eifectiva  a  concessão  das 
terras  devolutas. 

A  lei  provincial,  da  Bahia,  n.  2261,  de  6  de  Agosto  desse 
mesmo  anno,  deu  approvação  ao  contrato  celebrado  á  19  de  Julho 
de  1880  pela  presidência,  em  execução  á  lei  n.  1946. 

Por  Decreto  n.  8324  de  à6  de  Novembro  de  1881,  foram  conce- 
didos a  esta  estrada,  de  conformidade  com  o  regulamento  appro- 
vado pelo  Decreto  n.  5561  de  28  de  Fevereiro  de  1874,  os  favores 
geraes  constantes  dos  §§  2,  3,  4,  5  e  6  da  clausula  3'^  do  Decreto 
n.  6995  de  10  de  Agosto  de  1878. 

A  9  de  Novembro  de  188á  ínaugurou-se  o  trafego  da  linha, 
comprehendida  no  território  da  província  da  Bahia,  com  a  extensão 
de  142k  ,400™,  entre  Caravellas  e  a  estação  de  Aymorés,  na  serra 
deste  nome  ;  pelo  que  despendeu  a  província  com  o  pagamento 
da  subvenção  kilometríca  a«ímportsncia  de  1.178:000^000. 

A  partir  da  estação  de  Aymorés  até  a  cidade  de  Theophilo 
Ottoni,  foram  já  estudados  237^  de  linha,  distancia  esta  do  traçado 
entre  os  dous  pontos. 


.  í 
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Por  acto  da  presidência  de  Minas  Geraes  de  27  de  Novembro  do 
mesmo  anno,  de  1882,  ficaram  approvados  os  estudos  definitivos 
de  20k ,  de  linha  além  da  estação  de  Aymorés,  em  vista  do  que 
deu-se  começo  á  respectiva  construcçao  em  principio  de  Janeiro 
de  1883. 

A  13  do  mesmo  mez  e  anno  organizou -se  na  praça  do  Rio 
de  Janeiro  cora  d  capital  de  12.000:000^1,  a  Companhia  es^ 
irada  de  ferro  Bahia  e  Minas,  para  a  qual  passaram  todos  os 
ónus  e  vantagens  das  concessões  feitas.  Os  respectivos  estatutos 
foram  registrados  na  Junta  Commercial  da  mesma  praça. 

Em  23  de  Janeiro  de  1884  tiveram  approvação,  pela  presidência 
de  Minas  Geraes,  os  estudos  definitivos  de  mais  10^  de  linha,  e, 
estando  já  construidos  os  10  primeiros  kilometros,além  da  estação 
de  Aymorés,  foram  elles  aceitos  para  o  fim  de  ser  a  companhia 
paga  da  importância  de  90:000 ji  de  subvenção  kilometrica. 

EXTENSÃO 

Do  porto  de  Caravellas,  na  provincia  da  Bahia,  até  k 

a  cidade  de  Theophilo  Ottoni,  na  de  Minas  Geraes. . .  379,400 

Estão  em  trafego 142,400 

»      construídos  e  aceitos 10,000 

^     com  estudos  approvados 20,000 

»        »        »       feitos 207,000 

Total 379,400 

CUSTO 

O  capital  social  da  companhia,  destinado  á  construcçao  de  toda  a 
estrada,  é  de  12.000:000^5000. 

CONDIÇÕES    TECHNICAS 
Bitola lni,0 

Declivida  de  máxima 2™,3  «/o 

Raio  minimo  das  curvas 107"» 

OBRAS    d'arte 

A  mais  importante  é  a  ponte  obliqua  sobre  o  rio  Peruhipe, 
toda  de  madeira,  com  42™  de  extensão. 

MATERIAL  RODANTB 

Consta  de  6  locomotivas,  1  carro-salão  americano»  2  carros  de 
1»  classe,  inglezes,  4  ditos  de2«,  sendo  1  americano,  2  para  baga- 
gens e  correio,  20  wagons  fechados,  10  para  lastro^  2  carros  para 
animaes,  1  carro-guindaste,  20  wagons  americanos  para  madeira, 
4  velocipedes-SheffieId  e  22  trolys. 

B.        25 
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MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


ANNOS 

RECEITA 

DESFEZ. 1 

DEFICIT 

SALDO 

1883 

353:24?$??0 
89:932|695 

270:0i0$3i8 
175:3821640 

85:4491945 

83:231|902 

1884 

ESTAÇÕES 

Caravellas kilometro 

Taquary » 

Juerana > 

Peruhipe > 

Mucury > 

Aymorés > 


0,000 

38,000 

51,000 

66,000 

12â,000 

142,400 


Pelo  contrato  celebrado  cora  o  governo  provincial  da  Bahia,  no 
fim  do  prazo  do  privilegio  (50  annos),  passará  a  estrada  com 
todas  as  suas  dependências  ao  dominio  da  província,  podendo  a 
companhia  isentar-se  deste  ónus,  si  restituir  a  importância  re- 
cebida pela  subvenção  kilometrica  com  o  juro  de  6®/o. 


PBOVllíA  DO  ESPIRITO  SANTO 

ESTRADA  DE  FERRO  DA  VIGTORIA  A  NATIVIDADE 


O  Governo  Imperial,  no  intuito  de  concorrer  para  a  realização 
do  projecto  de  ligar  o  Norte  da  provincia  de  Minas  Geraes  ao 
porto  da  Victoria,  nomeou,  por  portarias  de  20  de  Junho  e  7  de 
Julho  de  1874,  uma  commissâo,  de  que  foi  chefe  o  engenheiro 
Miguel  de  Teive  e  Argollo,  para  proceder  aos  estudos  necessários 
á  escolha  do  melhor  traçado  para  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  que  se  prestasse  ao  dito  fim.  Esta  commissâo  foi  com- 
pletamente substituída  por  outra,  nomeada  em  Abril  de  1875,  sob 
a  direcção  do  engenheiro  Hermillo  Cândido  da  Costa  Alves,  que  a 
desempenhou,  apresentando  os  respectivos  estudos  a  25  de  Agosto 
de  1876. 

Pelos  estudos  feitos  a  estrada  ficou  dividida  em  três  secções, 
com  a  extensão  total  de  276^,780°»,  entre  Victoria  e  Natividade, 
sendo  a  1^  secção  da  Victoria  á  raiz  da  Serra  de  Cayuába  com 
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d7it,480^ ,  a  2*  deste  ponto  á  passagem  do  rio  Santa  Joanna  com 
137^,700°^,  e  a  3<^  a  partir  da  refertda  passagem  até  Natividade  com 
81^600°».  As  condições  technicas  da  linha  estudada  foram  regu- 
lares, apenas  na  2^  secção  os  maiores  declives  raras  vezes  exce- 
deram a  0o»,039  e  a  0'»,040  para  vencer  a  serra. 

Entre  as  obras  d*arte  foram  indicadas,  como  mais  importantes 
as  pontes  que  deviam  atravessar  o  rio  Santa  Maria  (40™  de  vão) 
na  1*  secção,  o  Buarque  (40"*  de  vão)  na  2%  o  Santa  Joanna  (40"» 
de  vão)  e  o  Guandu  (80°»  de  vão)  na  3." 

O  orçamento  das  obras  foi  calculado  no  presupposto  de  ter  a 
estrada  a  plataforma  de  4"»,60  ou  3°»,60,  sendo  também  variável 
pela  indeterminação  do  ponto  de  partida  que,  si  fosse  da  cidade 
da  Victoria,  teria  o  augmento  no  custo  das  obras  de  2.000:000tf, 
devido  á  necessidade  de  se  construir  uma  grande  ponte,  de  Caro^ 
tonyra  a  Itaciba,  com  380»»  de  vão,  sobre  o  canal  marítimo  para 
ligar  a  ilha,  onde  se  acha  a  cidade,  ao  continente. 

A'  parte  tão  considerável  despeza,  e  abandonada  a  idéa  da  exi- 
gência para  uma  estrada  de  ferro  de  bitola  estreita  ficou  assim 
reduzido  o  custo  da  estrada  (plataforma  de  3°^,50,  sendo  o  ponto 
de  partida  Itaciba  ) : 

1»  Secção 2.145:958*767 

2*        >    7.275:495*260 

3'       »     2.509:732*032        11.931:186*059 

ou  53:916*000  por  kílometro. 

Da  Victoria  a  Natividade,  com  a  plataforma  de  4°»,60  e  a 
grande  ponte,  o  custo  seria  de  15.436:754*636  ;  com  a  plataforma 
de  3%50  de  14.155:001*229  ;  partindo  de  Itaciba  tendo  a  pla- 
taforma de  4m,60,  de  13.198:779*716. 

Realizados  os  estudos,  declarou  o  Governo  Imperial,  por  De- 
creto n.  8198  de  23  de  Julho  de  1881,  estrada  geral  para  o  serviço 
do  Estado,  a  via  férrea  que,  da  Victoria,  for  ter  á  Natividade 
no  Rio  Doce  e,  por  edital  de  29  do  mesmo  mez  e  anno,  mandou 
chamar  propostas  para  a  construcção,  tendo  por  base  esses  es- 
tudos. 

Preferida  a  proposta  de  Waring- Brothers,  a  estes  foi  dada,  por 
Decreto  n.  8575  de  10  de  Junho  de  1882,  autorização  para  orga- 
nizarem a  companhia  que  se  incumbisse  de  levara  effeito  a  dita 
construcção,  mediante  condições  que  foram  estipuladas. 

Além  de  outros  favores  concedeu-se  a  garantia  do  Estado  dos 
juros  de  6  o/o,  por  30  annos,  bem  como  o  privilegio  da  zona  de  20 
kílometros  para  cada  lado  do  eixo  da  linha  por  70  annos,  findos 
os  quaes  reverterá  toda  a  estrada  com  suas  dependências  ao  do- 
mínio do  Estado. 

Estabeleceu-se  que,  si  no  prazo  de  12  mezes,  contados  da 
entrega  dos  estudos  de  revisão,  não  tiverem  os  concessionários 
chegado  a  accôrdo  com  o  Governo  sobre  a  fixação  do  capital 
garantido,  ficará  sem  effeito  a  concessão,  e  deverá  ter  logar  a 
indemnização  das  despezas  dos  trabalhos  da  revisão. 

Por  aviso  n.  92  de  4  de  Novembro  de  1882  determinou  o  Mi- 
nistério da  Agricultura  que  antes  de  dar-se  começo  aos  estudos 
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deGnitivos  se  fizessem  dons  reconhecimentos,  um  pelo  valle  do 
rio  Santa  Maria  e  outro  pela  estrada  que  passa  na  cidade  da 
Serra. 

Por  outro  aviso,  de  3i  de  Janeiro  de  1883,  declarou  o  mesmo 
ministério  que  o  tempo  gaslo  em  (aes  reconhecimentos  não  podia 
ser  contado  no  prazo  para  apresentação  dos  estudos  definitivos 
e  orçamento. 

A  24  de  Outubro  de  1883  chegaram  a  Victoría  os  engenheiros 
encarregados  pelos  concessionários  da  revisão  dos  estudos. 

Realizados  taes  estudos,  foram  presentes  ao  Governo  com  o  or- 
çamento, em  23  de  Março  de  1885. 

EXTENSÃO 

Pela  revisão  dos  estudos  verificaram  os  engenheiros  dos  con- 
cessionários que  edeverá  ter  a  estrada  partindo  da  cidade  da 
Victoria  para  Natividade 218^,022 

CUSTO 

Conforme  o  orçamento,  apresentado  com  os  estudos  de  revisão, 
será  de  45.947:314^037  ou  210:746^230  por  kilometro.  No  mesmo 
orçamento  foi  comprehendida  a  construcção  de  um  cães  no  porto 
da  Victoria,  para  attracação  de  navios,  cujas  despezas  estam 
calculadas  em  1.243:426^80. 

CONDIÇÕES    TECHNIGAS 

Bitola 1°».0 

Declividade  máxima 3  o/o 

Relação  da  extensão  em  ni vel 27,5  Vo 

»       dos  alinhamentos  rectos 54,47  Vo 

Raio  minimo  das  curvas 100°* 

OBRAS  d'arte 

Os  estudos  mencionam  como  mais  importantes :  17  tunneis, 
dos  quaes  o  maior  terá  kit^áe  comprimento,  e  18  pontes,  sendo  a 
maior  de  5  vãos  com  20"»  cada  um. 


Autorizado  pela  lei  n.  2229  de  3  de  Setembro  de  1884,  exigiu 
o  Governo  Imperial  que  os  concessionários  desta  estrada  de  ferro 
apresentassem  proposta  para  a  rescisão  da  garantia  de  juros  que 
lhes  havia  sido  concedida  para  o  capital  necessário  á  construcção 
da  mesma  estrada. 

A  indemnização  solicitada,  á  vista  da  exigência  feita  pelo  Go- 
verno, foi  de  £  96.000;  mas,  mediante  ajuste,  ficou  reduzida 
a  £  70.000,  sendo  por  Decreto  n.  9415  de  18  do  Abril  de  1885 
rescindido  o  contrato  celebrado  em  30  de  Junho  de  1882. 
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Nessa  indemnização  ficou  comprehendída  a  importância  da 
revisão  dos  estudos,  e  declarou-se  mais,  que  si  o  Governo  pro- 
mover a  construcção  da  estrada,  serão  preferidos  os  mesmos  con- 
cessionários, em  igualdade  de  condições. 

Por  Lei  n.  3271  de  28  de  Setembro  do  mesmo  anno  (Art.  1» 
§7°)  foi  revogado  o  Decreto  mencionado  n.  941o,  e  autorizado  o 
Governo  a  pagar  aos  concessionários  Waring  Brothers  unica- 
mente o  preço  que  se  liquidar  dos  estudos  que  fizeram  para  a 
construcção  da  estrada  na  forma  do  seu  contrato. 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  BENEVENTE  (1) 


Por  Decreto  n.  9362  de  17  de  Janeiro  de  1885  concedeu-se 
privilegio  por  70  annos  para  a  construcção  desta  estrada  de 
ferro  que  deve  partir  do  porto  de  Benevente  para  Santa 
Luzia  do  Garangola,  garantíndo-se  a  zona  privilegiada  de  20 
kilometrôs  de  cada  lado  do  eixo  da  linha. 


(1)  Desde  1880  que  foi  submettido  ao  Governo  Imperial  um  reque- 
rimento pedindo  a  concessão   desta  estrada  de   ferro. 

Por  essa  occasião  tratava-se  de  applicar  a  uma  estrada  de  ferro 
na  provincia  do  Espirito  Santo  a  quota"  da  garantia  de  juros 
que  á  esta  provincia  devia  tocar,  e  apezar  de  renhida  discussão 
que  então  se  travou  sobre  a  preferencia  a  dar  ao  projecto  desta 
estrada  ou  ao  da  Victoria  á  Natividade,  i'esolve:i  o  conselheiro 
Buarque  de  Macedo,  então  Ministro  da  Agricultura,  que  fosse  aberta 
a  concurrencia  para  a  construcção  da  —  Victoria  a  Natividade. 
Este  acto  do  Governo  importou  em  um  dispêndio  para  o  paiz  em 
cerca  de  mil  contos,  para  não  se  conslruir  a  estrada  da  Victoria 
a  Natividade.  Entretanto  o  outro  projecto,  desconsiderado  em  1880, 
conseguiu  ser  attendido  cinco  annos  depois.  Assim,  parece  que  vai 
a  riquissima  provincia  do  Espirito  Santo  ser  servida  por  uma  via 
férrea,  no  entender  de  todos  que  a  têm  estudado,  de  primeira  ordem. 
Si  o  Governo  houvesse  feito  a  concessão  da  linha  de  Benevente  em 
1880,  mesmo  sem  garantia  de  juros,  muito  provavelmente  estaria 
hoje  construída  uma  importante  via  férrea  e  evitaria  a  indemni- 
sação  a  que  será  forçado  pelas  más  condições  da  projectada  estrada 
de  ferro  da  Victoria   a  Natividade. 

Os  engenheiros  Goffredo  Taunay  e  Silva  Telles,  requerentes  (e 
hoje  concessionário  o  segundo),  foram  á  Europa  e  lá  tiveram  offertas 
de  capitães  para  a  empreza,  consultai^am  com  o  almirante  Mouchez 
sobre  o  porto  de  Benevente  e  tudo  haviam  disposto  para  a  realiza- 
ção da  projectada  estrada  de  Benevente  ao  Rio  Doce.  Apezar 
das  grandes  difficuldades  inherentes  á  quadra  que  atravessamos, 
acha-se  a  estrada  em  via  de  ser  levada  a  effeito  por  meio  de  uma 
companhia  que  está  sendo  organizada,  e  asseguram-nos  que  ha  todas 
as  esperanças  de  ser  ella  realizada. 


Os  engenheiros  Silva  Telles  e  Goffredo  Taunay  já  realisa- 
ram  os  estudos  preliminares  do  traçado,  que  medirá  appro- 
xímndamente  a  extensão  de  200  kilometros. 

Acha-se  em  via  de  organização  a  companhia  que  tem  de 
levar  a  effeito  a  construcção. 

Por  Decreto  n.  9507  de  i7  de  Oulubro  do  mesmo  anno  foram 
alteradas  as  clausulas  i»  e  31%  do  Decreto  n.  9362  de  17  de  Janei- 
ro, relativas  ao  prazo  do  privilegio  e  da  reversão  da  estrada  que 
ficou  espaçado  dfe  60  para  90  annos. 


ESTRADA  DE  FERRO   DE  ITAPEMIRIM 


Em  virtude  da  lei  provincial  n.  8  de  24  de  Abril  de  1883, 
a  presidência  contratou  a  construcção  desta  estrada  em  15  de 
Setembro  do  mesmo  anno,  concedendo  á  companhia  que  se 
organizasse,  para  leval-a  a  effeito,  o  privilegio  da  zona  de  20 
kilometros  para  cada  lado  do  eixo  da  linha  por  90  annos,  bem 
como  pelo  mesmo  prazo  a  garantia  da  província  dos  juros  de 
7  o/o  sobre  o  capital  máximo   de  1.250:000^000. 

Consta  terem  sido  já  approvados  pela  mesma  presidência  os 
estudos  preliminares  da  linha,  que  parte  da  villa  doCachoeiro  (i) 
para  a  do  Ribeirão  do  Alegre  com  um  ramal  para  a  barra 
de  S.  João  do  rio  Castello :  segundo  taes  estudos  terá  a  es- 
trada 72  kilometros  de  extensão. 

A  companhia  está  sendo  organizada  na  praça  do  Rio  de  Janeiro. 

Tendo  sido  feitos  os  estudos  difinitivos,  e  achando- se  já  appro- 
vados pela  Presidência,  foi  inaugurada  com  toda  a  solemnidade  a 
construcção  em  6  de  Janeiro  de  1886. 


(1)  A  villa  do  Cachoeiro  é  uma  florescente  povoação  situada  á 
margem  do  rio  Itapemirim,  distante  48  J'  da  costa  marítima  com 
a  qual  se  communica  por  meio  de  navegação  a  vapor.  O  ponto 
objectivo  da  linha  principal  ó  a  barra  do  Ribeirão  do  Alegre,  onde 
tem  de  chegar  com  o  desenvolvimento  de  47"^.  O  ramal,  aue  terá  de 
extensão  25'',  parte  da  confluência  do  Castello  com  o  itapemirim, 
á  14''  do  Cachoeiro,  jogar  conhecido  pelo  nome  de  D  ias  Barras,  e 
margeia  sempre  o  rio  Castello.  A  zona  do  Itapemirim  necessita  muito 
de  uma  estrada  de  ferro  pelas  diíficuldades  que  encontra  o  trans- 
porte dos  seus  já  avultados  productos.  Os  caminhos  communs  são 
péssimos  por  contarem  uma  facha  extremamente  plana,  onde  as 
aguas  formam  atoleiros  extraordinários ;  por  isso  mesmo,  a  lavoura 
do  alto  Itabapoana  não  manda  suas  cargas  por  alli,  sendo,  aliás, 
o  caminho  mais  natural,  e  as  desvia  para  Carangola.  Até  fazen- 
deiros do  Alegre,  na  vertente  do  Itapemirim,  seguem  o  mesmo  exemplo. 
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município  lUTBO 

ESTRADA  DE  FERRO  D.  PEDRO  U 


No  Governo  da  regência  de  Diogo  António  Feijó,  sendo  Ministro 
dos  negócios  da  Justiça  e  interino  do  Império,  António  Paulino 
Lirapo  de  Abreu,  depois  Visconde  de  Abaete,  foi  encarregado  o 
Marquez  de  Barbacena  de  estudar  as  disposições  da  praça  de 
Londres  acerca  da  organização  de  uma  companhia  que  tomasse  a 
si  a  construcçào  de  um  caminho  de  ferro  entre  a  capital  do  Im- 
pério e  as  províncias  de  Minas  Geraes  e  S.  Paulo  ;  tendo  a  Lei 
n.  101  de  31  de  Outubro  de  1835  para  tal  fim  autorizado  a  con- 
cessão do  privilegio  exclusivo  por  40  annos. 

Não  havendo  se  realizado  os  intentos  do  Governo,  requereu  em 
1»  de  Junho  de  1839  o  Dr.  Tliomaz  Cockrane  privilegio  exclusivo 
para  construir  por  meio  de  uma  companhia  um  caminho  de  ferro 
que,  começando  na  Pavuna  e  galgando  a  serra  geral,  fosse  passar 
na  margem  do  rio  Parahyba  até  Rezende. 

A  camará  dos  deputados,  tomando  conhecimento  da  pretenção, 
resolveu  em  24  de  Setembro  do  mesmo  anno  que  a  concessão  fosse 
solicitada  ao  Governo  ;  o  que  feitn,  foi  por  acto  de  30  de  Outubro, 
ouvida  a  junta  docoromercio,  agricultura,  fabricas  e  navegação,  e 
havendo  depois,  em  virtude  do  parecer  da  junta,  sido  consultada 
a  presidência  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  adheriu  esta  á  idéa 
de  ser  dada  a  concessão,  exigindo-se,  porém,  a  apresentação  dos 
estudos  e  plantas  das  obras. 

Por  Decreto  de  4  de  Novembro  de  1840  concedeu-se  ao  Dr.  Tho- 
maz  Cockrane  privilegio  exclusivo  por  80  annos  para,  por  meio 
de  companhia  que  organizasse,  construir  o  caminho  de  ferro  que, 
partindo  da  Corte,  fosse  terminar  na  província  de  S.  Paulo. 

A  25  de  Novembro  do  mesmo  anno  organizou- se  na  praça  do 
Rio  de  Janeiro  a  companhia  com  o  capital  de  8.000:000(S(,  sendo 
provisoriamente  seus  directores  Joaquim  José  de  Faro,  José  An- 
tónio de  Oliveira  e  Silva,  António  da  Cunha  Barbosa  Guimarães, 
Miguel  Eugénio  Monteiro  de  Barros,  Thomaz  Cockrane  ;  thesou- 
reiro  José  Pedro  da  Veiga  e  secretario  Carlos  Pentland. 

Em  21  de  Setembro  de  1843  os  membros  da  directoria  provisória 

gediram  dispensa  da  multa  de  4:000^1  em  que  pelo  contrato 
aviam  incorrido  por  não  terem  sido  começados  os  trabalhos  de 
construcção  dentro  do  prazo  marcado  e  prorogação  do  mesmo 
prazo  por  dous  annos. 

Indeferido  o  requerimento,  foi  paga  a  multa  em  19  de  Dezembro 
de  1845  por  Thomaz  Cockrane. 

Solicitada  a  concessão  da  garantia  de  juros  e  outros  favores, 
foi  a  respeito  consultada  a  secção  dos  negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  ;  sendo  esta  de  parecer  favorável,  remetteu  o 
Governo,  com  a  resolução  imperial  de  30  de  Dezembro  de  1848, 
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todos  os  papeis  concernentes  á  pretençao  á  camará  dos  deputados 
em  19  de  Janeiro  de  1849,  depois  de  ter  revalidado  o  privi- 
legio concedido  a  Cockrane,  por  acto  de  2  deste  mesmo  mez  e 
anno. 

Em  Março  de  1852  communicou  o  ministro  brazileiro,  em  Lon- 
dres, que  estava  alli  sendo  organizada  uma  companhia  com  o 
capital  de  £  2.500.000  para  tomar  a  si  a  construcção  da  estrada, 
e  em  7  de  Abril  apresentou  ao  Governo  como  engenheiro  da  refe- 
rida companhia  o  Sr.  C.  W.  Chapman. 

Esta  companhia,  como  a  organizada  no  Rio  de  Janeiro,  foi  dís* 
solvida  por  não  ter  obtido  do  Governo  diversos  favores  que  soli- 
citou, entre  os  quaes  a  garantia  de  juros. 

Promulgada  a  Lei  n.  641  de  26  de  Junho  de  1852,  que  autori- 
zou a  construcção  de  uma  estrada  de  ferro  entre  a  Gòrle  e  as 
províncias  de  Minas  Geraes  e  S.  Paulo,  concedendo  a  garantia  do 
Estado  dos  juros  de  5  Vo,  requereu  o  Dr.  Thomaz  Gockrane  a 
validade  de  seu  privilegio,  considerado  caduco  em  26  de  Agosto 
de  1851  pela  rejeição  na  camará  dos  deputados  do  projecto  de  re- 
solução que  o  approvava.  Ouvida  a  secção  do  império  do  Conselho 
de  Estado,  com  a  sua  consulta  de  22  de  Julho,  foi  a  questão  sujeita 
ao  Conselho  de  Estado  pleno,  cujo  parecer,  dado  em  consulta  de 
10  de  Setembro  do  mesmo  anno,  de  1852,  determinou  a  seguinte 
resolução  imperial,  datada  de  22  ainda  do  dito  mez  :  «  Como  parece : 
ao  Conselho  de  Estado,  na  parte  em  que  por  unanimidade  de 
votos  presume  subsistente  o  contrato  celebrado  com  Thomaz 
Gockrane  em  2  de  Janeiro  do  1840^  nào  obstante  a  disposição  do 
art.  3<>  da  Lei  de  26  de  Junho  do  corrente  anno,  com  excepção 
somente  das  duas  condições  que  se  referiam  á  isenção  de  direitos 
e  garantia  de  juros  pelo  Governo,  que  é  a  parte  do  contrato  que, 
tendo  íicado  dependente  da  approvação  do  corpo  legislativo,  não 
lhe  foi  esta  outorgada:  e  aos  conselheiros  Visconde  de  Paraná  e 
Lopes  Gama,  quando  opinam,  que  não  tendo  Gockrane  direito  es- 
pecial aos  novos  favores  da  lei  do  Estado,  só  lhe  deverão  ser  estes 
concedidos,  si  aceitar  todas  as  condições  necessárias  que  o  Go- 
verno julgar  conveniente,  ainda  além  das  expressadas  na  referida 
Lei  de  26  de  Junho  ;  e  neste  caso  Hei  por  bem  conceder-lhe  prefe- 
rencia a  quaesquer  outros  concurrentes,sujeitando-se,  comoelle, 
ás  ditas  condições.  » 

Chamadas,  por  edital  de  4  de  Outubro,  propostas  para  a  con- 
strucção da  estrada,  de  conformidade  com  a  Lei  de  26  de  Junho 
do  mesmo  arnio,  o  Ministério  cio  Império  em  12  de  Novembro  de- 
clarou ao  Dr.  Gockrane  ter  sido  sua  proposta  a  mais  favorável 
das  apresentadas  por  prescindir,  como  uma  outra,  da  garantia  de 
juros,  e  por  estar  de  posse  do  privilegio  o  Governo  lhe  prorogava, 
por  mais  seis  mezes,  o  prazo  marcado  para  apresentar  os  res- 
pectivos estudos. 

Nào  havendo  o  Dr.  Gockrane  até  2  de  Janeiro  de  1853,  em 
que  fmdou-se  essa  prorogação  de  prazo,  apresentado  taes  estudos, 
foi-lhe,  por  aviso  de  15  do  mesmo  mez,  communicada  a  caduci- 
dade da  concessão. 

Novamente  aberta,  por  edital  de  9  de  Fevereiro,  a  chamada  de 
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propostas  para  ser  dada  a  concessão,  resolveu  em  seguida  o  Go- 
verno transferir  para  Londres  o  logar  da  concurrencia  e  celebração 
final  do  contrato. 

Para  reaiizar-se  a  construcçao  da  estrada  a  província  do 
Rio  de  Janeiro,  a  exemplo  da  Bahia,  por  Lei  n.  7i4  de  13  de 
Outubro  de  1854,  autorizou  a  concessão  da  garantia  dos  juros 
de  2  Vo  além  dos  5  Vo  do  Estado  para  o  capital  que  fosse  neces- 
sário. 

Depois  de  varias  tentativas,  feitas  em  Londres  pelo  ministro 
brazileiro  para  conseguir  a  encorporaçao  da  companhia  que 
tomasse  a  si  construir  a  estrada,  resolveu  por  ultimo  o  mesmo 
ministro  contratal-a,  em  data  de  9  de  Fevereiro  de  1855,  comE. 
Price,  limitando,  porém,  a  construcçao  á  parte  em  que  já  se 
achava  nivelada  e  orçada  a  linha  na   extensão  de  37,5  milhas. 

Por  não  estar  o  contrato  de  conformidade  com  as  disposições 
da  Lei  de  26  de  Junho  de  1852,  deixou  de  ter  logar  a  sua  execução 
immediata  e,  á  vista  do  que  havia  declarado  o  ministro  brazileiro, 
tomou  o  Governo  a  deliberação  de  fazer  organizar  no  Império 
a  companhia,  nomeando  para  isto  uma  commissão  composta  do 
Visconde  do  Rio  Bonito,  do  Dr.  Caetano  Furquim  de  Almeida, 
João  Baptista  da  Fonseca,  José  Carlos  Mayrink  e  Milítão  Máximo 
de  Souza  ;  e  á  esta  commissão  expediu  instrucções,  regulando  a 
assignatura  e  distribuição  das  acções,  bem  como  formulou  o 
contrato  e  estatutos  pelos  quaes  se  devia  reger  a  companhia.  Rea- 
lizada a  organização  desta,  que  tomou  o  nome  de-— Companhia 
Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  foi-lhe  commettida  por  Decreto 
n.  1598  do  9  de  Maio  do  mesmo  anno,  de  1855,  a  execução  do  con- 
trato celebrado  em  Londres  com  E.  Price.  Determinou  o  dito 
decreto  que  a  estrada,  transpondo  a  serra,  dividir-se-hia  em  dous 
ramaes,  um  dos  quaes  se  dirigiria  á  povoação  da  Cachoeira,  em 
S.  Paulo,  e  o  outro  a  Porto  Novo  do  Cunha,  nos  limites  da  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro  com  a  de  Minas  Geraes. 

Por  Decreto  de  igual  data  sob  n.  1599  foram  approvados  os 
estatutos  da  companhia,  que  começou  logo  a  funccionar,  iniciando 
os  trabalhos  da  construcçao  em  11  de  Junho. 

No  mesmo  anno  de  1S55  a  Lei  n.  816  de  10  de  Julho  deu  auto- 
rização ao  Governo  para  por  um  regulamento  estabelecer  o  pro- 
cesso da  desapropriação  de  prédios  e  terrenos  necessários  á  con- 
strucçao das  obras  e  mais  serviços  da  estrada  e  de  outras 
que  fossem  concedidas,  marcando  as  regras  para  a  indemnização 
dos  proprietários.  O  regulamento  respectivo  foi  approvadopor 
Decreto  n.  1664  de  27  de  Outubro. 

Em  28  de  Dezembro,  foi  approvada  a  planta  para  a  construcçao 
de  um  ramal  entre  a  estação  do  Campo  da  Acclamação  e  a  praça 
da  Prainha. 

Determinou  o  Decreto  n.  1734  de  17  de  Março  de  1856  que  a 
companhia  formasse  um  fundo  de  reserva. 

Por  Lei  n.  912  de  26  de  Agosto  de  1857  foi  o  Governo  autori- 
zado a  proporcionar  á  companhia  os  meios  de  poder  levantar  por 
empréstimo,  contrahido  dentro  ou  fora  do  Império,  ura  terço  do 
seu  capital  fixado  para  a  execução  das  obras. 

I.        26 
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O  Decreto  n.  2023  de  14  de  Novembro  do  mesmo  anno  declarou 
subsistente  para  todos  os  effeitos  a  approvaçâo  dada,  por  aviso  de 
28  de  Dezembro  de  1855,  á  planta  para  a  construcçâo  do  ramal 
entre  a  estação  do  Campo  da  Acclnmaçào  e  a  praça  da  Prainha. 

Em  virtude  da  Lei  n.  912  de  26  de  Agosto  de  1857  deu  o 
Governo,  por  Decreto  n.  2104  de  11  de  Fevereiro  de  1858,  per- 
missão á  companhia  para  realizar  a  terça  parte  de  seu  capital  por 
meio  de  empréstimo  que  foi  levantado  neste  mesmo  anno,  em 
Londres,  attingindo  sua  importância  a   11.666:666^666. 

O  trafego  do  primeiro  trecho  da  estrada,  comprehendido  entre 
a  estação  do  Campo  da  Acclamaçào  e  Queimados,  na  extensão  de 
48k,210«^,  foi  aberto  em  28  de  Março  de  1858. 

Em  20  de  Abril  do  mesmo  anno  foram  contratadas  pela  com- 
panhia com  engenheiros  americanos  as  obras  de  construcçâo  da 
2*  secção  da  estrada,  entre  Belém  e  Barra  do  Pírahy. 

Por  Decreto  n.  2251  de  18  d3  Setembro,  também  de  1858, 
tornou-se  extensiva  ao  capital  que  fosse  despendido  na  construc- 
çâo de  um  ramal  para  a  cidade  de  Vassouras  a  garantia  de  juros 
de  5  Vo,  uma  vez  que  não  excedessem  as  obras  da  estrada  o 
capital  fixado. 

Em  17  de  Setembro  de  1860  foi  contratada  a  construcçâo  do 
ramal  de  Macacos.  Neste  mesmo  anno  a  8  de  Novembro  foi  en- 
tregue ao  trafego  o  trecho  comprehendido  entre  Queimados  e 
Belém,  na  extensão  de  13^465"*. 

Os  estudos  definitivos  da  3*  secção,  entre  Barra  do  Pírahy  e 
Entre-Rios,  foram  approvados  por  Decreto  n.  2810  de  24  de  Julho 
de  1861 ;  e  pelo  de  n.  2811,  de  igual  data,  foi  também  approvada 
a  modificação  proposta  pela  directoria  da  companhia  quanto  á 
direcção  de  uma  parte  da  2«  secção  da  estrada. 

Em  lo  de  Agosto  do  dito  anno  foram  abertos  ao  trafego  o  ramal 
de  Macacos  com  4^,929"*  de  extensão  e  o  trecho  entre  Belém  e 
Bifurcação  com  3'',398. 

Por  Decreto  n.  2915  de  23  de  Abril  de  1862  foi  autorizada  a 
construcçâo  de  uma  linha  provisória  em  cima  da  serra,  desde 
Joaquim  do  Alto  até  o  Brandão  (na  2^  secção  sobre  o  tunnel 
grande).  As  despezasde  construcçâo  desta  linha  foram  mandadas, 
lançar,  por  aviso  n.  75  de  21  de  Março  de  1864,  á  conta  do  capital 
garantido. 

A  12  de  Julho  de  1863  foi  inaugurado  o  trafego  do  trecho  de 
Bifurcação  a  Rodeio  com  20'',321'"  ;  em  7  de  Agosto  de  1864  de 
Rodeio  a  Barra  com  22^,686'°;  em  13  de  Abril  de  1865  da  Barra  a 
Ypiranga  com  7'',399°»,  e  no  mesmo  anno,  a  18  de  Junho,  de 
YDíranfiTd  a  Vassouras 

Achavam -se  em  trafego  133>',486"^  de  linha,  desde  a  Corte  até 
Vassouras,  comprehendido  o  ramal  de  Macacos,  em  construcçâo 
o  trecho  de  Vassouras  a  Entre-Rios ;  com  estudos  feitos,  a  parle 
da  linha  até  Porto  Novo  do  Cunha  e  ramal  de  S.  Paulo ;  quando 
devido  a  apuros  financeiros  da  companhia,  resolveu  o  Governo 
encampar  a  estrada,  o  que  fez  expedindo  o  Decreto  n.  3503  de 
10  de  Julho  de  1865.  Por  este  mesmo  decreto  foi  regulado  o 
modo  pelo  qual  deveria  ser  indemnizada  a  companhia  do  seu 


—  203  - 

capital  despendido  que  foi  veriOcado  haver  importado  em 
24.666:666^666. 

Logo  depois,  por  Decreto  n.  3512  de  6  de  Setembro,  passou 
ao  domínio  do  Estado  o  ramal  de  Macacos  por  cessão  feita,  sem 
indemnização,  pelos  seus  proprietários.  Para  a  construcçào  deste 
ramal  contribuiu  a  companhia,  em  virtude  do  contrato  feito  a 
17  de  Setembro  de  1860,  com  61:460^157,  importância  do  terreno^ 
trilhos  e  estação. 

Por  aviso  de  9  do  mesmo  mez  foi  autorizado  o  contrato  para  a 
construcçào  da  estação  do  Commercio  e  mandou-se  orçar  a  despeza 
para  a  construcçào  da  de  Ubá .  (1) 

Também  em  28  do  dito  mez  expediu  o  Governo  as  instrucções 
provisórias  para  a  direcção  dos  trabalhos  de  construcçào  e 
gerência  da  linha  em  trafego. 

Por  aviso  de  8  de  Janeiro  de  1866  declarou-se  que  a  permuta 
das  acções  da  extincta  companhia,  por  apólices  da  divida  publica, 
não  estava  sujeita  ao  pagamento  de  sello. 

Por  Decreto  n.  3627  de  16  de  Março  de  1866  foi  fixado  o  pes- 
soal technico  e  administrativo  da  estrada  e  marcados  os  res- 
pectivos (2)  vencimentos. 

A  Lei  n.  1953  de  17  de  Julho  de  1871  abriu  o  credito  de 
20.000:000^  para  as  obras  do  prolongamento  desta  estrada  e  para 
o  resgate  e  prolongamento  das  do  Recife  e  Bahia  a  S.  Francisco. 

Em  17  do  mesmo  mez  e  anno  foram  approvados  os  estudos 
da  linha  da  4*  secção  até  Lagoa  Dourada,  e  mandou-se  dar  começo, 
por  conta  do  credito  acima  indicado,  aos  trabalhos  de  construcçào. 

Por  Decreto  n.  5198  de  11  de  Janeiro  de  1873  foi  determinada 
a  desapropriação,  em  favor  do  Estado,  do  terreno  de  José  Joaquim 
Ferreira  de  Lima  e  Silva,  necessário  ao  serviço  da  estação 
central. 

Por  Decreto  n.  6235  de  24  de  Março  do  dito  anno  foram  appro- 
vados os  estudos  da  4<*  secção,  na  parte  comprehendida  entre 
Queluz  e  Cachoeira. 

Por  aviso  de  16  de  Março  de  1875  declarou-se  que  a  ponte 
mandada  construir  em  frente  á  estação  do  Porto  do  Cunha 
ficava  pertencendo  no  Estado,  e  que  a  Provinda  do  Rio  de  Janeiro 
seria  paga  da  importância  de  180:000^  com  que  havia  concorrido 
para  a  sua  construcçào. 

Por  Decreto  n.  6238  A,  de  28  de  Junho  de  1876,  foi  approvado 
o  regulamento  para  a  direcção  e  administração  de  todos  os  ser- 
viços relativos  ao  trafego e  construcçào. 

Por  Decreto  n.  6670  de  28  de  Agosto  de  1877  foram  appro- 
vados 08  estudos  definitivos  de  SOSlôO*"  da  linha  principal,  pelo 
planalto  de  Barbacena  e  alto  das  Taipas. 


(i)  Os  trechos  inaugurados  ao  trafego  de  1865  em  diante  vão  indi- 
cados em  secção  especial. 

(2)  Ha  diversos  actos  posteriores  que  não  mencionaremo?  por  terem 
sido  revogados  e  limitamo-nos  a  indicar  somente  o  ultimo,  actual- 
mente em  vigor. 
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Por  portaria  de  27  do  mesmo  mez  e  anno  foram  também  ap- 
provadas  as  condições  geraes,  especificações  e  tabeliãs  de  preços 
para  as  empreitadas  de  constracção  das  obras. 

O  Decreto  n.  6692  de  24  de  Setembro  do  dilo  anno  deu  appro- 
vação  á  planta  dos  terrenos  necessários  ao  riorviço  da  estação 
central  entre  S.  Diogo  e  a  ponte  sobre  o  mangue. 

Ainda  em  1877  foram  approvados  : 

Por  Decreto  n.  67àl  de  20  de  Outubro,  os  estudos  defioilivos  do 
trecho  desde  o  valia  do  Carandaby  até  a  cidade  de  Queluz,  na 
extensão  de  52'' ,90"^. 

Por  Decreto  n.  6728  de  3  de  Novembro,  as  plantas  do  ramal  da 
Gamboa. 

Por  Decretos  ns.  6738  e  6739  de  17  de  Novembro,  as  plantas 
de  terrenos  necessários  ao  serviço  da  estação  central,  e  ás  obras 
de  parte  do  ramal  de  Santa  Cruz. 

Por  Decreto  n.  7793  de  17  de  Agosto  de  1880,  foram  approvados 
os  estados  definitivos  para  a  construcção  da  linha  entre  Queluz 
e  Itabira  do  Campo,  na  extensão  de  61^,390°». 

A  Lei  n.  2984  de  10  de  Setembro  do  mesmo  anno,  de  1880, 
abriu  ao  ministério  da  agricultura  o  credite  supplemenlar  e  ex- 
traordinário de  405:000^,  no  exercicio  do  1880-1881,  para  ser 
applicado  ao  levantamento  do  leito  do  ramal  do  Santa  Cruz  e 
compra  do  material  rodante. 

Ainda  em  1880,  por  Decreto  n.  7932  do  11  de  Dezembro,  foi 
creada  a  secção  especial  de  contabilidade  na  administração  do 
trafego. 

A  Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882,  que  fixou  a  despeza 
geral  do  Império  para  os  exercícios  de  1882  a  1884,  autorizou 
a  construcção  de  um  ramal  para  a  cidade  de  Ouro  Preto,  capital 
da  Província  de  Minas  Geraes,  incluindo  para  tal  fim  na  tabeliã  G 
o  credito  de  600:000/f000. 

Por  Decreto  n.  8531  de  27  de  Maio  do  mesmo  anno  (1882), 
foram  approvados  os  estudos  definitivos  do  trecho  de  Itabira  á 
Sabará  na  extensão  de  55'',929'». 

Por  Decreto  n.  9168  de  22  de  Março  de  1884,  foram  appro- 
vadas  as  modificações  feitas  nos  estados  definitivos  e  orçamento, 
relativos  ao  trecho  de  Itabira  do  Campo  á  Sabará. 

Por  Decreto  n.  9374  de  14  de  Fevereiro  do  188o,  foram  refor- 
madas as  disposições  regulamentares  e  o  quadro  de  pessoal  te- 
chnico  e  de  escriptorio  da  via  permanente. 

Por  Decreto  n.  9520  de  21  de  Novembro  do  mesmo  anno  sob 
proposta  do  engenheiro  em  chefe,  encarregado  da  construcção 
determinou  o  Governo  Imperial  que,  a  partir  da  Estação  de  La- 
fayette,  na  cidade  de  Queluz,  província  de  Minas  Geraes,  a  lar- 
gura da  linha  do  prolongamento  desta  estrada  fosse  reduzida  a 
1"»,0  entre  trilhos,  alterando-se  nesta  conformidade  os  estudos 
já  organizados  para  a  construcção  do  trecho  até  Sabará.  A'  vista 
desta  resolução  ficará  esta  estrada  de  ferro  com  bitola  diíTerente 
dos  outros  trechos  da  sua  linha,  desde  a  cidade  de  Queluz  até  o 
seu  ponto  terminal. 
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Desde  1858  alé  1884  foram  inaugarados  os  seguintes  trechos : 

Em  1858 :  a  29  de  Março  —  48«,210°>  da  Côrle  a  Queimados  ;  á  8 
de  Novembro—  13"^,465™  de  Queimados  á  Belém. 

Em  1861 :  em  1°  de  Agosto  —  3^398"»  de  Belém  á  Bifurcação, 
6  4^929"»  de  Bifurcação  á  Macacos. 

Em  1863  :  a  12  de  Julho  — 20S321™  de  Bifurcação  a  Rodeio. 

Em  1864  :  a  7  de  Agosto  —  22'^,686°^  de  Mendes  á  Barra  do 
Pirahy. 

Em  1865  :  a  13  de  Abril  —  7»^,399«»  da  Barra  do  Pirahy  a  Ypi- 
ranga  ;  a  18  de  Junho  — 13^,078™  de  Ypiranga  a  Vassouras ;  a  17 
de  Dezembro  —  3»í,479™  de  Vassouras  a  Desengano. 

Em  1866  :  a  29  de  Novembro  —  14^647"^  de  Desengano  a  Com- 
raercio. 

Em  1867  :  a  5  de  Maio  —  23S634"'  de  Commercio  a  Ubá  ;  a  11»» 
de  Agosto  —  17'^,052  de  Ubá  a  Parahyba ;  a  13  de  Outubro  — 
10^300"*  da  Parahyba  a  Entre-Rios. 

Em  1869 :   a  27  de  Junho  — 19^,164"'  de  Entre-Rios  a  Chiador. 

Em  1871  :  a  20  de  Janeiro  —  13^,705"  da  Barra  do  Pirahy 
á  Vargem  Alegre  ;  16^,877'"  de  Chiador  á  Sapucaia  ;  a  25  de  Março 

—  8^275'"'  de   Vargem  Alegre  a  Pinheiro ;  a  2  de  Agosto  — 
27^725'"'  de  Sapucaia  a  Porto  Novo  do  Cunha  ;  a  16  de  Setembro 

—  23^,825"^  de  Pinheiro  a  Barra  Mansa. 

Em  18 '2  :  a  10  de  Agosto  — 18^,885™  de  Barra  Mansa  á  Divisa. 

Em  1873  :  a  8  do  Fevereiro  —  17^,830™  de  Divisa  a  Rezende  ; 
a  23  de  Março  —  12^,945°^  de  Rezende  a  Campo  Bello  ;  a  30  de 
Junho  —  12^796m  de  Campo  Bello  a  Boa  Vista. 

Em  1874  :  a  18  de  Julho  —  ll>^,507m  de  Boa  Vista  a  Queluz  ; 
a  20  de  Setembro  —  14»^,513m  de  Entre-Rios  a  Sapucaia  ;  — 
i3S661m  de  Serraria  a  Parahybuna  ;  a  12  de  Outubro  — 17^854  m 
de  Queluz  a  Lavrinhas. 

Em  1875  :  a  20  de  Junho  —  19^  ,578»  de  Lavrinhas  a  Ca- 
choeira ;  a  31  de  Outubro  —  12^  ,402™  de  Parahybuna  a  Espirito 
Santo  ;  14^  ,662"  de  Espirito  Santo  a  Mathias  Barboza  ;  a  30  de 
Dezembro  —  3^  ,643™  ae  Mathias  Barboza  a  Cedofeita ;  9^  ,935"» 
de  Cedofeita  a  Retiro  ;  8^  .914™  de  Retiro  a  Juiz  de  Fora. 

Em  1876  :  a  20  de  Novembro  —  ^^  ,381»  de  Juiz  de  Fora  a 
Mariano  Procopio. 

Em  1877  :  a  1  de  Fevereiro  —  46^  ,425»  de  Mariano  Procopio 
a  João  Gomes. 

Em  1878  :  a  21  de  Março  —  39^  ,220»  de  João  Gomes  a  Sitio  ; 
a  2  de  Dezembro  —  32^  ,466»  do  Realengo  a  Santa  Cruz  (ramal). 

Em  1879  :  a  1  de  Fevereiro  —  1^  ,  524»  de  Cascadura  a  Sapo - 
pemba  (ramal  do  Carapinho.) 

Em  1880  :  a  27  de  Junho  —  15^  ,030»  do  Sitio  a  Barbacena  ;  a 
25  de  Outubro  —  1^  ,123»,  ramal  da  Gamboa. 

Em  1881  :  a  28  de  Outubro  —  40^  ,966»  de  Barbacena  a  Ca- 
randahy. 

Em  1884  :  a  1  do  Janeiro  —  li^  ,624»  de  Santa  Cruz  a  Matadouro ; 
?  9  de  Janeiro  —  42^  ,890»  de  Carandahy  a  Lafayelte. 
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£XTBNSAO 

Em  trafego:  Da  linha  principaU  que 
parte  da  estação  central  na  Praça 
da  Acclamação  até  a  estação  La- 
fayette  na  Província  de  Minas 
Geraes 462^,280» 

Do  ramal  da  Gamboa^  que  parte  do 
kiiometro  1  para  a  estação  (mari- 
tima)  daquelle  nome Ik  ,123" 

Do  ramal  do  Campinho^  que  parte 
da  estação  de  Cascadura,  no  kílo- 
melro   15.344,  para  aquelle  logar.  ik  ,524» 

Do  ramal  de  Santa  Cruz,  que  parte 
da  estação  de  Sapopemba,  no  Kiio- 
metro 21.975,  para  aquella  po- 
voação   34k  ,090* 

Do  ramal  de  Macacos,  que  parte  da 
estação  de  Bifurcação,  no  kiio- 
metro 65.073,  para  aqaelle  logar. .  4k  ,929» 

Do  ramal  de  S.  Paulo,  que  parte  da 
estação  da  Barra  do  Pirahy,  no  ki- 
iometro 108.080,  até  Cachoeira ....  157k  ,198"» 

Do  ramal  de  Porto  Novo  do  Cunha, 
que  parte  da  estação  de  Entre-Rios, 
no  kiiometro  197.669  para  aquelle 
povoado 63k  ,764» 

Somma 724^,908» 

Em  construcqao  :  Da  linha  principal 
entre  a  estação  Lafayette  e  Itabira 
do  Campo 61^,400» 

Do  ramal  de  Ouro  Preto,  que  parte  do 
kiiometro  498  no  trecho  entre  La- 
fayette e  Itabira 45^  ,320» 

Somma 106it,720«» 

Com  estudos  approvados  :  De  Itabira 
do  Campo  á  Sabará  na  linha  prin- 
cipal   58^340-^ 

JÁ  EXPLORADA :    De   Sabará    a    Pa- 
raúna,  na   confluência    deste  rio 
.cómodas  Velhas 202^  ,000» 

Total:   Em  trafego 724,908 

.»    construcçao 106,720 

Com  estudos  approvados 58,340 

Já  explorada.. 202,000       1.091^^ .968° 
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CUSTO 


Até  31  de  Dezembro  de  1884  o  capital  eroprcgrado  na  parte  em 
trafego  attíngía  a  95.648:323^649»  assim  discriminado  : 

Linha  central 

1»  secção 7.839:613^1910 

2»      .     13.519:771^955 

3«      .     4.730:264/(528 

4»      .     11.928:429^918 

5»      .    (até  Lafayelte) 19.006:302,5932 


Ramaes 


De  Santa  Cruz 1.174:621^694 

»    Macacos 61:837^^937 

»    S.  Paulo 10.362:941^470 

Do  Porto  Novo  do  Cunha 5. 323 :  684^122 

»  Paty  do  Alferes  (exploração) ll:678ái770 

Estações 8.596:355^(205 

Officinas  e  depósitos  em  S.  Diogo.. ..  1.194:116^437 

Officinas  do  Engenho  de  Dentro 1 .  500 :  637^203 

Casas  de  machinas  na  Barra  e  Entre- 

Rios 98:263,í(247 

Material  rodante 8.549:676^057 

Moveis  e  utensílios 354:40^1805 

Próprios  diversos 200:600^^90 

94.453:200^780 

Material  em  ser 1.195:122^869 

Total 95.648:323^649 


O  custo  médio  por  kilometro  é  de  130:296/1811,  calculado  pela 
extensão  em  trafego ;  descriminadamente,  não  incluindo  a  im- 
portância das  estações,  é : 

Da  l"*  secção,  da  Corte  a  Belém,  na 

extensão  de  64^,322,   comprehen- 

dendo  os  ramaes  do  Campinho  e 

Gamboa 121:880^1754 

Ramal  de  Santa  Cruz  na  extensão  de 

34k,000 34:456i5l4fi8 

Ramal  de  Macacos   na  extensão  de 

4S929 12:515/1736 
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2»  secção,  de  Belém  á  Barra,  na  ex- 
tensão de  46S405 291:343^000 

3*  secção,  da  Barra  a  Entre-Rios  na 
extensão  de  89^,589 52. 799,J612 

4*  secção,  de  Entre-Rios,  a  Mariano 
Procopio,  na  extensão  de  80^,081 . .  148: 95yo57 

5*  secção,  de  Mariano  Procopio  a  Ga- 

randahy,  na  extensão  de  184^,530.  102:998^(444 

Ramal  de  S.  Paulo  na  extensão  de 

157S198 65:922^38 

Ramal  do  Porto  Novo  do  Cunha  na 
extensão  de  63^764 83:490^435 

O  custo  da  construcção  do  trecho  entre  Lafayelte  e  Itabíra  está 
orçado  em  6.519:833^254  ;  o  da  construcção  entre  Itabira  e  Sa- 
bará  em  5.563:575^922  e  o  do  ramal  de  Ouro  Preto  (de  bitola  de 
1,«>0  entre  trilhos)  em  3.000:000^5000. 

CONDIÇÕES  TECHNIGAS 

111 

Bitola 1,60 

Declividade  máxima 1,8  7o 

Raio  minímo  das  curvas 180"* 

OBRAS  D  ARTE  (1) 

ÁS  mais  notáveis  são  : 

O  tunnel  grande  de  2.236  metros  de  extensão,  em  parte  reves- 
tido, cuja  construcção  custou  cerca  de  2.000:000^  e  durou 
sete  annos. 


(i)  Do  excellente  trabalho  publicado  em  1879  pelo  distincto  enge- 
nheiro Dr.  Francisco  Pereira  Passos  sob  o  titulo  —  As  estradas  de 
ferro  do  Braz il —do  qual  também  nos  temos  servido,  como  fonte  de 
informações,  transcrevemos  o  artigo  sobre  a  descripção  do  traçado 
desta  importante  via  férrea  : 

DESCRIPÇÃO  DO  TRAÇADO 

LINHA   CENTRAL   E    PEQUENOS   RAMAES 

Na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  capital  do  Império,  tem  a  linha  duas 
estações  terminaes,  sendo  uma  maritima  em  construcção  adiantada, 
e  outra,  a  principal,  situada  quasi  no  centro  da  cidade.  A  parte 
central  do  edifício  desta  foi  reconstruido  em  1871.  lia  ainda  por  lazer 
duas  alas  lateraes,  o  augmento  da  coberta  sobre  as  plataformas  de 
passageiros  e  outra  coberta  igual  a  essa  para  o  serviço  especial  dos 
trens  dos  subúrbios. 
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*'  A  ponte  da  Sapucaia,  oade  o  nível  dos  trilhos  fica  20*"  acima 
(las  agnas  do  rio  Parabyba,  que  próximo  ao  logar  da  ponte  tem 
uma  queda  de  10™  e  lança-se  com  força  contra  os  pilares. 

Até  Belém  Glk,07õ*",  tem  a  linha  15  estações,  inclusive  8  subur- 
banas: no  1^  kilom.  parte  em  curva  á  direita  o  ramal  da  estação 
maritima  com  1.123"*  de  extensão,  no  qual  foram  construídos  dous 
tuuneis,  sendo  o  1^  de  83"*,  revestido  de  cantaria,  e  o  2®  de  313", 
cavado  em  rocha  sem  revestimento.  O  ramal  e  todo  o  tronco  até  Sa- 
popemba,  22k,   tem  via  dupla. 

No  29  kilometro  está  a  estação  de  S.  Diog:o  destinada  especial- 
mente ao  recebimento  de  carnes  verdes,  géneros  alimentícios,  fumo, 
aguardente  e  materiaes. 

Alli  acham-se  também  uma  officina  para  pequenas  reparações  de 
machinas,  uma  rotunda  com  accommodaçòes  para  25  locomotivas  e 
seus   tenders,  e  vastos  telheiros  i)ara  deposito  cie  carros. 

No  k.    11.334™  estão  situadas   as  ofíicinas  do  Kngenho  de  Dentro. 

No  k.  15.334'"  parte  á  esquerda  da  estação  de  Cascadura  o  pe- 
queno ramal  do  Campinho,  que  liga  á  estrada  o  estabelecimento  mi- 
litar que   nessa  localidade  tem  o  governo. 

No  k.  21.975  parte  á  esquerda  da  estação  de  Sapopemba  o 
ramal  de  Santa  Cruz,  destinado  ao  transporte  especial  de  carnes 
verJes  do  novo  matadouro  á  Corte.  Tem  o  ramal  32.466™,  até  o 
centro  da  estação  de  Santa  Cruz  :  d'ahi  até  o  centro  do  matadouro 
o  ramal  estende-se  ainda  1.62^™,  ficando  assim  a  distancia  total  do 
novo  matadouro  á  Corte  de  56.064"". 

A  linha  de  Santa  Cruz  atravessa  as  grandes  planicies  que  se  es- 
tendem até  á  villa  de  Itaguahy,  não  tem  obras  d'arte  notáveis  e  consta  de 
grandes  alinhamentos  rectos,  quasi  de  niveh. 

Na  linha  principal  até  Belém,  consistiram  as  maiores  difliculdades 
em  extensos  aterros  sobre  os  brejos  dos  Caramujos  e  de  S.  Pedro  : 
construídos  pelo  emprezario  Price,  tiveram  de  ser  alteados  depois  de 
começado  o  trafego. 

Esta  parte  da  estrada  (Corte  a  Belém)  conta,  além  de  cerca  de  100 
boeiros,  17  pontilhões  de  2  a  6™,  16  ponteç  de  6  a  18™  e  2  pontes 
grandes  de  grades  deferro,  que  são  : 

A  ponte  dos  Caramujos  com  um  só  vão  de  31™,00; 

A  ponte  de  S.  Pedro  com  dous  vãos  de  31"*,00  cada  um. 

No  k.  65.033™  parte  para  a  esquerda  o  ramal  de  Macacos  com 
4.929™,  que  vai  á  estação  do  mesmo  nome  encostada  á  Serra  do  Mar; 
alli  existe  hoje  a  grande  fabrica  de  tecidos  de  algodão  «Brazil  In- 
dustrial». 

Na  Bifurcação  começa  a  ascensão  da  Serra  do  Mar,  na  qual  em- 
l)reçou-se  o  declive  máximo  de  0™,018  e  o  raio  mínimo  de  225"*.  A 
siibida  termina  na  sabida  do  tunnel  grande  do  lado  do  rio  Pirahy^ 
k.  90.  O  traçado  teve  de  desenvolver-se  sinuosamente  para  vencer  a 
differença  de  nivel  de  427"*  entre  Belém  e  q  alto  da  serra  a  460™  so- 
bre o  nivel  do  mar.  Na  subida  foram  construídos  muitos  aterros  de 
grande  volume,  lançados  em  grotas  alcantiladas,  apoiando-se  quasi 
sempre  em  espessas  muralhas  de  pedra  secca.  Os  cortes  são  enormes 
e  succedem  logo  aos  aterros. 

Esta  parte  da  linha  tem  cerca  de  300  boeiros  ;  4  pontilhões  de  2  a 
6™ ;  6  pontes  de  mais  de  G™  sobre  os  ribeirões  de  Sacra-Familia  e 
SanfAnna,  das  quaes,  4  têm  3  vãos  cada  uma,  sendo  dous  extremos 
de  5™, 49  e  um  central  de  9™,15 ;  uma  com  3  vãos  de  9™  cada  um  e 
dous  nos  extremos  de  5™ ,49 ;  outra  sobre  o  córrego  de  Macacos  com 
0™,10  em  cada  um  de  seus  3  vãos. 
B.        27 
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A  poQle  da  Cachoeira  com  ilí»»,  leudo  no  vão  central  42"*  e 
nos  outros  35°^  cada  um. 

O  viaduclo  do  Retiro  com  i08'" ,  tendo  5  vãos  de  lo™,30 
cada  um. 


Tem  duas  pontes  fgrandes  sendo,  sobre  o  rio  Saiit*Anna,  uma  poute 
de  vigas  de  ferro  num  vão  maior  de  18™  e  vigas  também  de  ferro  so- 
bre columnas  com  parafusos  em  9  vãos  de  6°*, 10 ;  encontros  de  can- 
taria tosca  ;  comprimento  total  73™, 17  :  e  sobre  o  rio  Pirahy  uma 
ponte  de  cantaria  to-sca  com  3  vãos  de  12™  cada  um  e  2  de  6™,10  com, 
arcos  circulares,  sendo  es  menores  plenos  e  os  maiores  abatidos. 

Conta  16  tunneis  abertos  em  rochas  e  em  grande  parte  revestidos 
sendo  : 

14  de  25  a  300™  com  o  comprimento  total  de  1.877™,00 
1  de  444.50  e  outro  de  611,40  ou  os  dous  de  1.085  ,96 
1  grande  de  2.236  ,58 

Total 5.199™,54 

Tem  oito  estações,  das  quaes  a  maior  é  a  da  Barra  do  Pirahy,  k. 108.080, 
d*onde  parte  Parahyba  acima  o  ramal  deS.  Paulo  e  Parahyba  abaixo 
a  linha  do  centro,  e  entre  as  duas  grandes  artérias  o  ramal  da  com- 
panhia Santa  Izabel  do  Rio  Preto,  que  deve  atravessar  o  mesmo 
Farahyba.  A  estação  da  Barra  do  Pirahy  é  assim  o  ponto  onde  con- 
vergem três  linhas  de  grande  importância  e  muito  bem  situadas  em 
relação  ao  commercio  a  que  servem.  As  estações  da  Serra,  k.  75.368, 
Palmeiras,  k.  82.020,  e  Rodeio,  k.  85.394,  são  muito  prjcuiadas  pelo 
seu  exc?llente  clima  e  são  os  germens  de  lindas  e  pittorescas  povoaçõões 
para  onde  aííiuirá  a  população  da  Corte  na  estação  calmosa.  Na  es- 
tação do  Rodeio  acha-se  estabelecida  a  fabrica  de  formicida  Capa- 
nema,  tão  importante  para  a  nossa  lavoura. 

A  linha  que  da  Barra  desce  o  Parahyba,  acompanha  constante- 
mente este  rio  até  Porto  Novo,  com  261.433™  da  Corte  e  153.353'" 
da  Barra  do  Piraliy.  Desta  parte  considera-se  como  linha  do  centro, 
somente  a  que  vai  até  Entre-Rios  k.   197.669™. 

D'ahi  segue  á  esquerda  a  linha  do  centro  subindo  o  valle  do  Para- 
hybuna,  sendo  considerada  ramal  do  Porto  Novo  a  parte  que  con- 
tinua a  descer  o  Parahyba  até  a  estação  daquelle  nome. 

Da  Barra  do  Pirahy  a  Entre-Rios  contam-se  cerca  de  350  boeiros 
de  0.60  a  1™,50  de  vão;  38  pontilhões  de  2  a  6™;  11  pontes  de  mais 
de  6™,  tendo  algiimas  2  e  3  vãos  de  6™,10  ;  uma  com  um  só  vão  de 
9™, 15  com  arcos  de  ferro  ;  três  com  vão  central  de  12™,20  sobre  o  rio 
das  Mortes,  ribeirão  da  Florencia  e  da  Chácara  ;  outra  denominada 
do  Secretario,  com  2  vãos  de  16™.77  cada  um  e  um  de  6™.46  com- 
primento total  40™,00 ;  outra  sobre  o  rio  Mingú  com  um  vão  central 
de  9™,15  a  2  vãos  de  4™,87,  com  o  comprimento  total  de  20™,000. 

Quatro  pontes  grandes,  a  saber  : 

1."  Ponte  da  Barra,  sobre  o  Pirahy,  com  um 
vão  central  de  24™, 40,  arco  de  ferro  de  tri- 
lhos Barlow,  dous  vãos  contiguos  de  7™,62  e 
outros  dous  de  4™,57.  Total 48",58 

2.*  do  Desengano,  sobre  o  Parahvba,  com  dous 
vãos  de  23™ ,63  é  nove  de  12"*^,  c  dupla,  ser- 
vindo também  para  estrada  de  rodagem  ;  tem 
7",n  de  largura  e  o  comprimento  total  de. . .        Í70™,73 
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A  i)onte  sobre  o  mar,  no  ramal  da  Gamboa,  com  200'^  de  com- 
primenlo  e  14  de  largura,  com  vigas  de  ferro  sobre  columnas  de 
ferro  fandido  parafusadas  no  solo.  Além  destas  ha  outras  pontes 
eviaduetos  notáveis,  contando  também  a  Unha  e  ramaes,  alem  do 
tunnel  grande,  29  tunneis. 


3.'   do   Paraíso,   sobre   o    Parahyba,    com  um 

vão  de  33.54,  e  nove  de  15.25  e  arcos  de  ac- 

cesso  nos  encontros  de  5.48.  Total iSQ^jOS 

4.*  da  Boa  Vista,  também  sobre  o  Parahyba, 

dividida  em  três  partes  por  duas  ilhas,  tendo 

na  1"  parte  7  vãos  de  15",25  e  um  arco   de 

accesso  nos  encontros  de  3"* ,05;  na  £■  parte 

um  vão  de  32™ ,01  e  cinco  arcos  da  pedra  de 

6°^M  ;    na  3*  quatro  vãos  de6°».91  de  pedra. 

Total 233^,84 

Tunnel  do  Casal  de  160°i,36. 
10  estações,  sendo  as  principaes: 

Ypiranga,  k.  115.499,  na  estrada  do  Presidente  Pedreira  ;  Vassouras, 
k.  128.557,  a  3  kilometros  da  cidade  deste  nome,  com  a  qual  está  li- 
gada por  uma  linha  tramway;  Desengano,  k.  132.036,  d*onde  parte 
para  a  esquerda  a  linha  da  companhia  Valenciana ;  Commercio, 
d'onde  parte  também  para  a  esquerda  a  linha  do  Commercio  ás 
Flores;  Parahyba,  dentro  da  cidade  da  Parahyba  do  Sul;  e  Entre- 
Rios.  vasta  e  dotada  de  grandes  accommodações  para  material  ro- 
dante,  situa  a  no  1°  cruzamento  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  com 
a  de  rodagem  de  Petrópolis  a  Juiz  de  Fora. 

De  Entre-Rios  segue  a  linha  central  no  quadrante  de  Noroeste  até 
a  actual  estação  t3rminal  do  Sitio,  k.  303.395  e  d'ahi  tomando  sen- 
sivelmente a  direcção  de  S.  N.  acha-se  em  construcção  até  o  po- 
voado de  Carandahy,  k.  419  da  Corte. 

Partindo  de  Entre-Rios  segue  a  direcção  da  estrada  de  rodagem 
até  ao  alto  de  Sant'Anna  (depressão  da  Serra  das  Abóboras)  e  desen- 
volvendo-se  pela  encosla  fronteira  á  que  occupa  a  referida  estrada, 
chega  á  margem  do  Parahybuna  na  cota  308*^,590  sobre  o  mar; 
6  transpondo  esse  rio  por  uma  ponte  de  6  arcos,  medindo  toda  a 
obra  194°»,  segue  pela  margem  dir<?ita  até  600^^  além  da'  ponte  ve- 
lha do  Parahybuna.  e  ahi  transpõe  de  novo  o  rio  em  uma  ponte 
de  86°». 

A  2.800"^  dessa  ponte  o  traçado  transpõe  o  rio  Preto  e,  co n serva n- 
do-se  sempre  na  margem  direita  do  Parahybuna,  vence  as  cachoeiras 
do  Poço  Manco,  com  o  declive  máximo  de*0"=»,013. 

Além  deste  ponto,  para  evitar  as  grandes  voltas  do  Parahybuna, 
antes  de  Mathias  Barbosa,  k.  252.907,  é  o  rio  ainda  atravessado 
cinco  vazes  ;  duas  no  Poço  Manso,  uma  no  Bom  Successo,  uma  na  So- 
ledade e  uma  em  Mathias  Barbosa. 

D'ahi  em  diante  o  traçado  abandona  o  valle  principal  e  segue  em 
geral  a  direcção  da  estrada  de  rodagem,  que  atravessa  em  tunnel  de 
139°*,13  no  alto  do  Passa-Tres,  k.  256,  e,  contornando  os  valles- se- 
cundários que  íicam  a  E'ste  da  referida  estrada  ganha  de  novo  a 
margem  esquerda  do  Parahybuna  e  nella  se  conserva  até  seguir  o 
valle  do  Córrego  da  Boiada,  o  qual  contorna  para  obter  desenvol- 
vimento suííiciente  afim  de  vencer  as  importantes  cachoeiras  da  Serra 
do  Marmelo,  d'onde  novamente  acompanha  o  rio  Parahybuna  até 
as  proximidades  da  maior  cachoeira  do  Marmelo   k.  270.600™,   onde, 
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Entre  Lafayette  e  Itabíra  está  sendo  construído  o  tunnel  do 
Ouro  Branco,  na  serra  do  mesmo  nome,  com  a  extensão  de  ^b(^\ 
e  no  ramal  de  Ouro  Preto  o  tunnel  do  Tripuy  com  cerca  de  100»" 
de  comprimento. 


se  acha  o  tunnel  deste  nome  com  543'".50.  D'alii  se«j:ue  o  Paraliybuna 
tocando  na  cidade  de  Juiz  de  Fora.  k.  275.33*J,  vencendo  de  Kntre 
Rios  ao   alto  do  tunnel   do  Marmelo    a  differença   de  nivel  de  408*". 

De  Juiz  de  Fora  a  Chapéo  d'Uvas,  k.  303.375,  a  linha  este.ide-se  em 
grandes  alinhamentos  rectos  e  curvos  mais  suaves  e  declives  iusigni- 
licantes  sempre  no  valle  do  Parahybuna. 

Da  Chapéo  d'Uvas  a  linha  se^rue  ainda  o  mesmo  valle  até  as  ini- 
mediações  do  jX)voado  de  Taboães.  d*onde  fíalfra  a  divisa  d*aguas 
entre  o  Parahyijuna  e  o  Rio  Novo  no  tunnel  do  Pedro  Alves,  k.  317. 
D'ahi  desce  a  atravessar  o  ribeirão  do  Posse.  d'onde  sobe  até  o  ar- 
raial de  João  Gomes,  k,  324.175»'^.  O  terreno  accidentado  desta  parte 
exigriu  curvas  quasi  continuas  de  180™  no  minimo  e  alguns  kilometros 
de  0™.015  de  declividade  máxima. 

De  João  Gomes  sobe  o  traçado  até  vencer  a  divisa  d'aguas  entre  o 
Posse  e  o  Pinho,  para  o  qual  desce  até  atravessal-o,  k.  337,  próximo 
a  estação  de  Mantiqueira,  k.  337.280. 

Em  Mantiqueira  começa  a  as  -ensão  da  frrande  cordilheira  do  mesmo 
nome,  para  o  que  foi  empregatlo  em  vários  kilometros  o  declive  má- 
ximo de  0»".018  e  muitas  vezes  a  curva  de  raio  de  180"^.  O  traçado  é 
extremamente  sinuoso  em  toda  a  subida,  de  Mantiqueira  a  João 
Ayres,  k.  351.500,  ponto  mais  alto  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 
A  altitude  sobre  o  mar  é  de  1.117™. 

De  João  Ayres  a  Sitio,  k.  363.395.  o  traçado  foi  facillimo ;  seguiu  o 
valle  do  Bandeirinha,  aflluente  do  rio  das  Mortes  ;  os  declives  e  as 
curvas  suaves  e  o  movimento  de   terra  insignificante. 

A  parte  em  construccão  atravessa  o  rio  das  Mortes  (allluente  do 
rio  Grande)  e  galgando  a  garganta  que  separa  este  valle  das  aguas 
de  Barbacena,  também  seus  affluentes,  toca  esta  cidade,  d*onde  di- 
rige-se  em  terreno  extremamente  accidentado ,  e  cortando  vários 
aílíuentes  do  Rio  Grande,  até  Carandahy. 

As  obras  d'arte  mais  notáveis  de  Entre-Rios  ao  8itio  são : 

Ponte  da  'Serraria  em  arcos  de  trilhos  Bar-  m 

low.  sobre  pilares  de  cantaria..  104.00  de  comprimento. 
*    do  Parahybuna,  encontros  em  arcos 

de  pedra  e  vigas  de  ferro 80. 60  »  » 

»    »    Canal    do    Rio   Preto,    vigas   de 

ferro 39.00  >  » 

>    »    Rio  Preto,  idem 115.00  »  » 

»    »    PoçoManson.  1,  idem 80.00  »  » 

»    »        »            *    n.  2,  idem 17.05  »  >» 

»    »        »            »    n.  3,  idem 43.00  >»  » 

»    »    Bom  Successo,  idem 125.00  »  » 

»    »    Soledade,  idem 50. (X)  »  » 

»    »    Mathias,  idem.. 49.50  »  » 

Viaducto  da  Liberdade,  idem 12.30  »  » 

Ponte  da  Cachoeira  n.  1,  idem 50.30  »  » 

»      »            »           n,  2,  idem 22.50  »  » 

Viaducto  do  Retiro  108™,00 ;  que  é  a  obra  d'arte  mais  notável  d>\ 
toda  a  linha  do  centro. 
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Merecem  especial  menção  as  obras  d'arte  da  2«  secção  da  es- 
trada. Nos  46)',589  de  linha,  3  sao  construídos  na  planície  em  se- 
gaída  á  estação  de  Belém,  25  formam  a  rampa  qae  sobe  a  serra  do 
Mar  com  o  declive  máximo  do  0'^18  e  naroerosas  curvas  de 
225"  de  raio ;  IS''  são  a  conlra-rampa  que  desce  a  margem  do  rio 


Tem  este  viaducto  em  cada  encontro  um  arco  de  accesso  de  6°*  de 
vão  e  entre  elles  cinco  vííos  á^  15™,30  com  arcos  de  trilhos  Barlow  sepa- 
rados por  pilaras  também  de  trilhos,  apoiados  em  magníficos  socos 
de  alvenaria,  capeada  de  cantaria  de  1*  classe. 

Tem  25»!  de  altura  sobre  o  nivel  do  corre^jo  que  atravessa. 

m 

Ponte  do  José  Carlos,  vigas  de  ferro 55.00 

»        »     Poço  Rico,  idem 55,00 

»        »    Cemitério,  idem 51.00 

Viaducto  do  Posse,  vigas  de  ferro  e  encontros  em  arco  de  j.)edra. 

Ponte  no  k.  320,  vigas  de  ferro. 

38  pontilhões  de  2™  a  15"»  e  um  grande  numero  de  l)oeiros. 

Tunneis  : 

ra 

dos  Micos 90.00 

da  Cachoeira  do  Inferno 114.00 

do  Poço  Manso 120.00 

do  Passa-Tres 139.13 

da  Cachoeira,  k.  263.420 79.50 

do  Marmelo 543.50 

do  Pedro  Alves 250.00 

n.  24 193.90 

n.  25 107.42 

n.  26 142.50 

n.  27 139.40 

m 
Total 1.919.35 

O  tunnel  da  Cachoeira,  k,  263.420,  foi  construído  em  1878,  depois  de 
eatregue  a  linha  ao  trafego  ,  para  substituir  um  grande  corte  cuios 
taludes  desmoronavam  constantemente,  obstruindo  o  leito  da  estrada. 

Foram  escavados  c')rtes  de  mais  de  120.000"»*  e  feitos  aterros  de 
cerca  de  200.000™». 

Para  sua  consolidação  tem  sido  construídas  muralhas  enormes  de 
sustentação,  de  ])9dra  secca,  drains  no  corpo  dos  aterros  em  diffe- 
rentes  direcções  e  valletas  de  pedra  entre  os  mesmos  e  as  encostas 
adjacentes. 

A  obra  mais  notável  da  serra  da  Mantiqueira  é  o  cópte  da  gar- 
ganta de  João  Ayres  (ponto  culminante  da  linha).  Como  em  geral 
nas  gt'andes  depressões  das  cordilheiras,  encontrou-se  vasa  no  corte 
desta  garganta,  e  foi  necessário  construir  duas  fortes  muralhas  de  pe- 
tlra,  de  360n»x3™X7™  na  maior  altura,  parallelase  dentro  do  corte; 
e  mais  dous  andares  de  banquetas  nos  taludes  do  corte,  com  valletas 
de  pedra,  rejuntadas  de  cimento.  Para  desecar  o  solo  fez-s3  um 
drain  pelo  eixo  da  linha  e  em  baixo  da  mesma  com  473", 40  de  com- 
))rimento  e  0,60x0.60.  O  custo  total  deste  corte  com  todas  as  obras 
foi  de  383:858$007,  sendo  o  volume  total  de  terra  extrahida  118.799"™» 
e  de  pedra  3.725. »«.»80. 
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Parahyba  com  melhores  declives  e  curvas.  Estes  18^  contém  ge- 
ralmente obras  menos  pesadas  e  três  tunneís\  nenhum  dos 
quaes  se  couta  entre  os  maioreg  da  serra,  lendo  o  maior  dos 
três  204», 


De  Entre-Rios  a  Sitio  tem  a  estrada  14  estações,  sendo  as  mais 
importantes  ; 

Serraria,  k.  212.182,  d'onde  parte  para  a  direita  a  estrada  de  ferro 
da  companhia  União  Mineira. 

Parahyhunay  k.  225.843,  defronte  da  celebre  ponte  do  mesmo  nome, 
que  liga  a  estação  da  estrada  á  da  companhia  União  e  Industria, 
aonde  parte  para  a  esquerda  o  ramal  empedrado  do  Rio  Preto. 

Mathias  Barbosa ,  k.  252.901,  no  pequeno  povoado  do  mesmo 
nome. 

Juiz  de  Fora^  k.  275.369,  na  importante  cidade  do  mesmo  nome, 
hoje  considerada  a  primeira  da  Província  de  Minas. 

Rio  Novo,  k.  277.750,  outr'ora  pertencente  á  companhia  União  e 
Industria,  d'onde  parte  hoje  para  a  direita  o  ramal  empedrado  do 
mesmo  nome. 

João  Gomes,  k.  324.175,  no  arraial  do  mesmo  nome. 

Sitio,  k.  363.395,  d'onde  parte  á  esquerda  a  estrada  de  ferro  da 
Companhia  do  Oeste  de  Minas,  que  se  acha  em  constjfucção  até  a  ci- 
dade de  S,  João  d'El-Rei. 

RAMAL  DO   PORTO  NOVO 

Extensão  total  63.764™. 

Segue  o  rio  Parahyba. 

E*  a  parte  da  linha  no  valle  deste  rio  que  conta  os  trabalhos  mais 
pesados. 

No  k.  203.669  atravessa  o  Parahybuna  na  ponte  de  Humaitá,  com  um 
vão  central  de  39™,63  e  mais  cinco  vãos  de  12'",34,  perfazendo  o  com- 
primento total  de  1097,5.  Um  dos  pilares  desta  ponte  foi  reconstruído 
desde  os  alicerces  em  1877. 

Nos  sete  kilometros,  que  se  seguem  a  estação  do  Chiador,  k.  216,833, 
foram  praticados  cortes  enormes  e  feitos  atterros  collossaes,  que  dão 
á  linha  o  aspecto  da  parte  que  transpõe  a  serra  do  mar. 

No  k.  221  está  a  ponte  de  Santo  António,  sobre  o  rio  de  igual 
nome  :  elegante  obra  d'arte  de  pedra  e  de  ferro  (trilhos  velhos). 

No  k.  223  está  a  ponte  d' Anta  sobre  o  Parahyba,  formada  de  uma 
viga  de  ferro  de  135"  de  comprimento,  apoiada  sobre  dous  encontros 
e  dous  pilares  de  cantaria,  tendo  os  três  vãos  43"\40   cada  um. 

Na  sahida  desta  ponte  nota-se  um  dos  maiores  cortes  ^de  toda  a 
estrada. 

No  k.  233.910,  cerca  de  200"  abaixo  da  estaçiio  de  Sapucaia,  está 
a  ponte  do  mesmo  nome  sobre  o  Parahyba,  a  qual  é  no  seu  genepo 
a  obra  mais  notável  da  estrada.  E'  formada  na  1*  parte  por  3  arcos 
de  14" ,785  cada  um,  de  trilhos  Barlow,  apoiando-se  em  um  encontro 
ê  três  pilares  de  cantaria ;  na  2*,  de  uma  grande  viga  de  ferro  de 
97"  de  comprimento  apoiada  á  grande  altura  do  rio  sobre  um  en- 
contro e  dous  pilares,  apresentando  dous  vãos  de  46"  cada  um.  A  ex- 
tensão total  é  de  146",855.  A  sua  posição  pouco  abaixo  da  grande 
cachoeira  da  Sapucaia  dá  ao  todo  da  obra  um  aspecto  imponente. 

O  ramal  conta  sete  estações,  todas  muito  importantes  pelo  café  que 
exportam,  sendo  a  terminal  a    mais   rendosa   de  toda   a   estrada  de- 

Sois  da  Corte.  Delia  parte  como  verdadeiro  prolongamento  da  Estrada 
e  Ferro  D.  Pedro  II  para  o  norte  de  Minas  a  estrada  da  Companhi;i 
Leopoldina  de  1"  de  bitola. 
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Os  25^  de  rampa  ascendente  comprehendem  13  dos  16  tanneís 
da  2^  secção,  e,  excluindo  5  de  via  sUbterranea  nos  20  a  céo 
nberto,  veem-se  muitos  aterros  collossaes  lançados  em  grotas  de 
fortíssima  inclinação  trans^rersal  e  formando  talude  os  de  100 
a  i50°»  de  comprimento. 


RAMAI,  DE  3.    PAULO 

Extensão  total  157.198'^. 

Da  Barra  á  estação  do  Siruby,  k.  188.689,  a  estrada  acompanha  a 
margem  direita  do  Parahyba  e'foi  extremamente    fácil  de   construir. 

O  declive  máximo  é  de  O^jOOS  e  as  curvas  são  de  grande  raio.  Ahi 
atravessa  o  Parahyba  em  ponte  de  140""  de  comprimento  e,  desenvol- 
vendo-se  pelos  chapadões  da  margpm  esquerda,  chega  á  freguezia  de 
Campo  Bello,  na  cota  de  407™,60  sobre  o  mar. 

Com  um  movimento  de  terra  pesado,  o  traçado  vence  a  divisa  entre 
os  rios  Bonito  e  do  Salto  empregando  o  declive  máximo  de  0",009. 
Atravessa  de  novo  o  Parahyba  em  ponte  de  um  vão  central  de  36™,570 
com  19°*  de  altura  sobre  o  rio,  e  cinco  vãos  em  arco  de  pedra,  dosquaes 
três  tem  7",5  e  dous  têm  3™, 5. 

Além  das  pontes  do  Bananal,  Rezende  e  Salto,  com  Sò^^jSO,  140™  e 
114™,  contam-se  ainda  nesta  parie  da  linha  nove  pontes  menores,  cujos 
vãos  ficam  comprehendidos  entre  16  e  30  J4. 

Da  ponte  do  Salto  a  Queluz,  k.  227.846,  a  linha  segue  sem  dif- 
ficuldade. 

De  Queluz  a  Lavrinhas,  k.  245.700,  a  obra  mais  importante  é  a 
ponte  perto  des'e  logarsobreo  Parahyba  com  cinco  vãos,  ssndo  :  dous 
pequenos  com  arcos  de  pedra,  três  grandes  em  vigas  rectas  de  ferro, 
dos  quaes  dous  de  16™  e  um  de  36™. 

De  Lavrinhas  á  Cachoeira,  estação  terminal,  além  das  pontes  do 
Silvério  Coitinho  com  dous  vãos  de  7™,  a  do  Jacú-Mirim  de  um  só  vão 
em  arco  pleno  de  alvenaria  de  6™,  a  do  Jacti  com  dous  vãos  de 
15™,  a  do  Lopes  com  dous  de  12™,  a  do  Embahu  com  um  só  de  25™, 
nota-se  a  grande  pone  da  Cachoeira  com  um  vão  central  de  42™,  e 
dous  lateraes  de  35™  cada  um,  correndo  sobre  todos,  de  um  a  outro 
extremo,  duas  vigas  continuas  de  grades,  entre  as  quaes  e  á  meia  al- 
tura fica  o  taboleiro. 

A  sup^rstructura  da  grande  ponte  da  Cachoeira  e  as  de  outras  fo- 
ram feitas  nas  oíficinas  da  Ponta  d'Arêa  (Rio  de  Janeiro). 

Em  Qneluz  e  Cachoeira  existem,  além  das  sete  pontes,  13  pontilhões 
e  cerca  de  100  boeiros. 

Entre  os  cortes  mais  notáveis  em  todo  o  ramal  nota-se  o  de  Santo 
António  entre  Passa- Vinte  e  Rezende  que,  por  causa  da  vasa  encon- 
trada, exigiu  trabalhos  pesados  de  drenagem  para  consolidação. 

O  ramal  tsm  15  estações,  das  quaes  as  mais  notáveis  são  : 

Barra-Mansa^  k.  153. 8S3,  na  cidade  do  mesmo  nome;  donde  se 
projecta  um  ramal  de  bitola  estreita  á  esquerda,  para  a  cidade  do 
Hanaial,  na  provinda  de  S.  Paulo. 

Suruby,  d'onde  parte  para  a  esquerda  a  linha  da  Companhia 
«  Rezende  e  Arêas,  »  bitola  de  1™. 

Rezende,  na  cidade  do  mesmo  nome. 

Boa-Vista,  que  recebe  a  maior  parte  d)  commercio  do  Sul  de 
Minas. 

Queluz^  na  cidade  do  mesmo  nome,  na  Provincia  de  S.  Paulo. 

Cruzeiro,  d'onde  partirá  a  gran-^e  linha  do  Rio  Verde. 

Cachoeira,  vasto  e  magnifico  edifício  que  serve  também  a  estrada 
do  Norte  de  S.  Paulo. 
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MATRniAL  nODANTR 

Consta  de: 

Locomotivas  ínglezas , 16 

)>        americanas (  i )  99 

»        tenders v 4 

Carros  de  passageiros I7tí 

»     do  correio  e  bagagens 4 1 

»     fúnebres á 

»     para  anímaes 1 IJ 

»        »    carnes  verdes 5.5 

»         »    materíaes  explosivos 58 

»        »    transporte  de  géneros  de  facii  deterioração.  20 

»        »    mercadorias,  trilhos,  etc i  .235 

MOVIMENTO  DD  TRAFEGO 

A  receita  geral  de  toda  a  estrada,  comprehendída  a  renda  de 
próprios  e  eventual  no  anno  de  1884,  foi  de  11 .665:00251ti8  e  a  des- 
peza  de  6.591:350^140,  do  que  resultou  o  saldo  de  5.073:652^028. 


( 1  )  Entre  estas  ha  a  locomotiva  «  Deoapod  »  (  chegada  ultima- 
mente da  fabrica  Baldwin  ;  que  foi  especialmente  eonstruida  para 
vencer  as  rampas  da  serra  do  Mar  na  2*  secção  da  estrada,  puxando 
o  trem  de  cargas,  que  vai  da  Corte  até  Belém,  1*  secção,  s?m  sub- 
dividil-o,  isto  é,  sem  diminuir  o  numero  devagons. 

Seu  peso  e  dimensões  principaes  são  os  seguintes: 

Bitola 1^,60 

Peso  em  ssrviço,  excluindo  o  do  tender 65.317  kilogs. 

Peso  sobre  rodas  motrizes 58.059      » 

Peso  calculado  do  tender,  incluindo  combustivel  e 

agua 36.287      > 

Peso  calculado  da  locomotiva  com  o    tender  em 

serviço 101.604        > 

Cylindros,  22X26 559x660™'». 

Rodas  motrizes,  cinco  pares  conjugados,  diâmetro 

45  poUegadas ln^,U3 

Bas3  de  ro<la8  total 7"»,417 

Base  das  rodas  motrizes 5'"il81 

Base  rigida  de  rodas 3™^86t 

Caldeira  de  chapa    dé  ferro  de  5/8  de  pollegada 

( 16  millimetros  )  de  grossura,  diâmetro  64  pol- 

legadas l»n,626 

Altura  da  linha  do  centro  da  caldeira  acima  do 

trilho 2»n,134 

Fornalha  3"», 073  de  comprimento  e  1>«,003  de  lar- 
gura, por  dentro. 

Tubos,  em  numero  de  268,  2  pol legadas  (  0'»,05i  ) 
de  diâmetro  e  12  pés  e  9 1/2  pol  legadas  (  3m.899  ) 
de  comprimento. 
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Excluídas  as  rendas  indicadas,  foi  a  receita  do  trafego  de 
11.502:561^370  proveniente  de: 

Transporte  de  passageiros 2.335:471^600 

»      »  bagagens 75:980,J920 

»      >  mercadorias 3.796:678^980 

»      »  encommendas 308:322^560 

>      »  animaes 115:687á«20 

»      »  carros 7:834í;400 

»      »  café 4.733:304^840 

Armazenagem 20:599íí490 

Telegrapho 68:162^150 

Multas. 839^700 

Rendas  diversas 39:669^910 

O  numero  de  passageiros  transportados  nos  trens  de  subúrbios 
foi,  durante  o  anno  do  1884  —  2.170.206,5,  e  nos  trens  do  in- 
terior 954.920,5,  produzindo  o  transporte  destes  953:703jS720  e  o 
daquelies  356:412^700.  Reunida  a  renda  de  outros  transportes 
nos  trens  de  subúrbios,  na  importância  de  1.025: 355^1 80,  dá  o 
producto  de  2.335:471^600,  considerada  como  receita  proveniente 
de  passagens. 


Superfície  de  aquecimento  da  fornalha 14ni*,8G4 

»        de  aquecimento  dos  tubos 165*^^*,d40 

»        total  de  aquecimento 180™*, 504 

Capacidade  do  tanque  do  tender. • 13.251  lits. 


Força  de  tracção  em  toneladas  de  i  .000  kilogramnias,  de  carros  c 
carga,  em  linha  de  mvel  e  cm  ra^npas  de  2im  a  quatro  por  cento  em 
tcbngente,  estando  os  trilhos  e  os  carros  em  boas  condições: 


nível 

1  % 

2  % 

3  % 

4% 

3.658  to7is. 

986  tons. 

508  tons. 

325  tons. 

224  tons. 

—  Desenhada  para  trabalhar  em  curvas  de  100  metros  de  raio. 

O  primeiro,  o  quarto  e  o  quinto  pares  de  rodas  motrizes  têm  beiços 
(flanges  )  nos  aros  ;  o  s9g:undo  e  o  terceiro  pares  de  rodas  não  têm  beiços 
nos  aros.  Para  reduzir  o  attrito  na  passagem  das  curvas,  as  rocias 
motrizes  trazeiras  têm  folga  addicional.  A  bas3  rigida  de  rodas  é 
portanto,  praticamente  só  a  distancia  entre  os  centros  da  primeira  e 
quarta  rodas  motrizes,  isto  é,  3™,861.  que  é  menos  do  que  a  de  qualquer 
locomotiva  Con^olidation  ou  Mogul  do  typo  ordinário. 

JC.         ^ 
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O  movimento  de  passageiros  em  todas  as  estações  da  estrada 
durante  o  anno  de  1884  foi  o  seguinte  : 

Estações  Embureararo  Desombarcaram 

Côrle i  ,080,236  1 .  100,659 

S.  Christovão 71,274  40,676 

S.  Francisco  Xavier 132,971  114,910 

Riachuelo 167,125  146,453 

Engenho  Novo 384,388  439,010 

Todos  os  Santos 94,120  72,952 

Engenho  de  Dentro 111,790  109,591 

Piedade 50,443  46,225 

Cascadura 169,852  189,440 

Sapopemba 15,237  15,459 

Maxambomba 15,321  15,219 

Queimados 8,523  8,425 

Belém 12,3i6  12,095 

Oriente 3,956  3,046 

Serra 7,557  7,343 

Palmeiras 4,474  4,210 

Rodeio 11,171  11,524 

Mendes 9,880  9,811 

SanfAnna 15,848  16,232 

Barra  do  Pirahy 43,619  41,689 

Ypiranga 3,850  3,790 

Vassouras 11,422  11,815 

Desengano 8,201  8,604 

Concórdia 1,536  1,434 

Commercio 12,105  12,235 

Alliança 5,õ74  5,092 

Casal 979  1,119 

Ubá 11 ,9á8  12,797 

Parahyba 31,304  30,607 

Entre-Rios 29,102  28,943 

Serraria 11,257  1,070 

Parahybuna 11,214  10,989 

Espirito  Santo 6,371  10,439 

Mathias  Barboza 8,700  8,130 

Cedofeita 4,430  4,923 

Retiro 6,884  6,644 

Juiz  de  Fora 34,836  35,468 

Mariano  Procopio 6,540  6,276 

Bemfica 6,070  5,952 

Chapéo   d'Uvas 8,322  8,382 

João  Gomes 8,881  8,665 

Manli  q  ueira 2,803  2 ,843 

Joào  Ayres 2,778  2,832 

Sitio 6,225  5,811 

Barbacena 15,660  16,845 

Ressaquinha 2,113  2,174 
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Estações  Embarcaram  Desembarcaram 

Carandahy 9,270  9,044 

Christiano  Oltoni 3,870  3,643 

Buarque  de  Macedo 2,278  2,174 

Lafayelte 9,962  10,896 

Realengo 13,205  16,590 

Campo  Grande 12,280  11,956 

Santa  Cruz 30,278  29,518 

Matadouro 1,425  1,745 

Macacos 6,568  6,740 

Vargem  Alegre 6,841  7,008 

Pinheiro 6,669  6,784 

Volta  Redonda 10,415  10,460 

Barra  Mansa 29,515  28.763 

Saudade 4,197  4,951 

Pombal 4,308  4,444 

Divisa 14,682  15,261 

Suruby 2,418  2,125 

Rezende 19,635  20,217 

Campo  Bello 10,012  9,742 

Itatiaia 6,484  6,485 

Boavista 7,496  7,916 

Queluz 9,481  9,610 

Lavrinhas 7,396  7,519 

Cruzeiro 16,747  16,389 

Cachoeira 18,483  17,272 

Santa  Fé 3,084  3,190 

Chiador 8,898  9,483 

Anta 11,266  10,727 

Sapucaia 11,948  12,078 

Ouro  Fino. 2,302  2,283 

(>)nceição 3,962  3,856 

Porto  Novo  do  Cunha 19,681  20,927 


Total 2,993,342  2,993,342 

Em  1861  estabeleceu -se  o  serviço  especial  de  transporte  de 
passageiros  dos  subúrbios  entre  a  estação  do  Campo  da  Accla- 
mação  (Côrle)  e  a  de  Cascadura,  comprehendendo  as  seguintes 
estações : 

m 

Corte ki  lom  •        0,000 

S.  Christovão »  3,236 

S.  Francisco  Xavier »  5,809 

Riachuelo »  7,055 

Engenho  Novo »  8,518 

Todos  os  Santos »  10,237 

Engenho  de  Dentro »  11,331 

Piedade »  13,030 

Cascadura, . .   »  15,344 
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O  movimento  de  passageiros  e  o  producto  das  passagens  clesde 
1861  até  1884  tem  sido: 


ANNOS 

PASSAGEIROS 

PRODUCTOS 

Km  1861 

»    1862 ... 

136.559 

149.269 

160.122 

189.301 

207.760 

233.246.5 

281.549 

425.829.5 

531.068.5 

530.480 

.583-201 

658.116 

787.203 

785.413 

1.047.343 

1.200.781 

1.558.132 

1.474.089 

1.634.555 

1.5S0.320 

1.852.970 

1.8í>4.748 

1.9r)2.977 

2.170.206.5 

72:819S400 
78:64a$26a 
78:420$450 
77:587$566 
77:456$356 
82:649§548 
89:287$300 

»     1863 

»    1864 

»    1865 

»    1806 

»    1867 

»    1868 

120:0371932 

»    1869 

1.56:1518480 

>»     1870 

155:595$770 

»    1871 

162:140^950 
182:215$240 

»    1872 

»     1873 

202:751^750 
186:657ií670 

»     1874 

»    1875 ,... 

221:608^880 

»    1876 

227:935$847 

»    1877 

314:881S6)0 

»    j878 

296:7793900 

>»    1879 

299:624>^400 

»     1880 

259:318?5700 
307:45S$200 

>,    1881 

y,     1882 

»     1883 

324:948$100 

»     1884 

353:412$700 
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BSTAQOBS 

Linha  do   Centro 

I       m 

Côrle kilomelro  0,000 

Gamboa  (ramal) »  2,123 

S.  Diogo - >  M45 

S.  Ghristovão - >  3,236 

Imperial *  S^oSn 

S.  Francisco  Xavier »  o,809 

Riachuelo.  • »  J^gSS 

Engenho  Novo »  8,518 

Todos  os  Santos »  í?*??; 

Engenho  de  Dentro >  : VXxí 

Piedade >  J^»2?? 

Gascadiira »  fg»2SfS 

Rio  das  Pedras »  ^o»29y 

Sapopemba >  21,975 

Maxambomba »  IX^SÍa 

Queimados >  *?^210 

Belém >  61,675 

Bifurcação •  -  •  »  S^aA» 

Macacos  (ramal) >  70,002 

Oriente >  70,942 

Serra.^ >  75,3^ 

Palmeiras »  Sk'oÍí 

Rodeio >  »f»394 

Mendes ..  >  .^W 

SanlAnna >  J02,212 

Barra  do  Pirahy »  í?!'?22 

Ypiranga »  J*^^? 

Vassouras >  J38,557 

Desengauo » .  lí|'^áS 

Concórdia >  J*2,525 

Gommmercio »  !  «5'V2f 

Alliança >  Í^M54 

Casal *  }59,081 

Ubá »  170,317 

Parada  do  Barão »  \lhl^ 

Parahyba >  }87,369 

Entre-Rios »  497,^9 

Serraria >  IBill 

Parahybuna »  íll'^ní 

Espirito  Santo »  aS2'n^ 

Mathias  Barboza »  ^S'??^ 

Cedofeita »  ffi^2 

Retiro »  2bb,455 

Juiz  de  Fora *  275,369 

Marianno  Procopio >  TJ,'!^ 

Bemfica >  288,745 
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Cbapéo  d'Uvas kilometro       303,375 

João  Gomes >  324,i75 

Mantiqueira »  337,280 

João  Ayres >  351,500 

Sitio. »  363,390 

Barbacena »  377,976 

Ressaquiaha »  402,286 

Caraudahy >  419.390 

Ottoni >  438,391 

Baarqae  de  Macedo »  449,867 

Lafayette >.  462,280 

Ramal  de  Santa  Cruz 


Realengo kilometro 

Campo  Grande » 

Santa  Cruz » 

Matadouro > 


26,000 
41,000 
54,000 
55,624 


Ramal  di  S.  Paulo 

m 

Vargem  Alegre kilometro  121,785 

Pinheiros »  130,058 

Volta  Redonda  — »  144,347 

Barra  Mansa »  153,883 

Saudade »  156,350 

Pombal »  164,651 

Divisa »  172,768 

Suruhy >  188,689 

Rezende »  .  190,598 

Campo  Bello »  203,543 

Itatiaia »  210,890 

Boa  Vista »  216,339 

Queluz >  227,846 

Lavrinhas >  245,700 

Cruzeiro »  252,155 

Cachoeira »  265,278 

Ramal  do  Porto  Novo 

m 

Santa  Fé kilometro  205,666 

Chiador >  216,833 

Anta »  224,439 

Sapucaia »  233,710 

Ouro  Fino »  240,793 

Conceição »  250,206 

Porto  Novo »  261,433 
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Tem  esta  estrada  trafego  mutuo  comas  seguintes: 

Estradas  de  feiro :  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  Rezende  á  Areias, 
União  Mineira  (hoje  Leopoldina),  Oeste  de  Minas,  União  Valen- 
ciana, Minas  e  Rio,  Leopoldina,  Vassourense. 

Feno-carris :  de  Itaguahy,  de  Parahybuna. 

Além  dessas  vias  férreas  existem  ainda  as  seguintes,  que  são 
convergentes  á  de  D.  Pedro  H.—  Pirahyense,  Santa  Isabel  do 
Bio  Preto,  Commercio  e  Rio  das  Flores,  Pia'u,  Ramal  Bauanalense, 
Pitanguy  (em  conslrucção)  e  Sumidouro  (em  construcção) ;  e  os 
ferro  carris  de  Santa  Cruz  á  Sepeliba.  de  Jacarepaguá,  de  Ga- 
chamby  e  Mar  de  Hespanha  (em  conslrucção). 


Esta  via  férrea,  cujo  nome  veiu  perpetuar,  na  memoria  deste 
paiz,  o  de  um  monarcha  que  tem  sabido  no  seu  reinado  collocar-se 
á  frente  dos  maiores  commetlimcntos  para  pòr  a  sua  pátria  no 
caminho  do  progresso  e  da  civilisação,  é  já  a  primeira  da  America 
do  Sul,  quer  em  relação  a  sua  extensão,  quer  ao  seu  movimento 
industrial. 

Com  o  desenvolvimento  das  outras  vias-ferreas  que  lhe  são  con- 
vergentes, desde  que  alcance  também  a  ligação  do  Rio  S.  Fran- 
cisco e  das  estradas  de  ferro  do  Rio  Grande  do  Sul,  por  meio  das 
deS.  Paulo,  será  considerada  a  mais  estratégica  de  todas  existentes, 
porque  garantirá  promptos  recursos  de  defeza  desde  o  Sul  até  ao 
Norte. 

Diversas  províncias,  além  das  de  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro, 
Minas  Geraes  e  Espírito  Santo,  ficarão  com  communlcação,  pelo 
interior,  com  a  capital  do  Império,  e  taes  são:  as  de  Piauhy,  Ceará, 
Pernambuco,  Alagoas  e  Bahia,  pelo  S.  Francisco;  Paraná,  Santa 
Catharina,  Rio  Grande  do  Sul,Goyaz  e  Matto  Grosso,  pelas  linhas- 
ferreas  de  S.    Paulo. 

Os  nossos  primeiros  estadistas,  como  succede  quasi  sempre 
quando  se  trata  de  levar  a  efFeito  um  projecto  de  melhoramento 
de  certa  ordem,  foram  de  uma  incredulidade  tal  quanto  aos  recur- 
sos para  manter-se  esta  estrada,  que  disseram  em  1842,  por  oc- 
casíâo  de  discutirem  o  projecto  que  constituiu  a  lei  de  26  de 
Junho  do  mesmo  anno  : 

(Vasconceilos).— E'  estradi  de  ouro  enão  de  ferro  ;  carregará  no 
primeiro  do  mez  toda  aproducção  realizada  e  ficará  30  dias  ociosa  f 

(Par.má,  respondendo  aos  Vassourenses,  Dr.  Joaquim  José 
Teixeira  Leite,  seus  irmãos  e  parente  Dr.  Caetano  Furquim  de 
Almeida,  que  se  interessavam  pela  realização  desta  estrada)  — 
Cahisse  do  céo  promplinlia  a  estrada  que  todos  desejam,  a  renda  não 
será  bastante  para  o  custeio, 

Apezar,  porém,  dessas  incredul idades,  ahi  está  —  a  estrada  de 
ferro  D»  Pedro  // —  atteslando  ser  um  dos  maiores  melhora- 
mentos que  mais  tem  concorrido  para  o  desenvolvimento  da  ri- 
queza do  paiz. 
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ESTRADA  DE  FERRO  RIO  DO  OURO 

NocoQtrato  celebrado  com  o  súbdito  inglez  A.  Gabrielli,  em 
2á  de  Fevereiro  de  1876,  para  a  execução  das  obras  do  abasleci- 
niento  d'ao:ua  á  capital  do  Império,  autorizadas  pela  Lei  n.  2639 
de  2â  de  Setembro  de  1875,  foi  determinada  a  conslrucção  de 
uma  estrada  de  feno,  como  accessoria  das  obras,  para  o  transporte 
de  tubos  e  materiaes  necessários  as  mesmas,  a  qual  como  estas 
passaria  ao  dominio  do  Estado. 

A  6  de  Agosto  de  1876  deu  Gabrielli  começo  á  construcção  da 
linha. 

Transferida  com  iodas  as  obras  do  abastecimento  d'agua  ao 
dominio  do  Estado,  em  4  de  Janeiro  de  1878,  foi  reparada  por 
conta  de  Gabrielli  e  transformado  o  seu  material  rodante, 
abrindo-se  ao  trafego  em  15  de  Janeiro  de  1883,  sendo  depois 
ramificada  até  ás  officinas  do  Engenho  de  Dentro  da  estrada 
de  Ferro  D.  Pedro  II  com  o  desenvolvimento  de  mais  982°»,50, 
afim  de  despensar  a  fundação  de  officinas  especiaes  para  a  repa- 
ração do  material. 

Por  decreto  n.  9268  de  23  de  Agosto  de  1884  foi  approVada  a 
planta  definitiva  da  estrada  desde  a  Quinta  do  Caju  até  as  re- 
prezas  do  rio  do  Ouro. 

EXTENSÃO 

k 

Da  Quinta  do  Gajú  até  as  represas  do  rio  do  Ouro. . .  53,284 

Ramal  de  Inhaúma 2,171 

»    de  Iguassú 12,000 

>    do  Engenho  de  Dentro 0,933 

Desvio  da  Olaria  Reis 0,274 

Total 68,662 

Somente  acha-se  entregue  ao  trafego  a  parte  da  linha  entre  a 
Quinta  do  Gajú  e  as  reprezas  do  Rio  do  Ouro.  O  ramal  de  Inhaúma, 
construído  em  1884,  destína-se  unicamente  á  conservação  dos 
encanamentos  d*agua.  O  de  Iguassú  termina  na  fazenda  Gonceíção 
a  12''  da  Cava;  foi  construído  o  ftnno  passado  para  o  transporte 
de  materiaes  destinados  ás  obras  complementares  do  abaste- 
cimento d'agua,  devendo  ser  entregue  ao  trafego  depois  de 
concluídas  as  mesmas  obras. 

CUSTO 

E' estimado  em  1.164:831^1799. 

CONDIÇÕES  TRCHNICAS 

Bitola 1»»,0 

Declividade  máxima.. 4  «/o 

Relação  da  extensão  em  nivel 31,13  Vo 

»      dos  alinhamentos  rectos 69,36  Vo 

Raio  mínimo  das  curvas 88"» 

B.        29 
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OBRAS  d'ARTB 

Não  tem  que  mereçam  especial  atteQção. 

MATERIAL  RODANTB 

Consta  de  3  locomotivas,  5  carros  de  1*  classe  e  6  de  2^^  para 
passageiros,  8  fechados  e  8  abertos  para  mercadorias,  3  para 
bagagem,  35  de  plataforma  para  materíaes,  8  trolyse  i  velo- 
cípede de  maniveila. 

MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


ANNOS 

RECEITA 

DESPEZA 

DEFICIT 

1883 

60:843$ 
93:250 

395 
383 

133:048$039 
134:060$206 

72-204$644 

1884 

40*809$823 

ESTAÇÕES 


Caju 

Rua  Bella  (parada). 

Bemfica 

Praia  pequena 

Pilares 

Jrajá   (parada) 

Pavuna 

Brejo 

Cava 

Rio  do  Ouro 

Repreias  (parada).. 


kilometro 


0,000 

3,000 

4,000 

6,000 

11,000 

16,000 

23,000 

28,000 

40,000 

51,000 

53,000 


Com  o  lintuito  de  melhorar  a  renda  desta  estrada,  mandou  o 
Governo  proceder  aos  estudos  de  um  ramal  destinado  a  ligal-a  á 
estação  de  S.  Diogo,  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  para  evitar 
os  embaraços  provenientes  de  estar  a  estação  inicial  na  Quinta 
do  Caju  distante  do  centro  da  cidade. 

Já  foram  realizados  os  estudos.  O  traçado  projectado  parte  de 
BemQca  a  41^  ,778  da  estação  do  Caju,  atravessa  a  estrada  D. 
Pedro  II  nas  proximidades  da  estação  de  S.  Francisco  Xavier, 
voltando  pouco  depois  ao  leito  da  mesma  estrada  cujos  trilhos 
acompanha  parallelamente  na   extensão  de  3  k  ,275. 

Nas  proximidades  da  ponte  sobre  o  canal  do  mangue  abandona 
o  leito  da  Pedro  II,  corta  os  terrenos  situados  nos  fundos  e  ao 
lado  da  estação  da  Companhia  Ferro  Carril  Vílla-Izabel,  atravessa 
o  canal  do  mangue,  junto  á  ponte  existente  na  rua  do  Senador 
Euzebio^  seguindo  parallelamente  a  esta  rua  pelo  jardim  do 
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mangae  até  perto  da'pont6  daraa  João  Caetano,  onde  termina 
com  o  desenvolvimento  de  6  k  ,120. 

Estão  orçadas  as  despezas  para  a  construcçao  deste  ramal  em 
207:975^1  ou  33:982/í843  por  kilometro.  (i) 


ESTRADA  DE  FERRO  DO  CORCOVADO 

A  concessão  desta  estrada  de  ferro  foi  dada  por  Decreto 
n.  8372  de  7  de  Janeiro  de  1882  com  o  privilegio  da  zona  de 
i^  para  cada  lado  da  linha  e  na  sua  direcção  por  50  annos,  esta- 
helecendo-se  que  seria  construída  segundo  o  systema  Riggenback. 

Reservou-se  o  direito  de  poder  o  Governo  resgatal-a,  decorridos 
15  annos  da  data  concessão. 

Findo  o  prazo  do  privilegio,  reverterá  para  a  Illm.  Camará 
Municipal  o  material  íixo  e  rodante  da  estraaa  sem  direito  de  in- 
demnização, exceptuadas  as  propriedades  immoveis  e  de  raiz. 

A  17  do  mesmo  mez  deu -se  começo  á  exploração,  sendo  em  27 
de  Março  apresentados  ao  ministério  da  agricultura  a  planta  e 
perGl  da  linha,  que  foram  approvados  por  despacho  de  16  de 
Abril. 

Por  Decreto  n.  8726  de  4  de  Novembro  foi  prorogado  por  seis 
mezes  o  prazo  para  apresentação  dos  estudos  definitivos  e  começo 
dos  trabalhos  de  construcçao. 

A  â  de  Janeiro  de  1883  deu-se  principio  á  marcação  da   linha. 

Constituída  a  4  do  mesmo  mez,  peio  regimen  da  lei  n.  3.150  de 
4  de  Novembro  de  1882,  a  Companhia  Estrada  de  ferro  do  Corco- 
vado, a  1  de  Março  inaugurou  a  construcçao  das  obras. 

Por  Decreto  n.  8959  de  21  de  Junho  deu  o  Governo  approvação 
aos  estudos  definitivos,  com  excepção  dos  projectos  das  estações, 
hotéis  e  relação  das  obras  d'arte,  que  foram  depois  approvados 
por  aviso  n.  139  de  31  de  Outubro. 

A  9  de  Outubro  de  1884  foi  entregue  ao  trafego  o  trecho  com- 
prehendido  entre  a  estação  do  Cosme  Velho  e  Paineiras  e  a  1  de 
Julho  de  1885  entre  Paineiras  e  o  alto  do   Corcovado. 

Alinha  parte  da  rua  do  Cosme  Velho,  no  bairro  das  Laran- 
geiras,  ao  lado  da  chácara  n.  51,  na  altitude  de  37"^  acima  donivel 
do  mar  :  segue  em  direcção  uormal  á  mesma  rua,  passando  pelo 
lado  direito  do  vaile  do  Silvestre,  transpõe-o  sobre  um  viaducto 
e,  vencendo  por  um  grande  corte  o  espigão  que  separa  aquelle 
valle  do  da  Carioca,  desenvolve-se  pela  encosta  da  margem  direita 
deste  rio  até  as  Paineiras  na  altura  de  465^.  Deste  ponto  segue 
pelo  dorso  do  Corcovado,  passando  á  direita  do  logar  denominado 
Ghapéo  de  Sol  por  um  extenso  corte  até  o  seu  ponto  terminal  na 
altura  de  670°^,  á  esquerda  do  cume  do  Corcovado,  que  fica  na 
altitude  de  710"^.  Para  ganhar  esta  altura  é  suave  a  subida  a  pé. 


(1)  Vide  Estrada  de  ferro  do  Norte,  parte  final* 
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EXTENSÃO 

De  Cosiiie  Velho,  onde  está  situada  a  estação  do  mesiuo  nome, 
até  o  ponto  terminai  no  acto  da  montanha S^TOO"" 

CUSTO 

Importou  em  610:067^59  ou  164:883^5(232  por  kilometro  (1). 

CONDIÇÕES   TECHNICAS 

111 

Bitola 1,0 

Declividade  máxima 30  »/o 

Raio  das  curvas 120^,76 

OBRAS  d'aRTB 

O  viaducto  do  Silvestre  com  3  vãos  de  25»"  cada  um,  medindo 
130"»  de  comprimento,  inclusive  os  dous  encontros,  e  tendo  18™ 
de  altura  sobre  o  fundo  do  valle.  E'  em  curva  reversa  e  em  rampa 
de  25  °/o.  A  superslructura,  cujo  peso  é  de  108  tonebdas,  re- 
pousa sobre  dous  encontros  de  pedra  e  dous  pilares   de  ferro. 

A  ponte  das  Velhas  ea  das  Caboclas,  ambas  de  ferro,  têm  20"» 
cada  uma. 

Existe  mais  uma  outra  sobre  o  rio  das  Larangeiras,  em  arco  de 
cantaria,  com  5™  de  vào. 

O  corte  além  do  Silvestre  tem  130™  de  extensão  sobre  18  de  al- 
tura máxima  ;  o  do  Cliapéo  de  Sol  tem  110™  sobre  16  de  altura 
máxima. 

O  volume  total  da  escavação  foi  de  70.000  metros  cúbicos. 

MATERIAL  RODANTE 

Consta  de  2  locomotivas  0  de  2  carros  para  passageiros,  tendo 
cada  um  lotação  para  60  pessoas. 


(1)  Segundo  o  balancete  de  31    de    Dezembro  de  1884  publicado  pela 
companhia  foi  este  o  custo  da  estrada  : 

Gonstrucção,   preparo  do    leito,    obras   d'arte    e 

via  permanente 430:802.S676 

Material  rodante 56:000$600 

»        em  ser 41 :720$540 

Terrenos  e  edifícios 54:524|d80 

Material  de  consumo 1 :472.$530 

Ferramentas,  machinas  e  utensilios  do  serviço.  6:376$500 

Linha  telephonica 600|000 

Despeza  de  installação 16:421$800 

Moveis  e  objectos  de  escriptorio 1  õ-iÕ^sto 
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MOVIMENTO  DO   TRAFEGO 

Desde  9  de  Outubro  até  31  de  Dezembro  de  1884  foi  este  o  re- 
sultado : 


ANNO 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

i884 

15:646$820 

5:510.§608 

10: 1361212 

ESTAÇÕES 

Cosme  Velho kllomelro  0,000"»  Altlt.    37»» 

Silvestre »  1,115°»  »      218™ 

Paineiras »  2,705°»  »      464» 

Corcovado »  3,739«»  »      670™ 

Tem  a  companhia  do  construir  nas  Paineiras,  conforme  a  planta 
já  approvada  pelo  governo,  o  mais  elegante  e  vasto  hotel  do  Rio 
de  Janeiro  com  capacidade  para  accomodar  cerca  de  1.000  pessoas. 

Actualmente  está  ali  estabelecido  um  hotel  restaurant,  que 
oíTerece  com  modos  para   grande  numero  de  pessoas. 

A  concurrencia  dos  visitantes  tem  augmenlado  depois  de  estar 
toda  a  linha  em  trafego. 


ESTRADA  DE  FERRO  DO  NORTE 


Por  Decreto  n.  8724  de  4  de  Novembro  de  1882  foi  dada  a  con- 
cessão, com  privilegio  da  zona  de  10^  de  cada  lado  da  linha  por 
70  annos,  para  a  conslrucção  de  uma  estrada  de  ferro  que,  par- 
tindo do  morro  de  S.  Diogo  da  cidade  do  Rio  Janeiro  e  con- 
tornando a  bahia,  terminasse  na  miz  da  serra  de  Petrópolis, 
entroncando-se  na  estrada  de  ferro  Mauá  (hoje  Principe  doGrão- 
Pará). 

Reservou-seo  direito  de  poder  o  Governo  resgatar  a  estrada, 
passados  15  annos  da  data  da  concessão. 

Findo  o  prazo  do  privilegio,  reverterão  para  o  domínio  do 
Estado  o  material  fixo  e  rodante,  estações,  oíficinas  e  mais  depen- 
dências da  linha,  sem  indemnisação,  exceptuadas  as  propriedades 
immoveis  e  de  raiz  estranhas  ao  serviço  e  uso  da  estrada. 

A  caução  depositada  no  Thesouro  Nacional  para  garantir  a 
execução  do  contrato  foi  de  25:000,^000. 

Mediante  approvação  concedida  pelo  Decreto  n.  8838  de  6  de 
Janeiro  de  1883  foi  transferida  ao  concessionário  (^sta  estrada  a 
concessão  feita  pelo  Decreto  n.  8483  de  5  de  Abril  de  J882  para 
a  construcção  de  um  ferro-carril  entre  Pedregulho  e  o  arraial  da 
Penha,  lendo  sido  ao  mesmo  tempo  autorizada  a  fusão  das  duas 
linhas. 
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A  companhia,  organizada  sob  o  regimen  da  lein.  3150  de  4  de 
Novembro  de  1882  para  levar  a  efifeito  a  estrada,  tomou  o  titulo 
de  Companhia  Estrada  de  ferro  do  Norte  e  foi  conslituida  a 
5  de  Novembro  de  1883  com  o  capital  de  2000:000^,  sendo 
metade  em  acções  nominaes  ea  outra  metade  em  debentures. 

Apresentados  pelo  concessionário  os  estudos  de  íinitivos,  foram 
approvados  por  Decretou.  9011  de  IS  de  Setembro,  e  foi-Ihe 
pelo  mesmo  Decreto  concedido  o  prolongamento  da  linha,  por  um 
lado  até  as  proximidades  da  igreja  matriz  da  freguezia  de  Sant* 
Anna  da  Corte,  e  por  outro  até  á  cidade  de  Magé^  na  província  do 
Rio  de  Janeiro  (1). 


(1)  Provocou  esta  concessão  uma  decisão  do  Governo  Imperial 
sobre  zona  privilegiada.  Sendo  acto  importante  de  que  devem  ter  co- 
nhecimento ás  emprezas  de  viacção  férrea,  damos  em  seguida  noticia 
tjircumstanciada  da  questão  que  ventilou-se,  transcrevendo  o  que  foi 
publicado  no  Diário  Official  de  4  de  Março  de  1884,  na  parte  relativa 
ao  expediente  do  Ministério    da  Agricultura: 

DESPACHO 

€  Companhia  estrada  de  ferro  Príncipe  do  Grâo-Pará,  como  ces- 
sionária da  Mauá,  interpondo  recurso  contra  a  expedição  do  Decreto 
n.  9011  de  15  de  Setembro  do  anno  passado,  na  parte  que  anto- 
rizoa  fosse  prolongada  até  a  cidade  de  Magé  a  estrada  de  ferro  da 
Corte  á  raiz  da  Serra  de  Petrópolis,  acto  que  considera  offensivo  a 
seu  privilegio  ;  sustentando  que,  á  vista  da  Lei  de  26  de  Junho  de 
1852  e  decretos  de  28  de  Fevereiro  de  1874,  10  de  Agosto  de  1878 
e  29  de  Dezembro  de  1880,  uma  estrada  de  ferro,  qualquer  que 
seja  o  seú  ponto  e  direcção,  não  pôde  receber  dentro  da  zona  de 
outra  géneros  ou  passageiros,  e  que,  portanto,  a  osta  restricçSo 
deve  fícar  obrigada  a  estrada  de  ferro  da  Corte  a  Magé,  cujo  per- 
curso ó  quasi  todo  dentro  de  sua  zona  —  Não  tem  logar  o  recurso 
interposto, avista  da  Imperial  Resolução  de  23  de  Fevereiro  ultimo^ 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  de  14  de  Dezembro  de  1883,  por  não  haver  offensa 
de: privilegio,  visto  que  as  duas  estradas,  tendo  pontos  de  partida  e 
objectivos  diversos,  não  se  podem  prejudicar,  fazendo  concurrencia 
uma  ao  trafego  da  outra.  A  interpretação  dada  á  legislação  sobre 
estradas  de  ferro  pela  recorrente  mataria  o  espirito  de  empreza  e 
vedaria  o  desenvolvimento  da  viação  férrea  no  Império. 


Oonsulta.  de  14  de  I>ezeiii.1t>]ro  de  1S83  da  iSeoçâo  dos 
!Nregootos  do  Império  do  Oonsellio  d'Esíta<lo  sotore 
questão  de  zona.  px-l-v-lle^iada  da  estrada  de  ferro 
prlndipe  do.G-râo-Pará. 

Senhor.—  Por  Aviso  de  16  de  Outubro  do  corrente  anno  Mandou 
Vossa  Magestade  Imperial  sujeitar  á  apreciação  da  Secção  do  Con- 
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selho  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  o  recurso  tentado  pela 
Companhia  da  via-ferrea  Príncipe  do  Grão- Pará  contra  os  effeitos 
jurídicos  do  Decreto  n.  9011  de  15  de  Setembro  do  corrente  anno, 
e  esta  Secção  em  obediência  á  Respeitável  ordem  de  Vossa  Magea- 
tade  Imperial  passa  a  dar  sua  opinião. 

A  petição  da  recorrente  é  a  seguinte: 

«  Senhor. —  A  Companhia  estrada  de  ferro  Príncipe  do  Grão« 
Pará,  asando  da  faculdade  que  confere  o  art.  46  do  Decreto  n.  124 
de  5  de  Fevereiro  de  1842,  vem  respeitosamente  solicitar  de  Vossa 
Magestade  Imperial  o  necessarío  provimento  para  que  cessem  os 
effeitos  juridicos  que  decorrem  do  Decreto  n.  9011  de  15 deste  mez, 
publicado  no  Diário  Official  de  19,  na  parte  em  que  c  offensivo 
aos  inconcussos  direitos  da  recorrente. 

«  O  citado  Decreto  de  15  do  corrente  contém,  em  parte,  matéria 
que  não  pôde  ser  objecto  de  contestação. 

«  Esta  consiste  na  approvação  dos  estudos  definitivos,  outorgada 
a  Alipio  Luiz  Pereira  da  Silva,  concessionário  da  estrada  de  ferro 
da  Corte  á  raiz  da  serra  de  Petrópolis,  apresentados  de  confor- 
midade com  a  clausula  5^^  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n .  8725 
de  4  de  Novembro  de  1882;  e  bem  assim  a  concessão  dada  ao  refe- 
rído  concessionário  para  prolongar  u  dita  estrada  até  a  proximi- 
dade da  Igreja  matriz  da  freguesia  de  Saat*Anna  do  município 
neutro. 

«  Em  parte,  porém,  encerra  matéria  que  offende  a  interesses 
preestabelecidos  e  prejudica  direitos  preexistentes  amparados  por 
válidas  concessões  que  não  soífrem  contestação  e  que  menos 
podem  ser  postas  em  duvida  por  actos  do  Governo  Imperial,  mais 
interessado  que  qualquer  cidadão,  em  que  sejam  respeitados  os 
contratos  e  que  a  lei  seja  inteiramente  cumprida  como  nella  se 
contém. 

«  Esta  consiste  na  concessão  conferida  para  prolongar- se  a 
referída  estrada  até  á  cidade  de  Magé,  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro . 

«  E',  pois,  contra  esta  concessão  que  o  recorrente  usa  do  direito 
que  lhe  confere  a  lei,  para  com  a  devida  vénia  pedir  a  Vossa  Ma- 
gestade Imperial  a  reconsideração  do  acto  prejudicial  e  attenta- 
tório  de  seus  direitos  e  legítimos  interesses,  expressado  no  alludido 
decreto  de  que  se  recorre. 

«  Senhor. — A  recorrente  é  cessionária  da  Imperial  Companhia 
de  navegação  a  vapor  e  estrada  de  ferro  de  Petrópolis,  pela  es- 
criptura  de  18  de  Maio  deste  anno,  lavrada  em  notas  do  tabellião 
Castanheda. 

<  E*,  portanto,  por  força  desse  facto  concessionaría  do  privi- 
legio para  construcçâo,  uso  e  gozo  da  estrada  de  ferro  aliás  já 
construída  por  virtude  do  contrato  de  27  de  Abril  de  1852,  cele- 
brado com  a  Presidência  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  innovado 
pelo  termo  de  data  de  20  de  Fevereiro  deste  anno,  ainda  celebrado 
coma  Presidência daquella  Província. 
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«  No  contrato  de  27  de  Abril  de  1852,  clausula  1»,  estipulou-se 
em  favor  da  recorrente  que  durante  o  prazo  do  privilegio  não 
seria  permittida  a  nenhum  outro  emprezario  ou  companhia 
a  construcção  de  outra  estrada  de  ferro  parallela  a  esta^  em 
distancia  de  cinco  léguas, 

«  Estabelecido  fícoa  que  a  zoni  de  acçSo  e  exploração  marcada 
á  recorrente  nSo  poderia  ser  perturbada  por  qualquer  outra  con- 
cessão que  não  fosse  aquella  que  ó  actualmente  representada  pelo 
Estado,  proprietário  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  então  pro- 
jectada e  em  favor  da  qual  resalvaram-se  os  direitos  de  excepção, 
como  se  vê  da  parte  final  das  clausulas  1»  e  11*  do  referido 
contrato. 

«  E*  bem  visto,  Senbor,  que  o  Decreto  n.  9011,  na  parte  que  se 
refere  ao  prolongamento  até  á  cidade  de  Mage,  nSo  pôde  ser 
complemento  da  estipulação  a  que  alludem  as  mencionadas  clau- 
sulas do  já  citado  contrato . 

4L  Ao  concessionário  não  soccorre,  pois,  a  determinação  exce- 
pcional, creada  em  favor  da  estrada  projectada  naquelle  tempo. 
Portanto  a  concessão  outorgada  ó  attentatoria  dos  direitos  da 
recorrente. 

«  Não  sirva  de  fundamento  para  justificar  o  acto  do  Governo 
Imperial,a  existência  do  Decreto  n.  8725  de  4  de  Novembro  de  1882. 

€  Nesse  decreto  ficaram  resalvados  os  direitos  da  recorrente, 
clausula  40*,  tornando  o  êxito  da  concessão  dependente  de  accòrdo, 
por  isto  que  o  entroncamento,  no  logar  que  fosse  julgado  mais 
conveniente,  dependia  do  consentimento  da  recorrente,  e  nesse 
consentimento  enfeixava-se  a  garantia  máxima  de  segurança  contra 
qualquer  pretenção  attentatoria  de  seus  direitos. 

«  Acresce  que  o  reconhecimento  do  incontestável  direito  da  re- 
corrente á  zona  privilegiada  tornou-se  patente  por  acto  expresso 
de  accòrdo  entre  partes  interessadas,  a  recorrente  e  o  conces- 
sionário . 

«  Assim,  por  escriptura  de  16  de  Fevereiro  deste  anno  nas 
notas  do  tabellião  Mathias,  solemnemente  se  obrigou  a  não  violar 
nem  invadir  a  zona  privilegiada  da  recorrente,  etc. . .  e  bem  assim 
a  não  parar,  fazer  estaçõeB,  receber  cargas  ou  passageiros,  etc. .  • 
sob  pena  de  sujeitar-se  a  todos  os  prejuízos,  perdas  e  damnos  que 
da  violação  resultassem  á  recorrente. 

«  Com  a  concessão  de  prolongar  a  estrada  até  a  cidade  de  Magé, 
as  cousas  se  modificarão  inteiramente,  e  a  recorrente  vê  uma 
ameaça  constante  e  perenne  contra  seus  incontestáveis  direitos 
e  legitimes  interesses. 

€  A  cidade  de  Magé,  situada  a  12  kilometros  mais  ou  menos  no 
parallelo  da  estação  Inhomirim,  está  dentro  da  zona  privilegiada, 
marcada  pelo  referido  contrato. 

«  Alli  não  poderá  o  concessionário  receber  cargas  ou  passa- 
geiros, por  isso  que,  nos  termos  do  art.  9o  §  lo  do  Regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto  n.  5561  de  28  de  Fevereiro  de  1874,  o 
privilegio  de  zona  consiste  no  direito  de  excluir  outros  da  con- 
currencia  que  poderia  soffrer  a  empreza  privilegiada,  direito  que 
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ficou,  aliás,  perfeitamT^nte  definido  na  clausula  l''  do  contrato  de 
20  de  Fevereiro  deste  anno,  que  assim  se  expressa: 

«  Fica  prorogado  por  mais  70  annos  o  privilegio  concedido 
pela  condição  1*  do  contrato  de  27  de  Abril  de  1852,  relativo  á 
construcçSo  da  estrada  de  ferro  de  Mauá  á  raiz  da  serra  da 
Estrella. 

«  Durante  esse  prazo  o  Governo  Provincial  não  autorizará  a 
construcção  de  outra  estrada  de  ferro  dentro  da  zona  de  30  ki- 
lometros  para  cada  lado  da  dita  estrada  e  na  direcção  desta, 
sem  prejuizo  de  direitos  adquiridos,  e  salvo  o  caso  de  accôrdo 
prévio . 

«  Paragrapho  único.  Esta  prohibição  nâo  comprehende  a  con- 
Btrucção  de  outras  vias  férreas,  que,  embora  partindo  do  mesmo 
ponto,  mas  seguindo  direcção  diversa,  possam  approximar-se  e 
até  cruzar  a  mencionada  entrada,  comtanto  que,  dentro  da  zona 
privilegiada,  nâo  recebam  géneros  e  passageiros  mediante  fretes 
ou  ppssagens. 

<  Entretanto,  a  concessão  recorrida  dá  a  perceber  que  e  prin- 
cipio legal  em  que  se  funda  o  privilegio,  expressamente  decla- 
rado na  citada  clausula  1*  do  invocado  contrato,  íica  inteiramente 
annullado,  e  sem  valor  juridico. 

«  Do  contrario  não  se  comprebende  a  concessão  dada  para  pro- 
longar uma  estrada,  na  extensão  talvez  de  15  kilometros,  attento 
o  desenvolvimeuto  que  deverá  ter  a  linha,  para  tolher-se  ao 
emprezario  a  faculdade  de  receber,  na  estação  terminal,  cargas 
e  passageiros,  que  incontestavelmente  é  o  destino  e  âm  de  em« 
prezas  de  tal  ordem. 

<  Seria  estra vagante  absurdo;  mas,  como  em  actos  da  natu- 
reza dos  que  decorrem  do  Decreto  n.  9011,  na  parte  que  se  refere 
á  concesf^ão  para  o  prolongamento  até  á  cidade  de  Magé,  não  se 
pôde  presumir  absurdo,  segue-se  que  tal  autorização  offende  e 
perturba  a  concessão  de  que  está  de  posse  a  recorrente  ha  mais 
de  31  annos,  qual  seja  a  que  dimana  do  contrato  de  27  de  Abril 
de  1852,  ionovado  pelo  termo  da  data  de  20  de  Fevereiro  deste 
anno,  em  inteiro  vigor,  por  ter  emanado  de  autoridade  compe- 
tente, em  exercicio  de  attribuição  legal. 

«  Em  vista  do  exposto,  cônscia  a  recorrente  de  que  Vossa 
Magestade  Imperial  se  antecipará  na  reparação  do  damno  cau- 
sado a  direitos  então  abrigados  sob  a  égide  da  lei  e  amparados 
pela  solem ne  promessa  de  que  não  seriam  jamais  protrahidos, 
espera  se  lhe  faça  inteira  e  completa  justiça,  cassando  a  auto- 
rização dada  pelo  decreto  de  que  se  recorre,  na  parte  em  que  é 
offensiva  aos  direitos  da  recorrente,  como  já  demonstrou. 

«  Nestes  termos. —  Pede  a  Vos^a  Magestade  Imperial  favorável 
decisão,  Dignando-se  de  permittir,  caso  tenha  de  ser  submettido 
ao  Conselho  de  Estado  o  conhecimento  do  presente  recurso,  que 
em  tempo  seja  dada  vista  da  petição  e  informações  que  serviram 
de  base  á  expedição  do  referido  decreto,  a  seu  advogado,  para 
dizer  o  que  fôr  a  bem  de  seu  direito. —  E.  R.  M. — Sobre  uma 
estampilha  do   valor  de   i$000  estava   escripto  o  seguinte:  Rio 
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de  Janeiro,   26  de   Setembro  de  1883.— O   advogado,  JoãoFran- 
hlin  de   Alencar  Lima,^ 

Os  pareceres  da  Secretaria  da  Agricultura  sSo  os  que  se 
seguem : 

€  1*  SecçSo. —  Directoria  das  Obras  Publicas  om  5  de  Outubro 
de  1883. —  Dispõe  o  art.  46  do  Regulamento  approvado  pelo  De- 
creto n.  124  de  5  de  Fevereiro  de  1842  o  seguinte:  m.  Também 
terá  logar  recurso  das  decisões  dos  Ministros  de  Estado  em 
matéria  contenciosa,  e  poderá  ser  elle  decidido  por  decreto 
imperial^  sem  se  ouvir  oti  ouvindo-se  as  respeccivas  Secções 
(do  Conselho  de  Estado).» 

€  Parece  claro  que  da  decisão  do  Ministro  de  Estado  somente 
é  facultado  o  recurso  ;  não  o  é,  porém,  do  acto  de  que  se  recorre 
—  despacho  imperial. 

«  A  concessão  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  da  Corte 
á  rai>:  da  serra  de  Petrópolis  até  a  cidade  de  Magé  não  pôde 
ser  considerada  uma  decisão  sobre  matéria  contenciosa,  servindo 
de  base  para  o  considerar-se  como  tal  o  facto  do  cruzamento  e 
de  estar  o  ponto  terminal  daquella  estrada  dentro  da  zona  privi- 
legiada da  Mauá. 

«  Dispõe  a  Lei  n.  641  de  26  de  Junho  de  1852,  pela  qual  se 
regulam  todas  as  concessões  de  estradas  de  ferro,  no  art.  lo§4": 
«  Durante  o  tempo  do  privilegio  não  se  poderá  conceder  outros 
caminhos  de  ferro  que  fiquem  dentro  da  distancia  de  cinco  lé- 
guas, tanto  de  um  como  de  outro  lado  b  na  mesma  direcção 
DESTA,   SALVO  SI  HOUVER  ACCÔRDO  com  a  Companhia.» 

«  Não  correndo  a  linha  da  estrada  de  ferro,  hoje  da  Corte  a 
Magé,  na  mesma  direcção,  isto  é,  em  sentido  parallelo  á  de  Mauá, 
é  evidente  que  á  sua  concessão  nenhum  obstáculo  se  poderia 
oppôr,  pois  que  para  a  construcçao  da  mesma  estrada  estava  dis- 
pensado o  accôrdo  de  que  trata  a  disposição  acima  transcripta, 
por  não  ser  a  estrada  na  mesma  direcção  da  Mauá. 

«  São  diversos  os  pontos  de  partida  de  ambas  as  estradas,  como 
o  são  os  seus  objectivos. 

«  Uma  vai  da  Corte  a  Magé  ;  a  outra  parte  do  porto  de  Mauá  e 
dirige-se  a  Petrópolis. 

€  Observadas  ainda  as  direcções  das  duas  estradas,  chega-se 
também  ao  resultado  —  que  ellas  não  estabelecem  concurrencia, 
porquanto  para  a  sabida  dos  productos  do  municipio  de  Magé  não 
serve  a  estrada  de  Mauá,  mas  a  navegação,  que  se  faz  pelo  porto 
da   Piedade. 

«  A  estrada  de  ferro  da  Corte  áquella  cidade  apenas  entrará 
em  competência  com  a  mesma  navegação,  que  não  tem  zona 
privilegiada  de  acção  senão  de  porto  a  porto  e  somente  existe 
entre  a  Corte  e  Mauá  para  barcos  a  vapor. 

«  Em  resumo,  a  linha  férrea  de  que  se  trata  não  depende  de 
accôrdo  com  a  de  Mauá  ou  Príncipe  do  Grao-Pará,  porquanto  o 
seu  percurso,  como  resulta  dos  estudos  definitivos  já  appro- 
vados  pelo  Governo,  não  será  ao  lado  e  na  mesma  direcção  delia 
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(citada  Lei  n.  641  de  26  de  Junho  de  1852,  art.  1^  §  4°),  nem 
está  sujeita,  visto  ser  differente  o  seu  ponto  de  partida^  á  resr 
tricção  estabelecida  no  art.  9°  §  lo  do  Regulamento  de  28  de  Fe- 
vereiro de  1874. 

€  A  escriptura  junta  ao  requerimento  de  recurso  uSo  tem  o 
alcance  que  a  recorrente  allega,  e  simplesmente  o  reconhecimento, 
aliás  supérfluo,  dos  direitos  das  estradas  de  Mauá  e  Príncipe  do 
GrSo-Pará,  que  a  esse  tempo  ainda  não  se  tinham  fundido,  como 
depois  succedeu. 

€  Parece  que  com  essa  escriptura  o  outorgante  só  teve  em 
vista  tranquillisar  as  duas  emprezas,  quanto  á  direcção  que  podesse 
ter  a  linha  que  lhe  fora  concedida,  e  para  isto  obrigou-se  a  res- 
peitar a  zona  privilegiada  de  ambas,  que  só  poderia  ser  violada  si 
a  estrada  hoje  da  Corte  a  Magé,  chegando  a  qualquer  ponto  da 
Mauá,  mudasse  de  rumo  e  se  prolongasse  ao  lado  desta,  em  busca 
da  serra  de  Petrópolis. 

«  Si  a  escriptura  devesse  produzir  os  efleitos  que  pretende  a 
recorrente,  o  outorgante,  espontaneamente  e  sem  compensação 
alguma,  teria  annullado  sua  concessão,  só  em  benefício  da  recor- 
rente, dispensando-lhe,  sem  competência  para  o  fazer,  favores 
ainda  maiores  que  os  definidos  na  legislação,  na  parte  relativa  a 
privilegio  de  zona  ;  o  que  é  inadmissível. 

«  Além  disso,  tendo  sido  alterado,  com  o  prolongamento  para 
Mago,  o  objectivo  da  estrada,  e,  portanto,  não  podendo  ella  violar 
a  zona  das  ditas  emprezas,  fazendo-lhes  concurrencia,  desappa- 
receu  a  razão  de  ser  da  escriptura,  que  em  caso  al^um  poderia  ser 
invocada  para  firmar  obrigações,  a  que  não  sujoitou-se,  nem 
podia  sujeitar-se  o  concessionário  da  estrada  de  ferro  da  Corte, 
hoje  a  Magé,  sem  expresso  consentimento  do  Governo. 

«  Sem  procedência,  a  meu  ver,  se  acha  a  reclamação,  e,  não 
podendo  ser  tomada  como  recurso,  por  não  facultal-o  a  lei,  está, 
ao  que  parece,  no  caso  de  merecer  um  simples   indeferimento. 

€  S.  Ex.,  porém,  resolverá  o  que  fôr  mais  acertado.  Junto  os 
pipeis  relativos  á  questão. —  Cyro  Pessoa  Júnior.  > 

€  Penso  igualmente  que,  pelas  razões  expostas,  não  procedem 
os  argumentos  da  recorrente,  e  que,  no  caso  presente,  não  tem 
logar  o  recurso  propriamente  dito,  conforme  tenho  informado  em 
questões  semelhantes ;  nada  obstando,  entretanto,  a  que  o  Governo 
ouça  a  respeito  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Bstado,  si  o  julgar  conveniente. 

«  Quanto  á  escriptura  particular,  a  que  acima  se  allude,  parece 
também  fora  de  duvida  que  perante  o  Governo  não  tem  effeito  jurí- 
dico, visto  não  ter  sido  por  elle  autorizada  ou  approvada  e  attenta 
a  natureza  da  matéria . 

«  Quando  tenho  de  informar  sobre  projectos  de  estradas  de  ferro 
quaesquer,  o  meu  principal  cuidado  consiste  em  examinar  a  res- 
pectiva concessão,  sob  o  ponto  de  vista  dos  interesses  das  em- 
prezas semelhantes  existentes,  embora  não  offenda  direitos 
adquiridos  ;  a  questão,  porém,  de  que  se.  trata  versa  sobre  um 
pequeno  prolongamento  de  uma  estrada  já  concedida  e  que  cruza 
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normalmente  a  da  Companhia  PrincioedoGrâío-Pará,  destinando-se 
a  servir  a  zonas  diversas  das  de  acção   desta  ultima  estrada. 

€  Nessas  condições,  penso  que  só  manifesta  offensa  de  direitos 
adquiridos  deveria  impedir  a  realização  de  tâo  importante  melho- 
ramento, circamstftncsia  que  não  se  verifica  a  respeito  da  estrada 
de  ferro  da  Corte  a  Magé,  segundo  julgo  demonstrado. 

<c  S.  Ex.,  entretanto,  resolverá  o  que  fôr  acertado. —  Em  5  de 
Outubro  de  1883. —  Parreiras  Horta.  » 

«  Penso  que  o  recurso  está  no  caso  de  ser  aceito,  visto  que  tra- 
ta-se  da  supposta  violação  de  um  direito  por  acto  do  Governo  em 
via  contenciosa. 

«  Esta  directoria  acha-se  de  inteiro  accôrdo  com  os  pareceres 
precedentes,  quanto  á  improcedência  das  allegações  com  que  a 
reclamante  fundamenta  o  seu  recurso . 

«  Para  assim  opinar  basta  ter  em  vista  a  clausula  1'"^  do  contrato 
de  27  de  Abril  de  1852  prorogado  em  Fevereiro  do  corrente  anno, 
onde  diz  que  —  «  durante  o  prazo  do  privilegio  não  será  permittida 
a  nenhum  outro  emprezario  ou  companhia  a  construcção  de  outra 
estrada  de  ferro  parallela  a  esta  em  distancia  de  cinco  léguas,  > 

«  A  estrada  de  que  se  trata  não  corre  parallelamente  á  de  Mauá 
e  a  cidade  de  Mago,  ficando  perpendicular  ao  eixo  desta,  não  pôde 
ser  privada  de  servir  de  ponto  objíctivo  de  qualquer  estrada  de 
ferro  que  a  ella  se  dirija  seguindo  direcção  opposta  áquella. 

«  E',  porém,  o  Conselho  de  Estado,  como  tribunal  contencioso, 
quem  deve  tomar  conhecimento  do  recurso  da  supplicante. — 
Accioli  de  Vasconcellos.   » 

A  recorrente  pediu  vista  do  recurso  para  juntar  suas  razões  o 
foi-lhe  esta  concedida. 

As  razões  por  ella  apresentadas  são  as  seguintes  : 

«  Senhor. —  A  Companhia  da  estradado  ferro  Príncipe  do  Grao- 
Pará  recorreu  para  Vossa  Magestade  Imperial  do  acto  de  que  dá  co- 
nhecimento o  Decreto  n.  9011  de  15  de  Setembro  ultimo,  expedido 
pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em 
virtude  do  qual  foi  concedido  a  Alipio  Luiz  Pereira  da  Silva,  como 
concessionário  da  estrada  de  ferro  da  Corte  á  raiz  da  serra  de 
Petrópolis,  o  prolongamento  da  mesma  estrada  até  a  cidade  de 
Magé,  servindo  de  fundamento  ao  recurso  interposto  a  offensa  de 
direitos  adquiridos  pela  recorrente,  com  a  invasão  de  sua  zona 
privilegiada.  Prevalecendo-se  agora  da  vista,  que  lhe  é  concedida 
para  a  sustentação  de  seu  recurso,  pede  permissão  para  adduzir, 
com  o  desenvolvimento  que  se  torna  indispensável,  es  razoes  jurí- 
dicas e  as  prescripções  imperiosas,  que  impõem  a  necessidade 
indeclinável  de  ser  reconsiderada  aquella  concessão. 

«  A  indeffectivel  rectidão  com  que  costuma  Vossa  Magestade 
Imperial  Amparar  a  cansa  de  todos  que  têm  por  si  o  favor  da  lei, 
a  illuatração  e  independência  de  caracter  com  que  sabe  sellar  os 
seus  actos  o  honrado  Secretario  de  Estado  que  dirige  a  pasta  da 
Agricultura,  e  a  reconhecida  proficiência  dos  venerandos  e 
conspícuos  Conselheiros,  chamados  a  apreciar  a  questão  que  se 
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agita,  são  os  mais  seguros  penhores  com  que  conta  a  recorrente 
para  o  triumpho  da  justiça  que  lhe  assiste. 

€  Trata-se  de  uma  questâk)  grave,  que  nSo  afifecta  somente  os  inte- 
resses da  recorrente,  mas  sim  os  de  todas  as  emprezas  de  estradas  de 
ferro  já  construidas  o  que  possam  no  futuro  ser  contratadas,  e 
quem  diz  —  questão  de  estrada  de  ferro  -^  em  um  paiz  novo  e  tão 
vasto  como  o  Brazil,  diz  questão  de  vida,  porque  delia  dependem  o 
incremento  da  producçâo  era  todos  os  ramos  industriaes^  os  pro- 
gressos da  civilização  e  a  riqueza  publica.  Assim  o  têm  compre- 
hendido  os  poderes  geraes  e  provinciaes  com  a  decretação  de 
innumeros  favores  e  privilégios,  como  outros  tantos  estimules 
para  a  realização  de  Ião  fecundo  melhoramento  ;  mas  na  opinião 
publica  está  bem  arraigada  a  convicção  de  que  a  construcção  de 
uma  estrada  de  ferro  é,  não  simplesmente  um  commettimento 
exclusivamente  dispendioso,  mas  um  verdadeiro  problema,  cuja 
solução  repousa  essencialmente  na  fé  dos  contratos  solemnemente 
celebrados  e  na  efficacia  das  garantias  promettidas  em  nome  da  lei. 
Desie  que  possam  estas  ser  illudidas  por  argumentos  mais  ou 
menos  especiosos,  a  confiança,  que  ó  tudo  no  emprego  do  capital, 
não  mais  poderá  resguardal-o  das  sorprozas  e  machinações  urdidas 
por  interesses  encontrados,  gerando  conílictos  insustentáveis,  nos 
quaes,  com  o  descalabro  de  muitas  fortunas,  vai  também  de  envolta 
o  detrimento  da  causa  publica. 

4c  Tem  a  recorrente,  como  cessionária,  dous  contratos  com  a 
Presidência  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  :  um  celebrado  em  27 
de  Abril  de  1852  e  innovado  em  20  de  Fevereiro  do  corrente  anno 
(documentos  de  fls.  10  e  fls.  16),  e  outro  em  28  de  Fevereiro  de 
1879,  para  a  construcção,  uso  e  gozo  de  uma  estrada  de  ferro  do 
porto  de  Mauá  á  raiz  da  serra  da  Estrella  e  para  o  prolongamento 
desta  até  á  cidade  de  Petrópolis  e  á  freguezia  de  S.  José  do  Rio 
Preto. 

«  Em  ambos  esses  contratos  foi  garantido  o  privilegio  de  zona, 
declarando  expressamente  o  primeiro  que  «  durante  o  prazo  da 
concessão  o  governo  não  autorizará  a  construcção  de  outra  es~ 
trada  de  ferro  dentro  da  zona  de  30  hilometros  para  cada  lado 
da  estrada  e  na  direcção  desta,  sem  prejuízo  de  direitos  adquiridos 
e  salvo  o  caso  de  accôrdo  prévio.  » 

«  Só  deste  nos  occuparemos,  porque  é  o  único  que  interessa  á 
questão  que  tem  de  ser  resolvida. 

«  Por  amor  do  methodo  e  clareza  na  discussão,  convém,  antes  do 
tudo,  firmar  a  intelligencia  do  que  seja  privilegio  de  zona, 

€  A  Lei  de  26  de  Junho  de  1852,  que  ó  a  fonte  do  nosso  direito 
sobre  a  viação  férrea,  depois  de  ter  decretado,  no  art.  1°,  a  auto- 
rização ao  Governo  para  a  concessão  do  privilegio  ás  estradas  de 
ferro,  no  n.  4^  do  mesmo  artigo  passa  a  definir  o  que  seja  esse 
favor,  dizendo  :  «  Durante  o  tempo  do  privilegio  não  se  poderá 
conceder  outros  caminhos  de  ferro  que  fiquem  dentro  da  dis- 
tancia de  cinco  léguas,  tanto  de  um  como  de  outro  lado  e  na 
mesma  direcção  deste^  sal\)o  si  Iiouver  accôrdo  com  a  com" 
panhia . 
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«Dons  grandes  princípios  destacam-se  dessa  previdente  disposição 
concebida  no  intuito  de  assegurar  aos  capitães  plena  isenção  de 
concurrencia,  isto  é  :  a  prohibiçao  formal  e  absoluta  de  constrac- 
çQes  congéneres  no  perímetro  assignalado  e  a  indeclinável  ne- 
cessidade de  consentimento  expresso  da  empreza  concessionaria, 
para  qualquer  excepção  a  tal  prohibiçao.  Essa  intelligencia,  que 
decorre  naturalmente  do  texto  e  do  espirito  da  Lei,  prevaleceu  sem- 
pre invariável,  sem  que  nem  uma  só  vez  fosse  objecto  de  duvidas 
ou  de  contestações . 

€  Mais  tarde,  porém,  20  annos  depois  da  promulgação  dessa  lei, 
com  o  desenvolvimento  material  que  foi  tendo  o  paiz,  principiaram 
a  surgir  os  conflictos,  já  entre  as  differentes  emprezas  que  na- 
quelle  periodo  se  foram  successivamente  organizando,  já  entre  os 
poderes  geraes  e  provinciaes,  quanto  á  esphera  de  acção  que  lhes 
cabia  nas  autorizações  para  os  caminhos  de  ferro. 

«  Duas  Secções  reunidas  do  Conselho  de  Estado  foram  então  con- 
sultadas sobre  os  pontos  controvertidos,  e  do  luminoso  parecer  por 
ellas  emittido,  e  que  se  acha  entre  os  annexos  do  relatório  do  Mi- 
nistério da  Agricultura  de  1873,  resultou  o  Decreto  regulamentar 
n.  5561  de  28  de  Fevereiro  daquelle  anno,  expedido  para  a  boa 
execução  da  Lei  de  1852,  e  no  qual  ficaram  por  uma  vez  e  definiti- 
vamente assentados  os  dous  seguintes  principies  : 

«  1.^  A  competência  das  administrações  provinciaes  para  a  au- 
torização de  estradas  de  ferro  que  não  transponham  os  limites  das 
respectivas  províncias  e  para  a  concessão  de  privilégios,  garantia 
de  juros  e  subvenções. 

<  2.0  Que  a  concessão  de  privilégios  não  inhibe  a  construcçSo  de 
outras  vias  férreas,  que,  embora  partindo  do  mesmo  ponto,  mas  se- 
guindo direcções  diversas,  possam  approximar-se,  e  até  cruzar  a 
linha  da  estrada,  a  cuja  empreza  foi  concedido  o  privilegio,  cont" 
tanto  que  dentro  da  zona  privilegiada  não  recebam  géneros  e 
passageiros  mediante  frete  ou  passagem  (art.  9'  §  1<*). 

«  A  doutrina  assim  firmada  por  esse  decreto  veiu  excluir  as  duas 
opiniões  extremas  que  se  debatiam,  entendendo  uns  que  a  Lei  de 
1852  garantia  um  privilegio  tão  extenso  que  dentro  da  zona  p<» 
elle  abrangida  não  era  permittido  assentar-se  um  só  palmo  de 
trilhos  de  outra  empreza,  qualquer  que  fosse  o  objectivo  a  que 
elles  se  dirigissem  ;  e  outros,  pelo  contrario,  que,  segundo  a 
mesma  lei,  uma  vez  respeitada  a  direcção  da  estrada  privilegiada, 
podiam  ser  autorizadas  outras  para  localidades  difierentes,  em- 
bora no  seu  percurso  tivessem  de  invadir  uma  e  muitas  vezes  a 
zona  da  estrada  já  existente  e  nella  fundar  estações  e  receber 
passageiros  e  cargas. 

«  O  decreto,  pois,  acima  alludido,  veio  pôr  as  cousas  em  seus 
devidos  termos,  e  si  alguma  restricção  parece  ter  trazido  ao  exclu- 
sivo absoluto  das  estradas  existentes,  não  o  fez  senão  erigindo  bem 
alto  a  clausula  salutar  e  eminentemente  tranquillizadora,  contida 
em  suas  ultimas  palavras,  que  não  podem  ser  mais  explicitas  e 
terminantes,  quando  proclamam  :  «  comtanto  que  dentro  da  zona 
privilegiada  não  recebam  géneros  e  passageiros .  » 
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€  Decorridos  cerca  de  quatro  ennos,  o  Governo,  reconhecendo  a 
conveniência  de  fixar  bases  geraes  para  a  concessão  das  estradas 
de  ferro,  com  fiança  ou  garantia  de  juros,  expediu  o  Decreto 
n.  6995  de  10  de  Agosto  de  1878,  onde  sob  o  titulo  €  Favores  di- 
versos »  reproduz  textualmente  as  palavras  do  Decreto  de  28  de 
Fevereiro  de  1874  com  a  única  variante  na  exteneSo  de  zona,  que 
de  30  passou  a  ser  de  20  kilometros,  concluindo  do  mesmo  modo  : 
comtanto  que  dentro  da  zona  privilegiada  não  recebam  géneros 
e  passageiros  mediante  frete  ou  passagetn. 

«  Por  ultimo,  não  sendo  ainda  consideradas  sufficientes  as  pro- 
videncias consignadas  nos  dous  decretos  de  que  vimos  de  nos  oc- 
capar,  para  a  regulamentação  de  tão  importante  assumpto,  fez  o 
Governo  baixar  o  Decreto  n.  7959  de  28  de  Dezembro  de  1880, 
que  teve  por  fim  uniformizar  os  termos  de  concessão  de  todas  as 
estradas  geraes,  e  não  somente  das  que  tinham  fiança,  e  garantia 
de  juros,  estabelecendo  uma  longa  serio  de  clausulas,  entre  as 
quaes  figura  a  de  21,  que  é  a^sim  concebida  : 

«  Durante  o  tempo  da  concessão  o  Governo  não  concederá  outras 
estradas  de  ferro  dentro  de  uma  zona  de. . . .  (20  kilometros  no  má- 
ximo) kilometros,  limitada  por  duas  linhas  parallelas  ao  eixo  da 
estrada.  O  Governo  reserva-se  o  direito  de  conceder  outras  estra- 
das, que,  tendo  o  mesmo  ponto  de  partida  e  direcções  diversas, 
possam  approximar-se  e  até  cruzar  a  linha  concedida,  comtanto 
que  dentro  da  referida  zona  não  recebam  géneros  ou  passa- 
geiros. » 

«  B'  sempre,  como  se  vê,  a  mesma  repressão  posta  ás  ambições 
Boffregas  e  desordenadas  ;  é  sempre  o  mesmo  religioso  respeito  aos 
direitos  adquiridos  e  a  mesma  homenagem  prestada  ao  grande 
principio  da  moralidade  administrativa  na  efiecti vidado  das  garan- 
tias outorgadas  pela  lei. 

«  Taes  são  as  únicas  disposições  em  vigor  que  regem  as  con- 
cessões feitas  pelo  Governo  Imperial  para  a  construcção  das  estradas 
de  ferro  denominadas  geraes. 

«  Pelo  que  concerne  ás  concessões  para  a  construcção  das  es- 
tradas provinciaes,  a  recorrente,  sem  dar-se  ao  trabalho  de  averiguar 
o  que  se  passa  nas  dijSerentes  provindas  do  Império,  se  limitará 
a  pedir  muito  respeitosamente  a  attenção  de  Vossa  Magestade  Im- 
perial para  os  dous  contratos  que,  por  si  e  pelas  companhias  de 
que  é  cpssionaria,  foram  celebrados  com  a  Presidência  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Abril  de  1852  e  em  21  de  Fevereiro  do 
corrente  anno,  afis.  10  e  a  fls.  lô,  sendo  digna  de  nota  a  solicitude 
com  que  a  at^ministração  provincial  tem  acompanhado  as  evoluções 
do  nosso  direito  administrativo,  com  referencia  á  extensão  de  pri- 
vilégios ás  estradas  de  ferro. 

«  Assim  ó  que,  pelo  primeiro  dos  contratos  citados,  celebrado 
quando  nenhuma  lei  ainda  havia  sobre  semelhante  matéria,  foi 
estipulado,  no  art.  1°,  de  accôrdo  com  as  idóas  então  dominantes, 
que  durante  o  prazo  de  30  annos  não  seria  permittida  a  nenhum 
outro  emprezario  ou  companhia  a  construcção  de  outra  estrada 
de  ferro  parallela  em  distancia  de  cinco  léguas^  entretanto  que 
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no  segando,  rendendo-se  homenagem  ás  novas  idéas  consignadas 
nos  Decretos  de  1874^  1878  e  1880,  acima  citados,  e  servi ndo-se  dos 
mesmos  termos  nelles  empregados,  se  declarou  qae  o  governo 
provincial  assumia  o  compromisso  de  não  autorizar^  dentro  do 
prazo  da  concessão^  a  construcção  de  outra  estrada  de  ferro 
dentro  da  zona  de  30  kilometros  para  cada  lado  da  estrada 
contratada  e  na  direcção  desta,  sem  prejuizo  de  direitos  adqui' 
ridos  e  salvo  o  caso  de  prévio  accôrdo.  Como  estipulação  comple- 
mentar e  explicativa  do  compromisso  tomado,  acrescentou-so 
também  : 

«  Que  a  prohibiç2o  nâo  comprehendia  a  construcção  de  outras 
vias  férreas,  que,  embora  partindo  do  mesmo  ponto,  mas  segaindo 
direcção  diversa,  possam  approximar  se  e  ate  cruzar  a  mencionada 
estrada,  comtanto  que  dentro  da  zona  privilegiada  não  recebaiin 
géneros  e  passageiros,  mediante  fretes  ou  passagens.  Em  m^iteria 
de  administração  será  difficil  apontar-se  um  ramo  de  serviço  que 
esteja  tão  uniformemente  armado  e  tão  claramente  estabelecido. 

«  Assim,  pois,  ou  se  attenda  aos  actos  emanados  do  Governo 
Imperial  ou  aos  do  seu  delegado  na  Provi ncia  do  Rio  de  Janeiro,  o 
que  está  hoje  liquido,  incontroverso  e  irrevogavelmente  assentido 
é  que  a  zona  privilegiala  de  uma  estrada  de  ferro,  em  caso  algum, 
pôde  ser  explorada  por  outra  (][ualquer  empreza,  para  delia  auferir 
proveitos,  seja  de  que  espécie  fòr,  em  detrimento  da  receita  da 
mesma  estrada. 

«  Si  o  privilegio  não  ó  uma  chimera,  si  não  ó  mesmo  um  escarneo 
atirado  á  face  dos  incautos,  que  embarcam  os  seus  capitães  acre- 
ditando na  seriedade  do  Governo,  para  saber  honrar  as  suas  pro- 
messas, pedimos  que  nos  declarem  em  que  consiste  elle  e  qual  o 
seu  objecto  pratico,  desde  que  possa  a  zona  de  uma  estrada,  além 
de  invadida  e  cruzada  por  outras  emprezas,  ser  também  procurada 
para  a  fundação  de  estações  destinadas  á  manutenção  do  seu  tra- 
fego pelo  subsidio  de  fretes  e  passagens  que  tenham  a  arrecadar . 

«  Liquidado  este  ponto,  como  acreditamos  havel-o  feito  de  um 
modo  cabal  e  sem  replica  possivel,  passemos  a  apreciar  o  Decreto  de 
15  de  Setembro  ultimo  nos  seus  effeitos  jurídicos. 

«  Concedeu- se  a  Alipio  Luiz  Pereira  da  Silva,  como  concessio- 
nário da  estrada  de  ferro  da  Corte  á  raiz  da  serra  de  Petrópolis, 
o  direito  de  prolonga  1-a  até  á  cidade  de  Mago,  na  Provinda  do  Rio 
de  Janeiro,  sob  as  mesmas  clausulas  do  decreto  da  primitiva  con- 
cessão, e  expedido  sob  o  n.  8725,  em  4  de  Novembro  de  1882. 

«  Para  assignalarmos  a  posição  topographica  da  cidade  de  Magé 
que  ó  o  ponto  terminal  e  objectivo  único  do  prolongamento,  acei- 
tamos, sem  a  menor  hesitação,  embora  nos  pareça  menos  exacta 
por  excesso  de  distancia,  a  informação  do  próprio  Engenheiro  fiscal 
da  companhia  organizada  pelo  concessionário,  o  qual  em  seu  officio 
de  10  de  Abril  do  corrente  anno,  junto  a  íls.  33,  assim  se  exprime: 
4:  Distante  Magé  de  Inhomirim  cerca  de  26  kilometros  pelos  cami- 
nhos actuaes,  poderá  o  prolongamento  pedido  ficar  definitivamente 
com  porto  de  20  kilometros,  atravessando  a  melhor  zona  do  mu- 
nicipio,>  Ora,  a  zona  privilegiada  da  recorrente,  segundo  o  cou- 
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trato  de  21  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  é  do  30  kilometros  para 
cada  lado  :  torna-se  intuitivo  qae  o  prolongamento  concedido  corre 
todo  e  exclasivamente  dentro  da  mesma  zona. 

<  Averiguado  este  ponto,  que  é  de  importância  capital,  seja-nos 
licito  perguntar:  Que  interesses  teve  em  vista  o  concessionário 
realizar,  com  o  favor  que  solicitou  e  obteve  ? 

«  Sem  duvida  fundar  na  cidade  de  Mago  a  sua  ostaçâo  terminal 
e  nella  receber  e  expedir  mercadorias  e  passageiros  com  direcção  á 
Corte  e  vice-versa.  Em  boa  fé,  segundo  os  simples  ditames  do  bom 
senso,  outra  cousa  nSo  S3  pôde  suppor ;  mas  quando  alguma 
duvida  ainda  podesse  pairar  sobre  isso,  ella  seria  de  todo  desfeita 
diante  do  officio,  já  mencionado,  do  Engenheiro  fiscal,  quando  diz 
«  que  o  municipio  de  Mago  é  incontestavelmente  a  mais  fértil  zona 
que  margea  a  bahia  e  que  elle  luta  com  difficaldade  de  meios  e  de 
transporte  para  os  seus  artefactos  industriaes,  como  os  da  fabrica 
de  Santo  Aleixo,  e  para  os  seus  prcductos  agrícolas. 

«  Assim,  pois,  torna-se  evidente  que  a  razão  justificativa  da  con- 
cessão ó  a  maior  facilidade  que  se  procura  proporcionar  ao  com- 
mercio  e  á  agricultura  de  Magé,  aliás  servidos  já  por  uma 
navegação  regular  a  vapor . 

«  Posta  a  questão  nestes  termos,  a  consequência  lógica  e  irre- 
cusável que  se  deduz  do  Decreto  de  15  de  Setembro  deste  anno,  é 
que  veiu  elle  atacar  de  frente  o  privilegio  da  recorrente,  ferindo 
direitos  inauferíveis  e  incontestados,  que  deviam  merecer  mais 
algum  respeito  por  pirte  da  alta  administração  do  Estado,  e  para 
isso  foi  preciso  saltar  por  sobre  o  Decreto  regulamentar  de  28  do 
Fevereiro  de  1874,  tão  positivo  e  explicito  quando  reconheceu  a 
exclusiva  competência  dos  Presidentes  de  provincia  para  a  conces- 
são de  estradas  que  não  transponham  os  limites  das  mesmas  pro- 
vindas. 

«  De  nada  valeram  á  recorrente,  nem  as  clausulas  salutares  dos 
Decretos  de  1874,  1878  e  1880,  nem  a  mais  rigorosa  impugnação, 
com  que  veio  em  seu  auxilio  a  Presidência  da  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro,  no  seu  officio  de  fls.  35  cobrindo  o  de  fls.  36,  oppondo-se 
á  concessão  solicitada,  por  ir  de  encontro  ao  privilegio  da  recor- 
rente, garantido  por  um  contrato  solemne  ! 

«  Era  forçoso  que  tudo  cedesse  ás  informações  capciosas  e  in- 
congruentes de  um  1^  Official  da  Secretaria,  aceitas  sem  mais  detido 
exame  pelo  Chefe  da  Secção  e  pelo  respectivo  Director. 

«  Si  estava  na  mente  do  honrado  Ministro  beneficiar  as  popu- 
lações de  Magé  com  uma  estrada  de  ff^rro,  só  tinha  um  caminho  a 
eegnir,  e  este  era  consultar  a  recorrente  si  lhe  convinha  ou  não 
levar  para  alH  um  ramal  de  sua  estrada. 

€  Para  isso  deviam  pesar  grandemente  na  rectidão  de  espirito 
de  S.  Ex.  duas  valiosas  considerações  : 

«  l.'^  O  direito  de  preferencia,  que  indubitavelmente  assistia  á 
recorrente,  ex  vi  dos  ns.  3"  e  4^  do  art.  G**  do  Decreto  regulamentar 
de  28  de  Fevereiro  de  1874. 

«  2.*  Os  titules  que  acabava  do  conquistar  aos  applausos  da 
opinião  publica,  pelo  ardimento  com  que  levou  a  effeito  a  obra 
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grandiosa  e  monumental  da  estrada  da  serra  até  Petrópolis,  por 
nm  systema  inteiramenre  novo  entre  nós,  não  reoaando  diante  de 
embaraços  e  de  sacrifícios  de  toda  a  ordem  e  sem  o  menor  aaxilio 
do  Governo  e  dos  cofres  pablicos. 

€  Só  depois  de  recusar  a  recorrente  assumir  aquelle  encargo, 
poderia  o  Governo  commettel-o  á  outra  qualquer  em  preza,  como  se 
praticou  em  1868  para  com  a  Companhia  da  estrada  do  ferro  de 
Santos  a  Jnndiahy,  quando  pretendeu  a  Companhia  Paulista  pro- 
longar  a  referida  estrada  até  Campinas,  segundo  consta  do  Decreto 
n.  4283  de  28  de  Novembro  do  mesmo  anno  de  1868. 

€  Admitta-se,  entretanto,  que  o  Governo,  querendo  fechar  os 
olhos  a  tudo,  entendesse  dever  fazer,  a  todo  o  custo,  a  Alipio  Luiz 
Pereira  da  Silva  a  concessão  de  que  se  trata ;  mas  o  que  ena 
nenhum  caso  podia  era  eximir  o  concessionário  da  dependência  de 
prévio  accôrdo  com  a  recorrente,  já  porque  a  necessidade  desse 
accôrdo  está  expressamente  estipulada  como  condição  sine 
qua  non^  tanto  no  contrato  de  27  de  Abril  de  1852  como  no  de  20 
de  Fevereiro  do  corrente  anno,  pelo  qual  foi  aquelle  innovado,  já 
porque  o  próprio  Alipio  Luiz  Pereira  da  Silva  foi  o  primeiro  a  re- 
conhecer, pela  escriptura  publica  de  fls.  17,  o  direito  exclusivo  da 
recorrente,  compromettendo-se  solemnemente  a  não  parar,  fazer 
estaçQes,  receber  carga  ou  passageiro  dentro  da  zona  privilegiada, 
excepto  o  caso  de  accôrdo,  e  desistindo  de  qualquer  interpretação, 
que,  em  sentido  diverso,  se  quizesse  dar  ao  Decreto  de  4  de  No- 
vembro de  1882,  pelo  qual  lhe  foi  feita  a  concessão  da  estrada  de 
ferro  da  Corte  á  raiz  da  Serra. 

€  Contra  isto  não  ha  replica  possivel . 

«  Infelizmente,  Senhor,  não  é  esta  a  primeira  vez  em  que  a 
recorrente  se  vê  colhida  nas  malhai  da  sor  preza  e  em  que  e  com- 
pellida  a  arcar  com  felizes  emprezarios,  na  sustentação  dos  seus 
direitos,  coatra  os  botes  de  ambições  mal  contidas  e  desarrazoadas. 

«  Já  em  1879,  os  seus  antecessores,  Miguel  Calogeras,  Pandiá 
Calogeras  e  Luiz  Berrini,  tiveram  de  lutar  encarniçadamente  para 
fazer  baquear  o  Decreto  n.  7522  de  20  de  Outubro  daquelle  anno, 
que,  desconhecendo  o  seu  privilegio,  fez  a  W .  Darly  Bentley  e 
Charles  Collins,  concessão  de  uma  estrada  de  ferro  da  Corte  a 
S.  José  do  Rio  Preto,  passando  pela  cidade  de  Petrópolis,  obtendo 
elles,  afinal,  pleno  triumpho  no  Conselho  do  Estado,  para  o  qual 
recorreram,  como  se  vê  da  jurídica  e  bem  fundamentada  Consulta 
assignada  em  20  de  Outubro  de  1880  pelos  eminentes  e  abalisados 
estadistas  Visconde  de  Bom  Retiro,  Paulino  José  Soares  de  Souza 
e  José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  consulta  em  que  ficou  demonstrada 
a  todas  as  luzes  a  illegitimidade  dos  conflictos  levantados  pelo 
Governo  com  as  aiministrações  provinciaes,  fazendo  concessões 
para  estradas  de  ferro,  com  quebra  dos  contratos  por  estas  cele- 
brados no  pleno  exercício  de  suas  attribuições  exclusivas. 

«  Em  1882  o  mesmo  Alipio  Luiz  Pereira  da  Silva,  com  quem 
agora  contende  a  recorrente,  tentou,  com  feliz  êxito,  por  parte  do 
Governo,  uma  nova  invasão,  obtendo  o  Decreto  de  4  de  Novembro 
daquelle  anno,  para  a  eonstrucçfo  de  uma   estrada  da  ferro,  qae« 
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partindo  da  Corte,  fosse  entroncar  ná  estrala  de  Mauá,  hoje  per- 
tencente á  recorrente  ;  mas  taes  foram  os  clamores  e  a  indignação 
suscitados  por  tal  decreto,  que  o  concessionário  viu-se  compellido 
a  declarar  em  plena  assembléa  geral  dos  accionistas,  da  qual  fazia 
elle  parte,  que  em  caso  algum  deixaria  de  ser  respeitada  a  zona 
piivilegiada  da  recorrente,  resultando  d'ahi  a  escriptara  publica  de 
fls.,  a  que  já  nos  referimos. 

«  Serenados  os  ânimos  pelas  seguranças  assim  dadas,  repousara 
a  recorrente  tranquilla,  considerando-se  ao  abrigo  de  algum  outro 
eommettimento,  quando  inopinadamente  surge  o  Decreto  n.  9011  de 
15  de  Setembro  ultimo,  cuja  única  explicação  parece  estar  no  des- 
forço com  que  o  concessionário  reagira  contra  o  mallogro  de  sua 
priíiioira  tentativa  :  mas  nâo  lhe  ha  de  ser  fácil  a  victoria  ;  a  obra 
da  iniquidade  não  será  couaummada,  porque  a  recorrente,  forte  no 
seu  direito  e  segura  da  justiça  de  sua  causa,  saberá  fazer  valer  os 
recursos  que  a  lei  lhe  faculta,  sendo  o  primeiro  delles  o  que  agora 
interpoz  e  que,  tem  robusta  fé,  será  suficiente  para  o  desaggravo 
do  damno  soífrido  em  seas  legítimos  interesses.  Acredita  mesmo  a 
recorrente  que  o  illustrado  Ministro,  hoje  melhor  esclarecido  pela 
discussão,  não  duvidará  ser  o  primeiro  a  reparar  a  injustiça  do 
seu  acto,  embora  praticado  com  a  melhor  intenção  e  somente  no 
empenho  de  bem  servir  á  causa  publica.    . 

«  Não  daremos  por  finda  a  nossa  tarefa  sem  entrarmos  em  nma 
perfunctoria  apreciação  dos  argumentos,  a  que  soccorreu-se  a  Se- 
cretaria da  Agricultura  ou,  antes,  o  i^  Official  da  Directoria  das 
Obras  Publicas,  para  dar  uma  apparencia  de  legitimidade  ao  de- 
creto expedido.  Talvez  devêssemos  dispensar-nos  deste  encargo, 
visto  como  Dão  ha  um  só  fundamento,  de  toda  a  argumentação 
adduzida,  que  não  seja  uma  argúcia,  nem  um  só  raciocínio  que 
não  possa  escapar  á  merecida  qualificação  de  verdadeiro  sophisma. 
E,  si  não,  vejamos  :  Começa  a  informação  de  fls.  5  contestando 
cabimento  ao  presente  recurso,  por  não  ser  a  decisão  recorrida 
daquellas  de  que  falU  o  art.  40  do  Regulamento  de  5  de  Feve- 
reiro de  1842,  contestação  a  que  o  muito  digno  Director  soube 
fazer  as  devidas  honras,  em  sua  informação  de  fis.  7,  conside- 
rando-a  improcedente,  como  manifestamente  ó,  desde  que  se  trata 
da  violação  de  um  direito  por  acto  do  Governo  em  matéria  conten- 
ciosa. Si  fosso  necessari)  invocar  uma  autoridade  em  apoio  desta 
opinião,  bastaria  remetter  o  informante  para  a  obra  do  Marquez 
de  S.  Vicente,  Analyse  da  Constituição,  onde  magistralmente  ó 
ensinado  como  pertencente  ao  contencioso  administrativo  toda  a 
reclamição  contra  a  violação  de  direitos  individuaes  garantido» 
pela  lei  ou  por  contratos  com  a  alministração. 

€  Prevendo  que  não  poderia  fazer  fortuna  a  excepção  de  incom- 
petência assim  posta,  passa  depois  ás  seguintes  allegações  : 

«1.^  Que  a  Lei  de  26  de  Junho  de  1852  só  garante  o  privilegio 
contrdk  as  estradas  na  mesma  direcção  ou  em  linhas  parallelas,  des- 
conhecendo por  tal  modo  a  intelligencia  dada  a  essa  lei  por  não 
menos  de  três  decretos  expedidos  para  a  sua  boa  execução. 
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€  Qaando  mesmo  não  existissem  taes  decretos  para  se  conhecer  a 
intelligeiícia  dada  a  essa  lei  na  época  em  qae  foi  ella  promulgada, 
até  mesmo  pelo  Ministro  que  referendou,  muito  mais  ampliativa  e 
toda  em  favor  do  privilegio  da  recorrente,  bastaria  attender-se 
aos  termos  peremptórios  e  absolutos  em  que  está  concebida  a  4*^  das 
clausulas  do  contrato  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  1088  de  13 
de  Dezembro  do  referido  anno  de  1852,  celebrado  com  Irinea 
Evangelista  de  Souza,  hoje  Visconde  de  Mauá,  para  uma  estrada 
de  ferro  de  Petrópolis  ao  rio  Parahyba,  e  no  qual,  para  salvar-se 
o  direito  de  outra  estrada  contratada  com  Thomaz  Cockrane,  foi  pre- 
ciso fazer-se  uma  excepção  expressa  e  única,  deixando  livre  a  zona 
entre  as  duas  em  prezas. 

«2.»  Que  não  ha  concurrencia  entre  as  duas  estradas^  porque  os 
productos  de  Magé,  sendo  transportados  actualmente  pela  nave- 
gação a  vapor,  nSo  aproveitam  á  estrada  da  recorrente,  e  assim 
depois  de  calar  que  Magé  está  dentro  da  zona  privilegiada  da  recor- 
rente, e  o  interesse  que  esta  bem  poderia  ter  de  levar  áquelle  ponto 
um  ramal,  risca-se  com  um  lapso  do  penna  o  direito  de  preferencia, 
que  para  isso  lhe  garante  o  Decreto  regulamentar  de  28  de  Feve- 
reiro de  1874  ! 

«3.^  Que  a  estrada  sobre  que  versa  a  controvérsia  não  está 
sujeita  á  restricção  estabelecida  no  §  !<>  do  art.  9°  do  mesmo  de- 
creto, por  ser  differente  o  seu  ponto  de  partida, 

«  Não  acreditaríamos,  si  não  estivesse  escripto  em  caracteres  bem 
intelligiveis  e  até  sublinhados  ;  e  si  tivéssemos  motivo  para  duvidar 
da  inteireza  de  animo  do  fanccionario  que  firmou  com  a  sua  assi- 
gnatura  um  tal  argumento,  seriamos  talvez  induzidos  a  fazer-lhe  a 
injustiça  de  suppor  que  outros  sentimentos,  que  não  o  da  lealdade 
eda  boa  fé,  foram  os  que  inspiraram  a  sua  informação. 

€  O  §  1°  do  art.  9®  do  decreto  citado  falia  de  vias  férreas,  que, 
embora  partindo  do  mesmo  ponto,  sigam  direcções  diversas,  mas  o 
Sr.  1°  Official  informante  supprime  a  seu  talante  o  adverbio  embora^ 
empregado  para  abranger  até  uma  hypothese  que  se  quizesse 
suppor  exclnida,  e  d'ahi  chega  á  conclusão  que  fica  assignalada  ! 
Comoresponder  a  argumentos  desta  ordem,  senão  mandando  ler  o 
que  efitá  escripto?  E*  precisamente  o  que  fazemos. 

«4.*^  Finalmente,  que  a  escriptura  de  fis.  17  não  tem  o  alcance  que 
se  pretende,  Já  porque  foi  celebrada  antes  da  concessão  do  pro- 
longamento até  Magé,  e,  portanto,  não  podia  referir-se  a  este,  já 
porque  não  teve  ella  em  vista  outra  cousa  senão  as^^egurar  á  recor- 
rente que  a  concessão  da  estrada  da  Corte  á  raiz  da  Serra  não  lhe 
faria  concurrencia  na  estrada  de  Petrópolis,  e  já  ainda  porque  o 
outorgante  não  podia  sujeitar-se  a  nenhuma  obrigação  contraria  á 
concessão  que  lhe  foi  feita,  sem  expresso  consentimento  do  Go- 
verno. 

€  Apreciemos  por  partes  estes  fundamentos. 

«  Nada  importa  que  a  concessão  do  prolongamento  a  Magé  fosse 
posterior  á  escriptura,  por  isso  que  os  effeitos  jurídicos  desta  são 
genéricos  e  absolutos,  no  sentido  de  ser  respeitada  èm  todo  o  caso 
a  zona  privilegiada  da  recorrente ;  mas  isto  ainda  não  ó  tudo  :  o 
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outorgante  firmou  clara  e  positivamente  a  sua  responsabilidade  ató 
á  eventualidade  (  facto  de  futuro  )  de  uma  prorogaçSo  do  seu  con- 
trato, que  effectivamente  se  deu  e  por  virtude  da  qual  ergue  agora 
a  recorrente  o  seu  protesto. 

«  Nenhumas  apprehensões  poderia  haver,  quanto  á  possibilidade 
que  se  figura,  de  querer  o  concessionário  mudar  o  rumo  da  sua  es- 
trada, levando-a  á  serra  de  Petrópolis,  porque  os  pontos  terminaes 
da  mesma  estrada  estavam  marca  los  no  decreto  da  concessão,  e, 
pois,  por  absurda  e  irrisória,  não  pôde  ser  admittida  uma  tal  expli- 
cação. 

«  Pelo  que  concerne  á  necessidade  do  consentimento  do  Governo 
para  as  obrigações  a  que,  pela  escriptura,  sujeitou-se  o  concessio- 
nário, temos  a  oppor  uma  única  consideração,  e  esta  bem  decisiva, 
6  vem  a  ser  :  que  a  escriptura  é  muito  anterior  á  concessão  solici- 
tada e  obtida,  e  que,  bem  longe  de  poder  esta  nullifícar  aquella,  é, 
pelo  contrario,  aquella  que  nullifica  esta,  pelos  direitos  que  gerou 
entre  as  partes  e  que  não  podiam  áer  arbitrariamente  desrespei» 
tados  e  violados  pelo  Governo. 

«  O  Chefe  de  Secção,  tendo  a  seu  turno  de  emittir  a  sua  opinião, 
aceitou  tudo  quanto  foi  deduzido  pelo  i^  Official,  acrescentando, 
entretanto,  duas  observações  :  1^,  que  a  escriptura  de  fls.  nenhum 
efifeito  jurídico  tinha  perante  o  Governo,  porque  não  foi  autorizada 
nem  approvada  ;  2^,  que  a  estrada  d3  Magé  é  destinada  a  servir 
-  onas  diversas  das  de  acção  da  estrada  da  recorrente. 

«  A  theoria  contida  na  primeira  observação  pôde  ser  muito  su- 
!ime,  e  talvez  por  isso  escape  á  nossa  comprehensão  ;  mas  con- 
fessamos ser  a  primeira  vez  que  ouvimos  dizer  que  o  simples  facto 
de  um  contrato  com  o  Governo  para  a  realização  de  qualquer  em- 
preza  tolhe  ao  contratante  de  comprometter-se  a  não  violar  os 
direitos  de  terceiro,  a  menos  que  se  não  confesse  que  o  contrato  foi 
feito  precisamente  para  aquelle  fim.  A  autorização  do  Governo  seria, 
sim,  necessária,  si  se  tratasse  de  uma  mudança  de  traçado  ou  de 
alterações  essenciaes  no  plano  e  na  execução  da  obra  proJ3Ctada. 
Fópa  disso,  não.  Leia-se  a  escriptura,  ediga-se  com  animo  despre- 
venido e  desinteressado  si  ha  uella  matéria  sobre  que  devesse  re- 
cahir  a  intervenção  administrativa.  A*  segunda  observação  res- 
pon  leu  por  nós  o  Engenheiro  fiscal,  no  officio  acima  mencionado, 
onde  se  acha  determinada  a  posição  topographica  da  cidade  de  Magé 
em  relação  ao  eixo  da  estrada  da  recorrente,  para  saber-se  si  está 
ella  ou  não  dentro  da  zona  desta. 

«  O  honrado  Director,  pronunciando-83  por  ultimo,  aceita  como 
plausíveis  todas  as  observações  precedentes,  parecendo  dar  valor 
especial  á  lettra  do  contrato  de  27  de  Abril  de  1852,  no  qual  só  se 
falia  de  estradas  paraJlelas  e  não  de  perpendiculares,  como  é  a  de 
Magé. 

€  E'  por  certo,  para  lamentar  que  um  fanccionario  tSo  distincto  e 
de  reconhecida  competência  profissional  viesse,  com  a  autoridade  do 
seu  nome,  dar  o?  foros  de  procedente  a  uma  argumentação  que  não 
resiste  á  mais  ligeira  analyse . 

«  O  contrato  de  27  de   Abril   de  1852   falia,  é  verdade,  de  es- 
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tradas  parallelas,  mas  também  é  verdade  que  elle,  por  nenhama 
forma,  cogitou  da  eventualidade  do  estradas  perpeudiculares  com 
direito  de  crear  estações  e  re  receber  passageiros  e  mercadorias, 
dentro  da  zona  privilegiada,  e  este  ó  o  ponto  magno  da  questão. 

«  Casta  a  compr^hender  como  o  digno  Director  concentrasse  toda 
a  sua  attenção  no  contrato  de  1852,  já  invigorado  pela  caducidade 
do  lapso  de  tempo  e  da  novação,  e  não  quizesse  ter  um  só  ins- 
tante sob  as  suas  vistas  o  de  20  de  Fevereiro  do  corrente  anno, 
substitutivo  daquelle,  e  onde  tão  peremptoriamente  âcou  esti- 
pulado que  a  faculdade,  que  se  reservou  ao  Governo  Provincial, 
de  conceier  outras  estradas,  está  limitada  por  mais  de  uma  con- 
dicional, sobresahindo  entre  todas  aquella  que  tolhe  de  um  modo 
absoluto  ás  novas  estradas  receberem  géneros  e  passageiros 
dentro  da  zona  constitutiva  do  privilegio. 

4í  Apreciadas  as<im  as  di aferentes  informações  officiaes,  em  que 
se  apoiou  o  decreto  da  concessão  que  faz  objecto  do  presente 
recurso,  cabe-nos  ainda  registrar  dous  factos  bem  singulares,  que 
ahi  permanecem   sem  explicação: 

«  !.•  O  silencio  absoluto  que  os  auxiliares  da  Secretaria,  a 
cujo  exame  e  estudo  foram  submettidos  estes  papeis,  para  sobre 
elles  cmittirem  parecer,  guardaram  com  relação  aos  Decretos  de 
1874,  1878  e  1880,  em  que  se  aeham  consubstanciados  os  princi- 
pies e  regras  que  regem  hoje  a  concessão  de  estradas  de  ferro, 
atendo-se  todos  á  Lei  de  1852,  como  si  depois  delia  nenhum  passo 
mais  houvesse  dado  a  legislação  do  paiz,  e  como  si  aind  t  estive-se 
em  aberto  o  vasto  campo  das  duvidas,  contestações  e  incertezas 
que  do  contexto  delia  se  originaram. 

«  2.**  A  nenhuma  consideração  que  merece  por  parte  dos 
mesmos  auxiliares   a  gravidade  do   conflicto,  em    que   se  ia  em- 

Senhar  o  Governo  Imperial,  com  o  seu  delegado  na  Província  do 
;io  de  Janeiro,  não  havendo  um  só  que  chamasse  a  attenção  do 
Ministro  para  as  linhas  divisórias  que  reparam  as  duas  jurisdicções 
e  que  não  podiam  ser  transpostas,  sem  quebra  de  compromissos 
sagrados,  assumidos  pela  administração  provincial,  e  sem  a  mais 
directa  violaçSo  do  §  8Mo  art.  10  do  Acto  Addicional  á  Consti- 
tuição do    Império. 

€  Pois  bem  ;  tão  sensíveis  e  graves  lacunas  acham-se  por  nós 
suppridas  ;  a  queptão  ahi  fica  exposta  em  sua  mais  vasta  com- 
prehensão  e  discutida  em  todas  as  relações,  sob  as  quaes  deve  ser 
ella  apreciada,  para  uma  mais  justa  e  acertada  deliberação. 

«  A  recorrente  não  se  oppõe  ao  prolongamento  da  estrad^  de 
ferro  da  Corte  á  raiz  da  Serra,  fique  isto  bem  entendido  e  expres- 
samente consignado,  porque  o  Governo  está  em  seu  direito  con- 
cedendo-o,  desde  que  o  julga  conveniente;  mas  é  preciso  qiiie 
esse  prolongamento  se  subordine  ás  condições  lega  es,  que  não 
venha  firmar  um   precedente  funesto  ao  futuro  da  viação  férrea  do 

Í)aiz,  que  não  se  constitua  origem  fecunda  de  confiíctos  e  de 
utas  entre  as  emprezas  que  para  aquelle  fim  tenham  de  ser  orga- 
nizadas  e  que   não    fique  registrado  na  collecção  de  nossas  leis. 
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como  argam^^nto  vivo  de  menos  preço  em  qne  é  tida  pelo  Governo 
do  BraziL  a  fé  dos  contratos. 

«  Para  isso  só  ha  um  dos  doas  expedientes  a  seg^uir:  ou  com- 
pellir  o  concessionário  a  estender  o  projectado  prolongamento  até 
um  ponto  que  fique  fóra  do  perímetro  comprehendido  no  privi- 
legio da  recorrente,  sr^m  qae  p  ssa  em  parte  alguma  delle  fundar 
estação,  ou  que  se  declare  a  concessão  feita  para  a  sua  eâectividade, 
dependente  de  prévio  accôrdo,  que  não  será  recusado,  desde  que 
fôr  proposto  em  termos  razoáveis   e  reciprocamente  convenientes. 

«  E*  isto  o  que  exige  a  justiça,  e  é  isto  o  que  esperamos  com  o 
provimento  do  presente  recurso. 

«  Sobre  três  estampilhas  do  valor  total  de  2|200  estav&m  a  data 
e  assignatura  seguintes: 

«Rio,  10  do  Novembro  de  1883.  —  O  advogado,  António  Af. 
Nunes  Gonçalves  .i^ 

Tendo  a  parte  contraria  peiido  vista  dos  papeis  relativos  a 
esta  questão  e  sendo-lho  concedida,  apresentou  as  razQes  que  em 
seguida  se   transcreve: 

«Senhor. — São  le,í?itimo8  monopólios  os  caminhos  de  ferroe 
como  taes  foram  reconhecidos  por  nossa  legislação,  quando  con- 
cedeu-lhes  privilegio  de  zona. 

«  Em  que  consiste,  porém,  es-e  privilegio?  quaes  os  seus  li- 
mites? 

«  Para   resolver  esta  questão,  temos : 

«  l.o  A  Lei  n.  641  de  6  do  Junho  de  1852,  que  diz,  art.  l^,  §  4o: 

—  Durante  o  tempo  do  privilegio  não  se  poderá  conceder  outros 
caminhos  de  firro  dentro  da  distancia  de  cinco  léguas,  tanto  de 
ttw  como  de  outro  lado  e  na  mesma  direcção  deste,  salvo  si 
houver  accôrdo  com  a  companhia. 

«  2.0  O  Regulamento  do  28  de  Fevereiro  de  1874,  approvado 
pelo  Decr?to  n.  55G1  da  mesma  data,  que  dispõe  no  art.  9**,  §  1.°: 

—  Privilegio  até  90  annoí  contados  da  incorporação  da  com- 
panhia, nSo  podendo  durante  esse  tempo  ser  concedidas  outras 
estradas  de  ferro  dentro  da  máxima  zona  de  30  kilometros  de  um 
e  de  outro  lado  e  na  vne^ma  direcção^  salvo  si  houver  accôrdo 
com  a  empreza  privilegiada.  Esta  prohibição  não  comprehende  a 
construcção  do  outras  vias  férreas  que,  embora  partindo  do 
mesmo  ponto,  mas  seguindo  direcções  diversas,  possam  appro- 
ximar-se  e  até  cruzar  a  linha  da  estrada  a  cuja  empreza  foi 
concedido  privilegio,  comtanto  que  dentro  da  zona  privilegiada 
não  recebam  géneros  ou  passageiros  mediante  frete  ou  paS" 
sagem . 

«  3.<>  Os  Decretos  de  10  de  Agosto  de  1878  e  29  de  Dezembro 
de  1880. 

«  Contém  ambos  disposição  idêntica  e  inteiramente  conforme  a 
do  citado  Regulamento  de  1874,  pelo  que  só  transcreveremos  a 
clausula  XXI  do  ultimo  que  é  do  teor  seguinte: 

*-  Durante  o  tempo  da  concessão  o  Governo  nSo  concederá 
outras  estradas  de  ferro  dentro  de  uma  zona  de  ( 20  kilometros  no 
máximo )  kilometros,  limitada  por  duas  linhaz  parallelas  ao  eixo 
da  estrada. 
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«  O  Governo  reserva-se  o  direito  de  coaceier  outras  estradas 
que,  tendo  o  mesmo  ponto  de  partida  e  direcções  diversas^ 
possam  approximar-se  e  até  cruzar  a  linha  concedida,  comtanto 
que,  dentro  da  referida  zona^  não  recebam  géneros  ou  passa^ 
geiros . 

«  De  todas  estas  disposições,  únicas  que  regem  o  assumpto, 
resulta  com  a  máxima  evidencia  que  só  em  dous  casos  pôde  hayer 
violação  do  privilegio  de  zona: 

«  1.0  Quando  se  faz  concessão  de  estrada  de  ferro  parallela, 
isto  ó,  a  um  ou  outro  lado  e  na  mesma  direcção  da  linha  pri- 
vilegiada e  dentro  da  respectiva  zona. 

«2.*^  Quando  a  estrada  de  ferro  concedida,  embora  tenha  di- 
recção diversa,  parte  comtudo  do  mesmo  ponto  e  em  seu  percurso 
se  approxima  ou  até  cruza  a  linha  privilegiada. 

«  No  primeiro  caso  a  violaçSo  é  completa  e  annulla  o  privilegio, 
visto  que  em  toda  a  sua  extensão  fará  a  nova  estrada  concurrencia 
ao  trafego  da  outra  ;  no  segundo  caso  ha  ainda  violação,  posto  que 
parcial:  a  concurrencia  se  estabelecerá,  com  eíFeito,  na  extensão 
comprehendida  entre  o  ponto  de  partida  commum  e  o  de  approxi- 
mação  ou  cruzamento  da  linha  privilegiada. 

«Ora,  no  primeiro  cMo^não  pôde  o  governo  fazer  concessão,  salvo 
si  houver  accôrdo  com  a  companhia  (Lei  de  26  de  Junho  de  1852 
e  mais  regulamentos  citados  );  no  segundo  c&bo  pôde  o  Governo  fa- 
zel-o,  independente  desse  accôrdo,  mas  com  a  restricçao  de  não 
receber  a  nova  estrada  géneros  ou  passageiros  dentro  da  zona  da 
outra  ( Regulamentos  de  28  de  Fevereiro  do  1874,  10  de  Agosto  de 
1878  e  29  de  Dezembro  de  1880). 

«  Tudo  isso  é  expresso  e  constituo  a  mais  completa  garantia  do 
privilegio  de  zona. 

«  Appliquem-se  agora  estes  preceitos  legaes  á  questão. 

€  A  estrada  de  ferro  da  Corte  a  Mago  é  parallela  á  do  Príncipe 
do  Grão-Pará  ?  Não  ;  ao  contrario,  lhe  ó  perpendicular,  e  cruzan- 
do-a,  forma  com  ella  ângulos  rectos.  Logo,  não  está  comprehendida 
entre  aquellas  que,  segundo  o  art.  1",  §  4«,  da  Loi  de  2ô  de  Junho 
de  1852,  o  Governo  está  inhibido  de  conceder,  salvo  si  houver 
accôrdo  com  a  companhia. 

«  Partem  ambas  estas  estradas  do  mesmo  ponto,  embora  tenham 
direcções  diversas  ? 

«  Também  não  :  o  ponto  inicial  da  primeira  é  a  Corte ;  o  da 
segunda,  o  porto  de  Mauá,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro.  Logo, 
não  se  verifica  a  hypothes3  prevenida  na  segunda  parte  do  art.  9^, 
§  1°,  do  Regulamento  de  28  de  Fevereiro  de  1874,  e  o  Governo 
podia  consequentemente  fazer  a  concessão  que  motivou  o  recurso, 
sem  obrigal-a  á  mencionada  clausula  restrictiva. 

«  Não  ha  argúcia  que  possa  abalar  esta  argumentação,  baseada 
nas  mesmas  disposições  legaes  que  a  recorrente  pretendeu  em- 
balde torcer  e  ageitar  aos  seus  intuitos. 

«  Sobre  privilegio  de  zona  nossa  legislação  imitou  a  da  Alie- 
manha  e  da  Itália.  Aquella,  por  acto  de  3  de  Novembro  de  1838, 
prohibia  durante  30  annos  a  concessão  de  linhas  paralellns  ou 
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concurrentes.  (  Prohibiçao  semelhante  ú  de  nossa  Lei   de  26  de 
Janho  de  1852,   excepto  quanto  ao  prazo  do  privilegio.) 

«A  Lei,  porém,  de  24  de  Janho  de  1867  revogou  essa  disposição 
pela  forma  seguinte: 

«§  41.  As  disposições  legislativas  que  concedem  ás  estradas  de 
ferro  existentes  o  direito  de  se  opporem  á  constracçSo  de  linhas 
parallelas  ou  concvirrentes^  ficam  revogadas  em  todo  o  território 
federal,  salvos  os  direitos  adquiridos. 

«Esse  direito  de  opposição  não  será  mais  outorgado  nas  futuras 
concessões. 

(António  Bornig.  Usi  et  abusi  delle  ferro^vie .-^Mil&no,  1883.; 

«  Dispõe  a  lei  italiana: 

«  O  concessionário  de  uma  via  férrea  publica  tem  o  privilegio 
exclusivo  de  qualquer  outra  concessão  de  via  ferrei  igualmente 
^úhlicsi,  q\ie  íigue  dous  pontos  de  sua  linha  dentro  dos  limites 
de  distancia  fixados  no  acto  da  concessão . 

(  Fideles  Lampertico.  II  Commercio  pag.  H5,) 

«  Salvo  a  forma  é  o  que  dispõem  os  citados  regulamentos. 

«  Como  quer  que  seja,  privilegio  de  zona  e  prohibiçao  de 
linhas  concurrentes  são  cousas  idênticas. 

«  Pergnnta-se  :  Poderá  a  estrada  de  ferro  da  Corte  a  Magé  fazer 
concurrencia  á  do  Príncipe  do  Grão-Pará,  desviando-lhe  géneros 
ou  passageiros?  Impossível ;  têm  ambas  direcções  diversas  e  são 
diversos  os  seus  pontos  de  partida  ;  não  pôde  aquella  transportar 
passageiros  e  mercadorias  de  Mauá  para  Petrópolis  ou  de  Petró- 
polis para  Mauá  e  pontos  intermediários,  assim  como  não  pôde 
esta  fazer  o  mesmo  serviço  entre  a  Corte  e  Magé  ou  vice-versa, 

«  A  própria  r3Corr<?nte  confessa  que  o  transporte  de  géneros  e 
passageiros  do  município  de  Magé  não  ó  ella  que  o  faz,  e  sim  a 
linha  de  barcas  a  vapor  entre  a  Corte  e  o  porto  da  Piedade. 

«  Ora,  si  não  ha  nem  pôde  haver  concurrencia  e  por  conse- 
quência infracção  de  privilégios  do  zona,  que  valor  pôde  ter  o  re- 
curso ? 

«  Em  feita  de  melhores  fundamentos  invoca-se  o  direito  de  pre- 
ferencia, e  a  escriptura  firmada  por  Alipio  Luiz  Pereira  da  Silva. 

«  O  argumento  baseado  no  direito  de  preferencia  é  sem  duvida 
capcioso,  visto  que  a  concessão  feita  a  Alipio  por  Decreto  n.  9011 
de  15  de  Setembro  ultimo  é  o  complemento  da  primeira,  o  natural 
e  necessário  prolongamento  da  estrada  de  ferro  da  Corte  á  raiz  da 
serra  de  Petrópolis. 

«  Sem  eata  estrada  não  teria  razão  de  ser,  nem  jamais  se  faria 
um  ramal  entre  Magé  e  qualquer  ponto  da  via  férrea  Príncipe 
do  Grão-Pará. 

«  E  para  que  ?  Para  transportar  géneros  e  passageiros  de  Magé 
ao  porto  de  Mauá,  e  d'ahi  por  mar  á  Corte  ?  Não,  que  este  serviço 
já  ó  feito  em  condições  mais  vantajosas  pelas  barcas  da    Piedade. 

E.        32 
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«  Improcedente  é  também  O  argumento  deduzido  da  referida  es- 
criptura.  Alipioobrigou-se  de  feito  a  respeitar  a  zona  da  estrada 
de  ferro  de  Mauá,  tal  qual  tinha  sido  definida  no  contrato  de  27  de 
Abril  do  1852,  cuja  condição  primeira  diz: . . .  e  durante  aquelle 
prazo  não  será  permittido  a  nenhum  outro  emprezario  ou  com- 
panhia a  construcção de  outra  estrada  de  ferro  pirallela  a  esta  em 
distancia  de  cinco  léguas.  A  esta  obrigação  elle  não  faltou,  por- 
quanto o  prolongamento  que  rev)uereu  e  obteve,  longe  de  ser 
parallelo  á  estrada  de  Mauà,  lhe  é  perpendicular  em  toda  a  sua 
extensão. 

«  O  fim  da  recorrente  não  ó  defender  seu  privilegio  que  não  foi 
violado,  mas  crear  embaraços  á  nova  empreza  e  assim  constrangel-a 
a  algum  geitoso  e  conveniente  accôrdo ;  tanto  que,  tendo  a  prin- 
cipio requerido  ao  Governo  que  annullasse  a  concessão,  o  que 
agora  pede  é  que  fique  a  mesma  concessão  snjeita  á  clausula  re- 
strictivaqueos  citados  Regulamentrs  de  1874,  1878  e  1880  só  esta- 
belecem para  caminhos  de  ferro  que,  tendo  ombora  direcções  di- 
versas, se  approximam  todavia  ou  cruzam  a  linha  de  outro  que 
parte  do  mesmo  pouto  queelles. 

«  A  recorrente,  nSo  tendo  mais  que  allegar  a  bem  da  sua  pre- 
tenção,  descambou  apaixonadamente  para  o  terreno  das  insinuações 
aleivosas,  apont^^ndo-as  contra  funceionario^  que  se  distinguem  e 
fazem  respeitar  pela  imparcialidade  e  intelligencia  com  que  cos- 
tumam desempenhar  os  seus  árduos  deveres. 

«  E'  gener)  de  argumento  esse,  que  não  abona  a  justiçx  de  uma 
causa  nem  merece  resposta ;  só  a  quem  o  emprega  pôde  ferir. 

«  Já  mostrámos  que  nossa  legislaçUo  cercou  de  todas  a»  precisas 
garantias  o  privilegio  de  zona  das  estradas  de  ferro  ;  augmental-as 
como  se  pretende,  ó  violentar-lhe  a  lettra  e  o  espirito,  ó  dar  a 
ess3  privilegio  extensão  incompatível  com  os  interesses  públicos,  e 
que  elle  não  tem  em  parte  alguma  do  mundo,  o  commetter  ao 
mesmo  tempo  o  eravissimo  erro  de  suscitar  sérios  obstáculos  ao 
desenvolvimento  da  viação  férrea. 

€  Concordamos  com  a  recorrente  em  que  já  ó  tempo  de  refrear-se 
a  especulação  ;  por  isso,  terminando  este  trabalho,  seja-no»:;  licito 
exprimir  a  esperança  de  que  a  illustrada  Secção  do  Conselho  de 
Estado  se  aproveitará  da  occasião  para  firmar,  como  tanto  convém, 
o  pensamento  da  Lei  ds  1852  e  dos  Decretos  de  1874,  1878  e  1880, 
relativamente  a  privilegio  de  zona .  Aguardamos  tranquillo  o  seu 
parecer. 

«  Sobre  uma  estampilha  do  valor  de  1$000  estavam  a  data  e  a 
assignatura  seguintes  : —  Rio  de  Janeiro,  30  de  Novembro  de  1883. 
—  ZfMtí  Plínio  de  Oliveira^  presidente  da  Companhia  estrada  de 
ferro  do  Norte.  » 

A  Secção,  tendo  examinado  cuidadosamente  todos  os  documentos, 
opiniSes  officiaes  e  allegaçSes  por  uma  e  outra  parte,  que  instruem 
a  questão,  entende  que  o  recurso  tentado  não  é  admissível,  pelas 
razões  que  passa  a  expor: 

Não  é  parallela  á  estrada  de  ferro  Príncipe  do  Grão-Pará  a  es- 
trada da  Corte  a  Magé . 
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A  Lei  n.  641  de  26>de  Junho  de  1852  no  §  4*  do  art.  1°  dispõe 
o  seguinte  : 

«  Durante  o  tempo  do  ;rivilegio  não  se  poderá  cmceder  outros 
caminhos  de  ferro  que  fiquem  dentro  da  distancia  de  cinco 
léguas,  tanto  de  um  como  de  outro  lado  e  na  wesm^a  direcção 
desta,  salvo  si  houver  accôrdo  com  a  companhia.  » 

Com  pontos  de  partida  diversos,  com  objectivos  diversos,  não 
podem  as  duas  estradas  prejudicar-se. 

Os  productos  do  importante  municipio  de  Mngé  são  transportados 
á  Corte  pela  navegação,  que  se  faz  pelo  porto  da  Piedade  ;  assim  a 
competência  só  se  poderá  dar  entre  a  naveí^ação  que  se  faz  da  Pie- 
dade pnra  a  Corte  e  de  Mauá  á  Corte,  sendo  certo  que  a  navegação 
do  Mauá  para  a  Corte  não  6  privilegia  ia. 

A  interpretação  dadi  á  nossa  legislação  sobre  vias  férreas  pela 
recorrente,  mataria  o  espirito  de  empreza  e  vedaria  o  dosenvolvi- 
mento  da  viação  ferren  no  Império. 

A  verdadeira  interpretação  relativamente  ás  zonas  privilegiadas 
é  que  só.  se  reconhece  como  existentes  nos  terrenos  lateraes  ás 
estradas. 

A  disposição  do  art.  40  do  Decreto  n.  8725  de  4  de  Novembro  de 
1882,  estabelecendo  que  fícam  resalvados  os  direitos  outorgados  em 
outras  concessões  da  mesma  natureza,  em  nada  pôde  aproveitar  á 
recorrente,  desde  que  a  direcção  das  estradas  não  ó  a  mesma,  e, 
por  conseguinte,  torna-se    impossível  que  ellas  se  prejudiquem. 

Dos  argumentos  apresentados  pela  Secção  do  Conselho  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império  decorre  a  opinião,  por  ella  acima  exarada, 
de  que  não  deve  ser  aceito  o  recurso  tentado  pela  Companhia  es- 
trada de  ferro  do  Grão- Pará. 

Quanto  ao  direito  que  tinha  a  companhia  recorrente  de  tentar  o 
recurso,  entende  a  Secção  que,  existindo  uma  decisão  do  poder 
administrativo,  e  de  natureza  contenciosa,  é  o  recurso  admis- 
sível . 

Quanto  ao  direito  da  paríe  para  tental-o,  embora  não  possa  sor 
aceito  pela  fraqueza  das  razões  exhibidas,  funda-se  elle  em  ser  a 
matéria  administrativa  e  contenciosa,  e  não  pôde  ser  interpretada 
em  sentido  restricto  a  palavra  decisões,  de  que  usa  o  art.  4ô  do 
Regulamento  que  acompnnha  o  Decreto  n.  124  de  5  de  Fevereiro 
de  1842. 

Tal  é  o  parecer  da  Secção,  que  o  sujeita  ao  alto  critério  de  Vossa 
Magestade  Imperial. 

Sala  das  Conferencias  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  em  14  de  Dezembro  de  l883. —  Martim  Francisco 
Ribeiro  de  Andrada. —  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 

Não  com  vista  de  oppor-me  positivamente  ao  parecer  dos  dous 
mui  dignos  membros  da  Secção,  mas  somente  por  amor  de  expli- 
car-me,  peço  vénia  para  externar  o  meu  pensamento  em  poucas 
palavras . 

Entendo  que  o  recurso  dos  recorrentes  foi  intentado  e  admittido 
mui  curialmente,  como  pensa  a  maioria  ;  porque  a  matéria  é  sem 
duvida  contenciosa.  Quauto,  porém,  ao  seu  provimento,  não  posso 
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deixar  de  divergir  do  parecer,  pelos  motivos  seguintes,  que  sujeito 
a  melhor  juizo: 

Reconsiderada  toda  a  legislação  respectiva,  conhece-se  bem  qual 
o  pensamento  culminante  do  legislador  a  respeito  do  ponto  questio- 
nado —  privilegio  de  zona . 

A  Lei  de  26  de  Junho^e  1852  fixa  o  privilegio  inviolável  da  zona 
no  espaço  de  cinco  léguas  de  um  e  outro  lado  da  linha,  e  na  direc- 
ção deste,  e  dentro  dessa  distancia  nSo  se  conceierá  outros  cami- 
nhos de  ferro,  salvo  accôrdo  com  a  companhia  privilegiada,  art.  1** 
§4.°  Até  aqui  não  se  trata  de  pontos  de  partida. 

O  Decreto  n.  6995  de  10  de  Agosto  de  1878  alterou  a  distancia 
ou  largura  da  zona  para  20  em  logar  de  30  kilometros,  mantendo 
ainda  a  disposição  do  Decreto  de  24  de  Fevereiro  de  1874  quanto  á 
garantia  de  privilégios. 

O  Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1880,  nas  clausulas  que  lhe  são 
annexa<?,  ainda  sustenta  na  de  n.  21  a  mesma  doutrina  quando 
diz:  «Durante  o  tempo  da  concessão  o  governo  não  concederá  outras 
estradas  de  ferro»  dentro  de  uma  zona  de  20  kilometros  no  máximo 
limitada  por  duas  linhas  parallelas  ao  eixo  da  estrada.  O  Governo 
reserva-se  o  direito  de  conceder  outras  estradas  que,  tendo  o  mesmo 
ponto  de  partida  e  direcções  diverdas,  possam  approximar-se  e  até 
cruzar  a  linha  concedida,  comtanto  que^  dentro  da  referida  zona, 
não  recebam  géneros  e  passageiros.  »  Até  aqui  não  foi  figurado  o 
caso  de  começar  a  estrada  em  um  ponto  diverso  e  acabar  em  outro 
também  diverso  ;  mas  vamos  adiante. 

O  Decreto  de  28  de  Setembro  de  1874,  dado  para  boa  execução  da 
lei  citada,  approvou  o  Regulamento  de  28  de  Fevereiro  de  1874  que 
no  art.  9°,  §  l»,  estende  o  privilegio  das  estradas  até  90  annos,  nao 
podendo  durante  esse  tempo  ser  concedidas  outras  estradas  dentro 
da  máxima  zona  de  30  kilometros  de  ura  e  de  outro  lado,  e  na 
mesma  direcção,  salvo  si  houver  accôrdo  com  a  empreza  privi- 
legiada. 

E-ta  prohibição  (accrescentam  paragraphos)  não  comprehende  a 
construcçSo  de  outras  vias  férreas  que,  embora  partindo  do  mesmo 
ponto,  mas  seguindo  direcções  diversas,  possam  approximar-se  e 
até  cruzara  linha  da  estrada  a  cuja  empreza  fôr  concedido  o  privi- 
legio, comtanto  que,  dentro  da  zona  privilegiada,  não  recebam 
géneros  ou  passageiros  mediante  frete  ou  passagem. 

D  aqui  em  diante  falla-se  de  pontos  de  partida  e  dos  cruzamentos. 

O  pensamento  cardial  de  toda  esta  legislação,  que  os  próprios 
concessionários  citam  em  seus  belios  arrazoados,  é  que  um  novo 
emprezario  ou  pretendente  nSo  póJe  violar  o  espaço  da  zona  pri- 
vilegiada, sem  haver  accôrdo  prévio,  sob  pena  de  7^õto  poder  esta^ 
belecer  estação  ou  receber  passag3iros  e  cargt  no  leito  dessa 
zona,  quer  as  estradas  partim  do  mesmo  ponto,  se  approximem  em 
sentido  longitudinal,  quer  de  pontos  diversos,  quer  se  afastem  ou 
se  cruzem  em  sentido  diagonal  ou  perpendicular  ;  taes  accidentes 
não  alteram  a  base  principal  do  privilegio,  que  ccnsiste  em  que 
um  novo  emprezario  de  estrada  de  ferro  não  prejudique  e  nem  viole 
o  direito  de  imraunidade  de  outro  qile  lhe  precedeu,  pela  regra  de 
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jurispradencia  universal,  de  que  —  jMt  prior  est  in  tempore  prior 
est  in  jure.  Si  e^te  principio  não  fôr  suberanamente  respeitado, 
os  contratantes  ou  concessionários  de  estrada  de  ferro,  ou  se  cha- 
mem senhores  da  do  Principe  do  Grão-Pará  ou  da  estrada  de  Pe- 
trópolis, não  poderão  contar  pacificamente  com  a  sua  propriedade  e 
nem  os  capitães,  timoratos  e  desconfiados,  como  são,  atirar-se-hâo  a 
emprezas  que  podem  ser  mallogradas  por  aventuras  occasionaes  e 
Borprendentes.  Não;  o  principio  do  privilegio  está,  e  deve  estar, 
encarnado  na  legislação  ;  é  necessário  ser  mantido  por  todos  e  pelo 
Governo,  a  favor  do  be^n publico  mesmo. 

Os  interesses  dos  emprezirios,  nos  pontos  em  que  as  estradas  se 
cruzam  obliqua  ou  perpendicularmente,  são  com  eíFeito  recíprocos, 
porque  podem  aproveitar,  e  effectivamente  aproveitam,  a  ambos  os 
emprehendedores,  que  somente  podem  ficar  embaraçados  si  o  pri- 
vilegio da  zona  de  cada  um  não  permittir  o  livre  transito  de  passa- 
g-eiros  e  de  carga.  Contra  esse  inconveniente  ha  um  remédio:  é  o 
accôrdo  ou  a  restricção.  Com  effeito,  me  parece  de  grande  pro- 
veito que  a  carga  ou  passageiros  que  se  embarcarem  em  S.  Diogo 
possam  ser  desembarcados  na  serra  de  Petrópolis,  para  subirem  a 
imperial  cidade,  ou  descerem  para  Mauá,  e  o  mesmo  poderá  acon- 
tecer com  os  que  transitarem  de  Magé.  Ambas  as  estradas  utili- 
sarão  a  si  e  ao  publico,  com  essa  saudável  reciprocidade  viatoria, 
desde  que  vierem  a  um  ar^côrdo,  garantindose  assim  contra  o 
perigo  e  destroço,  que  as  demandas  judiciarias  lhes  poderão  causar, 
e  do  que  já  temos  exemplos. 

Ora,  segundo  a  informação  do  Engenheiro  fiscal,  o  termo  da  es- 
trada de  ferro  de  S.  Diogo  a  Magé  é  a  cidade  de  Magé  que  se 
acha  dentro  da  zona  da  estrada  do  Principe  do  Grão-Pará  e,  por 
conseguinte,  não  se  pôde  negar  que  haja  violação  de  seu  privi- 
legio. 

Esta  circamstancia,  si  não  está  verificada  technicamente,  de- 
vel-o-ha  ser  por  ordem  do  Governo,  para  que  possa  resolver  com 
conhecimento  de  causa. 

Os  recorrido8,não  podendo  negar  os  factos,  recorrem  habilmente, 
é  verdade,  a  um  argumento  casuistico,  que  consideram  tranchant, 
e  é  que  a  lei,  não  fallando  senão  de  estradas  que  correm  em  di- 
recção parallela,  mais  ou  menos  approximadas,  partindo  do  mesmo 
ponto  ou  de  diversos,  não  cogitou  do  cruzamento  em  \in\xB,  perpen- 
dicular, e  por  isso,  como  dizem,  a  estrada  de  S.  Diogo  a  Magé 
começa  em  ponto  mui  diverso  e  acaba  em  outro  também  diverso  o 
mui  distante,  com  direcção  não  menos  parallela  ou  quasi ;  neste 
caso  acha-se  fora  da  disposição  da  mesma  lei,  para  que  possa  pre- 
tender accôrdo  ou  restricção  de  privileí?io. 

O  argumento  ó  subtil,  mas,  emquanto  o  Governo  não  inter- 
pretar, como  lhe  cabe,  os  regulamentos  posteriores  á  Lei  de  1852, 
declarando  expressamente  que  com  effeito  os  casos  assignalados^ 
cie  restricção  ou  accôrdo,  não  se  pôde  entender  com  o  privilegio 
da  estrada  Principe  do  Grão-Pará,  não  é  licito  fechar  os  olhos, 
todos  esses  regulamentos  expedidos  depois  da  dita  lei,  nos  quaes 
se  consagra  sempre  a  doutrina  ou  preceito  contido  no  Decreto 
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A  28  de  Fevereiro  de  1884  deu-se  começo  a  conslracção,  e  por 
Decreto  n. '9235  de  28  de  Junho  foram  approvados  os  estudos 
deQiiilívos  do  prolons:nmento  até    á  matriz   de  SanfAuna. 

Por  Decreto  n.  9258  de  9  de  Agosto  do  mesmo  anno  foi  mo- 
dificado o  traçndo  entre  os  kiíomelros  11.150  á  14.988,  18.329  á 
21 .532  e  J3.8G0  á  28.665.  sendo  também  por  Decreto  n .  9391  de  28 
de  Fevereiro  de  1885  approvados  os  estudos  do  prolongamento  até 
Magé. 

Nào  tendo  podido  a  companhia  concluir  as  obras  da  estrada 
no  prazo  estabelecido  no  Decreto  de  concessão,  foi -lhe  prorogado 
o  mesmo  prazo  por  um  anno  peio  Decreto  n.  9404  de  21  de  Março 
do  mesmo  anno. 

Por  Decreto  n.  9550  de  23  de  Janeiro  de  1886  foi  concedido  a 
companhia  privilegio  por  79  annos  para  a  construcçao  de  um 
ramal  que,  partindo  das  immedíações  da  rua  Mnriz  e  Barros,  ter- 
mine no  Alto  da  Boa-Vista,  na  serra  da  Tijuca.  mediante  as  con- 
dições estabelecidas  no  Decreto  n.  8725  de  4  de  Novembro  de 


do  28  de  Dezembro  citado,  clausula  21»,  repercutida  dos  catres 
regulamentos  também  já  citados,  esclarecendo  e  particularisando 
o  pensamento  da  Lei  de  1882,  admittindo  o  cruzamento  das  es- 
tradas que  haviam  ficado  em  olvido ;  mas,  salvando  sempre  o  pri- 
vilegio das  zonas  com  o  accôrdo  ou  com   as   restricções  salutares, 

Nada  imporia  que  não  se  tivesse  particularisado  o  caso  da  es- 
trada de  S.  Diogo,  porque  estava  já,  quanto  ao  privilegio  de  zona, 
comprehendido  na  disposição  gerai  sobre  cruzamentos  de  estradas: 
casus  omissus  in  lege  deciditur  per  alium. 

Por  maior  tr^to  que  dê  á  minha  imaginação,  nSo  posso  atinar 
com  razão  sufficiente,  porque  no  cruzamento  das  linhas  que  partam 
do  mesmo  ou  de  ponto  diverso  e  corram  na  mesma  direcção,  se 
respeite  o  privilegio  da  zona,  exigi ndo-se  accôrdo  ou  restricçfio,  e 
não  se  exija  o  mesmo,  quando  as  linhas  se  cruzarem  perpendi^ 
cular mente,  e  corram  ellas  parallelamente  ou  não,  o  effeito  ou 
valor  jurídico  é  o  mesmo — a  invasão  da  zona  privilegiada — ,  e 
onde  S3  dá  a  mesma  razão  dá-se  a  mesma  disposição:  done  pro- 
hetur  in  contrarium. 

Nestes  termos,  acredito  que  o  mais  regular  ó  recorrer-se  ao 
accôrdo  a  que  se  prestam  os  recorridos  ou  á  restricção  que  a  lei 
consigna,  danlo-se  neste  sentido  provimento  ao  recurso,  principal- 
mente si  for  exacto  que  Mago  fica  dentro  da  zona  da  estrada  de 
Petrópolis . 

Tal  é  o  meu  humilde  parecer. 

Sala  das  Conferencias  di  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  tístado  em  9  de  Janeiro  de  1884.  —  José  Bento  da 
Cunha   e  Figueiredo, 

Como  parece.—  Paço  em  23 de  Fevereiro  de  1884. —  Com  a  ru- 
brica de  Sua  Magestade  o  Imperador.**  Affonso  Augusto  Mo^ 
reira   Penna, 
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1883.  Conforme  a  condição  3^  deve  esse  ramal  divídir-se  em 
dous  trechos ;  o  primeiro  seguirá  o  valle  do  rio  Maracanâ  até  a 
raiz  da  serra,  sendo  construído  nas  mesmas  condições  da  iinha 
principal,  o  segundo  comprehendido  entre  o  ponto  terminal  do 
primeiro  e  o  Alto  da  Bon-Vista  desenvolver-se  ha  peia  estrada 
Yelha  existente  entre  esses  dous  pontos  eserá  construído  segundo 
osystema  ttiíígenback,  devendo  o  trafego  ser  feito  sem  baldeação. 
O  prazo  estabelecido  para  apresentação  dos  estudos  foi  de 
6  mezes,  para  começo  da  construcção  de  um  anno  e  para  a  con- 
clusão d^s  obras  tem  um  anno  depois  de  inaugurada  a  con- 
strucção. Esta  concessão  foi  dada  com  a  condição  do  reversão 
da  linha  para  o  Estado  no  íím  do  prazo  do  privilegio. 

Extensão 

Conforme  os  estudos  approvados  será  a  extensão  desta  rstrada 
entre  Corte  e  Magé 70^80 

Custo 

Não  pode  ser  ainda  conhecido,  está,  porém  orçado  em 
2.000:000^000  sem  incluir  o  ramal. 

Condições  technicas 

Bitola i,0« 

Declividade  máxima 1,5  "/o 

Relação  dn  extensão  em  nivel 82,8  V© 

»        dos  alinhamentos  rectos 84,14  % 

Raio  mínimo  das  curvas 229"*,26 

Obius  d'arte 

Entre  as  que  estão  projectadas  sobresáe  o  viaducto  que  tem 
de  ser  construído  nas  proximidades  d.i  estação  de  S.  Francisco 
Xaxier  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  para  poder  atravessara 
linha  desta  via  férrea. 

Estações 

Acham-se  projectadas  as  seguintes  estações  ; 

m 

SanfAnna kiloraelro  0,000 

Jockey-Ciub »  6,500 

Penha »  13,900 

Pilar »  33,900 

Inhomerim »  48,600 

Magé : »  70,800 
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Foi  em  Fevereiro  de  1886  autorizada  a  companhia,  a  titulo 
provisório, a  levar  os  seus  trens  até  a  estação  de  S.  Francisco 
Xavier,  na  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  mediante  as  seguintes 
condições  : 

I.—  Retirará  a  companhia  trilhos  e  todo  o  material,  logo  que  o 
Governo  assim  o  julgar  conveniente  ; 

II.—  Não  embaraçará,  de  nenhum  modo  e  em  nenhum  tempo, 
a  utiiisaçào  de  terrenos  pertencentes  á  eslrada  de  ferro  D.  Pedro  II; 

III.— Effecluará, exclusivamente  por  sua  conta,  as  despezas 
necessárias  á  ligação  das  duas  vias,  sem  direito  a  nenhuma  in- 
demnisação,  quando  houver  de  cessar  a  autorização  agora  con- 
cedida ; 

IV.—  Ficará  sujeita  |á  fiscalisação  da  directoria  da  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II  quanto  á  conslrucçãonos  terrenos  de  que  acima 
se  trata . 


A  estrada  de  ferro  do  Norte  atravessa,  em  seu  percurso,  as  se- 
guintes linhas  férreas  :  D.  Pedro  lí,  Rio  do  Ouro  e  Príncipe  do 
Grão  Pará. 

Passando  em  Bemfica  pela  estrada  de  ferro  do  Rio  do  Ouro 
parece  conveniente  que  fique  esta,  mediante  accordo  entre  o 
Governo  e  a  companhia,  servindo  de  ramal  para  aquella,  podendo 
os  carros  de  ambas  as  estradas  percorrer  as  duas  linhas  que  são 
da  mesma  bitola  afim  de  evitar-se»  por  este  modo,  a  construcção 
onerosa  aos  cofres  públicos  do  novo  trecho  projectado  da  linha 
do  Rio  de  Ouro  até  a  estação  de  S.  Diogo  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II. 

Aos  interesses  do  commercio  e  da  lavoura  essa  juncção  seria  de 
grande  utilidade  por  aproximar  mais  do  centro  da  cidade  o 
transporte  dos  productos  da  zona  servida  pelo  Rio  do  Ouro. 

A  lentidão  que  tem  tido  os  trabalhos  de  construcção  desta 
estrada  é  devida,  não  somente  á  natureza  dos  terrenos  por  onde 
tem  de  passar  a  linha,  como  a  difficuldades  nas  desapropriações 
dos  terrenos  precisos  para  realizar-  se  a  construcção 

Tratando-se  de  um  melhoramento  publico  que  interessa  a 
todos,  deveria  haver  mais  benevolência  da  parle  dos  proprietários 
para  que,  quanto  antes,  tivéssemos  mais  uma  linha-ferrea  que 
nos  offereça  fácil  transporto,  por  terra,  entre  Petrópolis  e  Corte  e 
os  pontos  servidos  pelas  três  linhas,  do  Norte,  Rio  do  Ouro  e 
Príncipe  do  Grão-Pará ;  principalmente  agora  que  pretende  a 
companhia  levar  a  effeito  a  construcção  de  um  ramal  para  a  serra 
da  Tijuca. 

Sém  auxilio  pecuniário  do  Estado,  é  louvável  o  emprehendi- 
mentode  umaempreza  de  tal  ordem  em  que  são  empregados 
capitães  particulares  de  nacionaes  na  incerteza  de  um  resultado 
salisfactorio. 
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PROVimUOBiOUfiJAlIRO 

ESTHADA  DE  FERRO  PRÍNCIPE  DO  GRAM  PARA 


A  1*  secção  desta  estrada  de  ferro  que  se  estende  do  porto  de 
Mauá  á  raiz  da  serra  da  Estrella  foi  a  primeira  linha  férrea  con- 
truida  na  America  do  Sul,  sob  o  nome  de  ^Estrada  de  ferro  de 
Aíauá. 

A  sua  concessão  foi  dada,  sem  garantia  de  juros,  em  contrato 
celebrado  pela  presidência  da  provincia  a  27  de  Abril  de  1852,  a 
Irineu  Evangelista  do  Souza,  hoje  Visconde  de  Mauá,  a  quem 
também  concedeu  o  Governo  Imperial  privilegio  pelo  prazo  de 
10  annos  para  a  navegação  a  vapor  entre  a  Corte  e  o  porto  de  Mauá 
por  Decreto  n.  987  de  12  de  Junho. 

A  29  de  Agosto  começaram  os  irnbalhos  de  exploração  da  linha. 

Por  lei  provincial  n.  602  de  23  de  Setembro  foi  approvado  o 
contrato  de  27  de  Abril. 

Para  execução  destes  melhoramentos  incorporou-se  a  Imperial 
Companhia  demaveqação  á  vapor  e  estrada  de  Ferro  de  Petrópolis 
sendo  seus  estatutos  approvados  por  Decretou.  1101  de  29  de 
Dezembro. 

Em  30  de  Abril  de  1854  foi  inaugurado  solemnementeotrafep:o 
entre  Mauá  e  Fragozo  com  141^500  e  a  16  de  Dezembro  de  1856 
toda  a  linha  até  a  raiz  da  serra  com  16>',190,  sendo  então  suas 
condições  technicas  as  seguintes  : 

Bitola 1™,68 

Declividade  máxima 0,00125 

Raio  minimo  das  curvas 290%32 

Trilhos  ^  ^"P^^  c.ibeça /  «,  kilof/ 

iriinos.  ^  pgg^  p^j.  j^gjj.^  corrente (  ^^  ^^^^''^  ' 

Tendo  a  companhia  renovado  os  seus  estatutos,  forom  elles 
approvados  por  Decreto  n.  2464  de  19  de  Setembro  de  1860, 
íicando  ampliado  o  prazo  do.  privilegio,  fixado  em  10,  para  30 
nnnos. 

Approvou-se  por  Decreto  n.  3844  de  24  de  Abril  de  1867  um 
addilamenlo  feito  ao  art.  20  dos  mesmos  estatutos. 

Por  Decreto  n.  4761  de  24  de  Julho  de  1871  foi  concedida  á 
companhia  permissão  para  reduzir  seu  capital  de  2.000:000^  para 
1.000:000^1000. 

A  31  de  Agosto  de  1872  a  presidência  contratou  com  o  mesmo 
Visconde  de  Maují  o  prolongamento  da  estrada  até  ao  alto  da 
serra,  sendo  desde  li)gu  adoptado  para  a  conslrucção  da  linha  o 
syslema  Riggenback. 
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Alei  provincial  n.  1965  de  10  de  Dezembro  de  1873  não  só 
approvou  o  contrato  de  31  de  Agosto  de  1872,  como  concedeu  a 
garantia  dos  juros  de  7  Vo  sobro  o  máximo  capital  de  600:000^. 

Havendo  Maná,  pelos  estudos  que  mandou  fazer,  reconhecido 
a  necessidade  de  despender  quantia  superior  ao  capital  garantido, 
solicitou  augmento  do  mesmo  capital,  na  importância  de 
500:000^,  para  realizar  a  construcção  da  linha. 

Negado  o  augmento  de  capital  caducou  por  este  motivo  a  con- 
cessão. 

Em  28  de  Fevereiro  de  1879  contratou  de  novo  a  presidência  a 
construcção  do  mesmo  prolongamento,  sem  garantia  de  juros, 
com  Miguel  Calogeras,  Pandiá  Caiogeras  e  Luiz  Berrini  aos  quaes 
o  Visconde  de  Mauá  cedeu  generosa  e  gratuitamente  os  estudos 
que  mandou  executar  na  serra  e  lhe  havião  custado  30:0005. 

Analysados  esses  estudos  reconheceu-se  que  a  sua  execução 
absorveria  mais  do  dobro  da  quantia  em  que  fora  orçada  a  obra, 
e  como  a  renda  liquida  com  que  se  contava  não  podia  remunerar 
razoavelmente  tão  grande  capital,  abandonaram  os  em prezarios 
aquelle  projecto  e  procederam  a  novos-estudos,  conseguindo  um 
traçado  que  reduziu  as  despezas  na  razão  de60  Vo. 

Neste  mesmo  anno  requereram  os  referidos  em  prezarios  con- 
cessão para  levarem  a  estrada  até  S.  José  do  Rio  Preto  :  a  presi- 
dência, porém,  por  despachos  de  31  de  Maio  e  9  de  Junho  exigiu 
a  apresentação  de  estudos. 

Organizada,  na  praça  do  Bio  de  Janeiro,  a  Companhia  estrada  de 
ferro  Príncipe  do  Gram  Pará  com  o  capital  de  1.100:000^000  para 
o  fim  de  construir  a  linha  entre  a  raiz  da  serra  e  Petrópolis,  bem 
como  prolongal-a  até  S.  José  do  Bio  Preto,  foram  seus  estatutos 
approvados  por  Decreto  n.  8120  de  31  de  Maio  de  1881. 

Achando-se  já  approvado  pelo  contrato  de  28  de  Fevereiro  de 
1879  os  estudos  da  secção  da  serra,  encetou  a  companhia  os  tra- 
balhos de  construcção  a  1  de  Agosto  do  mesmo  anno. 

For  Decretou.  8.280  de  15  de  Outubro  concedeu-lhe  o  Governo 
Imperial  os  favores  constantes  dos  §§  2°,  4®,  5®,  6<>e  7"  do  art.  9« 
do  regulamento  approvado  por  Decreto  n.  5561  de  28  de  Feve- 
reiro de  1874. 

Tendo  sido  feitos  os  estudos  da  linha  entre  Petrópolis  e  S.  José 
do  Bio  Preto,  foram  aceitos  em  10  de  Fevereiro  de  1882  os  da 
secção  entre  Areal  e  S.  José  do  Bio  Preto,  pela  presidência,  ficando 
os  da  secção  entre  Petrópolis  e  Areal  dependentes  de  solução  do 
Governo  Imperial,  em  consequência  de  haver  sido  projectada  a 
linha  em  alguns  pontos  do  leito  da  estrada  de  rodagem  União  e 
Industria. 

Em  20  de  Fevereiro  de  1883  foi  aberto  ao  trafego  o  trecho  da 
raiz  da  serra  á  Petrópolis. 

A 18  de  Maio  fez  a  companhia  acquisição  do  activo  e  passivo  da 
«Imperial  Companhia  de  navegação  e  estrada  de  ferro  de  Petró- 
polis», transferindo-lhe  esta  os  seus  privilégios,  a  linha  férrea  e 
material  fluctuante  pela  quantia  de  2.000:000]$,  mediante  paga- 
mento em  titules  preferenciaes  (  debentures  ),  vencendo  os  juros 
de  6  1/2  Vo  ao  anno  e  1  «/o  de  amortização. 
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A  3  de  Julho  de  188&  firmou  a  presidência  com  a  companhia 
contrato  concedendo  o  prolongamento  da{linha  de  Petrópolis  até 
S.  José  do  Rio  Preto,  fundindo  neste  todos  os  contratos  anteriores, 
referentes  á  estrada 

Foi  garantida  a  concessão  pelo  prazo  de  80  annos,  dando-se  pri- 
vilegio da  zona  de  18^  de  cadallado  da  linha ;  revertendo,  porém, 
para  a  provincia  a  estrada  com  todas  as  suas  obras,  material  fixo  e 
rodante,  sem  indemnisação,  no  fim  do  referido  prazo. 

Ficou  resalvado  o  direito  de  poder  o  governo  si  julgar  conve- 
niente resgatar  a  mesma  estrada,  passados  15  annos  da  data  da 
concessão. 

Já  sob  o  regimen  da  lei  n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882  or- 
ganizou a  companhia  novos  estatutos,  elevando  seu  capital  á 
4.000:000^,  e  submettendo-os  á  deliberação  de  seus  accionistas, 
foram  elles  approvados  em  assembléa  geral  de  21  de  Julho  do 
mesmo  anno  de  1884. 

Por  lei  n.  3232  de  3  de  Setembro,  também  de  1884,  foi  o  Go- 
verno autorizado  á  permittir  que  no  leito  da  estrada  de  rodagem 
União  e  IndustFia  assentasse  a  companhia  seus  trilhos,  partindo 
do  kilomelro  10,  além  de  Petrópolis,  até  o  Areal ;  sendo,  porém, 
obrigada  a  conservar  a  mesma  estrada  nos  pontos  utilisadas. 
'  Sobre  o  contrato  á  celebrar-se  para  execução  dessa  lei,  não 
chegou  o  Governo  a  accôrdo  com  a  companhia,  pelo  que  resolveu 
esta  estabelecer  o  leito  da  estrada  por  fora  do  da  União  e  Industria, 
segundo  o  traçado  que  já  havia  sido  approvado  pela  presidência, 
inaugurando  a  construcção  em  15  de  Outubro. 

Em  20  de  Junho  de  1885  foram  concedidos  por  Decreto  n.  9447 
os  favores  constantes  dos  §§  2°,  4<*,  6»  e  7°  do  art.  Q»»  do  regula- 
mento approvado  pelo  Decreto  n.  5561  de  28  de  Fevereiro  de]1874 
com  applicação  ao  prolongamento  da  estrada  até  S.  José  do  rio 
Preto. 

EXTENSÃO 

De  Mauá  (  porto),  onde  está  situada  a  estação  marí'^ 

k 

tima  da  linha  férrea  até  S.  José  do  Rio  Preto. .  92.000 
Estão  em  trafego  : 

Entre  Mauá    e  Petrópolis ; i 2.000 

Em  construcção  : 

Entre  Petrópolis  e  S.  José  do  Rio  Preto 67 .000 

Total 92.000 

CUSTO 

be  Mauá  á  raiz  da  serra  1.845:2905003  ;  na  secção  da  serra 
1.346:079^1795. 
De  Petrópolis  á  S.  José  está  orçado  em  2.700:000^. 
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CONDIÇÕES  TEGHNIGAS 

Bitola r",0 

Declividade  máxima i5Vi 

Relação  da  extensão  em  nível 14,44  Vo 

>       »         »        »   declive 83,56  7„ 

»       dos  alinhamentos  rectos 70,5  Vo 

»         »            »           em  curvas 29,5  V© 

Raio  mínimo  das  curvas 90'" 

Altura  máxima  dos  aterros 10" 

»          )>        »    cortes 16'" 

OBRAS    DUARTE 

'   Tem  toda  a  linha  além  de  outras  as  seguintes  obras  d*arte  mais 
importantes  : 

Ponte  de    Itamaraty com  QV^iO    de    comprimento   e 

3  vãos 

»     do    Piabauha »     30  e  1  vão. 

»      T>     Areal »     74  e  4  vãos. 

>      »      Palatinado »     15™ 

»       »      Bomfim »     19 

»       »      Rio  Bonito »     13 

Tunnel  de  llamaraty »    140 

>       »   Quíssamã »      60 

»       »   Cedro >    147 

»       »    Leonardo »      72 

Viaducto  daGrota-Funda..  »      60  e  4  vãos 

»       do  Lajão »      30  e  3     » 

Existem  mais  três  pontes  de  9°"  e  duas  de  8*". 

As  superstructuras  dessas  pontes  são  de  ferro  bem  como  os 
pilares  dos  víaductos. 

A  bitola  da  linhn  de  Mauá  á  raiz  da  serra  foi  reduzida  a  1^0 
para  evitar  a  baldeação,  com  grande  economia  dos  passageiros, 
sem  prejuízo  da  velocidade  que  é  a  mesma  da  antiga  bitola 
de  1°>,68. 

Para  vencer  a  serra  adoplou-se  o  syslema  da  cremalheira,  em- 
pregada pela  primeira  vez  na  linha  do  monte  Washington,  nos 
Estados  Unidos,  pelo  engenheiro  Marsk,  e,  depois  na  Suissa  e 
outros  Estados  da  Europa  ( 1 ). 


( 1 )  A  Unha  de  cremalheira  partindo  da  raiz  da  serra,  na  cola  30*", 
vence  a  altura  de  841"».  seu  ponto  culminante,  com  o  desenvolvimento 
de  5^,978.  s^ndo  de  15  Vo  ^  «laximo  declive  e  de  149"» ,91  õ  raio  minimo 
das  curvas. 
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MATERIAL   RODANTE 


Consta  de  : 

13  locomotivas,  sendo:  6  do  systema  Riggenback,  pesando  16  to- 
neladas em  serviço ;  2  americanas  de  4  rodas  conjugadas  e  1  truch 
traseiro,  pesando  15  toneladas  em  serviço  ;  2  amencanas  de 
4  rodas  conjugadas  e  2  truchs  extremos,  pesando  16  toneladas ; 
1  ingleza  de 6  rodas  conjugadas,  pesando  24  toneladas ;  2  ameri- 
canas de  6  rodas  conjugadas  e  truck  de  4  rodas,  pesando  27  tone- 
ladas em  serviço,  exeluido  o  tender. 

21  carros,  sendo  : 

9  de  1>  classe,  Suíssos  ( inclusive  1  carro  salão.) 
5    >  »       »     typo  americano. 

7  »  2»      »       »    Suisso. 

36  wagons  cobertos  para  mercadorias,  de  4  rodas. 

14       >      abertos,  sendo  10  de  8  rodas  e  4  de  4  rodas. 

8  »      plataforma,  sendo  4  de  8»     e4de4» 

7  carros  diversos,   sendo  5  para  animaes,   1   para  tanque 
d'agua  e  1  guindaste  movei. 


Acompanha  a  linha  em  grande  parte  o  valle  de  Cayuába  e  transpõe  o 
rio  duas  vezes  em  grande  viaducto  de  cohimnas  de  ferro  entre  os  kilo- 
metros4e5e  sobre  uma  ponte  de  i^edra  pouco  antes  do  kilometpo  4. 
Além  dessas  obras  d*arte  notáveis  contam-se  mais  o  viaducto  do  Bonini 
sobrecolumnasdeferro  entr?  os  kilometros  5  e  6  ;  a  ponte  de  Cuyiuiba- 
mirim  de  três  vãos  entre  os  kilometros  4  e  5  e  a  ponte  do  Baptista  antes 
do  kiloraetro  1. 

Do  alto  da  serra  á  Petrópolis  continua  a  linha  pelo  systema  ordinário 
com  o  dessnvolvimento  de  2810™  de  comprimento,  acompanha  o  rio  Pa- 
latinado  e  o  transpõe  duas  vezes  em  pontes  de  superstrutura  metallica. 
Neste  trecho  a  declividade  máxima  é  de  2  Vo  ®  de  89"» ,94  o  raio  mínimo 
cias  curvas. 

De  Petrópolis  em  diante  passa  em  tunnel  a  garganta  de  QulssamS  e 
desce  até  perto  da  bella  cascata  de  Itamatary,  transpondo  ahi  o  rio  em 
viaducto  logo  após  a  sahida  do  tunnel.  D*ahi  acompanha  o  Itamaraty  e 
o  Piabanha  até  Barra  Mansa,  onde  interna-se  pela  margem  esquerda, 
indo  pouco  adiante  atravessar  em  tunnel  o  morro  do  Cedro,  no  prolonga- 
mento da  serra  do  Taquaril. 

Além  do  tunnel  do  Cedro,  acompanha  as  aguas  do  ribeirão  Iracanam 
até  próximo  á  sua  confluência  no  Piabanha  no  logar  denominado 
Areal . 

DepDis  sobe  um  pouco  o  vale  do  Piabanha  e  o  transpõe  por  meio  de 
lima  ponte  de  74"»,  descendo  pela  margem  direita  do  rio  na  confluência 
deste  com  o  rio  Preto  e,  subindo  pelo  valle  do  Rio  Preto,  vae  a  linha  ter- 
minar na  povocação  conhecida  pelo  nome  de  S.  Jos4  do  Rio  Preto. 
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MOTIMBNTO  DO  TRAFEGO 


Desde  que  fanccionam  as  linhas  marítima  e  férrea  entre  Côrle 
e  Petrópolis,  tem  sido  o  morimenlo  financeiro  de  todo  o  serviço 
de  transporte,  o  seguinte  : 


ANNOS 


1855 
1856 
1857 
1858. 
1859. 
1860 
1861 
1862, 
1863 
1864 
1865, 
1866 
1867 
1868 
1869 
1870 
1871 
1872 
1873 
1874 
1875 
1876 
1877 
1878 
1879, 
1880 
1881, 
1882 
1883 
1884 
1885 


164; 
191 
287 
317; 
393; 
437: 
494: 
403: 
435; 
485: 
556 
591 
709 
581 
201; 
218: 
226; 
232 
246 
246 
353 
390 
397 
396 
399 
407 
453 
487: 
514: 
574: 
633; 


150$872 
208$753 
224$007 
42455046 
735$559 
024$712 
627$567 
862$599 
9. 2$107 
898^635 
265$182 
074$393 
222$555 
749$779 
6)2$033 
072$820 
780S630 
227$230 
881$410 
804?s630 
001$560 
270$300 
406$360 
875^40 
4171160 
008$510 
247$110 
671$610 


606S420 
016$020 


115:296$150 
189:660$070 
258:180$335 
291:013$535 
244:347$855 
216:881Í236 
254:880Í005 
225:346$045 
254:098$033 
248:914$588 
291:188$333 
298:460$815 
365:839$300 
358:556$099 
183:662$033 
162:920$950 
140:y96$250 
171:236<380 
179:628$9ií0 
170:755$010 
235:061$900 
298:412$020 
271:9845i>470 
292:38<):|370 
288:673^590 
275:782$410 
276:173$210 
287:705$080 
325:02ò$215 
292:7õ0$303 
309:755$085 


48:854$722 

1:548$683 

29:043$672 

26:410$õll 

149:387$704 

220:143$476 

239:747^562 

178:516$554 

181:894,|074 

236:984S047 

262:076.S849 

292:613$578 

343:383$255 

223:193$680 

18;000$000 

55:151§870 

85:784$380 

60:990 S850 

67:252.^20 

76:049$62a 

il7:939$660 

91:858.'>280 

125:421$S90 

104:486|470 

140:743$570 

131:226^100 

177:673$900 

199:966$530 

186:959$261 

281:856$117 

323:760^935 


botaqQsb 

m  m 

Mauá  (  est.  marit )... . , .    kilometro       0,000  Altitude       3,000 

7,800  »  5,000 

16,190  »  30,300 

â2,^20  *  841,000 

25,030  >  811^000 

31,000  .  716,000 

51,000  »  644,000 

66,000  .  442,000 

92,000  >  546,000 


Inhomerim . 
Raiz  da  Serra.. 
Alto  da  Serra.. 

Petrópolis 

Gascatinha .... 
Pedro  do  Rio... 

xVreal 

S.José 
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Até  Dezembro  de  i88o  tem  sido  amortizado  o  capital  represen- 
tado em  tilalos  preferencíaes  (debenlures)  na  importância  de 
46:900^000. 

O  ultimo  dividendp  distribuído,  emJaneirp  de  1886,  foi  de  9  °/o. 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  CANTAGALLO 

Em  18  de  Março  de  18o6  contratou  a  presidência  a  cons- 
Irucçào  de  uma  estrada  do  rodagem  desde  Porto  das  Caixas 
até  Gantagalio,  concedendo  á  companhia,  que  para  tal  fim  fosse 
encorporada,  a  frarantia  da  província  dos  juros  de  7o/„sobre 
o  capital  de  3.600:000^;,  durante   33  annos. 

Por  Decreto  n.  1809,  de  23  de  Agosto,  o  Governo  Imperial 
deu  autorizarão  para  organizar -se  a  companhia,  approvando 
os  respectivos   estatutos. 

Innovado  o  contrato  a  3  de  Fevereiro  de  1857,  converteu-se 
a  1»  secção,  do  porto  á  raiz  da  serra,  em  estrada  de  ferro, 
ficando  o  resto  da  linha  para  estrada  de  rodagem,  e  por  este 
motivo  foi  elevado  o  capital  destinado  para  a  respectiva  con- 
sirucção  á  4.200:000^1000. 

Em  24  de  Abril  foi  prorosfadó,  por  seis  mezes,  o  prazo  para 
a  incorporação    da  compaiiliia. 

Posteriormente,  reconhecendo  a  presidência  que  nenhum  dos 
contratos  seria  levado  a  effeito,  enlendeu-se  com  o  em  preza  rio, 
o  Barão  de  Nova  Friburgo  e  os  commendadores  Cândido  José 
Rodrigues  Torres  e  Joaquim  José  dos  Santos  Júnior  para  o  fim 
de  ceder  aquelle  a  esies  os  seus  direitos  resultantes  dos  ditos 
contratos  e  poder  ser  organizada  a  companhia. 

Innovados  os  contratos,  em  8  de  Junho,  com  os  mencionados 
cidadãos,  ficou  reduzido  o  capital  garantido  á  2.000:000^, 
limitado  unicamente  ã  construcção  da  linha  férrea  entre  Porto 
das  Caixas  e  a   raiz   da  serra   de  Fri burgo. 

Para  animar  a  organização  da  companhia  foi  mencionado 
no  contrato  que  tomaria  a  província  acções  até  o  numero 
não  excedente  de  cinco  mil. 

Sob  o  titulo  de  —  Companhia  estrada  de  ferro  de  Cantaqallo  — 
foi  incorporada  a  que  tomou  a  si  executar  o  contrato  pro- 
vincial, sendo  seus  estatutos  approvados  por  Decreto  n.  1997 
de  21  de  Outubro. 

Era  Dezembro  deu  começo  a  companhia  á  construcção  da 
linha,  que  foi  inaugurada  ao  trafego  a  22  de  Abril  de  1860, 
tendo  sido  seu  custo  2.080:000^?.  Neste  capital  está  incluída 
a  importância  de  736:000íi  da  província,  representada  por 
3,680  acções  de   200^000. 

Em  virtude  da  lei  provincial  n.  1274,  de  21  de  Novembro 
de  1863,  contratou  a  presidência,  era  1  de  Maio  de  1865,  a 
construcção  do  prolongamento  da  estrada  do  Porto  das  Caixas 
até  Vílla   Nova    peia    quantia   de    405:000^,    paga    em    duas 
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prestações,  uma  df  103:000^1,  depois  da  nssignatura  do  con- 
traio c  outra  de  302:000^?,  passados  cinco  annos  de  inaugu- 
rado o  trafego,  percebendo  os  contratantes,  durante  este  prazo 
e  como  compensação  do  capital  despendido,  os  productos  das 
passagens  e  fretes  no  referido  prolongamento  até  a  importância  de 
44:0OU#  por  anno,  dividindo-se  o  excesso  entre  a  provinda,  os 
mesmos  contratantes  e  a  companhia  da  estrada  de  ferro  de  Gan- 
tagalio,    que  tomou  a  si   a    administração  e  custeio  da  linha. 

Começaram  os  trabalhos  de  construcção  desse  trecho  em 
Dezembro,  sendo  aberto  ao  trafego  a  18  de  Agosto  do  seguinte 
ar.no  de  1866. 

Tendo  sido  por  lei  provincial  n.  1362  de  3  de  Janeiro  de 
1868  autorizada  a  construcção  da  linha  entre  Cachoeiras  o  Nova 
Friburgo,  expedio  a  presidência,  em  26  de  Abril  de  1869, 
instrucções  estabelecendo  as  condições  para  o  respectivo  con- 
trato e  sua   fiscalização. 

Achando-se  previnida  no  contrato  de  1  de  Maio  de  1865  a 
hypothese  de  convir  á  província  antecipar  o  pagamento  dos 
302:000íi,  da  construcção  do  prolongamento  do  Porto  das  Caixas 
á  Vi  lia  Nova,  resolveu  a  presidência  que  o  referido  prolon- 
gamento passasse  ao  domínio  da  província,  mandando  pagar 
aquella  importância.  Assim,  pois,  foi  este  trecho  recebido  a 
23  do  dito  mez  pela  província  e  á  mesma  ficaram  pertencendo 
os  rendimentos  desde  1  de  Outubro  seguinte,  sendo  confiada 
á  companhia  a  direcção  do  serviço  do  trafego. 

Com  o  Dr.  Bernardo  Clemente  Pinto  Sobrinho,  depois  Barão 
e  hoje  Visconde  de  Nova  Friburgo,  foi  contratada,  a  12  de 
Março  de  1870,  a  construcção  da  estrada  entre  Cachoeiras  e 
Nova   Friburgo   pelo  preço  do  2.800:000^000. 

Tendo  sido  na  mesma  data  approvados  os  estudos  definitivos 
desse  trecho,  foram  começadas  as  obras  no  dia  25  do   dito  mez. 

De  accordo  com  a  lei  provincial  n.  1620,  de  25  de  Novem- 
bro de  1871,  contratou  a  presidência  com  o  mesmo  Visconde, 
a  21  de  Março  de  1872,  a  construcção  do  prolongamento  da 
estrada  até  o  município  de  Snnla  Maria  Magdalena,  obrigan- 
do-se  o  Visconde  a  construir  este  trecho  á  sua  custa,  garan- 
lindo-lhe  o  governo  provincial  o  privilegio  da  zona  de  25^ 
para  cada  lado  da  linha  por  35  annos  e  concessão,  por  igual 
prazo,  de  administrar  e   usufruir  toda   a  estrada. 

Em  10  de  Junho  tiveram  começo  os  trabalhos  da  cons- 
trucção, sendo  por  lei  geral  n.  2161,  de  24  de  Março  de  1873, 
dada   isenção  de  direitos  para  os  matcríaes  necessários. 

Em  virtude  do  contrato  de  21  de  Março,  de  1872  e  da  h'i 
que  o  autorizou,  leve  logar  a  cncamp.içào  da  parte  da  estrada 
pertencente  «á  companhia,  sendo  a  23  de  Maio,  do  mesmo  anno 
de  1873,  ontregue  ao  Visconde  de  Nova  Friburgo  não  só  a  linha 
encampada,  como  o  prolongamento  do  Porto  das  Caixas  á  Villa 
Nova,  contando-se  dessa  data  o  prazo  de  35  annos  estipulado 
no  contrato  alludido  para  uso  e  gozo  de  toda  a  estrada. 

Em  18  de  Dezembro  foi  entregue  ao  trafego  o  trecho  de 
Cachoeira  á    Priburgo. 
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A  lei  provincial  n.  2029,  de  6  de  Junho  de  1874,  autorizou 
o  pagamento  da  quantia  de  250:000^$,  gasta  com  a  acquisiçao 
do  material  rodanto  preciso  ao  serviço  do  trafego. 

A  de  n.  2124  de  16  de  Novembro  de  1875  estabeleceu  bases 
para  as  tarifas. 

Em  16  de  Setembro  de  1876  foi  entregue  ao  trafego  o  pro- 
longamento da  linha  até  Macuco,  no  municipio  de  Santa  Maria 
Magdalena. 

Em  1877  foram  promulgadas  pela  presidência  as  leis  ns.  2218 
e  2219,  de  26  de  Janeiro,  que  autorizaram,  esta  a  construcção 
da  linha  até  Santa  Maria  Magdalena,  e  aquella  a  rescisão  do 
contrato  celebrado  com  o  Visconde  de  Nova  Friburgo  afim  de 
passar  toda  a  estrada  ao  dominio  da  província. 

A  10  de  Março  foi,  por  escriptura  publica^  rescindido  o  con- 
trato de  21  de  Março  de  1872,  recebendo  o  Visconde  de  Nova 
Friburgo  a  importância  de  119:910^  em  letras  a  prazo,  e  desde 
15  do  mesmo  mez  passou  a  estrada  a  ser  administrada  pela 
provincia. 

Em  1  de  Setembro  de  1879  foram  encampados  os  contratos 
que  existiam  entre  o  governo  provincial  e  a  companhia  Ferro- 
Carril  Nithtroyensr,  passando  a  pertencer  á  provincia  a  estrada 
que  era  propriedade  da  mesma  companhia  e  que  se  denomi- 
nava 1*  secção  da  estrada  de  ferro  de  Nitheroy  a  Campos. 


A  construcção  desta  estrada  (denominada  de  Nitheroy  a  Campos) 
e  de  seu  ramal  para  o  Rio  Bonito  foi  autorizada  pelas  leis  provin- 
ciaes  n.  1585,  de  13  de  Novembro  de  1871,  e  n.  1644,  de  9  do 
Dezembro  do  mesmo  anno. 

A  24  do  Janeiro  de  1872  foi  celebrado  com  a  companhia  Ferro- 
Carril  Nitlieroyense  o  respectivo  contrato,  concedendo-se  a  zona 
privilegiada  de  25i^  para  cada  lado  da  linha  por  90  annos. 

Approvados  os  estudos  definitivos  em  Março,  deu-se  começo, 
em  Maio,  a  construcção  entre  Nictheroy  e  Villa  Nova. 

Tendo  a  lei  provincial  n.  1758  de  30  de  Novembro  autorizado  a 
presidência  a  chegar  a  accordo  com  a  companhia  ferro  carril 
Nitheroyense,  e  a  então  existente  da  estrada  de  ferro  de  Canta - 
gallo  para  estabelecer- se  sem  baldeação  entre  as  duas  linhas 
férreas  o  serviço  de  transporte  de  cargas  e  passageiros,  realizou 
a  mesma  presidência  em  9  de  Junho  de  1873  o  referido  accordo  ; 
de  conformidade  com  as  condições  ajustadas,  aquella  companhia 
comprou  pela  quantia  de  166:400^,  em  que  foi  avaliado  todo  o 
material  rodante  da  1**  secçno  da  estrada  de  ferro  de  Cantagallo, 
obrigando-se  a  intercallar  entre  Villa  Nova  e  Porto  das  Caixas 
uma  linha  de  trilhos  de  ferro  da  bitola  de  1^  ,10,  igual  a  da  2»^ 
secção  da  mesma  estrada,  ficando,  porém,  a  companhia  de  Can- 
tagíillo  de  applicar  o  produclo  da  renda  a  conclusão  do  serviço 
de  uniformisação  da  linha,  á  partir  do  Porto  das  Caixas,  e  a 
acquisiçao  do  material  rodante,  correndo  o  excesso  da  despeza 
pela  renda  bruta  da  estrada. 

c.        34 
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Foram  approvados  os  estudos  do  ramal  do  Rio  Bonito  em 
Outubro  do  mesmo  anno  de  1873  e  era  Dezembro  desse  anno 
inaugurou-se  o  trafego  da  linha  entre  Nilheroy  e  Villa  Nova. 

Innovado  á  26  de  Novembro  de  1874  o  contrato  de  24  de  Janeiro 
de  1872  foi  concedida  á  companhia  Nitheroyense  a  garantia  da 
província  dos  juros  de  7  %,  por  15  annos,  sobre  o  capital  indis- 
pensável á  construcção  da  estrada  e  seu  ramal,  á  razão  de  34:0005 
por  kilometro. 

Em  1  de  Julho  de  1875  foi  aberto  ao  trafego  o  trecho  entre 
Porto  das  Caixas  e  Venda  das  Pedras. 

Por  diíBculdades  financeiras  não  pode  a  Companhia  proseguir 
nos  trabalhos  da  construcçào  da  linha  além  da  Venda  das 
Pedras  e  representando  ao  governo  provincial,  suggeriu  o  alvitre 
da  encampação  total  ou  parcial  da  estrada,  ou  a  conversão  da 
garantia  de  juro  sem  outro  qualquer  favor  que  se  alfigurasse  mais 
adequado  ás  suas  circumstancias. 

Por  despacho  de  19  de  Outubro  de  1876  autorizou  a  presidência 
a  substituição  do  favor  da  gnrantia  de  juros  pelo  da  subven- 
ção kilometrica  para  a  parte  da  estrada  a  construir,  mantendo 
aquella  para  a  parte  em  trafego.  N'esle  sentido  foi  innovado  o 
contrato^  á  18  de  Dezembro,  ficando  estabelecida  a  garantia  de 
juros  de  7  ^jo  somente  sobre  o  capital  até  então  empregado  e  a 
subvenção  de  QiOOO^í  por  kilometro  de  linha  construída  daquella 
data  em  diante. 

Em  17  de  Março  de  1878  foi  aberto  ao  trafego  o  trecho  entre 
Venda  das  Pedras  eTanguá,  no  ramal  do  Rio  Bonito. 

Em  ajuste  de  1^  de  Setembro  de  1879  foi  convencionado  pela 
presidência  com  a  companhia  que  a  estrada,  na  parte  em  trafego 
e  em  construcção,  passaria  com  todo  o  seu  material  fixo  e  rodante, 
estações  e  mais  dependências,  a  ser  propriedade  da  província, 
mediante  o  preço  de  28:000^51,  por  kilometro  de  linha  em  trafego 
e  do  valor  das  obras  feitas  na  par(e  em  construcçào,  sendo  o 
pagamento  realizado  em  apólices  da  divida  publica  da  província 
peio  seu  valor  nominal  a  juros  de  6  o/o  ao  anno. 

Tendo  a  lei  provincial  n.  2401  de  1°  de  Dezembro  approvado 
esse  ajuste,  passou  a  estrada  em  1"  de  Janeiro  de  1880  ao  domínio 
da  província. 

A  Presidência,  em  execução  da  referida  lei,  mandou,  em  31 
do  mesmo  mez  chamar  propostas  sobre  a  venda  ou  arrendamento 
das  duas  vias  férreas  e  marcar  o  prazo  de  60  dias  para  o  seu 
recebimento. 

Nos  annuncíos  declarou-se  que  —  o  preço  da  venda  da  1»*  secção 
da  estrada  de  ferro  de  Nictheroy  á  Campos  não  seria  inferior  ao 
que  a  mesma  estrada  havia  custado  á  província,  istoé,  28:0005 
por  kilometro,  o  que  perfazia  a  somma  de  1.559:600^^,  na 
extensão  total  deSS^^  ,  700,  e  que  — o  preço  da  venda  da  estrada 
de  ferro  de  Cantagallo  ficava  arbitrado  em  3.960:000^;  — que  o 
preço  annual  do  arrendamento  da  1**  secção  da  estrada  de  Nictheroy 
a  Campos  não  seria  inferior  ao  juro  de  7  <>/o  sobre  a  quantia  de 
1.559:600^,  nem  o  prazo  excederia  de  20  annos,  e  poderia,  entre- 
tanto, ser  de  50  annos,  si  a  empreza  arrendatária  continuasse  o 
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prolongamento  do  ramal  do  Rio  Bonito  até  Macahé,  e  —  qae  o 
preço  annual  do  arrendamento  da  estrada  de  Cantagallo  nào 
seria  inferior  ao  juro  de  7  V©  sobre  a  quantia  de  3.960:000^, 
nem  o  prazo  maior  de  20  annos  o  qual  poderia  ser  elevado  a  50  si 
fosse  pela  empreza  arrendatária  prolongada  a  estrada,  sem  au- 
xilio da  província  ,  em  demanda  da  villa  de  Santa  Maria  Magda- 
lena  ou  a  construir  ramaes  convergentes  em  direcção  á  estrada 
de  ferro  Leopoldina . 

Prorogado  o  prazo  da  concurrencia,  por  duas  vezes,  não  appa- 
receu  licitante. 

Terminada  a  construcçao  do  trecho  entre  Rio  dos  índios  e  Rio 
Bonito  foi  elle  aberto  ao  trafego  em  6  de  Dezembro. 

A  lei  provincial  n.  2613  de  17  de  Janeiro  de  1882  autorizou 
a  transferencia  de  toda  a  estrada  á  Manoel  Gomes  de  Oliveira  ou 
a  quem  offerecesse  melhores  vantagens.  Com  o  prazo  de  20  dias 
mandou  a  presidência,  em  22  de  Março,  chamar  propostas  para 
tal  fim. 

Prorogado  por  três  mezes  esse  prazo,  foram  recebidas  e  aceitas 
três  propostas,  em  13  de  Julho,  e,  por  deliberação  de  27,  foi  a 
estrada  vendida  á  Manoel  Gomes  de  Oliveira  pela  quantia  de 
10.000:000^1,  celebrando-se  o  respectivo  contrato  em  5  de  Agosto. 

Expirado  o  prazo  para  o  contratante  recolher  aos  cofres  provin- 
ciaes  o  preço  da  estrada  e  ramal,  de  conformidade  com  a  lei 
n.  2621  de  9  de  Outubro,  resolveu  a  presidência,  em  6  de  Agosto 
de  1883,  rescindir  o  contrato  por  falta  de  pagamento  d'aquella 
quantia,  mandando  arrecadar,  como  renda  eventual  a  importân- 
cia de  75:000^000,  depositada  para  garantia  do  contrato. 

Posteriormente,  contratou  a  presidência  a  construcçao  do  pro- 
longamento do  ramal  do  Rio  Bonito  até  Macahé,  com  o  desenvol- 
vimento presumível  de  100  kilometros,  pelo  preço  de  19:200^^  o  ki- 
lometro,  sendo  feito  o  pagamento  em  apólices  provinciaes  de  6  "/o, 
ao  par.  Não  foi  comprehendido  nesse  preço  o  material  rodante. 

Extensão 

Da  linha  principal,  que  parte  de  Maruhy,  onde  está 
situada  a  estação  central  denominada  SanfAnna,  ^ 

até  Macuco 179,821 

Do  ramal  do  Rio  Bonito,  que  parte  da  estação  do 
Porto  das  Caixas,  no  kilometro  34.480,  e  vai  até  á 
Villa  do  Rio  Bonito 29,592 

Em  trafego 209,423 

Emconstrticção: 
Prolongamento  do  Ramal  do  Rio  Bonito  até  Macahé.  100,000 

Total  —  de  toda  a  estrada. . .  309,413 

Custo 

Da  linha  principal  10.031:929^1652  ou  55.788^1421  por  kilorae- 
tro  ;  do  ramal  do  Rio  Bonito  828:576^00  ou  28:000^000  por  ki- 
lometro. De  toda  a  estrada  em  trafego  10.860:505^650. 
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Condições  technicas  (1) 

Bitola l^MO 

Da  linha  principal : 

Declividade  máxima 8,3  % 

Relação  da  exlenção  em  nivel 28,716  «/o 

»       »        »        em  declive...- 71,284  7o 

»        dos  alinhamentos  rectos 35,615  ^o 

»           »            »          em  curvas 64,385  % 

Raio  minimo  das  curvas 40™ 

Altura  máxima  dos  cortes 25'° 

»          »         »    .aterros 17"» ,40 

Do  ramal: 

Declividade  máxima 4,5  Vo 

Relação  da  extensão  em  nivel 28,710  ^jo 

»       »         »       em  declive 71,290  oA. 

»        dos  alinhamentos  rectos 81,079  % 

»       em  curvas 18,921  7o 

Raio  minimo  das  curvas 150"' 

Altura  máxima  dos   cortes 7n^,80 

»           »         »     aterros fr",60 


(1)  Está  dividida  a  linha  principal  desta  estrada  de  ferro  em  3  secções, 
tendo  a  1»  ^ue  vae  de  Nictheroy  á  Cachoeiras  TS^^jôSá,  a  2»  que  vae  deste 
ponto  á  Friburgo  3Õ'^,õ27  e  a  3*^  que  vae  de  Friburgo  ao  Macuco  TO'' .660  : 
ao  todo  179'',821 .  Toda  esta  extensão  de  linha  acha-se  em  trafego,  não 
havendo  parte  alguma  em  construcção.  A  direcção  geral  da  linha  é  de 
Sul  á  Norte.  Nada  ha  de  notável  no  traçado  da  í^^  secção  que  começa  em 
Nictheroy  e  termina  na  raiz  da  serra  da  Boa  Vis-a  no  logar  denominado 
—  Cachoeiras  —  cuja  altura  em  relação  ao  nivel  do  mar  é  de  49,82»». 

Ao  partir  de  Nictheroy  segue  pelo  littoral  da  bahia  do  Rio  de  Janeiro 
até  a  estação  de  Villa  Nova,onde  encontrando  o  rio  Macacú  o  acompanha 
em  todo  o  seu  deserivolviment ).  tendo-se  attingido  nesta  secção  a  decli- 
vidade máxima  de  0™.0l3  em  uma  só  ramnae  ao  raio  minimo  de  182»" .27 
empregado  em  uma  única  curva.  O  traçado  da  2^  secção  segue  pelo  valle 
do  mesmo  rio  Macacú  até  ao  alto  da  serra  da  Boa  Vista,  onde  attingindo 
uma  altura  de  1086'»,50  acima  do  nivel  do  mar.  começa  á  descer  para  a 
villa  de  Nova  Friburgo  que  está  a  850»n,73  de  altura.  Ao  partir  do  alto 
o  traçado  segue  o  valle  do  rio  Santo  António  até  aquella  villa. 

A  linha  férrea  nesta  secção  foi  executada  applicando-se  o  systema  Tell 
na  parte  comprehendida  entre  o  logar  denominado  Bôcca  do  Matto  e  o 
Alto  da  Serra  na  extensão  de  13.372™.74,  e  ainda  empregando-se  o  trilho 
central,  como  simples  medida  de  segurança,  em  diversos  trechos,  som- 
mando  1352°*  com  declives  não  superiores  a  0"».033  e  curvas  de  junccão 
de  60™  de  raio  minimo. 

A  extensão  desta  secção  quanto  a  declives  está  dividida  do  seguinte 
modo  : 

De  Cachoeiras  a  liocci  do  Matto 
m  m 

Linhas  em  nivel 973.44 

Rampas  até  0™,OiO 758.88 

»        >»     o™.  020 431.90 

>        >    0^030 2124:31 

)•        »     0^.033 2047.70  5362.70  6336'«.23 
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ORRAS    d'ARTE 

De  maí^  importância  ha  : 

Um  viaducto  com  34'",20  de  comprimento,  53  pontes,  sendo 
15  de  pedra,  13  de  madeira  e  25  de  ferro,  cujos  vãos  variam 
de  4™,20  a  44*",  e  um  tunnel  de  33",8o  de  comprimento,  aberto  em 
lerra  e  revestido  a  tijolo,  próximo  da  estação  do  Porlodas  Caixas. 


D(i  JiJCGa  do  Matto  ao  Alio  da  serra 

Linhas  em  nivel 836°».98 

Rampas  até  0'".030 70"» .00 

»        »     0«».040.; 1376   .00 

y>        »     0^.060 156   .75 

>»        »     0^.070 1372  .30 

»        »     0i".080 6667   .46 

>        »     0^'i.083 .    2893   ,25    12õ35í",76 13372%74 

Dj  Alto  da  serra  d  Villa  de  Nova  Frihurtjo 

Liuhas  em  uivei 6097na.66 

Descidas  até  0™.010 200"' .00 

»         »    0»".020 1005  .00 

>»         »    0»",027 815  ,00      9320"^,60 15.818»" ,()6 

Somma 3õ.527"*,63 

O  traçado  da  3^  secção  tem  a  seguinte  direcção :  partindo  da  estação  na 
Villa  de  Nova  Friburgo,  esteude-se  pela  rua  do  General  Argolo  e  Praça 
Princeza  Izabel,  nessa  villa,  e  acompanha  pela  margem  direita  o  rio  das 
Bengallas  sobre  o  qual  atravessa,  na  distancia  de  2200»",  da  estação. 
D'ahi  segue  pela  margem  esquerda,  até  que  pelas  difficuldades  do  terreno 
abandona  o  valle  desse  rio  para  ir  procurar  o  do  Rio  Grande,  atra- 
vessando as  vertentes  entre  os  dois  rios  no  logar  denominado  Lagoa  secca 
a  9200»^  da  estação  de  Fribuígo,  elevado  somente  19»"  sobre  as  aguas  do 
rio  das  Bengallas,  mas  133™  sobre  as  do  Rio  Grande,  que  distam  apenas 
daquellas  2100»íi  em  linha  recta.  A  descida  da  Lagoa  s?cca  para  o  Rio 
Grande  oftereceu  á  construcção  da  estrada  grandes  difficuldades  que 
todavia  foram  excedidas  pelas  que  encontrou  o  traçado  por  esse  rio 
abaixo  até  o  logar  denominado  Banquete,  em  uma  distancia  de  5600»". 
A  differença  de  nivel  nessa  extensão  é  de  130»»,  o  que  as  aguas  do  rio 
vencem  em  altas  quedas,  de  sorte  que  a  directriz  da  estrada,  ficando 
sempre  muito  acima  das  aguas  do  rio,  foi  alli  lançada  atra  vez  de  contí- 
nuos contrafortes  das  montanhas,  na  maior  parte  rochedos.  E'  esta  sam 
duvida,  sob  o  ponto  de  vista  technico.  a  parte  mais  importante  de  toda.  a 
Unha  nessa  secção.  Da  Lagoa  secca  desce,  desenvolvendo-s3  pela  fralda 
da  montanha,  na  extensão  de  r-00»«,0  para  o  valle  do  Rio  Grande  que 
elle  acompanha  até  tomar  a  direcção  do  valle  de  um  confluente 
deste  rio,  denominado  Bom  Jardim,  á  27583»» ,77  distante  da  estação 
de  Friburgo,  o  qual  elle  segue  até  as  suas  cachoeiras  na  extensão 
de  6100»»\0  para  atravessar  as  vertentes  entre  esse  córrego  e  o  rio  Macuco 
e  ir  buscar  o  vallô  desse  rio  que  elle  acompanha  até  as  Cachoeiras  dos 
Paulinos.  Alli  o  traçado  abandona  as  margens  do  rio  Macuco  e,  procu- 
rando maior  desenvolvimento  para  vencer  a  differença  do  nivel  de  96»» ,0 
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No  trecho  da  2*  secção  entre  o  logar  denominado  Bocca  do  Matto 
eo  alto  da  serra,  na  extensão  de  13S37á,  foi|applicado  pela  pri- 
meira vez  na  America  do  Sul  o  systema  Tell,  empregado  o  trilho 
central  como  simples  meio  de  segurança  em  diversos  trechos  na 
extensão  total  de  i,3oâ°»,  com  declives  não  superiores  de  0^,033  e 
curvas  de  juncçâo  com  raio  mínimo  de  60™. 


que  este  rio  percorre  em  quedas  de  diífereates  alturas,  vae  atravessal-o 
á  32301^,  o  das  Cachoeiras  dos  Paulinos,  e  evitando  as  grandes  voltas 
que  o  rio  apresenta,  transpõe  uma  garganta  entre  os  morros  que  o 
bordam  e  vae  estender-se  de  novo  ao  longo  de  suas  margens,  atraves- 
sando-o  varias  veses  a*é  59703^1,88  da  estação  de  Friburgo.  Desle  ponto 
que  fica  logo  abaixo  da  Fazenda  deS.  Martinho,  no  municipio  deCanta- 
gallo,  o  traçado  abandona  o  rio  Macuco  e  procura  as  vertentes  para  o 
córrego  da  Vargem,  confluente  do  Rio  Negro.  Da  vertente  desce  para 
alcançar  as  margens  do  mesmo  córrego  e  segue  por  ella  até  atravessar 
por  uma  outra  vertente  para  um  confluente  do  Macuco  que  elle  transpõe 
e,  desenvolvendo-se  parallelamente  á  direcção  desse  rio  entra  no  muni- 
cípio de  Santa  Maria  Magdalena  e  vae  terminar  abaixo  da  confluência 
do  Macuco e  Dourado  no  ponto  em  que  está  edificada  a  estação  do  Ma- 
cuco terminal  da  estrada  á  70660°i,0  da  de  Friburgo. 

As  condições  do  traçado  são  as  seguintes  :  foram  empregadas  nessa 
secção  293  curvas,  sommando  um  desenvolvimento  de  30,300°i,60.  O 
m:iior  raio  que  se  attingiu  foi  de  100^,0  e  o  menor  de  60,0.  Os  alinha- 
mentos rectos  dão  em  somma  uma  extensão  de  40359"^  ,40  sendo  a  maior 
recta  de  203Õ°^,0.  Os  dous  alinhamentos  perfazem  ao  todo  um  compri- 
mento de  70660^.  Quanto  a  declives  o  traçado  está  dividido  da  seguinte 
maneira : 

Rampas  até  O.OiO 3000,00 

»        »     0:020 4668,66 

>»        »     0:027 3452,00....     11,120.66 

Descidas  até  0.010 9224.60 

»        »     0;020 5286;45 

»        >     0,027 23834,22. .  .•.     38,345,27 

Extensão  em  nivel 21,194,07 

Total 70,660,00 

Na  la  secção  da  estrada  na  parte  que  fica  entre  Nictheroy  e  a  estação 
do  Porto  das  Caixas  foram  collocados  trilhos  de  aço  de  32  kilogrammas 
do  typo  Vignolle  ena  parte  entre  esta  estação  e  Cachoeiras  estão  ainda 
hoje  empregados  trilhos  Barlow  com  o  peso  de  37,27  kilogrammas  por 
metro.  Estes  trilhos  deverão  em  prazo  certo  ser  substituidos  por  outros 
de  aço  do  typo  Vignolle, 

Na  2^Q  3»  secções  têm  sido  empregados,  em  substituição  dos  trilhos  de 
ferro  de  25 kilogrammas,  trilhos  de  aço  com  o  peso  de  32  kilogrammas 
sendo  pequena  a  extensão  da  linha  que  falta  nessas  secções  para  ser 
transformada  com  trilhos  de  aço. 

A  extensão  do  ramal  do  Rio  Bonito,  sendo  de 29^^,592,  seu  traçado  nada 
apresenta  de  notável.  Começa  na  estação  do  Porto  das  Caixas  e  termina 
na  Villa  do  Rio  Bonito .  Os  trilhos  empregados  no  mesmo  ramal  são  do 
tvpo  Vignolle  e  tem  o  peso  de  20  kilogrammas  por  metro  corrente,  sendo 
d.e  ferro  os  que  estão  collocados  no  trecho  comprehendido  enttfe  Poíto 
das  Caixas  e  Vanda  das  Pedras  ô  de  aço  o  resto  da  linha. 
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MATERIAL  RODANTK 


Consta  de  32  locomotivas  de  typos  differentes,  variando  de  16  a 
40  toneladas  (  em  serviço  ),  20  carros  de  1*  classe,  14  de  2*  e 
3  mixtos  para  passageiros,  135  wagons  fechados,  4  abertos  para 
mercadorias  e  33  com  plataforma. 


MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


.\.NNOS 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

DEFICIT 

1860 

225:531$256 

200:828$024 

24:703$232 

1861 

209:048$i66 

201:697$779 

7:350$387 

1862 

168:766$43õ 

•   198:162$991 

29:396$556 

1863 

203:238$917 

205:880$318 

2:641§401 

1864 

167:8S0H16 

182:827$545 

14:947^429 

1865 

232:194j^664 

189:16-$25S 

43:Ó29?54Ô6 

1866 

233:987$787 

i59:9056959 

74:081^28 

1867 

268:6;i6$418 

206: 8998000 

61:767$418 

1868 

258:682$537 

227:168S620 

31:413$917 

1869 

251:725$6i6 

220:28õ$tí32 

31:4391984 

1870 

266:468$784 

166:105S648 

100:363$136 

1871 

270:107$780 

213:2323968 

56:874$812 

1872 

249:533$573 

194:2638996 

55:269í>577 

1873 

293:22i$i)39 

182:867$570 

110:354$069 

1874 

5')6:314$2o3 

613:890S691 

47:576$428 

1875 

788:360>'229 

868:170^692 

79:810$463 
Õ8:836$191 

4876 

786:662^065 

845:488$256 

' 

1877 

982:319S71i 

871:628$673 

H0:69i§038 

1878 

1.068:6178902 

952:068$i81 

116:549^721 

1879 

1.324:511$189 

1.172:702$ ^25 

151:808$264 

-1880 

1.327 :262$218 

1.172:30i$450 

154:930$793 

1881 

1.825:815$679 

1.590:485.^697 

235:329$982 

1882 

1.702: 61 4$.^63 

1.269:989$915 

432:625$048 

1883 

1.505:268$956 

1.309:890$956 

195:378$000 

1884 

1.405:919$209 

1.112:814íí073 

293:105$136 

1885(1).. 

1.600:072.$142 

97õ:141§782 

624:930$360 

(1)  Com  o  relatório  sobre  a  administração  desta  estrada  durante  o 
aiino  de  1885  apresentou  o  respectivo  Director  a  Presidência  o  seguinte 
oíílcio  : 

Directoria  da  estradado  íerro  Cantagallo,  12  de  Fevereiro  de  1886. 
—  Ulmo  e  Exm.  Sr. —  Tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de 
V.  Kx.  que  a  renda  desta  estrada  de  ferro  e  ramal  do  Rio  Bonito 
durante  o  anno  de  1885  foi  de  1.600:072^142,  a  despeza  com  o  custeio  de 
975:141$782  e  o  saldo  de  624:930$330. 

Além  dessa  despeza  houve  a  extraordinária  de  146:900$276  coma 
acquisição  de  trilhos  de  aço  para  as  2*  e  3*  secções,  de  uma  locomovei 
para  officinas,  de  10  wagons  para  mercadorias  e  de  sobresallentes 
para  locomotivas,  e  mais  de  172:470§136  com  a  compra  de  trilhos  de 
aço  para  o  trecho  entre  Porto  das  Caixas  e  Cachoeira,  de  duas  ponte» 
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A  receita  geral  no  anno  de  1884  proveio  : 


Dè  passagem â90:S90^529 

»  bagagens , 40:120íl769 

»  cargas 1.043:883^1626 

»  madeiras 7:654^21 

»  animaes 5:801^(630 

»  eventuaes 6:652^560 

>  telegrapho 4:899,5(900 

»  armazenagens 1 :  543^400 

>  trens  especiaes 1 :  6645720 

»  multas • 150^(996 

y>  officinas 675^(221 

>  trens  por  conta  do  governo.  2:281^717  —  1.405: 91 9<5íá09 


A  despeza  feita  distribuia-sc  pelas  seguintes  verbas  : 


Administração  centra] 

Pessoal  do  trafego 

Feitores,  guarda  e  trabalhadores  do  trafego. 
Pessoal  do  telegrapho. .  - 

»       das  officinas  e  trens 

»      da  via  permanente 

Materiaes  para  officinas  e  trens  

Conservação  do  material  rodanle 

Materiaes  para  conservação  da  linha 

Estação  do  Rio  dos  índios 

Para  outros  serviços  e  eventuaes 

Exercícios  findos 


12:600^5(000 

79:183^525 

49:925^(881 

16:441f$88i 

334:750^383 

313:148^3 

180:000^000 

24:047í(036 

69:999^244 

7:353mO 

88:981^958 

56:129^500 

1.232:561ái751 


de  férro  para  serem  collocadas  no  mesmo  trecho  e  de  30  wagons  para 
mercadorias,  despeza  esta  eífectuada  por  conta  §das  sobras  verificadas 
"na  verba  —  pessoal  —  e  que  se  eleveram  a  173:i2l$587. 

Houve  também  a  despeza  com  a  conslrucção  da  estação  da  Barra  do 
Macuco  que  importou  em  10:999$642,  fe  a  ida  íiscalisação  das  obras 
do  prolongamento  do  ramal  do  Rio  Bonito,  na  importância  de 
451$613. 

No  anno  de  1885  transportavam-se  93,937  passageiros,  1.135,451) 
kiiogrammns  de  bagagem  e  57.382.056  kilogrammas  de  mercadorias. 

A  receita  des* a  estrada  de  ferro  em  1884  foi  de  1.405:919,$209,  a 
despeza  com  o  custeio  de  1.112:814:073  e  o  saldo  de  293:105$406.  A  des- 
peza extraordinária  nesse  anno  foi  de  119:747$678. 

Deus  guarde  a  V.  Ex, —  lUni.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  António  da 
Costa  Pinto  Silva,  digníssimo  presidente  da  i>rovicia  do  líio  de  Jiineiro. 
—  O   director,  João  Ncry  Ferreira. 
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BSTAÇOBS 

m 

Niclheroy  (  SanfAnna  ) kilometro       0,000 

S.  Gonçalo »  8,300 

Alcântara »  13,610 

Guaxindiba »  20,130 

Vil  la  Nova »  26.800 

Porto  das  Caixas »  34,480 

Venda  das  Pedras  ( ramal ) »  40,593 

Tanguá                 (     »     ) »  53,293 

Rio  dos  índios       {     >     ) y^  57,796 

Rio  Bonito             (     >     ) »  63,626 

SanfAnna. »  61,196 

Cachoeiras »  73,440 

Nova  Friburgo »  108,622 

Rio  Grande ,.., »  122,637 

Bom  Jardim »  137,147 

Cordeiros >  .      169,308 

Macuco »  179,121 


ESTRADA  DE  FERRO  DO  CARANGOLA 

A  construcção  desta  estrada  de  ferro  foi  contratada  pela 
presidência  da  província  em  12  de   Abril  de   1872. 

Em  virtude  da  lei  provincial  n.  1876,  de  6  de  Junho  de 
1873,  celebrou  a  mesma  presidência  innovaçâo  de  contrato,  em 
26  de  Fevereiro  de  1874,  concedendo  a  garantia  da  província 
dos  juros  de  7  °/o,  pdo  prazo  de  20  annos,  sobre  o  máximo 
capital  de  5  000:000^,  privilegio  da  zona  de  ib^  para  cada 
lado  do  eixo  da  linha  e  na  sua  direcção  e  determinou  que, 
entre  a  cidade  de  Campos  e  os  Tombos  do  Carangola,  pontos 
de  partida  e  objectivos  da  linha,  passaria  esta  pelo  logar  deno- 
minado Viila  Nova,  na  freguezia  da  Penha  do  Morro  do  Coco 
e  que  podia  estabelicer-se  dous  ramaes,  um  para  Patroi*inlo 
nos  limites  da  província  do  Rio  de  Janeiro  com  a  de  Minas 
Geraes  e  outro,  partindo  de  Vílla  Nova  para  Limeira  de  Itaba- 
poana. 

Por  Decreto  n.  5822  de  12  de.  Dezembro  o  Governo  Im- 
perial, em  virtude  da  lei  n.  2450,  de  24  de  Setembro  de  1873, 
concedeu  pelo  mesmo  prazo  de  20  annos  a  6ança  da  garantia 
provincial  e,  por  espaço  de  mais  10  annos,  a  garantia  do  Estado 
dos  juros  de  7  «/o,  prorogando  o  prazo  do  privilegio  até  90 
annos  e  bem  assim  eslabelrceu  as  condições  em  que  pode  ser  feito 
o  resgate  da  estrada,  passados  15  annos  da  ^ata  aa  concessão. 

Para  ser  levada  á  efTeíto  a  construcção,  organízou-se  na  cidade 
de  Campos  a  companhia —  í^íírarfa  de  ferro  do  Carangola^, 
cedendo-lhe  *os  concessionários  todos  os  seus  direitos  e  obri- 
gações mediante  a  Importância  de  160:000^  paga  em  acções  bone- 
ficiarias. 

B.        35 
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Os  estatutos  dessa  companhia  foram  approvados  por  Decreto 
n.  5889  de  20  de  Março  de  1875. 

Por  Decreto  n.  6118,  de  9  de  Fevereiro  de  1876,  foi  coa- 
cedida  a  garantia  do  Estado  dos  juros  de  7  o/o  ao  capital  addi- 
cional  de  1.000:000^  para  a  construcção  da  estrada  e  seas 
ramaes;  assim  ficou  elevado  o  capital   garantido  a  6.000:000(i(. 

Por  Decreto  n.  6119,  da  mesma  data,  foi  permittido  á  oom- 
nhia  prolongar  o  ramal  do  Pairocinio  até  a  cidade  de  S.  Paulo 
de  Muriahé. 

Os  estudos  definitivos  da  i<^  secção  da  linha  principal,  desde 
Campos  aló  o  Cachoeiro,  na  extensão  de  74^^ ,  foram  approvados 
por  Decreto  n.  6167  de  15  de  Abril. 

Em  Maio  foi  encetada  a  construcção. 

Por  Decreto  n.  6364  de  8  de  Novembro  foi  alterada  a  clausula 
4*  do  Decreto  n.  6119  de  9^e  Fevereiro  do  mesmo  anno. 

Os  estudos  definitivos  do  ramal  de  Itabapoana  foram  approva- 
dos por  Decreto  n.  6559  de  2  de  Maio  de  1877. 

A  19  de  Novembro  foi  inaugurado  ao  trafego  o  trecho  de 
Campos  á  estação  do  Travessão  com  17  ^. 

A  21  de  Fevereiro  de  1878,  22  de  Abril,  10  de  Agosto  e  4  de 
Dezembro  foram  também  inaugurados  ao  trafego  os  trechos  até 
as  estações  da  Penha,  Villa  Nova,  Murundú  e  Cachoeiro. 

Por  Decreto  n.  6565  de  9  de  Maio  de  1879  foi  permittido  o  pro- 
longamento até  o  rio  Itapemirim,  do  ramal  de  Itabapoana. 

O  primeiro  trecho  desse  ramal  até  Itabapoana  foi  entregue 
ao  trafego  em  13  de  Junho. 

Até  as  estações  de  Monção,  S.  Pedro  e  Belém  foi  aberta  ao  tra- 
fego a  linha  a  1  de  Junho  de  1880  e  por  Decreto  n.  7858  de  19 
de  Outubro  foi  approvada  com  modificação  a  reforma  dos 
estatutos  da  companhia. 

Em  1  de  Janeiro  de  1881  inaugurou-se  ao  trafego  a  linha 
até  a  estação  de  Guandu. 

Por  Decreto  n.  8019  de  26  de  Fevereiro  foram  approvados 
os  estudos  definitivos  e  orçamento  da  2^  secção  da  estrada  na 
extensão  de  55^  . 

A  9  de  Junho  e  a  17  de  Outubro  foi  inaugurado  o  trafego 
da  linha  até  as  estações  de  S.   Domingos  e  Porto  Alegre. 

Por  Decreto  n.  8290,  de  29  do  dito  mez  e  anno,  foi  proro- 
gado  por  três  annos  o  prazo  para  a  conclusão  das  obras  da 
3»  secção  até  o  ponto  terminal  da  linha  principal  e  concedida 
autorização  para  ser  applícado  á  construcção.  do  ramal  do  Pa- 
trocínio a  Muriahé  o  capital  garantido  e  afiançado. 

Em  5  de  Dezembro  foi  aberta  ao  trafego  a  estação  do  Cubatão. 

Por  Decreto  n.  8552,  de  27  de  Maio  de  1882,  foram  appro- 
vados os  estudos  definitivos  e  orçamento  da  !•  secção  do 
ramal  do  Patrocínio  na  extensão  de  21  K 

Por  Decreto  n.  8661,  de  2  de  Setembro,  foram  também  appro- 
vados os  estudos  definitivos  e  o  orçamento  da  2*^  secção  do 
mesmo  ramal  na  extensão  de  15^  .800. 

Por  Decreto  n.  9068,  de  24  de  Novembro  de  1883,  foi  pro- 
rogado,  por  mais  18  mezes,  o  prazo  para  começo  das  obras  da 
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^'^  secção  e  fixado  o  de  seis  mezes  para  apresentação  dos  res- 
pectivos estados. 

Por  Decreto  n.  9131,  de  9  de  Fevereiro  de  1864,  foi  aatori- 
zada  a  modificação  do  traçado  do  ramal  do  Patrocínio  para 
construir-se  a  estação  terminal  do  mesmo  ramal  á  margem 
esqnerda  do  rio  Mnriahé. 

Èm  15  de  Junho  desse  mesmo  anno  foi  inaugurado  o  trafego 
até  a  ultima  estação  do  Poço  Fundo  desse  ramal. 

Por  Decreto  n.  9411,  de  28  de  Março  de  1885,  foram  approvados 
os  estudos  definitivos  do  prolongamento  do  ramai  de  Itabapoaijia 
até  Itapemirim  (1)  na  extensão  de  43 1^.900  e  as  plantas  do  simples 
reconhecimento  de  mais  40  ^.600,  e  fixado  em  seis  mezes  o  prazo 
dentro  do  qual  deverião  ser  apresentados  os  esftidbs  completos 
deste  trecho  e  o  de  18  mezes  para  a  construcção  das  ohras,  sob 
pena  de  caducidade  da  concessão. 

Não  goza  esse  prolongamento  da  garantia  de  juros;  para  a  sua 
construcção  apresentou  a  companhia  o  orçamento  de  1.941:027^93 
ou  44:114^763  por  kílometro ;  mas,  conforme  foi  approvado  pelo 
Governo,  e  consta  do  Decreto  n.  9411,  ficou  eile  reduzido  a 
1.723:425^715  ou  39:257^89  por  kilometro. 

Ultimamente,  por  Decreto  n.  9496  de  12  de  Setembro,  foram 
approvados  os  estudos  definitivos  e  o  orçamento,  na  importância 
de  1.684:792^165,  para  a  construção  da  3*  secção  da  estrada  que, 
partindo  do  kilometro  4^530°^  do  ramal  do  Patrocínio  e  seguindo 
as  variantes  ns.  5  e  1,  chega  a  povoação  dos  Tombos,  ponto 
terminal  eom  a  extensão  de  47.i^  419™. 

EXTENSÃO 

Da  linha  central  que  parte  da  cidade  de  Campos  k 

alé  Tombos  de€arangola 176,419 

Bo  ramal  de  Itabapoana 21,000 

Dq  ramal  do  Patrocínio 38,000 

^__  Total 235,419 

<i)  Para  fazer  face  as  despezas  de  construcção  da  2»  secção  da 
estirada  contrahiu  a  Compaunia  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  um 
empréstimo  de  2.000:000$  por  meio  de  uma  emissão  de  (Ubentures 
a  ^f  Yeocendo  os  juros  de  9  ^/o  com  amortização  gradual  em  15 
annos. 

Esse  empréstimo  foi  realizado  em  quatro  prestações  até  15  de  Ja- 
neiro de  1880.  Emittiu  a  Companhia  8849  titules,  representando  o 
^alor  nominal  de  1.769:800$.  Em  Abril  foram  amortizados  3  o/o 
dos  titulos  emittidos  até  31  de  Março,  fazendo-se  a  amortização  por 
compra  na  praça  á  195,  despendendoHse  a  quantia  de  46:605$.  Êm 
1881  foram  resgatados  300  titulos  ao  preço  de  199$800.  Tendo  sido 
autorizada  a  directoria  da  Companhia  a  contra^ir  um  empréstimo 
em  Londres  com  o  qual  podesse  resgatar  o  que  havia  realizado  na 
praça  do  Rio  de  Janeiro  e  concluir  as  obras  da  estrada,  pôde  elia 
realizal-o,  emittindo  debentures  de  £  100  vencendo  o  juro  annual 
de  5  1/2  y,  com  amortização  de  1,1/2  Vo.  A  importância  deste  em-^ 
IxreAtimo  foi  de  £  393,700.  Em  Julho  de  1905  deverão  estar  resga^ 
tados  todos  os  titulos. 
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Em  trafego: 

Linha  central 129,000 

Ramal  de  Itabnpoana 21,000 

>       do  Patrocínio 38,000 

Total 188,000 

CUSTO 

Até  fins  de  Junho  de  1885  achava-se  eífectívamente  empregado 
o  capital  de  5.537:867^723.  Sendo  o  capital  garantido  6.000:000^, 
falta  somente  empregar  por  conta  deste  asomma  de  462:132^277.  (i) 


( 1 )  Tendo  a  assembléa  legislativa  da  provinda  do  Espirito  Santo 
representado  ao  Poder  Legislativo  sobre  a  conveniência  de  ser  conce- 
dida garantia  de  juros  do  Estado  para  o  capital  necessário  á  cons- 
trucção  do  prolongamento  do  ramal  de  I  abapoana  a  é  Itapemirim,  foi 
pela  Camará  dos  Depilados  ouvido  â  semelhante  respeito  o  Governo  que 
pelo  Ministério  da  Agricultura  informou  em  21  de  Julho  de  1883  «  não 
«  ser  conveniente  actualmente  onerar  o  Thesouro  Nacional  com  os 
«  encargis  que  e&igiria  a  construcção  desse  prolongamento  pelo  meio 
«  indicado.  Que  além  de  não  haver  estudos  reguares  que  justifi- 
«  cassem  a  concessão  do  auxilio  pedido  e  demonstrassem  a  im- 
«  portancia  das  despezas  prováveis  que  teriam  de  ser  feitas  as  quaes 
«  não  poderiam  deixar  de  ser  consideráveis,  attenta  a  extensão  do  pro- 
«  longamento  e  a  sua  proximidade  do  litioral,  accrescia  que  a  região 
4C  a  que  interessaria  esse  melhoramento  já  não  estava  completa- 
«  mente  falto  de  recursos,  pois,  em  parte  aproveitam-lhe  a  navega- 
<  ção  e  a  estrada  do  Carangola,  podendo-se  promover  a  realização 
«  das  que  ainda  forem  necessárias  por  meios  menos  onerosos  ao 
«  Estado  do  que  o  da  garantia  de  juros  que  convinha  limitar  á  em- 
«  prezas  de  interesse  geral,  de  urgente  e  incontestável  necessidade. 

Jronderou  ainda  o  mesmo  ministério — que  na  provincia  do  Espirito 
«  Santo  estava^se  procedendo  aos  estudos  dsfinitivos  para  a  deter- 
«  minação  do  capital  necessário  para  a  construcção  da  estrada  de 
«  ferro,  da  Victoria  á  Natividade,  que  não  seria  inferior  a  13.000:0001, 
«  sobre  o  qual  compromettera-S3  o  governo  a  garantir  juros  de  6  V^ 
«  ao  anno  e  que  a  Companhia  da  estrada  de  ferro  do  Carangoía 
«  goza  da  fiança  do  Estado  e  da  garantia  de  juros  de  7  °/o  8í>bre 
«  o  capital  qne  fdr  empregado  na  respectiva  estrada  até  o  máximo 
«  de   6.000:0001000. 

«  Que,  relativamente  á  mesma  Companhia,  vinha  a  propósito  dizer 
«  que  comquanto  o  referido  capital  garantido  e  afiançado  fosse  a 
«  principio  destinado  especialmente  á  construcção  da  linha  princi- 
«  pai  entre  a  cidade  de  Campos  e  os  Tombos  de  Carangoía,  só  po- 
«  dendo  ser  ápplicado  ás  obras  de  ramaes,  depois  de  concluídas  as 
«  daquella  linha,  conforme  ficara  estipulado  na  clausula  4^^  do 
«  Decreto  n.  6119  de  9  de  Fevereiro  de  1876,  fora,  entretanto,  per- 
«  mittido  â  Companhia  por  Decreto  n.  6364  de  8  de  Novembro  do 
«  mesmo  anno  applícal-o  ao  ramal  de  Itabapoana,  a  terando-se  por 
«  esta  forma  a  disposição  citada,  e,  finalmente  por  Decreto  n,  8290 
«  de  29  de  Outubi*o  de  1881  fôra-lhe  concedida  igual  autorização 
«  para  a  construcção  do  ramal  de  S.  Paulo  de  Muriabé  com  a  con- 
«  dição  de  começa^  no  praso  de  dous  annos  as  obras  da  3^  secção 
«  da  estrada   principal  e  concluil-as   até  um  anno  depois,  sob  pena 
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condiç5bs  tbghnigas 

Bitola im.O 

Declívidade  máxima: 

Na  i>  secção  e  ramaes 0,025 

>    2'  secção 0,017 

Relação  da  extensão  em  nivel: 

Na   i*  secção 35,60  «/o 

»    2«  secção 44,06  «/o 

Nos  ramaes 37  *»/o 

Relação  dos  alinhamentos  rectos: 

Na  i*  secção 36,00  °/o 

»   2»  secção 47,76% 

Nos  ramaes 47,50  "/^ 

Raio  minimo  das  carvas ii5"» 

OBRAS  d'artb 

Contam-se  entre  as  mais  importantes  da  linha  principal  e 
ramaes,  i4  pontes,  tendo  a  maior  96"^  de  comprimento  com  três 
Yãos. 

No  prolongamento  do  ramal  de  Itabapoana  para  Itapemirim 
têm  de  ser  construídas  duas  pontes,  uma  sobre  o  rio  Itaba- 
poana com  40'°  e  a  outra  com  24">  de  extensão  e  15  de  altura 
e  o  tunnel  de  S.  Lourenço  com  240"^  de  comprimento. 

MATERIAL  RODANTE 

Consta  de  i  locomotiva  tender,  4  ditas  com  4  rodas  conju- 
gadas, 3  ditas  com  6  rodas  conjugadas,  1  dita  com  8  rodas 
coDJugndas,  5  carros  de  1*  classe,  7  de  2*  para  passageiros, 
55  vagons  de  carga,  2  de  bagagem  e  correio,  2  para  animaes ; 
12  de  plataforma,  4  ditos  caixões,  18  ditos  de  aterro  e  1  troly 
de  manivella. 


4C  de  ser  deduzido  do  capital  garantido  e  afiançado  o  valor  em  que 
«  foram  orçadas  as  obras  da  referida  3^  secção,  cujos  estudos  não 
«  haviam eatão  sido  encetados* 

«  Que  também  na  clausula  3*  do  Decreto  n.  5882  de  12  de  De- 
«  zembrD  de  1874  exigia^se  a  apresentação  dos  estudos  de  toda  a 
«  estrada  para  poder  ter  logar  o  começo  da  construcção,  mas  esta 
«  clausula  igualmente  não  fora  executada  porque  antes  da  apresen- 
«  tacão  desses  estudos  foi  concedida  á  Companhia  por  Decreto  n.  6118 
«  de  9  de  Fevereiro  de  1876  a  garantia  cie  juros  de  7  o/o  sobra  o 
«  capital  addicional  de  1.000:000$  e  em  virtude  do  Decreto  n.  6167 
«  de  15  de  Abril  do  mesmo  anno  que  approvou  os  estudos  definitivos 
4c  da  1*  8'cção  da  estrada  e  outros  subsequentes,  a  Companhi  i  já 
«  tem  empregado  nas  obras  da  estrada  e  dos  seus  ramaes  quasi 
«  todo  capitai,  sendo  o  resultado  solicitar  ella  a  garantia  de  juros 
«  sobre  mais  2.000:000$  para  poder  concluir  a  linha  principal,  » 
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MOrmiNTO  DO  TRAPKGO 


ANNOS 

RECEITA 

DESPEZA 

DEFICIT 

SALDO 

1878.... 
1879.... 
1880..., 
1881.... 
1882. . . . 
1883.... 
1884.... 

80:385$910 
210:30^20 
366:84^10 
480:2371960 
552:2951770 
561:0871625 
590:9311891 

104:2421048 
197:313$295 
256:909$054 
316:6701284 
289:2111058 
299:807$354 
343:689$191 

23:8561138 
$ 
$ 

$ 

$ 

12:9951325 

263:0841712 
261:2801271 

247:2421700 

No  i«  semestre  de    i885  a  receita   foi  de  323:833^440,  e  a 
despeza  de  328:391^975, 


EStAÇ^BS 


Campos 

Travessão 

Gaandú 

Penha 

Villa  Nova , 

Murundú 

Itabapoana  ( ramal )  <  ^ 

Cachoeiro • , 

MoDçio  . . . .  • 

S.  Pedro 

Belém 

Sé  Domingos.... 4 « 

Cnbatão * 

Porto  Alegre 

Retiro  (Tamal  do  Patrocínio ). , 
Lage  (  »  »  ).. 
Poço  Fundo 


m 

kilometro —  0,000 

»       17,000 

»       53,000 

»        30,000 

»  ..;...  40,000 

»        50,000 

»        71,000 

>        74,000 

»        88,000 

»        95,000 

»        106,000 

»        113,000 

»        126,000 

>        129,000 

>        144,000 

>        154,000 

»        188,000 


RAMAL  DE  GANTAGALLO 


i  fim  contrato  de  12  de  Março  de  1874  o  g:ovêrno  provincial 
concedeu  autorização  ao  Visconde  de  Nova  Friburffo  para  cons- 
truir a  sua  custa  uma  linha  férrea  que,  partindo  da  3'  secção  da 
estrada  de  ferro  de  Gantagallo,  fosse  terminar  na  cidade  deste 
nome. 
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Tendo  sido  approvados  os  respectivos  estudos  foram  no 
mesmo  mez  começadas  as  obras  de  construcçao,  e  sendo  estas 
concluídas  em  30  de  Outubro  de  1875,  abriu-se  a  linha  ao  trafego, 
na  extensão  de  6  it  ,590™,  até  Cantagallo  em  1  de  Janeiro  de  1876 
e  ao  serviço  de  mercadorias  em  1  de  Julho  do  mesmo  anno. 

Innovou-se  em  13  de  Julho  de  1876  o  contrato  para  ser  auto- 
rizado o  prolongamento  da  linha  férrea,  de  Cantagallo  até  a  fa- 
zenda de  Santa  Rita  e  desta  a  das  Areias,  dando-se  ao  conces- 
sionário o  privilegio  da  zona  de  15  kilometros  para  cada  lado  da 
linha  bem  como  transporte  gratuito  na  estrada  de  ferro  de 
Cantagallo  para  os  materiaes  destinados  á  sua  construcçao  e 
isenção  de  direitos  de  consumo  para  a  importação  dos  mesmos 
materiaes. 

Em  23  de  Dezembro  foram  approvados  os  estudos  dos  trechos 
entre  Cantagallo  e  a  fazenda  de  Santa  Rita  e  desta  a  das  Areias. 

Tendo  sido  concluida  a  construcçao  entre  Santa  Rita  e  Canta- 
gallo em  18  de  Junho  de  1878,  foi  a  15  de  Setembro  inaugurado 
ao  trafego  este  trecho  na  extensão  de  22^^  ,067. 

Mais  tarde,  por  termo  de  18  de  Junho  de  1879,  foi  autorizado  o 
prolongamento  da  linha  até  a  fazenda  das  Larangeiras,  em  logar 
da  das  Areias,  sendo  approvados  os  estudos  a  17  de  Novembro. 

Ainda  por  outro  termo,  datado  de  17  de  Janeiro  de  1880,  foi  au- 
torizado o  concessionário  a  prolongar  a  linha  desde  a  fazenda  das 
Larangeiras  até  a  barra  do  rio  Pomba  no  Parahyba,  de  um  lado  e 
do  outro  até  o  porto  do  Marinho. 

Em  1»81  foi  aberto  ao  trafego  o  trecho  de  Santa  Rita  a  Laran- 
geiras com  21^370. 

Os  estudos  do  trecho  de  Larangeiras  até  Aldeia  da  Pedra  ( barra 
do  rio  Pomba )  foram  approvados  em  5  de  Junho  e  os  da  barra  do 
ribeirão  das  Areias  ( estação  do  Bananal )  até  o  porto  do  Marinho 
em  23  de  Outubro. 

Em  1882  foi  inaugurado  o  trafego  dos  trechos  de  Larangeiras  a 
Bananal  e  deste  ponto  á  estação  da  Passagem,  tendo  aquelle 
3k  ,592  e  este  2^^  ,700  de  desenvolvimento. 

Foram  prorogados  por  dous  annos  pela  presidência,  em  data  de 
30  de  Junho  de  1884,  os  prazos  para  a  conclusão  das  obras  da  linha 
até  o  rio  Pomba  e  as  do  sub- ramal  para  o  porto  do  Marinho. 

Por  lei  provincial  de  1885  foi  a  Presidência  autorizada  a  con- 
ceder ao  Visconde  de  Nova  Friburgo  o  prolongamento  deste 
ramal,  desde  o  seu  ponto  terminal  em  frente  a  barra  do  rio 
Pomba,  até  o  lugar  denominado  Barbado,  fronteiro  a  estação  de 
Três  Irmãos  da  estrada  de  ferro  Santo  António  de  Pádua.  (1) 


(1)  Com  esta  concessão  se  completará  a  ligação  da  estrada  de  ferro  de 
Cantagallo  com  a  de  Santo  António  de  Pádua,  que  por  sua  vez  se 
ligará  a  de  Macahé  e  Campos  logo  que  conclua-se  a  construcçao  da  de 
S.  Fidelis.  Concluida  também  a  construcçao  do  ramal  do  Rio  Bonito, 
da  estrada  de  ferro  de  Cantagallo,  até  Macahé,  ficará  fechada  a  rede 
de  viação  férrea  ao  norte  da  província  por  meio  da  estrada  de  ferro 
do  Carangola  que  parte  da  cidade  de  Campos. 
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EXTENSÃO 


De  Cordeiro,  estação  da  estrada  de  ferro  de  Cantagallo, 
donde  parte  a  linha  deste  ramal,  até  a  Aldêa  da  Pedra  k 

e  Porto  do  Marinho 85,679 

Em  trafego : 

De  Cordeiro  até  S.  José  de  Leonissa 66,079 

Em  construcção : 

De  S.  José  de  Leonissa  á  Aldêa  da  Pedra 3,000 

»  Batatal  ao  Porto  do  Marinho i6,600 


Total. 85,679 


CUSTO 


£^  ignorado.  Sendo  este  ramal  de  propriedade  exclusiva  do 
Visconde  de  Nova  Fri burgo,  seu  concessionário,  somente  á  custa 
do  mesmo  Visconde  tem  sido  construído. 


condiçQbs  technicab 

Bitola MO 

Declividade  máxima 2,50  ^U 

Relação  da  extensão  em  ni vel 24,3    «/o 

»       »       »         »    declive 75,7   o/» 

»     dos  alinhamentos  rectos 87,1   ""/o 

»       »            »       em  curvas 12,9   «/o 

Raio  minimo  das  curvas 40°^ 


São  as  mais  importantes :  14  pontes  de  madeira  e  dous  tunneis, 
um  aberto  em  rocha  vjva  com  60'°  de  comprimento  e  o  outro  com 
10». 

MATERIAL   RODANTB 


Consta  de  7  locomotivas,  4  carros  americanos  de  1<^  classe*  4  de 
2*  para  nassageíros  30  wagons  de  carga,  4  para  lastro,  3  jogos 
de  plataforma  para  o  transporte  de  madeira  e  11  diversos. 
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MOYIMBNTO  DO  TRAFBGO 


Naoó  conhecida  a  renda  ;  mas,  o  movimento  dos  transportes 
tem  sido  o  seguinte  : 


ANNO 

PASSAGEIROS 

VOLUMES     DE 
BAGAGEM 

CAFÉ  :  KILOG. 

MERCADORIAS 
KILOG. 

1879 

12.726 
14.309 
17.462 
17.653 
19.404 
25.774 

2.487 
3.126 
3.020 
2.763 
2.686 
4.552 

5.591.713 
5.181.283 
7.752.939 
6.515.621 
6.976.728 
5.279.144 

1.587.160 

1880. 

2.148.910 

1881 

2.133.646 

1882., 

1.964.595 

1883 

2.181.939 

1884 

2.844.252 

Cordeiro 

Cantagallo 

Santa  Rita 

Larangeiras 

Batatal 

Passagem 

S.  José  deLeonissa. 
Porto  do  Marinho... 
Aldôa  da  Pedra 


ESTAÇÕES 


kilomelro 

0.000 

» 

6.590 

» 

28.657 

» 

50.027 

» 

58.H19 

» 

61-319 

» 

66.079 

» 

78.219 

» 

69.979 

ESTRADA  DE  FERRO  UNIÃO  VALENCIANA 

Por  Decreto  n.  3641,  de  27  de  Abril  de  1866,  foi  dada  a  con- 
cessão  para  a  construcção  desta  estrada  de  ferro,  sendo  garantido 
por  90  annos  o  privilegio  da  zona  de  duas  léguas  para  cada 
lado  do  eixo  da  linha. 

Por  lei  n.  i387  de  6  de  Julbo  de  1867  concedeu-se  isenção 
de  direitos  para  os  materiaes  importados  com  destino  as  obras 
da  estrada. 

Organizada  no  Rio  de  Janeiro,  com  o  capital  de  600:000^  a 
Companhia  Uniào  Valencvina  que  tomou  a  si  construir  a  es* 
trada,  foram  seus  estatutos  approvados  por  Decreto  n.  3945 
de  i'i  de  Setembro  de  1867. 

Em  13  de  Julbo  de  i868  foram  approvados  provisoriamente 
a  planta  e  planos  da  1^  secção  entre  a  estação  do  Desengano 
da  estrada  de  ferro  D.   Pedro   II  e  a  cidade  de  Valença. 

Por  Decreto  n.  4246  de  19  de  Setembro  foram  estabele- 
cidas as    bases  para  a    organização    da   tarifa  de    preços  de 


transporte. 
Inaugurou-se  a  4 


de  Janeiro  de  1869  a  construcção. 
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A  lei  provincial  n«  1459  de  15  desse  mesmo  mez  mandou 
tomar  para  a  proyíDcia  iOOO  acções  desta  estrada  do  valor  nominal 
de  200^  cada  uma,  afim  de  aaxiliar  a  empreza. 

Por  Decreto  n.  4335  de  24  de  Fevereiro  foi  antorizado  o 
augmento  do  capital  da  Companhia  de  600:000^  para  800:000^000. 

Por  Decreto  n.  4393  de  19  de  Julho  tiveram  approvação 
definitiva  os  estudos  da  1^  secção. 

Por  Decreto  n.  4429  de  27  de  Outubro  foram  approvadas 
as  alterações  feitas  em  vários  artigos  dos  estatutos  da  Companhia. 

Em  1  de  Maio  de  1871  inaugurou-se  o  trafego  até  a  estação 
do  Esteves  e  em   18  do  mesmo  mez  até  Valença. 

O  Governo  provincial,  em  contrato  de  27  de  Agosto  de  1877, 
fez  concessão  a  Compaahia  para  o  prolongamento  da  estrada 
desde  Valença  até  o  Rio  Preto,  nos  limites  da  provinda  do 
Rio  de  Janeiro  com  a  de  Minas  Geraes ;  estabelecendo,  porém,  a 
reversão  da  linha  para  a  província  no  fim  do  prazo  do  78  annos. 

Approvados  os  estudos  do  prolongamento  referido,  que  cons- 
tituo a  2<^  secção  da  linha,  em  Fevereiro  de  1878,  foi  inau- 
gurada a  construcção  das  respectivas  obras  em  1  de  Maio 
e  por  Decreto  n.  6911  de  18  desse  mesmo  mez  foi  approvada 
a  reforma  dos  estatutos  da  Companhia. 

Em  15  de  Outubro  de  1879  abriu-se  ao  trafego  o  trecho 
de  Valença  até  a  estação  de  Santa  Ignacia,  em  1  de  Abril 
de  1880  até  a  do  Rio  Bonito  e  a  9  de  Julho  até  a  do  Rio  Preto. 

Segundo  o  regimen  da  lei  n.  3150  de  4  de  Novembro  de 
1882  reformou  a  Companhia  os  seus  estatutos  em  data  de  13 
de  Outubro  de  1884. 

EXTENSÃO 

Da  estação  do  Desengano  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II, 
kilometro  132,036°*,  ponto  de  partida  desta  estrada,  até  a  ci- 
dade do    Rio  Preto 631^,350 

CUSTO  ( 1 ) 

Com  a  construcção  e  acquisição  do  material  fixo  e  rodante 
despendeu  a  Companhia  a  importância  de  1.692:267^600,  ou 
26.712^985  por  kilometro,  tendo  a  província  concorrido  com 
a  somma  de  270:000íi,  hoje  representada  por  1350  acções  que 
possuo  (2). 


(1)  O  ^capital  da  (Companhia  é  [de  1.080:  i73$063.  Para  levar  a 
effeito  a  construcção  de  toda  a  estrada  em  seu  prolongamento  e  para 
acquisição  do  material  ro  lante  contrahiu  a  companhia  um  empréstimo 
com  o  Banco  do  Brazil,  emittindo  para  iss)  titulos  preferenciaes 
{debéntures)  a  juros  de  7  Vo  no  valor  de  747:000$.  Até  1884  havia 
pago  i87:318$530  e  restava  ainda  satisfazer  694:318$580. 

(2)  ComprehendeJ  também  o  valor  das  officinas  e  das  obras  com- 
plementares feitas  na  linha  até  fins  de  1884. 
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CONDIçSlSS  TEGHNIGAS 

Bitola MO 

Declividade  máxima 3,50  <>/o 

Relação  da  extensão  em  nivel 26,70  <>/o 

»               »         »    declive 73,30  Vo 

»       dos  alinhamentos  rectos 60,00  <>/o 

»                    »            em  curvas 40,00  «/o 

ílaio  mínimo  das  curvas 71,85 

Altura  máxima  dos  cortes 30, 

f          »       dos  aterros 33, 

Ctlsto  de  remoção  de  terra  por  kilometro. . .  6.429(S^30i 

>             >          »  pedra              »        ...  999pi2 

»     da  alvenaria               »          >       ...  1:957^685 

OBRAS  d'arte 

Constam  d0  um  viaducto  de  36°  de  comprimento,  com  6 
vãos  de  5°5,.  3«».80  de  largura  e  12«»,30  de  altura.  9  pontes, 
variando  o  comprimento  entre  8". 55  e  M^;  57  pontilhões, 
variando  os  vãos  entre  Ime  13 ^  e  231  boeiros,  abertos,  ca- 
peados e  singelos,  variando  os  comprimentos  entre  1™.15  e 
6°^.90  e  as  alturas  entre  1  e  9°>. 

MATERIAL  RODANTE 

Gomp56'^e  dé  5  locomotivas,  sendo  2  inglezas  do  systema 
Pairlée  de  29  toneladas  de  peso  em  serviço  cada  uma,  e  3 
ftmericanfls  fialdwin,  tendo  uma  16  toneladas  e  sendo  as  duas 
outras  de  12  toneladas,  2  carros  de  1*^  classe,  2  de  2^  e  1 
mixto  para  passageiros,  30  wagons  fechados,  2  abertos  para 
mercadorias  e  4  diversos. 

MOVIMENTO  DO  TRAFE(K) 

Até  1872  as  despezas  da  Companhia  absorveram  a  renda; 
de  1873,  porém,  em  diante  tem  dado  a  estrada  o  seguinte 
resultado: 


ANKO 

RECEITA 

DESPEGA 

SALDO 

1873 

121:0201375 

77:888$764 

43: 1311611 

1874 

161:8261850 

85:624|733 

76:202^117 
97:385$336 

1675 

181:921fl09 
167:315$425 

84»535«773 

im 

86:807$354 

80:508í071 

1877 

1878. 

148:718$374 
163:019$820 

83:121|740 
89:028$130 

73:99l|l90 

1879 

171:076$310 

85:344$041 

85:732  269 

1880...... 

1881 

350:0651868 

279:294$146 

70:771*722 

1882 

287:202$532 

243:452$545 

43:749^87 

1883 

256:789|280 
241:333$440 

215:7091080 

41:080íi200 

1884 

218:525$293 

22:808í;151 

1885 

217:044$031 

161:184$158 

55:8591873 
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ESTAÇÕES 


Desengano 

Quirino 

Esteves 

Valença 

Osório 

Santa  Ignacia... 

Rio  Bonito 

Santa  Deiphina. 
Rio  Preto 


kilometro — 

0,000 

9,000 

.      18,000 

.      25,000 

.      32,000 

.      36,000 

.      41,000 

.      51.000 

.      63,000 

A  taxa  do  ultimo  dividendo  realizado  em  3i  de  Dezembro  de 
1884  foi  de  1,9  «/©  que  deixou  de  ser  distribuído  aos  accionis- 
tas por  terem  estes  deliberado  que  fosse  o  producto  creditado 
a  diversas  verbas  depreciadas  do  capital. 


ESTRADA  DE  FERRO  MACAHÊ  E  CAMPOS 


A  construcçao  desta  estrada  de  ferro  foi  autorizada  por  lei 
provincial  n.  1464,  de  19  de  Novembro  de  1869,  sendo  a  sua 
concessão  dada  com  o  privilegio  da  zona  de  20  kilometros 
para  c^da  lado  do  eixo  da  linha  pelo  prazo  de  50  annos,  em 
contrato  celebrado  pela  presidência  a  3  de  Fevereiro  de  1870. 

Approvados  os  estudos  em  9  de  Agosto  de  1871  organi- 
zouse,  na  praça  do  Rio  de  Janeiro,  a  Companhia  Estrada  de 
ferro  Macahé  e.  Campos  que  tomou  a  si  não  só  construir  esta 
estrada  de  ferro  como  estabelecer  o  servi(;o  de  navegação  á 
vapor  enire  o  porto  do   Rio  de  Janeiro  e  o  de  Imbetiba. 

O  Decreto  n.  4803  de  13  de  Outubro  do  mesmo  anno  deu 
approvação  aos  estatutos   da  Companhia. 

Em  Março   de  1872  con;eçou  a  construcçao  da  linha. 

Por  Decreto  n.  5052  de  14  de  Agosto  foi  dada  á  Compa- 
nhia pelo  prazo  de  60  annos  a  concessão,  com  reversão  para 
o  Estado,  para  a  construcçao  de  docas  e  outros  melhoramentos 
na  enseada  de  Imhitiba. 

Por  Lei  n.  2260  de  24  de  Maio  de  1873  foi  concedida  isenção 
de  direitos  de  importação  para  os  materiaes  destinados  á  con- 
strucçao  da  estrada. 

A  13  de  Junho  abriu-se  ao  trafego  o  trecho  da  linha  de 
Macahé  a  Campos. 

Por  Decreto  n.  5378  de  20  de  Agosto  foi  prorog:ado  por  una 
anno  o  prazo  p.nra  apresentação  dos  planos  de  todas  as  obras 
de  melhoramento  do   porto  de  imbetiba. 

Tendo  sido  pela  Companhia  reformados  os  seus  estatutos 
foram    approvados  por  Decreto    n.  6534  de  30  de  Março    de 
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1877,  e  por  Decreto  n.  8435  de  18  de  Fevereiro  de  1882  deu 
o  Governo  Imperial  approvação  ás  modíflcaçoes  feitas  nos  mesmos 
estatutos. 

Havendo  a  Companhia  da  estrada  de  ferro  Santo  António  de 
Pádua  resolvido  em  assembiéa  geral  de  seus  accionistas,  que  teve 
logar  a  18  de  Junho  de  1883,  alienar  por  meio  de  venda  os 
seus  direitos  em  relação  a  í^ua  linha  férrea  e  material  fluc- 
tuantrt  empregado  na  navegarão  do  rio  Par.  hybn,  foi  em  vir- 
tude de  autorização  dada  em  assembiéa  geral  dos  accionistas 
da  Companhia  Macahé  e  Campos,  de  21  do  mesmo  mez,  adqui- 
rida por  esta  aquella  linha  férrea  com  todos  os  seus  ónus  e 
vantagens,  realízando-se  a  transacção  por  escriptuta  publica 
firmnda  em  19  de  Novembro  de  1884  peia  quantia  de  íAiOiòtS^fi, 
igual  ao  múltiplo  das  acções  da  referida  Companhia  (5.465) 
por  205^1.   (1) 


(1)  EscRiPTURA. — Compareceram  como  outorgantes  e  mutuamente 
outorgadas  as  Companhias  Estradas  de  Ferro  Santo  António  de  Pádua 
e  de    Macahé   e  Campos,    com  sede    nesta  Corte  e    representadas,  a 

Erimeira  por  seus  liquidantes  Ed  lardo  Augusto  Pacheco,  António 
leiíe  Monteiro  de  Barr»  s  e  António  da  Cosa  Chaves  Faria;  a  se- 
g  mda  por  se  i  presidente  e  directores  Dr.  Francisco  P.  Passos,  Fran- 
cisco R.  Paz  e  Mathe  s  A.  de  Souza,  uns  e  outros  autorizados  por 
deliberações  das  respectivas  assem'  léas  geraes,  reunidas,  a  da  pri- 
meira outor.iiante  em  data  de  18  de  Junho  de  188  ,  e  a  da  se^  nda 
em  data  de  21  do  mesmo  mez,  como  coi^sta  das  actas,  ora  exhibidas 
por  cópia,  todos  msus  conhecidos  e  das  testemunhas  infra  nomeadas, 

ãie  também  conheço,  do  q  e  dou  fé,  assim  como  de  me  haver  sido 
istribiida  esta  e.5criptura,  etc.  E  na  presença  das  mesmas  teste- 
munhas, disseram-me  as  partes: 

Que  a  assembiéa  geral  respectiva,  decretando  a  dissolução  da  Com- 
panhia primeira  outorgante,  deliberou  q  e  fosse  eila  liquidada  por 
meio  de  venda  e  traspasso  de  t'»do  o  seu  activo  e  passivo  á  segunda, 
pelo  preço  d?  mil  cento  e  vinte  contíis  tresentcs  e  vinte  cinco  mil 
réis  (1.120:325$)  igual  ao  múltiplo  de  suas  acçces(  5.465)  por  205$; 
tendo  sido  essa  de  iberação  votada  em  sessão  de  18  de  Junho  e  ra- 
tificada em  s>ssão  de  2  de  Julho  daquelle  anno  e  acta  de  que  ella 
consta  piiblicada  e  archivada  na  forma  da  lei: 

Que  adherindo  a  secunda  outorgante  á  exposta  op?ração,  confor- 
me se  vê  da  acta  da  sessão  de  21  de  Junho  do  dito  anno,  não  pôde 
ella  cornudo  ser  effectuada  d  sde  losfo,  por  terem  dous  accionistas 
da  primeira  demandado  a  nuUidade  do  acto  ;  mas,  cessando  o  obstá- 
culo judicial  por  haver  sido  julgada  improcedente  a  acção  nas  duas 
instancias,  como  consta  do  feito  commercial  n.  4730,  cartório  do 
escrivão  Santos,  do  Tribunal  da  Relação,  convencionam  agora  as 
part^^s  o  que  se  segue: 

1,0)  A  primeira  outorgante  vende  e  cede  á  segunda  todos  os  bens, 
valor  s  e  direitos  componentes  do  seu  activo,   a  saber: 

A)  Todos  oy  moveis,  materiaes,  a;.parelhos  e  instrumentos  exis- 
tent<^s  nas  estações,  ofilcinas  e  depósitos,  mencionados  nos  inventários, 
firmados  e  rubricados  p  los  liquidantes; 

jB)  Todo  o  trem  rodante,  composto  de  4  locomotivas,  4  carros  de 
i»  classe  e  4  de  2a  para  passageiros,  32  para  mercadorias,  6  para 
transporte  de  lastro,  4  para  o  ae  madeira,  2  para  bagagem  e  ani- 


mães,   2  tenders  de  locomotiva  para  lenha,  18  trolys;  e  mais  toda 
a  li  ah  a  telegraphica,  seus  postes  e  apparelhos ; 
C)  Todos  os  immoveis,  a  saber : 

Na  estação  de  S.  Fidelis,  freguezia  do  mesmo  nome -^ uma  e*0a 
de  pau  a  pique,  coberta  de  telha,  com  4  portas  e  Bjaneil^s  d#  freat^  % 
um  armazém  para  cargas,  coberto  de  telha,  com  10  portões,  e  um^. 
coberta  annexa;  uma  casa  de  pau  a  pique,  com  4jaaelles  de  frente; 
outra  de  construcção  ligeira,  com  3  janelías ;  outra  de  pau  a  pique, 
coberta  de  zinco,  com  2  janelías  de  frente ;  outra  mais,  com  i^uaes 
caracteristicos,  e  mais  duas  de  porta  e  janella,  cobertas  de  siaco ; 
um  edificio  para  officinas,  coberto  de  telhas,  aberto  uas  extreiiil<- 
dades,  e  aos  lados  duas  meias  aguas :  varias  plataformas;  e  aBsim 
mais  08  terreaos  onde  se  acham  todas  essas  construc(õe«,  com  8^ 
metros  por  124,  confrontando  ao  sul  com  o  rio  Parabyba,  ao  nojrtç 
com  terras  de  António  Pitta  de  Castro,  a  leste  e  oeste  com  quem 
de  direito; 

Na  estação  do  Coqueiro,  freguezia  de  S.  Fidelis— um  edificio  no 
kilometro  16,  construído  de  madeira  de  lei,  paredes  de  pau  a  pique, 
com  plataforma. 

Na  estação  de  Cambucy,  antiga  do  Vallão  d' Antas,  freguezia  áo 
Monte  Verde ;  —  outro  edificio  no  kilometro  25,  paredes  de  pau  a 
pique,  coberto  de  telha,  com  um  portão  e  duas  janelías  de  frente ; 

Na  estação  dos  Três  Irmãos,  freguezia  de  8.  José  de  Leonissa :  s — 
outro  edificio  no  kilometro  35,  construido  de  madeiras  de  lei,  cober- 
to de  telha,  em  terras  da  primeira  outorgante,  que  confrontam  com 
as  de  João  Francisco  de  Aguiar: 

Na  estação  do  Funil,  freguezia  do  Monte  Verde:—  outro  edificio, 
no  kilometro  48,  construido  de  madeiras  de  lei,  coberto  de  telha,  e 
casa  annexa,  de  pau  a  pique,  bem  como  as  terras  em  que  são  si- 
tuados pertencentes  á  mesma  outorgante ; 

Na  estação  do  Balthazar,  freguezia  de  Santo  António  de  Pádua:-»- 
outro  edificio,  no  kilometro  58,  construido  de  pau  a  pique,  coberto 
de  telha; 

Na  estação  de  Pádua,  freguezia  supra  dita:  —  outro  edificio,  ao 
kilometro  68,  construido  de  madeiras  de  lei,  coberto  de  tçllia,  e 
um    armazém  próximo,   de  pau  a  pique; 

Na  estação  da  Barra,  freguezia  supra  dita:— outro  edificio,  no 
kilometro  78,  construido  de  madeiras  de  lei,  coberto  de  telha,  e  um 
armazém  próximo,  igual  ao  da  estação  de  Pádua; 

No  logar  da  chave  do  Campello,  freguezia  supra  dita;  —outro 
edificio  de  pau  a  pique,  coberto   de  telha; 

Na  estação  de  Miracêma,  freguezia  supra  dita: — outro  edificio^ 
no  ponto  terminal  da  linha,  solidamente  construido,  coberto  de  telha, 
e  uma  casinha  de  madeira,  annexa,  coberta  de  zinco.  Assim  ;nal3 
8  casas  de  pau  a  pique,  nos  kilometros  2,  19,  31,  40,  52,  64,  76  e 
87,  a  primeira  na  freguezia  de  S.  Fidelis,  a  segunda  e  terceira  na 
do  Monte  Verde,  a  quarta  na  de  S.  José  de  Leonissa,  e  .as  outras 
na  de  Santo  António  de  Pádua. 

D )  Assim  mais  toda  a  via  férrea  e  terrenos  em  que  se  acha  as- 
sentada, com  os  mesmos  direitos  que  nelles  tem  a  primeira  outor- 
gante, caixas  d'agua  e  accessorios. 

E )  Assim  mais  a  metade  de  um  vapor  em  serviço,  denominado 
Agente^  de  outro  em  construcção  denominado  Miracêma,  de  quinze 
pranchas  dô  madeira,  duas  de  ferro,  um  bote,  e  respectivos  appa- 
relhos e  pertenças.  Essas  embarcações  são  empregadas  na  navegação 
do  rio  Parabyba,  e  já  pertenciam  por  metade  á.  segunda  outorgante^ 
nos  termos  da  escriptura  de  4  de  Janeiro  de  1883,  tabellião  Ramo3, 
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tomando  a  dita  outorgante   sobre  si  todos  os  direitos  e  obrigações 
constantes  desse  instrumento. 

F)  Assim  mais  todas  as  dividas  activas  constantes  do  demonstrativo 
entregue  á  segunda  outorgante,  firmado  pelos  liquidantes  da  pri- 
meira, na  importância  de  42:26l|l64  ;  bem  como  o  numerário  em  sôr 
na  importância  de  6:060$500. 

G )  Assim  mais  todos  os  direitos  resultantes  do  contrato  de  6  de 
Maio  de  1879,  celebrado  entre  a  primeira  outorgante  e  o  governo 
da  província  do  Rio  de  Janeiro,  dos  termos  de  novação  de  19  de 
Outubro  de  1880  e  6  de  Setembro  de  1882,  e  de  quaesquer  outros  actos 
officiaes  subsequentes,  bem  como  de  quaesquer  contratos  com  quaes- 
quer  entidades ;  sujei tando-se  a  seprunda  outorgante  a  todas  as  obri- 
gações e  ónus  a  que  pelos  referidos  contratos  e  actos  ficara  sujeita 
a  primeira. 

2.^)  Os  preços  ajustados   são  : 

Dos  bens  de  raiz,  em  globo 120:000|000 

Das  embarcações 71:  i92$115 

Dos  moveis,  trem  rodante,  material,  di- 
reitos e  privilégios , 880:811|221 

Estas  addições  e  a  que  representa  a  importância  das  dividas  activas 
e   numerário  perfazem  o  preço  total  de  1.120:335$000. 

3.** )  Em  consequência  a  primeira  outorgante  transfere  á  segunda 
o  domínio  e  posse,  direitos,  acções  e  obrigações  relativas  á  massa 
descrípta  nas  clausulas  procedentes,  com  todos  os  poderes  de  pro- 
curador em  causa  própria  para  quaesquer  effeitos  legaes,  sem  dis- 
tincção  nem  limitação  ;  havendo-a  por  empossada  desde  já  em  virtude 
da  clausula  oonstituti. 

4.0)  A  segunda  outorgante  é  autorizada  a  receber  immediatamente 
todos  os  livros  e  documentos  do  archivo  e  escriptorios  da  primeira. 
e  todos  os  bens  que  lhe  são  vendidos,  assim  como  a  exercer  todos 
os  direitos  que  íbe  são  transferidos. 

5.**)  Caso  se  verifique  a  existência  de  bens  ou  dividas  activas 
porventura  omittidas,  quer  no  inventario,  quer  no  demonstrativo 
supra  ditos,  entender-se-hão  todos  comprehendidos  nesta  venda. 

6.°)  Tendo  sido  abatida  a  importância  das  dividas  passivas  da 
primeira  outorgante  do  valor  dos  bens  e  direitos  transferidos  á  se- 
gunda obriga-se  esta  a  pagar  as  mencionadas  dividas,  relacionadas 
no  demonstrativo  que  a  primeira  lhe  entrega,  firmado  pelos  liqui- 
dantes na  somma  de  2.186:09ô$353.  Comprehende-se  nesta  somma 
a  quantia  de  1.093:000$  representada  por  titulos  de  prelação ;  obri- 
gando-se  a  segunda  outorgante  a  cumprir  na  parte  ainda  subsis» 
tente  o  contrato  em  cujos  termos  foram  emittidos  esses  titulos,  e 
constantes  da  escriptura  publica  de  11  de  Setembro  de  1882,  tabellião 
Kamos. 

7.**)  Depois  que  a  segunda  outorgante  tomar  conta  da  massa  e  veri- 
ficar a  exactidão  do  inventario  e  demonstrativo,  annunciará  o  paga- 
mento do  preço  ajustado. 

O  pagamento  será  feito  aos  possuidores  das  acções  da  primeira 
outorgante,  inscriptos  no  livro  de  registro,  mediante  cheques  ou 
ordens  dos  liquidantes.  Os  possuidores  entregarão  as  ditas  acções  e 
darão  recibo.  Para  os  fins  desta  clausula,  os  liquidantes  funccio- 
narão  no  escriptorio  da  segunda  outorgam e,  competindo-lhes  resolver 
todas  as  duvidas  que  occorrerem  a  respeito  da  identidade  e  direitos 
dos  possuidores  das  acções. 

8.^)  Decorridos  trinta  dias  depois  de  começado  o  pagamento,  o 
preço  restante  será  depositado  por  conta  de  quem  perteaoer,  appli- 
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Para  o  transporte  de  cannas  da  Usina  Cupim  foi  construído  pela 
companhia  um  ramal  com  este  nome,  o  qual  parte  da  estação  do 
Ururahy  para  a  fazenda  das  Frecheiras  com  o  desenvolvimento 
de  7  kilomeiros;  tendo  sido  sua  consirucção  iniciada  em  Abril,  foi 
concluída  em  Junho  de  1884. 

EXTENSÃO  (1) 

Da  linha  principal  que  vai  do  porto  de  Imbetíba, 
no  município  de  Macahé,  onde  está  assentada  a  es- 
tação central,  até  a  cidade  de  Campos %^  ,bOQ^ 

Do  ramal  do  Cupim 7    ,000 

Total,  em  trafego 103    ,500 


cand^-se  ao  caso  o  disposto  no  art.  402  do  Decreto  n.  737  de  1850. 
Semelhantemeate  proceder-  e-ha  a  respeito  do  preço  correspondente 
ás  acções  suj?itas  a  embargo,  penhora,  ou  outro  embaraço  judicial. 

9.°)  As  acções  da  primeira  outorgante  em  poder  da  segunda,  é 
o  conheúmente  do  deposito  do  preço  restante  na  forma  da  clausula 
8**,  provarão  o  pagamento  do  preço  total  e  importarão  plena  quita- 
ção. As  ditas  acções  não  terão  outro  effeito  legal  além  deste,  nem 
darão  a  seus  possuidores  direito  contra  a  segunda  outorgante,  além 
do   estatuído  na  clausula  7^. 

10. )  Eífectuado  o  pagamento  na  forma  jirescripta,  desde  logo  con- 
siderar-se-ha  extincta  a  Companhia  primeira  outorgante.  Até  então 
os  possuidores  das  acções  repuiam-se  representantes  delia  para  todos 
os   eff*eitos  deste  contrato. 

11.)  O  inventario  e  demonstrativo  exhibidos  e  mencionados  nesta 
escrip*ura,  fazem  delia  parte  integrante,  e  ficam  registrados  no  livro 
comp?tente  deste  cartono. 

Neste  ac^o  me  foi  apresentado  o  conhecimento  de  imposto  de  trans- 
missão de  propriedade  do  teor  seg  intei  —  N.  274.  7l/oreira.— Exer- 
cido de  1884  —  85,  rs.  7:200$.— A  folhas  39  do  livro  caixa  fica  debitado 
o  collector  pela  qiiantia  de  rs.  7:200§  recebida  da  Compa-ihia  E.  de 
Ferro  Macahé  e  Campos,  6  %  <^®  rs.  120:000$  preço  porq-ie  compra 
á  Companhia  E.  de  Èerro  Santo  António  de  Pad  a  todos  os  bens 
de  raiz  constando  de  casas,  estações  e  terrenos  per  encentes  á  Com- 
panhia vendedora  de  conformidade  com  a  guia,  passada  pelo  tabel- 
lião  interino  da  Corte  Hygino  José  Goulart.  Collectoria  das  rendas 
geraes  de  S.  Fidelis  em  4  de  Novembro  de  1884. —  O  collector  João 
José  de  Paiva.  —  O  escrivão,  Christino  Gomes.  Sob  o  numero  27,  em 
data  de  4  do  corrente,  e  na  c.llectoria  das  rendas  geraes  de- S.  Fi- 
delis, pagaram  12^  de  sello,  correspondente  ao  preço  da  metade  dos 
vapores,  pranchas,  bote  e  apparelbos;  e  sob  o  ni: mero  26,  na  mesma 
da. a  e  referida  collectoria,  pagaram  igualmente  1:000$  de  sello 
correspondente  ao  preço  do  material,  benifei  orias,  etc. :  de  confor- 
midade com  ag  duas  guias  que  ficam  ar^hivadas  neste  cartório.  Assim 
justes  e  contratados  me  pediram  fizesse  nestas  notas  a  presente  es- 
criptura,  que  fiz  escrever  por  meu  ajudante  juramentado  Januário 
Rodrigues  da  Cunha  Assumpção,  ê  sendo-lhes  lida,  etc.-;—  E.  A.  Pa- 
checo.—António  Leite  Monteiro  de  Barros. —  Avtonio  da  Costa  Chaves 
Faria.-^  Francisco  Pereira  Passos. —  Francisco  R.  Paz.—-  Matheus 
Alves  de  Souza.  Como  testemunhas,  Ita2>hael  Fortunato  Ribeiro.'^  Leo- 
nardo Ferreira  PÍ7iheiro. 

(1)  Damos  em  artigo  especial  o  histórico  sobre  a  estrada  de  ferro 
Santo  António  de  Pádua. 
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CUSTO 

O  capital  empregado  exclusivamente  na  via  férrea  importou 
em  7.061:070^173  (1)  ou  68:222^03  por  kilometro. 

condiq5s8  technicas  (2) 

Bitola 0T95  °/o 

Declividade  máxima 1»  S  «/o 

Raio  minimo  de  curvas 150"^ 

OBRAS  d'artb 

São  as  mais  importantes  :  a  ponte  de  ferro  sobre  o  rio  Macahé 
com  um  pilar  no  centro  eo  vão  total  de  52%  de  um  a  outro  en- 
contro ;  a  do  rio  Macabú,  também  de  ferro,  com  pilares  no  centro 
e  vão  total  entre  os  encontros  de  48™,  a  do  rio  Ururahy  de 
12™,37  de  vão  e  a  do  mesmo  rio,  sobre  estacas  de  madeira,  tendo 
de  comprimento  total  74"°. 

No  porto  de  Imbetiba,  exclusivo  dn  Companhia,  possue  esta 
duas  pontes  de  atracação  para  os  seus  vapores,  sendo  flanqueado  o 
mesmo  porto  por  um  quebra -mar  que  se  prolonga  no  rumo  de 
Norte  a  Sul,  tendo  de  comprimento  143"^,  de  largura  média  3^70, 
de  altura  média  10"»  e  de  base  média  20^. 


(1)  Via  permanente..  6.049:149$364 

Ramal  do  Cupim 24 :  272$300 

Estações,    terrenos    e 

casas 2õ8:884$820 

Material  roclante 620: 19i$609 

Officinas 108:562$080 

Vapores  e  ancoradouro  1 .  171 :611$947 
Quebra-mar    no  porto 

de  Imbetiba 200:827$391      8.433:499$õil 


Linha     telegraphica    de  Campos    a 

S.  Fidelis 4:000$000 

Linha  de  Navegação  Fluvial 19i:935$049 

Moveis  e  utensílios 2:948|460       8.632:383$020 

(2)  Traçado,-^  Alinha,  parte  do  porto  de  Imbetiba,  pouco  ao  Sul 
da  cidade  de  Macahé,  e  tomando  a  direcção  geral  de  N.  E.  toca 
aquella  cidade  e  desenvolve-se  com  declives  suavíssimos,  ciyo  máximo 
é  de  0na,005  em  4000™  pelas  planícies  situadas  até  Campos,  com  a  ex- 
tensão de  96.500"». 

Os  raios  das  curvas  variam  dô  150  a  4.000™,  tendo  só  uma  de  150 
e  outra  de  4.000™,  sendo  a  maior  parte  de  200  e  250™. 

A  linha  foi  construída  na  sua  maior  extensão  sobre  banhados  e 
terrenos  alagadiços,  achando-se  hoje  o  leito  perfeitamente  consolidado; 
é  cortada  por  três  rios  o  Macahé,  o  Macabu  e  o  Ururahy. 

(Eng.  P.  Passos). 
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Não  se  acham  ainda  concluídas  as  obras  desse  quebra- mar  que 
terá  de  extensão  180"^.  Foi  elle  reconstruído  de  Setembro  de  1880 
a  Fevereiro  de  1881  era  consequência  do  considerável  damno  cau- 
sado pela  grande  ressaca  que  se  deu  no  porto  a  24  de  Setembro 
daquelle  anno. 

MATERIAL  RODANTÉ 

Consta  de  8  locomotivas,  8  carros  de  1*  classe  e  8  de  2*  para 
passageiros,  3  para  bagagem,  124  vagons  cobertos,  23  abertos 
para  carga,  9  para  lastro,  1  carro  para  soccorro  e  1  carro 
tanque. 

MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


ANNO 


1880—1881 

1881  — 1882 

1882  —  1883, 

1883  -  1884 

1884  —  1885 


1.262:718$470 
1.22õ:427$710 
1.310:857$420 
972:745^0 
1.259:724$905 


587:660$949 
580:078Í310 
664:706$218 
663:703$858 
717:559$438 


675:057$521 
64d:349$400 
646:151$202 
309:042$022 
542:165$467 


BSTAÇÍ5BS 

m 

Imbetiba kilometro  0,000 

Macahé »  3,000 

SanfAnna »  17,000 

Carapebús * »  33,000 

Macabú »  47,000 

Dores »  63,000 

Guriry »  79,000 

Ururahy »  85,000 

Campos »  96,000 


SITUAÇÃO    FINANCEIRA  DA  COMPANHIA 

Usando  da  autorização  conferida  pela  assembléa  gerai  dos 
accionistas,  de  30  de  Agosto  de  1884,  a  Directoria  emittia  das 
acções  ainda  em  ser  8.937,  que  addicionadâs  as  1.800,  por  meio 
das  quaes  se  resgataram  outras  tantas  da  extincta  Companhia 
Santo  António  de  Pádua,  elevou  a  29.754  o  numero  total  de 
acções  emittidas,  que  representam  o  câpítal  realizado  Fde 
5.950:800^000. 

A  divida  da  companhia  em  30  de  Junho  de  1884  era 
de ....,    4.97i:40W380 
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Assim  representada  : 

Ao  banco  Rural  e  Hypothecarío, 

por  escriptura 1.935:654^380 

Em  títulos  de  prolação 3 .  035 :  750^000 

Tendo  sido  augmentada  em  19 de  Novembro  ul- 
timo com  a  importância  da  divida  consolidada 
da  E.  de  Ferro  Santo  António  de  Pádua l.O93:O00j!K)00 


elevou-se  á ,. . ..    6.064:404^1380 

e  havendo  sido  reduzida  por  amortísaçâo  durante 

o  ultimo  anno  na  importância  de 125:826^132 

ficou  sendo  em  30  de  Junho  de  1885  de 5.938:578^248 

Do  primeiro  semestre  de  Julho  a  Dezembro  de  1884  foi  distri* 
buido  um  dividendo  na  importância  de  77:812^500  e  foram 
pagos  os  juros  de  toda  a  divida  da  Companhia,  consolidada  e 
fluctuante,   na  importância  de  réis  212:374^000. 

No  segundo  semestre,  Janeiro  a  Junho,  de  1885  effectuoú-se  a 
amortisação,  na  importância  de  réis  125:826^132,  da  divida  con- 
solidada e  durante  elle  e  em  Julho  do  mesmo  anno,  pagaram-se  os 
juros  na  importância  de  réis  215:471^979,  daquella  divida 
e  da  fluctuante. 


ESTRADA  DE  FERRO    SANTO  ANTÓNIO  DE  PÁDUA 

A  construcçâo  desta  estrada  de  ferro  foi  autorizada  por  Lei 
provincial  n.  1574,  de  31  de  Dezembro  de  1871,  e  a  respectiva 
concessão  foi  dada  em  contrato  de  11  de  Maio  de  1872  garantiu- 
do-se  os  juros  de  7  o/o  sobre  o  capital  necessário  á  mesma  con- 
strucçâo. 

Para  leval-a  a  effeito  organizou -se  a  Companhia  Estrada  de 
ferro  Santo  António  de  Pádua,  sendo  seus  estatutos  approvados  por 
Decreto  n.  5994  de  17  de  Setembro  de  1875. 

Os  trabalhos  da  construcçâo  tiveram  começo  em  Setembro 
de  1876. 

Tendo  sido  por  lei  provincial  substituída  a  garantia  de  juros 
por  subvenção  kilometrica  e  elevada  a  zona  privilegiada  de  6 
para  15  kilometros  para  cada  lado  do  eixo  da  linha,  foi  neste 
sentido  innovado  em  6  de  Maio  de  1879  o  contrato  de  11  de  Maio 
de  1872. 

Em  Julho  de  1880  foi  aberta  ao  trafego  a  linha  entre  S.  Fídelis 
e  Vallão  d* Antas. 

Em  contratos  de  19  de  Outubro  de  1880  e  6  de  Setembro  de 
1882,  foi  prorogado  o  prazo  para  a  conclusão  das  obras  e  con- 
cedido o  prolongamento  da  estrada  até  a  povoação  de  BfQtos* 
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Por  Decreto  n.  86i7  de  15  de  Julho,  também  de  i882,  foram 
approvados  com  modificações  os  novos  estatutos  da  Companhia. 

Em  1883  chegou  a  linha  a  seu  ponto  terminal  sendo  aberta  ao 
trafego. 

EXTENSÃO 


De  S.  Fidelis  (cidade),  onde  está  situada  a  estação  central  á 
margem  esquerda  do  rio  Parahyba,  até  a  estação  de  Miranda,  sua 
estação  terminal *. 92S858 

CUSTO  (1) 

Construcçãs  da  estrada ...  2 .  371 :  635^(505  1 

Material  rodante 335: 766^51636/ 3. 272 :973í26i:(l)  ou 

fixo 525:756íi706>     35:247íi000  por  ki- 

Offlcinas 33:501í;837  \    lometro. 

Mobílias  e  utensílios 6:312^577  ] 

CONDIÇÕES   TECHNICAS  (2) 

Bitola 0'",95 

Declividade  máxima ^  °lo 

Raio  mínimo  das  curvas lOO'^ 

OBRAS    D*ARTB 

Entre  as  construídas  sobresahem  as  duas  pontes  de  madeira 
sobre  o  rio  Pomba,  tendo  uma  131^"  de  vão  e  a  outra  162^". 

MOVIMENTO    DO    TRAFEGO 


ANKO 


DESPEZA 


1880-1881... 
1881-1882..., 
1884  -  1885  (3) 


186:1651082 
161:597$095 
275:277$062 


128:324$741 

96:471^578 

141:056$714 


57:840$341 

65:135$517 

134:220$348 


(1)  Segundo  o  balanço  geral  de  30  de  Junho  de  1885  da  Compa7ihia 
Macaké  e  Campos, 

(2)  Parte  esta  via-ferrea  de  S.  Fidelis  para  á  povoação  de  Brotas  e 
serve  ás  freguezias  de  S.  Fidelis  e  Santo  António  de  Pádua  na  pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro,  e  á  de  Cataguazes  na  provinda  de  Minas 
Geraes,  principalmente  ás  zonas  onde  se  acham  as  povoações  de  Monte 
Verde,  S.  João  do  Paraizo,  Aldeia  da  Pedra,  Frecheiras,  Pádua  Brotas, 
Santa  Cruz,  Capivara,  Laranjal  e  Lage. 

(3)  Renda  de  10  mezes,  arrecadada  péla  Maoahé  e  Campos, 
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MATERIAL  RODANTB 


Possue  6  locomotivas,  sendo  2  americanas  de  19  toneladas, 
1  dita  de  16 1/2  toneladas,  1  ingleza  de  21  toneladas,  1  franceza 
de  16  toneladas  e  1  dita  de  14  toneladas. 

2  Tenders  preparados  especialmente  para  o  transporte  de  lenha 
para  as  locomotivas. 

2  Ditos  preparados  para  transportar  agua  e  lenha. 

3  Carros  para  passageiros  de  1^  classe. 
5  Ditos  para  passageiros  de  2*  classe. 
3  Ditos  para  bagagens  e  anímaes. 

28  Wagons  para  mercadorias,  dos  quaes  23  para  transportar  10 
a  12  toneladas,  e  5  para  transportar  6  toneladas. 
18  Ditos  para  materiaes  e  lastro. 

ESTAÇÕES 

S.  Fidelis kilometro  0,000 

Coqueiro • »  15,763 

Vallão   d'Anta8 »  24,463 

Três  Irmãos »  34,180 

Funil »  47,600 

Ballhazar »  58,904 

Pádua >  68,525 

Barra »  78,814 

Miracema »  92,710 

Esta  via  ferrea^foi  adquirida  pela  Companhia  Estrada  de  ferro 
Macahée  Campos  em  data  de  19  de  Novembro  de  1884. 


ESTRADA  DE  FERRO  SANTA  IZABEL  DO  RIO  PRETO 

De  accordo  com  a  lei  provincial  n.  2155  de  15  de  Dezembro 
de  1875  concedeu  a  presidência,  em  contrato  de  23  de  Dezembro 
de  1876,  privilegio  por  90  annos  e  garantia  da  província  dos 
juros  de  7  Vo  ate  o  máximo  capital  do  3.800:000^  por  30  annos 
para  a  construcção  desta  estrada  de  ferro  (1). 

Inaugurada  em  23  de  Agosto  de  1878  a  construcção  das  obras, 
organizou-se  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Santa  Izabel  do 
Rio  Preto  que  foi  autorizada  a  funccionar,  sendo  seus  esta- 
tutos approvados  por  Decreto  n.  7549  de  22  de  Novembro 
de  1879. 

A'  20  de  Outubro  de  1881  inaugurou-se  o  trafego  da  1*  secção 
até  Ipiabas,  em  1883  o  da  2^  até  Conservatória  e  a  20  de  Junho 
de  1885  até  Santa  Cruz. 


(1)  Para  a  concessão  de  estradas  de  ferro  na  província  do  Rio  de 
Janeiro  ha  primeiramente  apresentação  de  estudos  completos,  conforme 
exige  o  Regulamento  provincial  de  9  de  Fevereiro  de  1876,  expedido 
para  execução  da  lei  n.  2155. 
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EXTENSÃO 

Da  Barra  do   Pírahy»  estação  da  via-ferrea 

D.  Pedro  II  donde  parte  a  linha,  até  Santa  k 

Izabel  do  Rio  Preto 74.500 

Em  trafego  : 

Da  Barra  do  Piraby  até  Sant^  Crua; , . . . .  52.50Q 

Em  construcção  : 

De  Santa  Cruz  até  Santa  Izabel  do  Rio  Preto.  32.000 

CUSTO 

O  capital  empregado  até  31  de  Dezembro  de  i884  attíngiu  a 
3.731:727^660. 

Por  conta  da  garantia  de  juros  tem  a  província  pago  as  se- 
g^intes  quantias  : 

lo    semestre    de    1880 6i963^30 

2«         »           »        »  12:83741629 

10         »           »    1881 20:2394732 

2*         »           »        » 21:103^885 

lo         »           »    1882 42:837<jí448 

2o         »           »       »  53:494^393 

l<í         »           »    1883 64.939^413 

r         i>           »        .  90:407^1947 

lo         »           »    1884 109:786^940 

2o         »           »        »  123:744^941 

546:356^353 

CONDIÇÕES    TECHNICA8   (1) 

Bitola i^fi 

Declividade  máxima 2,5  o/^ 

Relação  da  extensão  em  nível 5  o/^ 

»    dos  alinhamentos  rectos 55  7o 

Rafos  minipjos  das  curvas 80" 

OBRAS  d'arte 

Além  das  pontes  sobre  o  rio  Piraby  e  o  rio  Bonito,  ambas  de 
madeira,  está  sendo  perfurado  na  3^  secção  o  tunnel  de  3Ò0">0 
de  comprimento,  a  mais  importante  obra  d'arte  de  toda   a  linha. 


(1)  A  estrada  de  ferro  de  Santa  Izabel  atravessa  a  serra  chamada  das 
Minhocas,  situada  entre  a  Barra  do  Pirahy  e  a  estação  de  Ipiabas. 
Nesse  trecho,  assim  como  no  oue  se  estende  da  freguezia  da  Conser- 
vatória á  Santa  Izabel  do  Rio  Preto,  é  ella  extremamente  sinuosa,  pois 
atravessa  um  terreno  muitissimo  accidentado  e  sobe  constantemente 
á  partir  da  Barra  até  attingir  em  Ipiabas  a  uma  aliura  de  332™  com 
um  desanvolvimeuto  de  24  k.  De  Ipiabas,  ctija  altitude  é  de  684,™ 
desce  a  linha  para  atravessar  o  ribeirão  das  Flores,  sobe  de   novo  á 
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MOTIUBNTO  DO  TRAFEGO 


ANNO 

RECEITA 

DESPEZA 

DEFICIT 

SALDO 

1881 

1882 
1883 
1884 

15:580|720 

91:044$220 

156:6^)7^020 

144:433$622 

7:672$387 

88:744$294 

145:215s$5l0 

153:745$531 

1 

i; 
9:31l|909 

7:908$333 

2:299$926 

11:481$510 

i; 

No  semestre  de  Janeiro  á  Junho  de  1S85  a  receita  foi  de 
54:383^660,  a  despeza  de  59:372^924  e   o  deficit   de  4:989^264. 

Material  rodantb 

Consta  de:  5  Locomotivas,  das  quaes  4  sâo  munidas  de  freios 
Westinghouse,  3  carros-salões  mixlos,  para  passageiros,  13  ditos 
para  cargas,  2  ditos  plataformas,  t  ditos  para  lastro,  4  trolys. 


BSTAÇOES 

Barra kiloraetro 

Jpiabas » 

Paulo  de  Almeida '  » 

Conservatória » 

Santa  Cruz..., , » 

Santa  Izabel » 


0,000 
24,000 

42,700 
52,800 
74,500 


ESTRADA  DE  FERRO  PIRAHYENSE 


Autorizado  pela  lei  provincial  n.  2155,  de  15  de  Dezembro  de 
1875  fez  o  governo  provincial  concessão,  por  70  annos,  dando  a 
zona  privilegiada  de  15  kilometros  para  cada  lado  do  eixo  da 
linha  e  na  sua  direcção,  para  a  construcção  desta  estrada  de  ferro, 
celebrando  o  respectivo  contrato  em  28  de  Junho  de  1879. 


altitude  de  524"  e  em  seguida  desce  á  altitude  de  534"  para  atravessar  o 
ribeirão  dos  índios  e  d'ahi  começa  a  galgar  lentamente  a  altitude 
de  556"  em  que  se  acha  a  freguezia  da  Conservatória.  Na  3*  Secção 
a  linha  começa  subindo  a  altitude  de  782"»  para  descer  á  de  525™ 
afim  de  atravessar  o  ribeirão  de  S.  Fernando  o  qual  acompanha  até 
Santa  Izabel  do  Rio  Preto .  cuja  altitude  é  de  555".  A  estrada  se  acha 
toda  em  território  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  município  de 
Valença.   A   producção  que  predomina  nessa  zona  é  a  do  café. 

(Eng.,  Álvaro  Rodovalho,) 
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Organizada  a  Companhia  Ferro  Carril  Pirahyense  ol)teve  do 
Governo  Imperial  permissão  para  fanccíonar,  sendo  por  Decreto 
n.  7537,  de  15  de  Novembro  do  mesmo  anno,  approvados  os  seus 
estatutos. 

A  24  desse  mesmo  mez  deu  a  companhia  começo  a  construcçao 
das  obras  e  em  12  de  Janeiro  de  1880  celebrou  com  o  Governo 
provincial  de  S.  Paulo  contrato  para  o  prolongamento  da  estrada 
até  Álambarycom  a  condição  de  passar  a  linha  pela  cidade  do 
Bananal. 

Por  Decreto  n.  8208  de  30  de  Julho  de  1881  foi  approvada  a 
reforma  dos  estatutos  da  companhia. 

Por  Decreto  n.  8529  de  13  de  Maio  de  1882  concedeu  o  Go- 
verno Imperial  os  favores  geraes  do  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n.  5561  de  28  de  Fevereiro  de  1874. 

Em  12  de  Junho  e  8  de  Julho  de  1883  inaugurou-se  o  trafego, 
primitivamente  até  a  cidade  de  Pirahy  e  depois  até  Passa- Três. 

A'  22  de  Setembro  pediu  a  companhia  permissão  para  entregar 
ao  trafego  um  trecho  de  5*^  entre  Passa  Três  e  S.  Sebastião  e  para 
considerar  deQnitivo  o  trafego  nas  duas  primeiras  secções  da 
linha,  na  extensão  de  37^7,  á  partir  da  estação  de  SanlAnna. 
Tendo  a  presidência  da  provinda  deferido  em  8  de  Outubro  o  pe- 
dido, foi  o  referido  trecho  aberto  ao  trafego  em  27  de  Dezembro. 

No  mesmo  anno,  de  1883,  á  27  de  Novembro  foi  dada  á  Com- 
panhia a  concessão  para  a  construcçao  de  um  ramal  que,  partindo 
da  Ponte  do  Cimento,  no  kilometro  9  da  linha  principal,  tem  de 
terminar  na  estação  de  Macacos  da  via  férrea   D.  Pedro  II. 

Por  não  ter  sido  concluida  uma  das  estações  da  1"  secção  da 
estrada  dentro  do  prazo  do  contrato,  foi  imposta  á  companhia  em 
10  de  Março  de  1884,  a  multa  de  200^000  e  marcado  o  prazo  de 
seis  mezes  para  a  conclusão  das  respectivas  obras. 

EXTENSÃO    (1) 

Da  estação  de  SanfAnna,  que  ílca  no  kilometro 
102,212"^  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  11,  até  Alam-  k 

bary 1 11 ,200 

Do  ramal  de  Macacos  que  partirá  do  kilometro  9  da 
linha  principal  para  a  estação  de  Macacos  da  es- 
trada de  ferro  D.  Pedro  II 31,700 

Total 142,900 


(i)  Esta  via  férrea  está  dividida,  na  parte  em  trafego,  em  duas  s?ic- 
ções,  tendo  a  i*,  como  ponto  de  partida,  a  estacão  de  Sant'Anna,  na 
estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  e  como  ponto  terminal  a  cidade  de  Pirahy, 
onde  começa  a  2»  secção  que  termina  na  freguezia  de  Passa  Três.  A 
parte  em  construcçao  constitue  a  3*  secção  e  a  estudada  a  4»,  aquella 
comprehendida  entre  Passa  Três  e  o  logar  denominado  Banco  de  Arèa 
e  a  4»  entre  este  ultimo  logar  e  a  cidade  do  Bananal. 

(Eng .   Marian o  de  Vasooncellos . ) 
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Rslao  em  trafego:  k 

Da  estação  de  SanfAnna  até  S.  Sebastião 38.700 

Em  construcção 17.560 

Estudados 86.640 

CUSTO 

O  capital  nominal  da  companhia  (1)  para  a  construcção  da  es- 
trada até  o  logar  denominado  Banco  de  Areia,  nas  divisas  da  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro  com  a  de  S.  Paulo,  excluindo  o  ramal 
de  Macacos,  na  extensão  de53k.200"',  foi  de  3.000:000^?. 

O  custo  kilometrlco,  da  parte  em  trafego,  é  estimado  em 
30:000^00. 

condiçSbs  teghnicas  (2) 

ra 

Bitola 1,0 

Declividade  máxima %^^lo 

Relação  da  extensão  em  nível 1,66  <>/o 

Relação  dos  alinhamentos  rectos 1,056  ^U 

Raio  mínimo  das  curvas 104*" 

Altura  máxima  descortês 12 

»  »  »    aterros 9 

OBRAS    D*ÀRTB 

São  as  mais  importantes  a  ponte  sobre  o  rio  Sacra  Família, 
esconsa,  de  12™  de  vão,  com  superslructura  metallica  e  a  sobre  o 
Pirahy  de  40'»  de  vão,  com  superstructura  também  metallica. 

MOVIMENTO   DO  TRAFEGO 


ANNOS 

RECEITA. 

DESPEZA 

DEFICIT 

1883 

1884 

51:8i6s074 
60:759$440 

51:840$000 
64:800!5000 

23§926 
4;040$560 

(i)  X  Companhia  Ferro  Carril  Pirahyense  liquidou-se   em    conse- 
quência de  dií&culdades  iinanceii*as. 

(2)  A  linha,partindo  da  estação  de  SanfAnna,  atravessa  o  ribeirão  da 
Sacra-Familia  com  uma  ponte  de  i2^  de  vão  ;  acompanha  a  margem 
direita  do  rio  Pirahy,  atravessa-o  no  k.  37  com  uma  ponte  de  40m  de 
vão,  e  desenvolve-se  na  fralda  do  morro  do  Frade,'acompanha  o  Ribeirão 
de  S.  Sebastião  até  á  depressão  da  Serra,  no  extremo  oriental  do 
mesmo  morro  do  Frade  (Fazenda  da  Gloria),  dahi  segue  pelo  planalto 
que  se  estende  pelas  cabeceiras  do  rio  Barra  Mansa  e  seus  aínuentes, 
onde  a  linha  é  em  geral  de  nivel. 
O  traçado  atravessa  além  aos  povoados  acima  os  seguintes  pontos  : 
Caminho  Novo  k.  48,  Rancho  Negro  k.  49,  Pouso  Secco^  k.  51. 


38 


(Eng.  P.  Passos) 
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MATERIAL  RODANTE 

Consta  de:  2  locomotivas,  uma  de  16  toneladas  e  outra  de  20, 
3  carros,  sendo  1  de  1*^  classe,  1  de  2*  e  1  mixto,  para  pas- 
sageiros, 7  wagons  fechados,  5  abertos  e  8  de  plataforma. 

ESTAÇÕES 

m 

SanfAnna kilometro  0,000 

Rosa  Machado »  

Engenho  Central »  

Pirahy »  18,000 

Passa  Três »  33,000 

S.  Sebastião »  38,700 


Em  30  de  Dezembro  de  1885  foi  organizada,  na  praça  do  Rio  de 
Janeiro,  com  o  capital  de  600:000j?000  a  Companhia  Estrada  de 
Ferro  de  SarWAnna  para  o  serviço  e  exploração  da  linha  servida 
pela  extincla  companhia  Pirahyense,  tendo  pa^^a  esse  fim  a 
mesma  companhia  adquirido^  por  compra  em  leilão,  o  privilegio  e 
concessão  da  referida  linha  com  o  material  fixo  e  rodante. 


ESTRADA  DE  FERRO   BARAO   DE  ARARUAMA 

A  construcção  desta  estrada  de  ferro  foi  contratada  em  4  de  De- 
zembro de  1876,  dando  o  Governo  provincial,  para  ser  levada  a 
effeito,  privilegio  da  zona  de  20  kilometros  para  cada  lado  do 
eixo  da  linha  e  na  sua  direcção  por  OOannos. 

Approvados  os  estudos  definitivos  em  29  de  Agosto  de  1877,  fo- 
ram a  5  de  Dezembro  do  mesmo  anno  começadas  as  obras  da  con- 
strucção. 

A  companhia  estrada  de  ferro  Barão  de  Araruama,  que  foi 
constituída  com  o  capital  de  800:000^51,  obteve,  por  Decreto 
n.  6865  de  23  de  Março  de  1878,  approvação  de  seus  estatutos. 

Em  19  de  Junho  de  1879  abriu-se  ao  trafego  a  1»  secção  da 
linha  até  a  estação  da  Conceição  e  a  23  de  Janeiro  de  1881  a 
2*  secção  até  Triumpho,  ponto  terminal. 

Neste  mesmo  anno,  por  Decreto  n .  8685,  de  23  de  Setembro,  foi 
approvada  a  reforma  dos  estatutos  da  Companhia  e  por  outro  De- 
creto n.  8294,  de  29  de  Outubro,  deu  o  Governo  Imperial  auto- 
rização para  ser  transferida  a  sede  da  mesma  companhia  da  fre- 
guezia  de  Macabú  para  Santa  Maria  Magdalena. 

EXTENSÃO 

Da  Estação  do  Entroncamento  (  Macabú )  da  estrada  de  ferro 
Macahé  e  Campos,  ponto  de  partida  da  linha  até  a  estação  de 
Triumpho,  ponto  terminal  (em  trafego) 40  k  ,500 
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CUSTO 

A  construcçíio  foi  contratada,  em  globo,  a  razão  de  £8:550^00 
poF  kilometro,  íncluíDdo  material  fixo  e  rodanle,  com  excepção 
apenas  do  ediQcio  da  estação  inicial  de    Entroncamento. 

Sepdo  seu  casto  kilometrico  18:616^999,  importou  todft  a  linha 
e  seus  accessorios  em  763:988J5[460, 

CONDIÇÕES  TECHNICAS   (1) 

Bitola 0^95 

Declividade  máxima i  ,5  Vo 

Relação  da  extensão  em  nivel 40,9  Vo 

»     dos  alinhamentos  rectos 72,1  «/o 

Raio  minimo  das  curvas 150°^ 

OBRAS   D*ARTX 

Sobre  os  rios  Macabú,  Santa  Catharina  e  Macabusinho  existem 
três  pontes,  de  24°^  de  vão  no  primeiro  e  de  14°^  de  vão  nos  dous 
ultímos  ;  além  destas  obras  ha  em  toda  a  linha  117  boeiros  e 
pontilhões. 

MATERIAL  RODANTE 

Consta  de  2  locomotivas  americanas,  2  carros  salão  de  1*^  classe, 
2  de  2*  para  passageiros,  26  wagons  cobertos  para  mercadorias, 
13  para  lastro  e  1  troly  demanivella. 

MOVIMENTO   DO   TRAFEGO 


ANNOS 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

1879  —  1880 

1880—1881 

1881  —  1882 

1882—1883 

1883  —  1884 

1884-1885 

117:399$130 
158:932|850 
153:997Í700 
168:500$040 
151:4145820 
135:2T7$530 

59:222$311 
62 :606$410 
83:230|785 
78;76^|874 
72: 4^)2^810 
72:027$429 

58:176$819 
96:326$440 
70:76'i$915 
89:730$i66 
78:952$010 
63:250i§l01 

(1)  Traçado, —  Parte  da  estrada  de  ferro  Macahé  e  Campos  no 
locar  denominado  «Entroncamento»,  município  de  Macahé,  segue  o 
Talle  do  rio  Macabú,  que  atravessa  e  penetra  no  municipio  de  Santa 
Maria  Magdalena,  terminando  na  raiz  da  serra  deste  nome. 

Percorre  e  serve  terrenos  planos  e  muito  férteis.  Do  seu  ponto 
terminal  a  Santa  Maria  Magdalena,  centro  de  grande  producção  de 
café,  a  distancia  é  apenas  de  18  kilometros. 
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bstaqSes 

m 

Entroncamento kilometro  0,000 

Paciência »  15,000 

Conceição »  30,000 

Triumpho »  40,500 

Esta  linha  férrea  tem  trafego  mutuo  com  a  de  Macahé  e  Campos. 

ESTRADA  DE  FERRO  DE  CAMPOS    A  S.  SEBASTIÃO 

Autorizada  por  lei  provincial  n.  1407,  de  24  de  Dezembro  de 
1868,  contratou  a  presidência  a  4  de  Setembro  de  J869  a  cons- 
trucção  desta  estrada  de  ferro,  concedendo  privilegio  por  30 
annos. 

Por  acto  de  22  de  Agosto  do  1871  foram  approvados  os  respe- 
ctivos estudos. 

A  2  de  Outubro  desse  anno  tiveram  começo  os  trabalhos  de 
construcção. 

Organisada  a  Companhia  Estrada  de  ferro  de  Campos  á 
S.  Sebastião  com  o  capital  de  600:000^000  para  levar  a  effeito  a 
estrada,  obteve  por  Decreto  n.  4811  de  10  de  Novembro  de  1881 
a  approvaçâo  dos  seus  estatutos. 

Em  20  de  Maio  de  1873  foi  prorogado  por  seis  mezes  o  prazo 
marcado   para  a  conclusão  de  todas  as  obras. 

A  5  de  Junho  do  mesmo  anno  abriu-se  ao  trafego  o  trecho 
comprehendido  entre  Campos  e  S.  Gonçalo  e  em  21  de  Dezembro 
o  reslo  da  linha  até  Mineiros  ( S.  Sebastião). 

EXTENSÃO 

Da  cidade  de  Campos,  onde  está  situada  a  estação  central  da 
linha,  até  S.  Sebastião 18^  200 

CUSTO 

O  capital  despendido  com  a  construcção  e  acquisição  de  mate- 
rial fixo  e  rodante  foi  de  605:690^08  ou  33:279^710  por  kilometro. 

CONDIÇÕES    TECHNICAS  (1) 

Bitola 0"^,95 

Declividade  máxima 1,  5  7o 

Raio  minimo  das  curvas 120.^ 


(1)  Traçado.  A  linha  parte  da  cidade  de  Campos e  sègue  para  o  S.  até 
o  kilometro  9,  d'alii  toma  a  direcção  de  E.  até  o  fim. 

O  terreno  atravessado  é  todo  quasi  inteiramente  nivelado  e  assim  foi 
fácil  a  preparação  do  leito,  não  offerecendo  a  linha  obra  alguma  im- 
portante. E*  muito  fértil  a  zona  servida  pela  estrada,  sendo  especial- 
mente apta  para  a  cultura  da  canna  e  cereaes  ;  encontram-se  alli  im- 
portantes   fazendas   de    assucar.   (Kng.  P.  Passos). 
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OBRAS    D*ARTE 

E'  a  mais  importante  um  pontilhão  com  G."^  de  comprimento. 

MATSRIAL  RODANTE 

Consta  de  4  locomotivas,  6  carros  de  1»  classe  e  2  de  2*  para 
passageiros,  9  wagons  fechados  e  7  abertos  para  mercadorias. 

MOVIMENTO    DO    TRAFEGO 


ANNOS 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

1882 

1883 

1884 

76:390$360 
87:949|640 

58:363$818 
61:556$560 
63:311$li0 

^m 

ESTAÇÕES 

Campos kilometro 

Cruz  d'Almas » 

D.  Anna » 

S.  Gonçalo. ...  * » 

Campo  Limpo » 

S.  Sebastião. •  .*..•: » 


ni 

0,000 

4,870 

8,240 

10,420 

15,900 

18,200 


Pertence  hoje  esta  estrada  de  ferro  a  uma    firma  soGíal— 
Saturnino  Braga  &  C''  por  liquidação  da  companhia. 


ESTRADA  DE  FERRO  RIO  DAS  FLORES 


A  construcção  de  um  ferro-carrii,  partindo  da  Estação  do  Gom- 
raercio  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  para  Santa  Thereza  de 
Valença,  foi  objecto  do  contrato  feito  pela  Presidência  da  pro- 
víncia em  26  de  Junho  de  1874. 

Innovado  esse  contraio  em  16  de  Abril  de  1876  permittiu-se 
que  a  linha  atlingisse  ao  Porto  das  Flores,  no  rio  Preto,  em- 
pregando-se,  porém,  em  logar  da  tracção  animada,  a  tracção  a 
vapor. 

Para  o  gozo  da  respectiva  concessão  foi  dado  o  prazo  de  60  annos 
e  a  zona  privilegiada  de  10  kilometros  para  cada  lado  do  eixo 
da  linha. 

Por  Decreto  n.  6055  de  14  de  Dezembro  do  mesmo  anno  foram 
approvados  os   estatutos  da  Companhia  Estrada  de  ferro  Com* 
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tnercio  e  Rio  das  Flores,  que  se  organizou  para  levar  a  effeito 
a  construcção  desta  eitrada^  cujos  trabalhos  tiveram  começo  em 
1876. 

Por  Decretos  ns.  6658  e  6741  de  14  de  Agosto  e  17  de  No- 
vembro de  1877  foram  ap provadas  as  modificações  feitas  pela 
companhia  em  seus  estatutos. 

A  14  de  Setembro  de  1882  abriu-se  ao  trafego  a  1'  secção  da 
estrada  até  Taboas  e  em  l''  de  Agosto  de  1883  a  2»  até  Santa 
Thereza. 

Tendo  em  1884  entrado  a  companhia  em  liquidação,  foi,  em 
virtude  de  autorização  dada  em  7  de  Agosto,  pelo  Governo 
Provincial,  vendida  em  leilão  toda  a  estrada. 

Innovados  em  15  de  Dezembro  do  mesmo  anno  os  contratos 
existentes  para  a  transferencia  á  nova  companhia,  dos  direitos 
e  obrigações  delles  derivados  foi  por  acto  da  Presidência,  de  9 
de  Abril  de  1885  prorogado  até  31  de  Dezembro  do  mesmo  anno  o 

Srazo  para  a  conclusão  de  todas  as  obras  da  estrada  até  o  Porto 
as  Piores. 

eitensào 

l)a  estação  do  Qommereio,  no  kilometro  146,683  da 
linha  central  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro,  II  até 
Porto  das  Flores,  no  rio  Preto aô^^^OOS 

Etn  trafego  : 

Da  Estação  do  Commercío  até  Santa  Thereza â4  ,098 

Em  construcção 3  ,200 

»  exploração 8  ,800 

Tendo  em  1885  entrado  a  Companhia  em  liquidação,  foi  com 
permissão  dada  em  7  de  Agosto  do  mesmo  anno  pela  Presidência 
da  província  vendida  a  estrada  com  todo  o  seu  material,  fixo  a 
rodante,  estação  e  officinas  a  uma  nova  empreza  que  com  o  titulo 
de  Companhia  estrada  de  ferro  Rio  das  Flores  se  organizou  com 
o  capital  de  700:00041000. 

CUSTO 

Até  o  fim  do  anno  de  1883  havia-se  despendido  na  constracçâo, 
acquisição  de  materiaes,  etc.  (1)  1.188:788^91162. 


(i)  Segundo  o  balanço  publicado  pela  nova  companhia,  o  seu  activo  ô 
passivo  era  cm  30  de  Setembro  de  1885  o  seguinte  : 

Activo 

Custo  da  estrada  :  material  fixo,  construcção  e  recon» 
s*rucção  de  37,100™  de  linha  e  desvios,  com  estações, 
telephone,  ponte,  obras  d'artd,  etc « 732:744$664 

Material  rodante  :  3  locomotivas,  18  carros  de  carga, 
3  carros  de  passageiros  e  i  troly-velocipede. .,...,..        60: 132^90 
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CONDIÇÕES  TECHNICAS   (i) 

Bitola * 4 .        1,0°» 

Declividade  máxima 3  »/o 

Raio  das  curvas 80Í«» 

OBRAS  D*ART£ 

A  obra  d*arte  mais  importante  é  a  ponte  sobre  o  rio  Parahyba, 
de  140<»  de  extensão  e  dividida  em  3  vãos,  apoíando-se  em  â  en- 
contros e  2  pilares  de  cantaria,  solidamente  construídos.  Tem 
superstructura  metallica. 

MATERIAL   RODANTE 

Compoe-se  de  3  locomotivas,  3  carros  de  passageiros,  sendo  i 
mixto,  i  de  i'»  e  outro  de  2*  classe,  14  wagons  fechados  para 
mercadorias,  dos  quaes  são  6  montados  sobre  trucks  e  8  sobre 
três  eixos,  sysiemd  flexiblewheelbase  de  James  Cleminson,  1  wagon 
aberto  deste  systema,  3  pranchas  para  lastro,  1  vêlocipede  de 
manivela,  1  troly  de  passageiros  e  8  trolys  de  aterro. 


Material  de  exploração  :  saccaria,  ferramentas,  mobilia 

6  utensílios i3:413|000 

Almoxorifado  :  material  em  deposito 8:187|l80 

Caixa  :  no  escriptorio  central 7: 161|310 

Nas  estaçõe  g  por  suppr imentos 2 :  130$ ^K)         9 :  291$510 

Cobrança  na  corte  :   fretes  a  cobrar 943$540 

Devedores  e  credores  :   Manoel  António  de 

Almeida 4:230.$000 

Contas  de  fornecedores,  etc,  a  liquidar...        3:348:895  881$105 


825:593$489 


Passii>o 

Capital :  3,500  acções  de  200| 700:000|000 

Credores  diversos  :  dividas  a  pagar 68: 437ç583 

Descontos  na  empreitada 43:880$Ô24 

Exploração  :   lucro  do  trafego  no  i^  anno 13:27Õ$282 


825:593$489 


Estrada  de  ferro  do  Rio  das  Flores.—  Dr.  Torquato  Villares,  presi- 
dente da  directoria. —  O  guarda  livros,  Joaquim  António  dos  Beis 
Júnior, 

(1)  Tem  esta  ferro-via  o  seu  ponto  inicial  na  margem  sul  do  rio  Pa- 
ranyba  e  deve  terminar  na  margem  septentrional  do  rio  Preto,  divisa 
das  provindas  do  Rio  de  Janeiro  e  Minas  de  Geraes* 
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MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


ANNOS 

RECEITA 

DESPEZA 

DEFICIT 

SALDO 

1882 

1883...... 

1884  (1)... 

1885  (2) . . . 

19:697$520 
63:458$810 
16:789íi>590 

19:993^114 
58:146$474 
18:035$407 
49:062$488 

5:31^336 
1:245|817 

295$594 

14:521^89 

ESTAÇÕES 

m 

Gommercio kilometro  0,000 

Marambaia » 

Taboas »  17,648 

Santa  Thereza »  24,098 


ESTRADA  DE  FERRO  REZENDE  A  AREIAS 


A  constracção  desta  estrada  de  ferro  foi  autorizada  por  Decreto 
n.  4893,  de  21  de  Fevereiro  de  1872,  concedendo  o  Governo  Im- 
perial privilegio  da  zona  de  6  kílometros  de  cada  lado  do  eixo  da 
linha  e  na  sua  direcção  por  50  annos. 

Por  lei  provincial  n.  54,  de  i3  de  Abril,  foi  a  Presidência  de 
S.  Paulo  autorizada  a  conceder  para  a  construcção  desta  estrada 
a  garantia  de  juros  de  7  o/o  sobre  o  capital  de  1.200:000^  por  50 
annos. 

A  empreza  que  se  organizou  para  leval-a  a  effeíto  tomou  o 
nome  de  Companhia  Estrada  de  Ferro  Rezende  a  Areias,  e 
os  seus  estatutos  foram  approvados  por  Decreto  n.  5170  de  11 
de   Dezembro  do  mesmo  anno. 

A  27  desse  mesmo  mez  e  anno  foi  sanccíonada  pela 
Presidência  da  província  a  lei  provincial  n.  1866  que  mandou 
conceder  á  companhia  a  subvenção  kilometrica  de  9:000^, 
até  26  kilometros  de  linha  construída. 

Por  Decreto  n.  5671  dô  17  de  Junho  de  1874  foram  approvados 
os  estudos  deGnitivos. 

Nesse  anno  a  16  de  Setembro  Ormoua  companhia  contrato  com 
o  Governo  Provincial  de  S.  Paulo,  aceitando  a  garantia  concedida 
pela  lei  provincial  n.  54,  sobre  o  capital  até  1.200:000^,  que 
fosse  empregado  na  construcção  da  estrada  dentro  do  território 
da  província. 


(1)  De  30  de  Setembro  á  31  de  Dezembro. 

(2)  De  1  de  Janeiro  á  30  de  Setembro. 
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Era  13  de  Fevereiro  de  1875  também  foi  assignado  o  contrato 
com  o  Governo  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro  sobre  a  subvenção 
kilometrica  concedida  pela  lei  provincial  n.  1866. 

A  2  de  Maio  do  mesmo  anno  deu- se  começo  á  construcção  das 
obras. 

Por  Decreto  n.  6140,  de  4  de  Março  de  1876,  foi  autorizada  a 
construcção  de  um  ramal  desde  a  barra  do  ribeirão  do  Estalo 
até  á  fazenda  do  Campo  Alegre. 

Por  acto  do  Ministério  da  Agricultura  de  19  de  Fevereiro  de 
1877  foram  approvadas  algumas  modificações  no  traçado  da 
estrada. 

Em  15  de  Novembro  desse  anno  foi  aberta  ao  trafego .  a  secção 
entre  Surubye  Estalo  e  em  8  de  Janeiro  de  1878  até  Formoso. 

EXTBNSAO 

Da  Estação  de  Suruby,  no  kilometro  188,689 
do  ramal  de  S.  Paulo,  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  11,  até  a  cidade  de  Areias 59S336 

Estão  em  trafego  :  desde  Suruby  (  cidade  de  Re- 
zende) até  Formoso 28^,336 

CUSTO 

O  capital  nominal  da  companbia  é  de  2.200:000^00.  Os  trabalhos 
da  construcção  foram  contratados  por  empreitada  em  globo  á  razão 
de  34:000^,  por  kilometro,  incluindo-se  a  superstructura  me- 
tallicaetelegrapho  e  excluindo-se  edifícios  e  material  rodanle. 
Pelo  contrato  de  13  de  Fevereiro  de  187o  o  governo  provincial  do 
Rio  de  Janeiro  não  reconheceu  maior  custo  do  que  40:000^,  por 
kilometro  (cl.  2*). 

A  importância  paga  pela  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  pela  sub- 
venção kilometrica  foi  de  234:000^^000. 

CONDIÇÕES  TBCHNICAS  (1) 

Bitola i^fi 

Declividade  máxima 3  Vo 

Raio  minimo  das  curvas 100™ 

Altura  máxima  dos  cortes 11 

»  »         »    aterros 6,50 

OBRAS  d'aRTB 

Pontes  7  com  vãos  de  5°^  a  10°» 
Pontilhões  com  5  vãos  de  3™  a  4^. 

Boeiros  80  —  14  tubulares,  4  abertos,  61  simples  de  capa  e 
1  duplo  também  de  capa. 


(1)  Traçado,*-^  "P&vúnáo  da  Estação  de  Suruby  na  ostrada  de 
ferro  D.  Pedro  II  a  1.909"*  de  Rezende  segue  o  valle  do  rio  Sesmaria 
até  a  estação  terminal  do  Formoso^  ié.  na  provincia  de  S.  Paulo. 

B.       39 


-âoô- 


MATERIAL  RODANTS 


Consta  de  2  locomotivas  tenders,  3  carros  para  passageiros, 
10  wagons  fechados  e  4  abertos  para  mercadorias. 


MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


ANNOS 


DEFICIT 


1879. 

1880. 
1881. 
1882. 
1883 
1884 
1885 


92:606|240 
77:045!  i750 
86:295!  ;710 
67:56ir700 
63:881í;120 
56:7735  ;460 
48:124!  530 


95:954$390 
98:534$330 


128; 

120:154$040 

H2: 331!  1480 

90:44l|300 

63:318$160 


3:348$150 
21:488$630 
41:75 
52:592 
48:450$ 
33:667$840 
15:193$630 


ebtaqSes 

m 

Suruby kiloraetro  0,000 

Plataforma >  2,000 

Babylonia »  14,000 

Estalo »  18,000 

Bambus »  24,000 

Formoso »  29,000 


ESTRADA  DE  FERRO  RAMAL  BANANALENSE 


A  conslrucção  desta  estrada  de  ferro  foi  autorizada  por  De- 
creto n.  7698  de  31  de  Maio  de  1880,  concedendo  o  Governo 
Imperial  privilegio  por  50  annos  e  a  zona  de  15  kilometros 
para  cada  lado  do  eixo  da  linha. 

Organizada  para  leval-a  a  eíTeito  a  Companhia  Ramal  Bana^ 
nalense  com  o  capital  de  810:000^,  leve  aulorização  para  func- 
cionar  por  Decreto  n.  8396  de  4  de  Fevereiro  de  1882,  sendo 
approvados  os  respectivos  estatutos. 

Por  Decreto  n.  8423  de  11  desse  mesmo  mez  e  anno  foram 
approvados  os  estudos  definitivos. 

A  construcção  das  obras  começou  em  31  de  Agosto  e  por  De- 
creto n.  8704  de  2  de  Novembro,  ainda  de  1882,  foi  approvada 
uma  modificação  do  traçado  no  sentido  de  eíTectuar-se  o  entron- 
camento da  linha  com  a  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  no  kilo- 
metro  156.350,  em  logar  de  o  ser  na  estação  de  Barra  Mansa. 

Feito  o  entroncamento  alludido  abriu-se  a  linha  ao  trafego  até 
a  estação  do  Rialto  em  Setembro  de  1883. 
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EXTENSÃO 

Da  Estação  da  Saudade,  no  kilometro  156.350,  do 
ramal  de  S.  Paulo  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  k 

aló  Bananal 29,000 

Estão  em  trafego:   de  Saudade  a  Rialto 12.000 

i>  construcção:  de  Rialto  a  Bananal..  17.000 

CUSTO 

E*  ignorado  o  quanto  tem  a  companhia  despendido;  seu  ca* 
pitai  nominal  é  de  810.000^000. 

CONDIÇÕES   TECHNICAS  (  1  ) 

Bitola 1"^,0 

Declividade  máxima 1,25  7© 

Raio  minimo  das  curvas SO"" 

OBRAS   d'arte 

A  única  relativamente  importante  é  a  ponte  sobre  o  ilo  Bo- 
caina  com  15™  de  vão. 

MATERIAL  RODANTE 

Consta  de  duas  locomotivas,  6  carros  para  passageiros  ô  8 
wagons  para  carga. 

MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 

Não  é  conhecido. 

ESTAÇÕES 

m 

Saudade kilometro         0,000 

Rialto »  12.000 


Por  não  ter  concluído  a  construcção  da  estrada  no  prazo  mar- 
cado em  seu  contrato,  foi  a  companhia  o  anno  passado  (de  1884) 
multada  em  6:000jl. 


( 1 )  Traçado. —  A  linha  parte  da  estação  da  Saudade,  no  ramal  de  S. 
Paulo  da  E.  F.  D.  Pedro  II  e  vai  até  Rialto,  freguezia  do  Espirito-Santo ; 
depois,  passando  a  divisa  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro  com  a  de 
S.  Paulo,  attingirá  a  cidade  do  Bananal. 

O  terreno  que  a  linha  atravessa  não  é  muito  accidentado,  e  09 
cursos  d'agua  c^ué  encontra  são  de  nenhuma  importanci^i. 


í 
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ESTRADA  DE  FERRO  DO  SUMIDOURO 

Por  Decreto  n.  7046  de  18  de  Outubro  de  1878  foi  dada  a  con- 
cessão, com  reversão  para  o  Estado,  pelo  prazo  de  30  annos 
para  a  construcção  de  um  ferro  carril  entre  Porto  Novo  do  Cunha 
e  Paquequer. 

O  Decreto  n.  7460  de  6  de  Setembro  de  1879  permittiu  o  em- 

rego  da  tracção  a  vapor  e  deu  a  zona  de  6  kilometros  de  cada 
ado  do  eixo  da  linha  e  na  sua  direcção. 

Por  Decreto  n.  7921  de  30  de  Novembro  de  1880  foi  prorogado 
o  prazo  para  apresenlação  dos  estudos. 

Em  1881  começaram  os  trabalhos  de  exploração  da  linha. 

Por  Decreto  n.  8238  de  27  de  Agosto  desse  mesmo  anno  foi 
novamente  prorogado  o  prazo  para  a  apresentação  dos  estudos  ; 
sendo  estes  realizados,  foram  approvados  por  Decreto  n.  8427  de 
8  de  Fevereiro  de  1882. 

Em  18  de  Agosto  ainda  de  1882  deu-se  começo  á   construcção. 

Para  levar  a  effeito.esta  estrada  organizou-se  em  1884  cora  o 
capital  de840:000í,  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  do  Sumidouro 
que,  tendo  assim  dado  o  nome  a  mesma  estrada,  fez  registrar 
seus  estatutos  na  Junta  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

Por  Decreto  n.  9315  de  11  de  Novembro  de  1884  foi  prorogado 
por  um  anno  o  prazo  para  a  conclusão  das  obras  mediante  o  paga- 
mento da  multa  de  500^000.  (1) 

Por  Decreto  n.  9503  de  17  de  Outubro  de  1885,  foram  transfe- 
ridos a  companhia  da  estrada  de  ferro  Leopoldina  os  favores 
constantes  dos  decretos  ns.  704G  e  7460  em  consequência  da  fusão 
das  duas  companhias,  Leopoldina  e  Sumidouro. 

EXTENSÃO 

De  Porto  Novo  do  Cunha,  estação  terminal  do  ramal  do  mesníio 
nome  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  até  Paquequer,  34.  it  617. 

(  Acham-se  incluídos  6.  ^830°^,  que  percorre  a  linha  em  com- 
mum  com  a  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  ). 

CUSTO 

Foram  contratadas  as  obras  á  razão  de  30:000^  o  kilometro  de 
linha  construída,  incluindo  estações,  depósitos,  caixas  d*agua,  te- 
lheiros etc. 

CONDIÇÕES  TECHNICAS 

Bitola ln^,0 

Decli vidade  máxima 2,7  % 

Relação  da  extensão  em  nivel 41  <>/„ 

>     dos  alinhamentos  rectos 50,6  Vo 

Raio  minimo  das  curvas 90»". 


(1)  Em  1  de  Agosto  de  1885  foram  abertas  ao  trafego  g?''. 68 7,  até  Pa- 
quequer, ponto  terminal  da  linha. 
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OBRAS   D  ARTE 


As  mais  importantes  são:  6  pontes  que  tem  o  vão  total  de  304% 
sendo  a  mais  importante  a  do  rio  Parahyba  com  4  vãos  de  44™ 
cada  uro  e  mais  3  arcos  de  accesso  de  8°^  de  vão  cada  um.  Na 
parle  correspondente  aos  4  vãos  da  ponte  a  suprstrQctnra  é  me- 
tailica.  Ha  mais  2  pontilhões  de  4«^  de  vão  cada  um,  41  boeiros  o 
diversos  muros  de  arrimo. 


Adquirida  esta  estrada  de  ferro  peia  Companhia  Leopoldina 
em  consequência  da  fusão  das  duas  companhias,  o  que  teve  lugar 
em  11  de  Junho  de  1885,  desde  esta  data  faz  ella  parte  das 
suas  linhas. 


ESTRADA  DE  FERRO  S.  FIDELIS 

A  conslrucção  desta  estrada  do  ferro  foi  contratada  pelo  Go- 
verno Provincial  em  8  de  Junho  de  1876,  concedéndo-se  o  privi- 
legio por  90  annos,  findos  os  quaes  passará  ella  a  pertencer  com  o 
material  fixo  e  rodante  á  província. 

Em  Março  de  1877  foram  approvados  os  estudos  definitivos  e 
em  5  de  Abril  de  1882  deu-se  começo  a  construcção. 

EXTENSÃO 

k 

De   S.    Fidelis   á    linha   férrea    de   Macahé    e 

Campos 70,000 

Estão  em  construcção 15,000 

CUSTO 

E' ignorado  o  capital  da  em  preza  que  está  construindo  esta  via 
férrea. 

CONDIÇÕES  TEGHNICAS  (1) 

m 

Bitola • .  1,0 

Declividade  máxima 1  °/o 

Relação  da  extensão  em  ni vel 68  "/o 

€       dos  alinhamentos  rectos 75  % 

Raio  minimo  das  curvas 150"» 


(1)  Parte  esta  linha  férrea  da  cidade  de  S.  Fidelis  onde  encontra-se 
(5om  a  de  Santo  António  de  Pádua  no  seu  ponto  inicial,  terminando  na 
de  Macahé  e  Campos,  na  freguezia  das  Dores.  Concluida  sua  construcção 
ficará  ligada  a  cidade  de  Macahé  com  Miracema,  ponto  terminal  da 
de  Santo  António  de  Pádua,  que  fica  distante  apenas  14*^  da  estação  de 
Capivara  do  ramal  de  Muriané  da  estrada  de  ferro  Leopoldina  que 
vai  ter  a  Manhuassú.  Terminada  que  seja  a  construcção  da  linha  do 
ramal  do  Rio  Bonito  da  estrada  de  ferro  de  Cantagallo  até  a  cidade 
de  Macahé,  ficará  também  ligada  pop  linha  férrea  a  capital  da  pro- 
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OBRAS    D  ARTE 


Estão  em  construcção  ;  o  ponle  sobre  o  rio  Parahyba  em 
S.  Fidelis  com  428'»  de  extensão  ;  tem  já  construído  5  pilares  e 
dous  encontros  ;  5  pontilhões  e  18  boeíros. 


E*  director  da  empreza  concessionaria  e  constructora  desta 
estrada  de  ferro  o  Sr.  Edmundo  C.  Meinicke. 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  PIEDADE  À  TfíERESOPOLIS 


A  construcção  desta  estrada  de  ferro  foi  contratada  em  15  de 
Outubro  de  1880,  fazendo  o  governo  provincial  a  concessão  de 
privilegio  por  90  annos,  flndos  os  quaes  reverterá  ella  com  o  ma- 
terial íixo  e  rodante  para  a  província. 

Tendo  sido  approvados  os  estudos  definitivos  em  30  de 
Agosto  de  1883  a  19  de  Junho  de  1884  foram  inauguradas  as  obras 
de  construcção . 

Goza  esta  estrada  da  zona  privilegiada  de  12  kílometros  para 
cada  lado  do  eixo  da  linha  e  na  sua  direcção. 

EXTENSÃO 

k 

Do  porto  da  Piedade^  no  município  de  Magé,  até 
Theresopolis 45,800 

CUSTO 

Não  ha  ainda  empreza  organizada.  O  cessionário  do  privilegio 
tem  custeado  as  obraâ  que  estão  em  andamento. 

CONDIÇÕES  TECHNIGAS 

m 

Bitola 1,0 

Declívidade  máxima . : 6  % 

Relação  da  extensão  em  nível 13,5  Vo 

»      >         >         >    declive 86,5  Vo 

*     dos  alinhamentos  rectos 60,3  Vo 

»       >            >            em  curvas 39,7  «/© 

Raio  mínimo  das  curvas. • . .  r 100™ 


vincia  (Nictheroy)  com  Miracema.  Com  a  construcção  de  uma  linha" 
entre  Miracema  e  Capivara  acerca  do  que  já  o  Ministério  da  Agricul- 
tura mandou  ouvir  as  companhias  Leopoldina  e  Macahé  e  Campos 
sobre  as  condicções  que  desejam  para  realizar-se  essa  ligação,  ficará 
Nictheroy  em  communicação  por  linha  férrea  com  a  provincia  de  Minas 
ate  o  rio  Jequitinhonha,  ponto  terminal  da  linha  da  Leopoldina  e 
com  Natividade,  sobre  o  Rio  Doce,  ponto  terminal  do  ramsfl  do  Msk- 
nhuàssti. 
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OBRAS     D  ARTE 


Dependem  de  revisão  do  traçado  as  que  tem  de  ser  executadas 
na  secção  daserra  deTheresopolís. 


ESTRADA  DE  FERRO  VASSOURENSE 


A  concessão  desta  estrada  de  ferro  em  que  se  transformou  o 
ferro  carril  que  existia  entre  a  cidade  de  Vassouras  e  a  estação  do 
mesmo  nome,  no  kiiometro  132,  036  da  linha  central  da  estrada 
de  ferro  D.  Pedro  II,  foi  feita  pela  Gamara  Municipal  de  Vas- 
souras (1). 

EXTENSÃO 

Da  estação  de  Vassouras  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  á  cidade 
daquelle  nome ô^^.OOO 

CUSTO 

E'  ignorado. 

CONDIÇÕES  TEGHNICAS 

Bitola- 0"»,60 

Decli vidade  máxima 3,5  V© 

Raio  minimo  das  curvas 45*». 

OBRAS  d'arte 

Tem  um  viaducto  de  400™  de  comprimento  e  algumas  pontes 
de  pequenos  vãos  sobre  o  rio  das  Morles. 

MATERIAL  RODANTE 

Consta  de  2  locomotivas,  2  carros  de  1*  e  2«  classe  para  passa- 
geiros e  2  wagons  para  mercadorias. 

MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 

De  Janeiro  a  Junho  de  1885  foi  este  o  resultado: 

Receita 14:110<5Í420 

Despeza 14:H0á;420 

Nesta  importância  está  incluída  como  despeza  extraordinária 
a  somma  de  4:330^^420. 

ESTAÇÕES 

m 

Vassouras  (cidade) kiiometro.         0.000 

Vassouras  (estrada  de  ferro  D  Pedro  ÍI).  >  »  6.000 


(1)  O  seu  trafego  fo   inaugurado  a  5  de  Abril  de  1884. 
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ESTRADA  DE  FERRO  DO  RIO  BONITO  A'  JQTQRNAHYBA 

A  concessão  para  a  constracçào  desta  estrada  de  ferro  foi  dada, 
com  privilegio  por  70  annos  e  reversão  para  a  província,  pelo 
Governo  Provincial  em  contrato  de  16  de  Novembro  de  1880. 

Em  25  de  Maio  de  1881  foram  approvados  ps  estudos  definitivos 
e  no  mesmo  mez  deu-se  começo  a  contracção. 

Em  12  de  Janeiro  de  1882  foi  aberto  ao  tratego  o  trecho  da  linba 
entre  Rio  Bonito  e  Posse. 

lor  despacho  da  Presidência  do  28  de  Junho  de  1884  foi  conce- 
dida á  empreza  permissão  para  supprimir  os  trens  de  passageiros, 
obrigando-se  a  mesma  empreza  a  dar  transporte  aos  passageiros 
nos  trens  de  carga,  e  declarado  que  a  concessão  feita  pelo  con- 
trato de  1880  ficava  limitada  exclusivamente  á  parte  construída  da 
linha,  comprehendida  entre  Rio  Bonito  e  Posse. 

EXTENSÃO 

De  Rio  Bonilo  á  Posse 8^,500 

CUSTO 

E*  ignorado. 

CONDIÇÕES  TEGHNICAS 

Bi  tola 1^0 

Declividade  máxima • 2,5«/o 

Raio  mínimo  das  curvas 80"» 

OBRAS  d'arte 
Não  ha. 

MATERIAL  RODANTE 

Consta  de  2  locomotivas  de  7  toneladas  cada  uma,  2  carros  para 
passageiros  e  4  wagons  para  cargas. 

MOVIMteNTO  DO  TRAFEGO 

Insignificante  de  sorle  a  não  dar  para  custeio  do  trafego. 

ESTAÇÕES 

m 

Rio  Bonito 000,0 

Posse 8,500 

Com  a  inauguração  do  trafego  da  1*  estação  do  prolongamento 
do  ramal  do  Rio  Bonito  da  estrada  de  ferro  de  Caniagallo,  terá  de 
desapparecer  esta  via  férrea. 
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PROVÍNCIA  DE  MilS  GERAfiS 

ESTRADA   DE  FERRO  LEOTOLDINA 

A  lei  provincial  n.  1826  de  10  de  Oalubro  de  1871aulorizou  a 
Presidência  a  conceder  subvenção  kilomelrica  de  9:000/i,  ou 
garantia  de  juros  de  7  «/o  sobre  o  capital  não  excedente  á 
2.400:000^,  a  empreza  que  se  organizasse  para  construir  esta 
estrada  de  ferro. 

Por  Decretou.  4914  de  27  de  Março  de  1872  fez  o  Governo 
Imperial  a  respectiva  concessão  por  50  annos,  marcando  a  zona 
privilegiada  de  6  kilometros  de  cada  lado  do  eixo  da  linha  e  na 
sua  direcção  e,  além  de  outros  favores,  concedeu  mais  por  10 
annos  isenção  de  direitos  de  importação  para  o  material  e  com- 
bustível, bem  como  transporte  gratuito  na  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II  para  o  material  fixo  e  rodante. 

Organizada  a  empreza  que  tomou  o  titulo  de  Compan/iia  Estrada 
de  ferro  Leopoldina,  foram  seus  estatutos  approvados  por  Decreto 
n.  4976  de  5  de  Junho  do  mesmo  anno. 

Em  21  de  Agosto,  ainda  de  1872,  celebrou  a  Presidência  con- 
,  trato,  concedendo  a  subvenção  kilometrica  de  9:000í(,  sob 
condição  de  revener  a  estrada  para  a  província  si  ao  fim  do 
prazo  do  privilegio  não  tiverem  sido  reembolçados  os  cofres 
provi nciaes  das  quantias  despendidas  com  a  mesma  sub- 
venção. 

Neste  mesmo  anno  deu  a  companhia  começo  em  10  de  Outubro 
aos  estudos  da  linha  que  foram  depois  approvados  por  acto  de  10 
de  Fevereiro  de  1873,  pelo  que  foi  inaugurada  a  construcção  no 
mez  de  Março  seguinte. 

Em  8  de  Outubro  de  1874  foi  entregue  ao  trafego  o  primeiro 
trecho  da  linha,   entre  Porto  Novo  do  Cunha  e  Volta  Grande. 

Por  termo  de  3  de  Maio  de  1875  foi  modificada  a  clausula  1" 
do  contrato  de  21  de  Agosto  de  1872  para  que  a  linha  se  dirigisse 
a  Santa  Rita  da  Meia  Pataca  de  preferencia  á  cidade  da  Leopol- 
dina. 

Por  Lei  provincial  n.  2161  de  19  de  Novembro  desse  anno  foi 
determinado  que,  depois  de  construída  a  linha  até  Leopoldina, 
podia  a  companhia  prolongal-a  do  ponto  mais  próprio  ^té  Santa 
Rita  da  Meia  Pataca. 

Por  Lei  provincial  n.  2182  de  27  de  Novembro,  também  do 
mesmo  anno,  foi  a  Presidência  autorizada  a  fazer  concessão  á 
companhia  Leopoldina  de  privilegio  e  garantia  de  juros  de  7  % 
até  o  capital  de  20.000 :00OáK)O0  para  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  do  Porto  Novo  ao  Arassuahy. 

Por  Decreto  n .  6102  de  19  de  Janeiro  de  1876  foi  approvada  a 
reforma  feita  nos  estatutos  da  Companhia. 

Era  14  de  Agosto  de  1876  foi,  por  termo,  modificada  a  clausula 
7*  do  contrato  do  21  de  Agosto  de  1872  sobre  pagamento  da  sub- 

I.         40 
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venção  kilometrica,  bem  como  a  condição  i''  do  termo  de  3  de 
Maio  de  1875,  para  determinar -se  que  do  logar  Boqueirão  dos 
Bagres  partiria  a  estrada,  por  um  lado  até  a  cidade  da  Leopoldina, 
e  por  outro  até  a  villa  deCataguazes,  antigo  arraial  de  Santa  Rita 
da  Meia  Pataca. 

Em  23  do  mesmo  mez  e  anno  celebrou  a  Presidência  contrato 
com  a  companhia  Leopoldina  fazendo-Ihe  a  concessão,  autorizada 
pelo  Decreto  n.  218á  de  7  de  Novembro  de  1875,  para  a  construcção 
da  linha  de  Ponte  Nova  a  Arassuahy,  dando-lhe  a  denominação 
de  Estrada  de  ferro  do  Njrte  de  Minas . 

Em  Julho  de  1877  foi  toda  a  estrada  até  Gataguazes  e  ramal  da 
Leopoldina  entregue  ao  trafego,  sendo  então  sua  extensão  total  de 
117  kilometros. 

Por  Decreto  n.  6633  de  18  do  mesmo  mez  e  anno  foi  permittido 
á  companhia  elevar  seu  capital  fixado  em  2.400:000^  para 
3.400:0005. 

Por  Lei  provincial  de  23  de  Outubro  de  1878  foi  a  presidência 
autorizada  a  tornar  eífectiva  a  concessão  dos  privilégios  e  favores 
estabelecidos  nas  Leisns.  1913  el980  para  a  construcção  da  es- 
tradas de  ferro  entre  Juiz  de  Fora  e  Ponte  Nova,  entroncando-a 
no  ponto  mais  conveniente  da  estrada  União  Mineira. 

Por  Decreto  n.  7061  de  31  de  Outubro  de  1878,  tendo  sido  de- 
clarada estrada  geral  para  o  serviço  do  Estado  a  via  férrea  que 
partindo  do  Porto  Novo  do  Cunha  fosse  ter  á  n^argem  do  Jequiti- 
nhonha, passando  por  Gataguazes  e  Ponte  fíova,  concedeu  o 
Governo  Imperial  á  companhia  Leopoldina  preferencia  para  a 
construcção  de  sua  via-ferrea  de  Gataguazes  até  aquelle  ponto  e 
por  Decreto  n.  7112  de  14  de  Dezembro  do  mesmo  anno  deu-lhe 
autorização  para  realizal-a  até  a  serra  do  Presidio,  augmentando 
para  20  kilometros  a  zona   privilegiada. 

A  linha  desse  prolongamento  estava  sendo  construída  pela 
Companhia  Estrada  de  ferro  Rio  Doce  em  virtude  de  concessão 
provincial  e  já  tinha  em  trafego  12^  quando  resolveu  o  Governo 
Imperial,  á  vista  de  representação  da  companhia  Leopoldina  sobre 
violação  de  seus  direitos  e  por  haver  sido  áquelln  companhia 
imposta  a  mudança  do  ponto  de  entroncamento  da  estrada  de 
Gataguazes,  usar  da  faculdade  que,  em  execussão  da  Lei  n.  2450 
de  24  de  Setembro  de  1873,  lhe  conferem  os  §§  2«  e  3**  do  Regu- 
lamento approvado  pelo  Decreto  n.  5561  de  28  de  Fevereiro  de 
1874.  (1) 


(1)  O  exercício  desta  faculdade  éf  a  aconselhado  pela  necessidade  de 
manter  o  respeito  devido  aprefTencia  estipulada  que  constituia  para 
a  companhia  Leopoldina  um  verdadeiro  direito  adquirido.  Não  era 
licito  ao  Governo  Imperial  proceder  diíferentemente,  a  menos  que  con- 
sentisse na  violação  de  um  direito  e  na  invasão  da  esphera  dfa  admi- 
nistração geral.  Por  melhor  intencionados  que  reconheça  terem  sido 
os  actos  sobre  este  objecto  expedidos  pela  Assembléa  Legislativa  Provin- 
cial de  Minas  GeraeSf  o  Governo  Imperial  a  nenhuma  outra  consideração 
devia  sacrificar  o  dever  de  manter  integra  a  concessão  do  Decreto  n.  4914 
de  Z7  de  Março  de  1872.  (ReL  da  Agricultura,  Í878). 
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Hestitaidos  os  direitos  e  obri^açòes  da  Rio  Doce  á  Leopoldina 
passaram  a  pertencer  a  esta  também  o  activo  e  passivo  daqaeila 
companhia  que,  por  isso,  extingaiu-se. 

Por  Decreto  n.  7166  de  8  de  Fevereiro  de  1879  foi  dada  per- 
missão a  companhia  para  elevar  até  6.000:00(^1  o  sea  ca- 
pital. 

Os  estados  definitivos  de  35)^  da  linha,  a  partir  de  Santo  António 
para  Ubá,  foram  approvados  por  Decreto  n.  7274  de  10  de  Maio 
(1879)  e  peio  n.  7378  de  12  de  Julho  foram  também  approvados  os 
relativos  a  SO^^jôSO,  de  Ubá  até  Presidio. 

Em  28  de  Fevereiro  de  1880  inaugurou-se  o  trafego  até  S.  Ge- 
raldo na  serra  do  Presidio. 

Por  Decreto  n.  8860  de  27  de  Janeiro  de  1883  foi  dada  á  com- 
panhia Leopoldina  pelo  Governo  Itnperial  a  concessão  com  re- 
versão para  o  Estado  ao  fim  de  70  annos,  prazo  do  privilegio,  para 
o  prolongamento  da  estrada  3esde  S.  Geraldo  até  Itabira  de  Matto 
Dentro  (1). 


(i)  Em  9  de  Janeiro  de  i88ô  o  Governo  Imperial  abriu  mão,  em  be- 
nefício da  provincia,  do  direito  adquirido  pelo  Estado  da  reversão  da 
linha  do  prolongamento  de  S.  Geraldo  a  Itabira  de  Matto  Dentro,  e 
para  este  fim  ej^diu  o  seguinte  : 

DECRETO  N.  9546  — db  9  de  janbiro  db  1886 

Declara  insobsistaote  a  clausula  30a  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  88^ 
de  37  de  Janeiro  do  1883^  afim  de  que  tenha  vigor  o  que  foi  pactuado  com  a 
Província  do  Minas  Geraes  pela  Companhia  da  estrada  de  ferro  Leopoldina 
relativamente  i  reversão  do  prolongamento  da  mesma  estrada  deS.  Geraldo  a 
Itabtra  de  Matto  Dentro. 

Considerando  que  pelo  Decreto  n.  8860  de  27  de  Janeiro  de  1883  a 
Companhia  da  estrada  de  ferro  Leopoldina  obteve  autorização  para 
prolongar  a  sua  ferro-via  desde  S.  Geraldo  até  Itabira  de  Matto  Dentro, 
na  Provincia  de  Minas  Geraes,  mediante  as  clausulas  que  com  o  dito 
decreto  baixaram,  na  30*  das  quaes  estabelece u-se  que  findo  o  prazo 
de  70  annos  pertenceriam  ao  Estado,  sem  indemnização,  a  estrada,  seus 
edifícios,  material  e  accessorios,  na  parte  correspondente  ao  prolonga- 
mento ; 

Considerando  que,  por  contracto  de  12  de  Agosto  de  1884,  estipulado 
como  Governo  Provincial,  obrigou-se  a  compannia  a  levar  a  effeito  essa 
mesma  obra  com  a  garantia ,  prestada  pelo  referido  Governo,  do  juro 
de  7%  ao  anno  sobre  o  capital  de  12.200:000$  e  sob  a  condição  de 
que  ficaria  a  provincia  proprietária  daauelle  prolongamento,  eaificios 
e  respectivo  material,  depois  de  decorridos  50  annos  ; 

Considerando  que  por  essas  datas  se  verifica  que  o  trecho  da  ferro- 
via Leopoldina,  cuja  reversão  reservou-se  á  provincia,  em  compen-* 
sacão  da  garantia  de  juros  concedida,  já  estava  sujeito  a  idêntico  ónus 
em  benefício  do  Estado,  e,  portanto,  era  inalienável,  de  sorte  que  nem 
a  provincia  podia  licitamente  aceitar  semelhante  compensação,  nem  a 
companhia  oflferecel-a  ; 
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Por  esse  decreto  foram  approvados  os  estudos  definitivos  de 
21  kilometros,  de  S.  Geraldo  a  Coimbra. 

Já  sob  o  regimen  da  lei  n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882 
sobre  sociedades  anonymas  e  consultados  os  interesses  da  viação 
férrea  da  província  e  os  das  Companhias  Leopoldina,  Pirapetinga 
6  Alto  Muríahé  foram  estas  duas  ultimas  companhias  encorpo- 
radas  áquella  por  deliberação  das  respectivas  assembléas  geraes 
extraordinárias  de  seus  accionistas,  reformando  a  Leopoldina  seus 
estatutos  em  14  de  Abril  de  1883  e,  de  accôrdo  com  a  citada  lei, 
elevou  seu  capital  social  a  14.000:000^000. 

Todos  os  privilégios,  favores  e  ónus  constantes  de  contratos 
celebrados  com  a  província  e  em  cujo  gozo  se  achavam  as  ex- 
tinctas  companhias  Pirapetinga  e  Alto  Muriahé  passaram  a  per- 
tencer á  Leopoldina;  o  que  foi  concedido  pelo  Governo  Provincial 


Considerando  que  a  companhia  para  desempenhar  os  seus  compro- 
missos pede  ou  que  o  Governo  gerai  chame  a  si  os  encargos  da  provincia 
ou  desista  da  reversão  garantida  pelo  Decreto  n.  8860  e  respectivo  con- 
trato, afim  de  que  a  mesma  província  continue  a  pagar  os  juros,  sem 
os  quaes  a  companhia  não  pode  proseguir  na  construcção  da  estrada  e 
sustentar  o  seu  credito  ; 

Considerando  que,  comquanto  seja  incontroverso  o  direito  do  Estado 
á  alludida  reversão,  como  foi  declarado  á  FresLdeiícia  da    provincia 

Sor  aviso  n.  3  de  21  de  Março  do  anno  próximo  passado,  expedido  pelo 
Linisterio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
não  seria  justo,  por  um  lado,  que  se  visse  a  provincia  privada  de  um 
melhoramento,  para  cuja  obtenção  entrou  com  elevados  dispêndios,  era 
proveito  do  Estado  que,  entretanto,  longe  de  locupletar-se  á  custa  das 
provindas,  deve  auxilial-as  quanto  o  permittirem  os  seus  recursos ; 
e  que,  por  outro  lado,  resolvido  que  prevalecesse  a  reversão  determi- 
nada no  decreto  n.  8860,  estaria  a  provincia  autorizada  a  retirar  a  sua 
garantia,  suspendendo  o  pagamento  dos  juros,  de  que  a  companhia  não 
pode  prescincfir,  como  allega,  e  que  nessa  hypothese,  natural  e  provável, 
ou  interromper-se-hia  a  construcção  com  damno  publico  e  também  do 
Estado,  ou  teria  este,  como  pede  a  companhia,  de  chamar  a  si  aquelles 
ónus,  avohmíando  o  computo  das  suas  responsabilidades  pecuniárias, 
o  mie  igualmente  oflereceria  graves  inconvenientes  : 

liei  por  bem,  Conformando-me  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  2  de  Se- 
tembro do  anno  próximo  findo,  declarar  insubsistente  a  clausula  30*  das 
que  baixaram  com  o  decreto  n.  8860  de  27  de  Janeiro  de  J  883,  afira 
de  que  tenha  vigor  o  contrato  celebrado  em  12  de  Agosto  de  1884  entre  o 
Governo  da  Provincia  de  Minas  Geraes  e  a  Companhia  da  estrada  de 
ferro  Leopoldina,  na  parte  em  que  estabelece  a  reversão  do  prolonga- 
mento daquella  estrada  para  a  provincia,  nos  termos  do  referido 
contrato. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pub  iças, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Janeiro  de  1886,65^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  da  Silva  Prado. 
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Tendo  a  lei  provincial  n.  3172  de  22  de  Outubro  do  mesmo 
anno  de  1883,  autorizado  a  Presidência  a  conceder  garantia  de 
juros  de  7  «/o  para  a  construcção  do  prolongamento  da  linha  de 
S.  Geraldo  a  Itabira  de  Malto  Dentro  ;  do  ramal  Alto  Muriahé, 
á  partir  do  ponto  onde  este  ramal  goza  da  subvenção  kilo- 
metrica  de  9:000^1,  até  S.  Lourenço  de  Manhuassú  e  do  da 
linha  da  União  Mineira  e  de  Guarany  ao  Pomba  e  de  Guarany 
a  entroncar-se  na  linha  do  centro  da  Leopoldina  em  Ubaense,  ou 
suas  immedíações ;  tornou  dependente  a  aceitação  por  parte  da 
Companhia  Leopoldina,  daquelles  favores  da  acquisição  que 
deveria  ser  feita  da  via  férrea  União  Mineira. 

Adquirida  essa  via  férrea  pela  companhia  Leopoldina,  foram 
depois  realizados  lodos  os  contratos  em  execução  á  lei  provincial 
n.  3172,  e,'  tendo  antes  a  mesma  companhia,  por  deliberação  de 
seus  accionistas,  elevado  o  capital  social  a  20.000:000^,  neces- 
sário para  poder  eíFectuar  esçes  commettimentos,  entrou  no  regi- 
men das  emprezas  de  capitães  garantidos.  (1) 

Por  esses  contratos  íicou  garantido  á  companhia  o  juro  de  7  % 
até  o  capital  máximo  de  15.200:000^,  considerado  necessário  a 
execução  das  obras,  achando-se  incluída  nesta  cifra  a  do  custo  da 
União  Mineira,  2.990:6005000. 

Por  Decreto  n.  9128  de  26  de  Janeiro  de  1884  foram  appro- 
vados  os  estudos  definitivos  e  orçamento  de  20^^  da  linha  do 
prolongamento,  além  de  Coimbra,  e  prorogado,  por  um  anno,  o 
prazo  marcado  para  apresentação  dos  de  toda  linha  até  Itabira  de 
Matto  Dentro. 

Por  Decreto  n.  9180  de  29  de  Março  do  mesmo  anno  foram 
approvados  os  estudos  definitivos  e  orçamento  de  mais  20  kilo- 
metros,  sendo  adoptada  a  variante  que,  margeando  o  córrego 


(1)  Contrato  de  12  de  Agosto  de  1884  celebrado  pelo  Governo 
provincial  em  virtude  da  lei  n.  3172  de  Outubro  de  1883. 

§  1.  Privilegio  exclusivo  para  a  construcção  uso  e  goso  dos  prolon- 
gamentos seguintes  :  I  Partindo  da  estação  de  S.  Geraldo  até  Itabira 
de  Matto  Dentro,  passando  por  Ponte  Nova.  II  Do  ramal  de  Muriahé, 
desde  o  ponto  terminal  dos  kilometros  ja  subvencionados  por  lei  e  con- 
tratos anteriores  até  o  ponto  mais  conveniente  do  valle  do  rio 
Manhuassú,  ai teeado  si  fòr  preciso  deaccòrdo  com  a  companhia  o 
traçado  deste  ramal.  III.  Da  estrada  de  ferro  União  Mineira  até  en- 
troncar-se na  via  férrea  da  Leopoldina  e  do  seu  ramal  até  a  cidade 
do  Pomba,  podendo  3ste  partir  ou  constituir  prolongamento  do  ramal 
do  Rio  Novo. 

O  tempo  do  privilegio  será  de  50  a  anos,  contados  da  data  dos  pri- 
mitivos contratos  com   as  companhias  Leopoldina  e   União   Mineira. 

§  2.**  Garantia  de  jiir  s  de  7  Vo  sobre  o  capital  effectivamente  des- 
pendido até  12  000:000$,  na  construcção  dos  referidos  prolongamentos 
a  saber:  até- 7.000:000$,  i)ara  o  prolongamento  de  S.  Geraldo  á  Ita- 
bira, atá  3.000:0008">,  para  o  ramal  de  Muriahé  até  ao  valle  do  Ma- 
nhuassú e  até  2.000:000§,  para  o  da  estrada  União  Mineira 

Prazo  da  garantia  30  annos,  contados  do  dia  em  que  se  realizar 
qualquer  entrada  de  fundos  em  relação  ás  novas  linhas,  ficando  limi- 
tado também  a  30  annos,  mas  contados  da  datn  da  publicacã )   da  lei 
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SanVIago  e  rio  do  Tnrtro,  passa  na  conflaencia  deste  com  o 
córrego  Fundo. 

Por  Decreto  n.  9212  de  17  de  Maio  do  mesmo  anno  foram  ap- 
provados  os  estados  e  orçamento  do  trecho  entre  os  kilometros 
40  6  75,  e  adoptada  a  variante  que  atravessa  a  cidade  de  Ponte 
Nova,  seguindo  a  margem  direita  do  rio  Piranga,  por  ser  ahi 
mais  curto  o  traçado  do  prolongamento  até  a  referida  cidade. 

Por  Decreto  n.  9249  de  19  de  Julho  do  mesmo  anno  foi  alterado 
o  traçado  appro^ado  pelo  Decreto  n.  9212  para  ser  adoptada  a 
variante  que,  atravessando  o  rio  Piranga  entre  os  kilometros  73  e 
74,  segue  a  margem  esquerda  o  mesmo  rio. 

Em  1  de  Novembro  do  mesmo  anno  tomou  a  Companhia  posse 
dã  linha  da  estrada  de  Ferro  União  Mineira  e  de  «eu  ramal  do 
Rio  Novo  que  custou  153:600^;  passou  a  denomihar-se  essa 
estrada,  — Ramal  da  Serraria,  sendo  entretanto  conservado  o 
nome  da  linha  do  Rio  Novo .  « 

Por  Decreto  n.  9316  de  11  do  mesmo  mez  e  anno  foram 
approvados  os  estudos  definitivos  e  o  orçamento  de  mais  20  kilo- 
metros da  linha  do  prolongamento. 

Por  Decreto  n.  9342  de  16  de  Dezembro  do  mesmo  anno  foram 
approvados  os  estudos  definitivos  e  o  orçamento  de  mais  30  kilo- 
metros, comprehendidos  entre  okilometro  30,  além  da  cidade  de 
Ponte  Nova,  e  o  kilometro  60  em  direcção  a  Ilabira. 

Em  8  de  Fevereiro  de  1885  inaugurou  a  Companhia  os  traba- 
lhos da  construcção  do  prolongamento  do  ramal  da  Serraria  para 
acidado  do  Pomba. 

Em  12  de  Março  do  mesmo  anno  celebrou  a  Companhia  con- 
trato  de  trafego  mutuo  com  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro  11. 

Por  Decreto  n.  9398  de  13  do  mesmo  mez  e  anno  foram  appro- 
vados os  estudos  definitivos  e  o  orçamento  de  mais  de  30  kilome- 


n.  3172  o  da  garantia  sobre  o  capital  de  2.990:912$625  empregado 
na  construcção  do  trecho  entre  Serraria  e  Guarany  que  passa  a  esta 
companhia. 

Zona  de  30  kilometros  para  todos  e  em  relação  ao  prolongamento 
da  linha  do  centro  e  ao  ramal  de  Manhuassú,  a  de  60  kilometros  na 
direcção  do  seu  prolongamento,  sendo  o  eixo  da  relativa  ao  trecho  de 
de  S.  Geraldo  a  Itabira  determinado  pelo  prolongamento  da  linha 
recta  que  unir  as  cidades  de  Ponte  Nova  á  Itabira. 

Na  clausula  6*  estabeleceu-se  que  no  flm  do  prazo  de  50  annos  a 
contar  das  datas  dos  primitivos  contratos  celebrados  com  a  companhia 
(Leopoldina)  ou  com  a  estrada  União  Mineira  passará  to  'a  a  estrada 
com  material  fixo  e  rodante  ao  dominio  da  província,  sem  indemni- 
zação alguma  da  parte  desta.  Na  7^  a  companhia  poderá  em  qualquer 
tempo  isentar-se  do  ónus  da  segunda  parte  da  clausula  6*  logo  que 
restitua  aos  cofres  provinciaes  a  importância  recebida  em  garantia  de 
juros,  caso  já  o  não  tenha  feito  em  virtude  da  clausula  6»,  e  tenha  in- 
demnizado a  província  de  quaesquer  despezas  que  hajam  sido  feitas  para 
por  sua  parte  occorrer  aos  pagamentos  eíFectuados.  Nesta  hypothese 
cessará  a  ingerência  da  administração  d^  província  nos  nej^ocios  da 
estrada.  Fica-lhe,  porém,  salvo  o  direito  de  regular,  de  accârdo  com 
a  empreza  a  tarifa  dos  transportes,  bem  como  de  manter  a  policia  e 
segurança  da  estrada. 
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tros,  além  do  kilometro  60,  da  linha  do  prolongamento  de  Ponte 
Nova  a  Itabira. 

Por  Decreto  n.  9403  de  21  do  mesmo  mez  e  anno  foi  prorogado 
por  6  mezes,  a  contar  de  24  de  Fevereiro  (de  1885),  o  prazo  de 
12  mezes  para  a  conclusão  das  obras  e  abertura  ao  trafego  de 
toda  alinha  do  prolongamento  de S.  Geraldo  á  Itabira  de  Matto 
Dentro. 

Por  Decreto  n.  9422  de  28  de  Abril  do  mesmo  anno  foram 
approvados  os  estudos  definitivos  e  o  orçamento  de  83%470"^, 
entre  o  kilometro  90  e  a  cidade  de  itabira. 

Em  lide  Junho  do  mesmo  anno  passou  a  pertencer  á  Com- 
panhia Leopoldina  a  linha  da  estrada  de  ferro  do  Sumidouro. 

Na  linha  do  centro  (prolongamento),  no  mesmo  anno,  foram 
inaugurados  ao  trafego  os  seguintes  trechos:  a  16  de  Agosto,  de 
S.  Geraldo  a  Coimbra,  na  extensão  de  26  kilometros  ;  a  5  de  Ou-, 
tubro  até  a  estação  do  Turvo  na  extensão  de  11  kilometros  e  a 
21  de  Dezembro  até  Teixeiras  na  extensão  de  14.820 

Em  1°  de  Janeiro  de  1886  foi  inaugurado  o  trafego  até  a  estação 
do  Ivaliy,  no  sub  ramal  do  Alto  Muriahé,  com  6^,954  do  ponto 
do  entroncamento,  ou  17^  da  estação  do  Morro  Alto. 

Em  25  do  mesmo  mez  e  anno  inaugúrou-se  ao  trafego  o  trecho 
da  linha  do  ramal  do  Alto  Muriahé,  até  a  estação  de  António 
Prado>  com  13k  350,  á  partir  da  estação  de  S.  Manoel. 


BXTBNSAO 

Da  linha  do  centro,  que  começa  na 
Estação  do  Porto  Novo  do  Cunha, 
terminal  do  ramal  da  Estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II,  até  Itabira  de 
Matto  Dentro 485í',565"> 

Ramaes  : 

De  Pirapetinga,  que  parte  da  estação 

de  Volta  Grande  para  SanfAnna  de 

Pirapetinga 311^,250» 

De  Muriahé,  que  parte  da  estação  do 

Recreio  para  S.  Lourenço   de  Ma- 

nhuassú 222^000»» 

Da  Leopoldina, que  parte  da  estação  da 

Vista  Alegre  para  a  cidade  daquelle 

nome 12S260n> 

Da  Serraria,  que  parte  da  estação  de 

Ubá  para  a  daquelle  nome  da  es- 
trada de  ferro  D.  Pedro  II 161^,800°» 

Do  Rio  Novo^  que  parte  da  estação 

Furtado  de  Campos  á^  ramal   da 

Serraria  para  a  cidaae    daquelle 

nome 6^680» 
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Do  Pomba^  que  parte  da  estação  de 

Guarany  do  ramal  da  Serraria  para 

a  cidade  daquelle  nome 27^000°» 

Do  Sumidouro,(\\íe  parte  do  kilometro 

6.830  da  linha  do  centro  para  Pa- 

quequer 34»^,687™ 

ToUl 995^242"^ 

k 

Em  trafego  (í)  Linha  do  centro.  266,635 

Bamaes:  Pirapetinga 31,250 

Muriahé 77,696 

Leopoldina 12,260 

Serraria 109.800 

.  Rio  Novo 6,680 

Sumidouro 27,687  =  532^008™ 

Em  construcção:  Linha  do  centro  105,930 

Ramaes :  Muriahé 44,304 

S.Paulode  Muriahé 18,000 

Serraria 34,000 

Pomba 27,000  =  229^,234^ 

Em  estudos:  Linha  do  centro...  109,000 

Ramaes:   Muriahé 100,000 

Serraria 18,000 

Sumidouro 6,540  =  233,«^540" 

CUSTO 

O  capital,  hoje  constituído,  da  companhia  é 
de  20.000:000íl  (2)  Segundo  o  balanço 
do  semestre  de  Junho  a  Dezembro  de  1884, 
annexo  ao  relatório  da  Directoria,  npresen- 


(1)  Até  31  de  Dezembro  de  1835. 

(2)  Importância  realizada  por  emissão  de  acções...      8.520:680í5000 

»               a  realisar  de  90  %  sobre  63.774 
acções  das  100.000  emittidas 11.479:320:>000 

Está  porém  este  capital  representado  pelo  seguint?  : 

Obrigações  de  preferencia :  importância 
de  16.096  obrigações  da  emissão  de 
1881 3.219:200.S0(K) 

Obrigações  de  prefere  ti" 
cia,  2'"^  série :  impor- 
tância de  13.815  emit- 
tidas para  os  prolon- 
gamen  l  os 2 .  703 :  OOOí^O(X) 

Idem  de  10.200  ditas, 
dadas  ao  Banco  Ru-  • 

ral  em  caução 2.040:000^^000    4.803:0008000 
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tado  em  sessão  de  30  de  Abril  del885,  o 
custo  da  estrada  de  Porto  Novo  do  Cunha  a 
Gataguazes  e  ramal  da  Leopoldina  foi  de  —         3 .  9i0 :  736a>383 

O  do  prolongamento  de  Gataguazes  a  S.  Ge- 
raldo foi  de 2.630:741^1817 

O  do  prolongamento  de  S.  Geraldo  á  Ilabira 
de  Matto  Dentro  (em  construcção) 3.345:374^622 

O  do  ramal  de  Muriahé  :  do  Recreio  a  Gapívára         1 .596:347^903 

O  do  prolongamento  desse  ramal:  de  Tom- 
bos a  Manhuassú  (em  construcção) 416:266^667 

Importância  adiantada  por  conta  da  construc- 
ção do  ramal  de  Muriahé 1 .453:904^30 

O  do  ramal  de  Pirapetinga:  de  Volta  Grande  a 
Pirapelinga 832:1005392 

O  do  ramal  do  Pomba:  de  Guarany  á  Cidade 
do  Pomba  (em  construcção) 209: 710^1354 

O  do  ramal  do  Rio  Novo:  de  Furtado  de  Cam- 
pos a  Rio  Novo 157:993^320 

O  da  estrada  de  ferro  União  Mineira  incluído  o 
trem  rodante,  officinas,  ele 2.990:612^625 

Obras  novas,  importância  das  realizadas  nas 
linhas  e  estações 82.184^1058 

Reconstrucções 415:995^377 

Bens  de  raiz:  importância  de  prédios  e  ter- 
renos   63:486^1200 

Officinas:  importância  do  terreno,  edifício 
machinas,  etc 343:496í;264 

Trem  rodante:  importância  das  locomotivas, 
carros  de  passageiros,  animaes  etc 1.668:937^698 

Material  telegraphico  existente  na  linha,  esta- 
ções e  em  deposito 34.855^659 

Mobilia  e  utensílios  do  escriptorio  e  estações. .  30.577^610 


Obrigações  de  preferencia,  5*  série :  im- 
portância de  12.858  obrigações  emit- 
tidas  para  pagamento  da  compra  da 
extincta  companhia  União  Mineira. ,    2. 571 :600$000 

Obrigações  [de  preferen-^ 
cia,  União  Mineira : 
importância  de  2.095 
obrigações  do  emprés- 
timo feito  pelo  Englis 
Bank  á  extincta  União 
Mineira 419:000.«;000 

A  deduzir  :  216  ditas 
amortizadas  deste  se- 
mestre pela  Compa- 
nhia  Leopoldina 43:200$000 


375:800'^000    10.9í>9:G00,^00 


Débentures  —  ouro  —  importância  de  10.000  debentures 
de  £  50  ao  par 4.441:444$44t 

Total 15.414 :044íS  144 

B.         4( 
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CONDIÇÕES  TECHNICAS  (1) 

Bitola r,0 

Declividade  máxima 2i5  Vo 

Raio  mínimo  das  curvas.t.rf^f  t t-rt^t-Tt*.  ..t*.<<  100°^ 


(1)  Partindo  de  Porto  Novo  do  Cunha,  atravessa  a  linha  o  arraial  de 
S.  José  d'Além  Parahyba  e  margeando  o  rio  Papahyba  passa  p<»la  matta 
dd  Pântano  para  tomar  pelas  margens  do  Pontal,  Pirapetinga  Pequeno 
e  Pirapeiinga  a  direcção  do  riacho  Alexandrino  até  a  Serra  do  Recreio. 
Dahi  pela  margem  do  rio  Pomba  segue  até  Catagaazes  e,  atravessando 
depois  terrenos  de  pasto,  contorna  o  morro  de  Monte  Christo  e  sobe  em 
busca  de  uma  garganta  na  Serra  do  Chopotó  pa-a  sranhar  o  valle  do  rio 
deste  nome.  Passando  pouco  além  da  confluência  do  Chopotó  e  o  Pomba, 
acompanha  este  rio  até  a  barrado  riacho  Diamante  e  a  do  Presidio 
donde  começa  subir  a  serra  deste  nome  para  passar  na  garganta  da 
Forquilha.  Tendo  assim  attingido  a  elevação  de  370™  desenvolve-se 
então  até  Coimbra,  pouco  além  do  alto  da  serra.  D'ahi  seguindo  em  di- 
recção a  Viçosa,  Teixeiras.  atravessa  o  Piranga  para  chegar  até  a  cidade 
de  Ponte  Nova.  Deste  ponto  até  a  garganta  da  campanha  passa  por 
quatro  divisas  d'aírua,  depois  atravessando  o  arraial  do  Prata,  segue 
até  o  logar  deiiominado  Capoeirana  em  que  o  leito  é  cavado  na  rocha 
em  não  pequena  extensão.  De  Capoeirana  dirige-se  a  linha  paraltabira 
de  Matto  Dentro  onde  chega  com  o  desenvolvimento  de  416^,560°^. 

Tratando  da  construcção  do  trecho  do  prolongamento  de  S.  Geraldo  a 
Itabira  diz  o  engenheiro  Newton  Cezar  Burlamaque,  fiscal  das  obras 
por  parte  da  companhia  : 

Toda  a  linha  abrange  uma  extensão  de  10i,920°^,94,  a  qual,  para 
melhor  disposição  dos  serviços,  foi  dividida  em  três  secções,  tendo  :  a 
la,  28,469"a,74  ;  a  2a,  40,170"",  e  a  3*,  33,28ini.20 :  sendo  11,726°»  em  linhas 
rectas  e  16,743™  em  carvas  para  a  1*  ;  22,i74^  idem  e  17,996°*  idem  para 
a  2* ;  e  13.892°»  idem  e  19,388^  idem  para  a  3^ ;  cada  uma  delias  com  o 
seu  engenheiro-chefe  e  dous  aj  ida ntes,  além  do  pessoal  do  escriptorio 
technico,  composto  do  chefe,  dous  desenhistas  e  um  escrevente,  todos  sob 
as  ordens  e  direcção  do  distincto  profissional,  representante  da  empreza, 
o  Sr.  Dr.  Ernesto  Street. 

A  1*  secção,  sendo  a  menor  em  extensão,  é  todavia  a  mais  pesada,  e  a 
quede:i  lo^ar  a  mais  porfiados  estidos  para  o  seu  traçado,  e  que  con- 
centra maior  numero  de  obras  de  arte,  de  terraplenagem  e  accessorios  oa 
de  consolidação,  onde  ainda  não  pouco  resta  a  fazer,  apezar  do  muito 
que  se  ha  feito  ;  pelo  que  será  também,  de  futuro,  a  de  mais  dispendiosa 
conservação.  Ella  comprehende  toda  a  parte  assencional  da  serra  do 
Presidio  com  uma  elevação  de  37')«»  a  partir  de  sua  base  até  a  garganta 
por  onde  passa  a  linha. 

Esse  trecho  tem  uma  extensão  de  22^^  com  declive  máximo  de  2  %  e 
curvas  do  raio  minimo  de  100»*»,  como  do  contrato :  donde  se  vê  que, 
sendo  o  seu  desenvolvimento  total  de  22^^,  conforme  disse,  foi  mister  para 
galgar  aquella  eminência  subir  18,500°»  sempre  com  a  declividade  má- 
xima, restando  apenas  para  os  pj,liers  rectos  e  em  curvas  pouco 
mais  de  3^ . 

Todas  as  obras  d'arte  estão  concluídas  inteiramente,  com  excepção  de 
três  muros  de  arrimo  no  valle  de  SanfAnna  e  dos  boeiros  abertos  que 
serão  feitos  á  medida  que  se  forem  assentando  os  trilhos. 

Constam  ellas  de  :  65  boeiros  cobertos  ou  capeados  de  lajões.  cujas 
dimensões  variam  de  O"»  75  X  0°».50  a  2™  X  1»»».50X0»»».90 :  2  pontilhões 


—  323  — 


OBRAS    D*ABTK 


De  Porto  Novo  do  Canha  até  S.  Geraldo  são  mais  importantes 
as  pontes  do  Limoeiro  com  um  vào  49  6''',4Q^  do  Pântano  com 


o  lo  com  7™  de  vão  livre  e  su|^rstructiira  de  madeira  (braúna)  do  eys- 
tema  viga  armada,  e  o  2**  com  3™  de  vão  e  uma  viga  simples  ;  8  muros 
de  sustentação  de  pedra  secca  além  de  innumeros  cortes  e  aterros  con- 
cluídos e  poucos  por  concluir,  com  grandes  empréstimos,  cercados  uns  ô 
outros  de  drenos  e  extensas  valletas  pelas  encostas  dos  morros  para 
desvio  das  aguas  torrenciaes.  A  alvenaria  empregada  é  com  argamassa 
de  cal  e  areia  na  proporção  de  2  para  3.  tendo  sido  substituída  a  cal  pelo 
cimento  nas  fundações  dos  pontilhões. 

Na  2*  secção  foram  aproveitados  vários  e  extensos  paliers  que  sim- 
plificaram m  ulto  os  serviços,  accelerando  a  sua  marcha.  Todas  as  obras 
d*arte  devem  estar  promptas  até  ao  fim  do  mez  próximo  de  Abril,  e 
constam  as  feitas  de :  45  boeiros  cobertos  com  as  dimensões  dos  da 
1*  secção ;  1  pontilhão  com  10°*  de  vão  sobre  o  córrego  Fundo.  1  dito 
idem,  idem,  sobre  j^orrego  S.  Joaquim^  outro  de  4™  no  Tíco^Tígo^ 
i  em  arco  com  3'^e  vão,  ainda  em  construcção,  e  outro  mais,  ou 
antes  uma  ponte  sobre  o  rio  Turoo  cohi  três  vãos,  o  !•*  de  5"*,  o  2^  de 
7™  e  o  3<*  também  de  5»*»,  todos  no  caso  de  receberem  o  vigamento  pelo 
systema  «  viga  armada  »,  excepto  o  menor,  que  será  de  viga  simples. 

Para  se  considerar  preparado  o  leito  desta  secção,  faltam  apenas 
alguns  cortes  e  aterros  nos  kilometros  64,  66  e  67,  de  fácil  execução. 
O  movimento  de  terras  de  todas  as  categorias  foi  de  440.785"*,  e  de 
3.599»**  a  cubação  das  obras  de  arte. 

Na  3*  secção  o  terreno  em  muitos  pontos  é  bastante  accidentado, 
principalmente  nos  trechos  que  acompanham  o  valle  do  Vauassú,  que 
e  o  mesmo  rio  das  Flores, 

Calcula-se  que  por  todo  o  mez  de  Maio  vindouro  estará  concluído  o 
movimento  .de  terras  até  aokilometro  85.  D'ahl  até  ao  kllometro  93  i/2 
o  serviço  levará  mais  uns  dous  mezes,  por  causa  de  um  extenso  aterro 
de  17  a  22^  de  altura  e  de  uma  garganta  cujo  cÔT*te  mede  uma  altura 
máxima  de  17°»  e  ura  cumprimento  de  250™,  restando  ainda  para  ser 
aberto  um  volume  de  10. 000"»*;  mais  nada  disto  embaraçara  a  con- 
clusão  e  entrega  de  toda  a  Unha  ao  trafego,  uma  vez  vencida  a  maior 
difficuldade,  que  é  a  transposição  da  serra  do  Presidio»  As  obras  de 
arte  concluídas  são  :  2  pontilhões  de  3"»  de  vão  e  2  de  4'",  todos  sobre 
o  correg )  Vatiassú,  e  20  boeiros  cobertos,  variando  as  dimensões,  na 
forma  dita. 

Foi  até  hoje  de  183.209™*  o  movimento  de  todas  as  terras,  e  a  cu- 
bação das  obras  d*arte  mede  1.863™*. 

Sobre  o  rio  Piranga,  a  cuja  margem  direita  fica  a  cidade  de  Ponte 
Nova,  está  se  construindo  uma  ponte  de  ferro  batido,  de  feitio  ele- 
gante e  bastante  solida»  atravessando  uma  Ilha  que  forma  o  rio  no 
logar  escolhido  para  a  sua  coUocação. 

As  suas  fundações  repousam  em  rocha  viva,  o  que  garante-lhe  uma 
solidez  perpetua.  A  ponte  é  dividida  em  duas,  ou  dous  lanços,  o  1** 
com  40™  de  vão  livre  e  o  2**  com  15™,  unidos  por  um  aterro  de  47™. 

O  P  é  do  «  systema  americano  »  e  o  2°  do  «  systema  de  grades  »  e 
vieram  das  acreditadas  officinas  da  companhia  Phones  e  Bridg?  de 
Phlladeiphia.  O  calculo,  nas  pelores  condições,  deu  3.500  kllogrammas 
por  metro  linear  de  peso  vivo  para  a  ponte  de  40™  de  vão,  e  4.316  kllo- 
grammas para  a  menor.  Todas  as  peças  acham-se  já  einS.  Geraldo. 

(Relatório  4^  ÍS  4^  Março  de  i885). 
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um  vao  de  6™,40 ;  do  Aventureiro  com  quatro  vãos,  sendo  os 
dous  do  centro  de  8°^,0  cada  um  e  os  das  extremidades  de  5",0 
cada  um ;  do  Pirapetinga  com  59°*  de  comprimento  com  três 
vãos ;  do  Angu  com  três  vãos,  sendo  o  do  centro  de  8'",0  e  os 
dois  das  extremidades  de  6™»40 ;  do  Pomba  com  três  lanços  e 
com  três  vãos  de  30"»  cada  um,  systema  americano ;  de  Chopoló 
com  três  vãos  de  10™, 60  cada  um. 

As  obras  d*arte  do  trecho  do  prolongamento  do  S.  Geraldo  a 
Itabira  de  Matto  Dentro  estão  mencionadas  no  relatório  do  enge- 
nheiro Newton  Burlamaque  que  transcrevemos  nas  notas  feitas 
sobre  as  condições  tech nicas. 

MATERIAL  RODANTE 

O  seguinte  quadro  mostra  o  numero,  classe  e  estado  do  material 
de  tracção  que  possuia  a  companhia  em  21  de  Dezembro  de  1884. 


DESIGNAÇÃO 


Locomotivas-tender  inglezas 
de  6  rodas  (Stephenson) 

Locomotivas  Belgas  de  6  rodas. 

Locomotivas  Americanas  de 
6  rodas  (Baldwin) 

Locomotivas  Americanas  de  8 
rodas  (Baldwin) 

Locomotivas  Americanas  de  4 
rodas  (Baldwin) 

Locomotivas  Americanas  de  6 
rodas  (Rodgers) 

Locomotivas-tender  Ameri- 
canas de  4  rodas  (Baldwin). . . 

Total 


2f 

2 

7 
0 
3 
3 
3 


2 

1 

7 
0 
3 
3 
3 
19 


2 
2 

16 

2 

3 

3 

3 

"31 


As  31  locomotivas  em  bom  estado  estão  distribuídas  da  seguinte 
forma  : 

2i  nas  offlcinas  para  o  serviço  da  linha  do  centro. 
1  no  Ramal  do  Pirapetinga. 

3  »       »      do  Alto  Muriahé,  sendo  uma   em  serviço  da  Em- 
preza  Ernesto  Gomes  de  Oliveira. 
1  no  ramal  da  Leopoldina. 
1  no  serviço  do  lastro. 
1  no  serviço  da  reserva  em  Porto-Novo. 
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CARROS  E  WAGONS 

15  carros  de  1*  classe. 
i      »       >    »     »     de  S.*» 
4     »       »    »     »       e  correio. 
15      »       >   3*     > 

â82  wagons  fechados  para  mercadorias. 
124       »     abertos. 
3á       »     para  gado  saino. 
20       »         >     »     cavallar. 
13       7>     bascule  para  o  lastro. 

506  carros  e  wagons. 


Possuo  mais  a  companhia  25  carros  de  passageiros,  correio  e 
bagagem,  qae  estão  sendo  montados. 


MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


ANNOS 

KILOMETROS 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

1874 

27 
.     59 
105 
12i 
172 
216 
216 
247 
247 
277 
277 

79:747$512 

320:587S615 

419:591$860 

703:808$165 

870:523$018 

1.165:720$416 

1.266: 125$394 

1.371 :319$762 

1.269:225^)73 

1.294:881S799 

1.402:500}5525 

44:266S396 
199:796$6<>7 
275:562$645 
464:9478948 
471:201^248 
569:2808807 
603:244Sm)6 
712:683i$374 
609:878a4l0 
619:978S692 
765:4298872 

35:481^116 

1875 

120:790^988 
144:0298215 

1876 

1877 

238:860$217 
399:3215^770 

1878 

1879 

596:439$609 
662 :880M88 

1880 

1881.... 

659!347|263 
674:903$107 
699:070.1^653 

1882 

1883 

1884 

ESTAÇÕES 

Linha  do  centro 

m 

Porto  Novo kilometro  0,000 

S.  José »  2,800 

Entroncamento »  6,800 

Pântano »  11,960 

Volta  Grande »  26,440 

S.  Luiz »  37,380 

Providencia »  43,360 

Santa  Izabel »  58,480 

Recreio »  67,120 

Campo  Limpo »  79,480 

Vista  Alegre »  88,240 


-  326  - 


m 

Aracaty kilometro  93,4i7 

Calaguazes >  105,000 

Sinimbu »  121,000 

D.  Eusebia »  129,660 

Santo  António >  136,360 

Pomba >  147,900 

Diamante >  154,200 

Ubaense »  171,580 

Rio  Branco »  193,545 

5.   Geraldo »  203,565 

Coimbra >  229,750 

Turvo »  240,265 

Viçosa >  251,815 

Teixeiras >  266,635 

Vauassú >  290,765 

Ponte  Nova »  305,425 

Ramal  do  Sumidouro 

m 

Paquequer kilometro  7,431 

Carmo »  13,732 

S.  Francisco >  24,925 

Sumidouro »  31,687 

Ramal  de  Pirapetinga 

m 

S.  Sebastião kilometro  38,440 

Santa  Clara >  46,440 

Pirapetinga , »  57,770 

Ramal  de  Muriahé 

m 

S.  Joaquim kilometro  78,120 

Tapirussú >  86,320 

Capivara »  95,970 

Banco  Verde »  108,130 

Morro  Alto >  122,280 

Patrocínio »  136,214 

S.  Manoel >  143,814 

António  Prado >  158,014 

Sub^ramal 

m 

Ivahy kilometro  140,234 

S.Paulo  de  Muriahé >  150,854 

Ramal  da  Leopoldina 

m 

Leopoldina kilometro  100,800 
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Ramal  da  Serraria 

m 

Serrari«T kilometro  0,000 

Silveira  Lobo >  12,000 

Socego >  19,000 

S.  Pedro »  31,000 

Sanla  Helena »  39,000 

Bicas >  49,000 

Rochedo »  65,000 

Hoça  Grande >  72,000 

S.  João  Nepomuceno »  82,000 

Furtado  de  Campos »  6,000 

Guarany »  110,000 

Ramal  do  Rio  Novo 

m 

Guarany kilometro  0,000 

Rio  Novo >  6,800 


Tratamos  em  capítulo  especial  de  cada  uma  das  estradas.  — 
Alto  Muriahé  -—  Pirapetinga—  União  Mineira  (hoje  ramal  da  Ser- 
raria)  e  Sumidouro  que  são  actualmente  ramaes  da  linha  central 
da  Leopoldina  a  cuja  companhia  pertencem. 


ESTRADA  DE  FERRO  UNIÃO  MINEIRA  (1) 

Autorizada  pela  lei  provincial  n.  2224  de  13  de  Junho  de  1876, 
celebrou  a  presidência  contrato  em  13  de  Julho  do  mesmo  anno 
para  a  construcção  desta  estrada,  concedendo  privilegio  de  zona 
de  20  kilomelrus  de  cada  lado  do  eixo  da  linha  e  na  sua  direcção 
e  garantia  de  juros  de  7  Vo  sobre  o  capital  máximo  de  3.000:000í^ 
por  50  annos. 

Nesse  mesmo  contrato  ficou  garantida  a  concessão  para  con- 
strucção de  um  ramal  até  a  cidade  do  Mar  de  Hespanha. 

A  empreza  que  tomou  a  si  leval-a  a  effeito  constituiu-se  sob  o 
nome  de  —  Companhia  Estrada  de  ferro  União  Mineira  e  por  De- 
creto n.  6471  de  18  de  Janeiro  de  1877  foram  seus  estatutos 
approvados. 

Os  trabalhos  da  construcção  começaram  em  23  de  Agosto  desse 
anno  e  por  acto  de  30  de  Abril  de  1878  concedeu  a  presidência  o 
prolongamento  da  linha  até  a  cidade  do  Pomba,  sem  prejuízo  da 
zona  privilegiada  dada  para  a  construcção  de  uma  outra  estrada 
de  ferro  de  Gataguazes  a  Ponte  Nova  (2) 


(1)  Hoje — Ramal  da  Serraria  da  fístrada  de  íWtfo   Leopoldina* 

(2)  Da  extincta  companhia  Rio  Doce^ 
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Em  13  de  Maio  de  1879  foi  inaugurado  o  trafego  do  trecho  enlrc 
a  estação  da  Serraria  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  e  o  Jogar  de- 
dominado  —  Bicas  —  na  extensão  de  49  kilometros. 

Por  acto  da  presidência  de  24  de  Janeiro  de  1880  foi  prorogado 
o  prazo  por  mais  oito  annos  para  a  conclusão  das  obras  de  toda 
a  estrada. 

Nesse  mesmo  anno  a  29  de  Dezembro  foi  celebrado  contrato 
para  a  construcção  do  prolongamento,  concedido  em  30  de  Abril 
de  1878,  desde  S.  João  Nepomuceno  até  a  cidade  de  Pomba,  sendo 
garantida  a  zona  privilegiada  de  30  kilometros. 

Por  termo  celebrado  em  19  de  Junho  de  1881  foi  modificado  o 
contracto  de  13  de  Julho  de  1876  para  ficar  a  companhia  autorizada 
a  empregar  o  saldo  dos  3.000 :000f$  de  seu  capital  garantido  na 
linha  do  prolongamento  para  a  cidade  do  Pomba,  com  a  obriga- 
ção, porém,  de  effectuar  o  mesmo  prolongamento  até  ao  arraial 
do  Espirito  Santo,  conhecido  pelo  nome  de  —  Cemitério,  sem  mais 
auxilio  da  província. 

Apezar  da  existência  desses  contractos,  por  lei  provincial 
n.  2815  de  22  de  Outubro  do  mesmo  anno  foi  autorizada  a  Presi- 
dência a  contratar  com  qualquer  das  companhias  das  estradas  de 
ferro  Piau  e  União  Mineira  o  prolongamento  de  seus  trilhos  até  a 
cidade  de  Pomba.  Nessa  mesma  lei  determinou-se  que  ^  a  garan- 
tia concedida  a  estradas  de  ferro  somente  se  fará  effectiva  durante 
o  prazo  máximo  de  30  annos  e  o  quantum  da  subvenção  kilometrica 
não  poderá  exceder  a  terça  parte  do  custo  kilometrica  da  estrada 
subvencionada,  seja  qual  for  a  importância  das  mesmas  subvenções 
marcadas  pelas  leis  de  suas  concessões. » 

Pela  lei  provincial  n.  2893  de  23  de  Outubro  de  1882  foi  dis- 
pensada a  companhia  de  construir  o  ramal  para  a  cidade  do  Mar 
de  Hespanha,  e,  na  mesma  data,  por  outra  lei  n.  2994  foi  revogada 
a  autorização  dada  para  qualquer  das  companhias  Piau  ou  União 
Mineira  levar  seus  trilhos  até  a  cidade  do  Pomba,  determinando- 
se  que  com  a  ultima  se  celebrasse  o  respectivo  contracto  para  tal 
fim,  concedendo-se  a  garantia  dos  juros  de  7  «/o  sobre  o  capital 
de  600:000^,  que  era  o  destinado  para  construcção  do  ramal 
do  Mar  de  Hespanha.  Em  execução  dessa  lei  celebrou  a  Presi- 
dência contracto  em  22  de  Dezembro,  ainda  do  mesmo  anno. 

Em  1883  foi  inaugurado  o  trafego  da  estrada  até  a  estação 
Guarany  no  kilometro  110. 

Em  15  de  Maio  de  1884,  em  assembléa  geral  dos  accionistas  da 
companhia,  foi  deliberada  a  transferencia  da  Estrada  á  companhia 
da  estrada  de  ferro  Leopoldina,  o  que  se  effecluou  pelo  preço  de 
2.990:600íí;  tomando  esta  companhia  posse  da  linha  com  seus 
accessorios  em  1^  de  Novembro  do  mesmo  anno,  a  8  de  Fevereiro 
de  1885  inaugurou  os  trabalhos  de  construcção  do  prolonga- 
mento para  a  cidade  do  Pomba. 

Constitue  hoje  esta  estrada  de  ferro  o  ramal  da  Sernirht  da 
Leopoldina. 


-  329  — 


EXTENSÃO 

Da  Estação  da  Serraria,    kilomelro  212,182"»  da 
linha  do  centro  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II, 

até  a  de   Ubá  da  linha  do  centro  da  Estrada  de  k 

ferro  Leopoldina  154,800 

Em  trafego :  Da  estação  da  Serraria  alé  a  de  Guarany  109,800 

>    construcção 45,000 

O  prolongamento  para  a  cidade  do  Pomba  ficou  constíaído  em 
ramal  do  Pombi ;  acna-se  em  construcção,  tendo  o  desenvolvi- 
mento de 27»',000 

CUSTO 

P  Segundo  o  balancete  do  semestre  de  Julho  a  Dezembro  de  1884 
da  companhia  Leopoldina,  a  Unha  em  trafego  com  todos  os  seus 
accessorios  representa  o  capítnl  de  2.990:600^000. 

CONDIÇÕES  TECHNICAS  (1) 

Bitola 1»  O 

Declividade  máxima 3% 

Raio  mínimo  das  curvas 80"* 

OBRAS    D 'arte 

Tem  a  linha  em  trafego  as  seguintes:  4  pontes  de  super- 
structura  de  ferro  com  26";  13"»,  50;  26"»,80  e  24"»  de  comprimento ; 
27  pontilhões  sendo  :  1  de  1"»,40 ;  1  de  1"»,60 ;  1  de  2"»,0 ;  3  de 
3"»,0;  4  de  3"»,50  ;  1  de  3"»,80 ;  2  de  4"»,0 ;  1  de  4n»,50  ;  2  de  5"»,0 ; 
1  de  6« ;  1  de  6%50 ;  2  de  7"»,40;  2  de  7"»,50 ;  2  de  8"»,50;  1  de  10" 


í  i )  Partindo  a  linha  da  Serraria  segue  pela  margem  do  rio  Pomba 
até  encontrar  o  córrego  da  Qamelleira  e,  transpondo  a  serra  do  Macuco, 
attinge  o  valle  do  Formoso.  Em  seguida  margea  o  córrego  do  Prata  e  o 
das  Minhocas  até  Espirito  Santo.  D'ahi  parte  pela  serra  das  Bicas  e, 
seguindo  o  curso  do  riacho  da  Roça  Grande,  chega  a  S.  João  Nepomu- 
ceno.  Para  attingir  o  arraial  de  Guarany,  até  onde  chega  a  linha,  em 
trafego  actualmente,  teve  esta  de  atravessar  o  Rio  Novo. 

Acha-se  dividida  em  2  secções  tendo  a  primeira: 

Extensão  em  nivel 18.611"» 

»  D  rectas 21. 129 

»  »  curvas 33.871 

A  segunda :  \ 

Extensão  em  nivel 17.540 

>  >  rectas 20.843 

»  »  curvas  »  33.957 

Quatro  são  as  serras  mais  accidentadas :  do  Macuco,  do  Lima,  das 
Bicas  e  do  Descalvado ;   as  restantes,  e  mais  accessiveis  são :   a  que 

Srecede  a  estação  de  Santa  Helena,  a  de  S.   João,  e  mais  uma  depois 
aquella  estação,  próxima  ao  Ribeirão  do  Kagado. 
S.       43 
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e  1  de  il"',0 ;  60  pontes  americanas ;  248  boeiros  cobertos  e  150 
descobertos. 

MATERIAL  RODANTE 

Consta  de  4  locomotivas  americanas,  3  inglezas  e  1  allemã;  3 
carros  de  i«  classe,  2  de  2'  para  passageiros,  56  wagons  para  mer- 
cadorias, 2  carros  pnra  bagagem,  10  wagons  abertos,  2  para  aní- 
maes  e  i  para  inflammaveis. 

MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


ANNO 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

1879 

119:339$120 
341:3731320 
404:438$993 
356:956$745 

367:827$827 

1880 

2õ6:352§136 
295:026$453 
322:940$617 
324:783$004 

85:021$184 

1881 

109:412$540 

1882 

34:0161  ;128 

1883 

43:044$823 

ESTAÇÕES 

Serraria kilometro 

Socego 

Silveira  Lobo: 

S.  Pedro 

Santa  Helena 

Bicas  

Rochedo 

Roça  Grande 

S.  João  Nepomuceno 

Furtado  de  Campos 

Guarany 


0.000 
19,000 
12,000 
13,000 
39,000 
49,000 
65,000 
72,000 
82,000 
96,000 
110,000 


A  declividade  das  primeiras  éáe  2%  a  3  %,  a  de  Santa  Helena  e  do 
Ribeirão  2  %,  a  de  S.  João  2  Já  %. 
Taes  declividades  manifestam-se  nos  seguintes  pontos : 

Na  1»  secção : 
Do  kilometro  3 -4- 80»,  ao  kilometro  10+700»!,  e  do  kilometro  11  ao 
13  +  200=^,  serra  ao  Macuco. 
Do  kilometro  20  -\-  200"»,  ao  kilometro  27  -f  600"»,  serra  do  Lima. 
»  »         35  4-     »        >  »         38,  serra  de  Santa  Helena. 

>  »         41 -j-*        *         »         48  +  50"»,  serra  do  Ribeirão. 

D'alii  ao  kilometro  55,  serra  das  Bicas. 

Na  2*  secção  : 

Do  kilometro  55  ao  64,  ainda  serra  das  Bicas. 
»  »         73  +  500»!,  ao  kilometro  80  +  400",  serra  de  S.  João. 

Desse  ponto  ao  kilometro  109  +  800»,  em  vista  de  algumas  mudanças 
degredes,  2%%;  seguindo-se  a  serra  do  Descalvado,  no  ramal  do  Rio 

NOYO. 
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ESTRADA  DE  FERRO  PIRAPETINGA  (1) 

Autorizada   pela  Lei  proviDcialn.  2280  de  8  de  Julho  de 

!l876,  a  presidência  a  14  do  mesmo  mez  e  anno,  mediante 
contrato,  fez  a  concessão  desta  estrada  por  50  annos,  dando 

ja  subvenção  kilometrica  de  9:000^  e  a  zona  privilegiada  de 
3  kilometros  para  cada  lado  do  eixo  da  linha ;  estabelecendo 
porém,  a  reversão  para  a  província  si  findo  o  prazo  da  con- 
cessão não  tiver  sido  ella  reembolsada  da  importância  des- 
pendida com  o  pagamento  da  subvenção. 

A  empreza  que  se  organizou  para  leval-a  a  eifeito  consti- 
tuio-se  com  o  titulo  Companhia  Estrada  de  Ferro  de  Pirapetinga, 

-^  por  Decreto  n.  7034  de  13  de  Dezembro  de  1878  leve  autori- 
zação para  funccíonar,  sendo  approvados  os  seus  estatutos. 

Tendo  sido  encetados  os  trabalhos  da  construcção  em  1879,  em 
princípio  do  anno  de  1880  abrio-se  ao  trafego  um  trecho  de  30 
kilometros  de  Volta  Grande  a  Santa  Clara. 

Por  Decreto  n.  8835  de  5  de  Janeiro  de  1883  foi  dada  á  Com- 
panhia a  concessão  para  o  prolongamento  da  sua  linha,  já  então 

4oda  trafegada,  até  o  arraial  do  Divino,  em  território  da  província 
do  Rio  de  Janeiro. 

Tendo  a  companhia  reformado  os  seus  estatutos,  foram  elles 
novamente  approvados  por  Decreto  n.  8848  de  13  do  mesmo  mez 
de  Janeiro  de  1883.  Em  seguida  deu-se  a  fusão  da  mesma  com- 
panhia com  a  de  Leopoldina,   ficando  por  este  acto  considerada 

^esta  estrada  como  ramal,  sob  o  mesmo  título,  da  linha  do  centro 
de  estrada  de  ferro  Leopoldina. 

A  concessão  dada  pelo  Decreto  n.  8835  para  o  prolongamento 
até  o  arraial  do  Divino,  foi  declarada  caduca,  por  Decreto  n.  9498 
de  19  de  Setembro  de  1885,  em  consequência  de  não  haver  a  Com- 
panhia apresentado  á  approvação  do  Governo  Imperial  os  respe- 

«ctivos  estudos. 

EXTENSÃO 

Da  estação  da  Volta  Grande  da  linha  do  centro  da  estrada  de 
ferro  Leopoldina  até  a  villa  de  SanfAnna  de  Pirapetinga,  seu 
ponto   terminal 3ik  ,250. 

CUSTO 

Segundo  o  balancete  do  semestre  de  Julho  a  Dezembro  de  1884 
^a  Companhia  Leopoldina,  computa-seem  832:100i$392. 

Pagou  a  província  de  subvenção  kilometrica  a  importância  de 
J81:250($000. 


^  1 )  Hoje  ramal  do  mesmo  nome  da  Estrada  de  ferro  Leopoldina. 
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CONDIÇÕÍS  TECHNICA8 

Bitola 1,0°^ 

Declividade  máxima 2>S  V» 

Baio  mínimo  das  carvas 100%  10 

OBRAS    D*ARTB 

Existem  somente  10  pontilhões,  78  boeiros  e  22  drenos* 

MATERIAL     RODANTE 

Antes  da  fusão  da  companhia  Pírapetinga  com  a  Leopoldina 
fazia  esta,  mediante  contrato  ( 1 )  todos  os  serviços  de  conser- 
vação, locomoção  e  trafego. 

MOVIMENTO   DO   TRAFEGO 

Em  1880  a  renda  liquida   foi  de  93: 661^480. 
xstaq5es 

m 

Volla  Grande kilometro  0,000 

S.  Sebastião »  12,000 

Santa  Clara »  20,00d 

Pirapetinga »  31,33a 


ESTRADA  DE  FERRO  ALTO  MURIAHE'  (2) 

A  construcção  desta  estrada  de  ferro  foi  autorizada  pela  lei 
provincial  n.  2452  de  19  de  Outubro  de  1878  e  em  11  de  Agosto 
de  1879  deu  a  Presidência,  mediante  contraio,  sua  concessão  ga- 
rantindo o  privilegio  da  zona  de  30  kilometros  de  cada  lado  do 
eixo  da  linha  e  de  60  na  direcção  do  seu  prolongamento  no  ponta 
terminal,  por  50  annos,  e  bem  assim  a  subvenção  kílometrica 
de  9.000(5(000. 

Organizada  para  o  fim  de  leval-a  a  efleito  a  Companhia  Estrada 
de  Ferro  Alto  Muriahé^  obteve  esta  approvação  de  seus  estatutos 
por  Decreto  n.  7929  de  4  de  Dezembro  de  1880,  e  por  outro  de 
n.  8254  de  10  de  Setembro  de  1881  foram-lhe  concedidos  os  fa- 
vores geraes  do  Begulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  5561  de 
28  de  Fevereiro  de  1874. 

No  mesmo  anno  de  1881  deu-se  começo  a  construcção. 


(1)  Relatório  do   Ministério  da    Agricultura  de   19   de   Janeiro 
de  1882. 

(2)  Constitue    hoje  o   ramal  de   Muriahé  da   Estrada  de  Ferra 
Leopoldina. 
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Em  principio  de  1883  fundiu-se  a  Companhia  Alto  Muríahé 
<;om  a  Leopoldina  que,  em  segaida,  a  25  de  Abril  abriu  ao  trafego 
a  linha  na  extensão  de  19  ^^  . 

Em  virtude  da  lei  provincial  n.  3172  de  22  de  Outubro  desse 
-anno  e  contrato  de  12  de  Agosto  de  1884  ( 1 )  foi  concedido  ò 
prolongamento  da  linha  até  S.  Lourenço  do  Manhuassú. 

A  4  de  Dezembro,  também  de  1884  foi  aberta  ao  trafego  a 
linha  até  a  estação  do  Banco  Verde  :  a  23  de  Março  e  a  25  de  Maio 
úe  1885  até  as  do  Morro  Alto  e  Patrocínio  c  em  5  de  Julho  até  a 
de  S.  Manoel,  que  fica  no  kilometro  76.694. 

Necessitando  a  Companhia  Leopoldina  de  passar  com  a  linha 
deste  ramal,  em  demanda  do  município  de  Manhuassú,  pelo  terri- 
tório da  província  do  Rio  de  Janeiro^  solicitou  e  obteve*  per- 
missão do  Governo  Provincial  para  o  fazer  sob  a  condição  de 
não  receber  ou  deixar  cargas  ou  passageiros  na  parto  da  pro- 
víncia que  fôr  atravessada . 

Em  vista  de  protestos  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  Ca- 
rangola,  foi  em  Ons  de  Outubro  (  de  1885)  resolvida  a  questão 
pelo  Ministério  da  Agricultura,  de  accôrdo  com  os  interesses  de 
ambas  as  companhias,  lavrando-se  o  respectivo  termo  em  que 
assignaram  os  representantes  das  duas  companhias. 

Foram  abertas  ao  trafego  em  Janeiro  de  1886  no  dia  1^  a  estação 
lie  Ivahy,  no  sub-ramal  denominado  S.  Paulo  de  Muriahe,  com 
6^,680  do  ponto  do  entroncamento  ou  17,954  da  estação  do  Morro 
Alto  e  em  25  a  de  António  Prado  no  kilometro  90.894. 


BXTSNSAO 

Da  Estação  do  Recreio,  d*onde  parte,  na  linha  do 

centro  da  estrada  de  ferro  Leopoldina,  até  k 

S.  Lourenço  de  Manhuassú 240.000 

Em  trafego  : 

Da  estação  do   Recreio  até  a  estação  de  António 

Prado ,,. 90.894 

Em  construcção  : 

Da  estação  António   Prado  a    S.    Lourenço   de 

Manhuassú 149. 106 

CUSTO 

Segundo  o  balancete  do  f9  semestre  de  1884  da  Companhia 
Leopoldina,  importou  em  1.596: 347^903  o  trecho  de  Recreio  até  a 
«stação  de  Capivara  (2). 


(1)  Vide  —  Estrada  de  Ferro  Leopoldina. 

(2)  Vide  —        >       »       »  » 
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CONDIÇSbS  TXCHNICA8  (1) 

Bitola 1»,0 

Declividade  máxima 1,8  %- 

Raio  mínimo  das  curvas * 152™. 


(1)  Parte  o  prolongamento  deste  ramal  744™, 00  adiante  da  estação  • 
de  Capivara,  na  cota  166%05  acima  do  nivel  do  mar. 

Desenvolve-se  a  linha  pela  encosta  da  serra  do  Capivara  etrans-^ 
pde-na  na  cota  358"*, 55  por  meio  de  um  tunnel  de  318=^,70  de  ex^ 
tensão,  situado  entre  os  kilometros  10  e  11  a  partir  da  estação  do  Gapi-^- 
vara,  e39e  40  contados  da  estação  do  Recreio. 

Na  subida  e  descida  da  serra  empregou-se  2  Vo  de  declividade. 

Na  subida  intercalou-se  um  patamar  de  208=», 00,  e  na  descida  outro  • 
de  200=^,00  além  do  de  160™, 00  da  estação  do  Banco  Verde. 

Depois  de  vencida  a  serra,  margeia  a  linha  o  Ribeirão  do  Sul  até  * 
perto  da  estação  do   Morro  Alto ;  corta    dous    pequenos  espigões  nas 
cotas  195™,45  e  194"»,85,  passa  para  o  valle  de  um  pequeno  amuente  do  - 
Cachoeira  Alegre  e  acompanhai  este  rio  até  perto  de  sua  foz . 

Ahi  dâ-se  a  bifurcação  da  linha  :  o   ramal    transpõe   o  Cachoeira 
Alegre  e  margeia  subindo  o  rio  Muriahé   até  o  Ribeirão  de   S.  Paula 
donde  para  evitar-se   a   grande  volta  que    dá  o  rio,  galga  o  espigão  • 
que  divide  esses  dous  cursos  d'agua,  e  um  kilometro  adiante  chega-se  á 
Estação  de  S.  Paulo.    17.700™  distante   do    entroncamento.  Alinha' 
principal  desce  o  Muriahé,  transpõe-no  750™  adiante  da  estação  do  Pa-  - 
trocinio  do  Muriahé,  margeia  o  rio  Qavião  e  depois  o  braço  esquerdo  • 
do  Agua-Limpa,  galga  a  serra  divisória  das  aguas  do  Gavião  e  Caran*  - 
goUa,  corta  aílguns  pequenos  affluentes  do    Perdição,    segue   o  braço  - 
principal  desse  ribeirão  até  ás  vertentes  para  o  S.  João,  desce  esse  rio 
até  perto  de  Tombos,   transpõe-no  quasi  na  barra,  e  pelo  projecto  ap-  - 
provado  prolongava^se  até  2.500™   suliante  margeando    o  rio  Caran-- 
goUa   e  em  seguida  o  ribeirão  do  Capim,  mas  com    os    enctirtaYnentos - 
resultantes  das   modificações  e  medições  definitivas,  julgo  que   âe  po- 
derá levar  a  linha  approximadamente  3  1/2  kilometros  além  do  ponto* 
terminal  primitivamente  indicado. 

As  alturas  dos  pontos  principaes  da  linha  e  as  condições  de  ali- 
nhamento e  perfil  da  linha  construída  e  locada  constam  das  tabeliãs^ 
annexas  sob  ns.  1, 2  e  3. 

CONSTRUCÇlO 

Dos  110  kilometros  do  prolongamento  deste  ramal  foram  entregues 
ao  trafego  25™.566,  a  saber  :  o  trecho  de  11,418™  do  ponto  inicial  a 
Banco  Verde,  em  4  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  e  o  trecho 
de  14,150™  entre  Banco  Verde  e  Morro  Alto,  inaugurado  em  23  do  cor- 
rente mez.  A  quantidade  dos  diversos  trabalhos  dos  25,566™  comprehen- 
didos  entre  o  ponto  inicial  do  prolongamento  e  a  estação  do  Morro  Alto 
foi  a  seguinte  : 

Roçado  em  capoeirão 3ô,268™»,00 

Idem  em  matta  virgem 2L859™*,00 


E:icc<wações 


ões  \ 


Em  terra •..      459,574™»,00 

Pedra  solta 1,859™».00 

Pedreira 19,388™»,00 
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OBRAS  D'ARTS 

Da  parte  em  trafego  até  Capivara  a  mais  importante  é  a  ponte 
sobre  o  rio  Pomba  com  3  lanços  e  com  3  vãos  de  30  metros  cada 
um,  systema  americano. 


Alvenaria  de  pedra  secca 6,985°i*,00 

>    de  lajões 417n»»,00 

»    ordinária  com  cal 202^*,00 

»    idem  com  cimento , 32l™*,00 

»    deapparelho 13™»,00 

Os  cortes  maiores  desse  trecho  ficam  nos  kilometros?  e  16;  têm 
elles  21™,50e  23°»,50  de  altura  e  cubão  20,642"»»  e  24,509«»». 

Os  aterros  maiores  ficam  nos  kilometros  4  e  14  ;  têm  16°^  e  19°^  de 
altura  e  cubão  respectivamente  38,942"»»  e  44,551™*. 

Gonstruiram-se  alguns  muros  de  arrimo  na  serra  do  Capivara, 
sendo  os  mais  importantes  os  dos  kilometros  7  e  13.  tendo  o  primeiro 
destes  muros  25™, 80  de  comprimento,  10  de  altui^a  e  as  alvenarias 
cubão  1,471™»,  e  o  segundo  18™,90  de  comprimento  e  6™  de  a'tura  cu- 
bando 863»». 

OBRAS  D*ARTB 

Boeiros  e  pontilhões 

Tem-se  construido  93  boeiros  e  25  pontilhões  distribuídos  do  se- 
guinte modo  : 

Entre  Capivara  e  Patrocínio  : 

Boeiros  de  tubos 5 

5>        abertos                          •    •      • »  12 

»        de  0,60+Ó,9Ò'ê  0.8Ò4-1*,0*.*..."!!!!.'.'.'.\'.*!1!*.;  46 

»        de  0,80+1,20 1 

»        de  1,00+1.20 1 

»        duplo  0,70-1-1,00 2 

Pontilhões  de  1,50  a  5,00  de  vão ..  23 

RAMAL     DE    S.    PAULO 

Construídos 

Boeiros  de  0,60+0,90 5 

»         »  0,80--l,00 2 

>  »  0,80+lJ20 2 

>  duplo  0.80+1 ,00 1 

»  »    0,80+1,00 1 

Drains  0,50+0,60 2 

Em   oonstruoção 


Pontilhões  de  6™,00  vão 1 

»           »arcosde4™,0 i 

Boeiro  de  0,60+0,90 1 

»       duplo  0,80+1,20 i 


MATXRIAL  RODANTE 


Está  comprehendído  no  da  linha  central  da  Estrada  de  ferro 
Leopoldina . 


DO  patrocínio  em  diante 

Construídos  Em 

construcção 

Boeiros  de  0.60+0,90 8  2 

»        »    0.80+1.00 1  2 

»        »    0.80-fl;20 1 

»        duplo  0,70+1,00 2 

>  >      0,80—1.20 1 

Drains 1 

Pontilhões  de  3°*  de  vão 1 

»  »  6™    »    »     1 

Os  boeiros  são  de  pedra  secca,  empregando-se  lajões  nas  cal- 
çadas e  capeamentos. 

Fazem-se  nas  cabeças  degraus  argamassados  e  as  sapatas  são 
rejuntadas  com  cimento. 

Nos  boeiros  duplos  as  paredes  centraes  são  construídas  com  ar- 
gamassa. 

Os  boeiros  em  degraus  são  totalmente  argamassados.  Na  sapata 
dos  pontilhões,  e  nas  primeiras  fiadas  dos  encontros  até  a  altura 
das  aguas  normaes  emprega-se  argamassa  de  1  de  cimento  por  3  de 
areia  e  no  resto  da  obra  argamassa  de  cal. 

Nas  caixas  das  vigas  empregam-se  pedras  especiaes  ápparelhadas 
na  parte  s'iperior, 

PONTES 

A  ponte  da  Cachoeira  Alegre  está  completamente  prompta  ;  é  de 
20™  de  vão  livre  e  os  encontros  vazados  por  um  arco  de  4°*,50  de 
abertura.  Tem  ellelO^de  altura  do  fundo  do  rio  á  grade, 

A  ponte  do  Muriahé  é  de  2  vãos  livres  de  33*^,70.  Estão  promptos 
08  encontros  e  faltam  apenas  2  fiadas  para  assentar-se  o  capeamento 
•do  pegão  que  ficará  com  9™,70  de  altura. 

A  ponte  do  Gavião  é  de  30"*,  de  vão.  Está  prompto  o  encontro  da 
margem  es(][uer  'a  até  a  caixa  das  vigas  e  o  da  direita  está  construído 
até  approximadamente  2^,50  acima  das  aguas  normaes. 

As  pontes  deS.  Manoel  e  Sapucaia,  ambas  de  10»,  de  vão,  estão 
concluioas. 

Aponte  do  Jacaré  de  12°^,  de  vão,  está  apenas  construída  a  fun- 
dação do  encontro  da  margem  direita.  Além  dessas  pontes  ha  mais 
duas  por  construir  :  a  do  Ribeirão  de  S.  Paulo  de  16™,  de  vãoe  13,40 
de  altura,  e  a  do  rio  de  S.  João  de  20™,  de  vão  e  7™, 40  de  altura. 

Nas  pontes  de  10™  e  12™,  de  vão  empregar-se-hão  vigas  de  ma- 
deira armadas  com  tirantes  de  ferro. 

Para  a  Cachoeira  Alegre  foi  encommendada  uma  ponte  metallica 
com  vigas  de  trellissa  para  receber  o  estrado  na  parte  superior.  Para 
«uperstructura  metallica  da  ponte  do  Muriahé  já  se  achão  no  Porto  Novo 
as  Tigas ;  conforme  a  encommenda  são  americanas,  systema  Pratt. 
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MOYIMXNTO  DO  TRAFEGO 

Está  incluído  na  tabeliã  da  estrada  de  ferro  da  Leopoldina. 


Para  as  pontes  do  Gavião  e  S.  Paulo  serão  as  vigas  do  mesmo 
sjstema,  sendo  que  na  de  S.  Paulo  o  estrado  será  na  parte  superior. 

As  superstructuras  metallicas  das  pontes  têm  sido  encommen- 
dadas  para  supportarem  com  toda  a  segurança  o  peso  rodante  de 
3,200.''  por  metro  corrente,  correspondente  a  um  trem  de  locomotivas 
do  seguinte  typo  consolida tion: 

Comprimento  da  locomotiva  e  tender  14™,63.  Peso  da  locomotiva 
.etender(  31.750  4- 14.50)  45.800. 

Distancia  entre  os  eixos  extremos  da  locomotiva    5«^,435 

»  »        »        »  »  conjugados...    3", 454 

Peso  sobre    cada  um  dos   eixos  »  ô^^íSOO 

A  superstructura  metallica  da  ponte  do  Muriahé  pesa  1.337.1^ 
por  metro  corrente  e  foi  construida  nasofficinas  Phoenix  Bridgs  &  C. 
—  Phoenix  ville  —  Estados-Unidos. 


Tem  o  tunnel  318"^, 70  de  extensão. 

Estão  em  rampa  de  1.46  7o —  264"^, 90,  e  23"a,80  em  linha  de 
^ivel. 

Quanto  ao  alinhamento,  são  263°^, 90  em  tangente,  e  54^,80  em 
curva  de  172™  .00  de  raio. 

Na  entrada  do  tunnel  —  lado  do  Capivara — construiram-se  de 
um  e  outro  lado  muros  de  arrimo  de  33™,  de  extensão  e  altura  va- 
riável de  6  a  3™ ;  e  no  lado  do  Muriahé  construiu-se  um  extenso 
muro  de  arrimo  de  124»», O  de  extensão  com  as  mesmas  alturas  in- 
dicadas. 

A  secção  interna  do  tunnel  ó  formada  por  uma  meia  ellipse, 
cujos  eixos  tem  6™^0  e  3»», 80  combinada  com  arcos  de  circulo  de  6"*,9Ô 
de  raio,  formando  o   paramento  interior  dos  pés  direitos. 

O  arco  tem  0.50  de  espessura  no  feixo.  Os  pés  direitos  têm  0.75 
de  espessura  nas  nascenças  do  arco  no  lado  do  Capivara,  e  0.90  no 
lado  do  Muriahé. 

A  altura  do  tunnel,  do  grade  á  parte  superior  do  intradorso,  é  de 
4"», 85,  e  a  maior  largura  S^ijSO. 

Temnse  empregado  alvenaria  de  apparelho  somente  na  parte  da 
abóbada  comprehendida  entre  pontos  pouco  abaixo  das  juntas  de 
ruptura . 

^Todo  o  revestimento  tem  sido  feito  com  argamassa  de  cimento, 
e  não  cesso  de  recommendar  o  emprego  de  pedras  de  grandes  di- 
mensões nos  pés  direitos. 

O  revestimento  está  feito  na  extensão  de  37"»,50  do  lado  do  Capi- 
vara, estando  já  promptos  os  pés  direitos  de  mais  19"*. 00. 

Do  lado  do  Muriahé  está  feito  o  revestimento  completo  de  18™,20 
de  galeria  ;  e  do  lanço  de  5"^,0  em  constracção  estão  promptos  os  pés 
direitos,  tendo  sido  ahi    preciso  correr-se   radier, 

O  rebaixamento  e  alargamento   completo  da   galeria  tem  168»,00 
de  comprimento.  A  parte  revesti  'a  do   tunnel  depois   de  concluida, 
deve  ficar  approximadamente  coml06"*,0de  extensão. 
1.       43 
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'Xatoella  das  deolividades  de  perfll  de  looaQâo 


DO  patrocínio  ao  alto  da  serra— 22.122 


DECLIVIDADE 

nível 

SUBIDA 

DESCIDA 

RESUMO 

0 

0  á  0.05 

9.348 

500 
1.810 

470 
2.100 
5.590 

300 

1.300 
160 
544 

9.348 

10.470 

2.304 

§1 

0  05  á  0.10 

ú 

0.10  á  0.15 

0.15  á  0  18 

•  .   . 

0.18  á  0.20 

l  '   ' 

J45:s 

9.348 

10.470 

2.304 

Nive 
Subi 
Desc 

RAMAL  DE  •.    PAULO — 17.700 


DECLIVIDADE 

nível 

SUBIDA 

DESCIDA 

RESUMO 

0 

0  á  0.05 

7.866 

2.110 

1.740 

520 

912 

600 

1.560 

1.000 
866 
506 

Mn  i 

0.05  á  0.10 

I-UÍCO    1  l- 

0.10  á  0.15 

0.15  á  0.18 

.   .   • 

0.18  á  0.20 

•  •  : 

Jii 

7.866 

5.882 

3.952 

Nive 
Subi 
Desc 

A  única  rampa  de  2  Vo  t^o  sentido  da  exportação  é  de  7552  na  serra 
do  Capivara. 


DA  ESTAQAO  O  AO  MORRO  ALTO  —  25566 


DECLIVIDADE 

nível 

SUBIDA 

DESCIDA 

RESUMO 

0 
0  á  0.05 

3.379 

1.280 

1.000 

120 

1.100 

7.552 

3.379 
11.135 
11.052 

g 

0.05  á  0.10 

1.040 

293 

500 

9.302 

ú 

0.10  á  0.15 

0.15  á  0.18 

.  •   • 

0.18  á  0.20 

l  '   • 

1... 
ia. 
Lda 

3.379 

11.135 

11.052 

Nive 
Subi( 
Desc 

DO  IIOBRO  ALTO  AO  PATROCÍNIO— 13956 


DECUVIDADB 

nível 

SUBIDA 

DESCIDA 

RESUMO 

0 

0  á  0.05 

6.446 

420 

2.170 

340 

340 

3.140 
500 
600 

6.446 
2.930 
4.580 

^ 

0.05  á  0.10 

0.10  â  0.15 

.   .   . 

0.15  á  0.18 

r  V  • 

6.446 

2.930 

4.580 

Nive 
Subi( 
Desc 
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KSTAQÕES 


Recreio 

(de  Porto  Novo). 

Kilometro 

67.120 

S.  Joaquim,... 

» 

» 

78.120 

Tapirussú 

1 

» 

86.320 

Capivara 

» 

» 

93.970 

Banco  Verde.. 

> 

108.130 

Morro   Alto... 

» 

122.280 

Palrocinio 

» 

136. 2ii 

S.  Manoel 

» ' 

143.814 

António  Prado 

> 

158.014 

Ivahy(l) 

» 

140.234 

S.  Paulo  de  Mu- 

riahé  (1).... 

9 

» 

150.854 

RAMAL  DO  RIO  NOVO  (2) 

A  construcção  deste  ramal  foi  contratada  em  19  de  Outubro  de- 
1881,  dando  o  Governo  Provincial  privilegio  por  60  annos. 

Com  o  capital  de  200 :000í^  organizou -se  a  companhia  Ramal 
do  Ri9  Novo  que  tomou  a  si  construir  a  linha,  e  por  Decreto 
n.  8541  de  20  de  Maio  de  1882  foram  approvados  os  seus  estatutos. 


A.ltixx*as  dos  pontos  px*ixioipaes  em.  relação 
ao  xiivel  do  ixiax* 


Estaca  O 

Estação  do  Banco-Verde 

Idem  do  Morro  Alto 

Entroncamento  do  ramal 

Ponte  do  Cachoeira  Alegre 

Ponte  de  S.  Paulo • . . . 

Estação  do  Ivahy 

Estação  de  S.  Paulo 

Estação  do  Patrocínio 

Ponte  da  Muriahé 

Estação  de  S.  Manoel 

Ponte  do  Gavião 

Alto  da  Serra— Divisa  de  aguas 

Do  Gavião  e  CarangoUa 

Divisa  das  aguas  do  Perdição  e  S.  João 
Tombos 


metros 
166.05 
358.55 
405.85 
330.45 
192.25 
174.45 
174.85 
185.85 
179.85 
192.85 
171.85 
173.63 
176.25 
200.13 

320.35 
352.32 
274.92 


(Eng.  C.  Ferreira. Rei.) 

(1)  Dosub-ramal. 

(2)  Pertence  hoje  á  Companhia  Estrada  de  ferro  Leopoldina. 
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A  31  de  Jalho  de  1883  foi  este  ramal  abejrto  ao  trafego  em 
toda  a  sua  extensão. 

Em  1  de  Novembro  de  1884  passou  ao  domínio  da  Companhia 
da  Estrada  de  ferro  Leopoldina  que  o  adquiriu  pela  importância 
de  153:600ijl  e  por  esse  motivo  dissolveu-se  a  companhia  Ramal 
do  Rio  Novo. 


EXTENSÃO 

Da  estação  de  Furtado  de  Campos  da  linha  férrea  Uniao 
Mineira,  hoje  ramal  da  Serraria  da  Estrada  de  ferro 
Leopoldina  de  onde  parte,  até  a  cidade  do  Rio  Novo     6>£.680°^ 

CUSTO 

Foi  adquirido  pela    Companhia  Leopoldina  pela  quantia  de 
153:600^000. 

CONDIÇÕES  TECHNIGÂS 

Bitola 1°»,0 

Declividade  máxima 2,5o/o 

Ralo  minimo  das  curvas 80°^. 

OBRAS  d'arte 

Estam  comprehendidas  nas  do  ramal  da  Serraria  (União  Mi- 
neira) ;  constam  de  8  pontes  americanas  e  8  boeíros  cobertos. 

MATERIAL  RODANTE 

O  serviço  do  trafego  era  feito  com  o  material  rodante  da  Uniao 
Mineira  em  virtude  de  accôrdo  celebrado  em  Maio  de  1883. 


MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 

No  anno  de   1883    rendeu   6:461/Í565,   tendo-se  despendido 
1:814,;  deu  a  renda  liquida  de  4:651^565. 

ESTAÇÕES 

m 

Furtado  de  Campos kilometro       0,000 

Rio  Novo .  6.880 
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ESTRADA  DE  FERRO  MINAS  E  RIO 

Em  virtude  da  lei  provincial  n.  2062  de  4  de  Dezembro  de  1874 
-conlralou  a  presidência,  em  2  i  de  Fevereiro  de  1875,  a  construcçâo 
desW  estrada  de  ferro,  concedendo  a  garantia  de  juros  de  4  Vo 
sobre  o  capital  que  fosse  necessário. 

Por  decreto  n.  5952  de  23  de  Junho  do  mesmo  anno,  de  1875,  o 
Governolmperíal,  nos  termos  da  lei  n.  2450  de  24  de  Setembro 
de  1873,  concedeu  para  realização  da  estrada  fiança  do  Estado  por 
50  annos  dos  juros  de  4  %  provinciaes  e  garantia  addícíonai 
de  3  Vo  pelo  mesmo  prazo  para  o  capital  que  fosse  effecti vãmente 
empregado  até  o  máximo  de  14.000:000^,  sendo  prorogado  para 
90  annos  o  prazo  do  privilegio. 

A  zona  privilegiada  é  de  20  kilometros  para  cada  lado  do  eixo 
4a  linba  e  na  sua  direcção. 

Em  28  de  Agosto,  ainda  de  1875,  foram  encarregados  pelo  Go- 
verno Imperial  os  engenheiros  Raymundo  Teixeira  Belfort  Roxo 
e  José  Wirth  da  verificação  no  terreno  dos  estudos  respectivos. 

Em  5  de  Outubro,  também  de  1875,  declarou  o  governo  pro- 
vincial aceitar  as  modificações  feitas  pelo  decreto  n.  5952  nas 
condições  do  contracto  provincial. 

Em  3  de  Janeiro  de  1876  declarou  o  Governo  Imperial  manter  a 
preferencia  do  traçado  por  Passo  Quatro,  na  serra  da  Manti- 
-queira. 

Por  decretou.  6091  de  8  do  mesmo  mez  e  anno  foram  alte- 
radas algumas  das  clausulas  do  de  n.  5952. 

Em  3  de  Maio  desse  anno  foi  aceito  o  projecto  de  entronca- 
mento na  4''  secção  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  e  designada 
a  povoação  de  Três  Corações  para  termino  da  linha. 

Em  10  de' Junho  declarou-seque  a  povoação  de  Três  Ck)rações 
seria  o  ponto  terminal  no  caso  de  ficar  provada  a  insufflciencia  do 
capital  garantido  para  levar -se  a  estrada  além  dessa  povoação. 

Em  3  de  Outubro  aceitou  a  Presidência  as  modificações  con- 
stantes do  Decreto  n.  6091^  feitas  nas  clausulas  do  de  n.  5952  e  re- 
lativas ao  resgate,  pagamento  e  reembolso  dos  juros  garantidos, 
fnndo  de  reserva  e  chamada  de  capitães. 

Por  decreto  n.  6595  do  mesmo  mez  e  anno  foi  declarado  que  o 
prazo  de  dous  annos  para  a  incorporação  da  companhia  devia  ser 
contado  da  data  da  approvação  dos  estudos- 

Por  decreto  n.  6683  de  12  de  Setembro  foi  dada  a  garantia  do 
Estado  dos  juros  de  7  Vo>  também  pelo  prazo  de  30  annos,  ao 
capital  addicional  de  2.150:000^,  e  assim  elevado  o  capital  afian- 
çado e  garantido  a  16.150:000^. 

Por  decreto  n.  6887  de  4  de  Maio  de  1878  foi  permittido  addí- 
cíonar-se  ao  prazo  de  4  annos  marcado  para  a  conclusão  das 
obras  o  tempo  que  fosse  poupado  do  fixado  para  lhes  dar  começo 
e  que  a  pena  relativa  á  perda  do  privilegio,  garantia  de  juros  e 
mais  favores  concedidos,  não  seria  applícada  á  parte  da  estrada 
que  se  achasse  completamente  acabada  no  fim  do  prazo  fixado  para 
a  conclusão  das  obras. 
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Para  que  podesse  funccionar  no  Império  a  companhia  que  em 
24  de  Abril  de  1880  se  organizou  em  Londres  sob  o  nome   Tke  • 
Minas  and  Rio  Railway  com  o  flm  de  construir  a  estrada,  deu  o- 
Governo  Imperial  autorização  por  decreto  n.  7734  de  21  de  Junho 
do  mesmo  anno. 

Em  21  de  Abril  de  1881  tiveram  começo  os  trabalhos  da  con- 
strucçâo  e  por  decreto  n.  8068  de  3  de  Maio  foi  approvada  uma 
modiQcaçao  no  traçado  da  linha  nos  seis  primeiros  kilometros. 

Por  Aviso  de  13  de  Dezembro,  também  de  1881,  indicou  o  Minis- 
tério da  Agricultura  as  condições  segundo  as  quaes  deviam  ser 
realizadas  as  obras  da  estrada  na  estação  do  entroncamento  com 
á  linha  da  Pedro  II. 

Em  11  de  Agosto  de  1882  foi  declarado  que  o  capital  máximo 
era  de  16.150:000^,  para  construcçâo  de  toda  a  estrada  ;  deveria 
porém  ser  elfectivamente  gasto  e  por  isso  não  soífria  duvida  o- 
despacho  que  havia  autorizado  o  levantamento  de  capital  na 
somma  de  £  550.000. 

Em  7  de  Dezembro  do  mesmo  anno  foi  intimada  a  companhia 
para  declarar  se  aceitava  explicitamente  o  orçamento  Lossio  (1) 
ou  se  queria  prevalecer-se  do  direito  de  levantar  dinheiro  até  a 
capital  máximo  concedido  pelo  decreto  n.  6683  ;  que  nesta  hypo- 
Ihese  leria  a  companhia  que  apresentar  ao  Governo  todos  os 
contratos  relativos  a  objectos  importados  da  Europa  para  que  fosse 
conhecida  a  despeza  eíFectivamente  feita  aflm  de  figurarem  as 
respectivas  verbas  no  capital  garantido ;  que  do  mesmo  modo 
seriam  sujeitos  a  approvação  do  Governo  os  contratos  de  forneci- 
mento de  material  fixo  erodante. 

Em  consequência  do  Aviso  de  7  de  Dezembro,  já  mencionado, 
havendo  a  companhia  levantado  questões  sobre  o  modo  de  exe- 
cutar o  orçamento  que  serviu  para  fixar  seu  capital  garantido, 
resolveu  por  ultimo  o  Goveano  Imperial  que  tendo  sido  por  des* 
pacho  de  30  de  Abril  de  1878  declarado  o^c ia/  o  orçamento  organú 
zado pelo  conselheiro  Lossio  na  importância  de  15,495:253^85 
para  a  construcçâo  da  estrada  e  reconhecido  como  legitimas  as 
despe zas  f titãs  pela  companhia  de  conformidade  com  ó  dito  orça-- 
mento,  nada  havia  que  decidir  á  respeito  uma  vez  que  nem  a 
companhia  reclamou  e  tão  pouco  sujeitou  a  approvação  do  Go- 
verno os  seus  contratos  para  a  construcçâo  da  estrada  e  outros 
serviços  relativos. 

Depois  de  examinadas  as  obras  de  toda  a  estrada  pelos  enge- 
nheiros Burnier  e  Alvim,  foi  a  mesma  estrada  aberta  ao  trafego- 
á  14  de  Junho  de  1884,  desde  Cruzeiro  até  Três  CoraçSes. 

EXTENSÃO 

Da  estação  do  Cruzeiro,  kilometro  252,155,  do  ramal  de  S.  Paulo 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  d'onde  parte  a  linha,  até  Três 
Corações 470»^ . 


(1)  Organizado  segundo  os  estudos  do  conselheiro  Lossio. 
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CUSTO 

Foi  fixado  em  15.495:253^085  ou  91:148^548  por  kilomeiro. 

CONDIÇÕES  TEGHNICAS  (1) 

Bitola i^,0 

Declividade  máxima....* 3  »/„ 

Relação  da  extensão  em  nivel 27°/^ 

>      dos  alinhamentos  rectos 53o/o 

Raio  minimo  das  curvas 80°». 

Altura  máxima  dos  cortes •....  26°^. 

»  »         dos  aterros 49"^. 


OBRAS  D  ARTE 

Em  toda  a  linha  existem: 

TanneiS'^  1  no 
Viaductos  —  1 

kllometro 

)) 

» 
» 

5  com  16,50  de  comprimento. 
13      .    22,00 

19  .    43,00 
.20      »    37,50 

21,     .     19,00 

23      D    997,00            » 

20  »    3  vãos,  sendo  um  de  12" 

e  dous  de  8" :  superstru- 
ctura  metallica. 

Pontes-^  S,  sendo  a  mais  importante  a  de  Lambary  nokilometro 
156  com  um  vão  de  26°\ 
Pontilhões  ^m. 
Boí?íros  — 494. 
Muros  de  arrimo  —  extensão  2066°^,35. 

MATERIAL  RODANTB 

Consta  de  14  locomotivas  inglezas,  20  carros  de  passageiros, 
sendo  um  imperial,  10  de  bagagem,  40  wagons  para  animaes, 
80  para  cargas,  51  para  lastro,  2  para  matérias  explosivas,  e  3 
guindastes. 


(1)  Parte  esta  estrada  de  ferro  da  penúltima  estação  do  Ramal  de 
S.  Paulo  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  e,  entrando  em  seguida  na  pro- 
vincia  deMinasGeraespela  depressão  da  Serra  da  Mantiqueira,  segue 
pelo  valle  do  Passa  Vinte;  depois  de  transpor  a  serra  por  meio  de 
tunneis  e  de  attingir  a  máxima  altura  de  1,099™  do  nivel  do  mar  desce 
pelo  valle  de  Passa  Quatro  até  sua  confluência  com  o  rio  Verde. 

Dahi  pela  margem  deste  dirige-se  a  povoação  de  Três  Corações,  sen 
ponto  terminal,  á26  kilometros  proximamente  das  aguas  do  Caxambu. 
B.       44 
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MOVIMENTO  DO  TRAF£GO 

De  14  de  Junho  até  31  de  Dezembro  de  1884  foi  este  o  resulta  o: 


ANNO 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

1884 

263:419$2Õ0 

236:676$590 

23:442$660 

Este  saldo  está  sujeito  ainda  as  despezas  de  administração  da 
companhia  em  Londres. 

ESTAÇÕES 

m 

Cruzeiro  . .  • kilometro  0,000 

Perequô >  16,000 

Passa  Quatro >  35,000 

Capivary >  47,000 

Pouso  Alto >  60,000 

Fazendinha »  74,000 

Soledade ;. .  >  90,000 

Contendas »  126,000 

Três  Corações »  170,000 


ESTRADA  DE  FERRO  DO  PIAU 

Em  virtude  das  leis  provinciaes  ns.  540  de  9  de  Outubro  de 
1851,  1009  de  2  de  Julho  de  1859  e  2437  de  13  de  Novembro  de 
1877,  foi  contratada  a  construcção  desta  estrada  de  ferro  pela  Pre- 
sidência em  1""  de  Setembro  de  1880,  sendo  dada  a  concessão  por 
90  annos  com  privilegio  de  zona  de  30  kílometros  para  cada  lado 
do  eixo  da  linha. 

Sob  a  denominação  de  —  Companhia  Estrada  de  ferro  do  Juiz 
de  Fora  á  Pidu^  organizou-se  a  que  tomou  a  si  a  construcção  da 
estrada;  sendo  approvados  os  seus  estatutos  por  Decreto  n.  8130 
deli  de  Junho  de  1881. 

A  lei  provincial  n.  2760  de  12  de  Setembro  desse  anno  auto- 
rizou a  concessão  da  fçarantia  de  juros  de  7  Vo  sobre  o  máximo 
capital  de  800:000^000  pelo  prazo  de  10  annos. 

Approvados  em  Dezembro,  também  de  1881,  e  era  Abril  de  1882 
os  estudos  respectivos,  foi  innovado  o  contrato  a  15  de  Dezembro 
deste  ultimo  anno  para  a  eífectividade  da  garantia  de  juros  conce- 
dida pela  lei  n.  2769  e  reduzido  o  prazo  do  privilegio  a  50  annos, 
findos  os  quaes  reverterá  a  estrada  para  a  província,  si  não  tiver 
sido  ella  reembolsada  das  despezas  com  o  pagamento  dos  juros 
garantidos. 
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No  mesmo  mez  (Dezembro)  e  anuo  deu  a  Companhia  começo 
aos  trabalhos  da  construção. 

Para  o  prolongamento  da  linha  até  SanfAnna,  no  município  do 
Rio  Novo,  foi  concedida  pehi  lei  provincial  n.  317â  de  22  de 
Outubro  de  1883  o  garantia  dos  juros  de  7  %  sobre  mais  600:000^ 
de  capita],  ou  1.000:000^00,  si  for  construída  a  linha  até  a  cidade 
do    mesmo  nome,  e  elevado  á  30  annos  o  prazo   da  garantia. 

Segundo  o  regimen  da  lei  n.  3151  de  4  de  Novembro  de  1882 
reformou  a  Companhia  em  30  de  Abril  de  1885  os  seus  esta- 
tutos. 

De  Juiz  de  Fora  até  a  estação  de  Lima  Duarte  foi  em  1884 
aberta  a  linha  ao  trafego  : 

EXTENSÃO 

De  Juiz  de  Fora,  estação  do  mesmo  nome  da  Estrada 
de  ferro  D.  Pedro  II,  kilometro  365.369  da  linha  do        k 
centro,  até  Sani' Atina 44.080 

Em  trafego  :  De   Juiz  de  Fora  á    estação  de    Lima 

Duarte'. 37.000 

Em  construcção :  Da  estação  de  Lima  Duarte  á  Santa 

Anna 7 .080 

CUSTO 

Está  fixado  em  1.400:000^000  ou  31:760($435  por  kilometro. 

CONDIÇÕES  TECHNICAS 

in 

Bitola 1,0 

Declividade  máxima 2,2  V° 

Relação  da  extensão  em  nivel 41,83  Vo 

»       dos  alinhamentos  rectos 47,50  V^ 

Baio  minimo  das  curvas 80"" 

OBRAS  d'arte 
Existem  : 

Uma  ponte  sobre  o  Parahyba  com  30  metros  de  vão  e  outl-a 
sobre  o  Piau  com   25  melros  de  vào;  12  pontilhões  e  321  boeiros. 

MATERIAL    RODANTE 

Consta  de  3  locomotivas,  5  carros  abertos,  typo  americano  e 
7  fechados  para    mercadorias. 

MOVIMENTO    DO    TRAFEGO 

A  receita  arrecadada  durante  o  anno  de  1884  foi  de:  19:151^990 
c  a  despeza  31:594^1131  do  que  resultou  o  deficit  de  12:332^441. 
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BSTAÇOBS 


m 


Jaíz  do  Fora kilometro  0,000 

Chácara >  17,000 

Agua  Limpa »  29,000 

Lima  Duarte »  37,000 

Sanl^Anna »  44,080 


ESTRADA  DE  FERRO  D'OESTE 

A  construcçâo  desta  estrada  de  ferro  foi  autorizada  pelas  leis 
prorinciaes  ns.  Í8i4  e  1982  de  19  de  Julho  e  11  de  Novembro  de 
1872. 

A  30  de  Abril  de  1873  foi  celebrado  o  respectivo  contrato,  dando 
o  Governo  Provincial  a  concessão  com  privilegio  de  zona  de  30 
kilometros  para  cada  lado  do  eixo  da  linha  por  50  annos. 

Tendo  a  lei  provincial  n.  2398  de  5  de  Novembro  de  1877  con- 
cedido subvenção  kilomelrica  de  9.000^000,  organizou-se  com  o 
capital  de  1.200:000^000  a  Companhia  Estrada  de  ferro  d^Oeste  que 
tomou  a  si  levar  a  effeito  a  construcçâo.  (1) 

Por  Decreto  n.  6977  de  20  de  Julho  de  1878  foram  approvados 
os  estatutos  e  teve  a  companhia  autorização  para  funccionar. 

Em  20  de  Fevereiro,  8  de  Março  e  23  de  Abril  de  1879  foram 
approvados  os  estudos  definitivos  ;  por  termo  de  9  de  Junho  foi 
fixado  em  0,°^76  a  bitola  da  estrada  e  no  mesmo  anno  em  Julho 
deu-se  começo  a  construcçâo  das  obras. 

A*  30  de  Setembro  de  1880  tiveram  approvação  os  estudos  do 
ultimo  trecho  até  S.  João  d'El-Rei. 

Inaugurado  o  trafego  nesse  anno  nos  primeiros  kilometros,  foi 
depois  toda  a  linha  aberta  ao  trafego  definitivo  em  28  de  Agosto 
de  1881 

EXTENSÃO 

Da  estação  do  Sitio,  kilometro  363.390,  da  linha  central  da 
Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  d'onde  parle.até  a  cidade  de  S.  João 
d*El-Rei 99sl96™ 


(1)  A  lei  n.  1914  de  19  de  Julho  de  1872  autorizou  a  concessão  da 
subvenção  kilometrica  ou  garantia  de  jupo  de  7  ^/^  por  20  annos  até 
o  capital  de  4.000:000$  e  privilegio  por  50  annos. 

A  lei  n.  1982  de  11  de  Novembro  de  1873  mandou  fazer  a  con- 
cessão com  o  privilegio  de  zona  de  30  kilometros  para  cada  lado  do 
eixo  da  linha  por  5Ò  annos. 

A  lei  n.  2398  de  5  de  Novembro  de  18T7  deu  faculdade  para  con- 
Btruir-se  ai»  Secção  até  a  cidade  de  S.  João  d'El-Rei  com  o  capital 
máximo  de  2.500:000$. 
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CUSTO 

E' estimado  em  2.250.841^233  ou22.750íi645porkilomelro  : 
A  companhia  recebeu  por  subvenção  kilometrica  da  província 
a  quantia  de  892.764^00. 

CONDIÇÕES  TECHNICAB  (1) 

Bitola 0^76 

Declividade  máxima 2  % 

Relação  da  extensão  em  nível 56  °/o 

>      dos  alinhamentos  rectos 45,8  Vo 

Raio  mínimo  das  curvas li^ 

OBRAS    d'aRTE 

Existem  três  pontes,  uma  de  4  vãos  de  5>»,50  no  kil.  47 ;  outra 
com  7  vãos  de  7°»  no  Elvas  e  a  terceira  no  Agua  Limpa  com  4 
vãos  também  de  7°^,  todas  com  superstructura  de  madeira ;  67 
pontilhões  e  boeiros  em  numero  superior  á  200. 

MATERIAL  RODANTB 

Consta  de  4  locomotivas  Baldwim,  5  carrros  de  i^  classe  e  4  de 
2%  para  passageiros,  2  para  bagagem,  15  wagons  de  carga,  10 
ditos  abertos,  2  para  transporte  de  animaes  e  1  guindaste  sobre 
rodas. 

MOVIMENTO  DO  TRAPEOO 


ANNOS 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

1881 

160:585$940 

240:733$090 
220:6S0<I^59 
139:38()ç;288 

127:219$060 
161:066$817 
174:3455232 
101:735$784 

33:366$880 

1882 ,... 

1883 

79:666|273 
46:33õ$327 

1884(2) 

37:626$Õ04 

(1)  A  linha  parte  da  estação  do  Sitio,  na  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II, 
e  segue  o  valle  do  Rio  das  Mortes,  sempre  pela  margem  esquerda 
até  S.  João  d'El-Rei,  atravessando  em  toda  a  extensão  terras  pró- 
prias para  culturas  eiiropeas. 

O  traçado  atravessa  o  pequeno  povoado  do  Barroso,  passa  perto  da 
cidade  d*»  S.  José  d*li]l-Rei  e  terá  a  sua  estação  terminal  na  de  S. 
João  d'El-Rei,  onde  também  s?rão  estabelecidas  as  officinas. 

Jístas  duas  cidades  possu^^m  nos  arredor?s  grandes  extensões  de 
terrenos  a'.iriferos.  tím  S.  João  existem  pedreiras  de  mármore  e  nas 
visinhanças  de  S.  José  aguas  mineraes  callidas  excellentes. 

O  movimento  de  terra  foi  muito  pequeno. 

(Eng.  P,  Passos,) 

(2)  De  10  de  Janeiro  até  30  de  Setembro. 


Sitio 

Ilhéos 

Vital 

Barroso 

S.  José  d'El-Rei. 
S.  João  d'El-Rei. 
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BSTAÇSlB 

kilometro 

> 
> 

m 

0,000 

24,000 

49,000 
85.000 

100,000 

No  fim  do  prazo  do  privilegio  reverterá  esta  estrada  á  província 
si  não  tiver  sido  restituída  a  importância  da  subvenção  kilome- 
trica. 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  PITANGUY 


A  construcção  desta  estrada  de  ferro  foi  autorizada  pela  lei 
provincial  n.  2796  de  3  de  Outubro  de  1881  que  mandou  con- 
ceder a  frarantia  de  juros  de  6  Vo  sobre  o  máximo  capital  de 
9.000:000íi000. 

A'  13  de  Novembro  do  mesmo  anno  celebrou-se  o  respectivo 
contrato,  fazendo  o  Governo  Provincial  concessão  do  privilegio 
por  50  annos . 

Para  leval-a  a  eífeito  organizou- se  em  Londres  a  Minas  Central 
Railway  Company  Limited,  que  por  Decreto  n.  9030  de  29  de 
Setembro  de  1883  teve  autorisação  para  funccionar   no  Império. 

A*  27  de  Março  de  1884  foram  approvados  os  estudos  deíinilí- 
vos  de  56k  de  linha,  c  em  virtude  da  lei  provincial  n.  3233  de  22 
de  Outubro  desse  mesmo  anno  foi  innovado  o  contracto  de  18 
de  Novembro  de  1881  para  o  fim  de  modificar-se  algumas  de 
suas  condições. 

Os  trabalhos  da  construcção  foram  inaugurados  á  6  de  Janeiro 
de  1885. 

EXTENSÃO 

Da   Estação  de  Christiano  Ottoni,    kilometro  438,391 

da  linha  do  centro  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  2»,  k 

ntéa  ponte  do  Miranda  no  l^valle  do  rio  Pará 220,000 

Em  construcção '. 56,000 

CUSTO 

Está  fixado  em  9.000:000^000  o  capital  garantido  para  a  con- 
strucção de  toda  a  estrada. 
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CONDIÇÕES    TECHNIGAS 

m 

Bitola M 

Declividade  máxima 2,5     U 

Relação  da  extensão  em  ni vel io,34  Vo 

»       dos  alinhamentos  rectos 33,60  V** 

Raio  minimo  das  carvas 100"^ 

OBRAS  d'arte 

Estão  em  construcção:  3  pontilhões  de  5  metros  de  vão  cada  um, 
3  pontes  de  10  melros  cada  uma,  6  ditas  cada  uma  com  3  vãos  de 
10  metros,  1  viaducto  de  10  vãos,  de  10  metros  cada  um.  (1) 

MATERIAL  RODANTE 

Foi  encommendado  o  seguinte  :  3  locomotivas,  3  carros  de  1» 
classe  e  3  de  2«  para  passageiros,  2  especiaes  para  correio  e 
conducção  de  presos ;  50  wagons  para  mercadorias,  e  8  par^ 
transporte  de  animaes. 


ESTAÇÕES 


Terá  a  linha  as  seguintes: 

I  de  1*  classe. 

1  >  a»»     j> 

2  »  3'»     > 


Os  juros  do  capital  já  levantado  pela  companhia  sao  pagos  em 
Londres  na  Delegacia  do  Thesouro  Nacional. 

província  de  S.  PAUIO 

ESTRADA  DE  FERRO  DE  SANTOS  Â  JUNDIAHY 

Tendo  alei  n.  «38  de  12  de  Setembro  de  1858  permittido  a 
a  eoncessào  de  privilegio  e  outros  favores  para  a  construcção  de 
uma  estrada  de  ferro  entre  as  cidades  de  Santos  o  S.  João  do  Rio 


(1)  Nos5ôkilometros  de  linha  em  construcção.  Além  dessas  obra? 
estam  mais  em  construcção:  o  ediflcio  em  que  tem  de  ser  montada^ 
as  TffiSnas,  casas  de  abrigo  para  os  carros  e  locomotivas  e  bem 
Issira  as  que  tem  de  servir  para   residência  dos  engenheiros. 


^0 
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Claro,  foi  por  Decreto  n.  1759  de '26  de  Abril  de  1856  aulori- 
sada  a  encorporaçào  da  companhia  que  deveria  levar  a  efifeilo  a 
construcçâo  da  estrada  e  determinoa-se  que  seriam  seus  pontos 
de  partida  e  objectivo  as  cidades  de  Santos  e  Jundíahy. 

Feita  a  concessão  do  privilegio  por  33  annos  com  garantia  de 
'juros  de  5  Vo  sobre  o  capital  de  £  2.000:000,  foram  approvados 
por  Decreto  de  11  de  Março  de  1858  as  plantas  e  mais  trabalhos 
apresentados  pelo  engenheiro  James  Brunlies   com  as  modiOca- 
ções  propostas  pelo  engenheiro  C  B.  Lane. 

Por  Decreto  n.  2124  de  13  do  mesmo  mez  e  anno  foi  prorogado 
o  prazo  para  a  organização  da  companhia  e  alteradas  algumas 
das  condições  do  Decreto  de  concessão. 

Tendo  a  presidência  da  província,  em  execução  de  lei  provin- 
cial, concedido  a  garantia  addicional  de  2  Vo  ao  capital  de 
£  2.000.000,  para  que  fosse  facilitada  a  organização  da  com- 
panhia ;  a  solicitação  da  mesma  presidência,  o  Governo  Imperial, 
em  4  de  Outubro  desse  mesmo  anno,  expediu  ordem  á  Legação  em 
Londres  para  que  se  realizasse  o  pagamento  da  referida  garantia 
pelo  mesmo  modo  como  houvesse  de  ser  feito  o  de  6  «/o  da 
garantia  geral. 

Por  Decretos  ns.  2499  e  2569  de  29  de  Outubro  de  1859 
e  7  de  de  Abril  de  1860,  foram  alteradas  as  condições  do 
de  n.  1759,  sendo  pelo  primeiro  dada  a  garantia  de  juros  de  7  Vo 
ao  capital  addicional  de  £  650.000,  proveniente  de  juros  do 
capital  despendido  na  construcçâo  das  obras  e  que  não  foram 
computados  co  capital  primitivo. 

Organizada  em  Londres  a  companhia  que  tomou  o  nome  de 
S.    Paulo  Railway   Company  Limited,    leve    autorização   para 
i  funccionar  no  Império  por  Decreto  n.  2601  de  1  de  Junho  de  1860, 
/  sendo  approvados  os  seus  estatutos. 

'í—  Em  24  de  Novembro  desse  anno  deu  a  companhia  começo  a 
construcçâo  da  estrada. 

A  lei  n.  1177  de  9  de  Setembro  de  1862  approvou  o  contraio 
celebrado  com  Robert  Sharp  &  Filhos,  já  approvado  pelo  Decreto 
n.  2950  de  10  de  Julho  do  mesmo  anno,  para  accelerar  o  praso  da 
[conclusão  das  obras. 

A.  8  de  Setembro  de  1868  foi  inaugurado  o  trafego  de  toda  a 
i    linha  até  Jundiahy. 

^  Por  Decreto  n.  4927  de  13  de  Abril  de  1872  foi  acceila  a  desis- 
tência feita  pela  companhia  do  direito  de  preferencia  ao  prolon- 
gamento da  estrada  atéS.  João  do  Rio  Claro. 

Em  13  de  Maio  do  mesmo  anno  foi  facultado  o  desembarque 
de  mercadorias  das  casas  importadoras  da  cidade  de  Santos  na 
ponte  da  estrada  construída  no  porto  da  mesma  cidade. 

Por  Decreto  n.  6525  de  7  de  Janeiro  de  1874  foi  approvado  o 
accordo  celebrado  era  6  de  Novembro  de  1873,  regulando  defini- 
tivamente o  serviço,  classificação  de  despezas  e  relações  recipro- 
cas entre  o  Governo  e  a  companhia. 

Na  clausula  8"^  desse  accordo  determinou-se  que:  o  capital  que  a 
companhia  foi  obrigada  a  levantar  conforme  o  Decreto  n.  Í7õ9  de 
26  de  Abril  de  i856  ficava  definitivamente  fixado  em  £  2*0Q0:0OQ 


^0 
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e  o  capital  addicional  levantado  em  virtude  do  Decreto  n.  2499  de 
29  de  Outubro  de  1859  ficava  também  fixado  em  £  650.000. 

Em  1877  foi  autorizada  a  coastrucção  de  uma  ponte  de  ferro 
no  porto  de  Santos,  em  substituição  da  de  madeira  que  alii  existia, 
pertencente  á  companhia,  para  uso  da  estrada. 

Em  i3  de  Dezembro  de  1878  foi  autorizada  a  juncção  da  linha 
Sorocabana  com  a  da  estrada  de  ferro  do  Norte,  por  intermédio  da 
de  Santos  á  Jundiahy,  correndo  as  despezas  para  a  construcçâo 
dos  planos  inclinados  por  conta  das  duas  companhias  e  a  dos 
i^agons  especiaes  pelo  de  custeio  desta  ultima  estrada. 

Por  Decreto  n.  8092  de  14  de  Maio  de  1881  foi  elevada  ao  má- 
ximo de  60:000^00  a  somma,  fixada  no  accôrdo  de  6  de  Novembro 
de  1873  approvado  pelo  Decreto  n.  5525,  para  material  em  de- 
posito. 

EXTENSÃO 

Do  porto  de  Santos,  donde  parte  a  linha,  até  a  cidade 

de  Jundiahy,  seu  ponto  terminal 139^.000 

CUSTO 

O  capital  realizado  da  companhia  é  de  £  2.750.000,  sendo 
2.000.000  em  100.000  acções  de  £20  cada  uma  e£  750.000  era 
debentures  de  5  1/2  «/o. 

Desse  capital  £  100.000  não  gozam  de  garantia  de  juros. 
O  custo  offlcial  da  estrada  ó  de  23. 555: 850^^000  ou  169: 4(564^(546 
por  kilometro. 

CONDIÇÕES  TECHNICÀS   (1) 

Bitola 1^60 

Declividade  máxima 2.57o 

Decíividade  máxima  nos  planos  inclinados 9,75o/o 

Ralo  minimo  das  curvas 241™. 


(1)  Parte  a  linha  da  cidade  de  Santos  e  termina  na  de  Jundiahy,  atra- 
vessa a  alta  serra  do  mar  por  quatro  planos  inclinados  servidos  por 
machinas  lixas,  attingindo  uma  altura  de  800  metros  sobre  o  nivel  do 
mar. 

O  seu  comprimento  tolal  é  de  139  kilometros  assim  subdivididos  :  de 
Santos  á  raiz  da  serra,  22  kilometros  ;  da  raiz  ao  alto  da  serra  (planos 
inclinados),  8  kilometros  ;  do  alio  da  serra  a  S.  Paulo,  49  ;  de  S.  Paulo 
a  Jundiahy,  60  kilometros. 

O  íjue  ha  de  mais  importante  nesta  estrada  de  ferro  são  os  S3iis  planos 

inclinados  e  o  grande  viáducto  da  Grota  Funda,  no  começo  do  quarto 

plano.  Este  viáducto  tem  o  comprimento  total  de  2i5™,02,  com  altura 

máxima  sobre  o  terreno  de  iS^Jl^.  Os  encontros  são  de  alvenaria  de 

n.      45 
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OBRAS  d' ARTE 


Existem: 


1  viaducto,  12  pontes,  5  pontilhões,  332  boeiros  e  1  tunnel. 

Destas  são  notáveis:  o  viaducto  da  Grota  Funda,  fundado  em 
declive  de  9,75  Vo  e  em  curva  de  603°^  de  raio  com  o  comprimento 
total  de  215°^,02  e  altura  máxima  sobre  o  terreno  de  48^,776  ;  com 
10  vãos  de  20™,  13  e  1  de  12^,20 ;  as  pontes  sobre  os  rios  Casqueiro, 
Cubatão,  Mogy  e  Tietê,  todas  de  columnas  de  ferro  e  parafuso  de 
152"^.40,91"»,44  e  60°^,38  de  comprimento  e  o  tunnel  de  Jundiahy 
com  o  comprimento  de  591°^,30. 

MATERIAL  RQDANTB 

Consta  de : 

Locomotivas 30 

Carros  de  1*  classe. ^                 •             / 33 

»      compostos.. \  para  passageiros.. i 6 

»      de  2*  classe. j                               j 52 

»         >         »    .* ( 4 

Breacks  para  trens  de  passageiros 7 

Wagons  cobertos 98 

»            »      com  breacks  de  parafuso 75 

»     abertos 230 

Breacks  de  carga 71 

Wagons  para  madeira  ou  trilhos 50 

»         »      gado 7 

>         »      lastro 18 


pedra,  bem  como  um  dos  pilares  extremos,  em  quanto  os  outros  pilares 
são  formados  de  columnas  de  ferro  fundido  de  0°^,30õ  de  diâmetro  e  de 
3  metros  de  comprimento.  Ligadas  longitudinal  e  transversalmente  por 
cruzes  de  Santo  André,  e  baseadas  em  fundações  de  alvenaria,  que 
excedem  a   superfície  do  solo. 

A  super structura  é  de  traves  de  ferro  batido  (girders)  de  1^,22  de 
altura.  E'  em  curva  de  603  metros  de  raio. 

Os  pilares,  no  sentido  transversal,  tém  quatro  ordens  de  columnas  em 
pares  de  duas.  O  mais  alto  tem  13  ordens  de  columnas  no  sentido 
vertical. 

Cada  uma  das  machinas  fixas  tem  dous  cylindros  e  possue  a  força 
nominal  de  150  cavallos,  fazendo  22  revoluções  por  minuto.  Os  cylindros 
tem  0^.66  de  diâmetro,  com  um  curso  de  embolo  de  i™,524.  Tem  mais 
cinco  caldeiras  para  a  formação  do  vapor,  porém  accendem-se  diaria- 
mente só  três,  por  serem  sufficientes  para  o  serviço  do  trafego,  reser- 
vándo-se  as  outras  duas  para  os  casos  de  reparo,  limpeza,  etc. 

Cada  machina  contem  um  volante  de  4™,846  de  diâmetro,  ao  qual  está 
adaptada  a  roda  motriz  de  3  metros  de  diâmetro  e  de  3  gomes,  nos  quaes 
se  enrola  o  cabo,  cujas  extremidades,  cr.izando-se  em  forma  de  oito 
—  8 — ,  vão  novamente  enrolar-se  em  outra  roda  do  mesmo  diâmetro  do 
da  motriz  e  de  dous  gornes,  colocada  na  mesma  posição  vertical  e  que 
está  á  distancia  de  3™,fô  abaixo  deste. 
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tíreacks  da  serra 11 

Guindastes  ambulantes 4 

Carro  para  presos 1 

Wagon  para  cabos  da  serra 1 

Guinchos  ambulantes  de  vapor 2 

MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


ANNO 

RECEITA 

DESPEZA 

flALPO 

1867 

1.237:423$702 
1.756:000?699 
2.287:051$860 
1.992:577$650 
2.683:408^958 
1.998:380$il5 
2.769:985$966 
3.475:374$270 
3.641:498.$373 
3.225:98555970 
3.315:034$090 
4.207:6r)3$850 
4.207:360$780 
3.954:811S650 
5.004:757$160 
5.447:307Í640 
5.981 :930$770 
5.812:700^580 

305:140$288 

846:7361244 

785:599$675 

819:9491855 

982:271$063 

922:541$990 

1.018:64255740 

1.022:904^170 

936:836$390 

1.017:897$540 

1.200:083$630 

1.307:211$110 

1.377:081$120 

1.599:78155130 

1  893:4775$47íl 

1.906:650^740 

1. 880:076^090 

932:283$414 

1868 

1. 143:6221371 

1869 

1.440:3151616 

1870 '. 

1.206:977$975 
1.863:4591103 
1.016: 109$032 

1871 

1872 

1873 ;. 

1874 

1.847:443$976 
2.456:731$530 

1875 

1876 

2.618:594$203 
2-289:149$580 

1877 ;. 

1878... 

2!900:149|670 
3  404: 9765^030 

1879 

1880 

1881.... 

1882 

3.553:830$170 
4.075:280$030 
3.932:624$490 

1883 

1884 

Desta  ultima  roda  o  cabo  passa  para  as  roldanas  horizontalmente 
coUocadas  em  subterrâneo,  tendo  ellas  1^,20  de  diâmetro  e  de  um  só 
gorne,  e  aahe  á  superfície  do  terreno  para  descansar  nos  tambores  e 
roldanas  de  guia. 

Cada  machina  possue  um  mostrador  munido  do  ponteiro,  que  indica 
ao  mecânico  a  altura  em  que  se  acha  o  trem  no  plano.  O  ponteiro  é  mo- 
vido pelas  revoluções  do  volante. 

As  roldanas  de  guia  estão  collocadas  á  distancia  de  3  metros  nas 
curvas  e  de  seis  nos  alinhamentos  rectos.  Contém  duas  dimensões :  as 
das  curvas  O™ ,225  de  dian^etro  e  as  dos  alinhamentos  rectos  0™,304. 

Tanto  os  tambores  como  as  roldanas  de  guia  tem  um  movimento  de 
rotação  sobre  os  próprios  eixos,  no  momento  de  passar  o  cabo,  afim  de 
reciprocamente  não  se  estragarem  pelo  attrito. 

Nas  curvas  dá-se  ás  roldanas  uma  inclinação  determinada  pelo  peso  e 
pela  tensão  do  cabo.  Cada  cabo  tem  um  comprimento  maior  de  60"^, 
sobre  o  do  plano  em  que  é  elle  empregado.  O  seu  diâmetro  é  de  6^^,034. 
E'  composto  de  flos  de  aço  enrolados  em  toros  de  7  fios  cada  um,  tendo 
o  todo  42  fios  e  6  toros. 

E*  considerado  em  estado  de  não  poder  funccionar  quando  apresenta 
três  fios  quebrados  na  distancia  de  0™,915. 


-  356  - 

Seí?undoas  ultimas  liquidações,  sabe-se  que  no  anno  financeiro 
de  1883-1884  o  saldo  foi  de  3.913:272^(680.  Os  relatórios  apre- 
sentados peia  directoria  á  assembléa  geral  dos  accionistas  em 
Londres  accusam  neste  período  o  saldo  de. . .  £  340.650— 19  —  2 
Deduzidos  desta  importância  8  7o  sobre  o  capitai  garantido  de 
£  2.650.000,  a  metade  do  excedente  foi  entregue  ao  Governo  em 
restituição  dos  juros  adiantados,  conforme  as  clausulas  da  con- 
cessão, na  importância  de £64.325  —  9—  7 

Segundo  communicação  da  Legação  Imperial, 
em  Londres,  em  data  de  22  de  Outubro  de 
1883,  a  companhia  havia  recebido  do  Go- 
verno, pela  garantia  de  juros £  518.443—15—10 

tendo  restituído   até  o  fim  do  exercício  de 

1882-1883 £  269.765—15—  1 

Accrescentando-se  a  esta  ultima  importância 

a  de £64.326  —  9—7, 

eleva-se  a  £  334.091—4—8  o  total  das  restituições  realizadas. 
E'  provável  que  em  dous  ou  três  annos  o  Estado  se  ache  reem- 
bolsado de  £  184.352— 11 —2  que,  segundo  estes  dados,  tem 
ainda  que  haver  da  companhia. 

ESTAÇÕES 

m  m 

Santos  (marítima).,  kilometro  0,000  Altitude  2,500 

Cubatão .  12,000             .  -3,100 

Raiz  da  Serra .  22,000             •  21,100 

Alto  da  Serra -  30,000             »  800,300 

Rio  Grande...*....           .  41,150             .  748,700 


Supporta  uma  tensão  máxima  vertical  de  36.540  kilogrammas  que  é  a 
do  seu  grau  de  ruptura.  A  tensão  efiectiva  é  apenas  representada  por 
0,1  daquella.  O  ssu  peso  é  de  10  toneladas. 

Os  dormentes  empregados  na  linha  são  de  duas  espécies:  do  systema 
Greave  e  de  madeira.  Aquelles  constam  de  calottes  esphericas  de  ferro 
fundido  com  ura  diâmetro  de  0^1,50.  Estas  calottes  são  de  três  espécies 
diversas:  as  de  junta  com  a  competente  tala  de0ni.40de  comprimento 
0*^.08  de  largura  e  O^^.OB  de  espessura ;  as  intermediarias  ligadas  por 
uma  barra  de  ferro  que  as  atravessa,  de  0^,06  de  largura  por  Qn^.Olá  de 
espessura  e  presas  por  clavetas  de  0°^.04x0.01;  as  intermediarias  simples 
sem  barra  que  as  ligue  e  servindo  apenas  de  apoio  aos  trilhos.  São  assen- 
tadas primeiro  as  de  junta  e  alternadamente  as  intermediarias  com 
barras  e  as  simples.  Conservam  respectivamente  a  distancia  de  0=^,82 
de  centro  á  centro. 

Os  dormentes  de  madeira  contem  as  seguintes  dimensões:  2"*,88de 
comprimento,  0°^,30  de  largura.  0™,14  de  altura. 

Quando  empr?gam-se  estes  dormentes,  os  trilhos  não  assentam  directa- 
mente nelles,  mas  sobre  fixa-trilhos  (cliairs)  de  0"^,30  de  comprimento, 
presos  por  grampos  de  0™,13  de  comprimento,  por  0™,02de  diâmetro. 
Neste  caso  as  juntas  dos  trilhos  são  suspensas  e  ligadas  pur  2  talas  de 
mais  0'».5  de  comprimento  sobra  os  de  Greave  e  presos  por  quatro  para- 
fusos de  0^,11x0'"  ,02. 

Estas  talas  pesam  9 kiloí?ramraas  por  par. 
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S.  Bernardo kilometro     60,350 

Braz »  76,450 

S.Paulo .  78,500 

Agua  Branca t  84,450 

Perús .  101,300 

Cayeiras »  106,500 

Belém -  117,550 

Campo  Limpo »  129,500 

Jundiahv »  139,000 


Altitude 


743,800 

728,900 
737,700 
723,400 
738,100 

V72,6ÒÔ 

707",5ÓÓ 


ESTRADA  DE  FERRO  S.  PAULO  E  RIO  DE  JANEIRO 


A  lei  provincial  (do  orçamento),  n.  8  de  19  de  Maio  de  1862 
autorizou  o  presidente  a  contratar  as  explorações  e  estudos  pre- 
cisos para  a  construcção  de  uma  estrada  de  rodagem  ou  de  ferro, 
partindo  da  estação  do  Rio  Grande,  na  estrada  de  Santos  á  Jundi- 
aby,  ou  de  outro  ponto  mais  convenienle,até  a  freguezia  da  Escada, 
na  margem  esquerda  do  Parahyba  (districto  de  Mogy  das  Cruzes)  e 
bem  assim  as  explorações  e  estudos  do  rio  Parahyba  para  reco- 
nhecimento de  sua  navegabilidade  e  obras  necessárias  para  fací- 
lital-a,  desde  a  mencionada  freguezia  até  ao  logar  denominado 
Cachoeiras,  no  município  de  Lorena. 

A  lei  provincial  n.  16  de  21  de  Abril  de  1863,  (do  orçamento), 
também  autorizou  o  contracto  para  a  construcção  de  uma  linba 
férrea  com  tracção  á  vapor,  bem  como  o  melhoramento  e  navegação 
do  rio  Parahyba  entre  os  pontos  de  que  tratou  a  lei  anterior  e  de 
conformidade  com  os  planos  apresentados  em  virtude  da  mesma  lei; 
sendo  garantido  a  empreza  contratadora  o  juro  annual  de  7  % 
sobre  o  capital  máximo  de  3.950:000^5(000  durante  90  annos.  Esta 
lei  não  teve  execução  porque  em  1864  a  Presidência  entendeu  que 
só  por  uma  estrada  de  ferro  podia  fazer-se,  de  modo  condigno  a 
importância  da  empreza,  a  communicação  entre  a  capital  de 
S.  Paulo  e  a  estação  terminal  do  ramal  de  S.  Paulo  da  estrada 
de  ferro  D  Pedro  11. 

A  lei  provincial  de  24  de  Abril  de  1865  (do  orçamento),  autorizou 
as  despezas  necessárias  para  fazer-se  gcom  urgência  os  estudos 
do  prolongamento  até  Jacarehy  da  via  férrea  que  havia  sido  decre- 
tada entre  o  Rio  Grande  e  Escada.  Apresentados  esses  estudos, 
a  lei  n.  27  de  S  de  Abril  de  1866,  modificando  o  art.  26  da  lei  de  21 
de  Abril  de  1863,  decretou  a  construcção  da  linha  para  loco- 
motivas até  Jacarehy,  afim  de  que  começasse  deste  ponto  a  nave- 
gação e  mulhoramento  do  rio  Parahyba  até  a  Cachoeira,  e  mandou 
conceder  para  este  fim  a  garantia  dos  juros  de  7  «/o  sobre  o  capital 
addicional   de  1.200:000^000. 

Além  da  garantia  de  7  o/o,  já  concedida  por  lei  provincial  á  em- 
preza de  navegação  á  vapor  do  rio  Parahyba  e  ramal  da  estrada 
de  ferro  do  rio  Grande  á  Jacarehy,  alei  n .  43  de  12  de  Julho  de  1869 
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autorizou  a  Presidência  á  tomar  acçSes  até  ao  valor  de  l.OOOrOOd^ 
para  completar  o  capital  de  5.000:000^  em  que  estava  orçada  a 
referida  navegação  e  conslrucção  da  estrada. 

Por  lei  provincinl  n.  38  de  28  de  Março  de  1870  foi  dada  auto- 
rização a  Presidência  para  garantir  os  juros  de  7  «/o  sobre  o  capital 
de  4.000:000^1  á  Companhia  que  se  organizasse  para  levar  a  offeito 
o  prolongamento  da  estrada  até  a  povoação  da  Cachoeira. 
,'    Resolvida  a  conslrucção  do  prolongamento  da   4*  Secção  ( ra- 
/mal  deS.  Paulo)  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  pelo  Governo 
Imperial,  foi  por  lei  provincial  n.  28  de  24   de  Março  de   1871 
/autorizada,  mediante  a  garantia  de  juros  de  7  Vo  sobre  o  máximo 
I  capital  de  10.655:000^000  ou  de  £  1.200:000,  a  construcção  de  uma 
lastrada  de  ferro  entre  a  capital  de  S.    Paulo  e  Cachoeira,  ponto 
terminal  do  ramal  daquelle  nome.  Assim  pois  ficou   de  uma  vez 
resolvida  a  questão  da  construcção  desta  estrada  de  ferro,  sem  lhe 
estar  annexa  a  navegação  do  rio  Parahyba. 
-»     Por  acto  da  Presidência  de  27  dd  mesmo   mez  e  anno  foram 
I  assentadas  as  bases  para  o  respectivo  contracto  que  celebrou-se 
em  2  de  Março  de  1872,  concedendo-se  o  privilegio  de  zona  de  31 
kilometros  de  cada  lado  da   linha  por  90  annos,  e  pelo  mesmo 
prazo  a  garantia  da    província  dos   juros  de   7  o/o  sobre  aquelle 
I  capital. 

Organizada  a  Companhia  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro  adquiriu 
ella  pelasomma  de  250.000^000,  paga  em  acções,  a  concessão  da 
^fistrada,  bem  como  os  estudos  feitos . 

f      Approvados  os  seus  estatutos  pelo  Decreto  n.  5047  de  7  de 

I   Agosto  do  mesmo  anno,  contratou  a   construcção  de  toda  a  linha, 

comprehendido  o  material  fixo  e  rodante,  a  razão  de  42:534J^0 

por  kilometro. 

^    Em  31   de  Março  de  1§73  começaram  os  trabalhos  dfí—gpn- 

strucção. 

Autorizado  pela  lei  n.  2450  de  24  de  Setembro  desse  anno  o  Go- 
verno Imperial,  por  Decreto  n.  5607  de  25  de  Abril  de  1874,  con- 
cedeu a  fiança  do  Estado  dos  j  uros  de  7 ''/o  garantidos  pela  pro- 
víncia sobre  o  capital  fixado  de  10.665:000^000  e  pela  deh.  5734 
de  27  de  Agosto  do  mesmo  anno  approvou  os  novos  estatutos  da 
Companhia. 

/  Em  1  de  Janeiro  de  1875  celebrou  a  Companhia  contrato  com 
os  banqueiros  Louis  Cohen  &  Sons,  de  Londres,  para  o  emprés- 
timo, garantido  por  acções,  em  caução,  de  £600:  COO  a  96%  com 
juro  annual  de  6  «/o  e  amortização  de  1  o/o,  para  ser  liquidado 
em  30  annos.  Este  empréstimo  foi  contrahido  afim  de  ser  seu 
/«apitai  empregado  na  construcção  da  estrada. 

Em  6  de  Novembro  de  1875  foi  a  linha  provisoriamente  aberta 
ao  trafego  até  a  estação  da  Roseira  e  definitivamente  inaugurada 
em  toda  a  sua  extensão  desde  S.  Paulo  até  Cachoeira  em  8  de 
Julho  de  1877. 

Por  Decreto  n.  7054  de  26  de  Outubro  de  1878  foi  autorizada  a 
distribuição,  pelos  accionistas,  dos  títulos  representativos  do  valor 
das  acções  depositadas  em  caução  na  Praça  de  Londres. 
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Em  15  de  Julho  de  1879  contrahiu  a  companhia  novo  empres-     |    '^"'' 
timo,  em  Londres,   de   £  164.200,    dando    como  garantia    aos     ' 
debentures,  que  emiltiu,  mais  7302  acções  das  que  retinha  eai  seu 
poder,  e  assim  ficaram  elevados  seus  compromissos  á  £  764.200, 
na  referida  praça.  (1) 

Por  decreto  n.  7987  de  12  de  Fevereiro  de  1881  apçrovou  o  Go-  • 
verno  Tmperial  a  mudança  da  sede  da  companhia  do  Rio  de  Janeiro 
para  a  cidade  de  S.  Paulo. 

EXTENSÃO 

Da  capital  de  S.  Paulo,  d'onde  parte  a  estrada,   até 
Cachoeira,  ponto  terminal  do  ramal  de  S.  Paulo 

k 

da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 231,020. 

CUSTO 

Foi  fixado  O  capital  em  10.66d:000#  ou  46:164^1834  por  kilo- 
metro. 

CONDIÇÕES    TECHNIGA8    (2) 

Bitola : 1,0 

Deçlividade  máxima 2  Vo 

Relação  da  extensão  em  nível 28,47  o/o 

»       dos  alinhamentos  rectos 67,31  ^/o 

Raio  minimo  das  curvas 124" 


(1)  A  parte  do  capital  levantado  no  Império  é  representado  por  19.356 
acções  no  valor  de  3.871:200$. 

(2)  Da  estação  denominada  do  Norte  que  está  em  contacto  com  a  do 
Braz  da  linha  ingleza,  de  Santos  á  Jundiahy.  segue  a  linha  pelo  valledo 
Tietê,  um  dos  maiores  rios  da  provincia.  até  atravessal-o  perto  da  ci- 
dade de  Mogy  das  Cruzes  distante  cerca  52  kilometros  de  S.  Paulo  ; 
galga  com  facilidade  a  divisa  d'aguas  do  Tietê  com  oParahyba,  deixando 
á  direita  a  serra  da  Cantareira  (ponto  sul  extremo  da  grande  cordilheira 
da  Mantiqueira)  e  pelo  valle  do  Guararema,  tortuoso  e  accidentado, 
desce  ao  do  Parahyba,  que  atravessa  nas  proximidades  da  cidade  de  Ja- 
carehy  e  segue  pela  margem  deste  ultimo  rio  até  a  Cachoeira,  tocando 
nas  cidades  de  Jacarehy,  S  José  dos  Campos,  Caçapavá,  Taubaté,  Pin- 
damonhangaba,  Guaratinguetá  e  Lorena. 

m 
A  construcção  foi  feita  em  3  secções  :     1^  S.   Paulo  a  Jacarehy    90.956 

^■^troarehy  e  Caçapavá    41.462 
3a  Caçapavá  a  Cachoeira    98.602 

Total         231.020 

Na  1»  nota-se  ao  sahir  de  S.  Paulo  a  maior  recta  de  toda  a  estrada, 
de  6.880  metros. 

O  valle  do  Guararema  obrigou  a  construcção  de  muitas  obras d'arte 
de  alvenaria  de  pedra,  todas  de  pequena  importância  isoladamente,  mas 
cujo  conjuncto  tornou-se  notável. 
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OBRAS    D*ÂRTE 

Constam  de  um  tunnel  de  220°^  de  comprimento,  revestido  de 
alvenaria  de  apparelho^  66  pontes,  das  quaes  são  as  mais  notáveis: 

m 

DoParahyba com  166  de    comprimento 

»  Tielé >  42  »  > 

dos  Moitas >  30  »  » 

do  Itaiassupera »  21  »  » 

»  Jundiahy »  21  »  » 

de  Una »  20  »  » 

>  S.Gonçalo »  15  >  > 

»  Lorena »  15  »  » 

>  Ypiranga »  20  »  » 

»  Palmeiras »  20  »  » 

Alem  destas  ha:  61  pontilhões,  173  boeiros. 

MATERIAL  RODANTE 

Dispõe  de  16  locomotivas,  10  carros  de  1'^  classe,  9  de  2»  e 
2  míxtos  para  passageiros,  3  para  correio  e  bagagem,  90  wagons 
cobertos  para  carga,  14  para  transporte  de  animaes,  2  para  ani- 
mães  de  estimação,  58  para  materiats  e  12  para  lastro. 

Foi  dada  pelo  Governo  autorização  para  ocquisição  de  mais 
6  locomotivas,  necessárias  para  o  serviço  do  trafego. 


Da  ponte  do  Parahyba  a  cidade  de  Jacarehy  foi  construído  um 
tunnel  de  220™  no  morro  de  Itupeva  e  por  ser  accidentado  o  valle 
daauelle  rio  nesta  parte  foram  praticados  cortes  altos  e  longos. 

Na  1»  secção  o  declive  máximo  é  de  2  %  em  3260™  e  o  raio  mínimo 
foi  de  127™. 

Os  alinhamentos  rectos  são  68.96  %  da  extensão  total. 

As  superfícies  de  nivel  31.65  %. 

O  ponto  culminante  da  linha  está  no  k.  15  em  corte  de  16™  de  altura 
e  300™  de  comprimento  e  a  810™  sobre  o  nivel  do  mar. 

O  maior  corte  tem  20™  de  altura.  480  de  comprimento  e  cubou 
60.00o™. 

Os  maiores  aterros  tém  14™  de  altura  e  250™  de  comprimento. 

De  Jacarehy  á  Gaçapava  (2^^  secção)  o  traçado  cortou  vários  contra- 
fortes da  Serra  do  Que  ora  Cangalha  e  contornou  o  tremedal  da  Resaca 
que  tem  cerca  de  90.000™  de  comprimento  sobre  6.000  de  largura  e  em 
muitos  pontos  nãoofferece  fundo  á  sonda  de  10™.  Nesta  secção  os  ali- 
nhamentos rectos  são  71.57  %  da  extensão  total  e  as  superfícies  de  nivel 
40.63%. 

A  maior  tangente  é  de  1.800™. 

O  declive  máximo  foi  de  2  %  em  pequena  extensão. 

O  movimento  de  terra  e  obras  d'arte  insignificantes. 

Na  3&  secção  ainda  foram  mais  vantajosas  as  condições  technicas. 

Os  alinhamentos  rectos  são  68.80  %  e  as  superfícies  de  nivel  46.5  %  da 
extensão  total. 

(Eng*  P.  Passos,) 
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HOVIHEKTO    DO    TBAFEGO 


ANNOS 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

1877 

647:347$350 

i:iõ7:448$870 

1.256:826$410 
1.298:467$130 
1.202 :309$880 
1.258:783$820 
1.191:598^640 

391:086$632 

601:341$332 

649:056$259 

875:642$372 

911:677$523 

1.106:181$263 

1.044:720$129 

1.063:654$720 

256:260$718 

1878... 

416:589Í348 

1879 

508:392$611 

1880 

381:184$038 

1881 

386:789^607 
196:128$617 
214:063$691 
127;943$920 

1882 

1883 

1884 

ESTAÇÕES 

Norle kilometro 

Penha » 

Lageado » 

Mogy  das  Cruzes..  » 

Guararema » 

Jacarehy > 

S.  João  do  Norle..  » 

Caçapava » 

Taubaté » 

PiiidHnionhangf''.ba.  » 

Roseira » 

Apparecida » 

Guaratinguelá » 

Lorena > 

Cachoeira » 


Alliludo 

0,000»^ 

729"» 

7,200 

737 

24,000 

774 

49.000 

749 

73,000 

566 

92,000 

560 

109,000 

590 

133,000 

564 

154,000 

582 

171,000 

558 

188,000 

546 

198,000 

544 

203,')00 

527 

216,000 

537 

231,000 

517 

ESTRADA  DE   FERRO  PAULISTA 

Por  lei  provincial  n.  8  de  19  de  Maio  de  Í862  foi  autorizada  a 
Presidência  a  conceder  garantia  de  juros  de  7  Vo  durante  30  annos 
á  companhia  que  se  organizasse  para  levar  a  effeito  a  conslrucção 
de  uma  estrada  de  ferro  entre  as  cidades  de  Jundiahy  e  Campinas. 

Pela  lei  provincial  n.  16  de  21  de  Abril  de  1863  foi  fixado  o 
capital  máximo  garantido  em  5.000:000^0110. 

Km  8  de  Janeiro  de  i868  declarou  o  GoVérno  Imperial  á  Presi- 
dência da  província  que  lhe  pertencia  a  autorização  da  incor- 
poração de  companhias  para  a  construcçâo  do  prolongamento  da 
estrada  de  ferro  de  Santos  á  Jundiahy  para  Campinas. 

Tendo  a  companhia  ingleza  desistido  do  direito  de  preferencia 
que  pela  condição  43  do  Decreto  n.  1759  de  26  de  Abril  de  1856 
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lhe  foi  garantido  para  o  prolongaDotento  da  sua  estrada,  organi- 
zou-se  na  cidade  de  S.  Paulo  a  Companhia  Paulista  da  estrada 
de  ferro  de  Jundiahy  a  Campinas  com  o  fim  de  tomar  a  si  a 
concessão  do  privilegio  da  linha  projectada  entre  Jundiahy  e 
Campinas  sendo  seus  estatutos  approvados  por  Decreto  n.  4283  de 
28  de  Novembro  do  mesmo  anno  de  1868. 

Por  lei  provincial  n.  44  de  1869  foi  autorizada  a  concessão  de 
garantia  do  juros  também  sobre  o  capital  de  5.000:000^000  para 
a  construcção  da  linha  de  Campinas  a  Rio  Claro. 

Em  Março  desse  anno  teve  começo  a  exploração  da  linha  entre 
Jundiahy  e  Campinas  e  em  29  de  Maio  foi  celebrado  o  contrato 
para  a  sua  construcção,  sendo  dado  o  privilegio  por  90  annos  e 
os  juros  de  7  o/o  sobre  o  capital  de  5.000:000^000  durante  o 
prazo  de  30  annos. 

Por  Decreto  n.  4428  de  27  de  Outubro  do  mesmo  anno  foi  con- 
cedida á  Companhia  isenção  de  direitos  para  os  materiaes  impor- 
tados destinados  á  construcção  e  para  o  combustível  e  bem  assim, 
além  de  outros  favores,  a  zona  privilegiada  de  5  léguas  de  18 
ao  grau,  tanto^de  um  como  de  outro  lado  da  linha  e  na  sua  di- 
recção durante  o  prazo  do  privilegio. 

Em  18  de  Janeiro  de  1870  foram  approvados  os  estudos  defi- 
nitivos da  1»  secção,  entre  Jundiahy  e  Campinas  e  á  15  de  Março 
deu- se  começo  a  construcção. 

Em  31  de  Março  de  1872  foi  inaugurado  o  trafego  até  o  logar 
denominado  Samambaia,  a  6.600™  de  Campinas,  e  celebrado  ac- 
côrdo  com  a  companhia  ingleza  para  o  livre  percurso  de  carros 
e  wagons  nas  duas  linhas,  não  se  fazendo  o  mesmo  quanto  ás  lo- 
comotivas e  pessoal  dos  trens. 

Em  11  de  Agosto  desse  anno  foi  inaugurado  o  trafego  em  lodà 
a  linha  desde  Jundiahy  até  Campinas. 

Em  12  de  Maio  de  1873  teve  a  companhia  por  contrato  a  con- 
cessão para  o  prolongamento  da  linha  de  Campinas  ao  Rio  Claro, 
nos  termos  da  lei  provincial  n.  44  de  1869,  sendo  dispensada  a 
garantia  de  juros. 

Em  26  de  Julho  foram  encetados  os  estudos  e  em  4  de  De- 
zembra  tiveram  elles  a  necessária  approvação: 

Por  Decreto  n.  5497  de  10  do  JDezembro  foi  autorizada  á  Com- 
panhia a  elevar  o  seu  capital  até  a  somma  de  10.000:000^00. 

A  19  de  Janeiro  de  1874,  deu-se  começo  a  construcção  do 
prolongamento  para  S.  João  do  Rio  Claro. 

Em  h  de  Maio  de  1875  obteve  a  companhia  concessão,  por 
contrato,  sem  garantia  de  juros,  para  a  construcção  do  ramal  de 
Mogy-Guassú,  cujos  estudos  foram  approvados  em  21  de  De- 
zembro e  a  18  de  Fevereiro  de  1866  inaugurou-se  a  sua  cons- 
trucção . 

Esse  contrato  foi  approvado  por  lei  provincial  n.  35  de  29  de 
Março  deste  ultimo  anno. 

Foi  aberta  ao  trafego  a  linha  de  Campinas  a  Rio  Claro  em  11 
de  Agosto  do  mesmo  anno  (1876)  e  por  Decreto  n.  6433  de  23  de 
Dezembro  foi  approvada  a  reforma  dos  estatutos  da  Compa- 
ahia. 
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A  10  de  Abril  de  1877  foi  inaugurada  a  linha  do  ramal  de 
Mogy  Guassú  até  Araras  e  em  12  de  Junho  foi  por  contrato  pro- 
vincial estabelecida  a  fusão  das  três  linhas  •—  Jundiahy  á  Campinas 
—  Campinas  a  Rio  Claro  —  e  de  Cordeiros  á  Mogy  Cmassú  sob  as 
seguintes  condições  : 

<  1.^  Fundidas  as  três  linhas  faz  a  companhia  renuncia  da  gfa- 
rantía  de  juros  sobre  5.000:000^000,  de  que  gozava  pela  ex- 
tensão de  Jundiahy  a  Campinas. 

a  â.*^  Em  substituição  da  garantia  de  juros  terá  a  Companhia  o 
direito  de  elevar  as  suas  tarifas  de  modo  que  a  renda  a  distribuir 
pelos  accionistas  nunca  dê  dividendo  inferior  a  7  Vo. 

«  Para  o  calculo  e  veriflcação  da  renda  servirá  de  base  o  capital 
que  se  liquidar  gasto  para  a  realização  das  três  actuaes  secções 
de  estrada,  addicionando-se  a  elle  a  quantia  que  agora  vai  dis- 
pender  a  companhia  com  o  pagamento  (em  acções;  do  ágio  sobre 
as  acções  da  estrada  de  Jundiahy  a  Campinas,  que  é  de  50^000 
em  cada  uma,  não  podendo  porém  o  capital  integral,  gue  se  li- 
quidar, exceder  á  somma  de  15.000:000^  que  é  o  capital  social  da 
companhia,  em  vista  da  reforma  de  seus  estatutos  approvados 

Sor  Decreto  do  Governo  Imperial  n.  6433  de  22  de  Dezembro 
e  1876. 

<  4.*»  Para  pagamento  do  resto  da  divida  á  província,  pelos 
juros  fornecidos  sobre  o  capital  gasto  de  Jundiahy  a  Campinas, 
fica  estatuído  o  seguinte  :  «  Logo  que  os  lucros  liquides  excedam 
a  8  o/o,  nesse  excesso  entrará  o  Governo  em  partilha  igual  com  a 
companhia  e  o  pagamento  se  fará  semestralmente.» 

Em  24  de  Outubro  de  1878  foi  inaugurado  o  trafego  do  ramal 
entre  Araras  e  Pirassinunga . 

A  14  de  Novembro  desse  anno  contrahiu  a  Companhia,  na  Praça 
de  Londres,  por  intermédio  do  Engllsh  Bank  of  Rio  de  Janeiro, 
um  empréstimo  de  £  151.000,  em  obrigações  de  £100  como 
juro  de  7  «/o,  para  o  fim  de  liquidar  as  contas  da  construcção  do 
ramal  de  Mogy-Guassú. 

A  15  de  Janeiro  de  1880  foi  todo  o  ramal  entregue  ao  tra- 
fego até  ao  porto  de  João  Ferreira,  no  Mogy-Guassú. 

Em  i5  de  Outubro  desse  anno  celebrou-se  o  contrato  para  a 
construcção  do  ramal  para   Belém  do  Descalvado. 

Este  ramal  foi  aberto  ao  trafego  em  7  de  Novembro  de  1881. 
Neste  mesmo  anno  á  17  de  Março  contratou  a  companhia  a  cons- 
trução de  um  outro  ramal  paraltatiba.  ( 1 ) 

Em  26]de  Agosto  de  1883  reformou  a  companhia  os  seus  estatutos, 
de  accordo  com  a  lei  n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882,  para  o 
fim  de  elevar  seu  capital  social  a  20.000:000^000. 


(  i  )  Do  relatório  do  Engenheiro  em  chefe  consta  que  este  ramal  terá 
si  fôr  construido,  para  bitola  estreita  (1™,0)  19.''500;  para  a  de 
iitt,60-i9k,730  ;  raio  minimo  daquella  82^^,06,  para  esta  50"! ,64 ;  os  de- 
clives minimos  em  ambas  as  bitolas  serão  0,025,  favoráveis  á  expor- 
tação, O  orçamento  para  a  bitola  de  1=^,60  somente  para  a  preparação 
do  leito,  sobe  á  900.000$000. 
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EXTENSÃO 


Da  linha  principal  que  vai  da  cidade  de  Jandiahy  k 

a  S.  João  do  Rio  Claro 134,5 

Do  ramal  do  Cordeiro  á  Cidade  de  Bethlem  do  Des- 

calvado 108,0 


Total,  em  trafego 242,5 

CUSTO 

O  capital  da  companhia  é  de  20.000:000^000. 
O  custo  kilometrico  da  estrada  ainda  nao  está  liquidado  deG- 
nitivamènte,  é,  entretanto,  calculado  em  67:099^942. 

CONDIÇÕES  TECHNICAS  (  1  ) 

Bitola 1"»,60 

Declividade  máxima 2  <'/o 

Relação  da  extensão  em  nivel 38,7  °lo 

»                 »         em  declive 61,3  «/o 

»        dos  alinhamentos  rectos 56,40  <»/o 

»                       »           em  curvas 43,60  ^jo 

Raio  minimo  das  curvas 301™,0 

Altura  máxima  dos  cortes 11"',0 

»           »         >    aterros 14™,0 

Custo  de  remoção  de  terra  por  kilometro 9.915^734 

»              »            pedra 2.259í$459 

»                          alvenaria •...  3.819  882 

Peso  da  supestructura  metallica 17.778  ton.  métricas. 

OBRAS    D*ARTE 

Existem  : 

Pontes:  1  de  45™,75  de  um  vão  ;  1  de  20n»,0  de  vão  ;  1  de  i6™,0  de 
vão ;  1  de  12°^,0  de  vão  ;  1  de  il»",0  de  vào  ;  1  de  10",0  de  vão ; 
1  de  9",0  de  vão,  5  de  8=^,0  de  vão  ;  6  de  7"»,0  de  vão ;  3  de  6"^,0  de 
vão;  14  de  5°^,0  de  vão.  Pontilhões  :  17  variando  de  4",0  á  2,"0 
de  vão.  Boeiros  :  392  variando  de  2,n^0  á  0,"60  de  vão. 


(1)  E'  esta  estrada  uma  das  mais  bem  situadas  e  traçadas  do 
Brazil :  penetra  na  parte  mais  productiya  da  provinda  de  S.  Paulo 
em  direcção  s<ínsivel  mente  recta  e  em  excellentes  condições  technicas, 
o  que  bem  se  pôde  avaliar  pelo  raio  minimo  de  301»». 00,  muito  poucas 
vezes  empregado,  e  pela  ausência  de  obras  d'«'irtes  pesadas  e  onerosas  na 
conservação ;  recebe  todo  trafego  da  companhia  Mogyana  em  Cam- 
pinas e  toda  a  producção  além  deste  município  na  direcção  de  NO. 
producção   que  annualmente  cresce  em  progressão  espantosa . 

(  Eng»  P,  Passos.  ) 
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MATERIAL  ROOANTB 


Consta  de  17  locomotivas  de  30  toneladas  de  peso  cada  uma,  4 
carros  de  iodasse,  11  de  â<^  e  4  míxtos,  para  passageiros,  213 
wagons  fechados  e  106  abertos  para  mercadorias  e  27  diversos. 


MOVIMENTO    DO    TRAFEGO 


ANNOS 


RECfilTA 


DE3PEZA 


SALDO 


1872 

1873 

1874 

1875 

1876 

1877 

1878 

1879 

1880 

1881...., 

1882 

1883 

1884  (1)  , 

1885  (2)V 


311 

645 

768 

889 

1.126 

1.534 

2.201 

2.2  »7 

2.085 

2.514 

2.880 

2.739 

1.H8 

1.137 


148^940 
:631$916 
:169$207 

41455782 

189$860 
:379$855 

525$850 
:935^90 

2i9$370 
:466$920 
:373$995 
:948$200 
:182$590 

637$300 


186:262$224 
259:741$154 
283:592$724 
3ô5:360$766 
484:649$211 
556:898$813 
687:074$080 
747:793^9 
771:8õl$267 
877:816$909 
918:392$621 
1.119:230§851 
525:074$G29 
877:726§870 


124:886$716 

385:8901762 

484:576S483 

524:054$016 

641:5401649 

977:481$042 

1.514:451$790 

1.550:138$951 

1.313:378$103 

1.636:650$011 

1.961 :9811$37 

1.620:717$349 

593:107^964 

877:826$870 


ESTACÕES 

m 

Jundiahy kilomelro  0,000  Altitude 

Louveira »  15  500  > 

Rocinha »  23,000  >► 

Vallinhos »  31,000  » 

Campinas »  44,500  » 

Boa  Vista »  53,300  » 

Rebouças >  70,0U0  >► 

Santa  Barbara »  82,500  » 

Tatu »  94.500  » 

Limeira »  106,500  » 

Cordeiros »  117,500  > 

Rio  Claro >  134,500  > 

Araras  (Ramal) »  135,500  » 

Guabiraba  (Ramal) »  145,500  > 

Leme  (Ramal) >  162,500  >► 

Pirassununga  (Ramal)...  »  186,500  > 

Porto  Ferreira     »      ...  >  206,500  » 

Descalvado           »      ...  »  225,000  >► 


706,0 
703,0 
675,3 
724,3 
639  J 
638,0 
552,0 
532,0 
515,2 
544,0 
632,0 
6i4.0 
611,0 
594,0 
610,0 
6o7,0 
550,0 


{[)  i^  Semestre. 
29  Semestre. 

(2)  2<>      » 
1*  Semestre. 


Foi-me  inteiramente  impossível  obter  o  resultado  do 


Do  empréstimo  contrahido  de  £  iSdOOO,  já  foi  amortizada  até 
1884  asomma  de  ;e  10.600. 

A  taxa  do  penúltimo  dividendOí  realizado  em  28  de  Setembro 
de  1884,  foi  de  8,50/0. 


ESTRADA  DE  FERRO  SOROCABANA 


A  lei  provincial  n.  35.  de  24  de  Março  de  1870  autorizou  a  des- 

{)eza  de  20:000^000  para  o  levantamento  da  planta  e  orçamento,  re- 
atlvos  a  construcção  de  uma  estrada  de  ferro  entre  Itú  e  Sorocaba 
e  que  se  concedesse  garantia  de  juros  de  7  7o  até  o  capital  de 
1.200:000^00  á  empreza  que  se  organizasse  para  levar  á 
effeito  a  mesma  estrada . 

A  lei  provincial  n.  33  de  20  de  Março  de  1871  elevou  o  capital 
garantido  a  4.000:000j}000  e  determinou  que  partisse  a  linha  de 
Ypanema  para  a  capital,  tocando  em  Sorocaba  e  S.  Roque. 

Organizada  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  que  por 
Decreto  n.  4729  de  24  de  Maio  do  mesmo  anno  teve  autorização 
para  funccionar,  sendo  approvados.  os  seus  estatutos,  alcançou, 
mediante  contracto  celebrado  á  18  de  Junho,  também  do  mesmo 
anno,  a  concessão  do  privilegio  •  para  construcção  da  estrada 
com  a  garantia  de  juros  de  7  ^/o  para  o  capital  de  4.000: 000iJK)00 
por  90  annos  e  de  zona  de  32  kilometros  para  cado  lado  do  eixo 
da  linha  e  na  sua  direcção. 

Por  lei  provincial  n.  34  de  5  de  Abril  de  1872  foi  autorizado  o 
augmento  decapitai  garantido  de  mais  1.800:000^00,  sob  a  con- 
dição de  ser  construido  um  ramal  para  a  Villa  do  Cotia. 

Em  5  de  Junho  do  mesmo  anno  foram  approvados  os  estudos 
definitivos  realizados  entre  S.  Paulo  e  Sorocaba,  e  a  13  deste 
mesmo  mez  deu  a  Companhia  começo  a  construcção  das  obras. 

Em  18  de  Junho,  também  do  mesmo  anno,  foram  approvados  os 
estudos  definitivos  do  trecho  de  Sorocaba  a  Ypanema. 

Por  lei  n.  21^6  de  8  de  Março  de  1873  foi  concedida  isenção  de 
direitos  para  os  materiaes  importados,  destinados  á  construcção. 

Como  auxilio  para  que  mais  rapidamente  fosse  construída  a 
linha  entre  Sorocaba  e  Ypanema  concedeu  o  Governo  Imperial,  por 
Decreto  n.  5838  de  26  de  Dezembro  de  1874,  fiança  de  juros  de 
7  0/0,  por  30  annos,  sobre  600:000^000,  do  capital  garantido  pela 
província,  e  garantiu  mais  400:000^000  com  a  mesma  taxa, 
ficando  por  isto  elevado  o  capital  da  Companhia  á  6.200:000^SM)0O, 
sob  a  condição,  porém,  de  que  seria  construído  aquelle  trecho  no 
prazo  de  um  anno. 

Por  Decreto  n.  §840  da  mesma  data  foram  approvadas  algumas 
alterações  feitas  pela  Companhia  em  seus  estatutos. 

Nesse  mesmo  anno  negociou  a  Companhia  com  o  Banco  Allemão 
Brazíleiro  um  empréstimo  na  importância  de  1.463:504^273  a 
jurosde7«/«. 
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Em  5  de  Fevereiro  de  1875  firmou  a  Companhia  contracto,  acei- 
tando a  alteração  contida  na  lei  n.  34  de  5  de  Abril  de  187â,  e  a 
10  de  Julho  abriu  ao  trafego  alinha  entre  S.   Paulo  e  Sorocaba. 

Nào  tendo  sido  cumprido  o  contrato  celebrado  com  o  Governo 
Imperial,  declarou  este,  em  1876,  sem  effeito  o  Decreto  n.  5838  de 
1874. 

Naquelle  anno  á  31  de  Dezembro  foi  entregue  ao  trafego  a  linha 
ônlre  Sorocaba  e  Ypanema. 

Em  1877  tentou  a  Companhia  vender  a  estrada  na  praça  de 
Londres  por  intermédio  do  Director  do  Banco  Allemao  Bra- 
zileiro. 

Por  Decreto  n.  6697  de  11  de  Maio  de  1878  foi  permittido  á 
companhia  elevar  o  seu  capital  á  7.200:000^. 

Em  10  de  Junho  desse  anno  foi  contratada  pela  mesma  Com- 
panhia —  com  o  Banco  Allemâo  Brazileiro  —  a  emissão  de  4.600 
éebentures  de  £  50  cada  um  a  85  "/o,  vencendo  o  juro  de  6  o/o  ao 
anno,  pagável  semestralmente  com  amortisação  annual  de  1  <>/o. 
Os  debentures  foram  tomados  pelo  New  London  and  Brazilian 
Bank,  por  saldo  de  conta  com  aquelle  outro  banco,  reservando-se 
á  Companhia  a  faculdade  de  emittir  debentures  de  100^000  com 
condições  idênticas  aos  titules  de  £  50. 

Em  20  de  Novembro  do  mesmo  anno  foi  concedido  pela  Presi- 
dência, mediante  contrato,  o  prolongamento  da  linha  até  Baça- 
etava.  A  construcção  deste  prolongamento  teve  começo  em  1  de 
Dezembro. 

A  27  de  Dezembro  de  1879  foi  também  concedido  o  prolonga- 
mento até  Boituva  e  em  25  de  Novembro  de  1881  leve  a  com- 
panhia i^ual  concessão  para  levar  a  estrada  até  o  Tietê. 

Por  lei  provincial  n.  17  de  13  de  Março  de  1882  foi  autorizada  a 
construcção  da  linha  de  Boituva  até  Itapetininga,  passando  por 
Tatuhy,  sendo  garantidos  os  juros  de  6  •/o  sobre  o  máximo  capital 
de  800:000^000  por  10  annos.  Nesse  anno,  em  16  de  Julho  e  1  de 
Agosto,  foi  entregue  a  linha  ao  trafego  entre  Ypanema  e  Bacaetava 
e  deste  ponto  até  Boituva. 

Em  16  de  Setembro  do  mesmo  anno  assignou  a  Companhia 
contrato  para  construir  o  ramal  de  Boituva  a  Tatuhy  e  Itapeti- 
ninga e,  em  seguida,  a  25  de  Setembro  obrígou-se  também  por 
contrato  a  proceder  a  construcção  de  outro  ramal,  partindo  de 
Cerquilho  para  Botucatú. 

Em  lo  de  Janeiro  de  1883  inaugurou-se  o  trafego  da  linha  até 
Tietó,  e  a  14  de  Janeiro  de  1884  foi  concedida  a  concessão,  fir- 
mando-se  contrato,  para  a  construcção  do  ramal  de  Tijuco 
Preto. 

EXTENSÃO 

k 

Da  linha  principal  que  vai  de  S.  Paulo  a  Tietê 186,040° 

Do  ramal  de  Tijuco  Preto 230,600 

»      »       .   Botucatú 92,046 

»      »      »   Tatuhy 64,100 

Total 572,786 


Em  trafego  : 

Linha  principal  —  de  S.  Paulo>  Tietê 186,040 

Em  construcção  : 

Ramal  do  Tijuco  Preto 10,600 

.      >       »       BotQcatú 30,000 

»      .       t      Taluliy 30>000 

Total 70,600 

Estudada  : 

k 

Ramal  do  Tijuco  Preto 54,000™ 

»     »    Bolucatú 62,046 

»      »    Tatuhy 34,100 

Total 150,146 

Por  estudar  : 

k 

Ramal  do  Tijuco  Preto 166.000 

CUSTO 

o  capital  garantido  é  de  reis  5.500:000^$  e  sem  garantia 
2.500:000^1.  Até  Tietê  tem  a  Companhia  despendido  8  000:000,?, 
pelo  que  o  custo  kilomelrico  da  linha  é;de  43:000^. 

CONDIÇÕES    TECHNICAS  (  1  ) 

m 

Bitola 1,0 

Declividade  máxima 2,25  °/o 

Relação  da  extensão  em  nivel 36,59  ""lo 

>  >           >  declive 63,41  °/o 

»       dos  alinhamentos  rectos 70,79  o/© 

»    ,                »              era  curvas 29,21  % 

Raio  minimo  das  curvas 80™ 

Altura  máxima  dos  cortes 15 

»  >         »    aterros 20 

Custo  de  remoção  de  lerra  porkilometro. ) 

>  >  pedra    »         »  43:0003000 

>  alvenaria  >         »  ) 


(1)  Traçado, —  A  linha  parte  de  S.  Paulo,  da  estação  da  Luz  per- 
tencente a  Conapanliia  Ingleza  e  segue  na  direcção  de  Oeste  o  valle 
do  Tietê,  até  as  imraediações  da  estação  de  Bacuery,  de  ond^  pro- 
longa-se  por  um  affluente  daquelle  rio,  passa  para  cabeceiras  do  rio 
Sorocaba,  ficando  na  divisa  d'aguas  a  villa  de  S.  Roque,  onde  existe 
uma  estação  ;  atravessando  vários  cursos  d*agua  e  os  correspondentes 
espigões  divisórios  chega  a  linha  á  cidade  de  Sorocaba,  tendo  en- 
contrado sérias  difficuídades  a  vencer.  De  Sorocaba  segue  o  traçado 
para  Ypanema,  onde  passa  pela  importante  fabrica  de  ferro  do  Estado, 
e  attinge  á  estação  de  Bacaetava  sem  difficuídades  notáveis. 

Bacaetava  é  um  ponto  vantajoso  para  o  trafego  de  toda  a  linha, 
pois  dista :    das  cidades  de  Porto  Feliz  30  kilometros.  de  Tatuhy  22 


OBRAS  D  ARTE 

Existem  as  seguintes: 
Pontes : 

No  kilomelro  13  —  Rio  Pinheiro,  1  vão  de  27°»,5  e  2  de  lon»,5 ; 
madeira. 

No  »  108  —  ))  Sorocaba,  1  vão  de  28"  ;  superstructúra 
de  ferro. 

No  »  !33  —  »  Ypanema,  i  vão  de  20" ;  superstructúra 
de  madeira. 

No  »  147  —  »  Sorocaba,  2  vãos  de  10™  e  1  vão  de  20" ; 
superstructúra  de  ferro. 

Pontilhões :  os  que  ha  nada  têm  de  extraordinário. 

Boeiros  :»>»»»»  » 

de  Pinheirinhos  180" :  largura  4",  altura  3,63". 
Tunneis.l     »         Piragibú  200" :        »         »,      »       65".- 
»         Inhoahiba  20":        »        »,      *       65". 


e  de  Tietê  33.  E'  além  disso  ponto  commum  iis  linhas,  que  em  de- 
rivação do  tronco  procura,  uma,  Botucatu  á  direita,  e  outra,  pelo  valle 
(lo  Itajíetininga.  se  dirige  para  o  Paranapanema,  limite  sul  da  pro- 
vinda de  S.  Paulo. 

A*  Companhia  Sorocabana  está  reservado  futuro  senão  prospero, 
ao  menos  satisfactorio  relativamente  ao  que  é  o  seu  presente :  é  a 
esta  linha  que  está  destinado  estabelecer  a  communicação  interior 
da  capital  do  Império  com  o  Sul  do  paiz.  O  seu  trafego  actual  é 
pequeno,  mas  susjeptivel  de  incremento. 

Atravessando  uma  zona  continuamente  accidentada,  o  traço  não 
podia  deixar-  de  r^sentir-se  das  exigências  do  terreno. 

De  S.  Paulo  á  Ypanema,  em  119»^,700ni,  23%  são  em  pivel  e  79  % 
em  declive.  O  declive  máximo  de  2  %  foi  empregado  em  30'«,602"'. 

Quanto  ao  alinhamento: 

58.5  %  em  recta  e  41,  5  %  em  curva. 

( Eng.  Pereira  Passos, ) 

Ramal  de  Boituva  a  Tatuhye  Itapetininga  61''. 100™.  Entroncamento 
na  estação  de  Boituva  no  kilometro  162. 

Declividade  máxima 2,00  % 

Relação  da  extensão  em  nivel 25,56  » 

»          »        »          »    declive 38,54  » 

»        dos  alinhamentos  rectos.. .  34,73  > 

»         »           »               em  curvas  29,37  » 

Raio  minimo  das  curvas 140i^ 

Condições  do  tra-   /     Observação. —  Todas  as  oiirvas  de  raio  menor  á 

çado J-POO"  são  curvas  parabólicas. 

Cus' o  de  remoção  de  terra,  pedra,  j  Orçado    em 

construcção  de  obras  d*artee  super-!  20:000$  por 

structura  raetallica '  kilometro. 

Peso  da  superstructúra  de  ferro:  40''gpor  m*^  de 
,  linha, 
47 


—  370  — 


MATERIAL  RODANTE 


Consta  de  12  locomotivas  de  20  toneladas  cada  uma,  5  carros 
de  l'^  classe  e  7  de  2»  para  passageiros,  60  wagons  fechados  e  20 
abertos  para  mercadorias. 


.'       Viaductos  não  existem. 
I  /    Rio  Sorocaba  k  *^*/i  76, 1  vão  de  40». 

i  T>^w.f^.o     \    Rio  Tatuhy  k  176  ek  Í90  cada  uma  de 
I     do         l       20nidevão. 
Obras  d'arte  e  suas  1         •  •  •  •  1    Ribeirão  d' Agua  branca  k  199, 1  vão  de 

dimensões ^  \         10™. 

1       Todas  de  superstructura  de  ferro. 

I  Pontilhões:   5  de  2,0  a  1,0"*  de  vão  (abertos). 

[    Boeiros:  31  de  0,5  a  1,0°»  de  vão  [e  0,75°»  á  1°*  de 

1       altura. 

\  Tunneifl  não  existem. 

Mamai  do  Cerquilho  a  Botuoatú  92^,  460°»  ( Raiz  da  Serra )  entron- 
camento no  Cerquilho  k  178. 

Declividade  máxima 2,00  % 

Relação  da  extensão  em  nivel 28.64  > 

>  >  >  declive 63,82  > 

»        dos  alinhamentos  rectos 47,27  •» 

»  >  em  curvas.  45,19  > 

Raio  minimo  das  curvas 140™ 

Condições  do  tra-  /        Obseryação. —  Todas  as  curvas  de  raio  menor 

çado ^  a  200"^  são  curvas  parabólicas. 

Custo  de  remoção  de  terra,  pedra,  t  Orçado  ena 

construcção  de  obras  d*arte  e  super-  J  20:000$  por 

structura  metallica f  kilometro. 

Peso  da  superstructura  de  ferro:  40  kilogrammas 
por  m®  de  linha, 

Viaductos  não  existem. 

/   Rio  Sorocaba  k.  **'/i9e,  1  vão  de  45™. 
Ribeirão  do  Laranjal  k.  ***Víoaí  ^  ^^Lo 
de  10™, 
Obras  d'arte  e  suas  /  1    Rio  das  Conchas,  k.  '*®/ji9,  1  vão  de 

dimensões )  |     12™. 

Rio  do  Peixe,  k.  «*»/s,^i,  1  vão  de 25™. 
Ribeirão   dos    Anhumas,  k.  *®*/i6  6»  ^ 
Pontes     J     vão  de  10™. 
no, ...  \  Rio  Alambary,  k.  **'/j,7q,  1  vão  de  15™. 
Todas  de  superstructura  de  ferro. 
Pontilhões:   32  de  1,0  á   4,0™  de  vão 
( abertos ). 

Boeiros:    66   de  1,0  X  1,0   e  1,0x1,5°^ 
de  vão. 
Tunneis  não  existem. 

f  Eng.  Carlos  H,  Comer, ) 
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MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


▲NNOS 


1875 

1876 

1877 

1878 

1879 

1880 

1881 

1882 

1883 

1884  10  semestre 
1885 


146;227|160 

302:27^ 

297:44í 

325:964É060 

333:9151260 

348:2461010 

402:105$010 

471:510$490 

552:869$860 

322:639$840 


143:8J 
279:301! 
278: 
278:77í 
300:427í 
282:74í 
344:327|387 
382:552$450 
444:516$165 
202:511$330 
$      . 


22:972$326 
19:211|780 
47:191$349 
33:487|750 
65:500$146 
57:777$623 
88:958$040 
108:353$695 
120:1^10 


O  segrainte  qaadro  estatístico  do  movimento  do  café,  por  ma- 
nicipios,  demonstra  o  desenvolvimento  da  região  servida  pela 
estrada. 


municípios 

1883-1884 
kilogrammas 

1882-1883 
kilogrammas 

AUOMENTOS 

kHogrammas 

Botucatú 

2.208.625 

46.160 

25.036 

1.070 

470.173 

13.671 

132.041 

14.660 

1.241.669 

224.000 

1.098.151 
23.253 
6.984 
4.186 
241.328 
8.712 
5.206 

1.110.474 

Rio  Bonito 

KioFeio 

22.907 
18.052 

Itapetininga 

Rio  Novo 

Guarehy  , 

9.884 

228.845 

4.959 

Tatuhy 

80.835 

Porto  Feliz 

14.660 

Tietê 

1.493.784 
237.009 

252.079 

Estações  da  linha 
garantida 

13.000 

Total 

4.390.105 

3.164.568 

1.225.537 

ESTAÇÕES 

S.  Paulo kilometro. 

Bacuery » 

S.  João > 

S.  Roque > 

Piragibú > 

Sorocaba > 


0,000 
28,000 
49,000 
67,000 
89,000 
111,000 
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Villeta kilometro  128,000 

Ypanema »  132,000 

Bacaetava »  145,000 

Boituva »  162,000 

Tielé »  186,000 


Até  Viliela  goza  a  Companhia  da  írarantia  de  jaros.  A  impor- 
tância paga  pela  província  desde  i872  até 30  de  Junho  de  188&» 
pela  garantia  de  juros  concedida,  foi  de  3.407:270^495. 


ESTRADA  DE  FERRO  ITUANA 

Por  lei  provincial  n.  34  de  24  de  Março  de  1870  foi  a  Presi- 
dência autorizada  a  contratar  com  a  companhia  Ituana  a 
construcção  de  uma  estrada  de  ferro  que  partindo  de  Itú  fosse 
entroncar  em  uma  das  estações  das  linhas  ingleza  ou  paulista^ 
concedendo-lhe  garantia  de  juros  de  7  %  sobre  o  capital  máximo 
de  2.500:000,5,  durante  90  annos  e  pelo  mesmo  prazo  privilegio 
da  zona  de  31  kilometros  para  cada  lado  do  eixo  da  linha  e  na 
sua  direcção. 

Por  Decreto  n.  4554  de  30  de  Junho  do  mesmo  anno  teve  a 
Companhia  Estrada  de  ferro  Ituana  autorização  para  funccionar 
sendo  approvndos  os  seus  estatutos. 

Por  lei  n.  1845  de  6  de  Outubro  do  mesmo  anno  foi  autorizada 
a  concessão  dos  favores  geraes  para  ser  levada  a  effeíto  a 
construcção  da  linha. 

Em  10  do  mesmo  mez  e  anno  celebrou  o  Governo  Provincial 
contrato,  concedendo  á  companhia  os  favores  autorizados  para  a 
construcção  da  estrada,  e  a  23  de  Novembro  approvou  os  es- 
tudos concernentes  a  1*  e  2«  secções.  Os  da  3"»  e  4»  secções  foram 
também  approvados  em  24  de  Fevereiro  e  11  de  Abril  de  1871. 

Os  trabalhos  da  construcção  foram  inaugurados  á  26  de  No- 
vembro de  1870. 

Approvados  os  estudos  do  ramal  de  Itaicy  á  Piracicaba  cuja 
construcção  foi  mencionada  no  contrato  de  10  de  Outubro  de 
1870,  deu  também  a  companhia  começo  a  2  de  Dezembro  de 
1872  aos  trabalhos  respectivos  de  suas  obras. 

Em  17  de  Abril  de  1873  inaugurou-se  o  trafego  da  linha  prin- 
cipal até  Itú  e  a  27  de  Fevereiro  desse  mesmo  anno  foram  exe- 
cutadas ao  obras  do  trecho  do  ramal  de  Piracicaba,  de  Capivary 
ao  seu  poato  terminal. 

O  trafego  do  ramnl  no  trecho  de  Itaicy  a  Capivary  foi  inaugu- 
rado á  23  de  Outubro  de  1875. 

Nesse  anno  em  31  de  Dezembro  contrahiu  a  Companhia  um 
empréstimo  de  596:700<!(995,  a  juros  de  7  Ve  ao  anno. 

Em  20  de  Fevereiro  de  1876  chegou  o  trafego  do  ramal  ao  seu 
ponto  terminal. 
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Em  virtude  da  lei  provincial  de  3  de  Abril  desse  anno  celebrou 
a  Presidência  em  20  de  Outubro  contrato  pelo  qual  se  obrigou  a 
tomar  para  a  provincia  1.000:000^,  em  acções  da  Companhia,  re- 
cebendo esta  apólices  da  divida  provincial  com  o  juro  de  6  Vo  ao 
anno. 

Já  sob  o  regimen  da  lei  n.  3i50  de  4  de  Novembro  de  1882 
reformou  a  Companhia  em  15  desse  mesmo  mez  e  anno  os  seus 
estatutos. 

EXTENSÃO 

Da   linha    principal,  que  parte  da    cidade    de  k 

Jundiahy,  até  Itú 70,000 

Do  ramal  que  parte  da  estação  de  Itaicy  e  termina 

em  Piracicaba 92,000 

Do  ramal  que  parle   da  estação  de  Capivary  para 

Tielé  ( contrato  de  iO  de  Outubro  de  i870  ) 75,000 

Em  trafego.-^  Linha  principal 70,000  

Ramal  de  Piracicaba ....         •  92,000  162,000 

Em  contrucção.—  Ramal   de  Capivary.  35,000         

Em  estudos,—  Ramal  de  Capivary. . . .  40,000  75,000 

Total 237,000 

CUSTO 

O  capital  nominal  da  Companhia  é  de  5.947:304^094.  Deste  ca- 
pital goza  de  garantia  de  juros  de  7  Vo  da  provincia  a  quantia  de 
2.052:695^906  empregada  na  linha  de  Jundiahy  a  Itú.  A  impor- 
tância de  3.894:608^188  foi  despendida  no  ramal  de  Piracicaba 
quo.  como  o  de  Capivary,  não  tem  garantia  de  juros. 

Do  empréstimo  de  600:000^000  c«)ntrahído  pela  Companhia,  até 
31  de  Dezembro  de  1883  havia  sido  amortizada  a  importância  de 
392:017<9284. 

O  custo  kilometrico  da  estrada  foi  de 29.324^1227. 

Tem  a  provincia  despendido  com  o  pag&menlo  da  garantia  de 
juros,  desde  1870  até  30  de  Junho  de  1885,  1.423:781^314. 

CONDIÇÕES    TBCHNICAS   (1) 

ra 

Bitola 1,0 

Declividade  máxima 2,5  ^jo 

Relação  da  extensão   em  nivel 27,60  <»/o 

5>                  >           »  declive 72,40 '/« 

»  dos  alinhamentos  rectos 56,10  °/° 

»  dos           »  em  curvas 43,90  7o 


(1)  Traçado.^  A  linha-tronco  parte  da  estação  de  Jundiahy  da  com- 
panhia Ingleza  e  prolonga-se  pelo  valle  de  Jundiahy  até  a  sua  barra 
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Raio  mínimo  das  curvas r 120"» 

Altura  máxima  dos  cortes 9™ 

>          »        »  aterros 12"* 

Custo  de  remoção  de  terra  por  kilometro. . .  5.664^51064 

»                       »  pedra    »          »  757S800 

»  de  ai  vens  ria                  »          »  í.606iJ970 

Peso  de superstructura  metallica  2.000  toneladas  ( tronco ). 

»                 »                    >       2.650       »  ( ramaes). 

OBRAS  d'aRTE 

Existem: 

Pontes:  uma  de  60™,0,  uma  de  35"»,50,  uma  de  25»,40,  uma  de 
2i»*,0,  ires  de  18°^,  O  de  vão  total  cada  uma. 
Pontilhões:  22,  variando  de  2°^  á  10  de  vão. 
Boeiros:  i83  de  0°»,  60  a  3"»,ô  de  vão. 

MATBRIAL  RODANTE 

Consta  de  10  locomotivas,  pesando  18  toneladas  cada  uma,  S 
carros  de  1^  classe,  5  de  2*^  e  mixtos  para  passageiros,  54  wagons 
fechados,  47  abertos  para  mercadorias  e  7  ditos  diversos^  (1) 


no  Tietê  junto  ao  Salto,  pouco  acima  do  qual  atravessa  este  rio  e 
segue  até  a  cidade  de  Itú.  O  terreno  prestou-se  â  construcção  sem 
dimculdades  e  as  condições  technicas  aa  linha  são  boas.  O  raio  mi- 
nimo  das  curvas  não  desce  abaixo  de  120"  e  o  declive  máximo  é  de 

25,7o. 

O  ramal  parte  de  Itaicy  (k  42),  toca  na  villa  de  Indaiatuba  :  abando- 
nando o  valle  de  Jundiahy,  galga  as  terras,  que  o  separam  do  do 
Capivary,  toca  o  povoado  de  Monte-Mór,  onde  tem  estação,  e  pelo 
valle  do  Capivary  attinge  a  villa  deste  nome ;  por  um  affluente  da 
margem  direita  deste  valle  segue  até  ás  suas  cabeceiras,  estabelecendo 
á  meia  distancia  a  estação  de  Mumbuca  ;  galga  a  divisa  d*aguas  entre 
o  Capivary  e  o  Piracicaba  e  cortando  affluentes  deste  ultimo  rio  chega 
â  florescente  cidade  da  Constituição  ou  Piracicaba,  empório  do  com- 
mercio  do  valle  do  mesmo  nomee  de  grande  parte  da  bacia  do  Tietê. 

E'  deste  ramal  que  depende  todo  o  futuro  da  empreza.  O  desenvol- 
vimento da  lavoura  do  café  no  município  de  Piracicaba,  e  nas  cordi- 
lheiras que  bordam  o  Tietê  por  ambas  as  margens,  é  um  bellissimo 
elemento  de  prosperidade  para  a  estrada  Ituana. 

(Eng.  P,  Passos.) 

(1)  Este  material  era  o  existente  até  31  de  Dezembro  de  1884.  Durante 
o  anno  de  1885  recebeu  a  companhia  uma  nova  locomotiva  tanque  de  8 
rodas  conjugadas  de  3  pés  de  diâmetro,  sendo  os  2  pares  de  rodas  do 
centro  sem  friso,  munida  de  «begie»  adiante  e  atraz. 

O  diâmetro  dós  cylindros  é  de  13  1/2  polegadas  inglezas  e  o  curso  do 
embolo  de  20  polegadas. 

A  machina  pesa  28  toneladas  em  marcha,  sendo  o  tanque  de  500  ga- 
lões de  capacidade. 

Foi  fabricada  em  Q-lasco-w. 
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MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 

Linha  principal 


ANNOS 


1873(1) 
1874... 
1875(2) 
1876... 
1877... 
1878... 
1879... 
1880... 
1881... 
1882. . . 
1883... 
1884(3). 


70:7371021 
191:751$680 
190:298$010 
178: 867$ 140 
183:334$960 
239:864$510 
234:140$760 
231:778$6 
25õ:878$380 
292:374$670 
310:493$660 
162:598$130 


73:822$927 
177:5321661 
194:3Í8$880 
176:572.^430 
169:8141300 
172:144$880 
232:577$110 
228:895$520 
214:586$000 
222:698$950 
235:208$650 
416:100Í210 


i4:219$019 

'2!294é7ÍÓ 
13:520.$660 
67:7i9$630 
1:5631650 
2:883$120 
41:292$380 
69:675$720 
75: 2351010 
46:497$920 


Ramal 


ANNOS 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

1876 

83:192$120 
123:241$580 
176:404$590 
184:693$910 
196:232:>100 
2i9:700$660 
266:700$050 
3i4:244$190 
167:81õ$370 

73:622$970 
146:631|500 
129:900$200 
182:964$470 
1Õ7:970$370 
182:247S140 
197:334$860 
168:733$640 

78:376$610 

9:569$150 

1877(4) 

1878..:......:;. 

46:504|390 
1:729$440 

1379 

1880 

38:261^730 

4881 

37:453$520 

1882 

69:365$190 

1883.... 

145:51(^550 

1884(5) 

89:438|760 

Esta  machina  é  destinada  especialmente  para  o  serviço  do  trafego  do 
ramal,  é  calculada  para  rebocar  de  20  a  24  vagons  em  declive  de  0™,028 
por  metro. 

Foram  montados  nas  officinas  da  companhia  1  carro  de  la  classe,  1 
carro  de  2*  classe,  2  carros  destinados  a  bagagens  e  correio,  e  5  vagons 
cobertos;  todo  este  material é  de  fabricação  americana. 

Estavão  sendo  montados  mais  5  vagões  cobertos  de  8,000  kilogrammas 
cada  um.  Este  material  é  ainda  insufficiente  para  o  serviço  do  trafego, 
que  tem  augmentado  com  a  navegação  dos  rios  Piracicaba  e  Tietê. 

(1)  Deacit  3:085$906. 

(2)  Deficit  4:020$870. 

(3)  1°  Semestre. 

(4)  Deficit  23:3891920* 

(5)  i^  Semestre. 
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ESTAÇÕES 

tn 

Jundíahy kilometro       0,000 

Itupeva,'. 

Quilombo 

Itaicy 

Salto 

Ilú 

Indaialuba  (Ramal) 

Monte- mor      »      

Capivary         *       

Mombuca         »      

Rio  das  Pedras 

Piracicaba      •      


24,000 

35,000 

46.000 

62,000 

70,000 

52,000 

73.000 

92,000 

107,000 

122,000 

138,000 


ESTRADA  DE  FERRO  BRAGANTINA 

A  conslrucção  desta  estrada  de  ferro  foi  autorizada  por  Lei 
provincial  n.  36  de  6  de  Abril  de  1872  que  mandou  conceder  á 
empreza  quei  se  orp:anizasse  para  leval-a  a  eíTeito  privilegio  por  90 
annos  e,  pelo  prazo  de  30  annos,  a  garantia  de  juros  de  7  %  sobre 
o  capital  de  1.400:000^  ;  e  si  a  linha,  porém,  fosse  construída  até 
limites  da  provinda  com  a  de  Minas  Geraes  se  estenderia  a  ga- 
rantia a  mais  400:000^  de  capital. 

A  respectiva  concessão  foi  dada  pela  presidência^  mediante 
contraio,  em  15  de  Setembro  de  1873.  (1) 

Em  22  de  Março  de  1877  foram  approvados  os  estudos 
definitivos. 

Nesse  mesmo  anno  organizou- se  a  Companhia  Estrada  de 
ferro  Bragantina  que,  depois  de  haver  adquerido  o  privilegio 
para  a  construcçao  da  estrada,  obteve  approvação  de  seus  esta- 
tutos por  Decreto  n.  6781  de  22  de  Dezembro. 


(1)  Os  primitivos  concessionários  Francisco  Emilio  da  Silva  Leme 
e  outros  transferiram  o  privilegio  a  Themistocles  Petrocochino  e 
António  Alves  de  Andrade  que  o  cederam  por  escriptura  publica  de  30  de 
Abril  de  1877  á  Associação  dos  engenheiros  civis  do  Rio  de  Janeiro 
sob  a  firma  .Salles  Figueiredo  &  C.*^  a  qual  em  19  de  Maio  do  mesmo 
anno  o  tranferiu  também  a  Companhia  Bragantina  sob  a  clausula 
expressa  de  ficar  a  Associação  emprezaria  da  construcçao. 

O  contrato  de  19  de  Maio  de  1877  entre  a  Associação  e  a  Com- 
panhia foi  modificado  pelo  de  8  de  Abril  de  1878,  ficando  a  firma 
Salles  Figueiredo  &  Cr  substituida  pela  firma  social  Borges  Mon- 
teiro &  C*  que  se  encarregou  da  construcçao.  Em  Dezembro  desse 
anno  a  empreza  sub-empreitou  as  obras  á  firma  Pinto  &  Pimentel 
que  por  sua  vez  transferiu  seus  direitos,  e  obrigações  á  casa  bancaria 
Mayíasky  Peixoto  &  C*  {Diário  0/ficial  de  25  de  Novembro  de 
i882,) 
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A*  22  taoibem  de  Dezembro  do  anno  de  1878  (1)  foram  inaugu- 
rados os  trabalhos  de  construcção  da  linha. 

Tendo  por  lei  provincial  de  22  de  Fevereiro  de  1883  sido  a 
Presidência  autorizada  a  estender  a  garantia  de  juros  de  7%  até 
o  máximo  capital  de  2.320:000^,  considerado  necessário  á  reali- 
zação da  estrada,  fez  a  mesma  Presidência,  mediante  contrato  que 
celebrou  a  14  de  Junho  do  mesmo  anno,  concessão  desse  favor, 
reduzindo,  de  accordo  com  a  referida  lei,  o  prazo  da  garantia  para 
lo  annos. 

Em  4  de  Maio  de  1884  abriu-se  ao  trafego  o  primeiro  trecho 
da  linha  até  Atibaia. 

Nesse  mesmo  anno  reformou  a  Companhia  os  seus  estatutos  em 
8  de  Junho  e  a  15  de  Agoslo  inaugurou  o  trafego  em  toda  a  estrada. 

EXTENSÃO 

Da  Estação  de  Campo  Limpo  da  Estrada  de  ferro  de  Santos  a 
Jandiahy,  kilometro  129,500"^,  da  linha  e  a  49  kilometros  da  ca- 
pital de  S.  Paulo,  até  a  cidade  de  Bragança,  onde  está  situada  a 
estação  terminal 52^  ,000 

CUSTO  (2) 

Foi  fixado  pela  lei  provincial  de  22  de  Fevereiro  de  1883  em 
2.320:000^  o  capital  máximo  para  a  construcção.  O  capital, 
porém,  da  companhia  é  de  2.40O:00Oj^0O. 

Do  empréstimo  contrahido  em  debentures  na  importância  de 
640:000#,  restava  a  Companhia  pagar  em  30  de  Junho  de  1884 
88.288^830  (3).  A  província  ha  despendido  com  o  pagamento  da 
garantia  de  juros,  desde  1872  até  30  de  Junho  de  1884, 401:603^67. 

O  custo  kilometrico  da  estrada  foi  de  46.836^554. 


(1)  As  obras  desta  estrada  de  ferro,  dei)ois  de  completamente  para- 
lysadas  por  espaço  de  quasi  dons  annos.  foram  de  uoyo  encetadas  em 
2  de  janeiro  do  anno  próximo  findo  (1884).  A  interrupção  dos  trabalhos 
foi  devida  a  embaraços  financeiros  que  levaram  alguns  membros  da 
Directoria  a  contrahir  sob  sua  responsabilidade  um  empréstimo  de 
800:000|000,  subscrevendo  4.000  acções  com  intuito  de  não  perderem 
o  capital  que  já  alli  haviam  empatado.  Sendo  ainda  insufficiente 
este  empréstimo,  teve  a  companhia  de  emettir  debentures  no  valor 
de  G40:000$000,  importando  em  4i0:400$000  a  emissão  realizada  até  o 
íim  do  auno.  A  Assembléa  1'rovincial  veiu  também  em  auxilio  da 
companhia  votando  a  \ei  de  22  de  Fevereiro  de  1883,  que  elevou  o 
capital  {garantido  a  2.320:000^000,  reduzindo  de  30  para  15  annos  o 
prazo  dá  garantia.  (Rei.  do    Ministério  da  Agricultura  de  1885.) 

(2)  O  custo  total  da  estrada  ele vou-se  a  2.388:000$000,  ou46:836$554 
por  kilometro,  quantia  avultada  comparativamente  ao  custo  de 
outras  da  provincia  e  de  igual  bitola.  (Rei.  do  Ministério  da  Agri- 
cultura de  1885.) 

(3)  Dos  640.000$000,  em  debentures,  cuja  emissão  foi  resolvida  pela 
assembléa  ^^^ral  dos  accionibtaíi  da  Companhia  apenas  foi  arrecadada 
a  somma  de  410;400.J000. 

B.       48 


-  378  — 

GONDIÇÕKS  TBGHNICAS    (1) 

Bilola 1«,0 

Declividade  máxima 2,75  Vo 

Relação  da  extensão  em  nivel 11,85    » 

»  >  »    declive......  40,15    i> 

»       dos  alinhamentos  rectos 31,61    y> 

»         >  »  em  curvas...  20,34    > 

Raio  minimo  das  curvas 118™ 

Altura  máxima  dos  cortes 22 

»  >         »    aterros 18 

Peso  da  superstructura  metailica 20  kilog.  por  metro 

OBRAS    D'\RTE 

Existem  : 

Pontes:  uma  de  35"». 00  de  vão  (rio  Alibaia);  duas  de  S^^jOO  e 
uma  em  arco  de  6^,00  de  vão. 
Pontilhões:  12  até  3™,0  de  vão. 
Soeiros:  3  de  arco  de  2",00  e  47  de  O™, 70  até  1^,80. 
Passagens  americanas  :  14  de  2"^,20  dô  vão. 

MATERIAL  RODANTE  (2) 

Consta  de  5  locomotivas  (peso  22000  kilgs.),  6  carros  de  1"  e 
2»  classe  para  passageiros,  2  para  correio  e  bagagem,  32  wagons 
fechados  (sendo  2  para  animaes),  18  abertos  para  mercadorias  e 
1  wagon  guindaste,  de  força  de  5.000  kilgs. 

MOVIMENTO    DO  TRAFEGO  (3) 


ESTAÇÕES 

m 

Campo  Limpo kilometro 0,000 

Campo  Largo »       

Atibaia >        31,000 

Tanque » 

Bragança »       52,000 


(1)  Traçado.  Parte  a  linha  da  estação  de  Campo  Limpo  da  estrada 
ingleza  e   seguindo   pelo  valle  do  Capivary    sobe  até  vencer  a  divisa 

âiie  o  separa  do  Atibaia  para  o  qual  desce,  atravessando-o.  na  cidade  • 
o  mesmo  nome.  D*ahi  atravessando  cabeceiras   deste  valle   chega  á 
cidade  de  Bragança  já  no  valle  do  Jaguary. 

(Eng.  P.  Passos.) 

(2)  Este  material,  bem  como  o  fixo,  as  machinas  e  ferramentas  pare 
as  officinas  importaram  em  792:766(972. 

(3)  Não  podemos  conseguir  em  tempo  informações. 
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ESTRADA  DE   FERRO  M06YANA 


Por  lei  provincial  n.  18  de  21  de  Março  de  1872  foi  a  Presi- 
dência aulorizada  a  conceder  privilegio  e  garanlia  de  juros  de 
7  0/9  ao  capilal  de  3.000:000íii000  á  companhia  que  tomasse  a  si 
construir  uma  estrada  de  ferro  entre  Campinas  e  Mogy-mirim 
comum  ramal  para  a  cidade  do  Amparo. 

Para  tal  fim  organizou-se  a  Companhia  Estrada  de  ferro  MO' 
fjyana  que  teve  autorização  para  funccionar,  com  a  approvação 
de  seus  estatutos,  a  qual  foi  dada  peio  Decreto  n.  5137  de  13  de 
Novembro  do  mesmo  anno. 

A  2  de  Dezembro,  também  de  1872,  deu-se  começo  aos  estudos 
definitivos  que  foram  approvados  em  Junho  de  1873.  Neste  anno 
a  19  de  Julho  foi  celebrado  contrato  pelo  qual  concedeu  a  Presi^ 
dencia  privilegio  por  90  annos  com  a  garantia  de  juros  de  7  0/0 
ao  capital  mencionado  para  a  construcçào  da  linha  e  seu  ramal, 
dando  lambem  concessão  de  privilegio  por  igual  prazo,  sem  ga- 
rantia de  juros,  para  o  prolongamento  da  estrada  de  Mogy- 
mirim  á  margem  do  Rio  Grande,  passando  por  Casa  Branca  e 
Franca. 

Em  28  de  Agosto,  ainda  do  mesmo  anno,  deu-se  começo  a  con- 
strucçào. 

Por  lei  provincial  de  25  de  Abril  de  1875  foi  concedido  privi- 
legio de  zona  para  a  construcçào  do  ramal  do  Ribeirão  Preto. 

Por  lei  provincial  n.  8  de  20  de  Março,  foi  autorizada  a  con- 
cessão da  garantia  de  juros  por  trinta  annos  sobre  o  capital  de 
2.500:OOOJSi  para  o  prolongamento  da  estrada  até  Casa  Branca.  O 
contrato  para  a  execução  dessa  lei  foi  celebrado  a  14  de  Abril. 

Em  Maio  deu  a  Companhia  começo  aos  respectivos  estudos  ê 
em  3  deste  mez  inaugurou  o  trafego  da  linha  entre  Campinas  e 
Jaguary. 

Por  Decreto  n.  5981  de  13  de  Agosto  foi  permittido  que  a  com- 
panhia elevasse  seu  capital  social  a  5.500:000^,  sendo  appro- 
vada  para  este  fim  a  alteração  de  seus  estatutos. 

Em  27,  também  de  Agosto,  abria-se  ao  trafego  o  segundo 
trecho  da  estrada,  eomprehendido  entre  Jaguary  e  Amparo. 

A  13  de  Setembro  foi  celebrada  a  novação  dos  contratos  de  19 
de  Julho  de  1872  e  14  de  Abril  de  1873,  fundindo-se  os  interesses 
das  duas  estradas,  conservando -se,  porém,  os  prazos  garantidos 
sobre  seus  capitães  respectivos. 

Em  15  de  Novembro  ainda  do  mesmo  anno  foi  aberto  ao  tra- 
fego o  ramal  de  Jaguary  a  Amparo. 

Por  acto  de  15  de  Fevereiro  de  1876  foram  approvados  os 
estudos  definitivos  do  trecho  de  Mogy-mirim  á  Casa  Branca  sendo 
começada  a  sua  construcção  em  l©  de  Maio,  foi  elle  entregue  ao 
trafego  em  14  de  Janeiro  de  1878. 

A  lei  provincial  n.  104  de  24  de  Abril  de  1880  autorizou  a  con- 
cessão de  privilegio  para  a  construcção  do  ramal  da  Penha. 

Em  8  de  Junho  celebrou-se  o  contrato  para  a  construcção  do 
ramal  do  Ribeiro  Preto,  passando  pela  villa  de  S.  Simão. 
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Os  esludos  para  a  construcção  do  ramal  da  Penha  foram  en- 
celados  a  15  de  Setembro  e  a  9  de  Novembro  fez  a  Presidência, 
mediante  contrato,  a  respectiva  concessão  de  privilegio. 

Por  Decreto  n.  7948  de  18  de  Dezembro  foram  approvadas  as 
modificações  dos  estatutos  da  Companhia  e  dado  á  esta  permissão 
para  elevar  seu  capital  social  a  10.000:000^. 

Os  trabalhos  de  construcção  do  ramal  do  Ribeirão  Preto  come* 
çaram  a  1  de  Janeiro  de  1881,  na  extensão  dos  primeiros  87  kilo- 
metros  até  S.  Simão,  os  do  ramal  da  Penha  em  Agosto.  No  mez 
de  Setembro  foram  encetados  os  estudos  definitivos  para  a  cons- 
trucção do  trecho  do  ramal  do  Ribeirão  Prelo,  entre  este  ponto  e 
S.  Simão. 

Por  lei  provincial  de  Minas  Geraes,  n.  Í79i  de  1  de  Outubro, 
também  de  1881,  foi  á  Presidência  da  mesma  província  autorizada 
a  fazer  concessão  do  privilegio  por  50  annos  e  garantia  de  juros 
de  7yo  pop  30  annos  sobre  o  capital  máximo  de  5.000:000^  á 
companhia  Mogyana  para  o  prolongamento  da  estrada  pelo  terri- 
tório mineiro,  desde  a  margem  direita  do  Rio  Grande  até  a  mar- 
gem esquerda  do  Parnahyba.  A  zona  garantida  foi  de  30  kilo- 
metros. 

Em  26  de  Abril  de  1882  foram  approvados  os  estudos  definitivos 
do  segundo  trecho  do  ramal  do  Ribeirão  Preto. 

A  30  de  Julho  inaugurou-se  o  trafego  do  ramal  da  Penha  e  a 
i6  de  Agosto  o  do  trecho  do  ramal  do  Ribeirão  Preto  até 
S.  Simão. 

Por  lei  n.  3139  de  21  de  Outubro,  também  de  1882,  foi  o  Go- 
verno Imperial  autorizado  a  dar  concessão  de  garantia  de  juros 
de  6  o/o  ao  anno  e  por  espaço  de  20  annos  á  companhia  Mogyana 
até  o  capital  máximo  de  7.000:000^  para  o  prolongamento  da 
estrada  até  a  margem  esquerda  do  Rio  Grande  e  para  a  construc- 
ção de  um  ramal  até  Poços  de  Caldas. 

Para  a  eflectividade  dessa  concessão  expediu  o  Governo  Im- 
perial o  Decreto  n.  8888  de  17  de  Fevereiro  de  1883  pelo  qual 
foi  garantida  á  companhia  a  zona  privilegiada  de  30  kilometros 
por  espaço  da  50  annos  e  concedidos  outros  favores  além  do  da 
garantia  de  juros  do  Estado. 

Os  estudos  preliminares  foram  começados  em  5  de  Abril  e  ter- 
minados os  do  ramal  para  Poços  de  Caldas  a  12  de  Junho  e  os  da 
linha  do  prolongamento  em   1  de  Agosto. 

Esses  estudos  foram  por  Decretou.  9003  de  1  de  Setembro 
approvados. 

Em  23  também  do  mez  de  Setembro  reformou  a  companhia  os 
seus  estatutos  e  a  23  de  Novembro  entregou  ao  trafego  até  a 
estação  do  Ribeirão  Preto  o  ultimo  trecho  do  ramal  deste  nome. 

Realizados  os  estudos  definitivos  do  prolongamento  e  ramal  de 
Caldas  foram  approvados,  conjuntamente  com  o  orçamento  apre- 
sentado, por  Decreto  n.  9155  de  23  de  Fevereiro  4e  1884. 

Em  10  de  Outubro  firmou  a  companhia  contraio  com  a  Presi- 
dência da  província  de  Minas  Geraes  para  a  construcção  do  pro- 
longamento da  estrada,  partindo  de  seu  ponto  terminal  no  Rio 
Grande  até  a  margem  do  rio  Parnahyba,  passando  a  linha  pela 
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cidade  de  Uberaba,  sendo-lhe  concedida  garantia  de  juros  de 
7  Vo  por  30  annos  até  o  máximo  capitai  de  5.000:000^  e  privi- 
legio da  zona  de  30  kilometros  para  cada  lado  do  eixo  da  linha 
peio  espaço  de  50  anDos. 

A  10  de  Março  de  1885  foram  encetados  os  trabalhos  da  con- 
strucçno  ,do  prolongamento  e  ramal. 

EXTENSÃO 

Da  parte  em  trafego 

Da  linha  principal  que  vai  da  cidade  de  Campinas  á  k 

Casa  Branca 174.000 

Do  ramal  do  Amparo,  que  parte  da  estação  de  Jaguary 
para  a  cidade  daquelie  nome 30.000 

Do  ramal  da  Penha,  que  parte  da  estação  de  Mogy- 
mirim  para  aquelie  povoado 20.080 

Do  ramal  do  Ribeirão  Preto,  que  parte  de  Casa  Branca 
para  o  logar  daquelie  nome 143.530 

Total 367.610 

Da  parte  em  constrncção 

Do  prolongamento,  que  parle  da  estação  do  Ribeirão 
Preto  até  a  margem  do  Rio  Grande 193 .514 

Do  ramal  de  Caldas^  que  parte  do  logar  denominado 

Cascavel  para  Poços  de  Caldas 77.080 

Total 270.594 

Da  parte  em  estudos 

Prolongamento  do  Rio  Grande,  desde  Jaguara  até 
as  margens  do  Parnah yba 240.000 

Extensão  total  conhecida 878.204 

CUSTO 

Da  estrada,  relativo  somente  á  via  permanente,  preparação  do  leito, 
obras  d' ar  te,  estações,  tunneis  e  pontes 

Parte  com  garantia  de  juros  : 

Via  permanente 1 .998:020í|807 

Estações 195:000^000 

Tunnei 91:587í^870 

Movimento  de  terras  e  obras  d'arte. . .  1.484:672^670 

Somma 3.769:28ip47 
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Cuslo  kilometrico 18:567^1888 

Parte  sem  garantia  de  juros : 
í*  Linha  do  Ribeirão  Preto  : 
Custo  relativo  á  via  permanente,  pre- 
paração do  leito  e  estações 2.112:800^000 

Custo  kilometrico 14:640^000 

2*  Ramal  da  Penha  : 

Custo  da  estrada  comprehendendo  via 

permnnente  e  preparação  do  leito..  258:835#929 

Custo  kilometrico 12:94iIj700 

Da  linha  do  prolongamento  de  Ribeirão  Preto  ao  porto  do  Ja- 

guara  no  Rio  Grande  e  da  do  ramal  de  Caldas  : 

Linha  garantida  pelo  Estado. 

Conforme  o  orçamento  approvado  pelo  Decreto  n.  9155  de  23  de 
Fevereiro  de  1884 : 

Trabalhos  preparatórios 245:459^050 

Movimento  de  excavações 1.276:373^324 

Boeiros,  esgotos  e  paredões 318:431^5(800 

Pontilhões 69:477í;500 

Obras  d*arte  especiaes 478:594^000 

Via  permanente 2.652:515^000 

Material  rodante 512.800^000 

Estações  ©armazéns 220:0165000 

Offlcinas,  depósitos,  etc . ,  etc 166 :  OOvOjoOO 

Telegraphos 60:000^000 

Diversos 600:000^000 

Eventuaes 400:333^326 

Total 7.000:000^00 

Custo  kilometrico 25:686j?000 


O  capital  social  da  Companhia  Mogvana  é  de  15.350:C^, 
sendo  òAOOMO^  com  garantia  de  juros  da  província  ;  7.000:000^ 
com  garantia  de  juros  do  Estado  e  3.250:000^  sem  garantia. 

Com  a  concessão  da  garantia  provincial  de  Minas  Geraes  para  o 
prolongamento  da  estrada  até  as  margens  do  Parnahyba,  o  capital 
social  elevar-se-ha  a  somma  de  20.3oO:OOOí5(  que  será  represen- 
tado por  uma  linha  férrea  de  cerca  de  850  kilometros  de 
extensão  (1). 


(1)  Em  1876  a  companhia  no  intuito  de  dar  todo  o  desenvolvimento  a 
sua  linha  férrea  apresentou  ao  Governo  Imperial  um  memorial  em  que 
solicitou  preferencia  para  a  construcção  do  prolongamento  da  estrada  á 
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província  de  Matto  Grosso.  Niesse  memorial  entre  outras  ha  as  seguintes 
considerações  que  transcrevemos  por  sua  importância  : 

«Sendo  o  objectivo  da  empreza  buscar  as  margens  do  Rio  Grande,  para 
cujo  fim  tem  a  peticionaria  privilegio  e  contracto  com  o  Governo,  a  ella 
deve  se  conceder  o  prolongamento  a  Matto  Grosso. 

Muitos  e  diversos  são  os  traçados  indicados  para  a  construcção  da 
estrada  que  deve  ligar  a  capital  do  Império  á  província  de  Matto 
Grosso. 

Em  primeiro  logar  o  traçado,  cuja  exploração  foi  contratada  pelo  Go- 
verno com  o  Visconde  de  Mauá  pela  província  do  Paraná. 

Em  segundo  o  executado  pelo  engenheiro  Pimenta  Bueno,  por  ordem 
do  Governo  Imperial,  desde  a  cidade  do  Rio-Glaro  até  Santa' Anna  da 
Parnahyba. 

Em  terceiro  a  variante  deste  traçado  pelo  ramal  do  Mogy-guassú, 
margem  deste  rio,  mandado  explorar  pela  Companhia  Paulista. 

Em  quarto  o  denominado  —  do  Rio  Verde. 

Em  quinto,  finalmente,  o  que  a  peticionaria  tem  a  honra  de  propor 
a  Vossa  Magestade  Imperial  e  que  vae  de  accôrdo  com  o  relatório  do 
Engenheiro  Francisco  Gomes  Callaça,  sobre  a  exploração  da  Estrada  de 
Ferro  entre  Guyabá  e  Lagoinha. 

Não  está  no  intento  da  peticionaria,  Senhor,  e  nem  ella  se  julga  com- 
petente para  entrar  na  analyse  minuciosa  e  demonstrativa  da  impro- 
priedade de  quaesquer  dos  traçados  mencionados ;  seu  fim  é  apenas 
apontar  as  razões  de  preferencia  que  militam  em  seu  favor. 

Parece  que  hoje  não  existe  mais  duvida  que  a  estrada  para  a  pro- 
víncia de  Matto  Grosso  deve  ser  prolongamento  de  uma  das  linhas  de 
S.  Paulo. 

O  estudo  feito  do  traçado  pela  província  do  Paraná  veiu  demonstrar 
que  além  de  mais  dispendiosa  a  estrada  ficaria  sugeita  a  dous  grandes 
inconvenientes  —  não  se  ligar  a  Capital  do  Império  por  meio  de  Estrada 
de  Ferro,  e  de  Miranda  em  diante  ficar  o  trafego  sugeito  ás  contingências 
de  uma  navegação  irregular. 

Outros,  além  destes,  são  mencionados  na  importante  carta  que  ao  En- 
genheiro Callaça  dirigiu  o  Barão  de  Melgaço,  a  qual  se  encontra  publi- 
cada no  já  citado  relatório. 

O  traçado  que  a  peticionaria  tem  a  honra  de  lembrar  e  sujeitar  á  Alta 
Consideração  de  Vossa  Magestade  Imperial  é  o  seguinte  : 

Prolongar  a  linha  de  Casa  Branca,  atravessar  o  Rio  Grande,  passar 
nas  immediações  de  Uberaba,  e  d'ahi  a  encontrar  o  Parnahyba  em  Santa 
Rita  ou  immediações,  e  deste  ponto  ao  povoado  do  Rio  Grande  na 
margem  esquerda  do  Araçuaya,  dirigir-se  em  continuação  á  SanfAnna 
da  Chapada  e  finalmente  a  cidade  de  Guyabá. 

Ainda  que  este  traçado  não  indique  o  caminho  o  mais  curto,  o  que  se 
verifica  pela  mais  ligeira  inspecçãp  de  qualquer  carta  geographíca, 
entretanto,  é  o  que  reúne  em  seu  favor  todas  as  outras  condições. 

Para  a  CO nst-ucção  de  uma  Estrada  de  Ferro  deve-se  levar  em  vista 
principalmente  as  regiões  que  ella  atravessa,  a  maior  somma  de  inte- 
resses a  que  vae  servir,  e  as  probabilidades  de  rendimento  que  pôde 
deixar  o  seu  custeio. 

Se  a  construcção  da  estrada  tem  por  fim  o  caminho  mais  curto  para  a 
cidade  de  Cuyabá,  parec»  nesta  hypothese  estar  resolvida  a  questão  ;  o 
seu  traçado  approximando-se  á  recta  deve  partir  da  cidade  do  Kio-Claro; 
as  circumstancias  acima  apontadas,  porém  tem  grande  força,  e  princi- 
palmente em  nosso  paiz,  em  que  infelizmente  havendo  falta  de  capitães, 
è  preciso  construir  suas  vias  férreas  de  modo,  que  alongando-se  mais 
um  pouco  vão  servir  a  maior  numero  de  províncias,  como  se  dá  no  tra- 
çado apresentado. 
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A  estrada  servira  ás  províncias  de  S.  Paulo,  Minas,  Goyaz  e  Matto 
Grosso. 

A  província  de  Goyaz  tem  direito  como  as  outras  de  gozar  dos  favores 
da  lei  geral  que  concedeu  garantia  de  juros  a  uma  Estrada  de  Ferro  em 
cada  província,  e  S3  por  ventura  o  traçado  da  linha  de  Matto  Grosso  não 
puder  aproveital-a.  por  muito  tempo,  á  vista  do  estado  financeiro  do 
paiz,  se  virá  privada  de  obter  este  grande  melhoramento,  de  que  tanto 
necessita  para  desenvolver  a  sua  riqueza. 

A  formação  geológica  dos  terrenos  na  província  de  S.  Paulo,  apre- 
senta uma  grande  zona  de  fertillsslmas  terras,  em  que  principalmente 
se  cultiva  o  café,  denominadas  —  massapés  —  que  começando  em  Soro- 
caba, vem,  ora  alargando-se,  ora  estreitando-se.  ê  sem  interrupção  até 
as  divisas  de  Minas,  e  sei^uindo  por  esta  vae  ao  sul  de  Goyaz. 

EUa  atravessa  os  municípios  cie  Itú,  Indaiatuba,  Cabreúva,  Jundiahy, 
Itatiba.Gampinas,  Amparo,  Soccorro,  Serra  Negra,  Penha,  Mogy-mirim, 
Mogy-guassú,  Espirito  Santo  do  Pinhal,  S.  João  da  Bôa  Vista.  Casa 
Branca,  Mocóca,  Cajurú  e  d'ahi  a  encontrar  com  o  sul  de  Minas  e  Goyaz. 

Os  municípios  apontados,  de  Campinas  em  diante  até  Mocóca,  todos 
são  servidos  pela  linha  Mogyana, :  o  prolongamento  lembrado  irá  servir 
em  S.  Paulo  mais  os  seguintes  —  Gaconde,  Cajurú,  Batataes,  S.  Simão 
e  Franca,  que  todos  comprehendem  uma  grande  área  de  terreno. 

Na  província  de  Minas  utilisa  e  irá  servir  á  Pouso  Alegre.  Jaguar^, 
Caldas,  Cabo  Verde,  Passos,  Jacuhy,  Uberaba,  Prata,  Bagagem,  Araxá. 
Campo  Grande,  Patrocínio  e  outros. 

Na  província  de  Goyaz  —  Catalão,  Santa  Cruz,  Entre  Kios.  Morrinho, 
Meia  Ponte,  Jaraguá,  Corumbá.  Bom  Fim.  Santa  Luzia.  Ciapital,  Rio 
Verde,  Pilar,  S.  José  e  Trahiras. 

Na  província  de  Matto  Grosso  atravessará  a  parte  mais  povoada  e 
mais  importante  da  me^ma  e  denominada  pelo  Barão  de  Melgaço,  na  sua 
carta  já  citada  —  território  Cuyabano. 

A  navegação  dos  três  grandes  rios  —  Grande.  Parnahyba  e  Araguaya 
que  serão  atravessados  pela  linha,  pôde  tornar-se  uma  realidade,  e 
assim  um  grande  elemento  de  progresso  para  o  paiz. 

Pelos  rios  dos  Bois  íicará  também  estabelecida  a  navegação  paracom- 
municar  a  capital  de  Goyaz  com  a  linha  férrea,  o  roteiro  de  viagem  do 
Dr.  Affonso  Whytakei*  demonstra  a  praticabilidade  desta  idéii. 

Todo  e  qualquer  traçado,  segunclo  a  opinião  multo  autorizada  do 
Barão  de  Melgaço,  deve  ir  buscar  como  ponto  obrigado  o  município  de 
Sant'Anna  da  Chapada,  em  Matto  Grosso. 

A  linha  recta,  pois,  ficará  desprezada  e  sem  um  angulo  não  se  poderá 
fazer  o  traçado  prolongando-se  as  linhas  de  S.  Paulo. 

O  traçado  por  SanfAnna  do  Parnahyba,  ficará  s  ijeito  igualmente  a 
esta  contingência,  por  isso  que  deste  poato  para  procurar  Sant'Anna  da 
Chapada  formará  o  angulo  subsistindo  sempre  a  desvantagem  de  atra- 
vessar a  Unha  sertões  inhospitos,  e  mais  sugeita  á  depredação  dos  Índios 
e  ataque  em  caso  de  guerra  das  nações  liinitrophes. 

Pelo  traçado  lembrado  pela  peticionaria,  a  linha  formará  o  angulo 
desde  o  principio,  mas  passará  por  logares  habitados  em  sua  quasi  tota- 
lidade, e  sem  os  inconvenientes  apontados. 

Considerada  a  questão  pelo  lado  da  distancia,  teremos  pelo  traçado  de 
Sant'Anna  uma  extensão  approximadameate  de  Santos  a  Cuyabá 
de  2.053  kilometros,  restando  a  construir  1.779,  na  hypothese  sempre  de 
considerar-se  SanfAnnada  Chapada  ponto  obrigada. 

O  traçado  proposto  pela  peticionaria  tem  2.168'^,  dos  quaes  restam  a 
construir  1.810. 

Tomando-83  um  termo  médio  do  custo  kilometrico  das  duas  linhas 
construidas  pela  Companhia  Mn^yana,  e  dados  todos  os  accrescinios  ne- 
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CONDIÇÕES  TECHNICAS  (1) 

(Parte  em  trafego) 

Bitola 

Declividade  máxima 

Relação  da  extensão  em  nível 

>         »       >  »  declive 

»       dos  alinhamentas  rectos 

»        »  >  em  curvas 

Raio  mínimo  das  curvas 

Altura  máxima  dos  cortes 

»  »         »  aterros 

Custo  de  remoção  de  terra  por  kílometro 

»     »       >         »  pedra    »       >       

>     »  alvenaria  por  kiiometro 

Peso  de  superstructura  metallicn,  tons.  métricas. 


i,0 

2  7o 
18.30  Vo 
81.70  7o 
48.65  7o 
51.35  7o 

m 
120 

m 

14,75 
12,50 

4:517/f479 
572^965 

1:258^99 
9.473 


cessarios  para  conducção  de  materiaes,  etc.  o  custo  kilometrico  não 
excederá  de  35:000$* 

Este  calculo  nãoé  arbitrário  e  nem  ficticio,  attendendo-se  á  natureza 
(lo  solo.  e  principalmente  na  parte  conhecida,  o  custo  muito  menor  da 
extensão  que  vae  até  Uberaba,  ao  menor  numero  de  estações,  a  maior 
facilidade  e  barateza  das  madeiras  para  construcção.  aos  preços  mais  fa- 
voráveis dos  materiaes  na  Europa,  quando  comprados  em  maior  escala, 
e  finalmente  a  reducção  no  preço  do  frete,  quando  são  pertencentes  ao 
governo,  em  vista  dos  contratos  com  as  diversas  companhias  de  estradas 
de  ferro. 

Em  resultado,  a  construcção  da  Estrada  de  Ferro  de  Casa  Branca  á 
Cuyabá,  prompia  para  funccionar,  importará  em  .63.350  contos  de  réis, 

(i)    Parte  em  construcção 


LINHA    DO   RIO  GRANDE 

RAHAL  DE  CALDAS 

Declvidades 

Nivel 

Subida 

Descida 

Decliviiades 

Nivel 

Subida 

Descida 

Nivol 

58,834 

Nivel 

26,690 

0  a  i/j  % 

10,890 

7,840 

0  a  1/,  % 

V%  a  1  % 

l  a  1  i/j  % 

— 

1,2Í0 

1,360 

V»  a  *  % 

— 

11.900 

8,700 

-.- 

340 

2,750 

t  a  <  V,  % 

1  »/,  a  5  % 

2  a  i  IA  % 
2  V,  a  5  % 

— 

10,120 

9,460 

— 

6.269 

1,140 

m— 

13,240 

11,840 

1  i/«  a  a  % 

— 

6,760 

5,200 

— 

29,090 

26,360 

2  a  2  V%  % 

2  V*  a  3  % 

— 

4,830 

2,64C 

— 

— 

4,309 

— 

15,760 

2,110 

in 

m 

«_ 

m 

m 

m 

Somma 

58,834 

74,170 

68,510 

Somma 

26,693 

35,190 

15,200 
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OBRAS  d' ARTE 

Parte  garantida  pela  Província :  —  Foram  construídas  as  seguin- 
16S  obras  d'arte  : 

Boeiros 173 

Pontilhões 20 

Pontes 8 

Parte  sem  fjarantia  : 

1.0  Linha  do  Ribeirão  Prelo  : 

Boeiros 127 

Pontilhões 8 

Ponte 1 

Viaducto 1 


RESUMO 

Trecho  de  nivel  da  linha  do  Rio  Grande 50.834^ 

>         »      »     do  ramal  de  Caldas 26.690»» 

Total  de  nivel 77.524 

Subidas  na  linha  do  Rio  Grande 74. 170 

>  no  ramal  de  Calcías 35.190 

Total  das  subidas 109.360 

Descidas  na  linha  do  Rio  Grande 68.510 

>  no  ramal  de  Caldas 15.200 

Total  das  descidas 83.710 

Extensão  das  duas  linhas 270 .594 


DADOS  RELATIVOS   A*  TERRAPLENAGEM 

Pela  cubação  e  orçamento  apresentado  ao  Governo  Imperial. 

MOVIMENTO   DE  TERRA 

Linha  do  Rio  Grande  : 

mS 

Terra 423 .  675 

Pedra  solta 16.879 

Pedreir  a 26 .  141 

Transporte  médio  de  180^ 467.695 

Ramal  de  Caldas  : 

ni3 

Terra 423.949 

Pedra  solta < 84.932 

Pedreira 44.802 

Transporte  médio  de  igO»» , 553.683 

O  movimento  de  terra  do  prolongamento  esta  orçado  em  525:508$970 
e  o  do  ramal  em  750:864$354,  somando,  portanto,  o  movimento  total 
das  duas  linhas  1.276:373$324. 


—  387  — 

Nos  pontilhões  estão  comprehendídas  2  passagens  inferiores 
de  4  a  6  metros  de  vão,  com  encontros  de  alvenaria  e  vigas  de 
madeira. 

2«  Ramal  da  Penha  : 

Boeiros 24 

Pontilhões 6     (com  vigas  de  madeira) . 

Entre  Campinas  e  Casa-Branca  bem  como  no  ramal  do  Amparo 
existem  as  seguintes  pontes  : 

{o  Ponte  do  Atibaia,^Es\Ã  ponte  foi  toda  construída  sobre 
fundo  de  pedra,  excepto  no  encontro  do  lado  de  Campinas  que 
foi  feito  sobre  estacada.  O  seu  vão  é  63  metros  e  a  super- 
strnctura  de  trellissas  do  systema  Law.  Custou  38:00039000. 


EXTENSÃO  DOS  ALINHAMENTOS  RECTOS  E  CUSYOS 

Parte  que  tem  garantia  de  juros  : 

De  Campinas  a  Mogy-mirim  e  ramal  do  Amparo : 

k  m 

Extensão  em  curvas 105. 177        ou  51 .35  % 

»  >    linhas  rectas 98.823  »   48.65  % 

Extensão  total 204.000  100.00 

Parte  sem  garantia  de  juros  : 

1.°  Linha  do  Ribeirão  Preto  : 

k  m 

Extensão  em  curvas 77.475. 15  ou  53.97  % 

»  »    linhas  rectas 66.057.45   »  46.03% 

Extensão  total 143.532.60       100.00 

2.°  Ramal  da  Penha: 

k  m 

Extensão  em  curvas 12.114.90  ou  60.33  % 

»  >    linhas  rectas 7.965. 10   »    39.67  % 

Extensão  total 20.080.00        100.00 

Os  raios  das  curvas  de  Campinas  á  Casa  Branca  e  ramal  do  Am- 
paro são  maiores  de  120™,  assim  também  os  da  linha  do  Ribeirão 
Preto. 

Os  raios  do  ramal  da  Penha  são  maiores  de  100  metros. 
Resumo  de  toda  a  linha  em  trafego : 

k  m 

Extensão  em  curvas 194.767.05  ou  52.70  % 

»  >    rectas 172.845.55   »   47.30% 

Extensão  total 367.612.60        JOO.OO 
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2°  Ponte  do  Jaguar y,-^  Todos  os  encontros  e  pilares,  menos 
um,  foram  assentados  em  pedra.  O  T  pilar  foi  assentado  sobre 
uma  serie  de  25  estacas  batidas  a  macaco  até  alcançarem  o  fundo 
resistente,  que  foi  facilmente  attingido.  O  vão  desta  ponte  é  de 
54»^  e  a  superstruclura  em  trellissas  do  syslema  Law.  O  custo 
total  da  ponte  foi  de  48:000^. 

'ò^  Ponte  do  Camandocaia.-^  Foi  feita  por  administração  e  é 
toda  de  madeira.  A  superstruclura  é. composta  de  vigas  duplas 
com  os  dormentes  encaixados  no  meio,  e  preso  todo  o  systema 
por  parafusos  de  ferro.    Custou  de  11  a  12  contos. 

4"  Ponte  de  Mogy-mirm.—  Tem  um  só  vão  de  8  metros.  Os 
encontros  são  de  alvenaria  e  a  superstructura  de  madeira.  Com- 
põem-se  de  vigas  duplas  com  dormentes  encaixados  e  apara- 
f usa dos. 

5»  Ponte  do  Orissunga.-^  Tem  encontros  de  alvenaria  com  su- 
perstructura de  madeira  ;  com  9  metros  de  vão. 

A  superstructura  com  dormentes  aparaf usados  e  encaixados  e 
uns  tirantes  de  ferro  presos  nas  cabeças  das  vigas  que  sustentam 
um  travessão  que  no  meio  reforça  a  viga. 


EXTENSÃO   DAS  LINAS  DE   NÍVEL,  RAÍ.IPAS  E  DECLIVES 

Parte  que  tem  garantia  de  juros  : 

k  m 

Declives  ascendentes 82 .960        ou  40.60  % 

»        descendentes 84. 118          »  41 .23  "« 

Nível 36.922         *  18.11  % 

Extensão  total 204.000            100.00 

O  maior  declive  é  de  2  %. 

Parte  sem  garantia  de  juros  : 

i .  ^  Linha  do  Ribeirão  Preto  : 

Declives  ascendentes 52.802.00  ou  36.78  "í, 

»        descendentes 67.855.00   »    47.27% 

Nivel 22.875.60    »    15.95»., 


143.532.60       100.00 
2.**  Ramal  da  Penha  : 

Declives 15.592.00  ou  77.64  % 

Nivel 4.488.00    »    22.36% 

Somma 20.080.00        100.00 

O  maior  declive  nas  duas  linhas  é  de  2  ^ó* 

Resumo  para  toda  a  linha  : 

Extensão  em  rampas  e  declives 303.327.00  ou  82.50  % 

»           »    nivel : 64.285.60    »   17.50  «o 

Somma  total 367.612.60       líX).00 
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6'*  Ponte  do  Moqy-Guassú ,—  Atravessa  o  rio  desle  nome,  cuja 
Jargura  no  logar  da  iravessia  é  maior  de  70"^.  Compõe-se  de  três 
vãos  de  18"*50  e  um  arco  de  pedras  de  6"»  de  diâmetro.  A  su- 
perstructura  é  de  madeira  do  systema  Howe.  O  seu  custo  foi  de 
33:500d«  com  alvenaria  e  superstructura.  A  parte  de  madeira  foi 
feita  por  administração. 

T"^  Powíéf  do  iíií;?^m.— Encontros  de  pedra,  superstructura  de 
madeira,  do  systema  Howe  e  de  peroba-mirim  e  os  cavaletes  de 
mindiuva  ou  aroeira  do  campo;  foi  executada  por  adminis- 
tração. 

S"^  Ponte  do  Jarjuanj- mirim, —  Tem  32  metros  de  vão,  é 
toda  de  madeira  e  foi  feita  por  administração ;  custou  menos 
de  12:000^ 

As  pontes  da  linha  do  Ribeirão  Preto  são  as  seguintes  : 

l®  Ponte  do  Ta wanduá.— Esta  ponte  é  de  12  metros  de  vão. 
Os  encontros  são  de  alvenaria  e  a  superstructura  metallica. 

2»  Viaducto  do  Cantagallo.—  Os  encontros  e  embasamento  dos 
pilares  são  de  alvenaria.  Este  viaducto  tem  5  vãos  de  12"'  cada 
um  e  a  altura  é  de  20™,  sendo  o  comprimento  total  de  60'".    Os 


TERRAPLENAGEM 

Parte  garjtntida  pela  provinda  : 

in3 

Excavação  total 1.127.414 

m3 

»  por  metro  corrente 5.553 

Proporção  deterra 95.2  ^o 

>  >»  {)erlra  solta 3*0",; 

>»  »  pedreira O.U  "« 

Transporte  jnêilio 180"' 

Custo  médio  do  metTo  cubico 5^925 

Parte  não  garantida  : 

1.°  Linha  do  Ribeirão  Preto  : 

m3 

Excavação  total 434.434 

id3 

»  por  metro  corrente 3.038 

Proporção  de  terra 84.(31  % 

»  »    pedra  solta 11.39  Vo 

9  »    pedreira 4.00  % 

Custo  médio  de  metro  cubico 1$044 

2.**  Ramal  da  Penha  : 

in3 

Excavação  total 82.789 

ra3 

»  por  metro  corrente 4 .  123 

Proporção  ae  terra 98.34  % 

»  »    pedra  solta 1.6G  ^, 

»  »    pedreira * 0.00  ^\, 

Custo  médio  do  metro   cubico §791 

Como  SC   vè,    no  ramal  da    Penha    o  cus^to    do    metro    cubico  loi  o 
menor. 
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pilares  sao  fixados  por  cavalleles,  simples  columnas  de  ferro  ba- 
tido, constando  cada  cavallete  de  2  columnas  inclinadas  para  o 
eixo  da  linha  com  o  competente  travejamento  e  terminando  em 
travessas  de  ferro  batido  e  alma  cheia. 

Está  elle  n'uma  curva  de  120  melros  de  raio.  Importou  em 
32  contos. 

NUMERO  K   SXTEN3A0  DOS  TUNNSIS 

Em  toda  a  linha  Mogyana  só  existe  um  tunnel  que  foi  con- 
struído no  ramal  do  Amparo,  na  divisa  das  aguas  dos  rios  Ja- 
guary  e  Camandocaia ;  aberto  em  terra,  tem  110  metros  de  ga- 
leria com  cortes  nas  boccas. 

O  tunnel  é  todo  em  linha  recta. 

A  secção  da  galeria  é  oval  em  curva  formada  de  5  raios 

O  custo  do  metro  corrente  do  tunnel  incluindo  as  despezas 
de  perfuração  e  revestimento,  foi  de  832^^617 . 


Trançado. —  Partindo  de  Campinas,  da  estação  da  companhia  Pau- 
lista, segue  a  linha  até  Casa  Branca  ia.  direcção  geral  de  S.  a  N.  com 
ligeira  curvatura  á  direita.  Entretanto  o  traçado  é  muito  sinuoso  prin- 
cipalmente entre  Campinas  e  Mogy-mirim,  devido  a  ter  de  atravessar 
em  toda  essa  extensão  os  valles  do  Atibaia,  Jaguary,  Camandocaia  e 
numerosos  affluentes  secundários. 

De  Mogy-mirim  a  Casa  Branca  melhoram  notavelmente  as  condições 
technicas,  apresentando-se  longos  alinhamentos  rectos  e  curvas  de 
grande  raio  nos  campos  qne  se  estendem  desde  o  Mogy-Guassú  até 
Casa  Branca,  quasi  sem  interrupção,  não  obstante  serem  ainda  atra- 
vessados os  valles  do  Mogy-Guassú,  Orissanga,  Rio  das  Pedras,  Itupeva, 
Jaguary-mirim  e  alguns  affluentes. 

O  ramal  do  Amparo  parte  da  estação  do  Jaguary  e  pelo  vallè  do 
mesmo  nome  segu?  pela  margem  direita,  até  abandonal-o  nas  imme- 
diações  da  estacão  dos  Coqueiros,  d'onde  inclinando-se  á  esquerda 
vence  a  divisa  d'aguas  entre  o  Jaguary  e  Camandocaia,  prolongando-se 
até  á  cidade  do  Amparo,  estação  terminal. 

(Eng.  P.  Passos). 

Prolongamento, —  Parte  da  villa  do  ribeirão  Preto,  atravessa  o  rio 
Pardo  na  ilha  do  Máximo,  d'ahi  sobe  a  serra  do  Matto  Grosso  e  al- 
cança as  divisas  dos  rios  Pardo  e  Sapucahy-mirim,  indo  ter  ás  proxi- 
midades da  cidade  de  Batataes. 

De  Batataes  procura  as  aguas  do  rio  Sapucahy-mirim  e  ao  sahir  delle 
acompanha  as  do  ribeirão  dos  Bugres  e  alcança  a  cidade  da  Franca. 
Ao  sahir  dessa  cidade  a  linha  segue  pelo  espigão  da  divisa  d*aguas  até 
o  kilometro  127,  mais  ou  menos  e  começa  a  descer  desse  espigão  até  ás 
margens  do  rio  Grande,  nas  proximidades  do  porto  de  Jaoruára. 

Ramal  de  Caldas.-^  Parte  do  logar  denominado  «  Cascavel  »  que  fica 
na  zona  da  linha  Mojyanaem  trafego  comprehendida  entr?  o  Ribeirão 
Itupeva  e  o  rio  Jaguary-mirim,  passa  pela  cidade  d*^  S.  João  da  Boa 
Vista,  sobe  a  serra  de  Caldas,  contraforte  da  da  Mantiqueira,  e  d'ahi 
dirige-se  para  os  Poços  de  Caldas. 

(Eng.  Montmorenoy) , 
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Diz  o  engenheiro  em  chefe  da  comj^aiihia,  Dr.  Joaquim  Miguel 
Ribeiro  Lisboa,  que  na  ocea^iao  em  que  se  executou  esta  obra, 
havia  pouco  pessoal  na  província  habilitada  em  serviços  desse 
género,  o  que  o  obrigou  a  aceitar  preços  mais  elevados ;  julga, 
entretanto,  que  obras  idênticas  poderão  ser  executadas  á  razão 
de  600  a  700ÍJ  por  metro  corrente. 


Prolongamento  e  ramal  de  Caldas 

Linha  do  Rio  Grande  : 

Boeiros 144 

»    duplos ,.... 1 

»    triplos 1 

Paredões 2 

Pontilhões 4 

Pontes 2 

Ramal  de  Caldas  : 

Boe  iros 184 

Paredões 5 

Pontil  hões • 6 

Pontes 6 

Viaductos 3 

As  pontes  a  construir  na  linha  do  Rio  Grande  são  as  se- 
guintes : 

1^  Ponte  do  Rio  Par  do. '^  Esta  ponte  terá  dous  lanços,  um  de 
80  metros  em  quatro  vãos  de  20  metros  e  outro  de  92  metros 
com  cinco  vãos  de  20  metros.  O  1**  lanço  está  orçado  em 
53:360^1000  e  o  2o  em  64:140^000. 

2»  Ponte  do  Sapucahy-mirimm'^  Terei  116  metros  em  seis  vãos 
de  20  metros ;  está  orçada  em  73:260^(000. 

As  duas  pontes  da  linha  do  Rio  Grande  estão,  pois,  orçadas 
em  190:760^000. 

As  pontes  a  construir  no  ramal  de  Caldas  são  as  seguintes  : 

1®  Ponte  do  Jaguary-mirím. —  Tem  28  metros  em  dous  vãos 
de  4  e  um  de  20  metros.    Está  orçada  em  19:478^040. 

2»  Ponte  das  Antas. --  Está  orçada  em  26:5005000. 

3°  Ponte  do  Rio  da  Prata *^  Tem  12  melros  de  vão  e  está  or- 
çada em  8:402^000. 

4°  Ponte  do  Córrego  das  Pedras.^  Tem  10  môtros  de  vão  e 
está  orçada  em  21:096^000. 

5°  Ponte  do  Viaducto  do  Capão  da  0«fa.  — Tem  dous  vãos  de 
12  metros  e  está  orçada  em  12:987^000. 

6°  Ponte  do  Ribeirão  dos  Porcos, —  Tem  um  vão  de  10  metros  e 
está  orçada  em  21:980^500. 
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Os  três  viadactos  do  ramal  são  os  seguintes : 

1°  Viaducto  do  Capão  da  Onça»—  Tem  84  metros  em  sete  vãos 
de  12  metros  e  está  orçado  em  84:589^00. 

2®  Viaducto  do  Mudo. ^  Tem  60  metros  em  cinco  vãos  de  12 
metros.    Está  orçado  em  46:784^500. 

3»  Viaducto  dos  Poços, ^  Tem  60  melros  em  cinco  vãos  de  12 
metros  e  está  orçado  em  46:017^000. 


MATERIAL     RODANTE 


Dispõe  a  companhia  do  seguinte  para  o  serviço  de  suas  linhas : 
6  locomotivas  de  18  toneladas,  3  de  21  e  6  de  26:  todas 
americanas  dos  seguintes  typos : 

« Passageiros .6 

«  Mogul » 3 

«  Consolidalion  » 6 

15 

CARROS 


Carros  salões  de  1"  classe 3 

y>          »      de  2*'  classe 2 

>       mixtos  typos  americanos 5 

»          »           »      belgas 4 

»      2*  classe  bagagens  e  correio 2 

Total 16" 


WAGONS  PARA  CARGA 


Wagons  cobertos,  lypo  americano 102 

»       abertos,       »              »      50 

>  cobertos       »      belga 15 

>  abertos,  duplos  para  madeira 1 

9       cobertos   para  bagag[em  e  guarda..  5 

>  »       carro  de  serviço 1 

*           »       para  animaes 1 

pivots  para  lastro 9 

Guindaste 1 

Breack  de  guindaste • . . . .  1 

Total Tsè 


o  material  rodante  do  prolongamento  para  o  Rio  Grande  e 
ramal  de  Caldas  será  o  seguinte : 

Locomotivas  para  passageiros 3 

>  para  cargas 3 

>  mixto 4 

Carros  americanos  de  1^  classe 2 

>              >          mixtos 4 

»              >          de  2*  classe 2 

Wagons  de  mercadorias,  fechados 60 

»       abertos,  para  lastro 30 

Carros  de  correio»  presos  e  bagagens 4 

Wagons  para  animaes  e  gado 20 

Wagonetes  de  serviço  para  a  linha 40 

O  material  rodante  está  orçado  em  512:800^000. 

MOVIMENTO    DO    TRAFIGO 


«  o 
o  o 

ANNO 

CO    b 

S  as 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

DEFICIT 

1876 

106k 

488:587$2ai 

319:053$234 

169:533$970 

1877 

106 

508:617$160 

272:197$271 

236:419$889 

1878 

204 

843:174  983 

40t:312$384 

438:8621599 
469:205Í029 

1879 

204 

952:828^092 

483:6238063 

1880 

204 

906:3i4$220- 

481:761$895 

424:552^325 

1881 

204 

1.103:216Sií605 

578:53 5$S41 

524: 682;  1761 

1882 

204 

1.208:542$250 

568:614^796 

639:897$454 
577:577$372 

1883 

204 

1.229:980,1620 

652:403$2i8 

1881 

204 

1.305:998;f950 

G38:089$402 

667:661$348 

Ramal  da  Penha 


ANNO 

li 
2 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

DEFICIT 

1882 

20k 

20 

20 

12:226$480 
21:638$620 
21:463$450 

17:639M55 
27:291$862 
2õ:446$008 

5:412*675 

1883 

1884 

3:982$558 

50 
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Ribeirão  Preto 


ANNO 


1884 


W  M  5 


145k 


RECEITA 


290:9961390 


104:6531525 


126:3421865 


estaq5bs 


a 


ESTAÇÕES 


Campinas.   (1) 

Anhumas 

Tanquinho . . . 

Jaguary 

Resaca  

Mogy-mirim . . 
Mogy-guassú. . 
Matto  secco  . . . 

Caldas 

Aterradinho.  . 
Casa-Branca. . 


OQ 


QO 


'^  a  ^ 

í  <^  o 


Ok 
10 
20 
35 
57 
76 
85 

117 

134 

168 

173 


<      o 

M     ■<     -4 

3      o 


105k 

115 

125 

140 

162 

181 

190 

222 

239 

273 

278 


h  o  w 


195k 

205 

215 

230 

252 

271 

280 

312 

329 

363 

368 


SgíS 

Fn    «    CO 


lOk 

10 

15 

19 

22 

9 
32 
17 
35 

5 


^ 


I 


Pedreira  (2).... 

Coqueiros 

Amparo 

Penha  (3) 

Lage(4) 

Córrego  Fundo. 

S.  Simão 

Cravinhos 

Ribeirão  Preto. 


45 
55 
65 


150 
160 
170 


240 
^0 


10 
10 
10 


li 


^ 


:L 


96 


201 


20 


5" 

03 


190 
222 

255 

287 
313 


295 

327 
360 
392 
418 


385 
417 
450 

482 
508 


22 

32 
33 
32 


( 1 )  Serve-se  a  Companhia  da  ôstaçSo  da  Companhia  Paulista. 
'  ( 2  )*  A  contar  de  Jaguary. 

(3)  A  contar  de Mogy-mirím. 

( 4)  A  contar  do  Aterradinho. 
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DO 

Linha  do  Ribeirão  Prelo 
Ribeirão  Preto 

PROLONGAM 

ao  Jagoára 
. . . .      kil( 

BNTO 

)metro.... 

>  .... 
»       .... 
»       .... 

>  .  • .  • 

•  .... 
»       .... 

>  .... 

V           .... 
»           .... 

>  .... 

>  ..  .• 

•  * . . . 

00,000 

Rio  Pardo 

18,500 

Batataes 

48,500 

SaDucahy-mírim .. , 

77,500 

Franca 

109,500 

Canoas 

140,000 

Rifaina 

184,500 

Jaguára... 

Línba  de  Caldas: 

Cascavel 

. . . . 

193,500 
00,000 

S.  João  da  Boa  Vista 
Raiz  da  Serra 

.... 

30,500 
42,500 

41to  da  Serra 

59,000 

Poços  de  Caldas.... 

. . . . 

77,000 

As  distancias  das  estações  da  linha  do  Rio  Grande  são  contadas 
a  partir  do  Ribeirão  Preto,  e  as  do  ramal  a  contar  do  Cascavel. 

O  custo  kilometríco  da  estrada,  na  parte  que  goza  de  garantia 
da  província,  foi  de  25:123^150. 

O  da  linha  do  Ribeirão  Preto 18 :  758/f620 

Odo  ramal  da  Penha 12:941^700 

O  orçado  do  prolongamento  para  Ja- 
guára e  ramal  de  Caldas 25: ( 


ESTRADA  DE  FERRO  S.  CARLOS  DO  PINHAL  (1) 

A  concessão  desta  estrada  de  ferro  foi  dada,  mediante  concur- 
rencia  publica,  por  Decretou.  7838  de  4  de  Outubro  de  1880, 
com  o  privilegio  da  zona  de  30  kilometros  para  cada  lado  do 
eixo  da  linha  e  ramaes. 

Em  4  de  Janeiro  de  1881  tiveram  começo  os  trabalhos  da 
exploração. 

Por  Decreto  n.  8072  de  13  de  Maio  desse  anuo  permittíu-se 
a  transferencia  da  concessão  e  foi  declarada  incorporada  aem- 
preza  que  tomou  a  si  a  construcção. 

Tendo  terminado  em  4  de  Junho  a  exploração  da  linha, 
foram  por  Decreto  n.  8258  de  17  de  Setembro  approvados  os 
estados  definitivos  da  l'^  Secção  na  extensão  31k,250'^ea  15  de 
Outubro  foram  inaugurados  os  trabalhos  da   construcção. 

Por  Decreto  n.  8313  de  19  de  Novembro  tiveram  approvação 
08  estudos  definitivos  da  2^*  Secção  na  extensão  de  45.^^461"^. 

A  companhia  Rio  Claro  que  se  organizou  para  o  fim  de  explorar 


(1)  Conhecida  pelo  nome  de  Rio  Clapo. 
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a  estrada,  obteve  approvaçâo  de  seus  estatutos  e  autorização  para 
fuDCcionar  por  Decreto  d.  8639  de  12  de  Agosto  de  1882. 

Sm  2  de  Maio  de  1883  foi  aberto  provisuriamente  ao  trafego 
toda  á  linha  entre  S.  Joào  do  Rio  Claro  e  S.  Carlos  do  Pinhal. 

Tendo  sido  dada  no  Decreto  de  concessão  privilegio  para  o 
prolongamento  da  estrada  até  a  villa  de  Araraquara  e  construcção 
de  ramaes  para  Brotas,  Dous  Córregos  e  Jahú,  foi  por  Decreto 
n.  9002  de  1  de  Setembro,  ainda  de  1882,  prorogado  o  prazo  para 
a  apresentação  dos  respectivos  estudos,  o  que  feito,  foram 
approvados  os  do  prolongamento  por  Decreto  n.  9127  de  26 
de  Janeiro  de  1884  e  os  do  ramal  de  Jahú  por  Decreto  n.  9166 
de  22  de  Março  desse  mesmo  anno. 

A  15  de  Outubro,  também  de  1884,  foi  definitivamente  aberto 
ao  trafego  definitivo  o  trecho  compréhendido  entre  S.  João  do 
Rio  Claro  e  S.  Carlos  do  Pinhal. 

Em  25  de  Fevereiro  de  1883  deu-se  começo  á  conslrucção  das 
obras  do  prolongamento,  e  a  26  de  Junho  reformou  a  compa- 
nhia os  seus  estatutos,  elevando  seu  capital  social  de  3.000:000^3 
para  5.000:000^000. 

Em  lo  de  Julho  inaugurou-se  o  trafego  provisório  do  ramal 
de  Jahú  na  extensão  de  47  kílometros,  entre  as  estações  Vis- 
conde do  Rio  Claro  e  firotas. 

Nesse  mesmo  mez  a  30  foram  inaugurados  os  trabalhos  da 
construcção  do  prolongamento  da  linha  do  ramal  de  firotas  para 
Dous  Córregos. 

EXTENSÃO 

Da  linha  principal,  que  parte  da  estação 

terminal  da  estrada  de  ferro  Paulista, 

na  cidade  do   Rio  Claro,    até  Arara-  k    m 

quara 127,225 

Do  ramal  de  Jahú,  que  parte  dok.  56.800™ 

da  linha  principal,Jalé  Dous  Córregos. .  134,000 

Total.,.  261,225 

Em  trafego:  De  S.  João  do  Rio  Claro  até 

S.  Carlos  do  Pinhal 77,124 

Ramal  de  Jahú 47,000        124,124 

Em  construcção 

Prolongamento  da   linha   principal  até 

Araraquara 50,101 

Ramal  de  Jahú 87,000        137,101 

CUSTO 

Da  linha  principal  até  S.  Tórios  do  Pinhal  1.700:000^;  o  do 
prolongamento  até  Araraquara  está  orçado  em  842:0S9^2O 
e  o  do  ramal  de  Jahú  em  2.748:261^340. 

Prefaz  tudo  5.261.555^728  ou  20:141^1860  porkilometro.  ;  " 

{ 
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O  capital  nominal  da  Companhia  é  de  5.000:000^1000;  nio 
tem  garantia  de  juros. 

CONDIÇÕES  TECHXICAS  (1) 

(  Da  linba  principal  em  trafego ) 

Bitola 1.0 

Declividade  máxima 2*»/o 

Relação  da  extensão  em  nivel 28% 

»        dos  alinhamentos  rectos Oâ""/» 

Raio  mínimo  das  curvas 120™ 

(Do  prolongamento) 

Relação  da  extensão  em  ni\rel 16°/o 

»      dos  alinhamentos  rectos 617o 

( Do  ramal ) 

Relação  da  extensão  em  nivel 24% 

».       dos  alinhamentos  rectos S4«/o 

m 

Altura  máxima  dos  cortes 15 

m 

»          »         >    aterros 25,5 

Custo  de  remoção  de  terra  por  kílometro 3:489^000 

»   »   »    »  pedra  »     »   1:5920381 

»     »  alvenaria »             »          »       625^02 

Pes6  da  superstructura  metálica 364  toneladas 


(1)  Esta  estrada  parte  da  cidade  do  Rio  Claro,  a  612"»,  460  acima 
do  nivel  do  mar,  com  a  cota  de  828*^660,  e  chega  a  S.  Carlos  do 
Pinhal  com  o  desenvolvimento  de  77k.l24  metros,  sendo  de  85S™  a 
maior  altilude  entre  estes  dous  pontos. 

O  ramal  que  sa  dirige  a  villa  do  Jahú  passa  pelas  immediações 
das  villas  de  Brotas  e  Dous-Corre^os,  e  tem  a  ext3nsáo  total  de  134 
kilometros.  O  prolonírara  nto  para  Araraqiiara  tem  a  de  50k,i0i 
metros.  (Rei.  do  Ministério  da  Agricultura.     1885.  ) 

Sobre  o  traçado  a  c  ijos  estudos  procedeu  o  engenheiro  Francisco 
António  Pimenta  Biieno  por  ordem  do  Governo  Imperial,  transcre- 
vemos o  que  disse  est3  distincto  profissional: 

«  Da  estação  terminal  da  linha  da  Companhia  Paulista,  na  cidade 
de  S.  João  do  Rio  Claro,  parte  o  projecto  do  prolongamento  da  es- 
trada de  ferro  deS.  Paulo  com  a  altitude  de  612"* ,00  acima  do  nivel 
do  mar,  rumo  NO. 

Sobe  suavemente  o  espigão  que  divide  as  aguas  do  ribeirão  Claro 
e  do  rio  Corumbatahy,  attingindo  a  cói,a  645«^,60  e  desce  para  este 
rio  atravessando-o  no  kilometro  lõ4-100"*,00  com  560n»,00  de  altitude. 

Acompanha  com  fraco  declive  o  seu  valle,  transpondo  os  affluentes 
que  nascem  na  serra  da  Boa  Vista,  até  as  suas  cabeceiras,  onde 
ga  ga  a  serra  do  Cuscuseiro  com  a  altitude  de  784n»,00  no  kilometro 
4980m,00. 

Desce  para  o  valle  do  ribeirão  do  Feijão,  que  atravessa  com  a  cota 
de   761™,00   e,    d'ahi    transpondo   os  pequenos  valles   dos   córregos 


OBB^   D  ARTE 

Existem :  uma  ponte  de  ferro  com  12™  de  vão ;  10  pontilhões 
de  ^  de  vão,  1  de  4»  ;  1  de  3"  e  1  de  2™ ;  9  boeiros  dupJos,  70  de 
capa,  1  de  cerca  com  5°^  de  vão  e  37  abertos. 

MATERIAL  RODANTB 

Consta  de  3  locomotivas  do  typo  Consolation  para  carga,  pesando 
26.332  kilogrammas  e  2  nara  passageiros  pesando  18  toneladas, 
2  carros  de  1^  classe,  z  de  2*^  e  2  mixtos  para  passageiros, 
2  ditos  para  bagagem  e  correio,  25  wagons  fechados  e  12  abertos 
para  mercadorias. 

MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


ANNOS 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

i883 

179:658$195 
310:500$810 
485:675f780 

228;766$815 

82:503$935 
f61:467$210 
256:908$9ô5 

1884 

1885... 

ESTAQÕES 

Rio  Claro kilometro 

Morro  Grande » 

Corumbatahy » 

Cuscuseiro » 

Oliveiras » 

Feijão » 

Colónia » 

S.  Carlos » 


0,000 
15,000 
2f,000 
41,000 
44,000 
57,000 
66,000 
77,000 


O  ultimo  dividendo  distribuído  em  Junho  de  1885  foi  |de  % 
por  acção. 


Quebra  Canella,  Laranja  Azeda  e  Coqueiros,  na  direcção  do  espigão 
da  villa  de  S.  Carlos  do  Pinhal,  attinge  a  altitude  de  84 2"» ,00,  ponto 
mais  elevado  do  projecto,  e  chega  a  esta  villa  com  a  cota  de  803%20 
no  kilometro  73+200^,00. 

O  projecto  desce  o  córrego  da  villa  com  direcção  ao  ribeirão  do 
Monjolinho,  que  atravessa,  e  o  córrego  dos  Mineiros,  cujo  valle  acom- 
panha subindo  o  espigão  gue  contra-verte  para  o  ribeirão  do  Ghibarro. 
Segue  esse  valle  ô  transpõe  este  ribeirão  com  a  cota  639™,00  no  kilo- 
metro 105+860^,00. 

D'ahi  em  diante  galga  o  espigão  que  contra  verte  para  o  ribeirão  do 
Ouro,  e  desce,  atravessando-o  com  a  cota  620™,00  no  kilometro 
123+940^00;  e  continuando  sobe  o  espigão  da  vira  de  Araraquara, 
onde  attinge  a  altitude  de  642™,00  no  kilometro  127. 

De  S.  Carlos  do  Pinhal  a  Araraquara  contam-se  53,800  kilometros.» 


PROMCU  DO  PARANÁ' 

ESTRADA  DE  FERRO  DE  PARANAGUÁ  A  CORITIBA 

Autorizada  pela  lei  provincial  n.  304  de  26  de  Março  de  1872 
deu  a  Presidência,  mediante  contrato  que  foi  celebrado  a  20  de 
Novembro  do  mesmo  anno,  a  concessão  de  privilegio  por  50 
annos  e  zona  de  20  kilometros  de  cada  lado  do  eixo  da  linha  e 
na  sua  direcção,  para  a  construcção  desta  estrada  de  ferro,  cujos 
pontos  de  partida  e  terminal  eram  Paranaguá  e  Morretes. 

Por  leis  provinciaes  ns.  382  e  413  de  6  e  16  de  Abril  de  1884 
foi  autorizado  o  prolongamento  da  linba  aléCorítiba  e  concedida 
garantia  de  juros  de  7  Vo  sobre  o  capital  de  2.000:000^  para 
a  construcção  da  1»  secção,  comprehendida  entre  o  porto  D.  Pe- 
dro II  na  cidade  de  Paranaguá  e  a  cidade  de  Morretes. 

Organizou-se  primeiramente  a  Companhia  Estrada  de  ferro  do 
Param  cujos  fins  eram  levar  a  effeito  a  construcção  da  estrada 
e  melhoramento  do  porto  de  Paranaguá ;  os  estatutos  dessa  com- 
panhia foram  approvados  por  Decreto  n.  5605  de  25,  também  de 
Abril  de  1874. 

Em  virtude  da  lei  n.  2450  de  24  de  Setembro  de  1873  o  Go- 
verno Imperial  por|Decreto  n.  5912  de  1°  de  Maio  de  1875,  con- 
cedeu fiança  dos  juros  garantidos  pela  província  sobre  o  capital 
de  2.000:000^  e  garantia  do  Estado  dos  juros  de  7  ""/o,  tudo 
pelo  prazo  de  30 annos,  sobre  o  capital  addicional  de  5.000:000^ 
para  a  realização  da  estrada,  elevando  o  privilegio  de  zona  a  90 
annos. 

O  respectivo  contrato  para  a  execução  dessa  concessão  foi  ce- 
lebrado a  24  do  mesmo  mez  e  anno. 

Por  Decreto  n.  6594  de  27  de  Junho  de  1877  foram  approvados 
os  estudos  definitivos  com  excepção  do  orçamento. 

Por  Decreto  n.  7035  de  5  de  Outubro  de  1878  concedeu  mais 
o  Governo  Imperial  garantia  de  juros  de  7  7o,  lambem  por  30 
annos,  para  o  capital  addicional  de  4.492:042^707,  elevando 
assim  a  11.492:042^707  o  capital  affiançado  e  garantido,  neces- 
sário á  construcção  da  estrada,  sujeitando,  porém,  a  companhia 
as  prescrípções  estabelecidas  no  Decreto  n.  6995  de  10  de  Agosto 
do  mesmo  anno. 

Por  Decretou.  7420  de  12  de  Agosto  de  1879  permittiu-se a 
transferencia  dos  direitos  e  obrigações  para  a  construcção,  uso  e 
gozo  da  estrada  á  Compagnie  Générale  de  Chemins  de  Fer  Bré^ 
siliens  mediante  condições.  (1) 


(1)  (Parte  dacl.)I.  O  capital  de  11. 492: 042|707,  fixado  pelo  Decreto 
n .  7035  de  5  de  Outubro  de  1878,  e  que  goza  da  garantia  de  juros  de  7  % 
ao  anno,  é  computado  em  32.500,000  francos. 

II.  Obriga-se  a  companhia  cessionária  a  construir  a  estrada  de  ferro 
de  Paranaguá  á  cidade  de  Coritiba,  entregando-a  ao  trafeço  dentro 
do  prazo  de  três  annos,  a  contar  do  começo  das  obras,  que  deverá  ter 
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Em  29  de  Fevereiro  de  1880  deu-se  começo  a  locação  da  linha 
e  a  5  de  Janho  do  mesmo  anno  na  preseaça  de  Suas  Magestades 
Imperiaes  foi  solemnemente  inaao^urada  a  construcção^  com  a 
collocação  da  primeira  pedra  da  estação  de   Paranaguá. 

Por  Aviso  do  Ministério  da  Agricultara  de  2o  de  Agosto  foi  o 
engenheiro  fiscal  autorizado  a  approvar  as  alterações  que  julgasse 
conveniente  á  boa  execução  das  obras. 

Por  Decreto  n.  7803  de  26  de  Selemliro,  ainda  de  1880,  deu  o  Go- 
verno Imperial  appmvaçào  aos  estatutos  da  Comparjnie  Générale  de 
Chemins  de  Fer  Brésilleas  que  na  cidade  de  Pariz  se  organizou 
para  construir  e  explorar  a  estrada,  e  por  esse  mesmo  decreto 
autorizou  a  referida  companhia  a  funccioaar  no  Império. 

Por  Decreto  n.  8073  de  7  Maio  de  1881  foi  approvada  a  mo- 
dificação do  traçado  no  trecho  da  2*  secção,  comprehendido  entre 
Coritiba  e  a  confluência  do  Rio  Martins  com  o  Ypiranga. 

Por  Decreto  n.  8989  de  18  de  Agosto  de  1883  foi  prorogado  o 
prazo  para  conclusão  das  obras  da  estrada. 

Em  17  de  Novembro  do  mesmo  anno  abriu-se  ao  trafego  a  linha 
entre  Paranaguá  e  Morreles. 


logar  dentro  de  cinco  mezes,  contados  desta  data,  sendo  este  prazo 
também  fixado  para  a  companhia  começar  a  funccionar  no  Im- 
pério. 

III.  Em  yista  da  clausula  precedente,  o  Governo  Imperial  pagará 
á  Compagnie  General  de  Chemins  de  Fer  fírésilíens  os  juros  garantidos 
de  7  %  sobre  o  capital  de  32.500.000  francos,  do  seguinte  modo: 

§  i.<*  1.925.000  francos,  representando  os  juros  de  7  %  ao  anno  sobre 
27.500.000  francos,  acoutar  do  dia  em  que  esta  ultima  somma  fòrde- 

Sositada  em  casa  dos  agentes  íi  sanceiros  do  Brazil  em  Londres,  po- 
endo  ser  o  deposito  feito  de  uma  sove/,  ou  em  prestações,  contados, 
porém,  08  juros  respectivos  símentedos  valores  eífecti vãmente  deposi- 
tados, e  do  dia  em  que  o  forem. 

§  2.**  350.000  francos,  que  representam  os  juros  garantidos  de  7%  ao 
anno  sobre  5.000.000  francos,  importância  do  saldo  do  capital  garan- 
tido, serão  pagos  somente  dous  annos  depois  de  feito  o  deposito  de 
que  trata  oparagrapho  antecedente,  eífectuando-se  em  tal  occasiãoo 
deposito  desse  saldo  de  5.000.000  francos,  caso  esta  mesma  somma 
não  tenha  sido  anteriormente  despendida  nas  obras  da  estrada. 

Si,  porém,  antes  de  espirar  o  mencionado  prazo  de  dous  annos,  a 
estrada  estiver  concluída  e  for  entregue  ao  trafego,  começarão  a  correr 
os  juros  sobre  o  referido  capital  dos  5.000.000  francos  do  dia  da  abertura 
de  toda  a  li  nh  a  ao  trafego . 

IV.  A  companhia  obriga-se  a  applicar  exclusivamente  ao  pagamento 
dos  juros  annuaes  e  amortização  ao  capital  de  23.000.000  francos  que 
fôr  realizado  por  meio  de  obrigações  emittidas  por  conta  e  risco  da 
mesma  companhia,  a  quantia  de  1.670.925  francos,  que  será  deduzida 
da  importância  total  dos  luros  garantidos  nos  termos  da  clau- 
sula III. 

V.  Ficará  dependente  da  fiel  execução  da  precedente  clausula  a 
continuação  do  pagamento  semestral,  por  parte  do  Governo  Imperial, 
dos  juros  garantidos,  devendo  a  companhia  provar  perante  o  mesmo 
Governo  haver  realizado  no  semestre  anterior  o  pagamento  estipulado  na 
clausula  IV, 
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Por  Decreto  n.  9302  de  27  de  Setembro  de  1884  foi  prorogado 
de  novo  o  prazo  mnrcado  para  a  conclasão  das  obras  e  pelo  de 
n.  9314  de  8  de  Novembro  do  mesmo  anno  foi  ampliada  a  disposi- 
ção da  clausula  S""  do  Decreto  n.  7420  de  12  de  Agosto  de  1879  para 
estender  a  âscalisação,  reservada  na  mesma  clausula,  ao  serviço 
da  i''  serie  de  obrigações  cmittídns  peia  companhia  e  constante 
de  18.960  títulos  do  mesmo  valor  e  Juros  que  os  da  l'',  os  quaes 
foraín  emittídos  por  conti  e  risco  da  companhia  ;  ficou  declarado 

ãue  pela  íiscalisaçào  nenhum  compromisso  assumia  o  £stado  além 
os  mencionados  no  Decreto  n.  7420. 
A  3  de  Fevereiro  de  1885  foi  solemnemente  entregue  ao  trafego 
toda  estrada. 

EXTENSÃO 

Do  PortoSD.  Pedro  II,  na  bahia  de  Paranaguá,  d*onde  parte  a 
linha,  até  Coritiba,  capital  da  provincía,  onde  termina  il0<'38t)"'. 

CUSTO 

O  capital  fixado  para  a  construcçao  total  da  estrada  foi 
do  11. 4^12: 042^707,  OU  32.500.000  francos.  (1)  O  custo  kilome- 
tricofoidel04:118'?176. 

CONDIÇÕES    TEGHNIGAS  (2) 

Bi  tola l^jO 

Deciividade  máxima 3  <>/o 

Raio  minimo  das  curvas 100,™ 


(i)  No  capital  acha-se  comprehendido  o  de  2.000:000$;  garantido 
])elo  Governo  Provincial  do  Paraná  e  afiançado  pelo  Estado. 

O  contrato  para  levantamento  deste  capital  econstr.icção  da  estrada 
foi  celebrado  na  administração  do  Sr.  conselheiro  Cansanção  de  Si- 
nimbu. 

O  ónus  annual  do  Estado  pelo  pagamento  integral  dos  juros  afian- 
çados e  garantidos  é  de  804: 442.$980,  calculados  em  ouro.  Só  mui  len- 
tamente, segundo  presumimos,  logrará  o  Estado  ver  diminuir  este 
encargo  que  por  alguns  annos  te. -á  de  suportar  integralmente.  Possam 
entretanto,  ser  desmentidas  dentro  de  bem  pouco  tempo  as  nossas  pre- 
visões, o  que  s^rá  segiro  indicio  da  prosperidade  aa  provincia  do 
Paraná  cujas  riquezas  naturaes  e  condições  de  solo  e  de  clima  a 
constituem  uma  das  regiões  mais  favoráveis  em  todo  o  Brazil  á  immi- 
gração  européa.   (/.  do  Com.) 

(2)  «  A  estrada  tem  a  extensão  total  de  110^,386^,932,  dividida  em  3 
secções,  sendo  a  1*  d?  Paranaguá  a  Morretes,  com  40'',930°^,2Õ  ;  a  2*  de 
Morretes  a  Borda  do  Campo,  com  4õ*',491«^,352 ;  a  3*  de  Borda  do  Campo 
a  Coritiba,  com  23^9ôÕ™,33.  A  extensão  total  em  rectas  é  de  69i^,997™,638, 
e  em  c  irvas  de  40"^ ,389^,294  ;  o  raio  minimo  das  curvas  de  90  a  100  em 
ll'^,693»»,277.  A  linha  parte  com  a  altura  de5"»,6t  S)bre  a  baixa-mar; 
desce  a  4«»,20  do  kilometro  2.200  e  attinge  a  altura  de  955"^  no  kilo- 
metro  80.  A  s  ibida  da  serra  começa  no  kilometro  42.400,  na  altura  de 
12"i,50  sobre  o  mar,  e  termina  no  kilometro  80.  Existem  em  toda  linha 
42  enrocamentos   com  2.908'»'  e  383"»  de  tubos  de  barro  cozido  e  vi- 

B.  51 
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0BAÁ8  D'ARTE 

Ha  nesta  estrada  importantes  e  notáveis  obras  que  muito 
honram  a  engenharia  brazileira  e  ao  distincto  engenheiro  João 
Teixeira  Soares  sob  cuja  direcção  foram  executadas. 

A  via  subterrânea  da  linha  tem  a  extensão  total  de  1,690 
metros  .em  i5  tunneis,  sendo  613  metros  perfurados  em  rocha 
firme  e  revestidos  de  alvenaria  710.   Fizeram-se  necessários 


drado,  79  drains  com  14,882"»'  de  cavas  para  fundações,  il,277n»*  de 
alvenaria  (739™*  de  lajões),  228  "boeiros,  71  pontes  e  viaductos,  75  pon- 
tilhões, 114  muros  de  arrimo  com  60,943^^^  de  alvenaria,  23,135  de 
cavas  para  fundações,  15  tunneis  com  37,492™*  de  escavações,  7,368°^* 
de  alvenaria  de  revestimento. 

«Al*  secção  está  construída  em  terrenos  baixos,  arenosos  e  alaga- 
diços e  coberta  de  vegetação  especial  e  própria  dos  brejos,  que  assim 
vão  até  o  kil  )metr  )  12. 

«  A  extensão  da  1*  secção  é  de  40.930"i,25,  o  raio  minimo  das  curvas 
de  200=^  em  2.095=^,25.  O  movimento  de  terra  foi  de  12^^,00  por  metro 
corrente  com  extensos  aterros  e  grande  numero  de  empréstimos.  As 
obras  de  arte  são  38  boeiros,  31  drains  de  tubos  de  barro  vidrado  com 
o  comprimento  de  233  metros,  3  drains  de  pedras  longitudinaes  com  o 
comprimento  total  de  269™,50  ;  34  pontilhões,  com  o  vão  total  de  69"* ,80. 
Destes  são  12  em  arco  ;  os  vãos  livres  variam  de  l™,50  a  3'»,50.  Ha  20 
pontes  todas  com  superstructura  metallica  e  vão  total  de  221"*  e  peso 
total  de  252.639  kilos  de  ferro,  das  quaes  as  principaes  são  as  quatro 
de  20°*  cada  uma,  sobre  os  rios  Saquarema,  Sagrado,  Pinto  e  Marumby. 

«  Todas  ellas  são  de  chapas  de  ferro  e  alma  cheia  e  calculadas 
para  o  esforço  máximo  molecular  de  600  kilos  por  cent.  quadrado. 
Os  edifícios  da  secção  constam  de  quatro  estações,  que  occupam  uma 
superfície  coberta  de  3.003™*,50,  e  nove  casas  de  turmas.  A  estação 
de  Paranaguá,  situada  no  ponto  inicial  da  linha,  tem  um  edifício 
térreo  para  carga  e  passageiros,  com  plataforma  coberta  em  frente 
da  casa,  formando  um  alpendre,  sustentado  por  columnas  de  ferro 
fundido.  A  estação  do  porto  D.  Pedro  II  é  a  mais  importante  da  es- 
trada, situada  n*um  ramal  que,  partindo  do  kilometro  2.200"*,  vai 
até  o  mar;  tem  uma  área  de  2. 538™* ,50,  coberta  por  um  edifício  para 
viajantes,  vastos  armazéns  para  mercadorias  e  materiaes,  depósitos  de 
locomotivas  e  carros,  officina  provisória  de  reparação  e  reservatório 
d'agua.  Existe  nesta  estação  uma  ponte  de  embarque  e  desembarque 
de  130"*  de  comprimento,  dos  quaes  45"*  são  provisoriamente  de  ma- 
deira, onde  podem  atracar  navios  de  grande  calado.  Houve  muita 
dificuldade  na  construcção  de  algumas  obras  d'arte  nesta  1*  secção ; 
a  pedra  para  alvenarias  foi  trazida  difficilmente  das  ilhas  da  bahia 
de  Paranaguá  :  a  natureza  dos  terrenos  baixos  e  alagadiços  tornou 
muito  dispendiosa  a  construcção  de  alicerces  solides,  sendo  necessários 
importantes  trabalhos  de  consolidação  para  assegurar  a  perfeita  so- 
lidez da  obra.  A  estação  de  Alexandra  tem  um  edifício  com  dous 
pavimentos  ;  a  de  Morretes  tem  um  edifício  para  passageiros,  com  dous 
armazéns,  um  deposito  para  locomotivas  e  uma  caixa  d'agua. 

«  Via  permanente :  trilhos  do  typo  VignoUe  de  aço  lírupp,  pe- 
sando com  accessorios  26*^,1  por  metro  corrente;  comprimento  máximo 
dos  trilhos  8"*,  minimo  7"* ,21.  Bitola  de  1"*  entre  trilhos.  Dormentes 
de  madeira  de  1"*,80  X  0,18  X  0,14  transversaes,  sendo  10/8  por  metro 
corrente  de  linha. 


—  403  — 

importantes  paredões  de  arrimo,  aterros  consideráveis  e  nume- 
rosos víaductos  e  pontes«  entre  os  quaes  avaliam  os  seguintes: 

yiaducto  do  ^vao  total  de  ôS^^^dO,  com  3  vãos  de  20  metros  no 
kilometro64. 

Ponte  viaducto  sobre  o  rio  Ypiranga  com  o  vão  de  Si",80  no 
kilometro  66.500». 

Viaducto  do  Taquaral,  kilometro  60,309»,  com  4  vãos  de  12 
a  15  metros  e  pilares  de  alvenaria  da  altura  de  10, 13  e  17  me- 
tros. 


«  A  2^  secção,  que  comprehende  a  subida  da  serra,  é  onde  se  con- 
centrarão as  grandes  difficuldades  de  construcção,  não  só  pela  natu- 
reza e  disposição  do  terreno,  mas  também  pela  falta  absoluta  de 
caminhos  para  o  transporte  de  material.  Terrenos  escarpados  de  rocha 
decomposta,  apresentando  grandes  difficuldades,  obrigaram  a  grandes 
despezas  para  chegar  ao  íim.  E'  medonho  e  magestoso,  é  admirável 
e  digno  de  se  ver  a  força  da  intelligencia  sobrepujando  a  altaneira 
serra  do  Marumby,  não  podendo  grimpar  o  cume,  mas  encalavrando  os 
bordos  dessa  altiva  montanha  de  Itupava,  ramificação  da  serra  do  Mar. 
Nos  terrenos  atravessados   ppla  estrada  ve-se  abysmo  que  succede  ao 

Srecipicio,  este  ao  escorregamento  da  terra,  este  ao  corte  interminável 
e  alto  abaixo,  paredes  a  prumo  que  em  face  uma  da  outra  são  hoje 
libadas  por  viaauctos,  cuja  construcção  e  assentamento  custaram  sa- 
crifícios. O  solo,  composto  de  grandes  cortes,  tem  apparencia  de  uma 
estrada  de  ferro  feita,  póde-se  dizer,  de  tunneis  encarreirados,  de 
viaductos  que  se  succedem,  pontes  que  se  estendem  uma  após  outra, 
mostrando  assim  ao  viajante  a  diversidade  de  construcções  na  mesma 
via-ferrea  e  em  tão  limitada  extensão.  O  trem  sahe  de  um  tunnel, 
para    atravessar  um  viaducto,  deste  torna 'a  entrar  em  outro   tunnel 

âue  deixa  para  cortar  uma  ponte;  que  é  logo  succedida  por  outro  via- 
ucto,  tendo  a  seu  lado  extenso  e  alcantilado  valle,  apresentando  pa- 
norama deslumbrante  e  único  talvez  no  Brazil,  de  modo  què  se  vê  uma 
violenta  cascata  e  viaducto  atravessado  pelo  trem  de  um  lado  e  em 
frente  a  Íngreme  e  verdejante  montanha  formando  bellissimo  valle. 
Muito  trabalho  foi  perdido  pela  dificuldade  do  terreno;  entre  outros 
vi  hontem  um  corte  que,  já  muito  adiantado,  escorregou  todo  inteiro, 
ficando  perdida  a  obra,  o  que  forçou  o  engenheiro  a  recorrer  a  um 
tunnel  para  poder  atravessar  a  rocha.  Estes  trabalhos  foram  confiados 
a  uma  turma  de  engenheiros  estrangeiros,  depois  substituídos  por  um 
grupo  dé  engenheiros  nacionaes  tendo  a  sua  frente  o  Dr.  João  Tei- 
xeira Soares,  cujo  nome  symbolisa  a  aptidão  e  o  merecimento  da  en- 
genharia no  Brazil.  Graças  a  esse  talentoso  profissional  e  a  seus  hábeis 
auxiliares,  é  hoje  uma  realidade  a  perigosissima  estrada  de  ferro  do 
Paraná,  cuja  2*  secção  só  pôde  ser  vista  por  gente  de  coragem,  porque 
aquelles  que  soffrerem  dos  nervos  nãò  devem  ter  prazer  em  alli  passear 
e  não  lhes  deve  ser  agradável  o  aspecto  daquelles  precipícios  nem  da- 
quelles  paredões  que  parecem  intermináveis. 

«t  A  2*  secção  tem  a  extensão  de  45,49i™,352,  sendo  o  raio  minimo 
das  curvas  de  90  a  100»*  em  H,693™,277.  O  movimento  de  terra  por 
metro  corrente  de  linha  foi  de  36™*,5,  sendo  a  proporção  de  rocha  e 
pedra  solta  de  pouco  mais  de  50  %.  As  obras  d'arte  são,  32  drains  de 
pedra  ;  175  boeiros  ;  39  enrocamentos,  dos  quaes  o  mais  importante  é 
o  do  Cary,  com  o  volume  de  1,180"=^'  ;  114  muros  de  arrimo,  com  o  com- 
primento total  de  3,434"»,  sendo  as  alturas  mais  frequentes  de  10™  de 
facQ  visível  fóta  as  fundações ;  32  pontilhões,  com  o  vão  total  de  64°»,60, 
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Viâducto  ^  do  Presidente  Carvalho,  kílometro  60,ã00,  entre 
dous  tuaneis,  a  506  melros  sobre  o  nível  do  mar,  com  seis  vãos 
de  14  e  16  metros. 

Viadaclo  no  kilometro  61,700%  com  três  vãos  de  20  e  12 
metros. 

Poule-viadunto  sobre  o  rio  S.  João,  kilometro  62,400"^,  com 
o  vão  total  de  118  metros  entre  as  faces  dos  encontros,  dividido 
por  três  pilares  de  ferro  lauiinado,  de  16,  36  e  22  metros  de  al- 
tura, em  4  vãos  livres  de  12,  16,  70  e  12  metros. 


dos  quaes  18  ém  arco ;  41  pontes  e  viaductos  com  superstructura  metal- 
liça  e  de  comprimento  total  de  972^,32  e  peso  total  de  1,770,044  kilos  de 
ferro.  Estas pjntes  são  as  seguintes  :  Caninana,kilDmítro  47,108"^,  1  vão 
de  6^  chapas  e  alma  cheia ;  Ponte  Alta,  kilometro  47,69 A»»;  1  vão  de  8"^ 
chapas  e  alma  cheia  ;  do  Rio  Bom-Jardim,  kilometro  48,660™,  1  vão  de 
30'^  entre  encontros,  systema  triangulo  rectângulo  combinado  com  o 
taboleiro  em  meia  altura;  no  kilometro  49,184"»,  Ide  vão  de  6"^  entre 
encontros,  systema  chapas  e  alma  cheia :  como  3  pontes  d^  1  vão  de  16™ 
entre  encontros ;  2  de  1  vão  de  20™  :  1  de  1  vão  de  12™  ;  7  de  1  vão  de 
8™;  3  de  1  vão  de  6™:  2  de  1  vão  5™.  Viaducto  Taquaral,  no  kilo- 
metro 60.281™,  4  vãos  com 3  pilares  de  alvenaria;  viadicto  Presidente 
Carvalho,  no  kilometro  60,504™,  6  vãos  (importante)  ligado  ao  tunnel 
do  Rochedo,  com  õ  pilares  de  alvenaria ;  viaducto  no  kilometro  60,975"", 
1  vão  de  40™  entre  encontros,  systema  cruz  de  Santo  André;  viaducto 
no  kilome  ro  61,095™,  1  vão  de  2õ™  ;  chapas  e  a  ma  cheia  ;  viaducto  no 
kilometro  61, 72Í™;  3  vãos,  idem :  viaducto  no  kilometro  61.870™,  1  vão  de 
25™,  idem  ;  viaducto  sobre  o  rio  de  S.  João  no  kilometro  62,410™,  o  mais 
importante  de  toda  a  linha,  consta  de  4  vãos,  sendo  os  três  pequenos 
de  chapas  e  alma  cheia,  o  central  de  trelissa  sobre  pilares  de  ferro  ba- 
tido, assentados  sobr^  bases  de  alvenaria.  O  vão  do  meio  fica  em  alt  ira 
de  58™  acima  do  fundo  da  grota.  Ha  ali  3.242™*  de  alvenaria  e  442.628 
kilos  de  ferro :  a  ponte  provisória  tinha  343™*  de  madeira  ;  viaducto 
no  kilometro  62,640™  1  vão  de  25™  entre  encontros;  viaducto  no 
kilom?tro  62,771,  2  vãos  de  13™  com  pilar  de  alvenaria  ao  meio  ; 
viaducto  no  kilometro  62,852,  1  vão  de  16™  entr3  encontros  :  viaducto 
no  kilometro  63,217,  2  vãos  de  13™  com  um  pilar  d?  ferro  laminado 
sobre  base  de  alvenaria  ;  viaducto  do  Conselhsiro  Sinimbu,  no  kilo- 
meti'0  64,292,  três  vãos  de  20™  cada  um,  sobre  2  pilares  de  ferro  la- 
minado, assentados  sobre  bases  de  alvena  ia,  na  alt  ira  de  45™  sobre 

0  fundo  da  grota.  Ha  1,303™*  de  alvenaria  e  202,442  kilos  de  ferro,  t^ndo 
tido  a  ponte  provisória  145™*  d^í  madeira;  viaducto  no  kilometro  64,772, 

1  vão  de  |25™  entre  encontros  ;  viad-icto  no  kilometro  64,993,  1  vão 
de  20™,  idem,  viad  icto  no  kilometro  65,295, 1  vão  "de  6™  ;  viaducto  no 
kilometro  65,716, 1  vão  d^  20™ ;  viaducto  n.  1  do  rio  Ypiranga.  no 
kilometro  66,511,  visfas  contÍ2:uas,  systema  triang  ilo  rectângulo  com- 
binado sobr.^.  três  apoios  com  50™  de  vão  total,  com  nm  pilar  de  ferro 
sobre  base  de  alvenaria  ao  m^io:  viaducto  n.  2  no  mesmo  rio,  no 
kilometro  68,8^9™,  1  vão  de  25™ ;  viaducto  n.  3,  no  kilometro  72,08^™, 
1  vão  de  30™.  Existem  15  tunneis  com  a  extensão  total  dal,7»l™,50, 
sendo  ornais  comprido  o  da  Roça  Nova,  com  o  de  429™,  seguindo-se 
o  da  Boa- Vista  com  250™,20,  o  3^  do  Pico  do  Diabo  co-n  156™,  o  do  Ro- 
chedo c  »m  144™  o  1°  do  Pico  do  Diabo  com  138™.80,  o  da  San^a  Funda 
com  126™,60,  o  do  Cary  com  100™  e  mais  8  de  menos  de  100™  de  ex- 
tensão. 

Via  permanente  :  é  a  mesma  que  da  1*  secção  com  a  diflFerença  de 
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Viaducto  no  kilometro  63,200,  com  vão   total  de   32*«,80,  e 
dous  vàos  livres  (com  pilar  metallico)  de  16  metro». 


que  os  dormentes  são  empregados  na  razão  de  13  1/8.  Ha  uma  parada 
acima  da  villa  de  FortodeCima,  no  kilometro  50.600«»,  na  altura  de 
215™  acima  delia  e  233"^  acima  do  nivel  do  mar. 

A  3*  secção  tem  a  ex  ensão  de  23.965^1,33,  o  raio  minimo  das  curvas 
de  150™  em  256"*,94.  O  movimento  de  terra  por  metro  corrente  de  linha 
foi  de  7™^,70,  atravessando  a  linha  em  toda  a  secção  terrenos  baixos, 
com  vastos  banhadí  s.  O  ponto  culmi  ante  é  no  kilometro  106,450*^,  no 
alto  do  Cajurú,  com  925"*,08  acima  do  mar,  A  estação  de  Piraqiiará 
tem  a  alt  ira  d?  896^,91  e  a  de  Coritiba  8J6°i,21  acima  do  mar.  Existem 
nesta  secção  três  enrocamentos,  9  boeiros,  10  drains  de  tubos  de  barro 
com  150=^  de  comprimento,  3  drains  de  pedras,  9  pontilhõ?s  com  o  vão 
total  de  23™,  10  pontes  e  viad  ctos  com  o  vão  total  de  121™  e  peso  total 
de  150,393  kilos  de  ferro.  Ha  1  viaducto  de  1  vão  de  20™  ;  1  ponte  de  1 
vão  de  30™  systema  de  triangulo  rec  angulo  combinado:  Ide  1  vão 
de  20™  ;  1  de  1  vão  de  16™  ;  1  de  1  vão  de  7™  :  3  de  um  vao  de  6™  :  2 
de  1  vão  de  5™.  Ha  Ires  estações  :  a  de  Piraquara  no  kilometro  87,íí5Ò™, 
com  edifício  para  viajantes  e  carga  ;  a  de  S.  José,  no  kilometro  102,169™, 
e  a  de  Coritiba,  com  iirea  de  2,993™*.  Consta  de  um  vasto  edifício  para 
viajantes  edous  grandes  armazéns  de  mercadorias,  officinas,  armazém 
e  escriptorio. 

Via  permanente  :  é  a  mesma  que  dá  1*  secção,  tendo  como  esta  10/8 
de  dormentes  por  metro  corrente  de  linha. 

Quadro  das  alturas  absolutas  dos  pontos  principaes  da  linha  : 

Kilom,  Altura 

Kstação  de  Paranaguá —  6.440 

Ditado  Porto  D.  Pedro  II 2.200  5.190 

Ditada  Alexandra 16.180  11.661 

Pone  do  Rio  Sagrado 29.750  6.000 

Dita  do  Marumby 39. 895  10.500 

Estação  de  Morretes 40.900  10.650 

Ponte  do  rio  Bom-Jardim 48.660  178.784 

Muro  de  arrimo 51 .535  262.485 

Tunnel  do  Carv 52.610  286.366 

Dito  da  Sanga  Funda : 53.607  311.838 

Dito  da  Boa  Vista 58.299  439.553 

Viaducto  doTaquaral 60.284  499.109 

Dito  do  Presidente  Carvalho 60.504  505.700 

Tunnel  do  Rochedo 60.614  509.009 

Yiaductode  S.  João 62.410  558.000 

Dito  da  Grota  Funda 64.2;  2  611 .060 

Tunneln.  1  do  Pico  do  Diabo 64-901  629.330 

Dito  n.  3  idem  idem 65.217  638.810 

Viaducto  n.  1  do  rio  Ypiranga 66.511  677.630 

Ponte  do  Ribeirão  da  Roça 75.308  873.521 

Tunnel  da  Roça  Nova 80.033  955.000 

Cume  do  Morro  da  Roça  Nova 80.018  1.010.314 

Estação dí  Piraquara 87.350  898.071 

Ponte  sobreo  rio  Palmital 99.563  880.610 

Estação  de  S.  José 102.169  886.310 

Dita  de  Ceritiba 110. 120  899.020 

(J.  do  Comm,) 
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Ponte-viaducto,  terceira  sobre  o  rio  Ypirsnga,  no  kilome- 
tro  72.050,  com  vao  de  30  metros.  Demora  a  825  metros  sobre  o 
nivel  do  mar. 

Ponte  sobre  o  rio  Trahy,  no  kílometro  94,i3i,  com  yâo  de 
30  metros. 

Viaducto  no  kilométro  109,8^9»  próximo  da  estação  de  Goritiba, 
com  vão  de  20  metros. 


MATEaUL  RODÁNTE 

Consta  de  1  locomotiva  de  24ton-,6  de  27ton.  e  3  de  30toii. 
ros  de  i*^  classe,  3  de  2*,  li  mixtos  de  l*"  e  2*  classe  e  2$ 
para  passageiros ;  70  wagons  fechados  e  70  abertos  para 
dorias,  60  com  plataforma  e  diversos. 

MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


;  2  car- 
de 2s 
merca- 


ANNO 

RECEITA 

DESPEZA 

DEFICIT 

1883 

4:400(350 
30:082$580 

13:934|361 
141:273Í347 

9:534|011 
111:190Í767 

1884 

ESTAÇÕES 

m 

Paranaguá kilometro  0,000  altitude       6,440 

D.    Pedro  II »  2,200  .  5,!90 

Alexandra *  16,180  >  ii,66i 

Morretes, .  40,900  .  10,650 

Piraquara »  '           87,350  .  898,071 

S.  José »  102.169  .  886,310 

Coritiba »  110,120  »  899,020 

PROLONGAMENTO 

Por  Decreto  n.  8805  |de  29  de  Abril  de  1882  foi  autorizada  a 
Companhia  a  fazer  os  estudos  para  o  prolongamento  da  estrada 
até  as  margens  do  Rio  Paraná  e  de  dois  ramaes  para  a  cidade  da 
Lapa  e  Castro  ;  sendo  pelo  mesmo  Decreto  approvados  os  do 
ramal  de  Morretes  a  Antonina  e  concedido  o  respectivo  privilegio 
para  sua  construcçao. 

Ainda  não  teve  execução  o  contrato  que  foi  celebrado  em  vir- 
tude desse  Decreto  por  depender  de  approvação  do  Poder  Legis- 
lativo a  que  foi  sujeito. 

A  Companhia,  não  obstante^  ás  suas  expensas  procedeu  ao  levan- 
tamento de  taes  estudos  e  havendo-os  apresentado  ao  Governo 
Imperial  não  foram  aceitos  em  consequência  de  não  ter  o  mesmo 
Governo  autorização  em  lei  para  delles  tomar  conhecimento^ 
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PROVIU  DE  SANTA  CATHABIM 

ESTRADA  DE  FERRO  D.  THEREZA  CHRISTINA 

Autorizada  pela  Lei  provincial  n.  740  de  20  de  Maio  de  1874 
concedeu  a  Presidência,  mediante  contrato  que  foi  celebrado  a  i 
de  Junbo,  e  modificado  (em  18  do  mesmo  mez  e  anno,  privilegio 
por  80  annos  com  garantia  de  juros  de  7  <>/o  por  30  annos  até  o 
máximo  capital  de  3.300:000^  |para  a  construcção  desta  estrada 
de  ferro  • 

Em  virtude  da  Lei  n.  2450  de  24  de  Setembro  de  1873  o  go- 
verno imperial  por  Decreto  n.  5774  de  21  de  Outubro  ainda  do 
anno  de  1874  concedeu  fiança  da  garantia  de  juros  pelo  mesmo 
prazo  de  30  annos. 

Por  Decreto  n.  6899  de  17  de  Abril  de  1875  foi  alterada  a  clau- 
sula 1^  do  de  n.  5774  e  estabelecidas  outras  clausulas  addicionaes, 
a  vista  das  quaes  ficou  elevado  ocapital  garantido  a  4.000:000^1000- 

No  mesmo  anno  por  Decreto  n.  5975  de  4  de  Agosto  foi  ainda 
alterada  a  clausula  3*^  do  Decreto  n .  5774  e  igual  clausula  do  de 
n.  5899,  relativamente  ao  prazo  sobre  o  resgate  da  estrada  e 
fundo  de  reserva. 

Com  o  fim  de  obter  o  privilegio  para  a  construcção  desta  estrada 
organizou-se  na  praça  de  Londres  a  D.  Thereza  Christina  Rail- 
tvay  Company,  que  por  Decretou.  6343  de  20  de  Setembro  de  1876 
obteve  autorização' para  funccoinar  no  Império: 

Por  Decreto  n.  7049  de  18  de  Outubro  de  1878  foram  appro- 
vados  os  estudos  definitivos  e  concedida  a  garantia  do  Estado 
dos  jurosde  7  7o  Por  30  annos  para  o  capital  addicional  de 
2.151:008íi900,  sendo,  por  isso,  fixado  o  capital  garantido  e  afiSan- 
çadoparaa  construcção  de  toda  a  estrada  em  5.451:008^900, 
ficando  a  Companhia  sujeita  ás  condições  estabelecidas  no  Decreto 
n.  6995  de  10  de  Agosto  do  mesmo  anno. 

Por  Decreto  n.  7518  de  18  de   Outubro  de  1879  foi  prorogado 

Sor  dous  mezes  o  prazo  para  a  organização  da  Companhia  que 
everia  tomara  si  a  construcção  da  estrada. 
Tendo  a  D.  Thereza  Christina  Railvay  Company,  adquirido  o 
privilegio  de  concessão  e  obtido  em  10  de  Dezembro  de  1880  autori- 
zação para  fazer  chamada  de  capitães  na  importância  de  £300.000 
por  conta  do  capital  garantido,  contratou  com  James  Pery  &  C.»  a 
construcção  de  todas  as  obras  da  estrada  e  em  seguida  no  mesmo 
mez  de  Dezembro  a  18  deu  começo  ás  obras. 

Em  consequência  de  representação  dos  commerciantes  da  cidade 
da  Laguna  a  15  de  Junho  de  1881  ordenou  o  Governo  Imperial 
que  fosse  construída  a  ponte  entre  La rans:eiras  e  Cabeçudas  por 
onde  tinha  de  passar  a  linha,  com  um  vão  movei  de  20°^,  afim 
de  offerecer  passagem  ás  embarcações. 

A'  22  de  Abril  de  1882  foi  a  Companhia  autorizada  a  levantar 
mais,  por  conta  do  seu  capital  garantido,  a  importância  de  £  200.000 
e  do  resto  do  mesmo  capital»  na  somma  de  &  111.239,  foi  também 
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autorizado  o  levantamento  em  27  de  Janeiro  de  1883.  Por  despa- 
cho da  mesma  data  declarou  o  Governo  qae  o  pedido  da  Compa- 
nhia para  levantar  mais  £  14.400  para  as  despezas  das  obras  de 
um  tunnel  e  vão  movei  da  ponte  de  Cabeçudâ*>nào  podia  ser 
tomado  em  consideração  ;  que  quanto  ao  tunnel  depois  que  fosse 
resolvida  a  sua  construcçào  e  logo  que  se  verificasse  nào  haver 
as  despezas  relativas  á  oonslracçào  da  estrada  dado  logar  a 
deducção  do  capital  fixado  peio  Decreto  n.  7049  e  em  relação  á 
ponte  por  estar  prevista  a  despeza  no  orçamento  da  estrada. 

Em  3  de  Março  também  de  1883  foi  dada  autorização  para  a 
consirucçào  do  tunnel  de  ferro  sobre  o  areal  na  extensão  de 
500°^  por  conta  decapitai  garantido  devendo  ser  tomada  a  despeza 
em  consideração  na  liquidação  íinal  das  contas  de  construcção  da 
estrada  (i). 


( 1)  Sobre  o  assumpto  foi  expedido  ao  Engenheiro  fiscal  da  estrada 
o  seguinte  aviso,  em  data  de  8  de  Março  de  1885,  pelo  Ministério  da 
Agricultura  e  a  questão  foi  resolvida  pelo  Decreto  n.  9528  de  Õde  De- 
zembro de  1885. 

«  Por  aviso  de  28  de  Julho  do  anno  proximo»passado  resolveu  este 
Ministério  incumbir  a  uma  commissão  composta  de  Vm.  e  do  enge- 
nheiro Dr.  Ezequiel  Corrêa  dos  Santos  Júnior  o  exame  das  obras  da 
estrada  de  ferro  D.  Thereza  Christina  e  a  liquidação  das  respectivas 
despezas  na  parte  em  que  os  projectos  primitivos  foram  alterados,  afim 
de  poder  deliberar  acerca  doau^meno  do  capital  garantido  que  & 
companhia  reclamava  por  ter  construido.  em  virtude  de  ordem  do  Go- 
verno, o  vão  movei  da  ponte  da  Cabeçuda  e,  com  autorização  sua,  um 
tunnel  destinado  a  evitar  a  accumuiaçãode  areias  no  leito  da  estrada, 
obras  não  previstas  nos  referidos  projectos,  e  bem  assim  para  cumprir-se 
o  disposto  no  §2°  da  clausula  i*  do  decreto  n.  6095  de  10  de  Agosto 
de  1878. 

«.  O  augmento  de  despezas  motivadas  pelas  alludidas  construcções 
importo  i,  segundo  a  companhia,  em  211:406$120. 

«  Do  resultado  dessa  commissão  o  euLienheiro  Ezequiel  deu  conta  no 
relatório  que  me  apresentou  em  data  de  15  de  Outubro  ultimo,  acompa- 
nhado de  um  requerimento  em  que  a  companhia,  por  intermédio  da 
mesma  commissão,  elevou  a  quantia  acima  indicada  á  de  603:712:119, 
que  allegava  ter  despendido  com  a  construcção  da  estrada  além  do 
orçamento  approvado,  para  attender  aos  melhoramentos  a  que  se  re- 
feriam as  suas  reclamações  anteriores  e  a  outros  que  disse  ter  realizado 
no  interesse  da  futura  conservação  e  do  trafego  da  estrada. 

«  Bem  procederam  Vms.  declarando,  para  salvaguardar  os  direitos 
do  Estado,  que,  á  vista  das  suas  instrncções,  recebiam  tal  documento 
apenas  como  objecto  de  exame  e  das  informações  que  tinham  de  prestar 
ao  Governo,  sem  resultar  compromisso  algum  por  par t^  deste. 

«  Esta  circumstaneia  modificou,  entretanto,  as  que  determinaram  a 
nomeação  da  commissão,  accrescendo  que  as  bas°spor  ella  adoptadas 
não  permittem  considerar-s?  como  definitiva  a  liquidação  a  que  se 
procedei,  para  que  o  Governo  possa  attender,  de  accôrdo  com  o  con- 
trato da  companhia,  as  reclamações  apresentadas* 

«  Resolveu,  portanto,  este  Ministério  submetter  essas  reclamações 
ao  exame  da  commissão  liquidadora  das  contas  da  estrada,  da  qual 
Vm .  é  presidente,  devendo  guiar-se  pelas  instrucções  que  passo  a 
expor  : 
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Em  1°  lie  Setembro  de  1884  foi    toda   a   linha   entregue   ao 
trafego. 

SZTSNSAO 

Da  linha  principal  que  vae  do  porto  de  Imbituba 
o  até  o  lugar  denominado  Bom  Retiro 111.100 

Do  ramal  da  Laguna,  que  parte  da  estação  de  Bi- 
furcação, no  kilometro  26.816,  para  a  cidade  d'a- 
quelle  nome 5.240 

Total  em  trafego 116.340 

As  reclamações  versam  :  1°,  sobre  a  importância  do  vão  movei  da 
ponte  da  Cabeçuda,  construido  por  ordem  expressa  do  Governo  ;  2**, 
sobre  a  do  tunnei  q-ie  o  Governo  apenas  autorizou  ;  6  3°,  sobre  o  ex- 
cesso dp  clespezas  qie  a  companhia  allega  ter  resultado  de  diversas 
outras  alteraçõ  s  e  obras  de  reco  ihecida  conveniência  realizadas  na 
construcção  da  estrada,  perfazendo  todas  essas  parcellas  a  mencionada 
somma  de  6  í3: 7 12^120. 

A  commissão,  no  parec?r  que  emittiu  guiando-se  apenas  pelas  alie- 
nações da  companhia  e  pelas  notas  por  esta  foraecidas.  que  encontrou 
no  archivo  da  Repartição  fiscal,  comparou  os  resultados  com  o  orça- 
mento primitivo  sem  tomar  em  consideração  o  custo  real  ou  effectivo  da 
estrada. 

C  mpreque  Vm.  tenha  em  vista  que  o  regimen  da  concessão  de 
arantia  de  juros  de  que  goza  a  companhia  c  o  do  Decreto  n.  6995  de 
O  de  Agosto  de  1878,  a  saber  :  o  do  capital  lixo  e  invariável  nos 
termos  da  consulta  de  17  de  Outubro  de  1882  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  a  que  s?  refere  o  aviso  de  15  ae  De- 
zembro d  sse  anno  expedido  ao  engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro 
Central  das  Alagoas. 

O  principio  geral  da  irreductibilidade  do  capital  garantido  fica 
sempre  sujeito,  entretanto,  ao  exacto  cumprimento  do  contrato,  como 
ponderou  a  referida  Secção,  de  modo  a  não  se  verificar  alguma  das 
hypotheses  previstas  no  final  do  â  1°  e  no  §  2**  da  clausula  1*  do  citado 
decreto. 

Neste  ultimo  caso  dever-se-ha  proceder  conforme  preceitua  o  aviso 
de  i7  de  Agosto  de  1881  expedido  ao  seu  antecessor. 

Neste  regimen,  si  os  planos  primitivos  forem  alterados  com  ou  sem 
consentimento  d  >  Governo  ou  dos  seus  agentes,  o  capital  garantido  só 
é  susceptível  de  reducção. 

Consequentemente  em  relação  ás  obras  que  estiverem  nessas  con- 
dições o  resultado  da  liquidação,  a  que  se  proceder  nos  termos  do  aviso 
mencionado,  de  nenhuma  sorte  justificaria  qualquer  augmento  de  ca- 
pital garantido  ;  devendo  Vm.  ficar  na  intel  igencia  de  q^ue  o  Governo, 
au'orizando  por  Aviso  de  3  de  Março  de  1883  a  canstrucçao  do  tunnei, 
e  declarando  pelo  dí»<  22  de  Fevereiro  do  mesmo  anno  que  poderia  sep 
attendido  naliquidação  final  das  contas  da  estrada  qualquer  excesso 
que  a  companhia  allegasse  ter  despendido  no  estabelecimento  da  mesma 
estrada  além  das  verbas  do  orçamento,  permitiu  ap^^nas  que  na  liqui- 
dação final,  que  d-^veria  versar  exclusivamente  sobre  as  obras  alte- 
ralas,  se  considerasse  também  a  importância  do  referido  tunnei  e  a 
das  mais  despezas  devidamente  provadas  e  não  previstas  no  orçamento. 

A'  vista  do  exposto  o  capital  garantido  a  esta  companhia  só  po- 
dera  ser  augmentaao,  e  isso  em  virtude  das  decisões  do  Ministério  a 
meu  cargo,  da  importância  correspondente  ás   despezas  exigidas  pela 
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CUSTO  . 

Resolvida  definitivamente  a  questão  relativa  ás  contas  de  des- 
pezas  da  construcção  pelo  Decreto  n .  8628  de  5  de  Dezembro  de 
1885  que  concedeu  garantia  de  juros  sobre  o  capital  addicional 
de  158:289^120,  ficou  elevado  o  capital  primitivo  fixado  para  a 
construcção  desta  estrada,  que  era  de  5.451:008^900  ou  56:854^5120 
por  kilometro,  a  5.609:298^020  ou  48:214^699  por  kílometro. 

OONOIÇÒBS   TB0HNICA8  (1) 

Bitola; 1,0°» 

Declividade  máxima 2^/0 

Relação  da  extensão  em  nível 30,17  ""/o 

»        »           •        »    declive r 69,83  *»/© 

»    dos  alinhamentos  rectos , 67,20  Vo 

»      »           »           em  curvas 32.80  % 

Raio  mínimo  das  curvas lOO^ 

Altura  máxima  dos  cortes 15"^,50 

»         »           »    aterros 9™,10 

Custo  de  remoção  de  terra  por  kilometro 4.733^51 

»    »           »      »    pedra    »           »    2.755ÍJ853 

»    »    alvenaria                »          » 4,483^51 

ton. 

Peso  de  superstructura  metallica 1.637, 14 


oonatrucção  do  vão  movei  da  ponte  da  Cabeçuda,  que  não  foi  somente 
autorizado,  mas  expressamente  ordenado  p?lQ  Governo,  si  se  verificar 
não  ter  resultado  economia  da  construcção  dos  projectos  alterados, 
inclusive  a  da  própria  ponte  e  das  obras  autorizadas  pelo  Governo  ou 
seus  agentes. 

Este  calculo  deverá  ser  feito  comparando-se  o  custo  real  da  obra  al- 
terada oom  a  importância  da  mesma  obra  segundo  orçamento,  sendo  a 
despeza  eífectivamente  feita  comprovada  pela  companhia  por  meio  dos 
documentos  que  forem  necessários,  exame  dos  seus  livros  e  quaesquér 
esclarecimentos  que  acommissão  julgar  imprescindíveis  para  o  conhe- 
cimento da  verdade. 

A  commissão  não  poderá  nas  reuniões  para  que  ora  é  convocada 
tomar  conhecimento  de  matéria  estranha  ao  fim  exposto. 

Espera  este  Ministério  que  por  esta  forma  ficará  habilitado  para 
proferir  uma  decisão  definitiva  de  accôrdo  com  o  contrato  da  compa- 
nhia e  com  os  actos  do  Governo,  em  que  ella  baseia  a  sua  reclamação. 

(1)  «  Traçado,'^  Principiando  a  linha  na  encosta  do  lado  norte  do 
morro  de  Imbituba,  margêa  a  bahia  deste  nome  em  uma  extensão  de 
500  metros  e  a  1  kilometro  do  ponto  inicial  está  situada  a  estação  de  Im- 
bituba, (|ue  oomprehende,  além  do  edifício  para  passageiros,  outras  de- 
pendências e  as  officinas.  A  partir  desse  ponto  s^^gue  o  traçado  na  di- 
recção da  freguezia  de  Villa-Nova,  sita  no  kilometro  5  ;  entre  os  kilo- 
ifietrosS  e  4  margêa  a  linha  peq'iena8  lagoas  que  communicam  com  o 
oceano*  atravessando  no  kilometro  SfTòO^^^  sobre  uma  ponte  de  3  vãos  de 
10  metros  a  lagoa  Paes  Leme.  Deixando  Yilla-Nova  continua  o  traçado 
•m  tangente  até  Gaiuva  ( 8^,5» ),  passando  em  capoeiras  e  pequenas 
terras  cultivadas  chega  a  Roça-Grande  ( 15'' )  de  onde,  percorrendo  ter- 
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renos  pantanosos  e  de  nenhum  valor  prosegue  até  as  localidades  Paulista 
( 24^^, 5™ )  e  Bifurcação  <26'',8 16™  ).  Neste  ponto  entronca-se  o  trecho 
que  vai  com  um  percurso  de  õi^tSiOni  ter  á  cidade  da  Laguna,  uma  das 
mais  importantes  da  parte  continental  da  provincia  de  Santa  Catha- 
rina ;  o  terreno  percorrido  pelo  trecho  da  linna  de  Bifurcação  á  Laguna, 
é  formado  de  cômoros  de  arêa,  nas  proximidades  da  La^na  o  incon* 
veniente  das  arêas  recrudesce,  a  linha  atravessa  cerca  de  1  kilometro 
de  dunas  (  montes  movediços  de  aréa  )  que  impellidas  constantemente 
pelos  dous  ventos  reinantes  o  de  NE  e  o  de  SO,  mudam  rapidamente  de 
posição  passando  sobre  o  leito  da  estrada  ;  para  obviar  tal  difficuldade 
não  bastou  o  lastro  calcareo  fornecido  pelos  sambaquis ;  em  alguns 
trechos  dessa  parte  da  linha  houve  necessidade  de  construir  tunneis- 
abrigos  de  ferro  ondulado  galvanisado  destinados  a  garamir  a  linha 
da  invasão  dos  cômoros,  e  no  exterior  desses  lunneis  intentasse  a  plan- 
tação de  vegetaes  apropriados  a  tal  género  de  terrenos,  entre  os  quaes 
enc3ntra-se  uma  graminea  conhecida  pelo  nome  de  esparto  gras»  que  a 
empreza  constructorâ  fez  importar  da  A  geria. 

«Da  Bifurcação  continua  a  linha  principal  na  direcção  geral  de 
Oeste,  chega  á  ponta  da  Cabeçuda,  margem  da  grande  lagoa,  e  atra* 
vessa  esta  sobre  uma  gigantesca  ponte,  a  maior  da  America  do  Sul, 
extensa  de  1 .430  metros,  a  ponta  das  Larangeiras  ( 32'^,9i>^ )  na  outra 
margem  continua  a  linha  em  terreno  accidentado  até  Santiago 
( 35^.500™ )  e  em  demanda  á  villa  de  Nossa  Senhora  da  Piedade 
(&3i',400™),  onde  exis  e  uma  estação,  atravessa  a  estrada  o  Brejo 
Grande,  passa  pelo  morro  do  Berbigão,  corta  o  valle  de  Capivary  e  seu 
aiitigo  leito  o  cruza,  pela  primeira  vez,  com  o  Tubarão  no  kilometro 
49,200  ;  partindo  da  villa  aa  Piedade  e  margeando  sempre  o  Tubarão, 
passa  a  ferro- via  em  S.  João  e  Pinheiros,  transpõe  varias  tangas  em 
pontilhões  de  ferro,  chega  á  povoação  da  Guarda,  continua  pelas  loca- 
lidades Pedrinhas,  barrado  rio  Braço  do  Norte  e  galga  o  rio  das 
Pedras  Grandes  por  uma  elegante  ponte  sita  nas  proximidades  da 
freguezia  do  mesmo  nome,  onde  existe  d  estação  das  Pedras  Grandes 
(78^,400*^  ).  Esta  estação  está  destinada  a  servir  á  colónia  Azambuja, 
distante  para  o  sul  cerca  de  duas  léguas,  e,  no  caso  da  construcção  de 
um  ramal  &  localidade  Urussanga  e  ao  fértil lissimo  município  de 
Araranguá,  cuja  área  perteneeu  á  Laguna  e  depois  ao  Tubarão.  Creado 
o  município  pela  lei  provincial  n.  901  de  3  de  Abril  de  1880  e  legitima- 
mente eleita  sua  primeira  camará  municipal,  prestou  j  iramento  a 28 
de  Fevereiro  de  1883,  sendo  o  municipio  installado.  Contém  uma  só 
freguezia  comum  districtode  paz  e  dous  de  subde  egacia  em  uma 
área  superior  talvez  a  50  léguas  quadradas  por  onde  corre  o  rio  Ara- 
ranguá, essa  soberba  bacia  de  agua  doce  q.!e  podendo  ser  navegada 
por  navios  de  grande  calado  desagua  no  oceano  por  uma  péssima 
barra .  Ha  bons  campos  para  criação  de  gado,  seus  terrenos  são  ferti- 
lissimos  e  aptos  para  a  cultura  de  cereaes.  Existem  alli  repolhos  de 
diâmetro  superior  ao  de  um  guarda  sol  aberto,  um  cacho  de  laranjas 
contendo  dezeseis  desses  fructos  e  de  tamanho  considerável.  Entre 
Piedade  e  Pedras  Grandes  e  para  o  norte  da  estrada  estão  assentes  os 
núcleos  coloniaes  do  Braço  do>iorte  e  do  Grão-Pará 

«  A  partir  das  Pedras  Grand*s  segue  a  estrada  em  direcção  á  es- 
tação terminal ,  denominada  das  Minas  pela  sua  proximidade  das  ja- 
zidas carboníferas,  sita  em  terrenos  do  Visconde  de  Barbacena,  pri- 
meiro concessionário  da  estrada,  atravessando  sempre  terrmo  muito 
accidentado  e  cr  izando  o  rio  Tubarão  quatro  vezes  e  uma  vez  o  rio 
Oratório.  São  dignos  de  nota  nesta  secção  de  linha  os  importantes 
trabalhos  &o  Paredão  do  Miranda,  Juoa  Alves,  morro  da  Herva, 
Ranchinho,  Paredão  do  Manoelito,  Hestiaga  do   Cedro,  Restinga  do 
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Jaca,  Poço  do  Tigre,  Paredão  do  Tigre,  Paredão  do  Veado  e  Paredão 
do  Roncador.  A  estação  termiaal  das  Minas  está  na  localidade  Bom- 
Retiro,    onde  o  rio  Tubarão  divide-se  em  Rio  Bonito  e  rio  Passa-Dous. 

«  Com  referencia  á  uberdade  da  zoia  explorada  pela  estrada, 
cumpre  dizer  que,  supprimidos  os  50  primeiros  kilometros,  que  for- 
neceram diminuta  quantidade  de  transportes  á  ferro- via,  não  somente 
porqu-'.  em  extensão  superior  a  30  kilometros  os  terrenos  são  arenosos, 
como  porque  nessa  parte  do  seu  percurso  luta  a  nova  empreza  de 
transporte  com  a  navegação,  os  restantes  66  kilometros  estendem-se 
sobre  terrenos  grandemente  férteis,  capazes  de  producção  garantidora 
de  opti-na  renda,  ao  trafego  da  estrada,  uma  vez  multiplicados  sobre 
toda  a  rgião  os  estab?lecimentos  coloniaes  em  numero  mui  diminuto 
não  obstante  as  condições  favoráveis  do  clima. 

«  Comquanto  oífereça  a  zona,  cujo  futuro  é  directamente  interessado 
com  o  da  estrada  d^  ferro  D.  Thereza  Christina,  todos  os  requisitos 
essenciaes  á  acquisição  de  rápido  incremento  e  prospt^ridade,  e  força 
accrescentar  que  nenhum  proveito  poderá  ser  colhido  de  taes  requi- 
sitos si  a  via  tt3  communicação  não  dispuzer  em  breve  tempo  de  um 
porto  para  embarqie  das  mercadorias  por  ella  transportadas  e  parti- 
c  larmente  do  carvão  de  pedra,  elemento  para  a  renda  do  trafego 
por  si  só  capaz  de  alliviar  os  cofres  públicos  do  ónus  da  garantia  de 
juros  sobr?í  o  capital  da  estrada. 

«  Embora  as  condições  financeiras  do  paiz  não  permitiam  multi- 
plicar favores  a  emprezas  que  se  proponham  intentar  melhoramentos 
materiaes,  comtudo  relativamente  a  esta  questão,  porto  para  a  es- 
trada de  fer  o  D.  Thereza  Christina,  as  condições  são  tão  especiaes  que 
são  as  mesmas  dificuldades  financeiras  que  exibem  a  execução  dessa 
obra,  parte  complementar  necessária  e  essencial  da  importante  via- 
ferrea  de  que  se  trata  ;  qualquer  favor  que  o  Governo  concda  á  em- 
preza que  se  proponha  levar  a  effeito  a  realização  de  tão  importante 
melhoramento  será  largamente  compensado  pela  renda  dos  impostos 
de  tonelagem  e  exportação  que,  á  semelhança  do  que  foi  feito  para  o 
porto  do  Ceará,  deverão  ser  cobrados  ;  accresce  que,  uma  vez  reali- 
zada tal  construcção,  a  garantia  de  juros  a  D.  Thereza  Christina 
será  nominal,  a  producção  do  fertilissimo  valle  do  Tubarão  e  de  todos 
os  municípios  servidos  por  essa  ferro-via,  que  actualmente  luta  com 
as  dificuldades  que  apresenta  a  barra  da  Laguna,  por  onde  se  faz 
toda  a  exportação,  augmentará  consideravelmente  e  os  núcleos  co- 
loniaes se  propagarão  s-bre  esse  prospero  e  bem  fadado  território. 
Si,  porém,  persistir  o  actual  estado  de  cousas,  durante  todo  o  prazo 
do  privilegio  serão  os  cofres  publicos  onerados  ann  almente  com  cTca 
de  400:000$,  importância  dos  juros  garantidos  á  D.  Thereza  Chris- 
tina ;  porquanto  a  própria  exploração  das  ricas  jazidas  de  carvão  de 
pedra  ficará  tolhida  desde  qu^,  depois  de  percorrer  a  ferro-via,  não 
encontrar  este  combustível  barra  que  dê  accesso  a  navios  de  grande 
tonelagem,  tmicos  que  podem  realizar  transportes  a  frete  diminuto, 
de  modo  a  não  tornar  o  custo  do  carvão  superior  de  muito  ao  impor- 
tado da  Inglaterra. 

«  Absteado  de  dar  opinião  sobre  a  questão  de  preferencia  do  porto, 
si  a  enseada  de  Imbituba,  si   o  ancoradouro  da  Laguna,  não  somente 

f>orq  le  foi  essa  questão  debatida  pelos  oficia  es  da  nossa  armada  Ca- 
heiros  da  Graça  e  Justino  Pro  »nça,  como  porque  o  engenheiro 
Dr.  Ezequiel  dos  Santos  Júnior,  ultimamente  commissionado  pelo 
Governo  para  proceder  ao  exame  necessário  á  inauguração  do  traiego 
da  estrada  D.  Thereza  Christina  Railway,  procede  i  a  estudos  nos  dous 
portos,  de  que  tem  relatório  que  vai  sujeitar  á  consideração  Uo  Governo; 
urge,  porém,  nesta  descripção,  mencionar  que  a  falta  de  um  porto  para 
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esta  ferro-via  é  sufliciente  para  destruir  todas  as  bem  fundadas  espe- 
ranças sobre  o  incremento  da  empreza  e  prosperidade  da  zona  atraves- 
sada por  tal  via  de  communicação  . 

«  As  condições  technicas  do  traçado  e  perfil  da  estrada  D.  Thereza 
Christina  são  as  seguintes  : 

Linha    principal  —  Extensão  recta 75^,14 

»        curva 36>t,24 

»        plana 33'^,381 

»        em  declive 77»',999 

Raio  minimo 100"^ 

Declividade  máxima 2  Vo 

Trecho  da  Lapuna  —  Extensão  recta 3«',492 

y*        curva i^J4S 

»        plana 0*^,860 

»        em  declive 4^,3S0 

Raio  minimo 245"*,5 

Declividade  máxima 0.2^0 

«  O  movimento  de  terras  é  fácil  em  qiiasi  toda  a  extensão  com- 
preheidida  entre  Imbituba  ea  Cabeçuda.  Nesta  parte  da  linha  nas 
proximidades  da  lagoa  encontram-S3  aliíuns  samoaquis  contendo  não 
somente  numerosos  instrumentos  e  artefactos  da  industria  das  priscas 
eras,  como  prodigiosa  quantidade  de  conchas  ;  taes  receptáculos,  além 
do  importante  subsidio q  :e  fornecem  á  historia  pátria  e  anthropologia, 
serviram  de  grande  utiiiclade  na  construcção  da  estrada,  pois  forne- 
ceram precioso  lastro.  Após  a  travessia  da  la^oa  o  movimento  de  terras 
é  mais  considerável,  na  terceira  secção  torna-se  mui  importante,  ha- 
vendo notáveis  cortes  emerranito  coralino  de  extrema  dureza  e  muito? 
dos  aterros  são  formados  de  pedra  quebrada.  O  numero  total  de  boeiros 
e  drains  é  de  234 ;  o  das  pontes  e  pontilhões  é  de  4'^  sendo  as  mais  im- 
portantes :  o  grande  viaducto  sobre  a  lagoa  tendo  91  vãos  de  15  metros 
2  de  10  metros,  sendo  os  46  metros  restantes  occupados  por  um  vão 
movei  do  systema  t'^lescopio,  destinado  a  dar  passagem  aos  hiates, 
brigues  e  patachos  que  nave^m  entre  Laguna  e  as  freguezias  de 
Mirim,  Villa  Nova  e  Pesca  -ia  Brava,  as  cinco  pontes  sobra  o  rio  Tu- 
barão e  a  ponte  sobre  o  rio  Oratório. 

«  Entre  as  obras  d'arte  merecem  menção  os  tunneis  construidos 
para  evitar  as  areias.  Compoem-se  elles  de  um  travejamento  de  ferro 
batif'o  cob?rto  com  folhas  de  ferro  ondulado,  um  dos  quaes  tem  350 
metros  de  extensão  e  o  outro  200  metros.  Os  trilhos  são  de  aço  Bessemer 
e  peso  de  20  kilogrammas  por  metro  corrente.  Na  enseada  de  Imbituba, 
no  extremo  da  linha,  foi  construída  uma  ponte  com  todos  os  apparelhos 
para  descarga  de  carvão. 

Jazidas  carboníferas. —  Os  veios  explorados  do  carvão  de  pedra 
estão  todos  situados  a  uma  distancia  de  3  a  4  kilometros  da  estação  ter- 
minal daferpo-via  D.  Thereza  Christina;  o  terreno  presta-se  ao  assen- 
tamento de  li  lhas  de  tramways  de  tracção  animada  ou  a  vapor,  que 
com  facilidade  transportarão  o  carvão  á  mesma  estação. 

«t  Os  únicos  trabalhos  por  ora  executados  consistem  na  abertun  de 
galerias  cujo  chão  se  acha  ao  nivel  do  solo  nas  jazidas  conhecidas 
paios  seguintes  nomes  ; 

«  Cxpoeira, —  O  carvão  é  forte  e  queimado,  dá  boa  quantidade  de 
gaz  ;  a  galeria  aberta  apresenta  varias  camadas  de  carvão,  algumas 
de  altura  de  11  3/4  pollegadas  inglezas,  i  itermeiadas  por  ligeiras  ca- 
madas de  schisto  pardo  e  escuro,  barro  refractário  e  Ironstonc,  A  al- 
tura total  da  galeria  é  de  5  pés  e  101/4  pollegadas,  a  espessura  total 
dos  camadas  de  carvão  4  pes  e  O  1/2  pollegadas. 
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«  Perry,—  Carvão  idêntico  ao  da  mina  da  Capoeira,  áqual  natu- 
ralmente <»Btá  ligada  ;  altura  da  caleria  6  pés  e  2  pollegadas,  espessura 
das  camadas  de  carvão  5  pés  e  10  1/2  poUegadas. 

líi  Borell. —  Carvão  mais  forte  ao  q  e  os  das  duas  antecedentes, 
produzindo  pela  combustão  considerável  calor  ;  altura  da  galeria  6  pés 
espessura  das  camadas  do  carvão  5  pés  e  6  pollegadas. 

«  Bonito  n,  1 . —  Carvão  menos  duro  que  os  das  outras  arde  bem  ; 
altura  da  '^aVria  6  pés  e  1/4  pollegadas  espessura  do  carvão  4  pés  e 
li  i/2  pollegadas. 

«  Bonito  n.  2, —  Carvão  idêntico  á  mina  Borell ;  altura  da  ga- 
leria 6  pés  é  5  pollegadas,  espessura  de  carvão  5  pés  e  7  pollegadas. 

#c  Bonito  n.  3. —  Carvão  idêntico  ao  da  mina  n.  2  ;  altura  da  ga- 
leria 8  pés  e  6 1/2  pollegadas,  e  dos  veios  de  carvão  7  pés  e  9  1/2  pol- 
legadas. 

«  Todas  as  minas  enumeradas  são  geologicamente  idênticas  e  o 
carvão  e  veios  de  outras  substancias,  que  apresentam,  podem  com 
grande  vantagem  ser  utilisados  no  fabrico  do  gaz  de  illuminação,  fa- 
bricação do  ferro,  tijolos  e  barro  refractários,  podendo,  ainda  no  caso 
de  grandes  fogos  ser  o  carvão  utilisado  para  obtenção  de   vapor. 

«  Barro  branco. —  Este  veiodistingu^^-se  dos  outros  por  ser  de  na- 
tureza mais  betuminosa  ;  entremeado  com  o  carvão  existem  camadas 
de  óptimo  barro  refractário,  do  qual  já  foram  feitos  magnificos  tijolos. 
Nesta  mina  existem  abertas  duas  galerias  longitudinaes  e  uma  trans- 
versal com  altura  de  5  pés  9  1/4  pollegadas,  sendo  a  espessura  dos 
veios  de  carvão  2  pés  10  3/4  pollegadas. 

«  T  %  jucá  preta.  ^  Esta  mina  é  notável  pela  grande  quantidade  de 
barro  refractário,  sendo  a  espessu^-a  das  camadas  de  carvão  de  2  pés 
2  1/2  pollegadas  e  das  do  barro  5  pés  8  pollegadas. 

«  A  posição  das  minas  de  carvão  é  a  mais  conveniente  a  explo- 
ração, que  pôde  ser  feita  com  considerável  economia  por  não  exigir 
construcções  cUfficeis  nem  machinas  custosas,  accrescendo  que  em 
torno  das  minas  ha  toda  a  madeira  necessária  e  na  colónia  Azambuja 
muito  próxima  encontra-se  1.200  a  1.300  operários  italiano?,  alguns 
mineiros  e  todos  práticos  em  trabalhos  de  escavação  de  terra.  A  quan- 
tidade total  de  carvão  existente  na  localidade  está  avaliada  em 
50,342.175  toneladas,  o  que  garante  uma  exploração  de  mais  de  1.000 
toneladas  por  dia  durante  130  annos,  tendo  cada  um  300  dias  de 
trabalho. 

O  capital  necessário  á  exportação  está  avaliado  em  £  39,750. 

«  O  município  do  Tubarão  foi  creado  por  lei  provincial  n.  635 
de  27  de  Maio  de  1870,  que  el  von-o  a  villa  no  dia  7  de  Junho  de 
1871.  Comarca  installada  em  25  de  Novembro  de  1876,  tendo  sido 
seu  primeiro  magistrado  o  Dr.  José  Fe  reira  de  Mello,  hoje  juiz  de 
direito  de  S.  Leopoldo  no  Rio  Grande  do  Sul.  Cultivam-se  alli  milho, 
mandioca,  feijão  e  fava  e  em  pequena  escala  canna,  café  e  fumo, 
não  por  não  ser  o  terreno  apropriado  mas  por  causa  do  espirito  ro- 
tineiro dos  habitantes  que  preferem  a  cultura  dos  primeiros.  Os  ter- 
renos deste  municipio  prestam-se  em  quasi  toda  sua  totalidade  á  cul- 
tura do  trigo,  vinha,  amoreira  e  mamonas,  sendo  também  rico  de 
madeiras  e  fibras  textis.  A  fertilidade  dos  terrenos  do  Tubarão  pro- 
vocaram ao  Dr.  Taunay  a  denominação  de  Egyptosinho  brazileiro. 
Possuem  também  minas  de  prata,  chumbo,  ferro,  cobre  e  carvão. 
Sendo  próprios  para  criação,  são  comtudo  pouco  aproveitados  para 
esse  fim. 

«  Tem  as  seguintes  colónias  :  Azambuja,  colónia  italiana,  com 
núcleos  Creciuma,  Epussanga,  Armazém  e  Coçai ;  Braço  do  Norte  e 
Capivazy,  colónias  allemães,  è  Grão-Pará.  Esta   ultima  foi  fundada 
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OBRAS  D*ARTE 

Existe  em  toda  a  linha: 

44  pontes,  incluído  am  notável  vladacto  que  liga  a  ponta  da 
Cabeçuda  á  das  Laranjeiras,  (1)  com  a  extensão  de  1.430"»,0,  além 
de  um  aterro  de  ISQ^^jO,  com  ura  vão  movei  de  20">,0. 

lâO  pontilhões. 

25  muros  de  arrimo. 

2  tunueis  ou  abrigos  de  ferro  zincado  destinados  a  impedir  a 
accumulaçâo  de  areias  no  leito  da  estrada,  com  a  extensão  total 
de  500  metros. 

50  boeiros  e  90  drains. 

O  viaducto  é  a  obra  d*arte  mais  importante  da  estrada ;  fica  no 
kilometro  3á  a  partir  de  Imbituba. 

As  pontes  principaes  são:  a  da  Passagem  sobre  o  rio  Tubarão 
no  kilomelro  40,  extensão  164",  8  vãos,  sendo  6  de  24  metros  e 
2  de  10  melros ;  a  das  Pedrinhas,  sobre  o  rio  do  mesmo  nome,  no 
kilometro  70,  3  vãos,  sendo  2  de  6™,10  e  1  de  15'",0;  a  das  Pedras- 
Grandes  sobre  o  rio  do  mesmo  nome,  no  kilometro  79,  extensão 
de  44  metros  e  3  vãos,  1  de  24  metros  e  2  de  10  metros ;  a  da 
Cachoeira-Feia  sobre  o  rio  Tubarão,  kilometro  80,  com  a  extensão 
de  96%0  o  4  vãos  de  24",0  ;  a  de  João  Rebello  sobre  o  rio  Tuba- 


a  2  de  Dezembro  de  1882  nas  terras  pertencentes  a  S8.  AA.  a  Prin- 
C37.a  Imperial  e  o  Sr.  Conde  d'Eii.  Está  ella  situada  entre  28*  e  29* 
lat.  S.  e  51*  e  52*  long.  O.  (  Observatório  Greenvich  ),  n*um  território 
de  24  léguas  quadradas  logo  abaixo  da  Serra  Gsral  :  a  área  da  colónia 
é  de  87.120  hectares  e  esta  dividida  em  três  zonas  iguaes  que  se  sub-^ 
divid'^m  era  lotes  coloniaes  de  48,4h?ctares  e  24,2  hectares.  Ha  alli 
estabelecidas  cerca  de  170  famílias  contando  mais  de  mil  indivíduos 
que  se  entregam  a  cultura  de  cereaes,  batatas,  cebolas,  vinho,  etc, 
estando  iniciado  com  alguma  vai tagem  o  plantio  do  algodão,  canna 
e  trigo  ;  ó  ella  ricamente  irrigada  pelos  rios  Braço  do  Norte,  Oapi- 
vary,  Pequeno,  Denominador,  Larangeiras,  Hypolito,  Oratório  e  Tu- 
barão. Todos  estes  rios  são  navegáveis  em  quasi  todo  o  seu  curso,  o 
que  concorrendo  para  feptilisar  as  te.^ras  facilita  amplamente  as 
communicaçôes.  Pelo  rio  Tubarão  as  canoas,  subindo  ou  descendo, 
podem  francamente  aportar  a  Raposa,  S.  Gabriel,  Guarda  e  á  cidade 
do  Tubiirão  e  dahi  seguirem  até  a  Laguna  em  hiates  os  productos 
que  são   baldeados. 

«  Um  grande  melhoramento,  aue  pôz  em  communicação  a  Grão- 
Pará  com  o  litoral,  foi  a  estrada  ae  ferro   D.  Thereza  Christina. 

(J.  do  Com.) 

(1)  Acerca  desta  importante  obra  d*arte  publicou  a  Revista  de  enge^ 
nharia.  cujo  proprietário  e  redactor  chefe  ó  um  dos  mais  distinctos  e 
illustrados  engenheiros  brazileiros  que  honram  o  paiz,  Dr.  José  Américo 
dos  Santos: 

«  O  tunnel  de  ferro  projectado  cara  evitar  a  accumulaçâo  das  areias  no 
leito  da  via-ferrea,  entre  os  kilometros4  e5doramal  da  Laguna, está 
construído  em  duas  porções,  separadas  pos  um  intervallo  d©  200  metros  e 
tem  uma  extensão  total  de  500  metros.  De  uma  secção  ova),  o  tunnel  é 
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rão,  no  kilometro  96  ;  extensão  58",0,  2  vãos  de  24n>,0  e  1  de 
10" ,0;  a  da  Barra  das  Larangeiras  sobre  o  rio  Tubarão,  no  kilo- 
metro 100,  extensão  de  40'",0  e  2  vãos  de  20"S0  ;  a  do  Tubarão, 
sobre  o  rio  do  mesmo  nome  no  kilometro  105^5,  extensão  de 
35'»,0  e  2  vãos  sendo  i  de  20™,02  e  1  de  IO*",©. 

MATERIAL  RODANTE 

Consta  de  8  locomotivas,  8  carros  para  passageiros  e  28i  wagons, 
sendo  150  para  carvão,  100  para  mercadorias,  10  para  gado,  \6 
para  madeira,  10  de  freio  e  1  carro  de  soccorro. 


MOVIMENTO   DO  TRAFEGO 


AXXO 

RECEITA 

DKSPEZA 

DEFICIT 

1884 

8: 649^805 

62:4718887 

54:8225^082 

formado  por  arcos  de  ferro  em  T  coUocados  a  uma  distancia  de  2»», 50  nm 
do  outro  e  ligados  por  longarinas  de  cantoneiras  de  ferro,  não  espaçadas 
de  mais  de  0^.80,  sobre  os  quaes  é  pregada  a  cohert  ra  de  ferro  zincado. 
Dentro  da  abobada  ha  espaço  sufficiente  para  revestir-se  a  mesma  inte- 
riormente de  alvenaria  de  tijolo,  si  no  futuro  assim  o  exigir  o  accr^scimo 
considerável  do  p?so  das  areias. 

«  Q  lant )  ao  vão  movei,  acba-ss  este  collocado  no  extremo  da  grande 
ponte  da  Cabeçuda  e,para  satisfazer  as  condições  do  projecto  pa  a  esta 
obra,  tornou-se  necessário  empregar  três  vigas  d^  trelissa,  sendo  duas  de 
20  me  ros  e  outra  de  24,  as  quaes  assentam  sobre  pegões  de  alvenaria, 
formados  em  sia  base  por  caixões  de  ferro  batido  cheios  de  concreto. 
O  vão  movei  será  feito  segundo  o  systeraa  de  telescópio  e  o  m'>vime'ito  da 
viga  produzido  por  m?io  d "  simples  apparelhos  hydraulicos.  Não  obstante 
ser  este  systema  de  construcção  o  mais  adequado  às  condições  locaes,  a 
pratica  e  experiência  de  obras  análogas  ião  deixam  dí  advertir  que 
somente  com  o  emprego  do  maior  cuidado  evitar-se-ha  a  cone  irrencia  de 
accidentes,  em  virtude  da  intensidade  dos  ventos  que  constantemente 
reinam  no  lozar. 

«  Os  ventos  de  NE .  e  SE .,  os  mais  frequentes  na  localidade,  sendo  con- 
centrados por  assim  dizer  no  logarem  que  está  lançada  a  ponte,  apresen- 
tam ahi  não  raras  vezes  uma  intensidade  capaz  do  exercer  a  pressão  de 
35  a  40  libras  por  pé  quadrado.  170  a  195  kifogrammas  por  metro  qua- 
drado. Além  de  tudo,  est.-' s  ve  >  tos  occorrem  frequ  n  ement**,  sem  que 
sejam  precedidos  de  indicies  de  espécie  alguma,  e  em  menos  de  5  minutos 
começam  a  soprar  com  toda  a  in  ensidade. 

«  O  minim)  tempo  preciso  para  abrir  ou  fechar  a  ponte  será  de  15  mi- 
nutos, e  portanto  pócte  bem  acontecer  começar  o  pampeiro  quando  esta 
operarão  estiver  apenas  em  meio  e  o  res  iltado  será,  a  despeito  de  toda  a 
solidftz  que  possam  ter  as  vigas  e  o  machinismo  que  s?rve  para  dar  o 
movimento,  soíFrerera,  estee  aquellas,  torsões  0:1  qualq.er outro efleito. 
em  virtude  do  extraordinário  esforço  que  se  exercera  então  sobr?  os 
mesmos.  » 
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ESTAQ5E6 

m 

Imbitaba kílometro  0,000 

Bifurcação »  26,800 

Laguna »  32.100 

Piedade >  53.500 

Pedras-Grandes »  78.500 

Minas .  111.000 

A  estação  de  Imbitaba  contém  locai  para  viajantes,  armazém  de 
mercadorias,  oíTicinas  de  reparação  e  edifícios  para  locomotivas 
e  carros. 


ESTRADA  DE  FERRO  D.  PEDRO  I 

A  lei  n.  1864  de  12  de  Outubro  de  1870  autorizou  a  concessão 
para  a  consirucçào  de  uma  estrada  de  ferro  que  partindo  do 
melhor  ptmto  marítimo  da  provinda  fosse  ler  á  cidade  de  Porto 
Alegre,  capital  da  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Por  Decreto  n.  4689  de  10  de  Fevereiro  de  1871  foi  feita  a  res- 
pectiva concessão  de  prívile^i^io  por  50  annos,  dandu-se  a  zona  de 
30  kilometros  para  cada  lado  do  eixo  da  linha  e  na  sua  direcção 
bem  assim  a  denominação  de  Estrada  Je  ferro  D.  Pedro  J. 

Or^ranizada  em  Londres  sob  a  mesma  denominação  a  companhia, 
foi-lh(i  por  Decr«*to  n.  5á37  de  24  de  Março  de  1873  dada  autori- 
zação para  funccionar  no  Império. 

Tendo  pela  clausula  6»  do  Decrí^to  n.  4689  a  companhia  de  dar 
começo  aos  respectivos  estudos  dentro  do  prazo  de  um  anno  da 
data  da  concessão,  communicoua  mesma  companhia  ao  governo 
que  em  12  de  Dezembro  do  dito  anno  (1873)  havia  encetado  os 
estudos  e  que  fora  obrigada  a  retardar  seu  proseguimenlo  por  ter 
tido  noticia  de  haverem  sido  contratados  os  estudos  da  linha  de 
Porto  Alegre  á  Uruguayana. 

Em  1874  solicitou  a  companhia  garantia  do  Estado  dos  juros  do 
7  Vo  para  os  capitães  que  fossem  empregados  na  construcção. 

Nesse  anno  a  28  de  Fevereiro  reiílainou  ella  a  interrupção  dos 
prazos  que  lhe  tinham  sido  marcados  no  Decreto  de  concessão  a 
datar  de  18  de  Agosto  de  1873,  a  eíTectividade  da  parantia  de  juros 
que  constava  do  art.  74  do  seus  estatutos  e  indemnização  do  direito 
de  preferencia  que  julgava  caber-lhe  sendo  delle  privado  pela 
lei  n.  2397  de  10  de  Setembro  de  1873  (l)  e  Decreto  n.  5500  de 
10  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 


(1)  Vide  i^  parte —  T^cpialaon  i. 
B.        53 
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Indefirida  essa  prelenção  que  a  respeito  da  garantia  de  juros 
encontrava,  além  de  outras  razões  para  que  o  governo  não  podesse 
attendel-a,  o  que  dispoz  a  lei  de  iíá  de  Outubro  de  1870,  interpoz 
a  companhia  o  respectivo  recurso. 

Por  Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882  foi  o  Governo  auto- 
rizado : 

«  A  fazer  as  operações  de  credito  que  fossem  necessárias  na 
forma  da  Lei  n.  2450  de  24  de  Setembro  de  1873  para  tornar 
eíFectiva  a  garantia  de  juros  até  o  capital  de  £  4.000.000  que  a 
companhia  D.  Pedro  I  Railway  Limited,  tivesse  de  levantar  para  a 
conátrucção  da  linha  principal,  depois  de  procedidos  previamente 
os  necessários  estudos  por  conta  do  mesmo  credito. 

Por  Decreto  n.  8842  de  13  de  Janeiro  de  1883  foi  concedida  á 
referida  companhia,  em  virtuae  dessa  lei  a  garantia  do  juro 
annual  de  6  Vo  sobre  o  capital  nào  excedente  de  £  4.000.000  que 
fosse  fixado  avista  dos  estudos  deíinitivos  da  estrada,  eslipuiando- 
se  na  clausula  6^  que  «  uma  commissão  fiscal,  composta  de  enge- 
nheiros nomeados  pelo  governo,  podendo  fazer  admittir  enge- 
nheiros nas  turmas  organizadas  pela  companhia,  acompanharia 
todos  os  trabalhos  preliminares  e  estudos  definitivos  sobre  os 
quaes  daria  parecer  antes  e  depois  de  executados,  em  conformi- 
dade com  as  instrucções  que  lhe  fossem  dadas  pelo  Ministério  da 
Agricultura  ao  qual  poderia  apresentar  quaesquer  modificações 
ou  alterações  que  conviesse  fazer.  » 

Pela  clausula  1*  determinou-se  que  «  dentro  do  prazo  de  12 
raezes  da  data  do  mesmo  Decreto  daria  a  companhia  conieço  aos 
estudos  preliminares  para  a  determinação  do  ponto  inicial  e  do 
melhor  traçado  da  estrada,  cujo  percurso  seria  entre  a  serra  geral 
e  o  oceano.» 

No  mesmo  anno  a  21  de  Dezembro  foram  approvadas  as  instruc- 
ções pelas  quaes  se  regeu  a  commissão  fiscal  nomeada  pelo 
Governo  para  acompanhar  os  estudos  preliminares  e  definitivos 
da  estr.  da. 

Por  Decreto  n.  9092  de  22  do  mesmo  mez  e  anno  deu  o  Governo 
Imperial,  á  vista  dos  novos  estatutos  da  companhia,  autorização 
para  ella  funccionar  no  Império. 

A*  19  de  Dezembro  de  1884  foram  apresentados  pela  companhia 
os  estudos  preliminares  feitos  sob  a  direcção  do  engenheiro  A. 
L.  Alexander,  e  em  30  de  Junho  de  1885  deu  o  engenheiro  em 
chefe  da  commissão  fiscal  que  acompanhou  os  mesmos  estudos  o 
seu  parecer. 

Tratando-se  presentemente  de  estudos  preliminares  para  ser 
resolvida  a  determinação  do  ponto  inicial  e  do  melhor  traçado  da 
estrada,  transcrevemos  na  sua  integra  a  descripçao  do  traçado 
estudado  pelos  engenheiros  da  companhia,  constante  do  relatório 
apresentado  pelo  engenheiro  em  chefe  A.  L.  Alexander. 

Do  mesmo  modo,  em  seguinda  damos  o  parecer  interposto  pelo 
engenheiro  Dr.  Firmo  José  de  Mello,  chefe  da  commissão  fiscal. 
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X>esoripQd.o  teois-nloa  aos  estudos   prellmixiares 

OBSERVAÇÕES  GKRAES 

Por  quanto  não  tenha  sido  tomada  a  resolução  definitiva  sobre 
o  porto  que  oflFerece  as  melhores  condições  para  o  ponto  inicial 
maritimo  da  estrada  de  ferro,  julgou-se  mais  acertado  estudar 
toda  a  extensão  do  paiz  desde  S.  Francisco  até  Porto  Alegre, 
entre  a  serra  geral  e  o  mar,  como  exigido  pela  concessão,  de 
forma  a  poder-se  obter  a  melhor  locação  para  uma  linha  da 
estrada  de  ferro  económica,  commercial  e  estratégica. 

Os  únicos   dous  mappns  aproveitáveis  forão:   um  mappa  de 

Santa  Catharina  da  escala  de,  ^  ,  publicado  em  1874,  e  um 
do  Rio  Grande  do  Sul  da  escala  de -^^^,  publicado  em  1876, 

6i8,37u 

apresentando  ambos  carência  de  detalhes  e  inutilidade  pratica 
para  servir  nos  fins  de  um  estudo  preliminar. 

Este  estudo  foi  um  emprehendímento  gigantesco,  e  de  facto 
occupou  o  tempo  de  todo  o  pessoal  durante  um  longo  periodo  do 
tempo  estipulado  no  contrato. 

No  districto  entre  o  kilometro  220,  em  frente  do  Desterro  e 
S.  José  e  o  rio  Tubarão,  onde  o  Oceano  se  acha  ás  vezes  a  80 
kilometros  de  distancia  da,  serra,  este  indispensável  trabalho 
occupou  ainda  mais  espaço  de  tempo,  e  só  foi  em  Maio  próximo 
passado  que  o  Engenheiro  incumbido  delle  pode  começal-o  e 
indicar  -o  melhor  estudo  preliminar,  depois  de  ter  cortado  cem 
kilometros  de  picadas,  afim  de  verificar  a  praticabilidade  de 
diíferentes  passagens. 

O  resultado  geral  deste  trabalho  provou,  sem  duvida  alguma, 
que  a  construcção  da  estrada  de  ferro  através  deste  districto 
seria  dispendiosa  e  necessitaria  de  diversas  grandes  obras  d*arte. 

A  razão  disto  é  obvia. 

Todos  os  rios  de  importância  do  lado  de  Leste  da  província  tem 
a  sua  nascente  nas  cordilheiras  da  serra  geral,  seguindo  d*ahi  para 
o  mar. 

Toda  a  zona,  por  onde  corre  a  linha,  é  conseguiu  temente  cheia 
de  valles  profundos  e  cadeias  de  montanhas,  correndo  em  aníru- 
los  rectos  á  projectada  estrada  de  ferroe  necessitando  de  pesadas 
obras  para  atravessai -os.  Os  valles  ulilisados,  com  excepção  do 
de  Capivary  e  Sinos,  são  todos  pequenos  ramaes  dos  valles 
principaes,  e  por  conseguinte  muitas  vezes  estreitos  e  de 
precipícios. 

DesorlpQêLo     teolxinloa 

CONDIÇÕES  TECHNICAS  OBSERVADAS 

Bitola  de  um  metro—  Curvas  de  200  metros  de  radis  e  declives 
de  dous  por  cento  ou  1  em  50. 

Do  Arí/omeíro  —  O— porto  de  S.  Francisco,  a  Arííom^íro  220  e 
240  a  linha  principal  faz  juncção  com  as  linhas  que  vão  para  as 
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eslaçSes   iniciaes  em   Armação  e  Desterro    na   bahia   de  Santa 
Catharina. 

Presumindo  que  a  estação  inicial  seja  em  S.  Francií^co,  a  estrada 
de  ferro,  segundo  está  projectada,  começará  no  ponto  indicado 
na  planta  e  passando  por  trás  da  cidade  com  fáceis  declives  e 
curvas  e  um  pequeno  tunnel  de  150  melros  e  distancia  de  14 
kilometros,  atravessará  o  canal  que  separa  a  Ilha  de  João  Dias. 

Esta  ilha  divide  o  canal  em  duas  parles ;  a  parte  couti<{ua  á 
ilha  de  S.  Francisco,  de  considerável  profundidade,  emquanto 
que  a  outra  parle  que  conQna  com  a  terra  é  muiio  rasa.  Propoz-se, 
pois,  fechar  inteiramente  este  ultimo  canal,  ronslruindo-se  um 
aterro  solido  atravessando-o  desde  a  ilha  de  João  Dias  ao 
continente. 

Através  do  canal  fundo  ha  a  idéa  de  uma  ponte  ou  viaducto  de 
200  metros  de  comprimento.  Isto  proporcionará  vasão  bastante 
d'ao:ua,  e  si  o  Governo  imperial  julgar  necessário  poderá  prover- 
se  de  um  espaço  aberto  para  embarcações. 

Deste  ponto  em  diante  encontra -se  terreno  fácil,  e  aos  27  'i 
kilometros  atravessa -se  a  eslra-ia  que  vai   para  Paraty. 

Ao  kilometro  30  }^  será  preciso  uma  ponte  de  6  melros  sobre  o 
rio  Paratv-mirim.  No  kilometro  30'^  a  linha  atravessa  o  rio  Pirahy- 
Piranhas,  onde  será  preciso  uma  ponie  de  25  metros.  Deste  ponto 
a  linha  até  kilumetro  41  li  é  recta,  correndo  atravéz  de  uma 
espessa  floresta  e  em  terra  algum  tanto  húmida.  Esta,  porém, 
foi  cuidadosamente  sondada,  e  não  apresenta  objecção  possível 
á  linha  adoptada 

Dahi  até  o  kilometro  43  encontram-se  alguns  corte" algum  tanto 
pesados,  e  neste  ponloacha  seo  importante  rio  Iiapocú,  sobre 
o  qual,  uma  ponte  de  40  metros  (vão)  dará  suíficiente  escoamento, 
ficando  o  nivel  da  formação  a  alguns  12  metros  acima  do  nivel 
d'afi:Ua  ordinário. 

í)esle  ponto  a  estrada  de  ferro  seguirá  o  valle  do  rio  Pitanga 
até  a  sua  origem. 

No  kilometro  48  a  linha  torna-se  um  tanto  tortuosa  e  necessita 
raios  minimos  e  declives  máximos  exigidos  pela  concessão.  O 
valle,  porém,  para  os  seguintes  28  kilometros  em  diante  tem 
uma  subida  muito  suave  e  até  o  kilometro  76  não  se  encontram 
difficuldades. 

Deste  ponto  começa  a  subida  até  a  separação  dos  rios  Pitanga  e 
Ilopava,  onde  chega-se  no  começo  do  kilometro  82.  A  altura 
aqui  é  de  1^0  metms  acima  do  nivel  do  mar. 

Até  agora,  o  trabalho  tem  sido  comparativamente  simples  e 
quasi  sem  ronslrucção  de  quaosquer  grandes  obras  d*arte,  mas 
pela  queda  súbita  para  o  rio  Ilopava,  tornam-se  inevitáveis  obras 
dispendiosas  e  um  desenvolvimento  considerável  da  linha. 

Para  uma  extensão  continua  de  6  k.Iometros,  achou-se  neces- 
sário empregar  o  declive  máximo  e  inlroduzir-se  8  pequenos 
tunneis  e  5  viaduclos. 

Alinha  projectada  é,  neste  ponto,  a  88  kilometros  distante  de 
S.  Francisco,  eem  um  valle,  abundantemente  cultivado  o  rico, 
que  é  atravessado  até  alcançar  o  rio  Itajahy. 
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No  ponto  em  que  a  linha  atravessa  este  importantíssimo  rio, 
deixa  elJe  de  ser  navegável,  sendo  presentemente  o  ultimo  ponto 
accessivel  a  navios  que  alcançam  a  vílla  Blumenau,  n.i  qual  a 
líiiba  chega  a  7  kilometros  de  distancia,  isto  é,  no  kilome- 
tro  9o. 

A  travessia  do  rioltajahy  (3  no  kilometro  101 'i  e  neste  poulo 
será  necessário  uma  obra  d'arte  de  tam;inho  considerável. 

Sendo  raso  o  rio,  em  seu  leito  se  pod»Má  construir  pilares  sem 
trabalho  nem  muita  despeza.  O  leito  é  íirme  e  pedregoso. 

A  ponte  para  este  rio  será  de  perto  de  188  metros  de  compri- 
nienio,  dividida  em  vàos  '-onvenienlf^s. 

O  Itopava  neste  ponto  desagua  no  rioltajahy,  e  a  linha,  seguindo 
o  valle  principal,  passa  por  um  dislricto  tão  populoso  e  rico 
quanto  se  pode  encontrar  nas  províncias  do  sul  do  Brazil. 

No  kilometro  108,  a  linha  atravessa  o  rio  Garcia,  sendo  o  nível 
de  fííimavâo  da  estrada  de  ferro  ;  neste  ponto,  de  ii  metros 
acima  do  nível  d'figua  ordinário,  e  de  4  metros  acima  da  ponte 
daquelle  rio,  a  qual  esiá  na  estrada  geral  de  Biumí^nau.  Nào 
obstante  isto,  o  nível  adoptado  é,  mais  ou  menos,  4  metros  abaixo 
do  nível  alcançado  pela  grande  inundação  de  1880,  que  causou 
grande  prejuízo  temporário  á  r^olonia  Blumenau. 

Antes  de  determinar  a  collocaçào  do  nível  de  formação  da 
estrada  D.  Pedro  I,  abaixo  do  nível  desta  inundação  íizeram-so 
muitas  pesquizas,  e  dos  habitantes  d*alli  foram  colhidas  as  seguin- 
tes informações: 

De  1  a  20  de  Setembro  de  1880  choveu  quasi  diariamente, .  sem 
todavia  haver  augmenlo,  que  assustasse^  do  volume  d*agua  que 
descia  pelo  rio.  De  repente,  porém,  cerca  das  2  horas  da  m.inhã 
do  dia  20,  as  aguas  subiram  tão  rapidamente  (calculou-se  de  um 
metro  por  hora)  que  ás  10  horas  da  manhã,  a  agua  chogou  ao 
ponto  mais  alto,  submergindo  toda  a  cidade  e  muitas  casas  até  os 
telhados. 

Esta  subida  repentina  das  aguas  excitou  naturalmente  grande 
espanto  entre  os  habitantes  quanto  á  sua  causa,  e  a  opinião 
publica  parece  attribuíl-a  a  uma  manga  d\')gua  que  arrebentasse 
nas  alturas  do  Ilajahy,  causando  um  fluxo  impetuoso  d'agua  pelo 
rio  abaixo,  já  muito  cheio.    . 

Em  Itajahy,  onde  o  rio  desemboca  no  mar,  a  agua  encontrou 
uma  forte  ventania  de  Leste,  que  praticamente  a  reprezou  no 
rio,  e  d*ahi  a  inundação. 

A  despeito  desta  dará  prova,  colono  nenhum  sahíu  do  valle 
por  temer  a  repetição  de  semelhante  flagello.  Ajuntando  isto 
tudo  á  inverosimií  repetição  de  semelhante  combinação  de  cir- 
cumstancias,  como  fica  acima  descripta,  o  facto  de  nunca,  ter  isto 
anteriormente  occorrido,  e  a  crença  evidente  dos  mais  interessa- 
dos, que  era  pouco  possível  que  tornasse  a  acontecer,  resolveu-se 
projectar  a  estrada  de  ferro  n'un)a  altura  de  alguns  3  metros 
acima  de  qualquer  outra  enchente  conhecida. 

A  ponte  sobre  o  rio  Garcia,  já  mencionada,  a  qual  está  a  quatro 
metros  abaixo  do  nível  do  leito  da  estrada  de  ferro,  é  uma  ponte 
nova,  construída  depois  du;  inundação  de  1880,  a  um  nivel  tanto 
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acima  do  da  ponte  velha,  quanto  se  jaigae  praticamente 
segura. 

Si,  porém,  o  Governo  ou  a  companhia  resoker  contra  o  nivel 
adoptado  a  este  respeito,  a  altura  da  linha  poderá  ser  augmentada 
sem  difficuldade,  desenvolvendo-se  da  linha  acima  da  altura  de 
qualquer  inundação  conhecida.  Como  já  está  mencionado,  não  é 
provável  uma  repetição  do  facto  de  1880. 

No  kilometro  108  a  linha  passa  pela  villa  de  Blumenau,  ex- 
colonia,  não  ha  muito  emancipada.  A  população  da  mesma  villa, 
segundo  a  melhor  informação  colhida,  é  de  3.000  almas.  Está 
bem  succedida  e  prospera,  e  durante  os  seis  últimos  anBOS  o 
commercio  tem-se  desenvolvido  bastante. 

Esta  villa  é  uma  das  mais  importantes  sobre  a  estrada  de  ferro, 
e,  em  vista  da  natural  industria  e  hábitos  económicos  dos  colonos 
allemães,  tem  um  grande  futuro  em  perspectiva. 

Da  villa  em  diante  a  obra  é  muito  fácil,  e  exceptuando  um  pe- 
queno tunnel  de  ítO  metros  no  kilometro  116  (  o  qual  nos  estudos 
definitivos  poderá  evítar-se),  não  se  encontra  obra  pesada, 
nem  cousa  extraordinária  em   obras  d'arte. 

No  kilometro  1^2  passa-se  perto  da  villa  de  Gaspar,  até  onde 
vão  pequenas  embarcações  mercantes.  Este  logar  é  menor  que 
Blumenau,  e  ainda  não  está  em  condição  tão  florescente.  Contém, 
porém^  uma  população  tal  que,  si  se  fizer  a  linha,  formará  elle 
núcleo  de  uma  cidade  prospera. 

No  kilometro  134  esta  a  aldêa  do  Barracão,  que,  por  ora,  é  sem 
importância,  e  uma  das  muitas  aldôas  que  se  encontram  no 
Brazil,  que  não  podem  prosperar  devido  á  falta  de  boas  estradas 
ou  outros  meios  de  communicaçâo. 

Antes  de  continuar  a  descripção  techníca  da  linha,  deve  ser 
notado  um  desvio  de  rumo,  proposto  pelo  Dr.  Mello,  de  todo  o 
comprimento  deste  districto.  Em  principies  de  Maio  de  1884, 
juntamente  com  o  Dr.  Mello,  foi  examinado  um  trecho  de  60 
kilomelros  da  linha  já  descripta,  isto  é,  do  Itajahy-mirim  atravéz 
do  Barracão,  Gaspar  e  Blumenau,  atoa  divisão  das  aguas  dos 
rios  Itopava  e  Pitanga,  a  parte  maisdifiicil  desta  secção.  Naquella 
occasião,  tendo  elle  viste  o  mesmo  trecho,  como  também  a 
planta  e  perfil,  não  desapprovou  a  linha  tomada^  mas  perguntou 
si  não  se  podia  achar  uma  mais  próxima  do  mar,  em  um  rumo 
mais  directo  com  S.  Francisco.  Como  os  Engenheiros  da  com- 
panhia já  tivessem  recebido  instrucções  para  explorar  com  o 
mesmo  desígnio,  eo  tinham  já  feito,  foi-lhe  respondido  que  só  si 
elle  quizesse  a  linha  a  poucos  kilometros  da  costa,  sendo  esta 
uma  linha  que  offtírecía  objecção  no  sentido  estratégico,  e  que 
nenhuma  outra  era  aproveitável.  Elle  não  objectou  mais,  e 
permittíu  que  a  obra  continuasse  até  o  mez  de  Agosto,  quando 
três  dias  depois  de  completar  os  estudos  endí^eçou  um  officio, 
em  que  declarou  que  o  engenheiro  fiscal  daquella  secção,  o  Dr. . . 
havia-lhe  ofiiciado,  como  segue:  «  A'  vista  dos  exames  que  fez 
no  terreno  ser  não  só  possível,  mas  até  fácil  dar  ao  traçado  de 
Paraty  a  Blumenau,  uma  direcção  muito  mais  directa,  qual  a 
que  vai   indicada   pelas  lettras  A-  A.   L.  E.  no  esboço  junto. 
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Pelo  qae  declara  ainda  o  mesmo  Engenheiro,  a  estrada  por  esta 
direcção  por  elle  indicada,  além  de  passar  por  terrenos  povoados 
próprios  pnra  cultura,  enxutos  e  lisrres  de  inundações,  será  não 
só  muito  mais  curta,  como  do  conslru«'ção  muito  menos  dispen- 
diosa, e  de  menos  despeza  de  tracção,  visto  como  nào  terá 
tunneis,  viaducios,  e  outr.is  obras  pesadas,  e  nào  exigirá  repe- 
tido emprego  de  máxima  declivídade,  e  mínimo  raio  de  cur- 
vaturas. »  O  Sr.  Dr.  Mello,  na  mesma  occasiáo,  remetteu 
inclusa  uma  planta,  mostrando  em  pontos  encarnados  a  linha 
proposta  pelo  Engenheiro.  A'  vista  de  taes  declarações  claras, 
differindo  do  relatório  dos  Engenheiros  da  companhia,  foi  resol- 
vido fazer-se  o  estudo  da  linha  e  submettel-o  ao  Governo  e  á 
companhia,  como  projecto  alternativo,  que  no  caso  de  decidir-se 
abandonar  o  elemento  estratégico,  podia  ser  adoptado. 

O  resultado  do  estudo  sério  da  linha  proposta  peio  ajudante 
do  fiscal,  provou  que  as  vantagens  acima  ditas  náo  se  podiam 
alcançar 

Em  primeiro  logar,  Blumenau  ficaria  a  20  kilometros,  Opste  da 
estrada  de  ferro  e  as  terras  percorridas  nào  se  paredão  nada  boas 
como  as  que  se  achão  no  valle  de  Iiajahy,  e  longe  de  serem  seccas 
e  livres  de  inundações,  encontrào-se  muitos  banhados  fundos. 

Elle  tinha  razão  em  dizer  que  a  linha  seria  mais  curta,  porém, 
em  lognr  de  não  haver  tunneis,  viaductos,  ou  outras  pesadas 
obras  d'arte,  e  nào  precisando  recorrer  a  declives  íngremes  e 
curvas  curtas^  os  primeiros  12  kilometros  apresentam  4  tunneis 
e  uma  successão  de  declives  de  2  por  cento  e  curvas  de  200 
metros.  O  Engenheiro  da  companhia  também  informa  que  o 
valle  que  se  mostra  ao  norte  de  ílajahj  nào  existe,  e  que  si  fizer 
uma  linha  ahi,  conforme  foi  descripto,  terá  de  vir  forçosamente 
dentro  de  3  ou  4  kilometros  da  costa  e  atravessar  o  rio  Itajnhy 
alguns  8  kilometros  mais  próximo  á  sua  embocadura.  Visto  este 
resultado  os  Engenheiros  tiveram  ordem  de  parar  com  os  estudos 
detalhados  e  de  triangular  somente  este  trajecto,  e  o  Sr.  Dr. 
Mello  disso  foi  notificado  em  18  de  Outubro. 

A  continuar  a  descripçào  technica  da  linha,  no  kilometro  141,  a 
estrada  de  ferro  atravessa  o  rio  Itajahy-mírim.  Este  rio  tem  40 
metros  de  largura  no  ponto  onde  é  atravessado,  mas  enche-se 
consideravelmente  em  tempo  de  chuva.  Afastando-se  delle  uma 
peiuena  distancia,  segue-se  pelo  valle  até  k.  149  !4,  onde  está 
situada,  em  frente  a  S.  Luiz  Brusque,  uma  villa  importante, 
habitada  principalmente  por  Allemães.  Até  ahi  curvas  e  declives 
fáceis,  e  exceptuando  a  ponte  sobre  o  Itajahy-mírim,  a  linha  é 
sem  obras  d'arteou  de  importância. 

Abandonado  o  valle  principal,  a  linha  entra  n*um  pequeno 
valle,  densamente  povoado  de  colonos  allemães.  A'  pequena 
distancia  além,  cerca  de  153  kilometros,  encontra- se  uma  subida 
Íngreme,  afim  de  alcançar  a  divisa  das  aguas  dos  rios  Itajahy-mí- 
rim e  Creker,  necessitando  o  emprego  de  curvas  rápidas  e  máxi- 
mos declives.  Esta  divisa  é  alcançada  no  kilometro  160,  e  na 
subida  terão  de  ser  construídas  varias  grandes  obras  d'arte, 
incluindo  6  tunneis  do  comprimento  médio  de  200  metros.  Aqui 
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começa  o  valle  do  Creker,  rico  para  a  agricullura,  presentemente 
coionísndo  e  cultivado,  mas  desigual  e  necessitando  o  emprego 
de  curvas  de  raios  mínimos.  Em  cerca  de  18  kilometros  a  linha 
segue  o  valle,  rompendo  por  ultimo  no  das  Tijucas. 

No  kilometro  183.800  a  linha  atravessa  este  ultimo  rio,  o  qual 
neste  logar  tem  100  metros  de  largura,  e  precisa  de  uma  ponte  do 
4  vãos  de  25  metros  cada  um . 

A  linha  aqui  segue  o  valle,  uns  4  kilometros,  até  em  frente  ao 
valle  de  Moura. 

O  valle  de  Moura,  ao  primeiro  golpe  de  vista,  e  mesmo  depois 
de  examinado,  pareceu  ofFerecer  uma  melhor  linha  que  o  de 
Creker.  Torna-se  inevitável  um  grande  tunnel,  massem  um 
cuidadoso  estudo  é  impossível  dizer  qual  será  a  linha  mais  barata, 
porquanto,  apezar  do  tunnel,  a  distímcia  é  mais  curta  uns  10  a 
12  kilometros  do  que  pelo  valle  Crejíer.  Foram,  portanto,  estuda- 
das cuidadosamenie  ambas  ns  linhas,  e  apezar  de  de-cobrir-se 
que  o  tunnel  estende-se  a  um  íromprimenlo  enorme  (3.800  metros) 
e  que  a  linha  torna-se  coneíruintemenle  mais  custosa,  foi  resol- 
vido remetter-se  esta  variante  junto  com  as  outras  plantas,  afim 
de  que  fosse  prestada  toda  a  informação  possível. 

A  distancia  actual  na  linha  central  a  favor  da  ultima  será  de 
17  kilometros.  Ha  poucas  obras  d'arte,  mas  nada  de  importância  ; 
a  excavaçãoé  pequena,  os  declives  são  excellentes  e,  de  facto,  o 
único  empecilho  é  o  tunnel.  O  valle  de  Moura  não  é,  porém,  tão 
bem  colonisado  como  o  Creker.  A  linha  proposta  segue  o  valle  do 
rio  Tijucas,  p<tr  mais  de  9  kilometros,  virando  um  tanto  a  Leste. 
Ella  atravessa  depois  o  rio  Itínga,  encostado  á  montanha.  No 
kilometro  201.600  atravessa-se  uma  divisa  d*aguas  e  o  morro  do 
Sorocaba,  onde  ha  um  tunnel  de  280  metros.  A  linha  entra  então 
no  valle  de  Inferninho,  cujo  rio  é  atravessado  no  kilometro  209 
por  uma  ponte  de  20  metros.  Dous  kilometros  mais  adiante,  atra- 
vessa-se uma  outra  divisa  d*aguas,  no  morro  do  Rebollo.  Esta 
montanha  faz  divisa  das  aguas  dos  rios  Inferninho  e  Ribeirão  da 
Fazenda,  e  por  ser  muito  Íngreme  necessila  um  tunnel  de  850  me- 
tros. No  kilometro  219  atravessou- se  o  rio  dos  Três  Riachos,  com 
20  metros  de  largura,  e,  depois  de  passar  por  uma  serie  de  montes, 
a  linha  entra  no  valle  do  Riguassú  que  é  muito  plano. 

No  kilometro  220  da  linha  principal    foi    estudada   a   linha  até 
Armação,  distante  32  kilometros 

O  rio  Biguassú  é  atravessado  no  222*^,700,  e  neste  logar  tem 
cerca  de  40  metros  de  largura,  transbordando  em  tempo  de  muita 
chuva,  no  2261^,500  ha  uma  outra  separação  das  aguas  dividindo 
o  rio  Biguassú  do  Ribeirão  das  Forquilhas.  Este  cnme  do  morro 
da  Demanda  necessita  de  um  tunnel  de  cerca  de  800  metros. 

No  234'',500  iheíra-so  ao  rio  Maruhy,  que  tem  neste  ponto  cerca 
de  30  metros  de  largura.  A  linha  neste  ponto  fica  quasi  em  frente 
ao  Desterro,  e  dentro  do  municipio  de  S.  José,  gue  contém  unna 
população  de  20  a  25.000,  principalmente  Brazileiros. 
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No  kilometro  240  da  linha  principal  foi  estudada  a  linha   para 
S.  José  e  Desterro,  distante  i5  kilometros 


S.  José  é  a  sede  do  governo  local  e  cuUívn-se  em  grande  escala 
milho,  café,  assacar  e  mandioca,  e  na  vizinhança  se  acham  bons 
pastos.  Gado  em  numero  considerável  é  da  Serra  para  ahi  con- 
duzido para  .'er  morto  e  secca-se  a  carne  para  exportação.  No 
kilometro  247  a  linha  chega  ao  rio  Cubatão. 

Deste  ponto  em  diante,  em  uma  distancia  de  qaasi  100  kilo- 
metros, está  a  parle  mais  custosa  da  estrada  de  ferro.  Para  redu- 
zir-se  o  mais  possível  as  obras  pesadas  inevitáveis  recorreu-se 
frequentemente  aos  declives  do  2  Vo  e  ás  curvas  de  200  metros. 

Os  Engenheiros  desta  secção  varias  vezes  solicitaram  permissão 
para  usar  curvas  de  raios  menores,  e  si  esta  permissão  fôr  final- 
mente concedida  pelo  Governo,  o  capital  para  construcção  será 
muito  reduzido. 

O  valle  do  Cubatão  é  bem  povoado  e  bem  cultivado  e  as  estradas 
sao  regulares. 

Na  distancia  de  2S3  kilometros  de  S.  Francisco,  alcança-se  a 
villa  de  Santo  Amaro,  com  uma  população  de  i.500  almas  appro- 
ximadamente.  Na  vizinhança  desta  villa  estão  situadas  as  ver- 
tentes das  celebres  e  notáveis  aguas  mornas,  muito  frequentadas 
pelos  que  soflrem  de  rheumatismo  e  outras  moléstias. 

Do  kilometro  257  a  linha  atravessa  terrenos  colonisados  inteira- 
mente por  allemâes,  até  chegar  ao  kilometro  340. 

Todo  o  districtoé  muito  accidentado  e  houve  tempo  em  que  era 
coberto  de  florestas  virgens.  Os  allemães,  porém,  com  uma  energia 
incansável  tôm  alli  feito  derrubadas  continuas.  As  margens  dos 
numerosos  affluentes  do  Cubatão  e  do  Capivary  estão  colonísadas  ; 
lodos  os  annos  ha  novas  derrubadas  e  surgem  novas  povoações. 

Theresopolis,  no  kilometro  273,  talvez  seja  a  mais  importante 
das  colónias  deste  districto.  A  uma  hora  de  viagem,  pouco  mais 
ou  menos,  deste  ponto,  pelo  rio  dos  Bugres  acima,  existe  a  colónia 
de  Santa  Izabel,  logarejo  outr'ora  prospero,  mas  hoje  decadente, 
porque  as  tropas  de  animaes  passam  por  Theresopolis. 

Angelina  é  uma  pequena  colónia  que  dista  cerca  de  três  horas 
de  viagem  e  fica  a  Oeste  de  Santa  Izabel,  em  uma  baixa  pittoresca, 
cujos  habitantes  vivem  modestamente  do  producto  dos  seus  lotes. 

Taquaras,  ao  sul,  e  S.  Pedro  de  Alcântara,  ao  norte  de  Angelina, 
mostram  mais  alguma  actividade,  por  se  acharem  na  estrada  gerai 
da  Serra  e  Lages . 

Rancho  Queimado,  entre  Taquaras  e Theresopolis,  é  uma  colónia 
nova,  mas  que  dá  indicies  de  crescer.  Os  colonos  estão  esparsos 
em  intervallos,  cuja  distancia  varia,  pelas  estradas  que  ligam  as 
colónias  ;  os  habitantes  sào  em  numero  muito  superior  ao  que 
parece  á  primeira  vista,  porque  muitos  valles  próximos  são  densa- 
mente povoados  por  grupos  de  colonos. 

A  população  de  Theresopolis,  na  qual  está  incluida  a  de  Santa 
Izabel,  Rancho  Queimado,  Valle  do  Cedro,  Rio  Novo  e  a  do  alto  e 
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baixo  Capivary,  é  de  cerca  de  23.000  almas.  Os  colonos  allemâes 
sao  muito  trabalhadores  e  possuem  grandes  plantações  de  milho, 
mandioca  e  caaua  de  assacar,  bem  como  bons  pastos  bem  providos 
com  câvallos  e  gado. 

Por  falta  de  meios  de  transporte,  não  podem  vender  as  suas 
safras,  mas  engordam  o  gado  com  o  produclo  das  suas  plantações 
e  vendem  gallinhas,  ovos,  banha,  toucinho,  assacar,  aguardente 
e  fumo  nos  mercados  da  Laguna  e  Desterro,  conduzindo  estes  gé- 
neros ás  costas  de  burros  e  gastando  3  a  4  dias  na  viagem  para 
este  e  de  2  a  3  dias  para  aquelle  ponto.  Na  realidade,  não  ha  es- 
trada entre  Gravata  e  aanto  Amaro,  porquanto  os  melhores 
caminhos  neste  disiriclo  são  apenas  trilhos  abertos  pelos  anímaes 
e  quasi  intransitáveis  qaando  chove.  £'  commum  ver-se  anímaes 
abandonados  na  estrada  a  morrerem  ex haustos.  Isto  também 
acontece,  frequentemente,  na  estrada  geral  de  Lages.  Só  por  cor- 
tezia  se  pode  dar  o  nome  de  estrada  a  esta,  porque,  posto  que  haja 
indícios  de  ter  havido  uma  boa  estrada,  por  falta  de  reparos  e 
conservação  tem  degenerado  em  mero  trilho  para  animaes.  A 
despeito  destas  desvantagens  os  colonos  prosperam  regularmente 
e  muitos  delles  possuem  lotes  e  machinns  no  valor  de  10:000^, 
tendo  chegado  alli  pobres.  Si  á  esta  gente  industriosa  se  propor- 
cionassem meios  de  fácil  communicaçào,  pelos  quaes  pudessem 
transportar  não  só  os  seus  produclos  de  pouco  peso,  mas  ainda 
outros,  como  madeira,  milho,  feijão  preto  e  farinha,  o  paiz,  indu- 
bitavelmente, colheria  vantagens  enormes.  Os  colonos  também 
teriam  á  mão  muitos  artigos  pesados,  que  hoje  It.es  são  ne<;ados, 
taes  como  instrumentos  agrícolas  e  toda  a  qualidade  de  material 
de  ferro  para  machinas  e  casas. 

Os  offlcios  de  selleiro,  sapateiro,  ferreiro  e  curtidor  são  exer- 
cidos pelos  colonos  de  Theresopulís  e  outras  colónias.  Têm  elles 
quatro  escolas  e  nove  igrejas  disseminadas  pelos  districtos. 

Sahindo  de  Theresopolis  a  linha  vence  a  divisa  das  aguas  que 
dividem  a  bacia  do  Tubarão  das  dos  rios  Cuba  tão  e  Tijucas.  Como 
já  út  notar,  gastaram -se  muitos  mezes  na  exploração  desta  parte 
da  linha,  procurando  uma  passagem  atravez  desta  cadeia  de  mon- 
tanhas que  se  estende  em  linha  não  interrompida  desde  a  serra  até 
ornar.  Foi  impossível  vencel-as  sem  um  tunnel  muito  impor- 
tante. 

Este  tunnel  é  no  kilomelro  287,  terá  3.300  metros  de  compri- 
mento, sendo  quasi  todo  em  rocha. 

Depois  de  galgar  esta  divisa  de  aguas,  a  linha  segue  o  curso  do 
rio  Capivary,  atravez  das  colónias  allemâes,  tc.ando  abaixo  do  rio 
Setttí,  nas  terras  do  Conde  d'tíu,  que  est;io  sendo  colonisadas  ao 
longo  do  Braço  do  Norte.  Para  esia  colónia  ha  uma  estrada  de 
rodagem  á  Gravata. 

Abaixo  de  Gravata,  no  kilomelro  367,  o  disiricto  é  habitado  por 
Brazileiros,  ha  uma  estrada  soffrivel  para  a  villa  da  Piedade,  no 
rio  Tubarão ;  eo  rio  Capivary,  deste  ponlo  até  a  sua  confluência 
com  o  Tubarão,  é  navegável  por  canoas. 

O  valle  neste  ponto  alarga-se  muito,  formando  grandes  pas- 
tagens, cercadas  de  vastos  banhados  de  muitas  milhas  de  extensão. 
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Estes,  porém,  em  nada  prejudicam  a  estrada  de  ferro^  cuja  maior 
parte  fraldeja  os  morros. 

A  linha  atravessa  o  Tabarao,  cerca  de  um  kilometro  acima  da 
villa  do  Tubarão,  e  cruza  a  estrada  de  ferro  D.  Theresa  Cbristína, 
no  kilometro  384  e  em  um  ponto  dessa  estrada  a  55  kilometros  de 
imbituba. 

Esta  linba  foi  aberta  em  Setembro  ultimo.  Foi  construída, 
ostensivamente,  para  desenvolver  as  minas  de  carvão,  ou  antes  as 
camadas  de  carvão  de  pedra,  que  existirem  na  extremidade  occi- 
idtental  da  estrada.  A  companhia  de  mineração  de  carvão  é  diversa 
da  da  via  férrea,  e  encontroa  grande  difficuldade  para  o  levan- 
tamento do  dinheiro.  Si  é  exacta  a  informação,  foi  elle  afinai 
levantado,  &ppellando-se  para  os  accionistas  da  companhia  da 
estrada  de  ferro.  A  linha  foi  bera  construída,  e  provavelmente 
lia  de  trazer  á  de  D.  Pedro  I  um  trafego  considerável.  Não  tem 
porto  de  importância,  de  modo  que  será  muito  beneficiada  por 
uma  estrada  de  ferro  que  entre(;:ue  as  mercadorias  nos  portos  do 
Desterro^  Santa  Catharina,  S.  Francisco  e  Porto  Alegre. 

Póde-se  calcular  em  40.000  os  habitantes  servidos  por  esla 
estrada . 

Convém  consignar  aqui,  que  cerca  de  metade  dos  terrenos  ne- 
cessários oara  os  últimos  i20  kilometros  da  via  férrea  foram  ofíe- 
recidos  peios  proprietários,  que  nesse  sentido  assignaram  docu- 
mentos legalisados. 

Até  onde  pode  ser  avaliada  a  proporção  de  rocha  para  terra 
nos  cortes  desta  parte  da  linha,  é  de  40  Vo.  Segue  aqui  uma  lista 
das  pontes  de  vão  largo,  bem  como  dos  tunneis  a  fazer-se  entre  os 
kilometros  254  a  384  : 


LISTA  DAS  PONTES  IMPORTANTES 

USTA  DOS  TUNNEIS 

no»  DO  RIO 

DISTANCIA 
NA  LINHA 

vXos 

DISTANCIA   NA 
LINHA 

COMPaiMBNTO 

Forquilhas.... 

Viaducto 

CubatSo 

>      ...... 

Porco» 

CapiTary 

Flores 

Capivary 

*      ...... 

Selte.......*.'.. 

K 

957,165 
261,105 

2o8,600 

273,6C0| 

274,330 
275,7  X) 
29i,45') 
296,203 
315,950 
32i,090 
3â6,270 
33 j, 350 
331,985 
335,520 
384,420 

3  < 
5  . 
3 

3  > 
2 

4  ' 
3  . 
3 

2  « 

3  . 
3 

3  3 
2i 
4 

4  > 

5  • 

le24ii] 

►  15 

►  2i 
24 

.    10 

►  15 
15 

►  15    « 
15 
15 

»    15 

»    15    * 
15 

*    15 
15    1 
24    1 

Ot. 

254,900 
2>9,480 
260,760 
274,030 
277,150 
277,570 
279,425 
279,943 
28),6i5 
281.3^0 
286,780 
303,200 
304,130 
304,700 
308,500 
311,520 
313,650 
319,100 
340,000 

300 

240 
245 
120 
90 
90 
li5 
100 
300 

3.300 
180 
208 
755 
130 

Capivary 

*      ...... 

TubarSo» 

170 
190 
200 
300 
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A  parte  mais  fácil  de  toda  a  estrada  de  ferro  é  a  que  fica  além 
da  de  D.  Theresa  Christina  ;  grandes  tangentes  e  declives  fáceis 
são  a  regra.  Este  trecho  comparativamente  plano  do  terreno  vai 
até  e  um  pouco  além  de  Torres,  uma  distancia  de  quasi  150  kilo- 
metros. 

No  kilometro  410  atravessou-se  o  rio  Urussanga  e  um  pouco  além 
o  rio  Cocai,  ambos  sem  importância.  No  kilometro  437Tenceu-se 
uma  sequencia  de  morros,  afim  de  evitar  os  banhados^  que  aqui 
sâo  numerosos  e  grandes.  O  tunnel  que  atravessa  esles  morros 
tem  600  metros  de  comprimento  e  não  é  em  rocha. 

No  kilometro  444,  pouco  mais  ou  menos,  encontrou- se  o  rio  da 
Mãe  Luzia,  cujo  curso  a  linha  segue  12  kilometros,  até  o  kilo- 
metro 456,  onde  elle  se  confluo  com  o  rio  Araranguá.  Este  é  um 
rio  importante,  tendo  cerca  de  100  metros  de  largura  e  10  de  pro- 
fundidade. Está,  porém,  completamente  fechado  á  navegação  que 
vem  do  mar,  por  haver  na  sua  foz  uma  barra  que  facilmente  dá 
váo.  Percorrem -se  kilometros  e  kilometros  de  terreno  plano, 
sem  interesse  e  inculto,  até  que  no  kilometro  503,  referido  de 
S.  Francisco,  atravessa-se  o  Mambituba,  limite  entre  a  província 
de  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul. 

Este  rio  é  largo  e  fundo,  mas,  como  a  maior  parte  dos  cursos 
d'agua  no  Brazil,  está  estragado  pela  barra  que  existe  na 
sua  foz. 

Raras  vezes  ha  mais  de  3  ou  4  pés  â*agua  nesta  barra,  e  geral- 
mente ha  menos.  Porém  quando  a  linha  fôr  construída  poderá  esse 
ser  aproveitado  para  o  transporte  do  material  dos  navios  que  des- 
carregarem em  Torres. 

Neste  porto  a  linha  chega  a  menos  de  9  kilometros  do  mar,  e 
comquanto  esteja  naturalmente  defendida  de  ataques  de  um  ini- 
migo que  desembarque  na  costa  adjacente,  concordou-se  com  o 
Dr.  Mello,  que  sendo  possível,  por  motivos  estratégicos,  seja  a 
linha  levada  mais  para  o  interior. 

Com  este  intuito  procedeu-se  ao  reconhecimento  até  a  serra  ; 
verificou-se,  porém,  que  o  terreno  é  de  tal  natureza  e  olferece 
tantos  obstáculos  á  conslrucção  de  uma  boa  linha,  que  foi  resol- 
vido projectar  a  via  férrea  do  modo  por  que  é  agora  apre- 
sentado. 

A  única  colónia  dentro  da  zona  deste  trecho  da  linha  é  Crés- 
siuma,  que  fica  cerca  de  12  kilometros  a  Oeste.  Os  seus  habitantes 
são  italianos,  e  constam  de  umas  50  famílias.  Foi  estabelecida  ha 
cerca  de  cinco  annos,  e  logo  depois  emancipada  da  fiscalisação  e 
protecção  do  Governo. 

A  estrada  d'ahi  para  Campinas,  pequena  villa  que  lhe  fica  fron- 
teira, mas  próxima  do  mar,  é  quasi  intransitável,  a  única  outra 
estrada,  como  a  que  vai  a  Urussanga,  distante  20  kilometros  em 
direcção  Norte,  é  também  em  alguns  pontos  impraticável,  de 
modo  que  estes  colonos  estão  quasi  sequestrados  do  mundo.  A* 
pequena  distancia  a  Leste  de  Cressiuma,  diz-se  que  foi  encontrado 
carvão  de  pedra  de  boa  qualidade,  em  quantidade  considerável. 

As  colónias  de  Urussanga  e  Azambuja,  que  ficam  ainda  mais  a 
Oeste  da  estrada  de  ferro,  são  florescentes.  As  suas  estradas  seguem 


—  429  — 

para  o  Norte,  para  Pedras  Grandes,  no  rio  Tubarão,  onde  ha  uma 
estação  da  estrada  de  ferro  D.  Thereza  Ghrislina. 

Todos  os  seus  productos  são  remettidos  para  alli ;  e  em  vista 
do  estado  actual  da  barra  da  Laguna  e  das  difficuldades  que  alli 
encontra  a  navegação,  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro  I  ha  de,  sem 
duvida,  colher  proveito  real  da  industria  dos  habitantes  destas 
duas  colónias. 

Continuando  :  Depois  de  passar  Torres,  pequena  vil  la  com  cerca 
de  1.000  habitantes,  que,  segundo  informações,  já  floresceu,  mas 
que  hoje  está  quasi  em  ruinas,  chegou-se  no  kilometro  520  á  co- 
lónia allemã  de  S.  Pedro  de  Alcântara. 

Esta  colónia  é  grande,  mas  está  muito  disseminada»  e  os  seus 
productos  são  todos  agrícolas. 

A  linha,  por  uns  20  kilometros,  ainda  percorre  terrenos 
baixos,  depois  obrigada  a  elevar-se  para  vencer  alguns  espigões 
que,  ligados  á  serra,  estendem-se  para  Leste  á  grande  distancia. 
Os  seguintes  100  kilometros  estão  projectados  pelas  encostas  dos 
morros,  e,  em  consequência  da  natureza  accidenlada  do  terreno, 
será  necessário  construir  algumas  importantes  obras  d'arte. 
Nesta^  mais  do  que  em  qualquer  outra  parte  da  linha,  um  raio  de 
curva  inferior  a  200  metros  será  conveniente,  e  diminuirá  consi- 
deravelmente o  custo  da  linha.  Pouco  mais  ou  menos  no  kilo- 
metro 553  chegou-se  á  pequena  villa  de  Três  Forquilhas,  que  tem 
communicações  com  cima  da  Serra,  e  para  onde  são  remetlidas 
para  serem  vendidas  as  mulas  criadas  neste  logar. 

Em  todo  este  trecho  da  linha  existem  casas  e  engenhos  para  o 
fabrico  de  aguardente  ou  cachaça,  e  em  geral  o  terreno  é  bem 
cultivado.  No  kilometro  610  chegou-se  á  Conceição  do  Arroio, 
pequena  villa  que  conta  cerca  de  mil  habitantes,  cujo  principal 
género  de  exportação  é  cachaça,  e  que,  em  consequência  da  dis- 
tancia em  que  se  acha  de  um  porto  ou  bom  mercado,  está  deca- 
dente. 

Entre  Torres  e  a  Barra  do  Tramandahy,  pequeno  porto  em 
frente  á  Conceição,  ha  uma  successão  de  lagos,  que  permittem  a 
navegação  de  embarcações  de  pequeno  calado.  A's  vezes,  no 
tempo  da  secca,  só  canoas  podem  fazer  viagem,  portanto  este  meio 
de  transporte  é  moroso,  dispendioso  e  perigoso. 

Aqui  começa  a  ultima  secção  da  estrada  de  ferro,  mas  antes  de 
entrar  na  descripção  technica  deste  trecho  é  imperativo  dizer 
algumas  palavras  quanto  ás  diversas  linhas  que  a  estrada  pôde 
seííuir  entre  ConceiçAo  do  Arroio  e  Porto  Alegre. 

Destas  linhas  possíveis  ha  quatro  : 

1.*  Passando  a  lagoa  dos  Barros  e  por  Viamão  a  Porto 
Alegre. 

2."  Pôla  Aldeia  dos  Anjos  a  Porto  Alegre. 

3.^  Pela  margem  direita  do  rio  dos  Sinos  a  S.  Leopoldo. 

4.*  Pela  margem  esquerda  do  rio  dos  Sinos  a  S.  Leopoldo. 

Linha  n.  i.—  E',  sem  duvida,  a  de  mais  fácil  contrucção  e  a 
mais  barata,  passando  por  terreno  plano  e  arenoso,  cortada  por 
poucos  cursos  d'agua,  de  pequena  importância  e  com  uma  única 
ponte  sobre  o  rioCapivary. 
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A  extensão  total  da  Conceição  a  Porto  Alegre  seria  de  cerca 
de  iiO  kílometros.  A  maior  desvantagem  de  semelhante  linha  é 
a  esterilidade  dos  terrenos  e  a  difficuMade  de  lançar  r^maes 
para  o  interior  ;  a  não  ser  isso,  ecomo  linha  de  fácil  construcçào, 
não  sujeita  a  inundação,  é  prefrivel.  Tendo  em  vista  o  futuro 
desenvolvimento  dos  recursos  locaes,  por  meio  da  colonisaçào, 
seria  absolutamente  inútil,  e  não  tocari»  nem  em  Santa  Christina 
do  Pinhal,  nem  em  Santo  António  da  Patrulha.  Tem,  porém,  a 
vantagem  de  ser  uns  30  kilometros  mais  curta  do  que  as  linhas 
ns.  3  e  4. 

Linha  n.  2,-^  Esta  linha  passaria  á  pequena  distancia  de 
Santo  António  da  Patrulha,  atravessaria  a  Aldeia  dos  Anjos,  cos- 
teando depois  08  banhados  do  Gravatahy,  com  uma  ponte  no  rio 
desse  nome . 

Esta  linha  apresenta  poucas  vantagens  sobre  a  primeira,  e  a 
sua  construcçào  sí>ria  muito  mais  dispendiosa,  por  um  terreno 
muito  accidentado  e  atravessando  muito  maior  numero  í*e  cursos 
d'agua.  Estrategicamente  otferece  pouca  vantagem,  commer- 
ciahnente  é  de  pouca  imporianeia,  e  serviria  unicamente  a  uma 
área  muito  limitada.  Comtudo  é  a  menos  vantajosa  emaís  inútil, 
especialmente  existindo  a  navegação  de  vapor  até  á  Aldeia  dos 
Anjos,  único  ponto  importante  entre  Santo  António  e  Porto 
Alegre. 

Linha  n,  5.—  Esta  linha  nenhuma  vantagem  tem  sobre  a 
adoptada,  a  não  ser  uma  linha  mais  recta  para  ligar-se  com 
Taquary,  ponto  inicial  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana.  Será  uma  linha  mais  comprida  e  obrigaria  a  atra- 
vessar segunda  vezo  rio  dos  Sinos  e  também  três  importantes 
afifluentes  deste  rio,  os  Santa  Maria,  da  Ilha  e  Rolante.  Por  outro 
lado,  ficaria  mais  perto  dos  habitantes  da  colónia  allemà  do  Mundo 
Novo.  Esta  linha,  pois,  pôde  ser  desprezada,  nào  dando  vanta- 
gens e  offerecendo  as  mesmas  diflaculdades  de  nivelamento  de 
enchentes,  etc,  que  se  encontram  na  linha  adoptada. 

Linha  w.  ^.— Esta  linha,  posto  que  lenha  para  S.  Leopoldo  a 
mesma  extensão  que  a  linha  n.  1,  para  Porto  Alegre,  tema 
desvantagem  de  exigir  um  desenvolvimento  de  mais  uns  30  kilo- 
metros para  esta  cidade,  sendo,  porém,  a  mesma  a  verdadeira  ex- 
tensão a  construir. 

A  distancia  total  de  Conceição  a  Porto  Alegre  é  de  cerca  de  130 
kílometros,  sendo  ióo  pela  linha  n.  i  Está  um  pouco  exposta  ás 
enchentes  do  rio  dos  Sinos,  mas  tem  a  grande  recommeudação 
da  facilidade  de  ramaes  para  Taquary,  Pelotas  e,  é  mesmo  pro- 
vável, pela  serra  acima  para  Vaccaria  e  La^es  ;  atravessa  uma 
zom  regularmente  povoada  e  cultivada,  Santa  Chrisiinae  seu 
districto,  tendo  uma  população  de  10.000  habitantes,  também 
servirá  dislricios  importantes  fdém  do  ponto  em  que  pára  a  nave- 
gação do  rio  dos  Sinos  ;  e,  por  meio  de  estradas  communs,  os  distri- 
ctos  da  serra  podem  ser  facilmente  postos  em  communicação  com  a 
linha. 

A  escolha  das  linhas,  pois,  é  entre  aquella  porViamão(n.  1 ) 
e  a  c|ue  acabo  de  descrever.  A  esta  pódese  apresentar  a  objecção 
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de  necessidade  da  acquisiçâo,  por  compra,  da  estrada  de  ferro 
Nora  Hamburgo,  augmentando  assim  de  uns  30  kilometros  a 
extensão  da  de  D.  Pedro  I  até  Porto  Alegre. 

A  Assembléa  Provincial  do  Rio  Grande  parece  estar  mais  far 
voravel  a  esta  linhn,  que  á  que  segue  pilo  valle  do  rio  dos  Sinos, 
no  intuito  de  transferira  ganintia  da  via  férrea  de  ^ ova  Ham- 
burgo dos  seus  cofres  para  os  do  Governo  Imperial. 

Depois  de  pesar  todos  os  prós  e  os  contras,  provavelmente  a 
adopção  da  lioha  n.  4  será  preferível. 

Começando,  pois,  esta  ultima  secção  em  Conceição  do  Arroio,  a 
linha  ha  de  costear  para  o  lado  do  interior  a  lajíôa  dos  Barros, 
que  tem  cerca  de  11  kilometros  de  comprimento.  As  obras  em  toda 
esta  distancia  são  praticamente  leves,  os  declives  são  pequenos  e 
as  curvas  fáceis. 

Perto  dJ  k.  630  ha  1 1/2  kilometrode  declive  máximo  para  subir 
a  divisa  das  agu.is  dos  arroios  Portão  e  Estiva. 

No  k.  640  a  linha  é  em  frente  de  Santo  António  da  Patrulha, 
villa  importante  com  cerca  de  3.000  habitantes. 

Neste  p(  nto  a  linha  atravessa  o  arroio  da  Villa,  pontoem  que 
haverá  necessidíide  de  uma  ponte  de  10  metros  de  vão,  porquanto 
ahi  ha  enchentes  consideráveis,  de  grandes  chuvas. 

No  k.  661  começa  a  subida  para  vencer  os  morros  que  limitam 
o  valle  do  rio  dos  Sinos.  Isto,  porém,  consegue-se,  Gnalmente, 
sem  recorrer  ao  máximo  limite  do  declive,  pois  alcançando  o 
cume,  com  1  1/2  porcento,  entra-se  no  valle  do  rio  <ios  Sinos, 
com  um  corte  de  12  metros  de  altura.  Este  corte  é  obra  de 
alguma  importância,  porquanto  qu»si  2/3  partes  é  em  gnuilo 
decomposto.  E',  porém,  rocha  molle  e  facilmente  trabalhada  e 
forma  excellente  material  de  construcção.  * 

A  linha  então  desce  com  2  por  cento  uma  distancia  de  2  kilo- 
metros, aflm  de  alcançar  o  nivel  do  valle  ;  ahi  chegando,  desap- 
parecem  as  difflculdades  e  as  obras  pesadas. 

Comquanto  a  formação  do  nivel  da  linha  seja  acima  da  cheia 
usual,  na  occasião  de  grandes  chuvas  as  aguas  cobrem  em  parte 
as  rampas.  Não  ha,  porém,  que  seja  isto  uma  objecção,  porquanto 
não  ha  uma  inundação  súbita,  mas  uma  subida  e  descida  gradual. 

Onde  isto  succede  os  aterros  devem  ser  empedrados  ou  gra- 
mados, sendo  o  ultimo  meio  talvez  mais  barato  e  tão  efficaz  como 
o  outro. 

No  kilometro  680  chega-se  a  Santa  Christina  do  Pinhal. 

Este  é  o  núcleo  de  uma  povoação  importante  que  a  estrada  de 
ferro  ha  de  augmentar  e  desenvolver  consideravelmente. 

Entre  esta  villa  e  S.  Leopoldo  a  linha  não  carece  de  commen- 
tarios,  as  curvas  e  os  declives  são  fáceis  e  toda  a  obra  é  da  natu- 
reza mais  simples. 

No  caso  de  ser  a  estrada  de  ferro  Nova  Hamburgo  incorporada 
na  de  D.  Pedro  I,  o  entroncamento  será  na  estação  de  S.  Leopoldo. 

Se  não  se  julgar  conveniente  comprar  a  estrada  de  ferro  Nova 
HamburíTo,  não  sendo  possível  cl  e^^ar  a  um  accôrdo,  então  uma 
linha  parallela,  entre  Porto  Alegre  e  S.  Leopoldo,  poderá  ser 
construída,  reservando  os  direitos  de  trafego  do  primeiro. 
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Sendo  a  extensão  total  da  linha  apenas  de  28  milhas»  e  de  fácil 
construcção,  não  tendo  nem  tunneis  nem  viaductos  e  havendo 
poncas  pontes  importantes,  o  custo  nominal  de  £  i4,221  por  mi- 
lha foi  excessivo  ;  visto  que  com  a  metade  dessa  quantia  em  di- 
nheiro podia -se  ter  construído  esta  estrada  de  ferro. 

O  Governo  Provincial  deseja  ver-se  livre  da  garantia  de  juros, 
e  naturalmente  vê  com  bons  olhos  um  projecto  que  transferiria 
para  o  Governo  Imperial  essa  obrigação. 

A  linha  está,  actualmente,  em  bom  estado,  tendo  sido  muitas 
das  velhas  pontes  de  madeira  substituídas  por  outras  de  ferro,  os 
declives  ásperos  reduzidos,  os  raios  de  curvas  melhorados  e  em 
muitas  milhas  da  via  permanente  os  trilhos  substituídos  por 
outros  de  30  kilos,  sobre  dormentes  novos. 

A  estação  em  Porto  Alegre,  porém,  está  em  muito  máo  estado  e 
teria  de  ser  augmenlada  e  de  outro  modelo  si  se  concordasse 
na  compra  da  linha  ea  fizesse  estação  terminal  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  I. 

Póde-se  aqui  consignar  um  fado  que  ainda  não  foi  mencionado  ; 
a  extensão  total  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  I  até  S.  Leopoldo 
é  de  714  kilometros  e  até  Porto  Alegre  747  kilometros. 

Em  um  ponto  chamado  Carioca,  distante  de  S.  Leopoldo  cerca 
de  5  kilometros,  ha  um  excellente  porto  que  não  é  sujeito  a  en- 
chentes e  que  durante  todo  o  anno  tem  agua  sufficiente  para 
navios  de  9  a  10  pés  de  calado. 

Seria  este  um  ponto  excellente  para  o  desembarque  do  material 
par||a  estrada  de  ferro  D.  Pedro  I ;  portanto,  a  construcção  de 
um^olhe  temporário  e  de  um  deposito  nesta  localidade  seria 
vantajosa.  Póde-se  notar  que  qualquer  vapor  que  navegue  na 
costa,  e  que  possa  passar  a  barra  do  Rio  Grande,  pode  chegar  a  esse 
logar .  D*ahi  o  material  pode  ser  transportado  em  vapores  de  peque- 
no calado  para  os  pontos  convenientes,  no  rio  dos  Sinos,  por  uma 
distancia  de  cerca  de  40  kilometros. 

O  Engenheiro  do  districto  em  Porto  Alegre  obteve  quasi  cem 
assignaturas  de  proprietários  de  terras,  garantindo  a  transferencia 
do  terreno  que  fôr  necessário  para  a  estrada  de  ferro,  e  outros 
proprietários  estão  seguindo  o  exemplo  daquelles. 

Tendo  o  Governo  resolvido  nas  condições  da  concessão  que  a 
bitola  desta  estrada  de  ferro  seria  de  um  metro,  pôde  ser  que 
esteja  fora  dos  limites  deste  relatório  tratar-se  das  vantagens, 
que  tem  a  bitola  larga  sobre  a  bitola  estreita. 

O  traçado  desta  estrada  de  ferro  é  no  todo  estrategicamente  bom. 
Apenas  em  dous  pontos  fica  a  linha  tão  perto  da  costa  que  perde 
o  seu  valor  estratégico.  Estes  pontos  são  —  Inferninho  no  kilo- 
metro  200,  onde  uma  cadeia  impenetrável  de  montanhas  tapa  o 
caminho  e  obriga  a  linha  a  aproximar-se  da  costa  para  contor- 
nal-a.  Neste  ponto  a  linha  é  de  H    kilometros  distante  do  mar. 

O  outro  ponto  duvidoso  é  em  Torres,  kilometro  508,  onde 
passa  a  linha  apenas  a  9  kilometros  do  mar.  Isto  é  devido  a  ba- 
nhados fundos  que  cobrem  uma  grande  área  de  terreno  entre 
a  estradado  ferro  e  a  raiz  da  serra.  Como,  porém,  estes  ba- 
nhados já   existem  entre  a  linha   projectada   e  o  mar,  sendo 
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tâmbem  um  desembarque  em  Torres  praticável  unicamente  em 
tempo  muito  calmo,  e  não  sendo  a  barra  do  Mambituba  praticável 
para  nenhuma  espécie  de  embarcação,  nào  julgo  em  grande 
perigo  a  segurança  da  linba  nesse  ponto. 

Divisão  dLa  Bsti^adLa  de  Fei^i^o  em.  Dlstrlcto 

As  seguintes  são  as  suas  respectivas  distancias  domar  ap- 
proximadámente. 

De  S.  Francisco  até  o  kilometro  140  ha  a  distancia  de  40  kilome- 
iros  do  mar. 

Do  kilpmetro  140  ao  kilometro  273,  exceptuado  o  ponto  já 
mencionado,  a  distancia  média  do  mar  é  de  18  kilometros,  de- 
fendidos em  toda  esta  extensão  por  altas  montanhas. 

Do  kilometro  273  ao  kilometro  386  a  distancia  é  de  25  kilo- 
metros e  separados  do  mar  por  altas  montanhas. 

Do  kilometro  386  ao  kilometro  510  a  distancia  do  mar  é  de 
cerca  de  16  kilometros  e  separado  do  mar  por  mattas  virgens  e 
banhados  fundos. 

Do  kilometro  510  ao  kilometro  630,  cerca  de  15  kilometros 
distantes  e  defendidos  por  banhados  e  grandes  lagos,  taes  como 
Ilapeva,  Moquiné,  Pinguei  la  e  Barros. 

Neste  ponto  a  linha  inclina-se  rapidamente  para  o  interior  e 
chega  gradualmente  a  tal  distancia  da  costa  que  fica  abrigada  das 
operações  navaes . 

A  adopção  do  traçado  pelo  valle  do  rio  dos  Sinos  augmenta  o 
valor  estratégico  da  linha,  terminando  em  S.  Leopoldo,  em  linha 
recta  com  Taquary  (  ponto  inicial  da  estrada  de  ferro  de  Uru- 
guayana ),  para  onde  a  linha  ha  de  sem  duvida,  no  futuro,  ser 
prolongada. 

Do  ponto  de  vista  commercial,  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro  I, 
indubitavelmente,  tem  grande  futuro,  mas,  como  quasi  todas  as 
vias  férreas  construídas  com  o  fim  de  desenvolver  o  paiz,  nao  será 
remunerativa  nos  primeiros  annos. 

Nisto  só  segue  o  exemplo  de  muitas  outras  linhas,  tanto  no 
Brazil  como  em  outros  paizes,  quando  conslruidas  em  terreno 
accidentado  para  o  fim  de  abrir  o  paiz  para  a  agricultura  e  as  ma- 
nufacturas e  de  outra  forma,  servindo  os  interesses  do  Império 
com  grande  dispêndio  kilomelrico,  tem  de  esperar  o  desenvol- 
vimento da  área  assim  aberta  para  colher  grandes  benefícios. 

Ha,  porem,  poucas  vias  férreas  novas  desta  classe  que  tenham 
um  núcleo  de  prosperidade  futura  mais  claramente  indicado  do 
que  a  D.  Pedro  I. 

A  concessão  estipula  que  a  estrada  de  ferro  será  construída 
entre  o  serra  geral  e  o  oceano,  e  esta  prudente  decisão  em  pouco 
tempo  ha  de  ser  reconhecida  como  a  chave  da  sua  prosperidade. 

No  districto  que  a  concessão  abrange  achara-se  as  principaes 
colónias  e  a  maior  parte  dos  productos  agrícolas  das  duas 
províncias.  Tocando  em  Blumenau,  Gaspar  e  Brusque,  todos 
centros  coloniaes  importantes,  o  trafico,  é  certo  que,  comquanto  a 
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princípio  talvez  seja  pouco  importante,  todavia  ha  de  segura- 
mente augmentar  annualmente.  Nos  últimos  annos,  o  com- 
mercío  desses  lognres  tem  quasj  daplicado  e  isso  a  despeito  de  ser 
a  commuQíeaçào  incerta  e  muitas  v^zes  perigosa.  A  linha  passa 
também  pelas  colónias  Santa  Izabel,  Theresopolis,  S.  Pedro  de 
Alcântara  e  o  valle  de  Capivary,  hoje  bem  colonisado  e  quesó 
requer  meios  de  transporte  para  produzir  muito  mais. 

Das  primeiros  três  colónias  meneio iiadns,  as  mercadorias  sâo 
recebidas  e  despachadns  por  Itajjihy,  porto  pequeno  e  perigoso 
na  fóz  do  rio  deste  nome.  Blumenau  e  G^ispar  estão  na 
margem  do  rio,  mas  Brusque  tem  de  remelter  todos  os  seu& 
produclos  e  receber  toda  a  sua  imporl«nçào  por  estradas  ruins  e 
as  vezes  intransitáveis,  por  uma  distancia  de  cerca  de  40  kiio- 
metros. 

As  outras  colónias  comraunicam-se  com  o  exterior  pelo  porto  do 
Desterro,  sendo  as  estradas  que  existem  entre  ellas  e  o  mar  em 
muito  raáo  estado.  Qualquer  chuva  séria  interrompe  todo  o  trafego, 
e  não  ha  a  menor  duvida  de  que  a  consirucçào  di  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  I  até  S.  Francisco  «lugmenlará  a  prosperidade  dessas 
localidades,  que  ainda  lutam  com  obstáculos  naiuraes  e  outros. 

Não  se  tratará  da  Piedade  do  Tubarão,  por  já  ser  servida  por 
uma  estrada  de  ferro,  tendo  Laguna  como  porio.  bastará  dizer 
que  este  porto  é  de  tão  ditflcil  accesso,  que  mesmo  o  pequeno 
vapor  que  faz  viagens  quinzenaes  para  o  Desterro  tem  ficado 
impedido  alli  durante  seis  dias.  Provavelmente  no  futuro,  as 
mercadorias  que  para  lá  vão  e  d'alli  sahem,  bem  como  das  colónias 
de  Azambuja  e  Urutanga,  procurarão  a  estrada«de  ferro  D.  Pedro  I, 
em  busca  de  um  porto  accessivel. 

Torres,  que  já  teve  algum  commercio,  está  hoje  tão  sobrecar- 
regada pela  distancia,  em  que  fica  de  qualquer  cidade  ou  porto, 
que  quasi  póde-se  dizer  que  é  uma  villa  que  vive  por  si,  e  dos  seus 
recursos.  A  prosperidade,  sem  duvida,  voltará  de  novo  quando 
conseguir  communicações  rápidas  e  regulares  com  o  resto  do 
mundo.  O  mesmo  póde-se  dizer  quanto  á  colónia  vizinha  de 
S.  Pedro  de  Alcântara. 

Três  Forquilhas  e  Conceição  do  Arroio  são  as  outras  localidades 
que  têm  alguma  pretenção  a  seceiu  centros  commerciaes,  e  posto 
que  do  primeiro,  na  estrada  de  Porto  Alegre,  haja  alguma  nave- 
gação fluvial^  é  esta  vagarosa  eincommoda. 

Santo  António  da  Patrulha  é  vílla  de  alguma  importnncia  e 
alli  parece  haver  actividade  commerclal.  Consta  que  só  tem  uma 
população  de  3.000  habitantes,  ao  passo  que  Santa  Christina  do 
Finhal,  povoado  que  se  lhe  ses^ue,  tem  uma  população  de  10.000 
almas,  incluida  a  dodistncio  circumvizinho. 

Alinha  da  estrada  de  ferro  procura  fazer  juncção  com  a  es- 
trada de  f^^rro  de  Porto  Alegre  e  Nova  Hambur^íoem  S.  Leopoldo, 
sem  duvida  a  maior  e  mais  importante  colónia  da  província  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e  por  meio  deste  entroncamento  ou  por  meio  de 
uma  linha  iodependente  terminará  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro  I 
na  cidade  de  Porto  Alegre,  capital  da  província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 
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Ajnooixradoro  e  I»oi^o  de  S.  H^ranoisoo  do  StíI 


GOMO      ISTAÇAO     MARÍTIMA    INICIAL     PARA     A     ESTRADA     DE    FERRO 
D.    PEDRO  I 

S.  Francisco  é  um  dos  portos  alternativos  t)ara  estação  inicial 

da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  I. 
Â  cidade  de  Nossa  Senhora  da  Graça  do  rio  de  S.  Francisco  do 

Sul  está  situada  ao  Noroeste  da  Ilha  de  S.  Francisco,  no  extremo 

Norte  da  provinda  de  Santa  Catharina. 
Â  sua  posição  geographica  ó  a  seguinte: 
Latitude  S.  SltíM4M7"  —  longitude    5*,32',i5"  Oeste  do  Rio 

de  Janeiro. 
A  ilha  é  separada  do  continente  pelo  rio  de  S.  Francisco  do  Sul, 

que  nasce  na  serra  geral,  cerca  de  60  kilometros  no  interior  e 

lança-se  no  mar,  nas  extremidades  Norte  e  Sul  da  Ilha. 

O  canal  do  Sul  ou  de  Aracary  é  muito  raso  e  apenas  navegável 

pelas  pequenas  embarcações.  O  maior  e  mais  importante  canal  é 

o  denominado  Bahia  de  S.  Francisco  que  serve  de  ancoradouro 

para  todos  os  navios  que  chegam  a  esse  porto. 

A  freguezia  deS.  Francisco  continha,  segundo  o  ul- 
timo recenseamento,  uma  população  de 6.419 

As  freguezias  que  a  cercam,  também  pertencentes 

ao  rounicipio  de  S.  Francisco,  contêm  : 

Nossa  Senhora  da  Gloria  de  Sahy 1.791 

S.  Pedro  de  Alcântara  de  Barra  Velha 2.672 

Senhor  Bom  Jesus  de  Paraty 2.7^ 

S.  Francisco  Xavier  de  Joinville 17.000 

S.  Bento 9.000 

Rio  Negro : . . .  4 .  000 

Total 43.635 

A  população  por  conseguinte  sujeita  ao  cominercio  de  S.  Fran- 
cisco ó  de  43.000,  da  qual  cerra  de  76  V©  vive  áquem  ou  além 
de  Joinville,  em  uma  colónia  de  20  kilometros  distante  da  pri- 
meira cidade,  em  quanto  que  S.  Bento  e  Rio  Negro  estão  respe- 
ctivamenre  a  82  e  120  kilometros  mais  para  o  interior. 

Com  referencia  ao  porto  proposto,  fez-se  um  novo  estudo  do 
canal  e  da  costa  marítima  adjacente,  desde  a  ilha  de  Mandigituba, 
acima  da  cidade,  até  o  morro  da  Enseada,  na  costa  do  mar. 

A  barra  foi  sondada  em  linhas  equidistantes  de  400  metros, 
emquanto  que  do  ponto  do  Sumidouro  até  a  Ponta  da  Cruz  as 
linhas  são  de  300  melros  e  em  frente  á  cidade  e  ancoradouro  de 
100  metros  equidistantes. 

O  resultado  indica  que  na  bahia  póde-se  entrar  por  dous  ca- 
naes  :  o  canal  do  Noi  te  a  4  kilometrog  ao  Norte  de  João  Dias,  o 
do  Sul  a  ^  kilometro  ao  Norte  do  mesmo  ponto.  £ntre  estes  cpnaes 
existe  um  banco  de  arêa  com  uma  profundidade  d'agua  de  4  ^ 
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metros  abaixo  dassyzígias  baixas.  A  Oeste  do  canal  do  Norte  ha 
um  banco  de  arêa  estendendo -se  até  a  terra  firme. 

As  sondagens  tomadas  demonstraram  em  ambos  os  canaes,  o  do 
Norte  e  o  do  Sul,  uma  largura  de  cerca  de  300  metros  e  uma 
profundidade  de  Q%  metros  abaixo  das  syzigias  baixas.  Dizem 
que  estes  canaes  mudam,  porém  isto  não   tem  sido  confirmado. 

Atravessando  a  barra  por  qualquer  destes  canaes,  os  navios 
estão  logo  em  um  ancoradouro  fundo  e  espaçoso,  oífe recendo  boa 
tença,  sem  interrupção,  até  a  cidade  de  N.  S.  da  Graça.  Entre 
João  Dias  e  a  Ponta  do  Sumidouro  projecta-se  um  banco  de  arêa 
a  uma  curta  distancia  do  canal,  que  se  deverá  ler  o  cuidado  de 
prover  de  bóias  ;  na  embocadura  do  Sacco  de  Iperaba  está  outro 
banco  que  descobre-se  com  a  maré  baixa. 

Depois  do  exame  de  toda  a  costa,  desdç  a  ilha  de  Mel  atéi 
barra,  só  se  encontrará  um  ponto  vantajoso  para  estação  marítima 
da  estrada  (si  o  Governo  Imperial  decidir  por  S.  Francisco),  no 
Sacco  que  se  encontra  pouco  ao  Norte  da  cidade,  entre  a  mesma  e 
a  Ponta  da  Cruz.  Esta  posição  está  a  15  j^kilometros  de  João 
Dias,  próxima  á  cidade  e  immediatamento  em  frente  do  actual 
ancoradouro. 

Como  sitio  apropriado  nada  deixa  a  desejar.  As  obras  desi- 
gnadas neste  Sacco  são  as  de  um  cães  cercando  todo  o  sacco  de 
um  comprimento  de  800  metros  com  uma  abertura  para  ad- 
mittir  navios  em  uma  doca  de  250  metros  de  comprimento  e  150 
de  largura. 

Esta  doca  será  cercada  por  cães  que  junto  com  a  parte  fronteira 
ao  rio,  dará  uma  extensão  total  de  cães  de  1.600  metros. 

Esle  sitio  tem  a  grande  vantagem  de  poder  ser  nelle  con- 
struídas as  obras,  total  ou  parcialmente,  como  possa  exigir  o 
Governo  Imperial. 

Provavelmente  para  os  requisitos  da  estação  marítima  da  es- 
trada de  ferro,  relativamenle  á  extensão  e  segurança,  só  bastará 
o  cães  fronteiro  ao  rio. 

As  marés  da  bacia  ou  enseada  do  porto  são  muito  irregulares. 
As  marés  de  syzigias  têm  um  augmento  médio  de  1"^,95^  e  as 
vasantes  de  0"s6i°.  As  mais  altas  marés  observadas  attingiram, 
em  4  e  7  de  Outubro,  a  uma  altura  de  0'",4io  acima  do  au- 
gmento médio  dado.  A  mais  baixa  que  se  observou  foi  a  18  de 
Setembro,  quando  a  agua  desceu  a  0^51<^  abaixo  do  médio  acima 
mencionado,  assim  dando  uma  diíferença  maximum  entre  maré 
alta   e  baixa,  de  2,87  melros. 

As  aguas  no  canal  são  mais  affectadas  pelo  vento  do  que  pela  lua, 
causando  o  vento  Sul  marés  altas  e  o  vento  Nordeste  marés  baixas. 

Nas  luas  novae  cheia  ha  por  dia  as  duas  marés  do  costume  ; 
depois  de  dous  ou  três  dias  apparece  uma  terceira  maré  ;  e  nas 
minguantes  ha,  durante  24  horas,  4  marés  altas  e  4  baixas. 

As  observações  de  marés  foram  feitas  sem  interrupção,  dia  e 
noiíe,  de  Abril  a  Novembro,  um  periodo  de  seis  mezes. 

A  corrente  do  canal  é  de  4  a  5  kilomelros  por  hora,  durante 
marés  syzigias  e  nas  épocas  normaes,  de  1  iíí  a  2  ^kilometros  por 
hora,  sendo  a  maré  vasanle  representada  pelos  algarismos  maiores. 
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SaUia   de   Santa.  Catli.arlii.a 

COMO  A  ESTAÇÃO  MARÍTIMA  INICIAL     PARA  A  ESTRADA  DE  FERRO 
D.    PEDRO   I 

Os  pontos  de  exame  na  costa  são  as  enseadas  septenlrionaes  e 
meridionaes  da  ilha  de  Santa  Catharina,  isto  éj  toda  a  costa  de 
terra  abrigada  pela  ilha. 

Entrada  do  Norte 

Na  barra  Norle  ha  muito  fundo,  e  continua  assim  mais  ou 
menos  2  kilometros  para  o  Sul  da  fortaleza  de  Santa  Cruz,  onde 
termina  a  profundidade  de  8  metros  ;  e  deste  ponto  a  profundi- 
dade diminue  a  3,3  metros,  até  1  kilometro  ao  Sul  de  «  Ratão 
Pequeno.  » 

Porto  de  Armação  como  ponto  inicial  da  estrada  de  ferro 

Uma  bahia  ou  enseada,  com  livre  accesso  domar,  está  na  bahia 
Norte  de  Santa  Catharina,  e  tem  cerca  de  3  kilometros  de  com- 
primento e  2  14  de  largura.  Metade  deste  grande  espaço  é  coberto 
d\i£rua  de  uma  profundidade  de  cerca  de  20  pés,  ou  6  metros,  o 
resto  é  agua  baixa,  variando  de  5  melros  a  1  ;  a  sua  posição  é  ao 
Norte  da  cidade  do  Desterro,  da  qual  dista  22  kilometros.  Está, 
também,  a  20  kilometros  Sudoeste  da  ilha  do  Arvoredo.  A  sua 
posição  geographica  é  a  seguinte  :  Latitude 27°  21'  25*  Sul,  e  lon- 
gitude 5°  34'  33"  Oeste  do  Rio  de  Janeiro. 

Uma  linha  de  terra,  algum  tanto  alta,  abriga  esta  bahia  interna 
dos  ventos  Norte,  Nordeste  e  de  parte  dos  de  Leste.  A  ilha  de 
Santa  Catharina  em  frente  dá  abrigo  contra  os  ventos  de  outros 
rumos  perigosos. 

Neste  ponto  podem -se  executar  obras  que  abriguem  a  bahia 
(ou  tanto  quanto  delia  se  resolver  tornar  proveitosa)  dos  ventos 
Lestes.  Para  este  íim,  podendo-se  facilmente  obter  pedra  alli, 
não  será  diíBcil  levar  a  effeito  a  construcção  de  um  quebra-mar 
de  500  metros  de  comprimento,  30  metros  de  largura  e  2  %  me- 
tros de  altura  acima  da  linha  d'agua.  Os  trilhos  poderão  descer 
até  o  fim  deste  quebra-mar,  de  maneira  que  os  navios  atracados 
poderão  descarregar  todos  os  géneros  e  materiaes,  directamente, 
nos  carros  da  linha  férrea,  para  serem  conduzidos  aos  armazéns, 
construídos  para  o  commercio  ou  para  artigos  bellicos.  Qnanto  ás 
docas  mencionadas  na  concessão,  naturalmente  depende  a  ex- 
tensão de  deliberação  ulterior  do  Governo  Imperial. 

A  planta,  porém,  submettida  indica  que  a  terra,  para  o  lado 
Norte  da  bahia  interna,  entre  « Ponta  do  Mata-Mata  »  e  «  Ga- 
pella  da  Piedade  »,  deverá  ser  protegida  contra  a  maré  por  meio 
de  um  muro  de  400  metros,  mais  ou  menos,  de  comprimento,  e 
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que,  nesta  parte  de  terra  abrigada,  seja  construída  uma  doca  da 
250  metros  de  comprimento  e  150  de  largura.  Isto  dará  uma 
área  de  37,500  metros  quadrados  e  será  amplamente  sufflciente 
para  as  exigências  do  porto  muitos  annos.  A*  construcçào  de  um 
pique  para  o  reparo  ou  construcçào  de  navios  de  maior  tonelagem 
seria  uma  obra  simples  e,  comparativamente,  não  dispendiosa, 
pois  o  terreno,  para  o  lado  do  norte  da  doca  proposta,  é  baixo  e 
bem  apropriado  para  este  flm. 

Este  projecto  de  doca  acba-se  indicado  por  uma  linha  pontuada, 
na  planta  do  porto  projectado. 

Afim  de  que  possam  os  navios  de  maior  tonelagem  ter  entrada 
livre  nesta  doca  e  ancorar  dentro  do  quebra-mar,  propoz-se 
dragar  a  parte  da  bahia  que  fica  entre  o  quebra-mar  e  a  linha 

§ontuada  na  planta,  a  uma  profundidade,  que  permitta  a  entrada 
e  navios  do  calado  de  26  pés  d'agua . 

Feito  isto,  existirá  uma  magnifica  bacia  que  será  muito  provei- 
tosa para  os  navios  de  maior  calado. 

Escol bendo- se  o  porto  de  Armação  para  o  ponto  inicial  da 
estrada  de  ferro,  tornar-se-ha  necessário  a  extensão  da  estrada  do 
ferro  de  32  kilometros  a  partir  do  kilometro  220  do  traçado 
geral. 


A.  cidade  e  porto    de  ]N'ossa   Sexilxox-a.    do    Desterro 


GOMO  PONTO  INICIAL    DA  ESTRADA  DE  FERRO    DE   SANTA  CATHAaiNA, 
CAPITAL    DA  KIOVINCIA 


A  cidade  do  Desterro  está  situada  na  ilha  de  Santa  Gatharina  e 
O  seu  porto  no  estreito  que  separa  a  ilha  do  continente. 

O  porto,  até  uma  extensão  limitada  ao  Norte  e  Sul  do  estreito, 
tem  uma  profundidade  d'agua  considerável,  mas  só  accessivel  a 
navios  de  limitado  calado  em  consequência  de  um  c  laboleiro  » 
ou  fundo  de  lodo  nas  bahias  Norte  e  Sul,  da  extensão  de  13  ki- 
lometros, no  lado  Norte,  e  8  kilometros,  no  lado  Sul ;  ficando 
reduzida  a  profundidade  d'agua  a  3  'i  metros  e,  em  alguns 
legares,  a  menos  na  maré  baixa. 

Para  aproveitar-se  o  porto  do  Desterro,  como  ponto  inicial  da 
estrada  de  ferro  D.  Pedro  I,  seria  preciso  dragar-se  um  canal 
atravez  deste  <  taboleiro  »  até  á  agua  funda  na  entrada  do  norte, 
de  13  kilometros  de  comprimento  approximadamente,  com  uma 
largura  de  perlo  de  50  metros  na  base  e  de  uma  profundidade 
de  perto  de  5  metros  com  declives  de  2  a  1. 

No  continente  em  frente  do  porto  do  Desterro  podia  ser  facil- 
mente construído  o  ponto  inicial  da  estrada  de  ferro,  tornando-se 
necessária  a  extensão  da  linha  férrea  do  kilometro  240  no  traçado 
geral  até  o  porto  com  o  percurso  de  15  kilometros,  passando  por 
S.  José,  Praia  Comprida  e  Coqueiros. 
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Obras  do  porto 

Entre  os  pontos  do  estreito  José  Francisco  e  porto  de  Ilhota 
existe  ponto  seguro  aonde  podia  se  construir  um  cães  de  ampla 
exien.^ão  para  o  movimento  commercial  da  estrada  de  ferro  e 
outros  fios. 

A  correnteza  das  aguas  que  passam  pelo  estreito  conservaria  a 
profundidade  de  agua  nece>saria. 

A  importância  commercial  do  porto  e  bahia  dô  Santa  Catharina, 
âssim  como  o  valor  estratégico  da  ilha,  para  o  Império,  são  pontos 
que  serào  melhor  julgados  e  attendidos  por  parte  do  Governo 
Imperial  e  sobre  os  quaes  mais  adiante  se  tratará  mais  extensa- 
mente. 

Baixia    de    íâaxitci    Oatiiai^ina 

ENTRADA  DO  SUL.    MASSIAMBU 

Junto  á  barra  do  Sul,  parece,  no  mappa  apresentar  ponto  at- 
tractivo,  mas,  após  exame,  viu-sequeera  uma  bahia  interior,  com 
grande  extensíio,  mas  pouco  funda  e  ainda  que  exista  um  canal 
fundo  com  cerca  de  "iOO  metros  de  largo,  desde  a  barra  do  Sul 
até  a  referida  bí»hia,  nào  é  sufflcientemente  vasto  para  offerecer 
ancoradouro  a  gr.mde  numero  de  navios,  alem  de  que  tal  anco- 
radoro  só  poderá  ser  onde  é  presentemente  a  passagem  de  todos 
os  navios  do  Desterro  com  destino  ao  Sul. 

ESm.  resuiuo  —  Porto  de  S.  Francisco  do  Sul 

£  A  CIDADE  DE  NOSSA  SENHORA    DA  GRAÇA    GOMO    PONTO  INICIAL   DA 
ESTRADA  DE  FERRO  D.   PEDRO  I 

Porto  marítimo 

i.°  O  porto  de  S.  Francisco  do  Sul  é  accessivel  pela  barra  do 
Norte,  que  é  dividida  em  dous  canaes  Norte  e  Sul  por  um  banco  de 
arêa  de  3,500  metros  de  extensão  com  4  V*  metros  de  agua  na 
coroa  do  banco,  nas  marés  baixos.  Os  dous  canaes  Norte  e  Sul 
têm  por  minimum  6  Vg  melros  de  agua  nas  marés  baixas,  sendo 
a  diíferença  entre  as  marés  baixas  e  cheias  durante  as  syzigias 
2in«.87c  Q  nQjj  tempos  normaes  1™  —  9ò^. 

Uma  vez  passada  a  entrada  da  barra  o  porto  é  magnifico,  ex- 
tenso, fundo  e  abri;',ado  dos  ventos. 

2.<»  Sua  defesa,  como  porto  estratégico,  pôde  ser  facilmente  con- 
seguida pela  construcçâo  de  uma  fortaleza  de  primeira  ordem 
montada  com  artilharia  moderna,  no  porto  Norte  de  João  Dias, 
que  dominaria  os  can;  es  do  Norte  e  Sul  e  as  entradas  pelos  ca- 
naes podiam  ser  muito  facilitadas  pela  construcçâo  de  pharóes  e 
locação  de  bóias  nas  extremidades  aos  bancos. 
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3.^  O  ponto  inicial  da  via  férrea  pode  ser  no  logar  indicado, 
próximo  á  cidade  de  Nossa  Senhora  da  Graça  ou  n'outro  mais 
conveniente,  e  as  numerosas  ilhas  no  ancoradouro  ofiferecem  fa- 
cilidades para  a  económica  construcção  de  depósitos  para  mate- 
rfaes  de  guerra  e  de  um  dique  para  construcção  ou  reparos  de 
navios. 

4.°  A  população  da  Ilha  de  S.  Francisco  é  de  6  a  7.000  e  os 
districlos  vizinhos  no  continente  representam  alguns  30  ou 
35.000  habitantes,  inclusive  a  florescente  colónia  de  Joinville. 

5. o  A  importância  actual  do  commercio  do  porto  é  limitada, 
porém  em  progresso,  e  si  for  adoptada  como  ponto  inicial  da 
estrada  de  ferro  D.  Pedro  I,  desenvolver-se-ha  rapidamente. 

I*orto  d.o  iSanta  Oatiiarlna 

COMO  PONTO   INICIAL  DA  ESTRADA  DE  FERRO  D.    PEDRO  I 

Porto  maritimo 

1.»  Esta  importanlô  bacia  que  se  estende  desde  lai.  27°  25'  56" 
até  lat.  27<>  50*  1'*,  dá  franca  e  desembaraçada  entrada  para  navios 
de  maior  calado,  do  Norte  como  do  Sul,  e  de  dia  como  de  noite, 
apresenta  bons  ancoradouros,  por  dentro  das  fortalezas  sem  o 
minimum  de  despezas. 

2. o  Como  porto  estratégico  só  precisa  renovar  e  remontar  cora 
artilharia  nova  as  fortalezas  de  Ratones  Grande,  Santa  Cruz  e 
Ponta  Grossa,  no  Norte  e  a  fortaleza  do  Sul,  para  tornar  o  porto 
inexpugnável  por  qualquer  inimigo. 

A  Ilha  de  Santa  Catharina  em  si  contém  uma  população  de  24 
a  30.000  habitantes  que  augmenta  materialmente  sua  importância 
estratégica . 

O  porto  é  o  mais  próximo  para  o  abrigo  dos  navios  da  esquadra 
que  por  ventura  tiver  de  apurar  em  tempo  de  guerra  nas  aguas 
meridionaes  do  Império. 

3.°  Adoptando-se  o  porto  de  Estreito  em  frente  do  Desterro 
será  preciso  profundar  um  canal  no  taboleiro  do  norte  por  meio 
de  dragagem  para  dar  entrada  a  navios  com  o  minimum  calado 
de  18  a  20  pés  até  o  ponto  inicial  da  estrada,  partindo  em  frente, 
do  porto  commercial  e  a  capital  da  província  situada  no  centro 
de  uma  população  de  55,  até  65.000,  unidos  os  municípios  do 
Desterro,  S.  José  e  S.  Miguel.  Ficará  assim  o  ponto  inicial,  acima 
indicado,  distante  de  Porto  Alegre  522  kilometros. 

4.''  Adoptando-se  Armação  como  ponto  inicial  da  estrada  de 
ferro,  ha  entrada  franca  para  os  maiores  navios,  porém  seria  ne- 
cessário construir  um  quebra-mar  para  abrigar  os  navios  no 
ancoradouro  que  ficará  22  kilometros  distante  do  Desterro,  capitai 
da  província. 

A  adopção  de  quaesquer  dos  portos  indicados  como  ponto  ini- 
cial da  estrada  não  impede  a  económica  construcção  dentro  do 
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porto  de  armazéns  ou  depósitos  de  materiaes  de  guerra,  nem  de 
um  dique  para  construcção  ou  reparos  dos  navios. 

£!.«'  O  porto  de  S?intd  Catharina  é  o  mais  comniercíal  de  todos 
os  porios  da  província  de  Santa  Catharina,  sendo  o  mais  próximo 
á  cidade  de  Poi  to  Alegre  e  ao  dislricto  sepienlrional  do  filo 
Grande  do  Sul  e  aos  districtos  central  e  meridional  da  província 
de  Santa  Catharina,  olferece  as  maiores  vantagens  para  o  econó- 
mico transporte  do  commercio  de  importação  e  exportação,  como 
também  as  maiores  facilidades  para  o  transporte  de  tropa  ou 
materiaes  de  guerra. 

Estimativa  do  custo  provável 

Adoplando-se  o  porto  de  S.  Francisco  como  ponto  inicial,  a 
estrada  de  ferro  lerá  747  kilomeiros  de  percurso  até  Porto  Alegre 
e,  inclusive  as  obras  necessarins  dentro  do  porto,  o  custo  total 
excederá  approximadamenle  20  Vo»  o  vtiaxinmm  do  capital  garan- 
tido, compensado  este  maior  dispêndio  em  grau  importante  pela 
consirucvâo  da  estada  de  ferro  atravessando  as  colónias  impor- 
tantes de  Blumenau,  Gaspar  e  Brusque,  no  districto  septentrional 
da  província  de  Santa  Galhnrina. 

Adoptando-se  o  porto  de  Santa  Catharina  como  ponto  inicial 
da  esinida  de  ferro,  o  percurso  será  entre  o  porto  de  Armação  e 
Porto  Alefíre  559  kilometros,  e  entre  o  porto  no  Eslreilo,  em 
frente  dn  capital,  e  Porto  Alegre  será  de  52á  kilometros,  assim 
diminuindo  consideravelmente  a  extensão  e  o  custo  da  estrada 
de  lerro,  porém  é  justo  notar  que  as  obras  a  fazer  dentro  do 
porto,  seja  adoptado  Armação  ou  o  Estreito  em  frente  do  Desterro 
como  ponto  inicial  da  estrada,  serão  mais  dispendiosas  que  as 
obras  necessárias  no  porto  de  S.  Francisco. 

Comtudo  o  custo  total  da  estrada  de  ferro  com  as  indispensáveis 
obras  dentro  do  porto  de  Santa  Catharina,  não  excederá  ao  iwo- 
xímam  do  capitai  garantido. 


PARECER  DA  GOMMISSÃO  FISCAL  (1) 

Desde  que  fui  honrado  com  o  cargo  de  chefe  da  commissão 
fiscal  dos  estudos  para  a  construcção  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  I,  tenho  reflectido  sobre  a  direcção  dessa  estrada,  sem 
poder  descortinar  os  motivos  que  dominaram  para  estatuir-se 
que  ella,  partindo  do  mais  conveniente  porto  marítimo  da  pro- 
víncia de  Santa  Catharina,  fosse  ter  a  Porto  Alegre,  como  per- 
curso entre  a  áerra  Geral  e  o  Oceano.  Hoje,  depois  de  haver 
encarado  a  questão  por  diversas  faces,  depois  de  ter  estudado  as 
circumstancias  locaes,  depois  de  haver  figurado  varias  hypotheses 


(1)  Apresentado   ao  Minitterio  da  Agricultura  pelo  Engenheiro  Dr. 
Firmo  José  de  Mello. 
E,        56 
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para  explicar  a  mim  próprio  a  imposição  de  semelhante  direcção, 
lastimo  o  desacerto  que  houve  em  matéria  de  tanta  magnitude. 

Pois  quem  visse  partir  da  capital  do  Império  uma  via  férrea, 
desenvolvendo -se  pelo  interior  para  o  Norte  e  para  o  Sul,  e 
unindo-se  mais  ou  menos  directamente  ao  Atlântico  por  outras 
linhas  que  atravessassem  as  províncias  e  nellas  se  ramificassem, 
não  reconheceria  nesse  systema  de  communicações  a  expressão 
material  da  divisão  politica  do  nosso  território,  representando  os 
caminhos  de  ferro  para  o  Atlântico  as  províncias  por  elles  atra- 
vessadas, e  podendo  cada  uma  communícar-se  com  as  outras  e 
com  os  povos  de  além-mar,  mas  todas  ligadas  á  capital  pela  grande 
estrada  central,  que  symbolisaría  a  cadeia  da  união  e  integridade 
do  Império  ? 

Esse  systema  de  viação,  instrumento  de  governo,  não  seria  ao 
mesmo  tempo  o  mais  azado  para  conduzir  a  immígração  aos 
nossos  vastos  sertões,  ainda  incultos  e  despovoados,  e  ahi  estabe- 
lecer a  industria  e  o  commercio  ? 

A  descentralisação  administrativa  é,  sem  duvida,  como  bem 
disse  um  illustre  publicista,  a  liberdade  concedida  aos  interesses 
puramente  especiaes  para  se  desenvolverem  segundo  a  lei  dos 
costumes,  dos  hábitos  ou  das  conveniências  locaes ;  mas,  para 
que  esse  principio  seja  fecundo,  tornando  felizes  e  fortes  os 
povos,  é  mister  que  seja  bem  combinado  com  o  da  centralisação 
politica,  que  é  a  concentração,  n'um  mesmo  logar  e  nas  mesmas 
mãos,  do  poder  de  dirigir  os  iuteresses  cemmuns  a  todas  as 
partes  de  um  Estado. 

Não  sei,  pois,  porque,  quando  as  províncias  de  Pernambuco, 
Bahia,  Rio  de  Janeiro,  Minas,  S.  Paulo,  Paraná  6  Rio  Grande  do 
Sul  são  cortadas  por  vias  férreas  que  se  communicam  com  o 
Oceano  e  se  prestam  ao  precitado  systema,  em  que  se  encarna  a 
salutar  combinação  daquelles  dous  princípios,  hão  de  ficar  as 
províncias  de  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul  desligadas  da 
cadeia  que  representa  a  união  e  a  força,  interrompendo-se  a 
parte  meridional,  já  adiantada,  da  grande  linha  central,  e  arro- 
jando-se  em  grande  extensão  ao  longo  do  litloral  o  importante 
trecho  que  das  immediações  da  Ponta  Grossa,  na  província  do 
Paraná,  deveria  ir  ligar-se  em  Porto  Alegre,  ou  na  estação  do 
Taquary,  á  rede  de  vias  de  communicação  da  província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

A  linha  central,  de  incontestável  vantagem  politica,  não  seria 
menos  importante  sob  o  ponto  de  vista  estratégico  ;  e  seu  grande 
trecho  da  Barra  do  Pírahy,  na  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  a 
Porto  Alegre  seria,  a  meu  ver,  de  incalculável  valor  perante  a 
arte  da  guerra,  por  diversas  razões,  das  quaes  passo  a  indicar  as 
princípaes : 

1.»  Por  correr  pelo  interior  do  paiz  a  centenas  de  kilometros  da 
fronteira  das  republicas  platinas ; 

2.*  Por  não  achar-se  seu  ponto  mais  próximo  ao  Oceano  (na 
cidade  de  S.  Paulo)  a  menos  de  78  kilometros  delie,  sendo  além 
disso  abrigada,  em  todo  seu  percurso^  pela  gigantesca  muralha 
natural  da  Serra  do  Mar ; 
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3.*  Por  podercommunicar-se  com  a  alludida  fronteira  por 
meio  de  ferro-vias  iransversaes,  que  a  ella  cheguem  de  frente, 
partindo  do  Oceano  e  atravessando  importantes  centros  de 
recursos  ; 

4.»  Por  passar  peia  fabrica  de  ferro  de  Ipanema,  que  o  Go- 
verno Imperial  mui  acertadamente  não  tem  querido  até  hoje  en- 
tregar á  exploração  de  particulares,  porque  importa  e  muito  que, 
além  do  mais,  seja  um  dos  arsenaes  de  guerra  interiores  do  sul 
do  Império ; 

S.*»  Por  nos  permittir  estabelecer  facilmente  entre  Coriliba  e 
Porto  Alegre  ou  Taquary,  no  caso  de  guerra  estrangeira  ao  Sul 
do  Império,  uma  base  principal  de  operações. 

A  superioridade  deste  importantíssimo  trecho  da  grande  linha 
centml  sobre  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro  I,  delineada  segundo  o 
estatuído  na  l*"  das  clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  8842  de 
i2  de  Janeiro  de  1883,  é  ião  considerável  a  todos  os  respeitos,  so- 
bretudo no  que  concerne  á  estratégia,  que  não  me  occuparei  com 
o  confronto  dessas  duas  linhas  sob  este  ultimo  aspecto ;  entre* 
-  tanto,  julgo  indispensável  mencionar  as  condições  de  defesa  e 
accesso  em  que  a  estrada  D.  Pedro  I  se  acharia  contra  bloqueio 
ou  invasão  de  qualquer  de  seus  pontos. 

Não  podendo  a  ferro-via  de  que  se  trata,  transporá  Serra  Geral, 
em  virtude  da  já  cilada  clausula,  é  claro  que  teria  de  desenvol- 
ver-se  na  vertente  oriental  da  mesma  serra,  partindo,  ainda  por 
força  dessa  clausula ,  do  mais  conveniente  porto  marítimo  da 
província  de  Santa  Gatharina. 

Si  se  houvesse  de  attender  somente  ás  condições  estratégicas, 
conviria  fazer  a  estrada  subir  ímmedíatamsnte  da  costa  até  ás 
proximidades  da  linha  de  cumiadas  da  serra  e  nessa  altura  e  dis- 
tancia do  mar  leval-a  á  mais  conveniente  das  fontes  do  rio  dos 
Sinos,  por  cujo  valle  desceria  então  até  S.  Leopoldo,  na  província 
do  Rio  Grande  do  Sul ;  com  semelhante  percurso,  porém,  a 
estrada  seria  de  um  custo  enorme. 

De  feito,  por  um  reconhecimento  que  mandei  fazer,  com  o  em- 
prego de  instrumentos,  por  dous  Engenheiros  da  commissão 
fiscal,  para  a  passagem  da  bacia  do  rio  Itajahy  á  do  Tubarão 
atravessando  campos  que  jazem  a  grande  altura  sobre  o  nivel 
do  mar,  tive  conhecimento  de  que  esses  terrenos  ô  os  mais  pró- 
ximos ainda  das  cumiadas  são  fortemente  accidentados,  exigindo 
extensos  tunneis  e  elevados  viaductos. 

Por  outros  reconhecimentos,  feitos  lambem  com  o  emprego 
de  instrumentos  por  Engenheiros  da  empreza  em  terrenos  si- 
tuados abaixo  dos  campos  da  Boa  Vista,  ainda  cheguei  ao  conhe- 
cimento de  que  os  accidentes  do  terreno  exigiriam  diversos 
viaductos  e  tunneis,  tendo  um  destes  não  menos  de  7  kilometros 
de  comprimento  ;  difiQculdades  que,  antes  dos  reconhecimentos 
eu  previra,  considerando  que  a  linha,  si  não  corresse  pela  praia, 
teria  de  atravessar  os  altos  contrafortes  da  serra,  bem  como 
lodosos  rios  príncipaes  que  delia  descem  para  o  mar,  da  pro- 
víncia de  Santa  Calharina,  podendo  apenas  seguir  curtos  e 
sinuosos  valles  secundários  de  affluentes,  entre  os  quaes  o  Capi-; 
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vary  era  o  nnico  que  offereceria  mais  nolavel  curso  em  direcção 
favorável,  obrigando  ainda  assim,  por  ter  varíns  lanços  encai* 
xados  entro  montanhas,  a  se  perfurarem  diversos  tunneis  e 
fazerem-sH  outras  obras  pesadas,  como  se  reconheceu  nas  ultimas 
explorações. 

Não  se  tendo,  porém,  em  mira  somente  as  condições  estraté- 
gicas, que,  cumpre  dizer,  nào  seriam  cabalmente  sat'sfeitas 
ainda  que  a  estroda  corresse  lopro  abaixo  da  linha  dí's  cuniiadas 
da  sí»rra  em  sua  vertente  oriental,  os  Engenheiros  da  empreza, 
depois  de  diversas  explorações  em  varias  alturas  da  mesma 
vertente,  correram  a  linha  píjygonal  que,  em  virtude  de  exi- 
gência minha,  vai  trarada  com  tinta  azul  na  planta  apresentada 
pelo  respectivo  Engenheiro  chefe,  que  antes  havia  indicado  na 
mesma  planta  somente  o  traço  encarnado,  que  em  alguns  le- 
gares muilo  se  íifasla  da  linha  polygonal,  e  que  elle  subníttte  á 
approvavâo  do  Governo  como  uma  directriz  provisória  da  estrada  ; 
traço  que  foi  transposto  reduzido  para  o  mappa  junto. 

Esse  traço  não  mostra  os  desenvolvimentos  parciaes  que  a 
estrada,  si  se  renlbar,  ha  de  ter  por  força  dos  accidentes  do 
terreno  e  que  farão  com  que  o  desenvolvimento  lotai,  de  S.  Fran- 
cisco a  Porto  Alegre,  se  eleve  a  mais  de  747it  ,500,  que  se  contam 
pelo  mesmo  traço  ,  nem  pode  ser  considerado  directriz  da  estrada, 
pois  para  t^mto  não  se  fizeram  estudos  :  mas  dá  a  conhecer  de 
modo  approximativo,  ainda  que  grosseiro,  a  posição  que  a  estrada 
occuparia  nas  duas  provincías  :  o  que  é  bastante  para  juU'ar-se 
já,  á  visla  do  que  expendo,  das  condições  politicas^  estratégicas  e 
commerciaes. 

Gomquan to  a  estrada,  segundo  esse  traço,  não  viesse  a  ficar 
sempre  á  vista  do  mar,  mas  viesse  a  ter  grandes  trechos  enco- 
bertos por  morrarias  ;  ainda  assim,  atravessando  ella,  como  bem 
mostra  o  mesmo  mappa,  os  valles  de  todos  os  rios  que  correm  na 
direcção  geral  de  Oe>te  a  Leste,  descendo  da  Serra  para  o  Oceano, 
é  claro  que  esses  valles  seriam  outros  tantos  caminhos  que  o  ini- 
migo poderia  seguir,  da  costa  até  a  via  forrea,  para  interceptar  a 
comiMunícação  por  esta,  principiando  pela  destruição  da  ponte  que 
se  achasse  construída  sobre  o  rio  por  cujo  valle  fosse  feita  a  invasão. 

O  traçado,  partindo  do  porto  de  S.  Franci>co,  afasta-se  do  mar, 
seguindo  a  dírerção  Sudoe>te  aproximadamente,  até  a  divisa  das 
aguas  dos  rios  Itoupava  e  Pitanga,  a  qual  atlínge  no  kílometro 
82,  distante  40.000  metros  da  costa  ;  e  d'ahi  corre  pelo  valle  do 
Ilonpava  até  atravessar,  no  kilometro  101,5,  o  Itajahy-assú.  Neste 
ultimo  e  curto  percurso  a  direcção  geral  é  a  que  mais  convém, 
isto  é^  de  Norte  a  Sul,  mas  que  os  accidentes  do  terreno  impe- 
diriam que  continuasse  a  ser  seguida  e  naquella  distancia  do 
mar,  como  altamente  exigiam  {is  conveniências  estratégicas. 

Atravessado  o  Itajahy-assú,  desce  o  traçado  pelo  valle  desse 
rio,  que  corre  proximamente  de  Oeste  para  Leste,  e  toma,  por- 
tanto, um  rumo  normal  áquelie  em  que  conviria  se  conservasse 
para  com  menor  percurso  chegar  ao  seu  pomo  terminal ;  enessa 
direcção  do  occidenle  para  o  oriente  vai  ao  kilometro  121,  onde 
abandona  o  valle  do  Itajahy-assú,  encaminhando-separa  Sueste 
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até  alcançar  o  valle  do  Tijucos,  por  cajá  margem  direita  esten- 
de-se  até  ao  kilomotro  19i,  correndo  n)  «gravoso  rumo  de  Oeste 
a  Leste  cerca  de  áO  kilometros  até  collocar-se  a  9  kilomHros  da 
c/?5fa  (ses^aado  mnilícão  que  maadei  fazer),  quando  j:i  delia  se 
ha V  ia  afa  Hado  40 .  000  metros  ! 

Desse  poato  (kil.  196;  ao  rio  Cabatão  (kil.  247)  segue  o  traçado 
direcção  perpeuflicular  á  que  por  ultimo  tivera,  ficando  em  lodo 
esse  percurso  parallelo  e  prodmo  ao  mar,  do  qual  o  mais  que  se 
afasta  é  11  kilometros,  havendo  até  um  ponto  que  disia  somente 
6  kilometros. 

Subindo  o  valle  do  Gubalão,  de  novo  foge  do  mar  o  traçado, 
dirigindu-sepam  Ojste  ;  depois  inclina-se  um  pouco  para  o  Sul 
afim  de  alcançar  o  valle  do  Gapivary  (kil.  287),  pelo  qual  corre 
em  conveniente  direcção  até  o  do  Tubarão,  onde  corta  a  via 
férrea  D.  Thereza  Ghristina  (kil.  384). 

D'abi  á  Conceição  do  Arroio  (kil.  610)  continua  a  linha  em 
conveniente  direcção  e  distante,  em  geral,  15  kilometros  do  mar; 
tendo,  porém,  pontos  que  delle  distam  12,  10,  9  e  7  kilo- 
metros. 

Da  Conceição  do  Arroio  toma  o  traçado  uma  direcção  vizinha 
á  de  O^ste  a  Leste  em  demanda  do  Víills  do  rio  dos  Sinos,  pelo 
qual  desce,  passando  por  Santa  Chrislina  do  Pinhal,  até  á  cidade 
de  S.  Leopoldo,  onde  entronca  na  estrada  de  ferro  do  Porlo 
Alegre  a  Nova  Hamburgo,  a  uma  distancia  de  714  kilometros  da 
cidade  de  S.  Francisco,  contados  pela  linha  projectada  pela 
companhia. 

Sendo  de  33,5  kilometros  a  extensão  da  estrada  de  Nova  Ham- 
burgo desde  o  ponto  do  mencionado  entroncamento  até  Porto 
Alegre,segue-se  que  a  extensão  t^tal  da  precitada  linha  proje- 
ctada, de  .S.  Francisco  a  Porlo  Alegre,  vem  a  ser  de  757.500 
metros  1 

D.?  S.  Francisco  ao  Tubarão  existt^m,  é  certo,  morrarias  entre 
o  mar  e  o  traçado  de  que  sh  trata  ;  mas  não  concorreriam  para 
collocar  cm  seguras  condições  de  defesa  a  parte  da  estrada 
D.  Pedro  I  que  nesse  trecho  ficasse  próxima  ao  Oceano; 
porquanto  são  interrompidas  essas  morrarias  em  muitos  logares, 
dando  passagem  a  cursos  d'agua,  que  ao  inimigo  ofFereceriam  fácil 
accesso  do  mar  áqui'lla  estrada  e  além. 

Do  Tubarão  á  Conceição  do  Arroio  (226  kilometros)  ficariam 
grandes  trechos  da  mesma  via  fcrrea  completamente  descobertos, 
por  isso  que  entre  o  traçado  o  o  mar  só  existem  ne^sa  longa 
exl<»nsão  morros  isolados  o  em  pequeno  numero. 

Aléoi  disso,  bloqueado  o  porto  de  S.  Francisco,  ou  outro  qual- 
quer d'onde  partisse  a  via  férrea,  como  se  communicaria  esta 
com  a  capital  do  Império  e  com  as  províncias  ao  Norte  da  de 
Santa  Catharina  ? 

Ninguém,  creio,  ainda  o  menos  entendido  na  arte  militar, 
deixará  de  reconhecer  que  essa  estrada  de  ferro  não  satisfaria  as 
condições  estratégicas  ;  entretanto  é  incontestável  a  urgente  ne- 
cessidade que  temos  de  uma  via  de  communicaçào,  que  seja  no 
Sul  do  Império  um  poderoso  instrumento  de  guerra. 
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A  segarança  da  província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sal 
contra  invasões  dos  vizinhos  que  a  cercam  on  estâk)  próximos, 
exige  o  concurso  das  forças  do  Império,  que  podem  ser  embara- 
çadas, tendo  por  canal  de  entrada  somente  a  barra  do  Rio  Grande, 
de  difficil  accesso  e  sujeita  a  golpes  de  mâo. 

Quanto  mais  ás  estradas  internas  da  província  facilitam  a  marcha 
do  inimigo  ao  coração  da  provinda  e  sua  capital  e  ás  fronteiras  das 
vizinhas,  tanto  mais  é  preciso  prover  aos  meios  de  lhe  fazer  chegar 
prompta  e  commodamente  forças  militares  e  o  material  exigido  nas 
guerras  modernas. 

NSo  ó  admissivel  contar  com  uma  situação  armada  da  provincia, 
que  permanentemente  repilla  o  inimigo  logo  desde  a  fronteira  que 
elle  acommetta  com  forças  numerosas. 

A  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  precisa  estar  sempre  armada ; 
porém  razões  mui  relevantes,  financeiras  e  politicas,  excluem  a 
possibilidade  e  vantagens  do  armamento  permanente  completo. 

Ha,  pois,  necessidade  de  auxilies  occasionaes  e  por  outros  canaes 
que  não  somente  a  barra  do  Rio  Grande. 

Esses  canaes  ou  meios,  que  já  possuímos  em  grande  parte  e  só 
necessitam  de  algum  desenvolvimenlo,  nào  devem  ser  reduzidos 
a  um  porto  e  estrada  de  ferro  no  littoral  da  provincia  de  Santa 
Catharina  :  seria  reduzir  um  Briareo  a  um  monobrachio. 

Esses  meios  devem  ser,  é  minha  opinião  :  o  porto  do  Rio  de 
Janeiro,  e  a  ferro-via  D.  Pedro  II ;  o  porto  de  Santos  e  a  rede  de 
ferro-vias  da  provincia  de  S.  Paulo ;  o  porto  de  Paranaguá  e  a 
ferro-via  do  Paraná  ;  os  portos  do  Desterro  e  Laguna,  e  a  ferro- 
via D.  Thereza  Christina,  prolongada  até  ao  alto  Uruguay ;  a 
linha  central,  emfim,  cujo  grande  trecho  meridional  já  se  en- 
caminha para  Itapetininga,  sendo  prolongada  pelo  interior  do 
paiz  até  á  estação  do  Taquary,  pondo  em  communicação  lodos 
aquelles  outros  meios  de  transporte  e,  por  conseguinte,  os 
muitos  centros  de  recursos  por  elles  servidos. 

E  nem  se  tire  argumentos  de  intenções  contrarias  á  provincia  de 
S .  Pedro  do  Sul,  porque  o  Governo  Imperial  não  pôde  temer  que 
a  ordem  alli  se  perturbe,  e  no  caso  inesperado  de  mais  esta  cala- 
midade publica,  não  poderia  ser  censurado  o  Governo  que  se  acau- 
telasse também  para  esta  eventualidade,  que  ó  seu  dever  prevenir 
e  combater . 

Os  interesses  legitimes  da  provincia  e  os  deveres  do  Governo  Im- 
perial concordam  em  favorecer  a  empreza  que  ao  mesmo  tempo 
desenvolva  o  progresso  da  riqueza  provincial  e  consulte  a  sua 
segurança. 

Empreza  de  tal  ordem,  porém,  não  pôde  ser  a  de  uma  estrada 
de  ferro  que  partindo  de  um  porto  marítimo  da  província  de 
Santa  Catharina,  por  melhor  que  seja,  vá  ter  á  cidade  do  Porto 
Alegre,  com  o  percurso  entre  a  Seira  Geral  è  o  Oceano ;  não  só 
pelas  razões  que  já  expendi,  considerando-a  sob  os  pontos  de  vista 
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politico  e  estratégico,  como  pelas  que  passo  a  exhibir,  encarando-a 
pelas  faces  que  entendem  com  a  riqueza  publica. 

Muitos  têm  dito  e  praz-me  repetir,  que  a  provinciade  Santa  Ca- 
Iharina  possue  fecundos  terrenos  no  flanco  oriental  da  Serra  Ge- 
ral, cortado  por  muitos  rios  ;  mas  é  no  fundo  dos  valles  desses 
rios  que  a  maior  uberdade  se  ostenta,  produzida  em  grande  parte 
pelos  detrictos  orgânicos  que  as  aguas  pluviaes  arrastam 
comsigo,  descendo  das  encostas  dos  espigões  ou  contra-fortes 
adjacentes. 

Bem  se  vê,  pois,  que  é  nessa  parte  baixa  dos  valles  que  mais 
convém  estabelecer  e  desenvolver  a  agricultura,  estendendo-a 
somente  até  certa  altura  pelos  flancos  das  montanhas,  não  só 
porque  quanto  mais  se  sobe,  tanto  mais  difficeis  e  dispendiosos 
se  tornam  o  amanho  das  terras,  os  transportes,  em  uma  palavra, 
todos  os  trabalhos  da  cultura  e  da  colheita  ;  como  também  porque, 
regularizando  as  mattas  a  acção  e  o  regimen  dos  cursos  d'agua, 
sustentando  e  augmentando  ellas  a  camada  de  terra  vegetal,  seria 
mui  prejudicial  derrubal-as  em  toda  a  superfície  das  encostas  e 
cumiadas. 

Comquanlo  sejam  bem  conhecidas  essas  verdades,  julgo  neces- 
sário aqui  lembral-as,  já  porque  nem  sempre  têm  sido  attendidas 
entre  nós  no  estabelecimento  dos  núcleos  coloniaes,  o  que  ha 
causado  não  pequeno  prejuízo  ao  Estado  ;  já  porque  hão  de  ser- 
vir-me  para  fundamentar  o  que  ainda  tenho  a  dizer  relati- 
vamente 80  percurso  da  ferro-via  D.  Pedro  I  entre  a  Serra  Geral 
e  o  Oceano,  na  província  de  Santa  Calharína,  com  cuja  colonisação 
o  Estado  despendeu  nos  20  annos  decorridos  de  1861  a  1881  cerca 
de  9.627  coutos  de  réis,  sem  que  de  tão  elevada  sonima  haja  aufe- 
rido as  vantagens  que  o  Governo  certamente  leve  em  mira;  o 
que  acontecerá  sempre  que  se  proceder  como  se  procedeu  no  es- 
tabelecimento das  colónias  Theresopolis,  Santa  Izabel,  Ilajahy 
e  outras,  a  respeito  das  quaes  um  iliustrado  Presidente  da  mesma 
província  mui  judiciosamente  disse  o  seguinte  em  o  relatório  com 
que  passou  a  administração  a  seu  successor  em  Janeiro  de  1877: 

Antes  de  tudo  (refere-se  a  Therefiopolis  e  Santa  Izabel),  achei 
que  o  local,  em  que  haviam  sido  collocadas,  fora  pessimamente  es- 
colhido, em  terrenos  muito  accidentados  que  poderiam  ter  sido  fér- 
teis logo  em  seguida  ás  derrubadas  das  florestas,  mas  que,  lavados 
por  chuvas  torrenciaes  ,  ficaram  estéreis  e  quasi  imprestáveis. 
Também  os  moradores,  apenas  se  viram  desfalcados  da  tutela  do 
Governo,  abandonaram  os  seus  lotes,  e  internando-se  pelo  valle  do 
Gapivary  ahi  começaram  a  cultivar,  e  a  colher  productos  que  elles 
vêm,  duas  vezes  por  semana,  vendor  no  mercado  da  capital. 

Os  meios  de  communicaçSo  são  péssimos,  os  caminhos  esca- 
brosissimos . 

Na  colónia  Itajahy  notei  que  o  terreno  é  muito  accidentado,  de 
modo  que  para  communieação  entre  valles ,  sempre  estreitos, 
estão  lançados  extensos  caminhos,  cuja  manutenção  serve  para 
pagar  aos  colonos  o  trabalho  de  jornaleiro . 
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Dar-se-ha  o  mdsmo  facto  que  etn  TKeresopolís  e  Santa  Izabel. 
Nos  prím^^iros  anãos  depois  das  derruba  la^i  Jescortinaram-se  ter- 
renos fertilissimos ;  em  seguida  vierim  as  chuvas,  e  lá  se  foi  o 
húmus  fecnn  io,  ficando  ao  lavrador  a  terra,  que  só  pôde  produzir  ao 
poder  de  arado  e  de  estrume. 

Para  roborar  ainda  o  meu  dito,  aqui  transcreverei  lambem  um 
trecho  do  relatório  que  o  Sr.  Waldemar  von  Hundt  apresentou  á 
Sociedade  de  Geograptiia  de  Berlim,  relativamente  a  florescente 
colónia  Gram-Pará,  e  cuja  traducçao  foi  publicada  no  Jornal  do 
Commercio^  da  Corte. 

Descrevendo  seu  itinerário  por  essa  colónia,  diz  o  Sr.  von 
Hundt : 

No  dia  5  de  Fevereiro,  ás  6  H  horas  da  manhã,  estando  ainda 
tarbaJo  o  horisoate,  subimos  o  rio  Bravo,  e  ás  8  i^  encontrámos  co- 
lonos que  em  Dezembro  do  anno  anterior  tinham  vindo  de  Ipandan. 
Esses  colonos  são  muito  activos  e  mui  commodamente  haviam  esta- 
belecido suas  pequenas  casas  de  vivenda  na  beira  do  rio^  e  foi  com 
o  maior  contentamento  que  nos  acompanharam  e  nos  mostraram  as 
suas  plantações. 

O  terreno  que  atí  agora  fdra  muito  montanhoso,  tornasse  aqui 
mais  plano  e^por  conseguinte,  magnifico  para  a  cultura.  A  terra 
vegetal  é  abundante,  o  que  não  succede  nos  terrenos  montanhosos, 
pela  maior  parte  compostos  de  quartzo  e  barro. 

As  colónias  que  mais  tôm-se  desenvolvido  devem  sua  prospe- 
ridade principalmente  á  posição  favorável  em  que  foram  estabe- 
lecidas, sobretudo  a  Blumenau,  que  a  este  respeito  pode  ser  con- 
siderada como  typo. 

De  feito,  assentada  em  ubérrimos  terrenos  da  parle  mais  plann 
do  valie  do  Itnjahy-assú,  eslendeu-se  a  Blumenau  pelas  não 
menos  ferieis  margens  de  vários  afíluenles  dnsse  rio,  como  o 
Gaspar,  Garcia,  Itoupava,  Testo ,  Eueano,  Mulda,  Benediclo  e 
outros,  ao  longo  dos  quaes  fizeram -se  caminhos  carroçáveis  en- 
troncando-se  nos  das  margens  do  rio  principiai,  actualmente  per- 
corrido por  barco  a  vapor  desde  a  sede  da  mesma  ex-colonia, 
hoje  villa,  até  ao  porto  de  Ilajahy. 

Eis  ahi  como,  a  meu  ver,  convinha  e  convém  proceder-se  sem- 

Sre  no  estabelecimento  de  colouías  na  parte  da  vertente  oriental 
a  Serra  Geral  pertencente  á  província  de  Santa  Ciitharína,  onde, 
como  o  Itajahy-assú,  os  rios  Iiaprcú,  Tijucas,  Bi^^uassú,  Cubatào, 
Tubarão,  Araranguá,  e  Mampituba,  sem  faliar  n*outros  menores, 
correm  na  direcção  geral  de  Oeste  a  Leste  e  lançam-se  directamente 
no  Oceano,  depois  de  terem  por  si  e  seus  affluentes  regado  ter- 
renos, em  gera],  de  uma  feracidade  verdadeiramente  admi- 
rável. 

Leroy-Beaulieu,  referindo-se  a  colónias  de  outra  ordem,  mas 
com  toda  a  applicação  ás  nossas,  diz  que  uma  colónia  nâo  se  im- 
provisa, e  nào  pode  prosperar  sem  trabalhos  preparatórios, 
d'enlre  os  quaes  sào  indispensáveis  a  viaçào  interna,  a  demar- 
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cação  dos  lotes  de  terrenos,  e  o  melhoramento  dos  portos,  c©m- 
prehendendo  o  estnbeltM-imento  de  pharoes  e  todas  as  outras 
obras  necessárias  pf^ra  facillitar  o  accesso  da  costa  e  diminuir  os 
perigos  da  navegação  e  as  despezas  de  seguro  marítimo;  ani- 
mando assim  o  commercio  exterior  e  a  immigríiçào  :  trabalhos 
esses  aos  quaes  o  Kstado  deve  dar-se  desde  os  primeiros  dias  da 
colonisaçào,  sob  pena  de  vel-a  languecer  por  longos  annos  e 
talvez  desap parecer. 

E'  certo  que  muito  já  se  ha  despendido  com  a  medição  e  de- 
marcação de  lotes  de  terreno  e  coin  a  construcçào  de  eslradas 
ordinárias  na  província  de  Santa  Catharina  ;  mas  além  de  nem 
sempre  se  ler  escolhido  o  melhor  local  para  a  sele  do  núcleos  co- 
loniaes  nào  só  quanto  á  natureza  do  terreno,  como  no  tocante  á 
sua  posição  relativamente  no  estabelecimento  de  communicnçòes 
com  portos,  o  que  tem  exigido  a  abertura  de  estradas  mais  longas, 
por  terrenos  mui  accidenlados  e,  por  conseguinte,  mais  dispen- 
diosas, accresce  que  outras  se  tom  construído  onde  simples  ve- 
redas bastariam,  nào  se  lendo  em  vistíi  q\iQ  as  estradas  e  ca- 
minhos não  podem  deixar  de  guardar  reslrícta  proporcionalidade 
com  a  importância  dos  lognres  que  elles  servem,  como  ponderou  um 
dos  PresidentHs  daquellíi  província  cm  o  seu  relatório  com  que 
abriu  a  1*  sessão  da  25*  legislatura  da  Assembléa  Legislativa 
Provincial. 

As  estradas  que  foram  construídas  de  colónia  á  colónia,  sem  te- 
rem por  fim  principal  a  communicaçâo  com  algum  porto  acces- 
sivel  a  b.ircos  da  navegação  de  longo  curso  ou  da  de  cabotagem, 
sào  hoje  de  muito  pouca  importância,  visto  como,  sendo  da 
mesma  natureza  a  producçào  de  quasi  todas  essas  colónias,  nào 
trocam  ellas  cnlre  si  os  seus  productos  senão  em  uma  escala 
mui  diminuta  e  dadas  cerlas  circumstancias.  Para  citar  um 
exemplo,  direi  qne  percorri  duas  vezes  a  entrada  de  Blumenau 
a  Brusque  (41,5  kilomeiros),  e  não  encontrei  trn  caminho  uma  só 
carreta  ou  animal  iransportando  carga  de  uma  para  outra  destas 
duas  ox -colónias  ;  ambas  enviando  seus  productos,  que  sào  simi- 
lares, directamente  para  o  porto  de  Itajaliy  :  Blumenau,  pelo  rio 
íiajfhyassú;  Brusque,  por  uma  estrada  carrocavel. 

Com  o  melhoramento  dos  nos  navegáveis  e  dos  portos  da  pro- 
víncia nào  me  consta  que  até  hoje  se  haja  de^pendido  somma 
alguma;  entretanto  ninguém  ignora  as  vantagens  das  vias  de 
communicaçâo  naturaes  e  a  grande  influencia  que  os  bons  portos 
têm  sempre  exercido  sobre  a  prosperidade  commercial  e  au- 
gmenlo  das  cidades. 

Além  disso,  ahí  jaz  desaproveitado  um  magnifico  dom  do  Céo  ; 
essa  serie  de  lagoas  navegáveis  e  sangradouros  que  se  estendem 
da  Laguna,  na  provinda  de  Santa  Catharina,  a  Conceição  do  Ar- 
roio e  além,  na  província  do  Uio  Grande  do  Sul. 

Por  essas  lagoas  e  sangradouros,  segundo  explorações  realizadas 
por  Engenheiros,  poder-se-ha  chegar,  com  um  dispêndio  de  ca- 
pital relativamente  pequeno, *á  grande  Lagoa  dos  Paios  e,  por  con- 
seguinte, a  Porto  Alegre,  estabelecenJose  um  canal  de  juncção  de 
Laguna  áquella  grande  lagoa,  com  cerca  de  304  kilomeiros  de 
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percurso,  dos  quaes  188,  conforme  as  mesmas  explorações,  offe- 
recem  já  navegação  livre,  e  83  necessitam  somente  de  melho- 
ramentos ;  e  por  isso,  como  pelas  facilidades  do  terreno,  o  en- 
genheiro Eduardo  José  de  Moraes  calcuJoa  em  10:000^  o  custo 
médio  por  kilometro  do  canal  de  via  estreita,  incluindo  o  material 
de  transporte. 

Com  essa  via  de  communicação,  que  talvez  não  se  podesse 
realizar  por  menos  de  quatro  mil  contos,  mas  que  ainda  assim 
seria  muito  económica  em  relação  ao  trecho  correspondente  de 
uma  estrada  de  ferro  como  a  D.  Pedro  I,  dar-se-hia  desenvol- 
vimento á  pequena  producção  da  parte  da  província  de  Santa 
Catharina  que  por  falta  de  porto  mais  languece,  proporcionando-se 
transporte  barato  aos  géneros  dessa  producção,  que  são  todos  de 
pouco  valor. 

E  porque  a  província  de  Santa  Catharina  não  tivesse  prospe- 
rado quanto  era  para  esperar-se  da  fertilidade  de  seu  solo  e  da 
elevada  somma  despendida  com  a  colonização,  procurou-se  não 
a  causa  do  mal  para  applicar-se  o  remédio  mais  iefGicax  e  apro- 
priado, mas  a  construcção  de  uma  estrada  de  ferro  como  remédio 
para  qualquer  que  fosse  o  mal ;  panacéa  que,  empregada  segundo 
a  1*  das  clausulas  do  já  citado  Decreto  n.  88i2,  não  faria  senão 
concorrer  para  a  anemia  geral  do  Estado,  sem  debellar  o  sofri- 
mento da  província. 

As  vias  férreas  exercem,  de  facto,  uma  influencia  beneflca 
sobre  o  futuro  da  industria,  do  commercio  e  até  da  civilisação, 
mas  somente  quando  bem  concebidas,  bem  traçadas  ;  e  sendo 
causa  de  prosperidade  para  alguns,  pôde  tornar-se  instrumento 
de  ruína  para  muitos ;  é  o  que  dizem  homens  mui  competentes 
na  matéria. 

A  estrada  de  ferro  D.  Pedro  I  atravessando  de  Norte  a  Sul  a 
província  de  Santa  Catharina  pela  vertente  oriental  da  Serra  Ge- 
ral, cortaria  todas  as  vias  de  communicação  fluviaes  e  terrestres 
que  desde  o  Araguary  até  o  Mampituba  correm  de  Oeste  a  Leste 
e  vão  ter  a  diversos  portos  e  enseadas  da  costa  por  onde  se  fazem 
a  exportação  e  importação,  sem  que  a  mesma  estrada  de  ferro, 
or  causa  de  sua  direcção,  podesse  substituir  uma  só  dessas  vias 
e  communicação  ou  deJlas  receber  mercadorias  para  transportar 
mais  longe,  pois  que  o  caminho  dessas  mercadorias  é  de  Oeste 
para  Leste  ou  vice-versa,  e  todo  o  movimento  pela  estrada  de 
ferro  (de  Norte  a  Sul  ou  de  Sul  a  Norte)  augmentaria  considera- 
velmente asde^ezàs  de  transporte. 

Os  productos,  por  exemplo,  dos  valles  do  Araguary  ouS.  Fran- 
cisco, Itajahy-assú,  Tijucas  e  Tubarão  descem  por  esses  rios  (os 
do  ultimo,  também  pela  ferro-via  D.  Thereza  Chrístina),  esahem 
directa  e  respectivamente  pelos  portos  de  S.  Francisco,  Itajahy, 
Tijucas  e  Laguna  ;  e  si,  encontrando  a  estrada  de  ferro,  em  vez 
de  seguirem  seu  caminho  directo  para  o  mar  fossem,  um  dia, 
nella  recebidos  e  transitassem  para  o  Sul  ou  para  o  Norte,  afim  de 
serem  de  novo  baldeados  em  um  porto  depois  de  um  maior  e  mais 
caro  percurso  pela  estrada  de  ferro,  bem  se  vè  que  não  se  repetiria 
a  experiência. 
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A  estrada  de  ferro  correndo,  na  maior  parte  de  sua  extensão, 
próxima  e  paralielamente  ao  Oceano,  não  poderá  supportar  a  con- 
currencia  da  navegação. 

De  feito,  segundo  informações  escriptas  e  offlcíaes  do  zeloso 
Inspector  da  Alfandega  de  Santa  Catharína,  paga-se  pelo  pouco  que 
vem  para  o  porto  do  Desterro  : 

De  S.  Francisco 8^00  a  9/f600  por  tonelada   de  farinha 

»  Itajahy 5*600  a  eJíOOO  »  »  ►       » 

»       »     6^200  a  6^00  »  »  »  milho 

»       >    5Í>600  a  6^000  >  »  »  assucar 

»  Laguna 5^600  a  6^00  »  »  »  farinh  a 

»       »      6^200  a  6^00  »  »  »  milho 

>       >      63200  a  6^800  >  »  >  feijão 

Esses  fretes,  diz  o  mesmo  Inspector,  são  os  cobrados  pelas  pe- 
quenas embarcações  de  porte  não  superior  a  30  toneladas  ;  as  de 
superior  porte  fazem  modificações  razoáveis  nos  fretes. 

Segundo  ainda  diz  o  Inspector,  desses  portos  partem  mercado- 
rias directamente  para  fora  da  província,  sem  transito  pelo  do 
Desterro ;  e  dos  situados  ao  norte,  principalmente  do  de  S.  Fran- 
cisco, quasi  não  ha  importação  no  Desterro.  De  Tijucas  mesmo, 
que  fica  próximo  a  esse  mercado,  só  vem  productos  para  elle 
quando  na  procura. 

Accrescenta  o  Inspector  :  «  Quanto  ao  frete  cobrado  pelo  vapor 
Humaylá  da  Companhia  Nacional,  único  que  faz  a  navegação  cos- 
teira, o  constante  [de  sua  tabeliã  admíttida  pelo  Governo  é  de 
i3^  por  tonelada  e  9^  por  metro  cubico  de  qualquer  género 
importado  de  Itajahy,  S.  Francisco  e  Laguna.  E*,  porém,  certo 
que  essa  tabeliã  só  vigora  officialmente  dando-se  de  ordinário 
ajuste,  onde  aquelle  frete  soffre  alguma  reducção.  » 

Na  verdade,  por  uma  carta  que  o  Sr.  Coronel  Vifgilio  José 
Villela,  agente  da  Companhia  Nacional  de  navegação  a  vapor  no 
Desterro,  teve  a  bondade  de  dirigir-me,  sei  que  a  mesma  compa- 
nhia cobra,  em  vez  do  citado  frete  da  sua  tabeliã,  os  seguintes 
para  o  porto  do  Desterro: 

De  S.  Francisco  —  700  réis  por  sacco  de  2 

algueires  ou 12^700  por  tonelada. 

De  Itajahy  —  560  réis  por  sacco  de  2 

alqueires  ou 10^160    »        > 

De  Laguna  (1)    —  500  réis  por  sacco  de  2 

alqueires  ou 9íf070    »        » 


(1)  Os  pesos  adoptados  pelo  Consulado  Provincial  para  a  cobrança 
dos  direitos  de  exportação  para  os  portos  nacionaes  são  : 
44  kilogrammas  para  um  sacco  de  farinha  de  mandioca. 
54  »  »»»»»»  milho. 

58,8        »  »      5»        »      »      milho. 

58,8         »  »  .  »        »      »      feijão. 

60  »  »      »        »      »      assucar. 

O  peso  médio  por  sacco  vem  a  ser,  por  conseguinte,  de  55k,120. 
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Dos  dous  primeiros  desses  portos  e  do  D3slorro  cobra  a  dita 
compnnhía  para  o  Rio  de  Janeiro,  conforme  a  citnda  carta, 
500  réis  por  sacco  de  dous  alqueire»  011  cerca  de  9^  por  tonelada 
métrica,  quando  por  sun  tahella  Meveria  cobrar  lO^^de  S.  Fran- 
cisco, 185  de  Itnjahy  e  20jJ  do  Desterro. 

Ainda  assim  soíTre  essa  compantiía  a  concurrencia  da  Lanport 
&  Holt  e  da  Espirito  S-into  c  Caravellas,  que  transportam  do  Des- 
terro para  o  Rio  de  Janeiro  um  sacco  de  dous  alqueires  por  240 
réis,  uma  tonelada  por  cerca  de  4^350. 

Do  Norte  da  província  mui  pequena  quantidade  de  géneros  vem 
ao  porto  do  Desterro,  sendo  qu.isi  todos  exportados  directamente 
para  outras  províncias,  e  a  m^ior  p.irte  dos  que  chegam  da  La- 
guna a  esse  porto  é  em  transito  p.ira  fora  lambem.  Desfarte  os 
productos  dos  valles  que  correm  de  Oeste  a  Leste,  compreliendídos 
entre  S.  Francisco  e  Tubarão,  leriam  de  atravessar  e  nào  seguir  a 
estraíia  de  ferro  D.  Pedro  I,  para  chegarem  aos  respectivos 
portos,  d*onde  partiriam,  como  panem,  para  outras  províncias  ;  e 
o  pouco  que  actualmente  vem  por  mar  ao  Desterro,  continuaria  a 
seguir  essa  via  de  communicação  natural. 

Ad(»ptfíndo,  para  a  compiracão  que  me  cumpre  fazer,  os  fretes 
approvíidos  pelo  Decreto  n.  9224  A  —  de  31  de  Maio  de  18S4,  e 
ora  em  vigor  na  ferro-via  D.  Thereza  Chrisiina,  construída  e 
administrada  na  província  de  Santa  Catharina,  como  seria  a 
D.  Pedro  L  P^r  umaempreza  que  goza  de  garantia  de  juros  do 
Estado,  supponho  que  procedo  mais  razoável  e  convenit-ntemente 
do  que  si  adoptasse  os  fretes  de  qual(|uer  ferro-via  de  ouira  pro- 
vinda e  de  conslrucção  e  administração  por  conta  do  Estado. 
Attendendo,  nào  obstante,  que  as  linhas  muito  longas  nào  podem 
prescindir  de  tarifas  diíFerenciaes  em  relação  ás  distancias, 
admittirei  a  da  estraila  de  f.^rro  D.  Thereza  Christina,  porém 
organizada  assim  :  até  100  kiloinetros,  as  mesmas  taxas  dessa 
tarifa  sem  abatimento  algum  ;  de  100  a  300  kilomeiros.  as  mesmas 
taxas  com  o  abatimento  de  20  "/o ;  e  do  300  kilomeiros  em  diante 
as  mesmas  taxas  com  o  abatimento  de  50  <*/o. 

Parecerá  á  primeira  viFta  que  conviria  fazer  um  abale  diíTe- 
rente  e  maior  para  os  cereaes  nacionaes  exportados,  como  acon- 
tece na  via  ferre.i  D.  Pedro  II  não  só  para  essa  mercadoria,  c(»m 
cujo  transporte  o  Esti.do  tem  alli  projuizo  desde  que  o  percurso 
excede  de  105  kilomeiros,  mas  lambem  para  as  macliinas  de  agri- 
cultura, os  maleriaes  de  construcção  e  outros  objectos,  com  cujo 
transporte  tem  ainda  prejuízo,  qualquer  que  seja  o  percurso  ;  o 
que  tudo  facilmente  se  conhece  comparando  os  fretes  desses 
géneros  com  a  despeza  ( 49  réis )  por  tonelada  kilomeiro  da 
mesma  estrada  em  o  a nno  de  1883;  mas  nessa  via  férrea  con- 
struída e  custeada  por  conta  do  Estado,  o  Governo,  que  perante  a 
economia  poliiicaé  o  gerente  da  associação  nacional,  visa  mais  o 
lucro  indirecto,  devido  ao  impulso  dado  á  industria  pela  bara- 
teza  dos  transportes,  do  que  o  directo,  proveniente  da  cobrança 
dos  fretes. 

Nessa  via  férrea  ainda,  o  prejuízo  que  ha  no  transporte  de 
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cerlas  mercadorias  (l)é  sobrepujado  e  muito  pelo  lucro  directa- 
mente obtido  com  laxas  m«>dícas,  mns  appHcadHS  a  uma  consído- 
rabilissima  massa  de  produclos  que,  como  o  café,  podem  suppor- 
tar  tnxas  ainda  mais  fortes. 

Nas  estradas  de  ferro  construídas  e  custeadas  por  conta  de 
compnnhias,  estas,  atlendendoao  £eu  interesse  particular,  miram 
a  renda  inimcdiatn,  pois  que  não  lhes  é  possível  colher,  como  o 
Governo,  vantagens  indirectamente ;  e  quando  reduzem  suas 
tarifas  é  de  modo  que  isso  possa,  attrahindo  mais  mercadorins  e 
passíigeiros,  augmentar-lhes  o  lucro  directo.  Este  meu  asserto 
escuda-so  com  a  autoridade  de  M.  Chevalier,  que  assim  se  ex- 
prime a  respeito  :«  II  n'y  a  pas  de  raison  pour  qirelles(compa- 
gnies)  adoptem  le  tarif  le  plus  conforme  à  1'inlerêt  du  public. 
La  loi  de  cinression  qui  csi  leur  titre  ne  les  astreinl  nullement  à 
prendre  pour  règie  absolue  Tinterêt  généraL  Des  condiíions  leur 
sont  imposées,  ii  rautqu'elles  les  renipli>sent ;  permis  à  clles  en 
suite  de  se  preoccuperde  leuravantaíre  particulier.  Uneredurtion 
notable  des  tíirifs  s"rail  profilable  au  commerce  ;  libre  à  elles  de 
s'y  refuspr  etellt-s  s*y  refuseront,  si  elles  ont  lieu  de  craindre  que 
cetle  reduclion  n'amoindrisse  leurs receites.» 

Além  disso,  a  maior  parle  da  pequen.i  producção  da  província 
de  Santa  CiUh.-irina  sendo  de  cereaes.  si,  na  hypothese  d^lles  trans- 
itarem pehiesirada  de  ferro  D.  Pedro  I,  se  abaixassem  ahi  os  res- 
pectivos fretes,  já  não  digo  a  ponto  de  causarem  prejuízo,  mns 
de  darem  um  pequeno  iucio,  onde  iria  a  companhia  dessa  es- 
trada achar  uma  renda  bruta  bastante  grande  para  não  ser  ex- 
cedida, e  muito,  pelas  despeza.s  quando  da  província  do  Rio 
Grande  do  Sul  uào  viria  pela  mesma  estrada  uma  só  tonelada  de 
couro»?  ou  de  xarque  para  o  Desterro,  e  ainda  menos  para  S.  Fran- 
cisco ? 

Parece-me,  pois,que  não  conviria  fazer  no  frete  cobrado  na  ferro- 
via D.  Thereza  Ghrislina  por  cereaes  nacionaes  exportados  um 
abale  maior  do  que  nos  que  fossem  cobrados  por  outras  merca- 
dorias ;  e  assim,  com  as  taxas  da  mesma  ferro-via  modificadas 
como  já  indiquei,  ler-se-hia  para  os  príncipnes  íienercs  de  ex- 
portarão tí  importação  das  províncias  de  Santa  Catharina  e  Rio 
Grande  do  Sul  : 


(1)  A  reducÇíão  que  o  Govétno.  attendendo  á  conveniência  de  promo* 
ver  o  desenvolvimento  da  pequena  lavoura  na  zona  percorrida  pela  Es- 
trada de  Ferro  D.  Pedro  II,  tez  no  frete  dos  cereaes  nacionaes,  como 
consta  do  Avis'^  de  5  de  Janeiro  de  1883,  emanado  do  Ministério  da 
Agricultura,  foi  somente  para  os  produzidos  naquella  zona,  os  quaes 
eram  e  ainda  são  em  pequena  quan  idade  relativamente  aos  importa- 
dos :  em  1877,  por  exemplo,  transitaram  pela  mesma  estrada  de  ferro 
30,747  toneladas  de  cereaes,  das  quaes  so  4,070  da  alludida  zona. 
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13  POR    KILOSIBTBO 


u 

S 


UMáElV^r^K^ 


Uigcà  o  ctiroaOj»  tiacio- 
naes   exportados 

Assacar  refinado,  carne 
fresca,  salgada  ou  seca, 
eafé  em   coco.... 

Aguardente  nacional,  cou- 
ros  frescos,  scccos  ou  sal- 
gados, gorduras,  eabello 
e  lã 

Fazendas,  ferragens,  e  oU' 
tros  géneros  de  impor- 
tação  


180  réis 
200   »  .. 

300   >  .. 
400   »  .. 


144  réis. 
160   •  .. 

240   »  .. 
320   .  .. 


90réii 
100  »  .j 

150 

200  »  ,j 


Sem  mais  abatimento  al- 
gum por  qualquer  quo 
seja  o  motiTO. 


Compare-se  agora  o  custo  do  transporte  dos  géneros  (  cereaes  ) 
cuja  taxa  seria  a  menor  na  via  férrea  D,  Pedro  I,  com  o  dos  mes- 
mos géneros  por  mar. 

De  S.  Francisco  ao  Desterro  pela  estrada  de 

ferro    (255    kilometros)    pagar-^se-hia  por 

tonelada 40^20 

De  S.    Francisco  ao  Desterro  por  barco  de 

vela 9Í600 

DííTerença  para  mais  pela  estrada  de  ferro. . . .    30^730  ou  320  «/^ 

De  S.  Francisco  ao   Desterro  pela  estada   de 

ferro 40^51320 

De  S.    Francisco   ao   Desterro    por  barco  a 

vapor 12^700 

Differença  para  mais  pela  estrada  de  ferro. ...    27^620  ou  217  7o 

De  Blumenau  ao  Desterro  pela  estrada  de  ferro 

(147  kilometros) 24#768 

De  Blumenau  ao  Desterro  por  barco  a  vapor  e 

por  barco  de  vela 12jJ260 

Differença  para  mais  pela  estrada  de  ferro. . .    12^260  ou  i02  7» 
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De  Blumenau  ao  Desterro  pela  estrada  de  ferro  24^768 

De  Blumenau  ao  Desterro  por  barcos  a  vapor.  15^620 

Dífferença  para  mais  pela  estrada  de  ferro. . . .    9H^S   ou  58  ""/o 

De  Blumenau  ao  porto  de  S.    Francisco  pela 

estrada  de    ferro  (108  kilometros),  e  desse 

porto  ao  do  Rio   de   Janeiro  por   barco  a 

vapor  (i9m^  +  8^070) 28(51222 

(1)  De  Blumenau  ao  porto  de  Itajahy,  e  d'ahi 

ao  do  Rio  de  Janeiro  sempre  por  barco  a 

vapor    5í;460  +  9^070) 14^530 

Dífferença  para  mais  pela  estrada  de  feçro. . . .    13^692  ou  94  Vo 

Do  ponto   em  que   o  traçado  da  estrada  de 

ferro  D.  Pedro I  corta  a  via  férrea  D.  The- 

reza  Christina  até  S.   Francisco  (34^,  570 

digamos  384),  pela  D.  Pedro  1 54^360 

Do  mesmo  ponto,  pela  via  férrea  D.  Thereza 

Cbristina,  ao  porto  da  Laguna  (33  kilome- 

tros  a  180  réis),  e  d'ahi  até  S.  Francisco  por 

barco  de  vela   (10^886) 16^(646 

DiíFerença  para  mais  pela  D.  Pedro  1 37^714  ou  226  «/o 

Sendo  feito,  de  Laguna  a  S.  Francisco,  o 
transporte  por  barco  a  vapor,  que  cobra 
14^513,  a  dífferença  para  mais  pela  estrada 
D.  Pedro  I seria, 34^087  ou  168  «/o 

Do  ponto  em  que  o  traçado  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  I  corta  a  via  férrea  D.  Thereza 
Christina  até  ao  Desterro  (159^^  ,570,  digamos 
159  kilometros),  pela  D.  Pedro  1 26^1496 

Do  mesmo  ponto,  pela  via  férrea  D.  Thereza 
Christina,  ao  porto  da  Laguna  (  3â  kilome- 
tros a  180  réis),  e  d*ahi  até  ao  Desterro  por 
barco  de  vela  (6^00) 12,jl560 

Dífferença  para  mais  pela  D.   Pedro  1 13/f936  ou  lli  <»/o 

Sendo  feito,  de  Laguna  ao  Desterro,  o  trans- 
porte por  barco  a  vapor,  que  cobra 
9^070,  a  dífferença  para  mais  pela  estrada 
D.  Pedro  I  seria 11^(606  ou  93  *>/o 


(1)  Segundo  o  annexo  u.  2  a  Companhia  Nacional  de  navegação  a 
vapor  cobra  por  cereaes  o  mesmo  frete  para  o  Rio  de  Janeiro  quer  receba 
a  carga  no  porto  de  S.  Francisco,  quer  no  de  Itajahy . 
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E',  pois,  claro  que  a  via  férrea  D.  Pedro  I,  com  uma  tarifa  que 
lhe  deixasse  lucro  razoável  (nn  hypolhese  de  que  por  ella  tivessem 
do  transitar  moicaiorias  do  Norto  para  o  Sul  da  província  e  vice- 
versa),  não  poderia  suppurlar,  mesmo  para  o  transporte  dos  {géne- 
ros por  que  cobrasse  menor  frnte,  a  concurroncia  da  n-iveg.ição 
maritima.  Ainda  quando  reduzisse,  com  gi ande  prejuízo,  suas 
laxas  a  ponto  deigualal-ns  ás  dos  barcos  de  Vela,  nào  os  venceria 
na  concurreneia,  pois  que  estes  podem  ainda  baixar  muito  as 
taxas,  como  prova  o  facto  de  cobrarem  por  exemplo,  do  porto  do 
Desterro  ao  de  S.  Francisco  tanlo  quanto  cohrf.m  daquelle  porto 
ao  do  Rio  de  Jnueiroo^'  vapores  da  Companhia  Nacional  de  nave- 
gação, e  muito  mais  do  que  os  da  Companhia  ingleza  e  os  da  Es- 
pirito Sanio  a  Caravellas. 

Desde  os  primeiros  passojua  carreira  que  sigo,  aprendi  que  as 
estradas  de  ferro  não  podiam  competir  com  as  vias  navegáveis 
nos  preços  de  transporte  das  mercadorias,  sobretudo  das  de  pouco 
valor  e  grande  peso;  e  hoje  vejo  que  ainda  ha  quem  procure  senão 
coniestar,  ao  menos  escurecer  esse  principio. 

O  Conde  Daru  disse:  «  Les  voies  navigables  onl  pour  principal 
caractere  lextrême  reduction  des  fraisde  parcours,  par  suite  la  di- 
minutiondesresistances  que  les  moteurs  renccmtrent.  biles  oflfrent 
par  conspqnent  aux  marchandises  lourdes  et  de  peu  de  valeur  le 
moyen  dn  circulor  à  bas  prix  et  à  des  prix  teis  que  les  chemins  de 
fer  et  les  rouies  de  terre  ne  pourront  jamais,  à  cot  égard,  lutter 
contre  elles.» 

Eu  accrescenlarei  que  nas  vias  navegáveis,  naturaes,  além  da 
diminuição dís  resistências  que  os  motores  encontram,  lia  uni 
pod»' roso  motivo  para  a  extrema  reducção  dos  fretes:  é  que,  d(»m 
de  Deus,  nem  um  ceitil  empregamos  na  construcçào  dessas  vias 
de  coinmunicaçào. 

Nào  posso  acompanhar  também  aquelles  que  entendem  que 
convém  construir  a  estrada  de  ferro,  e  que  esta  fazendo  imme- 
diatamente  transportes  com  prejuízo,  mate  a  navegação  concur- 
rente,  para  depois  erguer  suas  tarifas  o  mais  promptamenle  pos- 
sível. Semelhante  proceder,  empregado  muitas  vezes  entre 
emprezas  particulares,  o  Governo,  que  seu  alto  mister  bem  co- 
nhece, nào  admitte  para  emprezas  que  tenha  de  instituir  com 
favores  do  Esiado  :  nào  é  para  proteger  alguém  ou  alguns  que 
um  Governo  concede  garantias  de  juros  ou  subvenções,  etc.  a 
uma  empreza  de  transporte  mas  para  favorecer  o  commercio,  a  in- 
dustria, etc.  do  paiz  ;  e  si  consentisse  no  pn-citado  proceder  para 
uma  via  férrea  como  a  D.  Pedro  I,  que  até  nào  está  principiada, 
certamente  nào  teria  justificação. 

Dir-se-ha,  lalvoz,  é  corto  que  não  transitariam  pela  via  férrea  as 
mercadorias  destinadas  ás  cidades  e  villas  do  liltoral,  nem  as  de 
exportaçào  para  outras  províncias  e  para  o  estrangeiro  ;  mas  entre 
as  colónias  haveria  troca  de  productos  feita  por  esse  meio  de 
tran>porte. 

Como  já  declarei  em  outra  parte  do  presente  parecer,  e  é  sabido, 
semelhante  troca  nào  se  poderia  dar  senão  em  circumstaricias 
excepcionaes  e  em  mui  pequena  escala,  por  isso  que  a  producçao 
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de  quasi  todas  essas  colónias  é  da  mesma  natureza,  salyo  amou 
outro  producto  pouco  abundante. 

Sob  o  ponto  de  vista  commercial  considerei  até  aqui  a  estrada 
de  ferro  D.  Pedro  I,  somente  em  relação  á  província  de  Santa 
Catharina,  o  assim  fiz  propositalmente,  porque  uns,  dizendo  que 
a  estrada  é  destinada  afazer  a  fortuna  dessa  província,  querem 
qiie  elia  parta  da  cidade  de  S.  Francisco  ;  outros,  asseverando 
que  o  fim  principal  da  mesma  estrada  é  dar  um  bom  porto  á  pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul,  procuram  mostrar  que  esse  porto  só 
pôde  ser  o  do  Desterro.  Estes  dizem  verdades  inconcussas  contra 
aquelles,  mas  calam  as  que  sâo  contra  si.  £'  assim  que  os  habi- 
tantes da  villa  de  S.  Miguel,  em  uma  representação  dirigida  ao 
Governo  Imperial,  afflrmam  proposições  muito  verdadeiras,  que 
passo  a  transcrever  ;  mas  occuliam  o  que  o  funccionario  publico, 
desprendido  de  todo  interesse  individual  e  de  campanário,  ha  de 
patentear  para  diante  em  defesa  dos  interesses  do  Estado. 

Da  capital  para  S.  Francisco  (dizem  os  habitantes  de  S.  Miguel) 
temos  a  navegação  fácil  e  barata  que  dispensa  o  transporte  por  via 
férrea,  que  não  poderá  siist^^ntar  concurrencia  com  aqu^^lla. 

Os  núcleos  coloniaes  de  Blumenau,  Itajahy  e  Joinville  tem  sa- 
bida fácil  para  o  mar  esi  alguma  cousa  lhes  falta  sSo  bons  mer- 
cados consumidores  e  vias  de  communicação  para  o  interior. 

Esses  centros  coloniaes  tem  o  seu  brilhante  futuro  nos  planaltos 
de  serra  acima  e  o  capital  que  se  quer  gastar  com  a  estrada  até  o 
extremo  norte  da  provincia,  será,  sem  duvida,  melhor  applicado 
ligando  essas  colónias  ás  populações  do  interior  por  meio  de  bons 
caminhos 

Pelos  estudos  da  barra  do  Rio  Grande,  feitos  pelo  dístincto  En- 
genheiro Honório  Bicalho,  tenho  para  mim  que  essa  barra  é  sus- 
ceptível de  melhoramento ;  e  quando  assim  não  seia,  continuando 
ma  como  tem  sido  sempre,  por  ellase  fará,  não  obstante,  a  com* 
municação  da  respectiva  provincia  com  as  outras  ecom  o  estran- 
geiro, ainda  gue  se  construa  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro  I,  que 
jamais  podei  á  supportar  a  concurrencia  da  navegação,  mesmo 
sendo  esta  onerada  com  despezas  provenientes  das  difflculdades 
da  barra . 

No  confronto  que  passo  a  fazer  do  custo  do  transporte  pela  es- 
trada de  ferro  D.  Pedro  I  com  o  transporte  por  mar,  considerarei 
somente  a  distancia  da  cidade  de  Porto  Alegre  ao  Desterro 
(52ák,500),  porque  si  aló  ahi  a  mesma  via  férrea  não  puder 
vencer  na  concurrencia  á  nave/ação,  muito  menos  até  S.  Fran- 
cisco, ainda  empregando-se  tarifas  differenciaes. 

Segundo  boletins  publicados  na  praça  do  Rio  Grande,  e  segundo 
também  as  informações  ofílciaes  que  obtive  da  Associação  Com- 
mercial daquella  cidade  (annexos  ns.  3,  4  c  5),  paga-se  de  frete 
por  mar,  do  Rio  Grande  para  a  Bahia  ou  Pernambuco,  de  280  a 
400  réis  por  i6  kilogrammas  de  carne  salgada  (xarque),  ou  de 
185667  a  26^667  por  tonelada  métrica  ;  de  Porto  Alegre  para  os 
mesmos  destinos  de  330  a  450  réis  por  15  kilogrammas,  ou  de 
22^  a  30^  por  tonelada. 

B.        58 
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Das  mesmas  procedências  para  a  Europa  (Canal)  os  preços  do 
transporte  (em  barco  de  vela)  de  uma  tonelada  ingleza  de  couros 
salgados  sào: 

Do  Rio  Grande 45  shillings 

De  Porto  Alegre 50         » 

ou  ao  cambio  de  21^  e  por  tonelada  melrica: 

Do  Rio  Grande 25áí308 

De  Porto  Alegre 28^1á0 

Addicionando-se  aos  maiores  desses  fretes  a  importância  do 

seguro  marítimo  das  respectivas  mercadorias,  ter-se-ha: 

Frete  de  uma  tonelada  métrica   de  carne  sal- 
gada do  Rio  Grande  para  Pernambuco. . .  26^667 

Seguro  marítimo  (  1  7o  sobre  286^667) 2jí867 

29^34 

Frete   de  uma  tonelada  de  carne  salgada  de 

Porto  Alegre  para  Pernambuco 30^000 

Seguro  marítimo  (i  %  sobre  286^667). . .  2jl867 

32^867 

Frete  de  uma  tonelada  de  couros  salgados  do 

Rio  Grande  para  a  Europa 25^^308 

Seguro  marítimo  (2  Vo  sobre  400^00). 8^000 

33^J08 

Frete  de  uma  tonelada  de  couros  salgados  de 

Porto  Alegre  para  a  Europa 28^120 

Seguro  marítimo  (2  %  sobre  400j5«)00) 8^000 

36^1120 

Fazondo-se  os  transportes  pela  estrada  de  ferro  D.  Pedro  I,  etc . 
as  despezas  seriam: 
Frete  de  uani  tonelada  de  carne  salgada   do 

Rio  Grande  para    Pernambuco. (1) 93^200 

Seguro  marítimo  (1  ^  %  sobre  286^667) 1^433 

945633 


(1)  FretQ  e  outras   despezas  do  Rio  Grande  pela  Lagoa 

dos  Patos  e  rio  Guahyba  até  Porto  Alegre 5$O0O 

D.  Porto  Alegre  ao  Desterro          j   ^Og^'  *f2g't''í  74S20Q 

Do  Desterro  a  Pernambuco  em  barco  de  vela A . .  44$QOO 
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Para  a  carne  salgada  qae  partisse  de  Porto 
Alegre  para  Pernambuco  pela  estrada  de 
ferro,  etc,  o  total  dns  despezas  seria 
aquelle,  menos  5^  que  se  deixaria  de 
despender  do  Rio  Grande  a  Porto  Alegre, 
e  portanto 89^633 

Frete  de  uma  tonelada  de  couros  salgados  do 

Rio  Grande  para  a  Europa (i)  136^00 

Seguro  marítimo  (1  «/o  sobre  400^) 4^000 

Í40#J00 

Para  os  couros  salgados  que  partissem  de 
Porto  Alegre  para  a  Europa  pela  estrada 
de  ferro,  ele.  o  total  das  drspezas  seria 
aquelie,  menos  5^,  que  se  deixaria  de 
despender  do  Rio  Grande  a  Porto  Alegre; 
e  portanto 135^300 

Comparando: 

Pola  Tia  férrea    Differença 
Por  mar       o  por  mar       por  cento  ^ 

farne  salínda  )  ^^  ^'^  ^^"^^- ' '     ^^^^*        ^**^^^  +  ^^^  '/° 
uarne  saigaua  j  ^^  p^^^^  ^,^^^^      32^^^       ^^^^33  ^  ^^3  ^^^ 

Couros  salírados^  ^^  ^'^  ^'""^^ ' ' '    ^^^^^^     ^'^^^^^  +  ^^^  ^'^ 
Louros  saigaaos^  j^^  p^^^^  Alegre.    36^120      i35,J300  +  274«»/o 

Bem  se  vê  que  com  a  tarifa  approvada  pelo  Governo  para  uma 
estrada  de  ferro  construída  na  província  de  Santa  Catharina  e 


(1)  Frete    e  outras   despezas   do  Rio  Grande   pela   La- 
goa dos  Patos  e  rio  Ouahyba  até  Porto  Alegre 


100 k.  a 300 réis/ 
200 k.  a 240    »      ... 
222  k.  a  150   »  ' 

Do  Desterro  á  Europa  em  barco  de  vela. • 


De  Porto  Alegre  ao  Desterro 
pela  via  ierraa 


5$000 

111$300 

20$000 

i36|300 

A  exportação  do  D3sterro  para  a  Europa,  segundo  informação  offi- 
cial  do  Inspector  da  Alfandega  (annexo  n.  6),  só  se  faz  por  meio  de 
vapores,  com  baldeação  no  Rio  de  Janeiro ;  e  por  isso  os  fret  s  são 
excessivos  (80  shillin^s  e  mais  por  tonelada).  Considerando  que,  si 
08  product  s da  província  do  Rio  Grande  do  Sul  viessem,  para  serem 
exp<>rtados  do  D^sierro,  estabelec^r-se-hia  communicação  directa  entre 
o  Sorto  dessa  cidade  e  os  da  Europa,  tomei  o  frete  (35  shillings)  que 
pela  m^sma  informação  paga-s^  hoje  no  Desterro  por  tonelada  de 
xsterc^dQ  'ia  impertada  directamente  em  navios  de  vel^  de  Hamburgo 
ou  Liverpool. 
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que  goza  de  garantia  de  juros  do  Estado,  tarifa  além  disto  modi- 
ficada, de  sorte  que,  como  já  foi  dito  acima,  as  laxas  soffrem  os 
abates  de  20  e  50  «/o,  nâo  poderia  a  via  férrea  D.  Pedro  I  sup- 
portar  a  concurrencia  da  navegação  de  Porto  Alegre  aiéao  Des- 
terro, e  muito  menos,  por  conseguinle,  até  S.  Francisco. 

Entendo  que  as  tarifas  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  que 
nenhuma  paridade  teria  com  a  D.  Pedro  [,  nào  poderiam  ser  em- 
pregadas nesta  sem  produzirem  prejuízo  nos  transportes;  nao 
obstante,  para  provar  que  a  D.  Pedro  I  não  teria  razão  de  ser- 
servir-me-hei  dessas  tarifas,  em  que  fixa-sc,  por  tonelada  tran- 
sportada a  um  kilometro,^  seguinte: 

G.irao  salgada    Couros  salgados 

Até  100  kilometros 100  réis      200  réis 

De    iOO  a  300  kilometros 70    »  140    . 

»    300  kilometros  em  diante. . .         50    •         120    » 

Applicandoa  D.  Pedro  I,  e  conservando  todos  os  outros  dados 
da  comparação  anteriormente  feita,  tcr-se-ha: 

I'cla  via  forrea    DiíTerouça 
Por  mar    o  por  mar        porconlo 

Carne  s-^lffadaP^^'^^'*''"^"---  ^^*^^*  ^^^^^^  +  ^^'^^ 
^^'^"^  ^'^'^^^V|  Do  Porto   Alegre.     32^867    50^533    +      54 -/o 

Couros salíradosP"^'^^''''"^'--  3'^*308  103^640  +  211o/, 
touros  salgados^  jj^  p^^^^  ^,^g^^      36^120    98^640    +    181  o/. 

Si,  porém,  a  barra  do  Rio  Grande  não  fôr  susceplivel  de  me- 
lhoramento e  o  seu  estado  peiorar  ? 

Ainda  assim,  e  construída  qae  seja  a  estrpda,  disse  a  Associação 
Gommercial  da  cidade  do  Rio  Grande,  jamais  cessará  inleira- 
mente  a  communicaçfio  marítima,  que  o  commercio  de  Montevideo 
certamente  chamará  a  si  empreganlo  vapores  de  pequeno  calado, 
qae  poderfio  qaasi  sempre  navegar,  visto  ser  tSo  curta  a  distancia, 
que  se  vence  em  24  horas,  e  por  isso  muito  pt^queno  o  risco. 

E  si  as  más  circumstancias  da  mesma  barra  se  aggravarem  a 
ponto  de  se  poder  suspeitar  que  ella  venha  a  não  dar  passagem  ? 

Neste  caso,  como  no  precedente,  a  melhor  de  todas  as  soluções 
seria  o  estabelecimento  de  um  porto  artificial  em  Torres,  posto 
em  communícação  com  a  capital  da  província  por  meio  de  uma 
estrada  de  ferro,  ou  de  um  canal,  aproveitando-se  para  este  as 
lagoas  existentes ;  porto  considerado  muito  exequível  pelos  En- 
genheiros Henry  Law,  Hawkshawe  outros,  e  cujo  custo  seria  de 
£  900.000  segundo  o  excessivo  orçamento  do  mesmo  Engenheiro 
Hawkshaw. 

Quando,  porém,  o  Governo,  de  cujo  patriotismo  nao  se  pôde 
duvidar,  deixasse,  por  circumsiancias  que  a  minha  mente  nào 
descortina,  a  prospera  província  do  Hio  (irande  do  Sul  sem  um 
porto  em  seu  próprio  litlural,  c  us  rio-grandeuses,  que  âiílàm  com 
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extremo  seu  torrão  natal,  nao  empregassem,  o  (jueé  inadmissível, 
todos  03  meios  lícitos  para  sanarem  semeKiante  mal,  a  conse- 
quência seria,  em  face  de  uma  via  do  transporte  tào  onerosa 
quanto  a  D.  Pedro  I  c  que  os  productos  da  industria  pastoril, 
segundo  disse  ainda  a  mesma  Associação  Commercíal,  procurariam 
os  mercados  do  Rio  da  Praia  para  serem  beneficiados  ;  isto  é,  a 
principal  riqueza  da  província,  a  primeira  de  suas  fontes  de  re- 
ceita desappareceria. 

Em  um  paiz  novo>  como  oBrazíl,  com  uma  população  diminuta 
relativamente  á  immensa  superíicíe  de  seu  território ;  com  climas 
diversos,  onde  trabalharam  braços  africanos  e  trabalham  braços 
europeus,  contendo  vastíssimos  terrenos  ubérrimos,  mas  ainda 
em  grande  parte  incultos  ;  contendo  muitas  outras  riquezas  na- 
turaes,  das  quaes  algumas  ainda  não  exploradas  ;  as  estradas  de 
ferro  não  lèm  tanto  por  fim  servir  s^os  interesses  já  creados, 
quanto  fazer  brotar  e  desenvolver  novas  fontes  de  prosperidade; 
realizc-se,  pois,  a  estrada  de  ferro  O.  Pedro  I,  hoje  cancro  para  o 
Estado,  amanha  talvez  um  de  seus  instrumentos  de  prosperidade. 
^  Eis  ahí  a  conclusão  d;>quelles  que  declamam  sem  profundarem 
as  questões. 

Não:  as  vias  férreas,  como  já  eu  disse  acompanhando  ho- 
mens mui  competentes  na  matéria,  só  são  instrumento  de  pros- 
peridade quando  bem  concebidas,  bem  traçadas  ;  do  contrario 
poderão  seNo  de  ruina. 

E'  justamente  nos  paízes  que  estão  nas  circumstancías  do  Brazil, 
que  mais  convém  haver  todo  o  critério  na  decretação  das  custosas 
vias  férreas  ;  pois  que,  attrahíndo  um  governo  com  promessa  de 
subvenções,  garantias  de  juros  e  outros  favores,  os  capitães  na- 
cionaes  e  estrangeiros  para  essas  emprezas,  si  elias  não  prospe- 
rarem, por  terem  sido  mal  concebidas,  não  só  o  paiz  deixará  de 
fruir  o  beneQcio  que  o  seu  governo  teve  em  vista  decretando -as, 
como  soífrerá  o  prejuízo  proveniente  da  satisfação  dos  compro- 
missos que  adquiriu  para  realizal-os:  oque,  reunido  ao  desanimo 
dos  respectivos  accionistas,  produzirá  um  relrahimento  dos  ca- 
pitães para  outras  obras  de  utilidade  real  no  mesmo  paiz,  cujo 
desenvolvimento  íicarú  assim  retardado. 

Decretar,  depois  de  maduro  estudo,  a  construcção  das  vias  fér- 
reas somente  de  incontestável  vantagem  para  o  nosso  paiz,  o 
d'entre  estas,  em  primeiro  logar,  as  que,  podendo  dar  em  menor 
prazo  melhores  resultados,  nos  colloquem  mais  promptamente  em 
estado  de  realizarmos  as  outras  de  beneficio  mais  tardio,  tal  ó,  em 
meu  fraco  pensar,  o  modo  por  que  devemos  proceder. 

A  estrada  de  ferro  D.  Pedro  I,  porém,  que  pelas  razões  por 
mim  expostas  jamais  satisfaria  ás  condí*;ões  politicas  e  estraté- 
gicas ;  que  soíTreria  em  quasi  toda  sua  extensão  a  concurrencia 
da  navegaf*ão  ;  que  cortaria  transversalmente,  na  província  de 
Santa  Catharina,  os  Vdlles  dos  rios  que  correm  da  Serra  Geral 
para  o  mar  e  pelos  quaes  descem  os  productos  desses  valies  e  ad- 
jacências até  aos  portos  ;  que  cortaria  também  os  montanhosos 
contra-fortes  da  mesma  serra,  divisas  das  aguas  dos  alludidos  rios 
e  em  cujas  encostas  não  é  onde  convém  estabelecer  núcleos  colo- 
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niaes ;  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro  I,  pergunto  a  mim  mesmo,  o 
que  seria  ? 

Um  desastre 

Eis  flhi,  Exm.  Sr.,  o  meu  parecer  acerca  da  estrada  de  ferro  D. 
Pedro  I,  emiltido  proposital  mente  sem  tomar  em  considerarão  o 
relatório  e  mais  documentos  que  a  companhia  da  mesma  estrada 
apresentou  ao  Governo  em  virtude  das  V  e  3*  das  clausulas  que 
baixaram  com  o  Decreto  n.  8842  de  13  de  Janeiro  de  1883. 


Sobre  as  condições  technicas  e  execução  dos  trabalhos  o  dis- 
tincto  Engenheiro  Manoel  Pinto  Torres  Neves,  qu9  era  o  chefe 
de  escriptorio  da  commissão  fiscal,  apresentou  círcumstanriado 
histórico,  extrahido  de  todos  os  relatórios  dos  Engenheiroe  que 
acompanharam  os  trabalhos  de  campo.  Acha-se  este  trabalho  an- 
nexo  ao  parecer  do  chefe  da  commissào. 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  S.  FRANCISCO  AO  RIO  NEGRO 

Por  Decreto  n.  8586  de  10  de  Junho  de  1882  foi  dada  a  con- 
cessão por  70  annos  com  o  privilegio  da  zona  de  20  kilometros  de 
cada  lado  do  eixo  d»  linha  para  construcção  de  uma  estrada  de 
ferro  de  bitola  de  1°°,0  entre  trilhos  que,  partindo  án  bahia  de 
S.  Francisco,  se  approxime  das  margens  dos  rios  Itaporú  e  Preto 
e  vá  terminar  na  villa  do  Rio  Negro  na  província  do  Paraná. 

Essa  concessão  foi  transferida  ao  Visconde  de  Goussencourt,  por 
Decreto  n.  9004  de  1  de  Setembro  de  1883,  o  qual  ficou  obrigado 
a  organizar  companhia  para  levar  a  effeíto  a  construcção  da  estrada 
dentro  do  prazo  de  um  anno  a  contar  de  4  de  Julho  do  mesmo  anno 
de  188  i. 

Por  Decreto  n .  9256  de  2  de  Agosto  de  1884  foi  prorogado  com 
comminação  da  pena  de  1:000^  de  multa  o  prazo  para  a  orga- 
nizí»ção  da  companhia  e  per  Decreto  n.  9494  de  10  de  Setembro  de 
1885  foi  ainda  esse  prazo  prorogado  por  mais  um  anno. 


PBOVIIIA  DO  810  6BA1E  DO  SUL 

ESTRADA  DE  FERRO  DO  RIO  GRANDE  A  BAGÉ 

Em  virtude  da  Lei  provincial  n]  776  de  4  de  Maio  de  1874  deu 
a  Presidência,  mediante  contrato,  celebrado  a  11  de  Agosto  do 
mesmo  anno,  concessão  de  privilegio  para  a  construcção  de  uma 
estrada  de  ferro  que  partindo  da  cidade  do  Rio  Grande  fosse  ter- 
minar na  de  Alegrete,  passando  por  Pelotas,  Bagée  D.  Pedrito. 
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Provada  a  necessidade  da  conslrucçâo  de  uma  rede  de 
caminhos  de  ferro  nesta  província  que,  communícando 
o  líUnral  (*om  a  capitai  e  as  fronteiras  nos  pontos  mais 
convenientes,  satistizesse  os  interesses  coranierciaes  e  estra- 
tégicos, foi  por  Lei  n.  i397  de  10  de  Setembro  de  1873  aberto  o 
credito  de  400.000,^  para  os  estudos  e  trabalhos  prehminares 
que  deviam  preceder  a  libação  do  trarado  e  o  máximo  do  seu 
custo  que  não  deve  exceder  de  40.000:000^;  e  determínou-se 
que  a  construcçào  seria  realizada  por  couta  do  Estado  no  todo  oa 
pelo  menos  na  parte  que  constituísse  a  linha  principal  em  relação 
á  defesa  da  província,  para  o  que  podia  o  Governo  contrahir  um 
empréstimo  dentro  ou  fora  do  Império  até  a  importância  daquelle 
capital,  á  medida  que  as  de  pezas  da  construcçào  o  fossem  exi- 
gindo, e  conceder  subvenção  kilometríca  ou  garantia  de  juros  até 
7  Vo  incluída  a  que  desse  a  província  á  companhia  ou  compa- 
nhias que  contratassem  parto  da  mesma  linha. 

A  exploração  e  estudos  relativos  á  parte  do  littoral  até  Alegrete 
foram  contrutados  com  Hyginoíldrrêa  Durào,  que  para  este  flm 
abriu  mão  de  seus  direitos  garantidos  pelo  contrato  de  conces- 
são celebrado  com  o  Governo  Provincial  para  a  construcçào 
desta  mesma  estrada. 

Por  Decreto  n.  5565  de  14  de  Março  de  1874  foram  approvadas 
as  condições  estabelecidas  para  o  levantamenln  dos  estudos. 

Pela  condição  2*  do  contrato  dividiu-se  a  linha  do  Rio  (írande  a 
Alegrete  em  duas  partes:  a  primeira,  do  Rio  Grande  a  fiagé,  con- 
stando de  5  secções,  sendo  do  Rio  Grande  a  Pelotasj  de 
Pelotas  á  margem  do  rio  Piratinim,  do  Piratiním  ás  Pedras 
Altas,  das  Pedras  Altas  a  Candioia^deCandíota  a  Bagé ;  a  segunda 
de  Bagé  a  Alegrete  (1).  constando  de  3  secções:  de  Bago  a  D.  Pe- 
drito,  de  D.  Pedrit  <  á  Santa  Maria  do  Rosário  e  de  Santa  Maria 
do  Rosário  a  Alegrete.  Reservou  o  Governo  o  direito  de  fazer 
nesse    plano  as  moditícações  que  julgasse  conveniente. 

Foi  nomeada  uma  commissão  de  engenheiros  sob  a  direcção  do 
Engenheiro  Eduardo  José  de  Moraes  para  acompanhar  os  estudos 
contratados  da  rede  de  viação  férrea  da  província. 

Por  Decreto  n.  577:1  de  i\  de  Outubro  de  1874  foram  prorogados 
os  prazos  marcados  para  apresentação  dos  estudos  completos  da 
estrada. 

Por  outro  Decreto  n.  5945  de  11  de  Junho  de  1875  prorogou-se 
até  o  fím  de  Maio  de  i876  o  prazo  para  a  entrega  de  taes  estudos. 

Tendo  sido  em  16  de  Dezembro  de  1874  incumbida  a  commissão 
encarregada  de  acompanhar  os  estudos  das  estradas  de  ferro  da 
província  de  proceder  aos  estudos  definitivos  de  uma  variante  na 
parte  da  linha  situada  na  serra  de  Cangussú  pelo  valle  do  arrolo 
de  Pelotas,  foram  elles  apresentados  em  31  de  Maio  de  1876.  (2) 


(1)  Foi  alterada  a  direcçã  o,  consta  do  histórico  da  estrada  de  ferro  de 
Bagé  a  Gacequy. 

(2)  Acha-se  impressa  uma  Memoria  justificativa ;  trabalho  de  muito 
merecimento . 
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Realizados  os  estados  da  1'  parte  da  linha  comprèhendida  até 
Bagé,  foi  por  Decreto  n.  7056  de  26  de  Outubro  de  1878  dada  a 
concessão  de  privilegio  por  90  ânuos  para  a  construcçâo  da  estrada 
sob  as  clausulas  annexas  ao  Decreto  n.  6993  de  10  de  A^fosto  do 
mesmo  annoe  concedida,  nos  termos  da  Lei  n.  2397  de  10  de  Se- 
tembro de  1873,  garantia  do  Estado  dos  juros  de  7  %  sobre  o  ca- 
pital de  12.137:730iSlâ00  durante  o  prazo  de  30  annos. 

Por  esse  Decreto  foram  approvados  os  estudos  feílo3  por  Hygino 
Corrêa  Daràopara  a  bitola  de  um  metro  entre  trilhos  e  cedidos 
mediante  a  indemnização  de  237:420^720. 

Por  Decreto  n.  7934  de  11  de  Dezembro  de  1880  foi  autorizada 
a  transferencia  da  concessão  constante  do  Decreto  n.  7056  á  Côm- 
pagnie  Imperiale  da  cliemin  de  fer  du  Rio  Grande  do  Sul  que  se  orga- 
nizou em  Paris  com  o  fim  de  levar  a  eíTeito  esta  estrada  de  ferro. 
Reconhecida  pelo  Governo  a  insufficícncía  do  capital  garantido 
para  a  construcçâo  da  linha  é  vista  de  informação  prestada  a  res- 
peito pelo  Engenheiro  Firmo  José  de  Mello,  que  exercia  o  cargo 
de  Engenheiro  chefe  dos  trabalhos  de  construcçâo  da  linha  de 
Taquary  a  Cacequy,  foi  por  Decreto  n.  7941  da  mesma  data  (1) 
elevado  o  mesmo  capital  á  sommi  de  13.521:453iSI322. 

Por  Decreto  n.  8i64  de  24  de  Setembro  de  1881  foi  concedida 
permissão  a  companhia  para  funcciouar  no  Império. 

Por  Decreto  n.  8314  de  19  de  Novembro  de  1881  foi  approvada 
uma  modíticação  do  traçado  entre  Rid  Grande  e  Pelotas. 

No  dia  27  desse  mesmo  mez  e  anno  foi  inaugurada  a  con- 
strucçâo. 

Por  Decreto  n.  8648  de  19  de  Agosto  de  1882  foi  approvada  a 
modificação  do  traçado  desde  Pelotas  alé  o  kílomelro  144. 

Por  Decreto  n.  8861  de  27  de  Janeiro  de  1883  foi  também  ap- 
provada a  modificação  do  traçado  desde  o  kílometro  144  até  o 
kilometro  280,216,'»74. 

Por  Decreto  n.  8887  de  17  de  Fevereiro  do  mesmo  anno  foi 
autorizada  a  fusão  da  Compagnie  Imperiale  dii  chemin  de  fer  dti 
Rio  Grande  com  a  Southern  Brasilian  Rio  Grande  do  Sul  Railway, 
que  depois  teve  autorização  para  funccionar  no  Império  por  De- 
creto n.  8939  de  5  de  Maio. 

Por  Decreto  n.  8974  de  14  de  Julho  do  mesmo  anno  foi  alterado 
o  prazo  para  a  conclusão  das  obras  da  estrada. 

Por  Decreto  n.  9187  de  12  de  Abril  de  1884  foi  approvada  uma 
modificação  ao  traçado  entre  o  kilometro  279.800  e  a  estação  ter- 
minal em  Bagé. 

No  dia  2  de  Dezembro  desse  anno  foi  entregue  toda  a  linha  ao 
trafego  e  por  Decreto  n.  9537  de  10  de  Janeiro  de  1885  foram  ap. 
provados  os  estudos  definitivos  para  o  prolongamento  da  linha  até 
o  líttoral  e  sem  ónus  para  o  Estado  concedida  a  respectiva  con- 
cessão de  privilegio  por  90  annos,  devendo  terminar  este  prazo 
ao  mesmo  tempo  que  o  da  estrada.  (2) 


(i;  li  de  Dezembro  de  1880. 

(2)  O  orçamento  approvado  para  a  construcçâo  é  de  152:t83í^769. 
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EXTENSÃO 

k 

Da  esUnçao  do  Rio  Grande,  na  cidade  desle  nome,  ali'  a 

de  Bíigé  (linlia  com  garantia  de  juros) 280.500 

Do  prolongamento  para  o  liltoral  (sem  garantia) 3.000 

Total 283.300 

CUSTO 

Da    estrada  entre  Rio    Grande    e    Bagé   i3. 511:453^(322    ou 
48:204j5í8í4  por  iíllometro. 
Do  prolongamento  i^i-ASW^^  ou  50:727^923  por  kilomelro, 

CONDIÇÕES  TECHNICAS  (i) 

111 

Bitola i,0 

Declividade  máxima 3  o/o 

Relação  da  extensão  em  nível 32,9  V° 

»        dos  alinhamentos  rectos 68,75  •/„ 

Raio  minimo  das  curvas 120°» 

Movimento  de  terras  : 

m3 

1«  Secção 334,420 

2*   .  300.000 

3^^   .  1,345.000 

4^»    .  360.000 

S'^   .  275.000 

OBftAS   d'aRTE 

Foram  construídas  23  pontes  de  alvenaria  e  todas  têm  super- 
slructiira  meiallica.  (2) 

MATERIAL    RODANTE 

Consta  de  16  locomotivas  de  20  toneladas,  1  carro  de  estado, 
4  carros  salões  de  i^  classe,  systema  americano,  10  míxtos  para 
passageiros  de  2*  classe,  também  do  systema  americano ;  4  carros 
de  4  rodas  para  correio,  8  wagons  para  bagagem,  112  para  mer- 
cadorias, 50  paraanimaes,  24  de  plataforma  e  30  trolys. 


(1)  A  linha  parte  da  cidade  do  JRio  Grande,  segue  por  terrenos 
mais  ou  menos  estéreis  e,  atravessando  o  rio  S.  Gonçalo,  chega  a  Pe- 
lotas. Prosegue  pelo  valle  do  Piratiny  e  seus  affluentes  em  busca  da 
garganta  das  Pedras  Altas,  passa  para  o  valle  do  Candiota,  atravessa 
a  Coxilha  Grande,  corta  os  aífluentes  do  Rio  Negro  e  attinge  a  Bagé. 

(Jornal  do  Cotnnicrcio) 

(2)  Existem  muitos  pontilhões  e  boeiros, 
R.        59 
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MOVIMENTO  DO  TRAFEGO 


No  mez  de  Dezembro  desde  o  dia  2,  em  que  foi   aberta  toda  a 
linha  ao  trafego,  até  31  foiesle  o  resaltado  : 


Receita.. 
Despezd. 


Saldo. 


ESTAÇÕES 

Rio  Grande kilometro . 

Quinta 

Povo  Novo 

Pelotas 

Capào  do  Leào 

Passo  das  Pedras 

Piratlny 

BhsíIío 

Cerro  Ciiato 

Nas^'ente 

Pedras  Altas 

Candiola 

Santa  Rosa 

Rio  Negro 

Bagé 


49:P22^890 

37:0b2^860 

12:730^30 


0.000 

17,100 

33.0Q0 

62,500 

67,á00 

87,00D 

101,600 

124,000 

153,000 

179,400 

193,900 

222,500 

240,400 

256,000 

280,200 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  BAGE'  A  CACEQUY 

Esta  estrada  constilue  o  prolongamento  da  do  Rio  Grande  a 
Bagé  e  faz  parle  da  rede  de  viaçào  férrea  da  província  cuja  con- 
strucçào  foi  autorizada  pela  lei  n.  2397  de  10  de  Setembro  de 
1873. 

Formando  a  2^  secção  dos  estudos  contratados  com  Hygino 
Corrêa  Durão  que  foram  acompanhados  pela  com  missão  de  En- 
genheiros nomeada  em  16  de  Dezembro  de  1874  soba  direcção  do 
Engenheiro  Eduardo  José  de  Moraes,  foi  primitivamente  dividida 
em  três  partes  :  de  Bngé  a  D.  Pedrito,  deste  ponto  a  Santa  Maria 
do  Rosário  e  d'ahi  aié  Alegrete    (1) 

Tendo  o  Governo  nas  condições  do  contraio  para  o  levantamento 
dos  estudos,  que  constam  du  Decreto  n.  5565  de  14  de  Março  de 
1874,  reservaiio  para  si  o  direito  de  fazer  no  plano  as  moditicfições 
que  julgasse  conveniente  em  25  de  Agosto  do  mesmo  anno  deter- 
minou que  a  partir  de  Bagé  deveria  a  linha  dirigir-se  para  S.  Ga- 
briel e  dallí  se  encaminhar  com  o  traçado  que  fosse    indicado 


(1)  Vide  Estrada  de  ferro  do  Rio  Chrande  a  Bagé, 
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pelos  estudos  technicos  ás  ímmedíações  do  ponto  em  que  d  estrada 
de  Porto  Alegre  a  Urupruayana  atravessasse  o  rio  Santa  Maria^ 
onde  se  faria  o  entroncamento. 

Em  15  de  Maio  de  iH75  expedia  o  Ministério  da  Agricultura  á 
commissão  de  Engenheiros,  a  cargo  do  Engenheiro  Eduardo  José 
de  Moraes,  novas  ordens  para  que  o  traçado  mandado  adoptar  em 
25  de  Agosto  dts  1874  de  Bagé  a  S.  Gabriel  se  afastasNO  de  D.  Fe- 
drito,  no  intuito  de  evitar-se  o  acerescímo  de  39  kijometros  na 
linha  projectada  e  a  conslrucção  de  numerosas  obras  d'arte.  Assim 
pois  fícou  mudado  inteiramente  o  traçado  da  2"^  parte  dos  estudos 
contratados  e  em  lo^arde  dirigir-se  a  linha  de  Ba<;é  a  Alegrete, 
passando  por  D.  Pedrito  e  Santa  Maria  do  Rosário,  seguiu  de 
Bagé  a  S.  Gabriel  e  d*alli,pelo  valle  doCacequy  até  encontrar  o 
traçado  da  linha  de  Porto  Alegre  á  Uruguayana.  (1) 

Feitos  os  estudos  da  estrnda  abriu  o  Governo  concurrencia 
publica,  por  editai  de  3  de  Fevereiro  de  1831,  chamando 
propostas  para  a  sua  construcçâo  e  declarou  que  a  concur- 
rencia teria  logar  sobre  o  prazo  para  a  mesma  construcçâo  e 
idoneidade  do  proponente  ;  também  que  somente  depois  da 
revisão  dos  estudos  e  fixado  definitivamente  o  capital  garantido 
se  consideraria  feito  e  acabado  o  contrato  que   fosse  celebrado* 

Preferida  a  proposta  da  Compngnie  Imperiale  du  dtemin  de  fer 
de  Rio  Grande  do  Sul,  foi  por  Decreto  n.  8346  de  24  Dezembro  do 
mesmo  anno  feita  a  concessão  do  privilegio  por  90  annos  para  a 
conslrucção,  uso  e  gozo  da  estrada  e  concedida,  nos  termos  da  Lei 
n.  3297  de  10  de  Setembro  de  1873,  garantia  de  juros  do  Estado  de 
6  Vo  ao  anno  por  30  annos  sobre  o  capital  que  fosse  definitiva- 
mente fixado  para  a  mesma  construcçâo,  observadas  as  clausulas 
dos  Decretos  ns.  6995  de  10  de  Agosto  de  1878,  7959  e  7960  de 
29  de  Dezembro  de  1880. 

Na  clausula  5*^  do  mesmo  decreto  de  concessão  determinou  o 
Governo  que  a  me>ma  concessão  tinha  por  base  os  estudos  já  ap- 
provados  que  foram  executados  por  Hy^ino  Corrêa  Dun»o,  os 
quaes  ficaram  entretanto  sujeitos  á  revisão,  devendo  ser  elle 
indemnizado  da  importância  dos  mesmos  estudos  antes  do  começo 
da  construcçâo  das  obras. 

Na  clausula  6":  que  a  revisão  seria  feita  pela  companhia  e  á  sua 
custa,  sob  a  immediata  inspecção  de  um  En«!enheiro  fiscal  e  só 
depois  que  fosse  concluído  e  fixado  definitivamente  o  capital  ga- 
rantido se  consideraria  feito  e  acabado  o  contrato.  Si  a  companhia 
não  chegasse  a  accôrdo  com  o  Governo,  as  despezas  da  revisão  se- 
riam pagas  pela  empreza  que  celebrasse  novo  contrato  para  a 
construcçâo  da  estrada,  e  sob  a  responsabilidade  do  mesmo  go- 
verno a  quem  caberia  satisfazer  essas  despezas  si  a  estrada  fosse 
construída  directamente  pelo  Estado. 

Na  clausula  37*estabeleceu-se  que  si,  dentro  de  12  mezes,  con- 
tados da  data  da  entrega  dos  estudos,  o  governo  e  a  companhia 


(í)  E'  a  estrada  de  ferro  que  parte  do  Taquary  para  Cacequy. 
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não  chegassem  a  acu^ôrdo  sobre  a  fixação  do  capital  garantido, 
ficaría  sem  eífeito  a  concessão. 

Por  Decreto  n.  8773  de  18  de  Novembro  de  i882  declarou-se 
que  o  prazo  para  apresentação  dos  estudos  da  revisão  devia 
ser  contado  de  2G  de  Agosto  do  mesmo  anno.  (1) 

Por  Decreto  n.  8815  do  23  de  Dezembro,  ainda  do  mesmo  anno, 
foi  prorogado  o  prazo  para  apresentação  dos  referidos  estudos, 
sendo  o  dito  prazo  contado  de  i  de  Novembro  do  dito  anno.  (1) 

A  Compaqnie  Imperiale  du  chemin  de  fer  de  Rio  Grande  do  Stú 
fez  cessão  de  seus  direitos  relativos  á  concessão  desta  estrada  á 
Southern  Bmsilian  Rio  Grande  do  Sul  Railway  Company,  Limited, 
com  a  qual  se  fundiu.  A'  esta  companhia  pertencem  todos  os  ónus 
e  vantagens  dns  concessões  das  duas  linhas  ferroas  desde  o  Rio 
Grande  até  Cacequy. 

Apresentados  os  estudos  definitivos  para  a  construcção  da  es- 
trada afim  de  ser  definitivamente  fixado  o  capitai  garantido,  o 
Engenheiro  fiscal  reduziu  a  9. 124:3085702  o  custo  de  toda  a  es- 
trada que  era  orçado  pela  companhia  em  12.951:111^936. 

Nos  dous  orçamentos  ha  as  seguintes  differenças  : 


(I)  1882. 
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Nos  estndos  primitivos  que  foram  feitos  pelo  Engenheiro  Carlos 
Alberto  Morsing,  por  conta  do  contratante  Hyfi[inu  Corrêa  Durão, 
o  orçamento  organizado  para  execução  de  todas  as  obras  da  es- 
trada, cujn  extensão  era  de  210^,505'°,  exige  o  emprego  do  capital 
de  9.28i:408i)8o0  assim  distribuído  : 


ESPECIFICAÇÃO  DAS  VERBAS 

PREÇO 
DE  CADA  VERBA 

PREÇO 
DO     KILOMRTRO 

Trabalhos  preliminares 

210:505$000 
1.964:691$670 
391;391|850 
118:6;)1Í580 
384:505$550 
3.509:344$850 
164:00Õ|000 

12(5:303$000 
842:020$000 

1:000|000 

Movimento  ae  terras 

9:333|230 

BoeiroB 

1:859  ;:300 

Pontilhões 

563  810 

Pontes 

1:826  580 

Via  permanente 

16:671$()80 

Estações 

7791080 

Material  rodaate , 

2:7321950 

Officinas,  edificios,  etc 

7211120 

Telegrapho 

600$000 
4:0001000 

Direcção  technicae  administração. . 

Beneficio  da  empreza  10  % 

8.438:553$Õ00 
843:855$ 350 

40:087|180 
4:008Í720 

Total 

9.282:408$8Õ0 

44:095$900 

Sobre  a  questão  de  fixação  do  capital  nada  resolveu  ainda  o 
Governo.  (1) 

A  extensão  da  linha  ficou  pelos  estudos.de  revisão  reduzida 
a  209k,974^9i. 

São  estas  as  suas  condições  technicccs  : 

Bitola. 1"*,0 

Declivldade  máxima i;6 «/o 

Relação  da  extensão  em  nivel 32,2  "U 

»       dos  alinhamentos  rectos 82,3  °/o 

Raio  minimo  das  curvas 175"> 


(1)  Por  não  se  haver  realizado  dentro  do  prazo  estabelecido  pela 
cia  's  lia  37'  do  Decreto  n.  8346  de  24  de  Dezembro  de  1881  o  accordo  ne- 
cessário afixação  do  capital  garantido,  foi  declarada  caduca  por  De- 
ere o  n.  9562  d^  27  de  Fever?iro  de  1887  a  concpsíão  feita  para  a  cons* 
tr  'cção  da  estrada,  deveado  ser  a  compaihia  indemni  ada  na  forma 
áf^  clausula  0%  do  referido  Decreto  r.  8346  áo  qtie  tiv«r  di^ndido  com 
a  r«vi9fto  doB  estudos. 
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ESTRADA  DE  FERRO  DE  CACEQUY  A  URUGUAYANA 


Autorizado  pela  Lei  n.  2397  de  10  de  Setembro  de  1873 
coDiralou  o  Governo  Imperial  a  10  de  Dezembro  do  mesmo 
anno  com  o  Conselheiro  Cliriatiano  Benedicto  Ottoni,  Enge- 
nheiro Herculano  Vellozo  Ferreira  Penna  e  Dr.  CaeLmo  Furquím 
de  Almeida  a  execução  dos  estudos  para  a  construcção  da  linha 
principal  da  viação  da  província  na  direcção  dos  valles  dos 
rios  Jacuhy  e  Ibicuhy  á  fronieira  do  Urugu?»y  e  por  Decreto 
n.  5500  da  mesma  data  foram  approvadas  as  respectivas  con<* 
díções. 

Realizados  os  estudos,  foram  elles  apresentados  ao  Governo 
em  15  de  Julho  de  1874. 

Constituindo  a  2*  secção  dos  estudos  feitos  o  trecho  da  linha  que 
partindo  de  Cacequy  vai  terá  cidade  de  Uruguayana  na  fronteira, 
resolveu  o  Governo  abrir  concurrencia,  por  edital  de  3  de  Feve- 
reiro de  1881,  chamando  propostas  para  a  sua  construcção. 

Preferida  a  pniposta  apresentada  pela  Rio  Grande  do  Sul  Rail" 
way  Cumpany,  Limited,  foi  dada  á  mesma  companhia  a  respectiva 
concessão  para  a  constnicçno,  por  Decreto  n.  8343  de  17  de 
Dezembro  do  mesmo  anno,  com  o  privilegio  per  90  annos,  garan- 
tindo-se  a  zona  de  20  kilometros  para  cada  lado  do  eixo  da  linha  e 
os  juros  do  Estado  de  6 ""/, ,  nos  termos  da  Lei  n.  2397  de  10  de  Se- 
tembro de  1873,  sobre  o  capital  que  fosse  deGnítivamente  Qxado, 
sob  as  condições  estabelecidas  nos  Decretos  ns.  6995  de  10  de 
Agosto   de   1878,   7959  e  7960    de  29  dw   Dezembro    de   1880. 

Na  clausula  6'  do  decreto  referido  determinou-se  que  a  mesma 
concessão  tinha  por  base  os  estudos,  já  approvados,  executados 
por  Furquim,  Oltoni  &  Penna,  os  quues  Ocavam  entretanto 
sujeitos  á  revisão ; 

(Jue  antes  de  começarem  as  obras  seria  o  Governo  indem- 
nizado da  importância  dos  mesmos  estudos. 

INa  clausula  5*^  ficou  estabelecido  que,  si  no  prazo  de  seis  mezes 
depois  de  dada  a  autorização  para  a  companhia  funccionar  no 
Império,  fossem  apresentados  os  CvStudos  delinitivos  e  orçamento 
de  uma  secção  não  inferior  a  50  kilometros,  poderia  o  Governo 
autorizar  desde  logo  a  construcção  desse  trecho,  depois  de  appro- 
vado  o  respectivo  orçamento,  cujos  preços  elementares  poderiam 
servir  nesse  caso  de  base  para  o  orçamento  das  seguintes  sec- 
ções, devendo  os  estudos  definitivos  ser  concluídos  no  prazo  de  12 
mezes  daquella  mesma  data  e  todos  os  trabalhos  terminados 
dentro  de  quatro  annos,  coutados  do  começo  das  obras  do  primeiro 
trecho. 

Na  clausula  37*  determinou-se  que  o  capital  provisoriamente 
garantido  era  de  10.000:000^,  e  que  o  seu  máximo  só  seria  defi- 
nitivamente fixado  depois  de  revistos  os  estudos. 

No  finai  da  clausula  40*  ficou  expresso  que:  além  da  quantia 
necessária  á  construcção  das  obras  em  cada  anno,  a  companhia 
poderia  fazer  depois  de  autorizada  a  funccionar  uma  chamada 
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de  10  %  do  capital  garantido  para  altender  ás  despezas  preli- 
minares. 

Por  Decrerlo  n.  8831  de  5  de  Janeiro  de  1883  deu  o  Governo 
Imperial  autorização  para  a  Rio  Grande  do  Sul  Railway  Company 
funccionar  no  Império. 

EfFectuada  pela  companhia  a  revisão  dos  estudos,  apresentou 
ella  o  respectivo  orçamento  para  a  construcção  de  259^  ,2Si  da 
linha  que  lhe  fora  concedido,  na  Importância  de  22.892:667^533. 

Reduzido  pelo  Engenheiro  fiscal  esse  orçamento  á  importância 
'de  13.300:619^421,  depois  de  haver  sido  apresentados  mais  cinco 
outros  orçamentos,  requereu  a  companhia  que  o  capital  garantido 
lhe  fosse  fixado  em  16.616:900^447. 

A  esse  requerimento  deu  o  Ministério  da  Agricultura  o  se- 
guinte despacho : 

«  Considerando  que  este  é  o  6<»  projecto  de  orçamento  apre- 
sentado pela  companhia ;  considerando  que  dous  outros  de 
capitães  inferiores  não  mereceram  aceitação ;  considerando  que 
este  mestho,  que  figura  actualmente,  já  figurou  em  3^  logar  da 
serie,  e  não  pôde  ser  approvado :  o  Governo  declara  que  só  fixará 
o  capital  de  conformidade  com  o  orçamento  definitivamente 
revisto  pela  Secretaria.  E  concede  á  companhia  um  prazo  de 
três  mezes  improrogaveis  para  declarar  si  aceita  ou  si  deixa 
de  aceitar  o  referido  orçamento.  » 

Nenhuma  solução  leve  ainda  a  questão  do  orçamento  para  a 
fixação  do  capital,  em  consequência  da  persistência  da  companhia 
em  sustentar  o  seu  pedido  de  garantia  sobre  um  capital  reco- 
nhecidamente tido  por  excessivo,  á  vista  dos  estudos  feitos. 

As  condições  technicas  da  linha  são : 

Bitola 1^0 

Declividade  máxima 1,8  "/o 

Relação  da  extensão  em  nivel 33,6  °io 

•        dos  alinhamentos  rectos 67,2  % 

Raio  minimo  das  curvas 143"' 


Eis  os  orçamentos  apresentados  pela  companhia  e  os  propostos 
pelo  Engenheiro  fiscal,  Engenheiro  em  chefe  da  estrada  de  ferro 
de  Taquary  a  Cacequy  exigido  pelo  Ministério  da  Agricultura 
e  da  Secretaria  de  Estado. 


Orça:!xtensâo   261\898",â00 


DESIGN. 
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ORÇAMENTO  DO  DI- 
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Trabalhos  prelimijl 
MoTÍmooto  de 
Boelros  e  ponlllh^3 

Pontes 

Via  permanenle. 

£staç5«s 

Talegrapho 

Offlcinas  e  casas 
Material  rodante 


8845730 

:  857/^124 

454^1650 

0:6005263 

6:000jSK)45 

:000500o 

2:6165400 

5005000 

2:8355000 


907:4775609 

2.814:0215518 

433:2595747 

1.957:7345408 

2.822:1635238 

440:0005000 

102:1405220 

390:30050u0 

789:6005000 


824:9795645 

3.246:1785663 

462:112^22 

1.982:8165048 

2.967:7895078 

440:0005000 

112:6165400 

433:5005000 

761:0905000 


8^:7385212 

Caminhos,  açudes 

Estados  Ottoni  ..J6: 2095000 

DireeçSo  e  admioi  0:6i7536D 

Beneficio  da  empre 
companhia  e  sei  1:294^721 

Administração  em 

Despezas  proliminl 


10.676:6965740 

5 
226:2095000 

(1)  1.047:5925000 

(2)  1.195:0495774 


1  11.231: 


226:2095000 

(1)  654:7435500 

(2)  1.188:5825765 

r5 


ToÍ4: 8895293 


13.l4f?:5475514 


13.300:6195»! 


Por  kilometro... 


9:2365303 


50:1935328 


50:7855436 


(1)  4:0005003    por 
kilometro. 

(2)  10  0/0. 


(1)  2:5005000  por 
kilometro. 

(2)  10  % 
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ESTRADA  DE  FERRO   DE  TAQUARY  A  CACEQUY  (i) 

Em  execução  da  Lei  n.  2197  de  10  de  Setembro  de  1873  foram 
contratados  os  eslados  para  a  conslrucçáo  desta  estrada  com  o 
Conselheiro  Chrisiiano  Benedícto  OUoní,  Engenheiro  Herculano 
Yelloso  Ferreira  Penna  e  De,  Caetano  Furquíin  de  Atuieída. 

As  condições  para  a  realiiaçâo  destes  estudos  foram  approvadas 
por  Decreto  n.  5500  de  10  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

Para  se  decidir  si  a  líntia  devia  passar  pela  cidade  de  S«  Gabriel 
ou  si  por  Santa  Maria  da  Bucca  do  Monte,  preceituou  o  Governo 
n'uma  das  condições  do  contrato  que  se  procedesse  previamente 
ao  estudo  das  duas  direcções. 

Realizados  os  estudos,  foram  apresentados  ao  Ministério  da 
Agricultura  em  15  de  Julho  de  1874,  e  o  relatório  que  os  acom- 
panhou concluiu  pela  preferencia  do  traçado  que  segue  por  Santa 
Maria  da  Bocca  do  Monte  por  ser  a  linha  menor  cerca  de  24  kilo- 
metros  do  que  si  tivesse  de  passar  por  S.  Gabriel,  e,  sendo  o 
tprreno  menos  accideotado,  djveria  por  conseguinte  ser  mais 
barata  a  construrçno  do  leito  e  as  condições  da  línba  tornariam 
o  custeio  menos  dispendioso. 

EniendHiam  os  contratantes  dos  estudos  que  a  parte  estratégica 
era  melhor  servida  com  a  linha  d>í  Sant.i  Marin,  porque  para  o 
fim  militar  da  estrada  o  transporte  de  tropas  e  material  de  guerra 
para  a  fronteira  do  Uruguay  se  faria  no  menor  tempo  possível  e 
com  a  maior  segurança,  visto  que  a  distancia  da  1  nha  preferida 
era  menor  e  mais  se  avizinhava  do  lado  de  S.  Borja  e  outros  pontos 
da  fronteira. 

Outn  questão  que  suscitou-se  foi  do  ponto  em  que  devia  en- 
troiiuar-se  a  estrada  com  a  linha  do  littoral.  (2) 

Resolvendo  o  Governo  que  se  realizasse  o  entroncamento  áquem 
do  rio  Santa  Maria,  teve  em  vista  não  só  o  encurtamento  da  linha 
do  Rio  Grande,  como  de  ser  mais  defensável  a  juncçao  das  es- 
tradas e  de  facilitar-se  a  passagem  da  mesma  linha  do  Rio  Grande 
pela  cidade  de  S.  Gabriel. 

I>elerminado  o  logar  denominado  —  Cacequy  — •  para  o  entron- 
camento das  linhas  férreas  estratégicas,  foi  aberta  em  14  de  Fe- 
vereiro de  1870  coucurrencía  para  o  recebimento  de  proposta  atlm 
de  realizar-se  a  construcção. 

Não  tendo  esta  dado  resultado,  por  isso  que  não  foi  possível  che* 
gar-seaaccòrdo  com  o  signatário  da  proposta  mais  vantajo^ia,  fir- 
mada pelo  Engenheiro  Viriato  de  Medeiros,  resolveu  o  Governo 
que  fossem  as  obras  realizadas  por  pejuenas  empreitadas  parciaes 
de  30  kilometros  no  máximo  e  incumbiu  da  revisão  dos  estudos, 
direcção  e  tiscalisação  dos  trabalhos  uma  commissão  de  Enge- 
nheiros, daqual  foi  nomeado  Engenbeiro  em  chefe  o  Dr.  Firmo 
José  de  Mello. 


(1)  Denonaiaada  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana . 

(2)  Sobre  esta  questão  emittiram  pareceres  diversos  Generaes, 
I.       60 
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Em  4  de  Maio  do  mesmo  aDno  foram  approvadas  as  condições 
geraes  e  as  especiOcaçQes  e  tabeliãs  de  preços  para  as  emprei- 
tadas parciaes  da  estrada  até  Santa  M»ria  da  Bocca  do  Monte,  na 
extensão  de  267  kílometros,  edeaccôrdo  com  essas  condições  pu- 
blicon-se  edital  em  16  do  mesmo  mez  chamando  concurrentes  á 
execução  dns  obras. 

Resolvido  pelo  Governo  que  partisse  a  linha  da  margem  direita 
do  rio  Taqnary,  a  23  de  Dezembro  de  1877  foi  solemnemente 
inaugurada  a  construcçâo. 

Em  7  de  Março  de  1883  foi  inaugurado  o  trafego  desde  Ta- 
quary  até  o  kilometrc  147.357'°  e  a  20  de  Dezembro  do  mesmo 
anno  até  o  kilometro  179.597*"  na  importante  ponte  do  Jacuhy.  (1) 

EXTENSÃO  (1) 

k       m 

Da  linha  em  trafego 179,597.40 

y>      >      com  trilhos  assentados 55,302,65 

»     »       )>      leito  preparado 91,805,63 

»     »       »       >     em  construcção. .  42,100,00 

»      »        »      a  revisão  do  traçado..  Il,9á0,00 


Total 380,725,68 

CUSTO 

Pelos  estudos  feitos  por  Furquím,  Ottoní  &  Penna  foi  orçado 
em  32.828:147^150  para  bitola  de  1%60,  em  24.153:847iS(790 
para  a  de  l.O"",  sendo  as  medias  kílometrícas  de  55:626^210  e  de 
49:219^0. 

O  custo  da  1"  secção  completa  foi  de  66:800^  por  kilometro  ; 
o  da  2^  regula  56:500^  ( trabalho  feito  de  1883  para  cá ) ;  o  da  3>' 
regula  32:000iSI ;  o  da  4«  e  5''  ( reunidos  116  kilometros )  25:000^ 
por  kilometro. 

«  Até  fim  de  Junho  de  1884  haviam  sido  despendidos  com  a 
construcção  da  estrada,  por  conta  do  credito  de  40.000:000aÍ,  conce- 
dido pelo  Decreto  n.  2397  de  10  de  Setembro  de  1873,  a  quantia 
de  17.463:804^325. 


(1)  Por  Decreto  n.  9323  de  18  de  Novembro  de  1884  foram  approvados 
'  os  estudos  definitivos  de  um  trecho  da  linha  na  extensão  de  104^  até  as 

proximidades  de  Cacequy. 

(2)  Está  assim  devidida : 

1.®  Da  mararem  direita  do  Taquary  à  Cachoeira  147*^,307»» ;  da  Ca- 
choeira ao  kilometro  207,357™  —  60  kilometros ;  do  kilometro  207,375» 
á  cidade  de  Santa  Maria  da  Boca  do  Monte  56^M9°^ :  de  Santa  Maria 
ao    kilometro    318.306^—54^,50^:  do    kilometro  318,06™  a  Caceauv 
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CONDIÇÕES   TEGHNICAS  (  1  ) 

in 

Bilola 1,0 

Declividade  máxima 1,8  V« 

Kelação  da  extensão  em  nivel 53  Vo 

»        dos  alinhamentos  rectos 64  Vo 

Raio  mínimo  das  curvas lâO"^ 

OBRAS    d'AHTE 

Sào  as  mais  notáveis  : 

Viiiductos  de  inundação :  do  Taquary  no  kiiometro  0,475*"  de 
48"^,70  de  comprimento  com  um  vào  de  40*" :  superstructura 
metallica.  De  João  Rodrigues  no  kiiometro  54,620°"  de  36°',50 
de  comprimento  com  2  vãos  de  12" cada  um:  superstructura  me- 
tallica. Tem  4  arcos  de  pedra  de  10"»  de  diâmetro  cada  um.  De 
Jacuhy  no  kiiometro  180,130"»  de  275^,50  de  comprimento,  com 
10  vãos  de  2o™  cada  um :  superstructura  metallica.  Do  Rio  Pardo 
no  kiiometro  82,800"™  de  96"»,10  de  comprimento,  com  4  vãos  de 
20"  cada  um :  superstructura  metallica. 


( i )  Sobve  o  traçado  em  relatório  de  23  Outubro  de  1878  declarou 
o  distincto  engenheiro  Firmo  José  de  Mello  não  haver  feito  uma 
simples  revisão  do  traçado  apresentado  pelos  emprezarios  dos  planos 
para  a  construcção  da  estrada  ;  mas  novos  e  completos  estudos  do 
terreno,  cuja  necessidade  reconheceu  logo  na  primeira  vez  que  per- 
correu, do  Taquary  á  cidade  da  Cachoeira,  os  logares  por  onde  se 
desenvolve  aquelle  traçado. 

Para  assim  proceder  foi  levado  pelo  desejo  de  bem  servir,  e  não 
por  espirito  de  innovação :  e  confessou  que,  si  não  têm  sido  utili- 
sados,  n*um  metro  sequer,  os  esítudos  primitivos,  serviram  elles, 
todavia,  como  um  bom  reconhecimento,  sem  o  qual  só  com  maior 
dispêndio  de  tempo  e  dinheiro  chegaria  a  commissão  á  realizar 
certos  melhoramentos. 

Tratando  das  operações  executadas  communicou  o  mesmo  engJe- 
nheiro  ao  Ministério  da  Agricultura  em  Maio  de  1877: 

«  Do  Taquary  á  freguezia  de  Santo  Amaro  (cerca  de  19  kilóme- 
iros)  a  nova  linha  não  passa  por  um  só  dos  pontos  da  que  adop  aram 
os  emprezarios.  Esta  atravessa  a  várzea,  e  sobe  o  alto  da  morraria 
com  a  declividade  de  0n»,01õ;  corre  de  coUina  a  collina  com  de- 
clives diversos,  sendo  não  poucos  de  0"»,020,  c  desce  com  esta  ultima 
inclinação  á  mai^gem  do  rio  Jacuhy,  pouco  além  de  Santo  Amaro. 

«.  A  nova  linha  parte  de  um  ponto  que  se  acha  310  metros  mais 
próximos  da  foz  do  rio,  e  atravessa  a  mesma  várzea,  porém  em 
menor  extensão,  como  ja  foi  dito ;  em  vez  de  subir  ao  alto  da  mor- 
raria, toma  a  encosta,  e  ahi  mantcndo-se,  vai  até  á  margem  do 
Jacuhy  em  Santo  Amaro,  com  declives  nunca  superiores  a  0"i,010, 
e  com  lonços  patamares ;  e,  o  que  é  para  notar,  não  sô  apresen- 
tando inferioridade  no  tocantô  ás  outras  condições  do  traçaao  pri- 
mitivo. De  Santo  Amaro  ao  arroio  de  Biogo-Trilho,  distante  41 
kilometros  seguindo  o  mesmo  traçado,  desenvolve-se  esta,  com  algumas: 
rampas  0»i^,0l8,  0^fi20  e  0"^.22,  para  trans{)or  certas  divisas  secun- 
darias de  aguas.  Na  linha  ultimamente  corrida  ontre  os  dons  citados 
pontos  não  ha  declivotí  superiores  a  0^,012 
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Viaductos :  do  Camargo  no  Rio  Pardo  no  kilometro  83,800  de 
96"»,20  de  comprimento  com  3  vãos  de  25™  cada  um  :  superstru- 
ctura  metallira.  De  Jacaisinho  no  kilometro  178,267  de  159" ,20 
de  comprimento  com  6  vãos  de  26""  cada  um  :  superstructura  me- 
tallica. 

Pontes  : 

Bom  Successo. . .  Kil.  14,396  de  47,70  com  1  vão  de  12  e  2  de  6  (*) 
la  de  S.  Amaro.  »  18,987  »  28,60  »  1  »  »  8  e  2  de  5  (') 
2»  de  S.  Amaro.    »        19,976    »    34.70      »    1    »      >      8  e    8  de  6  (*) 

Carretas »        31,959    »    50.30      »    2    »      *    20  (•) 

Olaria »        43,413    »    28,'DO     »    1    »      »    20  (•) 

Banhado  Grd»..  »  46,959  *  49.50  »  3  »  >  12  (•) 
Jí»  Rodrigies...  »  54.500  »  47,00  »  3  »  »  12  (•) 
Dioç^o  TrUho. .     »        62;010    »    76,00      »    1    »      »    25  (•) 

Couto »        75,090    »    30,60         com  1  arco  de  pedra  de  15»» 

de  diâmetro  e  2  de  3>^  de 
diâmetro  cada  um. 

Rio  Pardo »        82,945    »  115,89  com  2  vãos  de  50  (•) 

Cabral »        87,700    »    40,00    >      2    >      de  15  (•) 

Laranjeira ....     »      106,716    »    29,95    »      2    »      de  12  {*) 


«  Do  arroio  de  Diogo-Trilho  ao  fim  dá  1»  secção,  na  cidade  da 
Cachoeira,  na  extensão  de  87  kilometros,  conseíçiiiram-se  melhora* 
mentos  importantes.  De  feito,  o  tunnel  da  Guardinha,  {com  130 
metros  de  comprimento,  para  o  qual  ter-se-hia  de  subir  com  a  decli- 
vidade  de  0",022,  descendo-se  depois  com  a  de  0^,016,  foi  suppri- 
mido,  passando-se  a  divisa  de  aguas  em  que  elle  achava-se  delineado, 
em  outro  collo,  (juô,  seguindo  a  linha  corrida,  é  transposto  coúi 
declives  de  0"*,01o,  fazeado-se  apenas  um  corte  a  céo  aberto,  cuja 
máxima  altura  não  excede  de  4  metros.  » 

Fará  alcançar  este  resultado  o  engenheiro  em  chefe  assevera  não 
ter  contornado  nenhuma  serra,  e  apenas  augmentado  a  extensão  de 
448  metros,  aue  ficaram  logo  compensados  por  um  encurtamento, 
de  subido  valor  sob  o  ponto  de  vista  tec  nico,  de  522  metros. 

Após  outras  considerações,  conducentes  a  mostrar  os  melhoramentos 
^ue  ia  obtendo  â  proporção  que  se  refaziam  os  estudos,  aceres- 
centou : 

«  Com  taes  condições  de  traçado,  qne  melhores  ainda  serão  da 
Cachoeira  a  Uruguayana,  pois  que  a  isto  se  presta  o  terreno ;  com 
o  emprego  de  locomotivas  relativamente  poaerosas  e  apropriadas, 
como  as  do  typo  oonsolidation  (para  os  comboyos  de  carga)  que  os 
Srs.  Burnham,  Parry,  Williams  &  C,  de  Philadelphia,  também 
fabricam  para  vias-ferreas  de  bitola  estreita ;  com  carruagens  e  wa- 
gões  do  systema  americano,  estes  para  nove  toneladas,  e  aquellas 
a  dous  trucks  e  quatro  eixos,  para  36  e  48  passageiros,  conforme 
as  classes,  a  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegro  a  Uru^ayana,  rea- 
lizando não  peqiena  economia  de  capital  com  ser  de  bitola  estreita 
de  i  metro,  satisfará  certamente  os  fins  a  que  é  destinada,  quer 
si  a  considere  como  linha  estratégica^  quer  como  o  principal  tronco 
de  viação  terrestre  da  província.  > 

(•)  Superstructura inetallica. 
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Guardinha....    >      111.099    »    39,50    »      3    »      de  12  f ) 

Bexiga »      124,288    »    33,72  com  2  arcos  do  pedra  de  10»  de 

corda  e2"^,5  de  flecha  cada  um. 
m 

Botucarahy >      134,909    »  .86,20  com  3  vãos  de  25  (•) 

Tanga  Funda..     »      170,260    >    43,00    »     3      >    de  12  (•) 

Jaciihy *      180.829    »  177.75    »    2      »    de  46»,50    e    1   de 

56»,50  (•) 

Além  dessas  ha  grande  numero  de  pontilhões  e  boeíros. 

BIATBRIAL  RODÂNTK 

Locomotivas  de  diversas  categorias 17 

Carro  de  estado i 

>  de  4*  classe 3 

»     de  !•  e  3*  classe 3 

de  3*  classe 5 

>  para  correio  e  bagagem 3 

Wagons  cobertos  para  mercadoria 36 

»       abertos     »           >         — 20 

Carros  plataforma 20 

>  curral 16 

prisão 2 

Wagonetes  para  serviço  da  linha 20 

MOVIMENTO  DO  TRAFBGO 


A.NNO 

RECEITA 

DESPB2A 

DBFICIT 

1883 

69:4265978 
238:9455855 

277:633$204 
400:0361863 

208:2061226 
i61:091$008 

1884 

ESTAÇÕES 

Taquary kilometro 

Santo  Amaro > 

Monte  Alegre » 

João  Rodrigues > 

Couto » 

Rio  Pardo » 

Pederneiras » 

Bexiga » 

Cachoeira » 

Ferreira » 

Jacuhy 

Estiva 

Arroio  Só 

Santa  Maria. » 


0,000 

19,280 

38,490 

56,081 

77.684 

81.185 

100.575 

123,787 

147,357 

161,316 

18â,265 

196,600 

232,4^7 

261,847 


(•)  Superstmctura  metallica. 
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ESTRADA  DE  FERRO  DE  PORTO  ALEGRE  A 
NOVO  HAMBURGO 


Usando  da  autorização  que  lhe  foi  dada  por  lei  provincial  n.  599 
de  10  de  Janeiro  de  i867,  a  Presidência  em  30  de  Julho  de  1869 
concedeu,  mediante  contrato,  o  privilegio  por  60  annos  para  a 
construrção  desta  estrada  de  ferro. 

Em  virtude  também  de  outra  lei  provincial  n.  745  de  '29  de 
Abril  de  1871  foi  concedida  a  garantia  de  juros  de  7  ^/o  ao  anno, 

Sor  igual  prazo,  sobre  o  capital  de  1.800:000^  para  a  realização 
a  estrada. 

Autorizou  a  lei  geral  n.  1919  de  3  de  Junho  do  mesmo  anno  o 
concessão  de  favores  á  companhia  que  se  organizasse  para  leval-a 
a  eífeito. 

Por  Decretou.  4830 de  23  de  Novembro  do  mesmo  anno  foi 
concedida  autorização  á  Companhia  Brazileira,  Limitada,  Estrada 
de  ferro  Porto  Alegre  a  Novo  Hamburgo  para  funccionar  no  Im- 
pério e  approvadòs  es  respectivos  estatutos.  Em  26  do  mesmo  mez 
e  anno  foi  solemnemente  inaugurada  a  construcção. 

Os  estudos  definitivos  da  1^  e  2' secção  da  linha  até  Novo  Ham- 
burgo  foram  approvadòs  em  11  de  Março  de  1872. 

A  14  de  Abril  de  1874  foi  inaugurado  o  trafego  até  a  cidade  do 
S.  Leopoldo  e  em  1  de  Janeiro  de  1876  até  Novo  Hamburgo. 

Por  Decreto  n.  69^8  de  17  de  Agosto  de  1878  foi  dada  autori- 
zação á  companhia  —  Porto  Alegre  New  Himburgo  Railway,  Li-- 
mited  para  funccionar  no  Império  sendo  alterados  os  seus  esta- 
tutos. 

A  esta  companhia  passou  a  pertencer  a  estrada  com  todos  os 
seus  privilégios  e  ónus. 

Feitas  novas  alterações  nos  estatutos,  foram  ellas  approvadas 
por  Decreto  n.  8422  de  11  de  Fevereiro  de  1882. 


EXTENSÃO 

Da   linha   q«e  vae  da   cidade  de  Porto  Alegre  a  Novo   Ham- 
burgo         42%851"' 

CUSTO 


Importou  em  3.538:635^148  que  é  actualmente  o  capital  no- 
minal da  companhia.  O  custo  kilometríco  foi  de  82:579^984.  Tem 
a  província  pago  pela  garantia  de  juros  desde  1872  até  30  de 
Junho  de  1884  a  importância  de  1.732:928^465. 

O  capital  garantido  pela  província  é  de  1 .800:000^,  nao  tem  ga^ 
rantia  o  de  1.738:635^(148, 
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CONDIÇÕES  TBCHNICAS  (1) 

m 

Bitola 1,00 

Declividade  máxima ^oi 

Relijção  da  extensão  em  nivel 44,74  % 

>     ♦  »       >    declive 56,26«/o 

»    dos  alinhamentos  rectos 74,40  <>/o 

»     »  »       em  curvas 25,00  "/o 

Raio  minimo  das  curvas 230"» 

Altura  máxima  dos  cortes i2%50 

»  »       »    aterros 10*" 

OBRAS  d'artb 
Tem  a  linha  os  seguintes  : 

Viaductofi  —  1  de   34°^     \ 

4  »   94      r    , 

1    »   24      í  ^®  comprimento 

1    »   61      J 

Pontes:         2  »  60 

1  »  27 

2  »  20      ^  de  comprimento 
1  »  12 
1  »  10 

Pontilhões  :  1    »    &» 

1  »    4 

3  »    3,60 

10    >    3       ^  ^®  comprimento 

5  >    2,50 

2  »    2 
1    »    1,80 

Boeiros  :      92  de  diiferentes  dimensões. 

MATERIAL  RODANTE 

Consta  de  5  locomotivas,  9  carros  de  1<^  classe  (2  duplos  e  5 
simples )  11  de á*" (  2  duplos  e  7  simples)  para  passageiros, 
22  w.igons  fechados  para  mercadorias ;  |16  com  plataforma  e  10 
diversos. 


(1)  <c  A  linha  parte  de  Porto-Alegre,  segue  pelo  valle  do  rio   dos 
Sinos,  passa  em  S.  Leopoldo,  corta  o.ri o  em  uma  bem   feita  e   bonita 

Sont3  e  chega  a  Novo  Hamburgo,  estação  peno  da  qual  (  um   q'iarto 
e  légua )   fica  o  povoado  chamado  Hamburg-Berg,  florescente  colónia. 
«  O  rio  dos  Sinos  nasce  no  morro  das  Peiras  Braicas  no  muni- 
cipio  da  Conc.úção  do  Arroio,  banha  a  cidade  de  S.  Leopoldo,  onde 
ha  duas  extensas  pontes  sobra  elle,  e  desagua  no  rio  Guahyba.  A  na- 
vegação é  franca  em  todas  as  estações  e  é  feita  em  vapores  e  lanchões. 

(J.  do  Comm.) 
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MOVIMIlnO  DO  TRAmo(l) 


ANNO 

RECEITA 

DESPEZA 

DEFICIT 

1S78 

92:208$120 
10{:108$680 

99:210$970 
110:035  450 
lll:15õ$910 
101:06^$180 

59:858$810 

140:5661510 
132:917$110 
134:537#600 
124:893;>97ô 
127:838$770 
136:7941500 
64:173S630 

48:3589390 

1979 

29.8081130 

1880 

1881 

35:326$f530 
14:858|520 

1882 

16:68^860 

1883 

32:732$320 

1884  (10  Semestre). 

4:314$820 

ESTAÇÕES 

Existem  5  das  quaes  3   sao  de  2*  classe  e  2  de  4''. 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  QUARAHIM  A  ITAQUY 


A  construcção  desta  estrada  de  ferro  foi  autorizada  por  De- 
creto n.  8312  de  19  de  Novembro  de  is81,  concedendo  o  Governo 
Imperial  privilegio  da  zona  de  20  kilometros,  limiiada  pur  duns 
linhas  parallelas  ao  eixo  da  Unha,  por  90  nnnos  e,  em  virtude 
das  leis  n<^.  6U  de  26  de  Junho  de  1852  e  2.450  de  24  de 
Setembro  de  1873,  a  garantia  do  Estado  dos  juros  de  6  %  ao 
anno  sobre  o  capital  não  excedente  de  6.000:000^  por  30 
annos.  (2) 

Para  o  íim  de  leval^a  a  effeito  organizou-se  em  Londres  a 
BrãMil  Great  Southern  Railway  Company,  Limited,  que  por  De- 


(1)  «  A  despeza  desta  estrada  tem  sido  sempre  superior  â  sua  re- 
ceita, sendo  portanto  p^^ssimas  as  suas  condições  financeiras,  o  que  é 
dfvido  principalmente  a  ter  de  lutar  até  S.  Leopoldo,  na  extensão  de 
34  kilometros,  com  a  concurrencia  do  rio  dos  Sinos,  que  offerece  até 
esse  ponto  franca  navegação. 

( /.  do  Comm, ) 

(1)  Tem  sido  modificado  o  traçado  no  sentido  de  dixQinuir  a  dis- 
tancia. 


-  481  - 

creto  n.  8939  de  5  âe  Maio  de  i883  teve  autorização  para 
funccionar  no  Império. 

Apresentados  os  estados  detínítívos  de  toda  a  estrada,  foram 
approvados  por  Decreto  n.  894:2  de  5  de  Maio  desse  mesmo 
anno,  o  qnnl  lambem  Oxon  em  6.000:000^  o  máximo  capital 
garantido  para  a  consir acção. 

£m  i  de  Novembro  do  mesmo  anno  deu  a  Companhia  co- 
meço aos  traballios  da  construcção. 

EXTENSÃO 

Da  iínha  que  parte  da  margem  direita  do  rio  Quaraliim  para 
Itaquy  ( 1 )  483S500». 

CUSTO 

Foi  fixado  pelo  Decreto  n.  8942  em  6.000:00<^  òu  a2:697^SI540 
pelo  seguinte  orçamento: 


ESPECIFICAÇÕES  DAS  VERBAS 


IMPORTÂNCIA 


Trabalhos  preliminares 

Movimento  de  terras • 

3oeirog 

Pontilhões 

Pontes  (excluidas  as  do  Ibicu  y  e  Vargem  dolbicuhy). 

Ponte  do  Ibic  ihy . , , « 

Ponte  da  Vargem  do  Ibicuhy ., 

Via  permanente. 

Material  rodante 

l«^stações • 

Offlcinas,  casas,  etc - 

Somma 

Benefício  da  empreza^  organização  da  Companhia,  di- 
recção e  administração  das  obras,  serviços ds  finan- 
ças, ete.,  10  % 

Total 

Seja 


:92ô|100 
:000$000 
:ô47$500 


5.419:537$482 


541:9531742 


5.961 :591$164 
6.000:000$000 


(1)  Tendo  a  concessão  dessa  linha,  bem  como  a  das  de  Bagé  a 
Caceqny  e  de  Cacequy  a  Ur-guayana,  sido  feita  de  accôrdo  com  o 
disposto  no  Decreto  n.  7960  de  29  de  DeKembro  de  48fi0,  o  Góveí- 
no  80  pagará  o  j  iro  sobre  o  capital  que  pela  Companhia  fôr  effecti- 
vam»nte  empregado  nas  obras  até  ao  máximo  garantido,  sendo, 
entr?tanto,  estipulado  no  contrato  q''e  a  verifíear-se  ter  sido  o  re- 
ferido capital  excedido  em  virtude  de  causa  prevista  ou  emprego 
justificado,  será  concedida  igual  garantia  ao  excedente,  si  para  iélo 
estiver  o  governo  autorizado  ;  no  caso  de  cateoer  de  autorização,  re-> 
commendará  aõ  poder  legislativo  a  concessão  da  garantia. 
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CONDIÇÕES  TECHNICAS  (  1  ) 

Bitola 1,0 

Deciividade  máxima 2  Vo 

Reiaçào  da  extensão  em  nivel 89,437 

»    declive 94,063 

Relação  dos  alinhamentos  rectos 152,603 

»         »             »             em  curvas....  30,897 

Raio  mínimo  das  curvas 250™ 

Altura  máxima  dos  cortes 5" 

»           »          »    aterros 10™,4 


(1)  <c  Esta  estrada  parte  da  margem  brazileira  e  direita  do  rio  Qua- 
rahim,  desenvolve-se  pela  margem  esquerda  do  rio  Uruguay,  pas- 
sando por  Uruguayana  e  cortando  o  rio  Ibicuhy  a  tinge  a  Itaquy. 
Corre  parallela  ao  rio  Uruguay  em  toda  a  sua  extensão  e  está 
separada  da  Republica  Argeiítina  somente  pop  aquelle  rio.  O  ponto 
inicial  é  na  margem  direita  do  rio  Quarahim  que  é  a  linha  divi- 
sória entre  o  Brazil  e  a  Republica  Oriental,  que  está  também  cons- 
truindo uma  linha  férrea  qae  começa  na  cidade  do  Salto  e  vai 
terminar  na  margem  esquerda  daquelle  rio  em  frente  ao  ponto  inicial 
da  nos^a.  A  construcção  de  uma  ponte  no  rio  Quarahim  ligando 
essas  duas  vias-ferreas  terá  a  mais  benéfica  influ«»ncia  sobre  o  com- 
mercio  de  Oeste  desta  província,  cujas  importantíssimas  transacções 
se  fazem  pelo  porto  de  Montevideo,  facilitando  as  suas  communica- 
ções  e  siipprimindo  uma  das  baldeações  a  que  estão  sujeitos  hoje 
os  productos  que  se   destinão  ou  procedem  daquelle  porto. 

«  Para  comprovar  o  que  acima  fica  dito  sobre  a  vantagem  da 
construcção  da  ponte  sobre  o  rio  Quarahim,  que  só  poderá  ser  feita 
depois  de  accôrdo  com  a  Repiblica  Oriental,  por  ser  obra  interna- 
cional, descreverei  o  modo  por  que  se  faz  actualmente  o  percurso 
entre  Uruguayana  e  Montevideo.  Grande  numero  de  elegantes  va- 
pores construídos  com  todas  as  cómmodidades  fazem,  de  2  em  2  dias, 
a  viagem  de  Montevideo  ás  cidades  da  Concórdia  e  Salto,  ambas  á 
margem  do  magestiso  Uruí^uay  e  situadas  uma  defronte  da  outra. 
Esta  pertence  ao  Estado  Oriental  e  aquella  á  Republica  Argentina. 
Até  ellas  é  sempre  franca  a  navegação  do  Uruguay,  ahi  interrom- 
pida pela  queda  d'agua  que  deu  o  nome  á  cidade  oriental. 

«  Esta  ido  a  linha  que  começa  na  cidade  do  Saltor  entregue  ao 
trafego  somente  nos  ^/g  de  sua  extensão,  e  não  alcançando,  portanto, 
a  parte  do  Alto  Urug  lay  franca  á  navegação,  são  os  productos  des- 
embarcados em  Concórdia,  de  onde  são  conduzidos  por  uma  ferro-via 
ingleza  com  garantia  de  juros  do  governo  argentino  até  a  povoação 
também  ar  entina  denominada  Monte  Caseros  que  fica  em  frente  á 
povoação  oriental  de  Santa  Rosa  na  margem  do  Qaarahim,  e  onde 
deve  terminar  a  via-ferrea  que  principia  no  Salto  e  cuja  ligação 
deve  ser  feita  á  de  Quarahim  a  Itaquy  para  que  seja  continua  a 
estrada  desde  o  Salto  Oriental  a  Ifaquy. 

«  De  Monte  Caseros  são  os  géneros  de  novo  baldeados  para  pe- 
quenos vapores  que  navegam  o  Alto  Uruguay  até  Uruguayana,  Itaquy 
e  S.  Borja.  Essa  navegação,  qu^  apenas  com  excepção  de  do  is  mezes 
do  anno,  é  constante  para  o  primeiro  desses  pontos,  é  durante  muitos 
mezes  interrompida  para  o  segundo,  e  principalmente  para  o  ultimo 
pelas  extraordinárias  vasantes  desse  trecho.  » 

(J,do  Com. ) 
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Casto  de  remoção  de  terra  por  kílometro.      9.S52^SI650 
»  »  pedra  »  823#081> 

»  akenaria  »        »  3.960^83 

Peso  de  superstructara  metalHca 1.188.000  kiJgs. 

OBRAS  D*ARTE 

PontPS:-^  A  de  Ibicuhy  de  4  vãos  de  68"»  cada  um. 

1  de  60°»  ] 
5  de  20 

2  de  16  >  de  vão. 

3  de  12 
3  de  10 

Pontilhões:— 2  de  8"»\ 
6  de  6  ] 

1  de  5  f  de  comprimento. 
8  de  4  / 
5  de  3  ^ 
25  de  2  ; 

BoeiroBi'^  172  de  0™,60  até  2'"  de  coraprimenlo. 


MATERIAL     RODANTE 

Compôr-se-ha  de 

6  locomotivas. 

4  carros  de  passageiros  de  l''  classe. 

6       »  >  2^     » 

40  wagons  fechados  para  mercadorias. 
10       >     abertos       »  » 

10       »     para  lastro. 
10       »       »    animaes. 

2  carros,  1  para  bagagem  e  correio. 


24  trolys. 


ESTAÇÕES 


Quarahim kílometro  1»550 

Guterres >  25,060 

Itapitocay »  61,460 

Uruguayana »  80,000 

Touro  Passo »  118,420 

Ibicuhy »  156,840 

Itaquy »  183,500 
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ESTRADA  DE  FERRO  DE  S.  JERONYltfO 


Esta  estrada  de  ferro  tem  14i^  de  extensão ;  parte  das  minas 
de  carvão  de  pedra  no  Arroyo  dos  Raios  (1)  para  a  margem 
direita  do  rio  Jacuhy  nas  xarqueadas,  onde  a  Comp  mhia  de 
Mineração  está  fazendo  conslraire  montar  ama  fabrica  com 
machínas  para  briquetts. 

C«»meçoa  em  Agosto  de  1885  a  saa  constracção  que  deve  ficar 
condiiida  até  31  de  Março  de  188a. 

A  em  preza  de  mineração  fez  mudar  a  sua  direcção  para 
ir  encontrar  um  porto  de  maior  profundidade  no  rio  Jacuhy 
para  o  serviço  da  navegação* 


( i )  «  Esta  mina  é  explorada  ha  20  annos  mais  ou  menos,  sendo 
seu  primeiro  explorador  o  mineiro  James  Johnson.  A  principio  foi 
feita  a  exploração  em  pequena  escala,  mais  tarde  porém  formou-se 
em  Londres  a  Imperial  Brazilian  CoUery  Company  Limited  com  o 
capital  de  1.200:000$.  O  posterior  desastre  da  Companhia  prova  quão 
pouco  apta  era  a  sua  direcção,  pois  quando  quiz  dar  começo  á  ex- 
tracção do  carvão,  já  es.ava  empregado  todo  o  capital  faltando  desse 
modo  os  recursos  para  a  exploração. 

«  As  minas  e  todas  as  suas  pe/tenças  forão  compradas  pela  actual 
Ck>mpanhia,  com  s  ia  sede  no  Rio  de  Janeiro.  São  direc  ores  os  Srs. 
commeadador  Luiz  Augisto  Ferreira  de  Almeida,  presidente;  José 
Joaquim  da  França,  secretario ;  commendador  José  António  Mureira 
Filho,  thesoureiro ;  Apolinário  José  dos  Santos,  superintendente ;  Dr. 
Eigenio  Dahne,  engenheiro  das  minas.  O  pessoal  para  o  trabalho 
CO  ista  de  100  operários,  sendo:  3  machinistas,  2  ferreiros,  2  carpin- 
teiros, 1  capataz.  60  mineiros  e  32  trabalhadores.  Desde  o  porto  de 
S.  Jeronymo  ha  14  kilometros  de  caminho  de  ferro  de  sua  proprie- 
dade para  o  serviço  de  transporte  do  carvão  em  wagons  puxados  por 
tracção  a  vapor* 

4c  A  extracção  de  carvão  por  conta  da  Companhia,  cm  18S4  foi  tão 
somente  de  36,000  toneladas  por  falta  de  ventilação  no  verão.  Melho- 
raram, porém,  as  cousas  quando  se  communicaram  com  o  novo  poço  de 
3™  72,  que  foi  aberto  pela  actial  Companhia.  São  consumidores  do 
carvão  de  pedra  do  Arroyo  dos  Ratos:  a  estrada  de  ferro  de  Porto- 
Alegre  a  Uru  <uayana,  a  de  S.  Leopoldo,  a  canhoneira  Henrique  Dias  e 
diversas  fabricas  de  Porto-Alegr^e,  Rio  Grande  e  Pelotas.  As  minas 
e  suas  d?pe  r  encias  occupam  actualmente  uma  área  de  425,  250  braças 
quadradas,  medidas  e  demarcada?.  Ao  lado  das  minas  de  carvão,  a 
pouca  distancia,  dizem  que  existem  riquíssimas  camadas  de  ferro, 
completamente  desaproveitadas.  » 

(J.  do  Com,) 


TERCEIRA  PARTE 


estatística 
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